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depuis  qne  des  pbilosophes  ont  écrít  Tbis- 

toire ....  on  y  cherche  príncipalemeDt  les  vicis- 
situdes de  la  destinée  de  1'honune  en  socióté;  et 
coinme  rien  D'y  a  plus  dMofluence  que  les  pro- 
grés  des  lettres  et  la  culture  de  Tesprít,  c'est  Télat 
de  ces  progrès  et  de  cetle  culture  dans  chaque  na- 
tion  et  de  chaque  époque,  que  Ton  veut  parlicu- 
líèrement  connaltre. 
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De  no«  joun,  d'ailleur8je  ne  toís  d'emploi  plus  honorable  et  plus  agréabieirà 
TÍe  que  d'écrire  des  choses  vraies  et  honnôtes  qui  peuvent...  servir,  quoique  daa^ 
petite  mesure,  la  bonne  cause. 


TOCQUEYILLE. 

I 
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PROLOGO 


N'este  tomo,  o  iv  da  Historia  dos  Estabelecimentos  Scienti- 
ficos,  Litterarios  e  Artísticos  de  Portugal,  continuamos  as  enceta- 
das noticias  relativas  ao  período  de  1792  a  182G,  durante  o  qual 
esteve  á  frente  da  governação  de  Portugal  o  príncipe  D.  João,  de- 
pois rei  com  o  titulo  de  D.  João  vi. 

Esperávamos  concluir  n'este  tomo  a  exposição  de  todos  os 
assumptos  que,  em  matéria  de  instrucção  e  ensino,  pertencem 
áquelle  período ;  mas  não  foi  possivel  realisar  esse  empenho,  por 
quanto  nos  tomou  grande  espaço  na  escríptura  um  assumpto  es- 
períal,  intimamente  connexo  com  o  objecto  d'esta  obra,  ou  antes 
inseparável,  que  era  dever  nosso  impreterivel  tratar  com  o  possi- 
vel desenvolvimento. 

Alludimos  aos  effeitos  da  residência  da  corte  portugueza  no 
Brasil,  acontecimento  este  que  occorreu  precisamente  dentro  do 
período  de  1792  a  1826. 

O  príncipe  D.  João,  acompanhado  de  toda  a  famiha  real 
e  de  toda  a  corte,  deixou  Portugal,  em  demanda  de  refugio  no 
Brasil,  no  dia  27  de  novembro  de  1807;  chegou  á  Bahia  no  dia 
23  de  janeiro  de  1808;  desembarcou  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 


—  VI 


aos  8  de  iiiarijo  do  mesmo  anuo,  e  ali  permaneceu  até  ao  dia  2l> 
de  abril  de  1821,  em  que  regressou  á  capital  da  monarchia  por- 


lugueza. 


A  presença  do  soberano,  no  decurso  de  treze  annos,  devia 
necessariamente  ser  parte  para  que  mais  de  perto  olhasse  o  seu 
governo  para  as  necessidades  e  conveniências  do  Brasil,  e  decre- 
tasse providencias,  não  só  politicas  e  económicas,  mas  também  as 
da  vida  intellectual  dos  habitantes  d'aquelle  vastissimo  estado,  que 
então  era  comprehendido  ainda  na  generalidade  administrativa  das 
possessões  do  ultramar. 

E  assim  foi,  por  boa  fortuna  do  Brasil.  O  príncipe  e  o  seu 
governo  tiveram  natural  e  muito  opportuna  occasiao  de  ver  com 
seus  próprios  olhos  o  estado  das  coisas  e  as  precisões  mais  ur- 
gentes; poderam  descobrir  os  meios  mais  adeíjuados  para  reme- 
diar o  mal,  para  melhorar  ou  aperfeiçoar  o  bom  que  já  existia, 
para  lançar  ao  solo  esperançosas  sementes  de  futura  prosperidade 
e  engrandecimento. 

Mas  note-se,  que  não  pretendemos  asseverar  que  fizeram  tudo 
íjuanto  estava  ao  seu  alcance  em  beneficio  do  novo  mundo  portu- 
guez.  Muito  mais  longe  podia  chegar  a  acçTío  benéfica  do  poder: 
niuito  mais  intensa  e  extensamente  podia  ter  sido  promovido  o 
progresso  omnimodo  dos  povoadores  d'a({uelle  território  immenso, 
íjue  a  natureza  favorecera  tão  generosa.  Mas,  emfim,  fez-se  al- 
guma coisa  boa,  e  preparou-se,  ou  antes  apressou-se  a  formação 
do  império  que  hoje  (e  ainda  bem!)  vemos  florescente. 

Exclusivamente  nos  interessava  indagar  o  que  o  príncipe  e 
o  seu  governo  providenciaram  acerca  da  instrucçâo  e  do  ensino ; 
e  d'essa  indagação,  attenta  e  minuciosa,  nos  occupámos,  diligen- 
ciando tomar  nota  de  tudo  quanto  se  op(M'Ou  no  sentido  e  para  o 
fim  de  promover  e  animar  a  cultura  das  sciencias,  das  lettras  e 
das  artes. 

Dissemos — iiidac^ação  atliMita  e  minuciosa — ;  e  na  verdade*, 
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dentro  dos  limites  dos  subsidios  que  se  nos  depararam,  empregá- 
mos os  maiores  cuidados  para  conseguir  que  não  nos  escapasse 
providencia  alguma,  por  menos  importante  que  parecesse,  enca- 
minhada a  destinos  scientifícos,  litterarios  e  artisticos.  A  tal  ponto 
levámos  n'este  particular  o  nosso  escrúpulo,  que  bem  pôde  succe- 
der  o  termos  dado  vulto  a  uma  ou  outra  circumstancia,  a  uma  ou 
oatra  tentativa,  menos  merecedoras  da  consideração  que  lhes  at- 
tríbuimos. 

É  possivel,  por  outro  lado,  que  deixássemos  no  silencio  al- 
gum facto,  instituto,  resolução,  tentativa  ou  projecto,  que  devês- 
semos ter  mencionado ;  essa  falta,  porém,  não  é  da  nossa  parte  um 
desdém  ou  reprovação,  mas  sim  o  resultado  de  não  termos  encon- 
trado as  noticias  respectivas  nos  diversos  escriptos  que  tivemos 
presentes. 

A  este  ultimo  propósito  pedimos  aos  leitores  a  condescen- 
dência de  attenderem  ás  declarações  que  no  texto  fazemos,  ao  ter- 
minar o  trabalho  a  que  demos  o  desambicioso  titulo  de  Aponta- 
mentos. 

§ 

Em  duas  partes  está  dividida  a  exposição  historico-litteraria 
que  apresentamos  no  presente  tomo. 

Na  primeira  continuamos  a  mencionar  os  estabelecimentos  ou 
institutos  do  período  de  1792  a  1826,  com  referencia  a  Portugal; 
a  segunda  é  consagrada  ao  trabalho  relativo  ao  Brasil,  assim  inti- 
tulado: Apontamentos  sobre  a  residência  da  corte  portugueza  no 
Rio  de  Janeiro  com  referencia  á  instrucção  publica. 

Na  prímeira  parte  (mantendo  a  costumada  ordem  alphcAe- 
íica)  damos  noticia  do  que  diz  respeito  a  seminários  de  diversa 
natureza,  e  aos  assumptos  correlativos;  a  sociedades  de  differen- 
tes  espécies  nos  dominios  da  instrucção  dos  povos ;  a  um  substan- 
cial resumo  de  providencias  para  promover  o  ensino  e  o  progresso 
da  agricultura;  a  trabalhos  geodésicos. 

Seguia-se  fallar  da  Universidade  de  Coimbra;  mas,  porque 
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é  largo  o  desoiivolviínento  das  respectivas  noticias  uo  citado  pe- 
ríodo de  1792  a  1826,  reservámos  para  o  tomo  v  essa  imporlaiile 
especialidade,  a  fim  de  termos  espaço  ii'este  iv  para  os  Aponta- 
mentos relativos  ao  Brasil. 

Na  segunda  parte  damos  noticia  das  academias,  archivos, 
aulas,  bihliothecas,  coUegios,  conferencias,  cursos,  ensinos,  estudos, 
imprensa,  instrucçOo  publica,  jardins  botânicos,  laboratórios,  mu- 
seus, musica,  seminários,  sociedades,  íhcatros:  que  no  Brasil  da- 
tam da  época  da  residência  da  corte  portugueza,  ou  que,  sendo  an- 
teriores, foram  melhorados  ou  aperfeiçoados. 

Não  pude  resistir  á  tentação  de  exarar,  afinal,  uma  succinta 
resenha  dos  estabelecimentos  scienlificos,  litterarios  e  artisticos 
do  Brasil  na  actuahdade,  abrangendo  n'esse  quadro  as  associações 
da  mesma  natureza.  Assim,  não  obstante  o  resumido  e  imperfeito 
da  resenha,  poderá  formar-se  conceito  do  quanto  ha  caminhado  na 
carreira  do  progresso  um  paiz  a  que  nos  prendem  tão  estreitos  c 
affectuosos  laços.  O  que,  todavia,  lamento  é  não  poder  consagrar 
muito  maior  espaço  a  tão  attrahente  assumpto,  rodeando-me  aliás 
de  elementos  de  informação  que  houvessem  de  tornar  interessante 
esse  trabalho. 

No  tomo  V,  que  já  preparámos  para  entrar  no  prelo,  have- 
mos de  expor,  na  ordem  chronologica,  as  noticias  relativas  á  Uni- 
versidade de  Coimbra  no  periodo  de  1792  a  1826;  seguindo  o 
mesmo  systema  que  adoptámos,  a  respeito  d'este  venerando  esta- 
belecimento, no  que  aos  reinados  de  1).  José  e  de  sua  augusta  fi- 
lha, a  senhora  D.  Maria  i,  competia.  N'esta  conformidade,  deixa- 
remos fallar,  pela  maior  parte,  os  dii)lomas  ofliciaes  nas  suas  dis- 
posições variadas  e  successivas,  sem  prejuízo  de  alguns  esclareci- 
mentos ou  ponderações  que  nos  parece  Xevm  o  cunho  ài)  uma  certa 
authenlicídade. 

As  sabias  Memorias  que  em  1872  e  1873  saíram  a  lume, 
commemorativas  da  reforma  da  Universidade  de  Coimbra,  decre- 
tada por  el-rei  D.  José,  e  eííectuada  pelo  seu  grande  ministro,  <~^ 


IX 


marquez  de  Pombal;  essas  monographias  prestantissimas,  digo, 
foram  concebidas  em  sentido  mui  diverso  do  nosso  plano,  e  não 
obstam  a  que  prosigamos  a  nossa  exposição,  já  traçada  anterior- 
mente, e  subordinada  a  outra  ordem  de  idéas.  Gabe-nos,  porém, 
a  satisfação  e  a  honra  de  declarar  que  havemos  de  aproveitaa 
aqui  e  acolá,  algumas  noticias,  maiormente  as  que  são  relativas  a 
resoluções  tomadas  pelas  congregações  e  conselhos  das  faculda- 
des, de  que  os  nossos  apontamentos  não  resarem. 

Immediatamente  depois  de  concluirmos  a  exposição  do  que 
se  refere  á  Universidade,  passaremos  a  percorrer  os  períodos  menos 
extensos  da  regência  da  senhora  infanta  D.  Isabel  Maria;  do  go- 
verno do  senhor  D.  Miguel  de  Bragança;  da  regência  da  Ilha  Ter- 
ceira; da  regência  de  sua  mageslade  imperial  o  senhor  duque  de 
Bragança. 

Com  quanto  mais  que  muito  agitados  fossem  os  annos  d'estes 
ultimes  períodos  (1826  a  1834),  é  certo  (em  presença  das  minu- 
ciosas investigações  a  que  havemos  procedido)  que  ainda  assim 
não  foi  despresada  a  boa  causa  da  instrucção.  Algumas  importan- 
tes providencias  havemos  de  apontar,  que  inspiradas  foram  pelos 
mais  louváveis  desejos  de  auxiliar  o  desenvolvimento  intellectual 
dos  portuguezes.  Confessamos  que  ao  encetar  esse  estudo  nos 
preoccupava  o  receio  de  ter  que  atravessar  um  deserto  árido ;  mas 
a  verdade  foi,  que  encontrámos  oásis  de  mimosa  verdura,  e  nos 
vieram  refrescar  algumas  virações  suaves. 

Voltando,  porém,  a  este  quarto  tomo,  devemos  prevenir  os 
leitores  de  que  lhes  apresentamos  o  mesmo  numero  de  Índices  que 
adoptáramos  no  tomo  antecedente,  a  fim  de  que  a  todos  seja  fácil 
buscar  a  entidade  que  mais  lhes  agradar  ou  interessar,  quer  seja 
de  estabelecimentos,  quer  de  pessoas  ou  corporações,  quer  final- 
mente de  auctores  e  seus  escriptos,  e  de  diplomas  legislativos  ou 
regulamentares,  mencionados  n'este  tomo. 

Quando  mais  tarde  concluir  as  noticias  relativas  ao  reinado 


X 


da  senhora  D.  Maria  ii  (provável  termo  do  meu  trabalho)  forma- 
rei um  Índice  geral,  que  dé  a  esta  obra  as  feições  e  as  vantagens 
de  um  diccionario,  no  interesse  e  commodidade  dos  leitores. 

D'este  modo  conseguirei  que  se  saiba,  de  um  lançar  de  olbos, 
o  tomo  e  paginas,  onde  se  pôde  encontrar  a  historia  seguida  de 
cada  estabelecimento,  instituto,  ou  providencia,  sem  a  solução  de 
continuidade  que  o  plano  adoptado  fazia  necessária,  visto  como 
nos  proposemos  a  revistar  cada  reinado  na  especialidade  histórico- 
litteraria  que  vamos  tratando. 


Termino  este  prologo  repetindo,  cada  vez  mais  penhorado 
nn  gratidão,  as  expressões  sinceras  e  profundamente  sentidas  que 
(empreguei  no  do  tomo  in,  e  são  as  seguintes: 

De  novo  agradeço  á  Academia  Real  das  Sciencias  a  generosa 
irHTcé  que  me  faz  de  custear  a  impressão  d'esta  obra.  E  profundo 
o  meu  reconhecimento,  e  com  a  maior  satisfação  lhe  dou  esta  so- 
lernne  publicidade. 

Renovo  também  a  expressão  do  meu  agradecimento  ao  sr. 
A.  da  Silva  Tullio,  illustre  sócio  effectivo  da  mesma  academia,  é 
digno  administrador  e  corrector  da  typographia  respectiva.  Devido 
lhe  é  o  meu  reconhecimento,  pela  conscienciosa  fiscalisação  que 
tem  exercitado,  com  tamanho  proveito  meu,  n'este  humilde  traba- 
lho. 

Ao  sr.  Carlos  Gvrillo  da  Silva  Vieira,  hábil  director  technico 
da  typographia  académica,  significo  também  o  meu  agradecimento 
pela  boa  vontade,  de  que  tem  continuado  a  dar-me  provas. 

Á  imprensa  periódica  e  aos  cavalheiros  que  escreveram  a  res- 
peito do  m  tomo  dou  testemunho  de  quanto  me  penhorou  a  bene- 
volência, com  que  se  dignaram  tratar-me. 

Nos  tomos  antecedentes  linha  somente  necessidade  de  soUí- 
citar  a  indulgência  dos  leitores  portuguezes;  n'este,  porém,  neces- 
sito de  a  sollicilar  lambem  dos  leitores  brasileiros,  pois  que  a  um 
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período  da  historia  do  Brasil  diz  respeito  a  segunda  parte  já  in- 
dicada. 

De  uns  e  outros  a  supplico  agora;  esperando  que  desculpem 
generosos  a  insufficiencia  do  meu  trabalho,  em  attenção  ao  desejo 
que  tenho  de  prestar  algum  pequeno  serviço  á  mocidade  estudiosa, 
e  em  attenção  também  ás  diligencias  que  empreguei  para  não 
desacertar  no  que  aponto  á  curiosidade  geral. 

Uí  desint  vires,  tamen  est  laudanda  voluntas. 
Lisboa,  dezembro  de  1873. 


Os  reis  e  os  príncipes,  e  em  geral  lodos  os  indivíduos  menciona- 
dos n'este  tomo,  só  figuram  bom  referencia  ás  sciencias,  lettras  e  artes. 
Unicamente  por  excepção,  e  muito  de  passagem,  se  aponta  alguma  cir- 
cumstancia  notável,  politica,  moral  ou  económica,  que  lhes  diga  respeito. 

« 

Para  não  interrompermos  o  seguimento  das  noticias  em  cada  rei- 
nado, havemos  de  consagrar,  no  decurso  d'esta  obra,  capítulos  especiaes 
aos  seguintes  assumptos  que  demandam  mais  detida  exposição :  estudos 
nas  ordens  religiosas;  bibliothecas ;  thcatros. 
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Gomo  adverlimos  no  prologo  do  tomo  iii,  ficoa  reservada  para  o 
tomo  lY  a  conclusão  das  noticias  pertencentes  ao  período  em  qoe  esteve 
á  frente  da  governação  de  Portugal  o  príncipe  D.  João^  nas  successívas 
categorias  que  já  assignalámos  (rubricando  os  diplomas  por  sua  augusta 
mãe,  depois  como  regente,  e  afinal  como  rei  com  o  titulo  de  D.  João  vi). 

Da  indicada  conclusão  vamos  occupar-nos  n'este  tomo,  passando 
depois  a  historiar  outros  períodos  de  governação,  atè  onde  as  pro* 
porções  naturaes  d'este  volume  noi-o  permittirem. 


SEUNARIO  DOS  HKNINOS  ORFiOS  E  EXPOSTOS  DE  BRAGA 

Com  os  melhores  auspícios  damos  começo  a  este  tomo,  tratando 
de  um  estabelecimento  pio  e  de  instrucção,  que  independentemente  do 
sen  proveitoso  destino  se  fez  notável  pelo  nome  illustre  do  fundador, 
nada  menos  que  D.  Fr.  Caetano  Brandão,  arcebispo  de  Braga. 

Nome  illustre,  dissemos;  e  por  certo  merece  esta  qualificação  o  de 
nm  prelado  que  encontramos  brilhante  nos  domínios  da  religião,  das 
lettras,  da  beneficência,  e  até  das  conveniências  económicas  do  estado. 

Este  ultimo  aspecto  6  o  menos  conhecido,  e  por  isso  convém  re* 
cordar  o  que  em  1861  se  disse  de  D.  Fr.  Caetano  Brandão,  a  propo- 

•.  K.  IT.  1 


—  2  — 

sito  da  Exposição  Universal  de  Londres,  que  havia  de  realisar-se  do 
anno  da  4862,  e  com  referencia  especial  ao  programma  da  secção  ia 
industria  agrícola. 

Nome^ira  o  governo  portugnez  uma  grande  commissSo,  encarre- 
gada de  promover  a  collecç3o  de  productos  nacionaes.  que  houvésse- 
mos de  apresentar  n'aquella  festa  magnífica  da  industria.  A  commissao 
dividiu-se  em  secções,  e  a  da  industria  agrícola  disse  em  seu  pro- 
gramma ao  povo  portuguez: 

f  Se  fosse  menos  conhecida  a  historia  das  exposições,  e  esta  sec^ 
çSo  entendesse  que  nSo  podia  exiroir-se  de  a  referir,  nao  iria  por  certD 
a  terra  de  estranhos  buscar  a  ídéa  doestas  festas  industríaes;  pois  que, 
nos  fins  do  século  passado  foram  ellas  instituidas  pelo  venerando  arff- 
bispo  da  sé  prímaz,  D.  Fr.  Caetano  Brandão,  e  solemnisadas  na  áèà 
de  Braga  pelas  corporações  dos  misteres,  regularmente  organisadas  p^ 
aquelle  virtuoso  e  eximio  prelado. 

cPrestada  esta  homenagem  á  honra  nacional,  nem  por  isso  ficam' 
nos  respeitável  a  memoria  d'aquelles  que  desde  então,  nos  diversos  p» 
zes,  estabeleceram^  animaram  e  protegeram  estes  novos  arraiaes  do  tr> 
balho,  que  vemos  hoje  transformados  em  verdadeiras  instituições  ^ 

Para  explicação  dos  precedentes  enunciados  devemos  dizer,  qoe  do 
anno  de  1792  tomou  o  venerando  arcebispo  a  resolução  de  estabeto 
maia  exposição  e  prémios,  tendentes  a  fomentar  a  industria  populir. 
tanto  no  que  respeita  á  agricultura,  como  ao  commercio,  e  ao  adiaDt^ 
mento  das  artes  mechanicas. 

N*esle  sentido  mandou  fazer  publico,  que  no  referido  anno  de  TSi 
até  25  de  março  de  1793  havia  de  premiar  e  favorecer  quatro  lavra(k> 
res  ou  lavradoras,  que  se  dedicassem  fervorosos  á  cultura  das  olive 
ras  e  do  linho;  16  aprendizes  das  artes  mechanicas  (8  moços  e  8  n» 
ças)  que  maiores  progressos  fizessem  nas  suas  respectivas  occopa^ 

A  cada  um  seria  dado  um  premio  pecuniário  no  mencionado  dá 
25  de  março  de  1793,  em  acto  publico  e  solemne,  verificado  queboo- 
vesse  sido  o  merecimento  competente. 

É  sobremaneira  curioso  o  saber-se  quaes  condições  se  estabeledam 
para  a  distribuição  dos  prémios  nas  diversas  classes. 

A  dois  lavradores  do  termo  de  Braga  que  em  1792  piaotasseia 
para  cima  de  50  estacas  de  oliveiras  segundo  as  melhores  regras  da 
^ccdtura,  seria  dado  um  premio  de  50^91000  réis,  a  cada  um;  pret^ 
riria  o  mais  pobre;  em  egualdade  de  circumstancias,  o  que  tivesse  mais 

*  Veja  o  Diário  de  Lisboa,  num.  163  de  12  de  julho  de  1861. 


filhas  a  qnem  houvesse  de  dar  eslado;  e  fallando  estas  condicSeSi  o  de 
maior  edade. 

Dois  prémios  de  SO^SíOOO  réis  cada  um  seriam  coDÍeridos  a  dois  la- 
vradores OQ  lavradoras  que  oo  mesmo  anno  semeassem  mais  de  dez  ai- 
/;   qoeires  de  líDhaça;  observando-se  as  precedentes  condições  de  prefe- 
^ '     rencia. 

Applicava-se  um  premio  de  50i$1000  réis  áquelle  caixeiro,  de  doze 
a  quinze  annos  de  edade,  que  soubesse  arlthmetica,  e  tivesse  bom  co- 
P^^^j^*^  nhecimento  da  negociação  mercantil  e  da  escripluraçSo  por  partidas  do- 
''' '-''' '  bradas.  Seriam  admittidos  os  caixeiros  de  mercadores  de  lã  e  seda,  de 
idosMí  ^p^jjg^  de  mercearia,  e  de  géneros  que  vem  de  fora  do  reino. 
[trlotor:'  Vinham  depois  os  prémios  para  os  aprendizes  da  fabrica  da  seda, 
'''^^''e  os  das  classes  de  sombreireiros,  tecelões,  armeiros,  livreiros  encader- 
nu  ^f^  nadores,  enxambradores  carpinteiros.  Nem  esquecia  premiar  as  raparí- 
7^s  qae  apresentassem  demonstração  de  se  distinguirem  como  fiandei- 
mporií^s^  lecedeiras,  costureiras,  etc. 

%  C05  'r  Realisou-se  a  distribuição  dos  prémios  no  anno  de  1793.  Foram 
ros  a^^iremiadas  10  mulheres,  nos  seguintes  trabalhos:  tear  de  talagagem, 
s  íoft'^'  ear  ordinário,  bordado  de  cõr,  bordado  de  branco,  costura,  meia,  liar 
emas  ^^ga  roca  e  em  roda,  e  sergaria.  Umas  receberam  o  premio  de  50(91000 
igáoife^^is,  e  outras  o  de  25^00  réis;  importando  o  total  em  375^000  réis. 
iodosirii  Dos  homens  foram  premiadoe  14,  que  se  empregavam  nos  seguin- 

rcio,  3^  es  exercidos:  commercio,  ofScio  de  encadernador,  fabrica  de  seda,  es- 
nngardeiros  ou  armeiros,  tear  de  toalhas  e  guardanapos,  cutelaria,  som- 
ridoa£&'Oreireiro,  enxambrador,  lavrador.  Importaram  os  prémios  dos  homens 
3r  (fâ^jm  42!MK)00  réis. 

<ultar3^        Foi  este  um  excellente  ensaio,  uma  tentativa  admirável,  e  tanto 

g  is^*p  nais  gloriosa,  quanto  a  mesquinha  opposição  da  inveja  e  de  sentimen- 

livti  í>^'X>s  menos  nobres  havia  propalado  que  o  arcebispo  não  tinha  pulso 

0?!^^ara  isto.  cEstão  desenganados,  dizia  o  venerando  prelado  depois  da 

^^^£^  .Victoría  que  alcançara,  estão  desenganados  os  braguezes;  e  pelo  que 

rajo  começa  o  meu  desígnio  a  produzir  efifeito;  que  é  com  o  mesmo 

^  ^  ^s^eio  diminuir  a  miséria  publica,  e  combater  a  ociosidade.  Deus  Nosso 

Senhor  por  sua  misericórdia  abençoe  este,  e  os  mais  desejos  que  tem 

^Qj  çt*-  posto  no  meu  coração,  que  me  parece  são  úteis  a  uma  e  outra  repu- 

,,   j^r  blica!» 

^  ;j  tf.  Lamento  que  os  estreitos  limites  do  meu  trabalho  (impostos  pela 
'  ^  r /^conveniência  de  poupar  o  cofre  da  generosa  Academia  Real  das  Scien- 
^  cias)  me  impeça  de  dar  a  esta  especialidade  o  desenvolvimento  [con- 
^f     ireniente.  E  sobretudo  lastimo  que  não  me  seja  dado  espraíar-ma 
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acerca  dos  actos  incomparáveis  do  venerando  prelado,  que  não  contente 
com  promover  a  instrucção  do  clero,  com  a  creação  de  vinte  escolas 
para  ensino  de  meninas,  com  a  fundação  de  institutos  pios  e  de  instruc- 
ção, se  lembrava  ainda,  disse  pouco,  se  esforçava  por  fomentar  o  pro- 
gresso da  agricultura,  a  animação  do  commercio,  o  adiantamento  das 
artes  mechanicas.  Indemniso-me  ao  menos  applicando  ao  nome  illustre 
de  D.  Fr.  Caetano  Brandão  este  apropriado  elogio : 

Clarum  et  venerabile  nomen 
GentibuSy  et  múltutn  nostrce  quod  prodest  urbi; 

e  em  inculcar  aos  leitores  um  subsidio,  que  poderá  n'este  particular 
satisfazer  a  sua  muito  natural  curiosidade : 

Memorias  para  a  historia  da  vida  do  venerável  arcebispo  de  Braga 
D.  Fr.  Caetano  Brandão,  tomos  i  e  ii.  Lisboa,  1818  K 

Reprimindo,  pois,  o  meu  justificado  enthusiasmo,  entrarei  na  sue- 
cinta  e  singela  exposição  do  objecto  d'este  capitulo. 

O  Seminário  dos  Meninos  Órfãos  e  expostos,  de  Braga,  fundado 
pelo  respeitável  arcebispo  D.  fr.  Caetano  Brandão,  foi  primitivamente 
estabelecido  em  uma  casa  da  mitra,  em  novembro  de  1790,  sendo  logo 
inaugurado  com  16  orfôos. 

Pareceu  ao  illustre  fundador  que  a  casa  não  era  apropriada,  e  por 
isso  projectou  consagrar  áquelle  destino  um  convento  da  cidade;  mas, 
havendo  n'isto  dificuldades,  tratou  de  mandar  construir  um  edificio  ad 
hoc.  Pelos  annos  de  1792  ou  1793  deu  principio  á  indicada  edificação, 
precisamente  da  casa  em  que  o  seminário  ou  coUegio  se  conservou  até 
boje. 

O  numero  dos  órfãos  asylados  em  1798  era  já  de  130;  nos  últimos 
tempos  da  vida  do  arcebispo  subiu  a  150. 

0  illustre  fundador,  querendo  assegurar  a  permanente  sustentação 
do  seminário,  recorreu  a  diversos  alvitres,  e  entre  elles  o  de  annexar  ao 
mesmo  os  beneficies  simples  que  fossem  vagando.  Até  ao  anno  de  1834 
o  rendimento  dos  beneficies  que  de  feito  se  foram  annexando  deu  para 
a  sustentação  do  estabelecimento;  mas  a  extincção  dos  dizimos  o  redu- 

1  Estas  Memorias  foram  dedicadas  a  el-rei  D.  João  vi  por  Francisco  Antó- 
nio Duarte  da  Fonseca  Montanha  d^Oliveira  e  Silva,  e  escriptas  pelo  dr.  Antó- 
nio Caetano  do  Amaral.  Abrangem  o  governo  episcopal  do  Pará,  e  o  ainda 
nais  glorioso  do  arcebispado  de  Braga. 


zía  a  grande  apuro,  sendo  necessário  que  os  diversos  governadores  eo 
desiasticos  do  arcebispado  lhe  dispensassem  os  emolumentos  que  elles 
próprios  haviam  de  perceber. 

As  coisas  mudaram,  em  sentido  favorável,  desde  que  um  legado 
instituido  por  Joaquim  José -Ferreira  da  Veiga,  em  fundos  existentes  no 
Banco  de  Londres,  proporcionou  a  este  collegio  um  rendimento  annual 
de  2:600í$000  réis,  pouco  mais  ou  menos. 

As  benéficas  intenções  e  respeitável  memoria  de  D.  fr.  Caetano  Bran- 
dão, obrigam-nos  suavemente  a  assignalar  aos  olhos  dos  leitores  o  ver- 
dadeiro fim  da  primitiva  instituição,  e  o  género  de  instrucção  que  aos 
alumnos  proporcionava  o  iliustre  fundador. 

Para  desempenharmos  com  segurança  este  encargo,  recorreremos 
ao  Plano  traçado  pelo  próprio  arcebispo. 

Começava  o  arcebispo  D.  fr.  Caetano  por  dizer: 

cTendo  concluído,  com  o  favor  de  Deos,  o  Seminário  de  S.  Cae- 
tano, que  procuramos  fundar  nesta  cidade  de  Braga  só  com  o  intuito 
de  acudir  aos  meninos  orfaos,  e  expostos,  e  outros  de  igual  desamparo, 
apromptando-lhes  nesta  casa  pia  um  recurso,  n3o  menos  próprio  para 
fornecer  a  sua  subsistência,  em  quanto  a  edade  e  a  industria  lhes  não 
permitte  adqniríl-a  por  si  mesmos,  do  que  para  contribuir  a  uma  edu- 
cação feliz,  que  elles  certamente  não  podião  esperar  na  situação  em  que 
os  constituo  a  sua  triste  sorte^  resta  agora  formalisar  um  plano  ou  re- 
gulamento, que  dé  como  vida  e  acção  a  este  mesmo  corpo.» 

O  primeiro  ramo  da  educação  seria  o  estudo  da  religião  e  da  dou» 
trina  catholica. 

O  segundo  seria  o  do  ensino  da  moral  mais  pura,  tendente  a  cul- 
tivar o  coração  dos  alumnos,  e  a  fortalecer-lhes  a  vontade  no  caminho 
do  bem. 

Sobre  estes  dois  pontos  insiste  com  grande  força  o  respeitável  ar- 
cebispo, como  era  de  razão. 

Vamos  agora  ver  qual  era  determinadamente  o  sen  intento,  quanto 
á  admissão  dos  alumnos,  e  ao  restante  ensino.  Eis  as  próprias  palavras 
do  iliustre  fundador: 

cMeninos  de  oito  até  doze  annos,  tirados  da  ultima  miséria  e  des- 
prezo, sem  amparo  nem  recurso  algum  humano,  são  os  que  tem  direito 
a  este  beneficio  publico. 

cEstes  meninos,  logo  que  são  instruídos  nas  liçSes  de  cathecismo, 
«  DOS  primeiros  elementos  de  ler,  escrever  e  contar,  procura-se  com 
sammo  desvelo  que  prosigão  a  carreira  e  o  metbodo  mais  análogo  ás 


vistas  que  a  providencia  mosira  ter  sobre  cada  um  delles.  Por  isso,  joei- 
rados os  de  mais  viveza  e  talentos,  fazem-se  applicar  á  grammatica  la- 
tina, á  rhetorica,  á  philosophia,  á  geometria,  ao  risco,  á  musica,  etc., 
com  intuito  de  serem  escolhidos  alguns  dos  mais  aproveitados  para  de- 
pois frequentarem  os  estudos  na  Universidade,  e  poderem  vir  a  ser  ho- 
mens de  merecimento:  outros  para  o  estudo  ecciesiastico:  estes  para  a 
cirurgia;  aqueiles  para  a  pharmacia,  etc. 

cO  restante  dos  outros  meninos,  que  é  sempre  o  que  forma  a  maior 
parte,  depois  da  sufiQciente  instrucçâo  da  doutrina  e  das  primeiras  lat- 
iras s3o  repartidos  por  differentes  oíQcios,  segundo  a  inclinado  e  génio 
de  cada  um,  que  sempre  haverá  cuidado  de  se  lhes  espreitar,  tendo 
muito  em  vista  que  achem  mestres  de  probidade,  capazes  de  os  edifi- 
carem com  os  seus  bons  costumes.  Isto  se  entende,  em  quanto  o  semi- 
nário nuo  tem  a  capacidade  e  os  outros  meios  piecisos,  para  ahi  mesmo, 
sem  incommodo  de  sahir  fora,  poderem  os  seus  alumnos  aperfeiçoar-se 
nas  artes  e  oQicios  respectivos,  como  foi  sempre  de  nossa  primeira  ia- 
tenção.  Por  conta  do  mesmo  seminário  corre  assistir  a  estes  meninos 
dos  ofScios  com  o  sustento  do  pao  e  com  toda  a  roupa  necessária,  até 
o  tempo  em  que  principiarem  a  ganhar  para  si ;  os  quaes  meninos,  dos 
domingos  e  dias  festivos  são  obrigados  a  concorrer  ao  mesmo  semioa- 
nario,  para  refrescarem  as  espécies  de  doutrina,  e  as  outras  relativas  á 
leitura  e  escrita. 

«Por  fim,  estando  hábeis  nos  ofBcios  e  com  edade  sufiBciente  para 
tomarem  estado  (se  o  houverem  de  tomar),  he  ainda  obrigação  do  mesmo 
Seminário  procurar-lhes  aliiança  com  moças  honradas  e  sisudas  (pre- 
feridas sempre  as  meninas  do  Conservatório  de  S.  Domingos),  e  soccor- 
rel-os  com  a  esmola  necessária  para  o  seu  primeiro  estabelecimento,  de 
maneira  que  lhes  não  falte  algum  dos  meios  próprios  para  virem  a  ser 
troncos  e  origens  de  famílias  abençoadas  e  proficuas  ao  publico.» 

Quando  o  venerando  arcebispo  jtraçava  o  plarw,  de  que  tiramos  es- 
tes elementos  de  informação,  tinham  já  decorrido  dez  annos  depois  da 
fundação  do  seminário,  e  já  então  o  generoso  instituidor  se  applaudia 
do  progresso  visível  dos  primeiros  alumnos,  e  assegurava  os  mais  prós- 
peros resultados  no  decurso  dos  tempos. 

Em  quanto  viveu  o  preclarissimo  fundador,  correu  tudo  admiravel- 
mente; mas  desde  que  foi  riscado  do  numero  dos  vivos,  começaram  as 
ruins  paixões  a  desvirtuar  os  santos  intentos  de  quem  pozera  a  sua  alma 
em  tal  creação,  e  não  tardou  muito  que  se  não  vissem  os  tristes  efleilos 
da  falta  de  uma  regular,  intelligenle  e  conscienciosa  administração. 

Abençoada  seja  a  memoria  do  arcebispo  de  Braga,  D.  fr.  Caetano 


BrandSol  O  coraçSo  do  grande  prelado  era  um  thesouro  de  bondade,  e 
recommendoQ.-se  á  admiraçSo  e  sentidos  louvores  da  posteridade  pela 
dedicação  generosa  e  illustrada  ao  melhoramento  da  condiçSo  de  innu- 
meras  creaturas  infelizes  I 

O  plano  que  o  venerando  instituidor  traçou  desenvolve  largamente, 
e  com  uma  uncçSo  notável,  tudo  quanto  respeita  aos  deveres  do  reitor, 
do  vice-reitor,  dos  professores  e  substitutos;  e  ainda  hoje  nos  enternece 
a  maneira  paternal  por  que  elle  se  exprime  no  enunciado  d'esses  deveres^ 
nio  menos  que  a  intimativa  com  que  inculca  o  cabal  desempenho  da 
nobre  tarefa  do  magistério. 

O  regulamento  da  admissUo  dos  meninos,  da  direcçSo  do  ensino 
religioso,  moral,  litterario  e  industrial  dos  mesmos,  é  um  rico  deposito 
de  interessantes  preceitos^  e  de  excellentes  regras,  ainda  agora  muito 
aproveitáveis. 

No  mesmo  phno  se  encontram  as  instrucções  necessárias  sobre  a 
administração  económica  do  estabelecimento  K 

Tenho  por  certo  que  os  leitores  folgarão  muito  de  encontrar  aqui 
a  Dotida  que  uma  representação  do  arcebispo  ao  príncipe  regente  sub- 
ministra. 

No  anno  de  1799  representou  o  arcebispo  que  estabelecera  um  se- 
minário de  educação  de  meninos  órfãos,  expostos,  e  desamparados,  no 
qual  estavam  já  recolhidos  perto  de  1 50,  recebendo  o  ensino  moral,  re- 
gioso,  litterario  e  artístico. 

Pensando  o  arcebispo  em  que  muito  útil  seria  á  humanidade  fazer 
inHruir  meíhodicamente  alguns  mancebos  na  arte  da  cirurgia,  a  fim  de 

*  Veja:  Plano  dê  edwiação  dos  meninos  órfãos  e  expostos  do  Seminário  de 
S.  CaetanOj  feito  no  anno  de  1801  pelo  insigne  fundador,  de  gloriosa  memoria, 
JD.  fr,  Caetano  Brandão,  arcebispo  e  senhor  de  Braga,  primaz  das  Bespankas^  fm- 
Wcado  em  186i  pela  commissão  administrativa  do  mesmo  estabelecimento.  Braga. 
Typographia  dos  Orfaos. 

No  fim  do  plano  publicou  também  a  commissão,  no  original  latino,  uma 
carta  de  Ko  yh,  datada  de  25  de  fevereiro  de  1802,  dirigida  a  D.  fr.  Caetano 
Brandão.  É  um  documento  muito  honroso  para  a  memoria  do  venerando  insti- 
tuidor do  pio  estabelecimento,  e  dá  uma  succinta  idéa  de  algumas  das  muitas  e 
graves  difficuldades  que  encontrou  no  caminho  da  sua  gloriosa  empresa.  Com 
razão  disse  a  commissão:  cNunca  faltaram  contradicções  e  dissabores  aos  gran- 
des génios,  a  quem  a  humanidade  e  a  civilísaçSo  devem  os  mais  avantajados 
serviçosl» 
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acudir  aos  batúteDles  das  povoações  oode  d3o  havia  facultativos,  fizera 
abrir  em  1798  uma  auia  da  dita  faculdade,  não  só  para  os  alumoos  do 
próprio  semioario,  mas  lambem  para  os  de  fora  que  se  qaizessran  apro- 
veitar de  tal  eosÍDo.  Comprara  livros  de  cirargía  e  de  medicioa,  iastru- 
mentos  e  demais  objectos  próprios  para  operações  qae  era  costume 
fazer  no  ho^ital,  seodo  o  seu  designio  que  se  adoptasse  na  aula  o  plano 
ou  regulameato  que  sujeitava  á  approvaçSo  do  soberaao;  oa  coDvicf^ 
de  que  o  novo  easioo  muito  lucraria  com  a  pedida  approvaçSo,  e  ouior- 
mente  com  a  protecção  de  sua  alteza. 

Escrevendo  particularmente  a  um  seu  amigo  de  Lisboa,  explicava  qoe 
teodo  vindo  para  a  cidade  de  Braga  um  medico  distiocto,  lhe  dera  orde- 
nado para  ensinar  doze  meninos  do  seminário,  além  de  outros  de  fora. 
Davam  já  muitas  esperanças  os  alumoos;  mas  porque  muito  se  arrecmva 
do  Proto-Medicato,  tinha  por  indispensável  sollicilar  a  protecção  regia 
e  approvaçSo  do  plano  que  elaborara  para  regulamento  da  nova  aula. 

Não  ha  louvores  bastantes  para  a  memoria  de  um  prelado  que  a 
taotas  necessidades  dos  povos  esteodía  a  sua  solticitude,  e  ISo  boteme- 
rito  se  tomava  da  hnmanidade ) 

Com  quanto  sãmente  devesse  fallar  d'e3te  seminário  até  ao  anno 
de  1826,  ultimo  termo  do  período  que  ora  nos  uccupa,  d3o  posso  re* 
sistir  á  tentação  de  exarar  aqui  mesmo  algumas  breves  noticias  do  que 
occorrea  nos  ânuos  mais  chegados  ao  actual. 

Tem  hoje  o  seminário  a  denomioação  de  GoUegio  doa  Órfãos  ie 
S.  Caaaao  da  Cidade  de  Braga. 

Uma  considerável  transformação  se  operou  em  fSKS  no  Seminário 
dos  Meninos  Órfãos  e  Expostos  de  Braga,  a  qual  influiu  também  para 
qoe  passasse  a  ter  o  seminário  a  denominação  que  deixamos  apontada. 

Por  disposi^o  testementaría  deixara  o  plulantropico  cidadão  Joa- 
quim José  Ferreira  da  Veiga  (que  iatleceu  em  Lisboa  no  aono  de  4846)i 
um  legado  para  a  creação  de  um  estabelecimento  na  cidade  de  Braga, 
destinado  a  educar  e  a  instruir  nas  artes  e  nfflcios  orfíios  pobres. 

Pela  carta  de  leí  de  18  de  julho  de  1856  fui  adjudicado  aquelle  le- 
gado ao  Seminário  dos  Meninos  Órfãos,  por  se  verificarem  n'este  as  con- 
dições com  que  fora  ordenado. 

Determinava  outrosim  a  cirla  de  leí,  que  o  governo,  tendo  em  vista 
islatutos  do  seminário  e  os  do  Instituto  Ljungsiedt,  a  que  se  referia 
istador,  e  ouvido  o  prelado  diocesano,  ordenasse  o  novo  plano  de 
idos  e  os  competentes  regulamentos,  para  estabelecer  no  reformado 
Bgio  o  ensino  industrial  com  as  necessárias  cadeiras  e  oGScinas. 


Os  alamnos  A^oeDtaríam,  sem  pagamento  de  matrículas  nem  ou^ 
tra  alguma  despeza,  as  cadeiras  do  plano  que  existissem  no  lyceo  nacio- 
nal de  Braga. 

As  cadeiras  que  houvessem  de  ser  creadas  no  collegío  seriam  pa- 
gas pelo  rendimento  do  legado  de  Joaquim  José  Ferreira  da  Veiga,  e 
semelhantemente  as  officínas»  machinas,  ulensiiios  e  mais  objectos  ne- 
cessaríos  para  o  ensino  pratico. 

Ao  prelado  diocesano  continuaria  a  pertencer  a  inspecção  do  colle- 
gío» sob  a  superior  do  governo,  para  fazer  cumprir  os  estatutos,  e  pro- 
mover todos  os  melhoramentos  que  a  boa  educaçSo  moral  dos  aluamos 
e  os  progressos  da  industria  exigissem. 

Pelo  decreto  de  6  de  março  de  1861  foi  nomeada  uma  commissSo, 
presidida  pelo  governador  civil  de  Braga,  encarregada,  não  só  da  admi- 
nistração provisória  do  collegio,  mas  também  de  propor  o  regulamento, 
peio  qual  havia  de  ser  regido  definitivamente  aquelle  pio  estabelecimento. 

Toooaria  a  commissão  por  base  do  seu  trabalho  os  estatutos  actuaes 
do  collegio,  e  os  do  instituto  sueco  dè  Ljungstedt. 

Com  referencia  ao  ensino  industrial,  deveria  a  commissão  apreciar 
muito  as  disposições  que,  pelas  circumstancias  especiaes,  pudessem  in^ 
fluir  nos  progressivos  melhoramentos  da  agricultura  da  província  do  Mi- 
nho, ensaiando  em  alguma  das  suas  quintas,  e  com  especialidade  na  de 
Nogueiró,  os  processos  agrícolas  modernos,  e  estabelecendo  ali  a  pa- 
droado para  o  aperfeiçoamento  das  melhores  e  mais  convenientes  raças 
de  animaes. 

Logo  que  o  projecto  de  regulamento  subisse  á  presença  do  governo, 
seria  sobre  elle  ouvido  o  prelado  diocesano. 

Depois  de  maduramente  examinado  o  projecto  de  regulamento,  ser- 
viria de  novo  estatuto  ao  collegio. 

NB.  Não  nos  fazemos  cargo  das  instrucções  dadas  á  commissão, 
com  referencia  á  parte  económica  do  estabelecimento,  aliás  importantes : 
por  quanto  nos  interessa  mais  particularmente  o  que  diz  respeito  ao  en* 
sino. 

Em  fevereiro  do  mencionado  anno  de  1861  dizia  um  auctorisado 
jomai  de  agricultura :« 

cUm  capitalista  de  grande  fortuna  deixou  um  legado  superior  a 
cem  contos  de  réis  ao  Seminário  dos  Orphãos  de  S.  Caetano,  de  Braga, 
fundado  pelo  virtuoso  Arcebispo  D.  Fr.  Caetano  Brandão.  O  testador 
dedarou,  que  aquelle  legado  devia  ser  applicado  ao  estabelecimento  de 
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officinas  índustriaes,  em  que  se  educassem  os  orphios.  Trata-se  agora 
de  cumprir  a  intenção  d'aquelle  bemíeitor,  creando  uma  quinta  de  en- 
sino agrícola,  com  todas  as  ofBcinas  e  instrumentos  ruraes.  He  na  rea- 
lidade a  applicação  mais  utiL,  e  racional,  que  se  pôde  fazer  de  parte  de 
tão  valiosa  deixa,  em  uma  provinda  essencialmente  agricola.  Esperamos 
que  o  Governo  se  prestará  de  boamente  a  secundar  t3o  acertado  pensa 
mento  ^p 

Tenho  diante  de  mim  o  Relatório  da  eommissõo  creada  pelo  de* 
creio  de  %  de  março  de  1861»  e  por  elle  vejo  o  lastimoso  estado  em 
que  ella  encontrou  o  estabelecimento  de  que  ora  tratamos. 

Desejando  sempre  marchar  com  segurança  na  exposiçSo  de  noti- 
cias, aproveitarei  pela  maior  parte  as  próprias  expressões  da  commis- 
s30t  e  em  todo  o  caso  a  fiel  traducçSo  das  suas  asserções  no  que  vou 
apresentar  aos  leitores : 

Foi  sempre  lettra  morta  a  lei  particular  d'esta  casa,  desde  que  fal- 
leceu  o  fundador.  As  pessoas  que  a  dirigiam,  aproveítando-se  do  pre- 
domínio que  durante  longos  anifos  ali  tiveram,  e  do  descuido  ou  des- 
prezo, a  que  por  parte  da  administração  publica  esteve  por  muito  tempo 
entregue  este  estabelecimento,  chegaram  a  ter-se  por  árbitros  e  senho- 
res absolutos  d'elle,  e  a  consideral-o  quasi  como  património  de  uma 
classe  privilegiada,  a  que  esses  directores  pertenciam. 

Do  ensino  industrial  nunca  se  cuidou. 

No  que  respeita  ás  artes,  encontrou  a  commissão  no  coUegío  uma 
botica,  na  qual  se  occupavam  de  três  a  seis  alumnos,  como  praticantes 
de  pharmacia;  uma  typographia,  na  qual  se  empregavam  até  cinco 
alumnos;  e  uma  loja  de  encadernação  de  livros,  na  qual  se  exercitavam 
dois  alumnos. 

Todos  estes  estabelecimentos,  porém,  eram  imperfeitos.  Os  prati- 
cantes de  pharmacia  não  podiam  obter  habilitação  legal  para  exercerem 
esta  arte;  e  as  pessoas  que  dirigiam  os  outros  estabelecimentos,  só  pu- 
nham a  mira  nos  seus  interesses  individuaes,  e  de  modo  algum  no  adian- 
tamento dos  poucos  alumnos. 

Tinham  quinhão  no  orçamento  da  casa  dois  professores  de  musica, 
instrumental  e  vocal;  um  d'elles  tinha  casa  e  mesa  dentro  do  coUegio, 
e  o  outro  constituirá  uma  espécie  de  capella  de  musica,  com  os  orfSos 
seus  distípulos,  e  d'essa  capella  se  fazia  acompanhar  nas  festividades 
religiosas  de  Braga  e  das  visinhanças,  a  que  era  chamado  por  contra- 

^  Archivo  Rurd  de  K  de  fevereiro  de  1861. 
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elos  que  fazia»  para  interesse  quasi  exclusivamente  próprio.  Esta  vida 
ambulante,  este  irregularíssimo  teor  de  procedimento,  esta  especulação 
interesseira,  da  parte  dos  professores  de  musica,  oppunha-se  essencial* 
mente  ás  conveniências  do  ensino,  e  n3o  menos  da  moralidade  e  da  dís* 
ciplina  dos  collegiaes. 

Encontrou  também  residindo  dentro  do  collegio,  e  á  custa  d'este 
sustentado,  um  alumno  que  se  dera  como  professor  de  desenho....  sem 
com  tudo  estar  habilitado  para  o  respectivo  ensino,  nem  ter,  como  de 
razSo  era,  um  só  discípulo. 

Este  ultimo  facto  era  a  reproducçSo  do  irregular  systema  que  ha* 
via,  de  nomear  professores  inhabeis,  e  quasi  sempre  elevados  ao  magis- 
tério, dos  bancos  da  escola,  por  mero  arbítrio  do  reitor. 

O  collegio  parecia  destinado  a  ser  um  tnveiro  de  ecclesiasticoê,  e 
para  os  alumnos  chegarem  a  tal  condição,  bastava  terem  património  para 
a  ordenação,  e  um  protector  que  os  amparasse  1  As  disposições  intelle^ 
ctuaes,  a  vocação....  tudo  isso  era  indifferente,  não  entrava  em  linha  de 
conta. 

Se  a  educação  estava  n'este  miseh)  estado,  a  saúde,  e  o  desenvol-* 
vimento  physico  dos  alumnos,  não  eram  objecto  de  cuidados  mais  in- 
tensos:  a  falta  de  aceio  em  todas  as  partes  do  edificio,  a  falta  de  lim- 
peza nos  alumnos,  nos  vestidos,  nos  moveis,  e  em  tudo,  tomavam-se 
repugnantes. 

Nem  sequer  na  alimentação  dos  órfãos  se  encontrava  o  menor  in- 
dicio de  sollicitude,  da  parte  de  quem  dirigia  o  estabelecimento:  ao 
passo  que  os  directores,  os  mestres,  os  criados  tinham  tratamento  es- 
pecial, e  se  dava  hospedagem  franca  a  estranhos,  que  ali  não  podiam 
ter  entrada  em  presença  das  disposições  dos  estatutos. 

Também  o  próprio  edificio  era  destituído  das  condições  hygienicas 
indispensáveis;  em  alguns  pontos,  pela  exposição,  e  no  seu  interior, 
pela  repartição  das  salas,  refeitório,  etc.,  etc. 

Do  conjuncto  d*estas  diversas  circumstancías  resultavam  os  seguin- 
tes, e  bem  tristes  inconvenientes:  pallidez  na  physionomia  dos  órfãos, 
disposição  para  moléstias  escrofulosas  e  escorbuticas,  etc. 

A  contabilidade,  a  escrípturação  eram  informes  e  irregulares. 

De  administração,  propriamente  tal,  nem  sequer  havia  no  collegio 
os  elementos  mais  tríviaes.  cNão  se  aproveitavão,  diz  o  relatório,  os  re- 
cursos que  elle  podia  colher;  não  se  fazia  um  só  contracto  que  não  en- 
volvesse lesão  enormíssima;  não  se  media  a  despeza  pela  receita,  nem 
se  calculava  a  importância  de  uma  e  outra:  não  se  previa  em  qualquer 
época  do  anno  qual  seria  no  fim  delle  o  resultado  provável  da  regência.» 
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Pondo  de  parte  as  providencias  administrativas,  económicas,  hygie- 
nicas,  e  outras  que  a  commissao  tomou,  e  que  não  são  da  nossa  com- 
petência, diremos  quaes  idéas  apresentava  a  mesma  commissao,  com 
referencia  á  instrucção  e  ensino. 

Entendia  a  commissao  que  se  devia  estabelecer  no  maior  grau  de 
perfeição,  o  ensino  primário,  creando-se  duas  cadeiras,  do  primeiro  e 
segundo  grau,  em  tudo  conformes  ao  plano  das  estabelecidas  por  lei. 

Entendia  também  que  era  indispensável  a  creação  de  algumas  ca* 
deiras  de  ensino  secundário,  que  não  existissem  no  lyceu  nacional  de 
Braga,  no  sentido  de  habilitar  os  alumnos  com  os  conhecimentos  theo- 
ricos  indispensáveis  para  entrarem  no  estudo  e  aprendizagem  das  artes 
mechanicas  e  industriaes. 

Não  desconhecia  a  commissao  que  o  fim  principal  d'este  estabele- 
cimento é,  segundo  o  pensamento  do  illustre  fundador  e  do  generoso 
testador  Ferreira  Veiga,  o  ensino  industrial  em  ofQcinas  apropriadas; 
mas  entendia  que  esse  desidercuum  não  podia  realisar-se  desde  logo, 
por  não  estarem  convenientemente  dispostos  e  habilitados  os  alumnos, 
nem  ter  o  collegio  a  precisa  capacidade  para  a  coUocação  das  officinas 
com  as  machinas  e  instrumentos  respectivos. 

A  commissao  promettia  dar  desenvolvimento  ao  plano  de  ensino, 
no  regulamento  que  estava  encarregada  de  elaborar ;  e  ahi  attendería  a 
todas  as  conveniências  e  necessidades  d'este  serviço,  sem  esquecer  o  qae 
é  relativo  á  educação  moral  ^ 

No  penúltimo  paragrapho  do  tomo  iii,  a  pag.  427,  tive  occasião 
de  inculcar  a  necessidade  da  físcalisação  da  parte  dos  poderes  do  es- 
tado, como  sendo  o  meio  efficaz  de  evitar  que  se  introduza  nas  insti- 
tuições úteis  o  gérmen  fatal  da  decadência. 

Desejo  que  o  meu  trabalho  produza  alguma  utilidade  pratica,  a  por 
isso,  em  confirmação  do  que  inculquei,  chamo  agora  a  attençâo  dos  lei- 
tores sobre  o  seguinte  facto. 

A  intenção  do  venerando  arcebispo  D.  fr.  Caetano  Brandão  foi  dar 
educação  physica  e  moral  aos  meninos  desamparados,  sem  pae,  sem  prO' 
tecção  de  alguém^  sem  meios  alguns  de  fortuna. 

Pois  bem:  a  commissao  nomeada  em  1861  observou  que  a  maior 

*  Veja  o  Relatório  dirigido  ao  exm,^  sr.  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  do  reino  pela  commissao  administradora  do  Collegio  de  S.  Caetano  de 
Braga,  creaia  por  decreto  de  6  de  março  de  1861.  Braga.  Na  Typographia  Lusi- 
tana. 1861. 
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parte  dos  mancebos  existentes  no  seminário  ou  coilegio,  ou  tinham  vi- 
vos seus  pães,  ou  pertenciam  a  famílias  abastadas,  ou  haviam  sido  ar- 
bitrariamente admittidos  por  contemplação  para  c^m  certos  patronos, 
que  não  escrupulisaram  de  usurpar  o  património  dos  pobres  para  me- 
thararem  as  dotações  dos  seus  protegidos. 

Era  um  asylo  de  caridade  para  os  desvalidos,  e  a  falta  de  fiscali- 
sação  foi  convertendo-o  em  confortável  casa  conventual  de  protegidos 
Dão  necessitados. 

Á  sombra  do  desleixo  na  inspecção  foram  medrando  os  abusos,  a 
tal  ponto  qoe  a  commissão  encontrou  falta  de  assentamento  de  entrada 
DOS  livros  competentes,  e  os  poucos  registos  que  havia  continham  o  dis* 
farce  e  a  occul  tacão  da  verdade. 

Nos  paizes  que  não  logram  a  grande  fortuna  do  self-govemmenít 
como  a  desfructam  a  Inglaterra  e  os  Estados  Unidos,  cumpre  ao  me- 
nos, e  em  compensação,  que  os  poderes  do  estado  adoptem  como  di* 
visa  aquillo  do  poeta:  (Enea,  vigilai 

Em  novembro  de  1862  dizia  o  jornal  de  agricultura,  que  ha  pouco 
citámos  quanto  ao  anno  de  i861,  o  seguinte: 

<Consta-nos  que  foi  pedido  ao  Instituto  (Agrícola)  um  de  seus  pro« 
fessores  para  ir  a  Braga  examinar  e  escolher  uma  das  propriedades  per< 
tencentes  ao  Seminário  de  S.  Caetano,  para  ahi  se  fundar  uma  quinta 
de  ensino,  onde  os  orphãos  do  dito  seminário  possam  receber  pratica- 
mente a  instrucção  rural  ^ » 

Âcreditava-se  no  bom  desempenho  da  commissão ;  mas  exprimia-se 
o  receio  de  que  houvesse  algum  addiamento  na  execução  do  projecto. 

Em  chegando  aos  reinados  competentes  daremos  mais  amplas  no- 
ticias a  respeito  d'este  coilegio,  de  que  apenas  temos  apresentado  al- 
guns traços  geraes. 


^  Veja  Ckronica  agrícola  no  Arekivo  Rural,  num.  10,  de  8  de  fevereiro  à% 
1862. 
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SEMINÁRIOS  DIOCESANOS 

NuUas  ad  saen  venial  indoctas,  nnlliit  igno- 
ranli£  cscatius:  sed  qoem  moram  ionoceo- 
tia,  et  litterarum  splendor  reddnnt  illosirem. 
Cone.  Tol  8,  c.  8. 

Abrimos  este  capitulo  no  período  que  ora  nos  occupa  (1792  a  1826), 
por  quanto  do  anno  de  1805  data  uma  providencia  governativa  muito 
importante  sobre  a  restauração  dos  estudos  theologicos,  a  qual  enlaçou 
o  ensino  respectivo  na  Universidade  de  Coimbra  com  o  dos  Seminários 
diocesanos. 

A  providencia  governativa,  á  qual  fazemos  allusSo,  é  o  alvará  de 
10  de  maio  de  1805,  e  d'elle  havemos  de  apontar  as  disposições  que 
mais  directamente  se  referem  aos  seminários. 

Nâo  é,  porém,  este  o  único  elemento  de  informação  que  pretende- 
mos apresentar  n'este  capitulo. 

Diversas  especialidades  havemos  de  tocar,  sempre  com  referencia 
aos  seminaríos  diocesanos,  das  quaes  apresentamos  desde  já  a  índica- 
çSo,  como  em  forma  de  summario: 

Resumido  apontamento  histórico  da  creação  das  dioceses  do  conti- 
nente de  Portugal,  ilhas  adjacentes,  e  possessões  ultramarinas. 

Duas  palavras  sobre  a  historia  do  Concilio  de  Trento. 

IntroducçSo  ás  disposições  do  mesmo  concilio  sobre  o  ensino  eccle- 
siastico. 

Resumo  substancial  das  disposições  do  concilio  sobre  a  creação  dos 
Seminaríos  diocesanos,  como  elemento  indipensavel  de  estudo  para  o 
conhecimento  da  natureza,  alcance  e  fins  de  tal  instituição. 

Enthusiastica  apreciação  feita  pelo  auctor  da  «Historia  Universal  da 
egreja  catholica.B 

Indicação  do  que  fez  em  Portugal,  em  matéria  de  seminários,  o  car- 
deal infante  D.  Henrique,  e  observações  correspondentes. 

Pastoral  muito  notável  de  D.  fr.  Caetano  Brandão  sobre  o  seminá- 
rio do  Pará. 

As  disposições  do  alvará  de  10  de  maio  de  1805,  summamente  in- 
teressantes no  que  respeita  a  seminários  diocesanos. 

Juízo  da  faculdade  de  theologia  da  Universidade  de  Coiaibra,  e  o 
de  um  ministro  dos  negócios  ecciesiasticos  sobre  o  indicado  alvará. 
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O  estado  das  coisas»  no  que  toca  ao  ensino  do  clero,  em  1845,  e 
providencias  adoptadas  posteriormente  para  prover  de  remédio  á  insuf- 
ficiencia  de  tal  ensino. 

Duas  breves  palavras  a  respeito  da  Bulia  da  Cruzada  e  da  respe- 
ctiva Janta  Geral. 

Resumo  histórico  de  cada  um  dos  seminários  que  boje  existem. 

Noticias  avulsas,  de  útil  curiosidade. 

Devemos,  porém,  advertir  que  não  podemos  desde  já,  na  ordem 
que  temos  adoptado  em  nosso  trabalbo,  dar  ao  assumpto  o  desenvolvi* 
mento  que  naturalmente  demanda.  Das  épocas  notáveis  de  1845  a  1852» 
com  referencia  aos  seminários  diocesanos  só  nos  será  permittido  tratar 
com  a  devida  extensão  em  chegando  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 
Posteriormente,  no  que  toca  aos  grandes  progressos  que  a  instituição 
lem  feito,  só  nos  annos  que  se  seguem  a  1852  terão  cabimento  as  noti- 
cias circumstanciadas  que  havemos  colligido.  Não  se  estranhe,  pois»  que 
DOS  limitemos  n*este  capitulo  a  expor  muito  per  summa  capita  o  que 
mais  tarde  e  opportunamente  devemos  desenvolver»  nas  particularidades 
que  não  cabem  ao  reinado  de  D.  João  vi. 

Gomo  preliminar  atil  do  assumpto  d'este  capitulo  vamos  apresen- 
tar mn  resumido  apontamento  histórico  da  creação  das  dioceses  do  con- 
tinente do  reino. 

Durante  os  reinados  da  primeira  dynastia  existiu  uma  só  província 
ecclesiastica,  da  qual  era  Braga  a  cabeça.  Do  mesmo  modo  efue  o  pre- 
lado primaz»  exercitaram  funcções  os  de  Coimbra,  Porto»  Lamego»  Vizeu» 
Lisboa»  Évora»  Silves  e  Guarda ;  se  bem  que  muitas  dioceses  dependes- 
sem de  metrópoles  estrangeiras,  a  que  estavam  sujeitas. 

El-rei  D.  João  i»  em  tudo  nobre»  altivo  e  verdadeiramente  portu- 
guez,  lidou  em  subtrair  as  cathedraes  do  reino  ao  dominio  espiritual 
estranho.  Á  egreja  de  Lisboa  foi  concedido  no  anno  de  1394  o  foro  me- 
tropolítico»  assignando-se-lhe  por  suffraganeos  os  bispos  de  Lamego» 
Silves  e  Évora.  Também  foram  entregues  á  administração  espiritual  por- 
tugueza  Olivença  e  Valença.  E»  finalmente»  cré-se  ser  provável  que  o 
mesmo  rei  conseguisse  isentar  a  parochia  de  Santiago  em  Coimbra  da 
anómala  sujeição  ao  arcebispo  de  Compostella,  que  a  visitava  ou  man- 
dava visitar»  bem  como  duas  egrejas  dentro  da  cidade  de  Braga. 

Até  ao  reinado  de  D.  João  ni  permaneceram  as  duas  únicas  pro- 
viocías  ecclesiasticas»  a  de  Braga  e  a  de  Lisboa.  Em  1940  foi  elevada  á 
categoria  de  metropolitana  a  sé  episcopal  de  Évora,  pertencendo-lho 
eomo  suffraganeos  os  bispados  de  Silves  e  de  Ceuta.  Em  1545  foi  ere- 
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cto  o  bispado  de  Miranda.  Do  mesmo  anno  data  a  creaçSo  do  bispado 
de  Leiria.  E,  finalmente,  do  anno  de  1550  data  a  creaçSo  do  bispado 
de  Portalegre. 

No  reinado  de  D.  Sebastião»  e  no  anno  de  1570,  foi  elevada  á  ca- 
tegoria de  episcopal  a  cidade  de  Elvas.  Em  1577  effeituoa-se  a  trasla- 
dação da  sé  cathedral  de  Silves  para  a  cidade  de  Faro. 

Até  ao  reinado  de  D.  José  havia  três  provincias  ecclesiasticas :  a  de 
Braga,  a  de  Lisboa  e  a  de  Évora;  a  primeira  tinha  por  suiFraganeos  os 
bispados  do  Porto,  Vizeu,  Coimbra  e  Miranda ;  a  segunda  os  de  Leiria, 
Lamego,  Guarda  e  Portalegre;  a  terceira  os  de  Faro  e  Elvas. 

No  reinado  de  D.  José  foi  erecto  o  bispado  de  Aveiro  (1774);  tendo 
antes  (1770)  sido  erectos  os  de  Beja  e  Bragança;  depois  os  de  Castello 
Branco,  Penafiel  e  Pinhel;  e  ultimamente  o  de  Yilla  Nova  de  Portimão. 

Doestes  sete  bispados  só  prevaleceram  os  de  Aveiro,  Beja,  Castello 
Branco  e  Pinhel. 

Em  1780  tomaram  a  reunir-se  as  duas  dioceses  de  Miranda  e  Bra- 
gança, ficando  esta  cidade  sendo  a  residência  do  prelado,  que  tomou  o 
titulo  de  ambas. 

Depois  do  fallecimento  de  el-rei  D.  José  regressou  para  Faro  o  seu 
antigo  bispo,  e  não  mais  se  tornou  a  fallar  do  bispado  de  Villa  Nova  de 
Portimão  ^. 

No  que  respeita  á  melindrosa  questão  de  saber  quaes  dioceses  de- 
vem ser  conservadas,  e  quaes  as  que  podem  ser  supprimidas  sem  in- 
conveniente, recordarei,  em  primeiro  logar,  o  que  escrevi  em  1854  so- 
bre este  assumpto : 

cPareceu  ao  governo  em  1850  que  era  desnecessário  um  tão  grande 
numero  de  dioceses,  não  só  em  relação  aos  commodos  espirituaes,  como 
também  aos  temporaes  dos  povos;  egualmente  pareceu  desproporcio- 
nado o  modo  por  que  se  achavam  divididos  os  territórios  das  mesmas 
dioceses;  e,  finalmente,  reconheceu  não  só  a  desegualdade  das  dioce- 
ses entre  si,  mas  principalmente  a  do  território  sujeito  a  cada  uma  das 
três  provincias  ecclesiasticas. 

tN'este  presupposto  pediu  o  governo  ao  parlamento  auctorisaçSo 

1  Veja  o  interessante  trabalho  do  sr.  Francisco  António  Rodrigues  de  Gus* 
mao,  intitulado:  Brevisiima  resenha  histórica  ia  creação  das  dioceses  e  metropo^ 
les  do  reino  de  Portugal  desde  os  primórdios  da  monarchia.  Nova  circumscripção 
das  dioceses  e  metrofoles.  (O  Instituto,  jornal  scientiflco  e  litterario,  de  deiem« 
bro  de  1872.) 


—  17  — 

para  reduzir  a  duas  as  províncias  ecclesiasticas;  para  supprimir  os  bis- 
pados de  Aveiro,  Beja,  Castello  Branco,  Lamego,  Leiria,  Pinhel  e  Por- 
talegre; 6  para  proceder  ao  arredondamento  das  comarcas  ecclesiasticas 
de  cada  diocese,  em  harmonia  com  a  divisão  judicial  e  administrativa. 
Ad^uc  sub  judies  lis  e$t  ^> 

É  certo  que  muito  antes  do  anno  de  1850  havia  o  pensamento  de 
reduzir  o  numero  das  dioceses.  Em  consulta  de  11  de  setembro  de  1833 
propoz  a  JurUa  do  exame  do  estado  actual  e  melhoramento  temporal  das 
ordens  religiosas,  que  as  dioceses  fossem  reduzidas  a  oito,  que  tantas 
eram  as  províncias  do  reino. 

Successivamente  foram  apresentadas  ao  parlamento  propostas  para 
melhorar  a  divisão  territorial  na  ordem  ecciesiastica  e  civil.  Entre  os 
annos  de  1854  e  1857  chegou  até  a  tratar-se  da  união  da  diocese  de 
Aveiro  á  de  Coimbra,  e  da  de  Elvas  á  de  Portalegre.  A  este  ultimo  pro- 
pósito tem  lembrado  empregar  algumas  clausulas  de  bem  entendida  con- 
templação, taes  c^mo,  por  exemplo,  a  de  residir  o  bispo  de  Portalegre 
(com  o  titulo  de  Portalegre  e  Elvas)  alternadamente  nas  duas  cidades 
de  Portalegre  e  Elvas ;  e  o  mesmo  a  respeito  das  dioceses  da  Guarda 
e  Castello  Branco,  residindo  o  bispo  em  Castello  Branco  na  estação  do 
inverno,  e  na  Guarda  durante  o  verão. 

O  estado  actual  das  coisas,  n'este  particular,  cifra-se  no  decreto 
de  12  de  novembro  de  1869,  cujas  disposições  são  as  seguintes: 

cl.®  O  governo  empregará  as  diligencias  necessárias  para  accordar 
com  a  santa  sé  apostólica  sobre  a  reducçõo  e  nova  circumscripção  das 
dioceses  do  reino. 

c2.®  Em  quanto  não  se  realisar  o  accordo  com  a  santa  sé  a  re^ 
peito  da  reducção  e  nova  circumscripção,  o  governo  não  fará  nomeação 
e  apresentação  de  prelados  senão  para  as  dioceses  de  Angra^  Braga, 
Bragança,  Coimbra,  Évora,  Faro,  Funchal,  Porto,  Lisboa,  Vtzeti.» 

O  seguinte  paragrapho  do  importante  relatório  que  precede  o  men- 
cionado decreto  de  12  de  novembro  explica  perfeitamente  o  pensamento 
gerador  doestas  disposições: 

c  Empenhado  pois  como  está  o  governo  em  alcançar  da  santa  sé  o 
accordo  indispensável  para  aquella  reducção,  aconselha  a  razão  e  a  pru- 
dência, que  apenas  n^este  período  transitório  se  apresentem  bispos  nas 
dioceses,  que  se  reputam  absolutamente  indispensáveis  para  acudir  ás 
necessidades  espirituaes  dos  povos.» 

'  Veja  o  tomo  i  das  nossas  Resoluções  do  Conselko  de  Estado,  pag.  196  a 
198. 

o.  B.  nr.  2 
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O  governo,  por  meio  de  tal  providencia,  não  resolve  definitivamente 
a  questão;  mas  prepara-se  prudentemente  para  futuras  e  opportonas r(s 
soluções. 

É  por  sua  natureza  demorado  o  acordo  com  a  santa  sé,  e  por  isso 
mesmo  n'esse  intervallo  (que  acaso  pôde  ser  longo)  quer  o  governo 
acudir  ás  necessidades  que  possam  occorrer  nas  dioceses,  onde,  pela 
importância  das  terras  em  que  teem  a  sua  sede,  ou  pela  sua  posição 
especial,  não  devem  conservar-se  vagos  os  bispados.  Relativamente  ás 
outras  dioceses  aguarda-se  o  acordo  com  a  santa  sé,  para  ser  resolvida 
a  sua  reducção,  ou  nova  circumscripção,  segundo  mais  conveniente  for 
aos  bem  entendidos  interesses  do  estado  e  da  egreja. 

A  reducção  das  dioceses  continua  a  ser  sollicitada  pela  opinião  pu- 
blica, cem  nome  da  escassez  dos  recursos  do  thesouro,  do  augmento 
dos  meios  de  conununicação,  das  conveniências  do  ensino,  e  do  esplen- 
dor e  decoro  do  episcopado.»  A  questão  é  de  tempo,  de  opportunidade, 
de  observância  das  regras  e  tramites  curiaes;  e  n'este  sentido  só  pó* 
e  deve  desejar-se  que  não  cessem  as  diligencias  para  que  se  consiga  m 
reforma  bem  meditada,  na  qual  sejam  nttendidas  as  conveniências  chis 
e  ecclesiasticas,  e  satisfeitos,  como  já  dissemos,  os  interesses  do  esUdo 
e  os  da  egreja  *. 

Darei  agora  noticia  da  creação  das  dioceses  das  ilhas  adjacerUes  t 
das  possessões  uUramarinas,  para  complemento  da  especialidade  que  ji 
tocámos  relativamente  ao  continente  do  reino. 

Diocese  do  Funchal. 

No  anno  de  151  i,  elevado  já  o  Funchal  á  categoria  de  cidade,  foi 
erecto  o  bispado  respectivo  pela  bulia  de  Leão  x  de  12  de  junho,  com 
quatro  dignidades,  e  doze  canonicatos. 

Em  1537  (aliás  1533,  como  diremos  em  nota)  foi  elevada  a  sé  epis- 
copal do  Funchal  á  categoria  de  metropolitana,  pela  bulia  de  Clemente 
vn,  dando-se-lhe  por  suflDraganeos  os  bispados  de  Angra,  de  Cabo  Verde 
e  o  de  S.  Thomé,  que  ainda  então  comprehendia  Angola  e  Congo,  e  o 
de  Santa  Catharina  de  Goa,  que  se  estendia  pela  índia;  de  forma  qiK 
o  arcebispado  do  Funchal  se  intitulava  —  Pritnaz  das  índias. 

Em  1548  perdeu  o  Funchal  a  categoria  metropolitana,  ficando 
reduzida  a  cidade  episcopal,  sulTraganea  da  diocese  de  Lisboa,  com 

<  Veja  o  imporiante  e  muito  instmctivo  relatório  que  precede  o  decreto  ài 
12  de  novembro  de  1869. 
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o  archipelago  da  Madeira  e  a  ilha  e  castello  de  Argaim  na  costa  de 
Aífica  *. 

Diocese  de  Angra. 

El-rei  D.  Manuel  instou  perante  o  papa  Clemente  vn  pela  creação 
de  um  bispado  no  archipelago  dos  Açores ;  mas  só  no  reinado  de  D.  Jo3o 
ui  expediu  Paulo  ni  as  bulias  de  tal  creação»  datadas  de  5  (aliás  3,  como 
diremos  em  nota)  de  novembro  de  1534. 

Pela  carta  regia,  ou  padrão  real  de  D.  João  ni,  datado  de  Évora 
aos  11  de  outubro  de  1535  foi  definitivamente  constituido  o  bispado'. 

Diocese  de  Goa. 

Aproveitarei  as  noticias  de  uma  publicação  ofBcial: 

cA  índia,  como  todas  as  conquistas  dos  portuguezes  na  Asía  e  na 
Africa,  estava  a  principio  sujeita  na  parte  espiritual  ao  prior  mór  da  or- 
dem de  Christo,  por  bulia  do  papa  Leão  x,  e  passou  em  1515,  por  ou^ 
tra  bulia  do  mesmo  pontifico,  a  ficar  subordinada,  com  as  demais  pos- 
sessões ultramarinas,  ao  novo  bispado  do  Funchal  e  Arguim;  porém  no 
anno  de  1534  constituiu-se  o  bispado  de  Goa  (por  bulia  do  santo  padre 
Paulo  ni,  de  1  de  novembro)  comprehendendo  todos  os  estabelecimen- 
tos portuguezes  desde  o  Gabo  da  Boa  Esperança  atè  aos  confins  do 
oriente,  e  ficando  por  então  sufiraganeo  do  arcebispado  do  Funchal, 
cuja  diocese  fora  elevada  á  dignidade  metropolitana  em  1533. 

cA  instancias  de  el-rei  D.  Sebastião  foi  Goa  elevada  á  categoria  de 
arcebispado  por  bulia  do  papa  Paulo  iv,  de  4  de  fevereiro  de  1557, 

'  Breve  Memoria  para  a  Descripção  Histórica  do  Concelho  da  cidade  do  Fiin- 
chal,  ilha  da  Madeira...  por  Januário  Justiniano  de  Nóbrega.  1851.  (Inédita). 

Veja  no  tomoi  do  Corpo  Diplomático  Portuguez  a  bulia  Pro  excellenti  pre- 
eminentia. 

Equivocou-se  o  auctor  da  memoria;  o  Funchal  foi  elevado  a  arcebispado 
no  anno  de  1533,  como  se  vô  da  Cédula  Consistorial  de  31  de  janeiro  d'aquelle 
mesmo  anno^  declarando  ter  sido  nomeado  primeiro  arcebispo  do  Funchal,  D.  Mar- 
tinho de  Portugal.  (Corpo  Diplomático,  tomo  u) 

*  Angra  do  Heroismo^  ilha  Terceira  (Açores)...  por  Félix  José  da  Costa.  An- 
gra do  Heroísmo.  1870. 

As  bulias  da  creaçâo  do  bispado  de  Angra  são  datadas  de  3  e  não  de  5  de 
novembro,  como  diz  o  auctor. 

A  bulia  jEquum  reptitamuSy  que  erigiu  o  bispado  de  Angra,  é  de  3  de  no- 
vembro de  1534;  e  da  mesma  data  é  a  bulia  Gratice  divince  pramium^  que  provê 
D-  Agostinho  Ribeiro  no  bispado  de  Angra. 

2» 
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com  dois  bispados  safliraganeos:  o  de  Cochim,  cuja  diocese  começava 
em  GrangaDor  e  abrangia  a  costa  de  Coromandel  até  ás  bocas  do  Gan- 
ges; e  o  de  Malaca,  comprebeodeodo  a  peniosola  malaia,  do  Pegu  até 
á  China,  Java,  Sumatra  e  as  Molacas.  A  diocese  de  Goa  ficava  restrin- 
gida á  parte  da  lodía  ao  norte  de  Cranganor  e  Africa  oriental  alé  ao 
Cabo  da  Boa  Esperança.! 

É  curioso  o  sabermos  qnaes  foram  os  bispados  snffraganeos  do  de 
Goa,  que  soccessivameote  foram  creados  na  ultima  metade  do  século 
XVI,  e  no  século  xvii.  Eis  aqui  a  competente  noticia : 

cDepois  foram  creados  outros  novos  bispados  suOraganeos  de  Goa; 
a  saber:  o  de  Macau,  comprehendendo  toda  a  China  e  Japão,  em  1573; 
o  de  Funay,  desmembrando  o  Japão  daquelle,  em  1588;  o  de  Melíapon 
que  começava  na  costa  de  Coromandel  e  terminava  no  Pegu  (1606);  os 
de  Pekin  e  Nankin,  na  China,  também  desmembrados  do  de  Macau,  em 
1690.  O  arcebispado  de  Cranganor,  erecto  por  bulia  de  3  de  Dezembro 
de  1609,  em  substituição  do  bispado  de  Angomale  (creado  em  4  è 
Agosto  de  1600),  comprehende  o  território  do  Indostão  entre  Canaoa 
e  Yaipim,  e  não  teve,  nem  tem  suffraganeos.» 

Recorda  a  publicação,  a  que  nos  referimos,  qoe  tivemos  um  pa- 
triarcha  na  Ethiopía,  um  bispo  de  Sirene  na  Pérsia,  e  outros  tn  panii- 
bus  infidelium;  e  referindo-se  ao  anno  de  1861,  dizia  com  amaina  tris- 
teza: «Hoje  nâo  ha  um  só  prelado  portugnez  residente  no  Oriente.» 

Voltando  á  diocese  de  Goa,  diremos  que  desde  1606  tomou  o  ar- 
cebispo de  Goa  o  titulo  de  Primaz  do  oriente. 

Em  1612  foi  separada  do  arcebispado  de  Goa  a  costa  oriental  de 
Africa,  desde  o  Cabo  Guardafu  até  ao  da  Boa  Esperança^  cujo  território 
passou  a  constituir  a  Prelazia  de  Moçambique.  (Com  effeito,  pelo  breve 
do  papa  Paulo  iv,  de  SI  de  janeiro  de  1612,  foi  determinada  a  desmem- 
braçSo  do  arcebispado  de  Goa,  perdendo  este  a  ilha  de  Moçambique  e 
toda  a  costa  oriental  da  Africa  desde  o  Cabo  Guardafu  até  ao  da  Boa 
Esperança.  Para  esta  nova  prelazia  foi  creado  um  administrador  eccle- 
siastico,  pro  uno  presbytero  seculari,  vicário,  seu  administraiore  in  spi- 
ritualibus  provincicB,  dizia  o  breve  In  Supereminenti  militaniis  ecck- 
SUB  specula,) 

Concluiremos  agora  a  noticia  fornecida  pela  publicação,  a  que  te- 
mos alludido : 

tPela  bulia  do  papa  Gregório  xm,  de  13  de  dezembro  de  1572,  foi 
concedido  aos  bispos  de  Cochim  o  direito  de  governar  o  arcebispado 
de  Goa  na  sede  vacância;  e  por  bulia  do  pontífice  Leão  xu,  de  12  de 
dezembro  de  1826  se  estendeu  esse  mesmo  direito  ao  arcebispo  de 
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Craoganor  na  falta  do  bispo  de  Gochim»  e  ao  bispo  de  Meliapor  na  falta 
do  arcebispo  de  Cranganor^» 

Diocese  de  Angola. 

k  egreja  do  Congo  e  Angola  foi  separada  da  de  S.  Thoroé  e  PriD- 
cipe  pela  bulia  do  papa  Clemente  ?ui  de  13  de  julho  de  1597. 

Em  1626  foi  transferida  para  a  cidade  de  S.  Paulo  de  Loanda  a 
sé  de  Santa  Cruz  do  Gongo  erecta  na  cidade  de  S.  Salvador  de  Am- 
basse. 

Em  1677,  pela  bulia  do  papa  Innocencio  xi  passou  este  bispado 
com  o  de  S.  Thomé  a  ser  suíTraganeo  do  arcebispado  de  S.  Salvador 
na  Bahia  de  Todos  os  Santos,  desligando-se  do  arcebispado  de  Lisboa, 
de  que  até  então  dependiam. 

Pela  bulia  do  papa  Gregório  xvi,  de  15  de  fevereiro  de  1845,  vol- 
veram as  coisas  ao  antigo  estado,  ficando  as  egrejas  de  S.  Thomé,  e  de 
Angola  e  Congo  isentas  da  jurisdicção  metropolitana  da  sé  archiepisco- 
pal  de  S.  Salvador  no  Brasil,  e  novamente  sufifragaoeas  da  patriarchal 
egreja  metropolitana  de  Lisboa'. 

Diocese  de  S.  Thomé. 

EI*rei  D.  João  iii  impetrou  do  papa  Clemente  vii  a  creaçSo  do  bis- 
pado de  S.  Thomé  em  jaQeiro  de  1534;  sendo  essa  concessão  approvada 
logo  depois  pela  bulia  de  Paulo  iii,  de  3  de  novembro  do  mesmo  anno; 
6  passando  a  servir  de  cathedral  a  egreja  parochial  de  Nossa  Senhora 
da  Graça. 

O  bispado  de  S.  Thomé  comprehendia  todo  o  reino  do  Congo  e  An- 
gola; de  sorte  que  Leitão,  no  Tratado  Analytico,  dá  ao  districto,  que 
foi  marcado,  mais  de  mil  léguas  de  circuito. 

Foi  suffraganeo  do  arcebispado  do  Funchal  até  ao  anno  de  1550, 
em  que  por  bulia  do  papa  Julío  ui  ficaram  ambos  sujeitos  ao  arcebis- 
pado metropolitano  de  Lisboa. 

Em  1597,  como  ha  pouco  vimos,  foi  creado  o  bispado  do  Congo 
e  Angola,  separando-se  do  de  S.  Thomé,  e  vindo  assim  o  seu  districto 
ou  circumscripção  a  limitar-se,  na  terra  firme,  ás  missões  do  Gabão, 
Benim,  Oére,  Dabomé  e  Accará.  E,  finalmente,  pela  bulia  de  Innocen- 

'  Ensaios  sobre  a  Estatística  das  Possessões  Portuguezas  no  Ultramar.  Se- 
rie II,  livro  V. — Estado  da  India^  parte  i,  por  Francisco  Maria  Bordalo. 

^  Ensaios  sobre  a  Estatística  das  Possessões  Portuguezas  no  Ultramar ^  livro 
sxL  De  Angola  e  Benguella  e  suas  dependências,  por  José  Joaquim  Lopes  de  Lima. 
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cio  XI,  do  anno  de  1677,  flcou  este  bispado  sendo  suffraganeo  do  arce- 
bispado da  Bahia  de  Todos  os  Santos,  até  qae  pela  já  citada  bulia  de 
Gregório  xvi  ficou  de  novo  suffraganeo  da  egreja  melropoiitana  de 
Lisboa. 

A  sé  fora  instituída  com  cinco  dignidades  e  doze  cónegos.  No  sé- 
culo XIX  nenhum  bispo  chegou  a  ir  ao  bispado,  o  qual  tem  sido  gover- 
nado por  vigários  geraes,  ou  governadores  temporaes  ^ 

Diocese  de  Cabo  Verde : 

A  capitania  das  ilhas  de  Gabo  Verde  foi  elevada  á  categoria  de  bis- 
pado no  anno  de  1532 ;  mas  cré-se  que  só  em  1554  foi  pela  primeira  vez 
um  bispo  áquella  diocese. 

0  cabido  compunha-se  de  cinco  dignidades,  e  doze  cónegos,  qaatro 
capellães,  um  cura  e  coadjutor,  e  oito  empregados  menores'. 

A  data  de  1532  é  fixada  pelo  auctor  dos  Ensaios;  cumpre-me,  p(h 
rém,  rectifical-a. 

A  bulia  Pro  excellenti,  que  erigiu  o  bispado  de  Santiago  de  Cà 
Verde,  é  datada  de  31  de  janeiro  de  1533. 

A  bulia  GraticB  divinw  proemium,  da  mesma  data,  recommendoua 
el-rei  D.  João  lu  o  novo  bispo  de  Santiago  de  Gabo  Verde,  Braz  Neto'. 

Braz  Neto  não  chegou  a  ir  a  Gabo  Verde;  falleceu  em  1538. 

É  este  o  famoso  embaixador  em  Roma,  a  quem  nos  princípios  do 
anno  de  1531  deu  el-rei  D.  João  lu  instrucções,  para  que  impetrasse 
muito  em  segredo  de  Glemente  vii  uma  bulia  que  servisse  de  base  á  erec- 
ção de  um  tribunal  de  fé.  Parece  que  o  fanático,  ruim  de  condição  t 
inepto  D.  João  lu  não  se  deu  por  satisfeito  com  as  diligencias  de  Braz 
Neto,  pois  logo  em  setembro  do  mesmo  anno  enviou  a  Roma  o  seu  coi^ 
fessor,  fr.  Diogo  da  Silva,  frade  da  ordem  dos  minimos  de  S.  Fraociscí 
de  Paula,  para  apressar  quanto  elle  (D.  João  ui)  desejava  a  conclm 
de  um  negocio  em  que  tanto  se  empenhava  ^. 

1  Ensaios  citados,  livro  n.  Das  Rhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  suas  depen- 
dências. 

^  Ensaios  citados.  Liv.  i.  Das  ilhas  de  Cabo  Verde  e  suas  dependências. 

'  Veja  a  integra  d'estas  bulias  no  Corpo  Diplomático  contendo  os  actos  t  r^ 
íaço^s  politicai  e  diplomáticas  de  Portugal,  com  as  diversas  potencias  do  muWi>. 
desde  o  século  xvi  até  aos  nossos  dias,  publicado  de  ordem  da  Ac.  R.  das  Sc,  i 
lAsboãy  por  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva,  tom.  ii,  1866. 

*  Veja  a  preciosa  obra  do  sr.  Alexandre  Herculano :  Da  origem  e  estàà- 
amento  da  Inquisição  em  Portugal,  tom.  i,  pag.  2^8  e  seguintes. 

Veja  também,  nos  num.  2677  a  2682  do  Conimbricense  (ISIS)  a  impugna- 
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Duas  palavras  sobre  a  historia  do  Concilio  de  Trento. 

Este  concilio  geral  e  ecuménico  foi  celebrado  nos  pontificados  de 
Paulo  ni,  Júlio  ni,  Marcello  ii»  Paulo  iv,  Pio  iv. 

Principiou  no  dia  i3  de  dezembro  de  i545;  teve  a  sua  conclusão 
no  dia  4  de  dezembro  de  1563,  e  foi  confirmado  pela  buUa  Benedictus 
Deus  de  26  de  janeiro  de  1564. 

iQual  razão  houve  para  se  celebrar  este  concilio?  Na  sua  phrase 
elegante  vae  responder  a  esta  pergunta  o  insigne  fr.  Luiz  de  Sousa : 

«Muitos  annos  havia  que  na  corte  romana  se  tinha  acordado  con- 
vocar-se  concilio  geral  de  toda  a  christandade,  como  único  remédio  para 
as  muitas  desordens  e  abusos,  que  parte  a  malícia,  parte  a  fragilidade 
humana  tinha  introduzido  nos  membros  mais  sãos  da  egreja;  e  sobre 
tudo  para  atalhar  o  fogo  das  heresias,  que  abrasava  Allemanha,  Ingla- 
terra e  parte  da  França :  e  buscar-se  meio  de  tornar  ao  grémio  da  Santa 
madre  egreja  as  partes  inficionadas,  dando  logar  aos  dogmatistas,  e  aos 
pertinazes  e  rebeldes,  para  virem  disputar  suas  opiniões  em  praça  livre, 
franca  para  todos,  como  se  tinha  feito  em  tempos  antigos  para  outros 
hereges ;  e  estava  escolhida  e  nomeada  a  cidade  de  Trento  por  logar  se- 
guro,  e  mais  acommodado  de  todos  para  o  tal  efifeito^» 

Foi  definitivamente  designada  a  cidade  de  Trento  para  a  celebração 
do  concilio,  mas  antes  d*ella  haviam  sido  escolhidas  as  cidades  de  Man- 
tua  eVicenza,  na  Itália. 

É  sobremaneira  graciosa  a  descripção  que  faz  da  cidade  de  Trento 
o  citado  fr.  Luiz  de  Sousa,  e  por  muito  agradável  coisa  temos  o  mimo- 
sear  com  ella  os  leitores: 

«Trento  é  uma  cidade  situada  na  arraia  de  Allemanha  contra  Itaiia, 
em  terras  do  condado  de  Tirol :  fica  ao  norte  de  Itália :  e  Ptolomeu  a  conta 
por  terra  da  mesma  província,  mettendo-a  na  demarcação  d'ella  entre  os 
povos  Cenomanos.  Ê  logar  de  bom  edificio,  bem  assentado  e  bastecido 
de  iodo  o  género  de  mantimentos :  e  no  seu  tamanho  nenhum  dos  gran- 
des de  Allemanha  se  avantaja  na  commodidade  de  casas  nobres,  e  de 
bom  aposento.  Lava-lhe  os  muros  o  rio  Adige,  chamado  Aíhesis  dos  la- 
tinos, que  corre  contra  Itália  crescido  já  de  aguas,  e  navegável,  e  vae 
entrar  no  mar  Adriático.  O  sitio  é  sadio,  inda  que  afogado  de  serras  al- 
víssimas que  a  rodeiam,  chamadas  dos  antigos  Alpes  Tridentínos.  Estes, 

çlo  da  Memoria  de  Tkeologia  do  dr.  Motta  Veiga,  na  parte  em  que  este  ultimo 
pretende  desculpar  o  fanático  introductor  da  inquisição  em  Portugal.  A  muito 
erudita  impugnação  é  da  penna  do  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho. 
*  Vida  do  arcebispo. 
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com  os  ares  frescos  que  vem  sobre  as  neves  de  qne  sempre  no  alto  es- 
tão cobertos,  e  por  eotre  a  espessura  do  arvoredo  que  as  veste,  tempe- 
ram a  quentura  do  sol  do  estio,  que  no  baixo  fere  com  força  excessiva. 
Para  o  effeito  do  concilio  o3o  se  podia  escolher  logar  mais  a  propósito; 
porque  flca  como  em  centro  com  Itália  e  Allemanha,  e  não  longe  de 
França*.» 

Brilhantemente  foi  representado  n*este  concilio  o  nosso  Portogal, 
na  pessoa  de  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  arcebispo  de  Braga,  douto, 
virtuoso  e  exemplar  prelado. 

Na  lembrança  de  todos  está  aquella  desassombrada  e  heróica  inve- 
ctiva: tOs  illuslríssimos  e  reverendíssimos  cardeaes  hão  mister  um 
illtístrissima  e  reverendíssima  reformação,  i^  Sublime  rasgo  de  nobre 
franqueza,  completado  logo  pelo  que  disse  o  arcebispo  aos  cardeaes  le- 
gados, voltando-se  para  elles,  e  fitando-os  firme :  c  Vossas  senhorias  tt* 
lustrissifnas  são  as  fontes  d' onde  todos  os  prelados  bebemos:  e  por  tanU 
convém  que  esta  agua  esteja  mui  bem  limpa  e  pura.» 

Mas  eu  quero  que  um  estrangeiro,  insuspeito  como  tal,  nos  digi 
qual  impressão  deixou  o  nosso  arcebispo : 

cLe  11  Mars  (1562),  on  tint  une  Gongrégation  dans  la  quelle  oq 
proposa  dQUze  articles  de  la  iréformation  à  examioer.  Le  célebre  Dm 
Barthélemi  des  Uartírs,  archevéque  de  Brague,  parla  sur  ce  sujet  am 
une  vigueur  épíscopale  et  évangélíque  K » 

Não  me  contento  com  este  testemunho.  Tenho  diante  de  mim  uma 
volumosa  obra  da  historia  ecciesiastica,  na  qual  por  vezes  e  mui  larga- 
mente se  falia  &e  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  exaltando  as  soas 
virtudes,  e  encarecendo  os  louvores  que  lhe  são  devidos  pela  singular 
franqueza  e  nobre  isempção  com  que  fallou  perante  os  padres  do  con- 
cilio, e  não  menos  pela  distincção  com  que  se  houve  em  todos  os  tra- 
balhos da  mesma  assembléa.  Nem  esquece  referir  que  em  Trento  o  ad- 
miravam os  bispos,  o  buscavam  os  pobres,  dos  quaes  era  o  pae  do  mes- 
mo modo  que  o  fora  em  Braga.  Quando  o  arcebispo  se  despediu  do  car- 
deal de  Lorena  e  dos  bispos  francezes,  disseram-lhe  estes:  cLogo  que 
em  voltando  á  França  houvermos  publicado  as  vossas  virtudes,  graogea- 
reis  naquelle  grande  reino  tantos  amigos  e  admiradores,  quantos  forem 
os  bispos  e  as  pessoas  zelosas  dos  interesses  da  egreja'.» 

Mas  voltemos  á  historia  do  concilio. 

^  Vida  do  areòispo, 

^  \e\9L  Dictionnaire  portatif  des  concites.  Paris,  1773.  vb.  TrevU. 

*  khrigi  de  rhistoire  ecclésiastique,  tom.  viu  e  ix. 
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É  merecedora  de  ser  lida  altentamente  a  oraçSo  que  recitou  o  ve- 
Desiaoo  D.  Jeronymo  Ragazonio,  bispo  Nazianzeno,  e  coadjuctor  de  Fa* 
magosta»  na  sessão  25/  que  se  celebrou  dos  dias  3  e  4  de  dezembro  do 
aoDO  de  1563. 

Esta  eloquente  oração,  que  começa :  — Audite  h(Bc  otnnes  gentes — 
encerra  um  resumo  substancial  de  tudo  quanto  se  tratou  e  decidiu  no 
concílio,  e  snbministra  um  excellente  subsidio  aos  que  depois  pretendem 
adquirir  conhecimento  cabal  do  assumpto '. 

Duas  historias  ha  do  concilio  de  Trento  muito  nomeadas;  uma  de 
Pietro  Sarpi,  Fra  Paolo;  outra  do  cardeal  Pallavicino.  Não  sendo  da 
mifiha  competência,  nem  próprio  doeste  logar,  decidir  sobre  a  prefe- 
rencia que  entre  ellas  deva  estabelecer-se,  limitar^me-bei  a  tomar  nota 
do  juízo  que  um  critico  francez  moderno  expressa : 

cPietro  Sarpi^  na  religião  Fra  Paolo  (1552-^1623),  é  muito  conhe- 
cido pela  sua  Historia  do  Concilio  de  Trento;  mas  deve  menos  a  fama 
6  reputação  a  esta  obra,  em  que  os  factos  estão  expostos  sem  ordem, 
e  cujo  estylo  padece  falta  de  propriedade  nos  termos  e  de  perspicui- 
dade  na  dicção,  do  que  á  firmeza  corajosa  com  que  se  houve  perante 
a  cdrte  de  Roma,  e  ás  vicissitudes  de  sua  vida  sempre  ameaçada  pelos 
assassinos  postados  em  cilada  pelos  seus  inimigos.  O  objecto  da  sua 
Historia  não  tem  já  o  interesse  que  inspirava  ás  gerações  mais  crentes 
d'ouLr'ora,  ou  a  criticos  mais  indulgentes.  Ninguém  diria  hoje  com  Ma- 
bly,  que  è  Sarpi  um  modelo  na  arte  de  escrever  a  historia;  se  porém 
qnizer  fixar-se  bem  o  valor  histórico  de  Sarpi,  cumpre  ler  a  obra  que 
para  o  refutar,  publicou  o  cardeal  Pallavicino.  Pallavicino,  mais  florido, 
mais  amigo  do  bello  estylo,  menos  escreveu  uma  historia,  do  que  a  apo- 
logia da  corte  de  Roma  e  do  procedimento  que  ella  teve  em  Trento  nos 
longos  debates  do  concilio.  A  havermos  de  escolher  entre  dois  adver- 
sários, juizes  e  partes  ao  mesmo  tempo,  não  poderia  por  certo  preva- 
lecer a  defeza  apresentada  por  um  príncipe  da  egreja  contra  os  ataques 
de  Qffl  monge'.» 


^  Veja  esta  oração  no  livro  Sacrosanctwn  ConcUium  Tridentinwm;  Bassani, 
1791,  pag.  219  e  seguintes. 

Os  leitores,  a  quem  nao  for  familiar  a  lingua  latina,  podem  ver  a  traduc- 
çâo  portugueza  da  mesma  oração  no  tomo  n,  pag.  255  e  seguintes  do  livro :  O 
Saerosanto  e  Ecuménico  ConcUio  de  Trento  em  latim  e  portuguez.  Lisboa.  1864. 
(2.*  6di{ao.) 

^  Bistoire  de  la  Uttérature  Itàlienne,  par  F.  T.  Perrens.  Paris.  1867.  (O 
st.  Perrens  é  membro  da  Academia  Real  de  Turim.) 
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Não  nos  aiiongaremos  mais  sobre  esU  especialidade.  O  qoe  dos  io- 
teressa  do  Concilio  Trídentino,  com  refereDcia  ao  assumpto  privativo  do 
nosso  trabalho,  é  a  parle  das  soas  disposições  relativa  ao  ensino  do 
clero,  e  ao  estabelecimento  dos  seminários  diocesanos.  É  precisameate 
d'essas  disposições  qoe  passamos  a  occapar-nos. 

Introducçõo  rápida  ás  disposições  do  conálio  a  respeito  do  enm 
do  cloro. 

Os  primeiros  pastores  evangélicos  foram  instruindo  os  que  lhes  ha- 
viam de  succeder,  empregando  um  modo  de  ensino  essencialmente  pn- 
tico,  qual  era  o  de  os  levar  comsigo  ás  digressões  apostólicas,  ou  de 
exercitar  diante  d'elles«  no  posto  sedentário,  as  funcções  do  miaisterio 
pastoral. 

N3o  tardou,  porém^  que  se  reconhecesse  a  necessidade  da  creaçú 
de  escolas,  onde  se  plantasse  um  género  de  ensino,  mais  doutrinal,  m 
scientifico,  se  assim  convém  dizel-o.  D'aqui  resultou  que  logo  nos  priín^ 
ros  séculos  do  christianismo  se  tomou  celebre  entre  todas  as  escolast 
de  Alexandria,  graças  aos  doutos  professores  que  ali  se  foram  sooct 
dendo,  taes  como  Origenes,  Clemente,  Didymo,  etc. 

Surgiram  depois  as  escolas  de  .Cesárea,  Antiocbia,  Epheso,  O»- 
stantinopola,  Laodicea,  Nisibe,  na  egreja  do  Oriente;  de  Roma,  Hilio, 
Cartbago,  de  muitas  de  França  e  especialmente  de  Paris,  entre  os  bti- 
nos.  Essas  escolas  floreceram  grandemente,  ainda  antes  do  século  a,  e 
d'ellas  sairam  pastores  e  bispos  para  as  ^ejas  da  Grécia,  da  Syria,  da 
Itália,  das  Gallias. 

Uma  das  capitulares  de  Carlos  Magno  exhortava  os  bispos  a  esU- 
belecerem  duas  diversas  espécies  de  escolas;  umas,  destinadas  a  ensi- 
nar as  creanças  a  ler  e  a  escrever;  outras,  assentes  nas  cathedraes  e 
nos  mosteiros,  teriam  por  fim  ensinar  os  psalmos,  a  musica,  a  arílbiiK- 
tica  e  a  grammatica.  Mas  Carlos  Magno  foi  mais  além ;  promoveu  o  es- 
belecimento  de  escolas  de  instrucçao  puramente  ecclesiastica,  que  moito 
prosperaram  nos  mosteiros  mais  nomeados  da  França,  da  ÀllemaDha  e 
da  Itália. 

É  memorável  a  circular  imperial  de  Carlos  Magno  ás  congregaçiifô 
e  bispos;  circular  que  o  sr.  Guizot  poz  em  relevo,  para  fazer  sentir  o 
ardor  com  que  aqoelle  grande  soberano  promovia  o  restabelecímeoio 
das  escolas  e  a  cultora  da  intelligencia  do  clero  secular  e  regular: 

c  Saiba  a  vossa  devoção,  agradável  a  Deos,  que,  de  accordo  coo 
os  nossos  fieis,  julgámos  ser  útil  que  nos  bispados  e  mosteiros,  confia- 
dos—com  o  favor  de  Christo— á  nossa  governação,  se  diligeaciasse 
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não  só  viver  regularmente  e  segundo  a  nossa  santa  religião,  mas  tam- 
bém instruir  na  sciencia  das  lettras,  nos  limites  da  capacidade  de  cada 
individuo,  aquelles  que  podem  aprender  com  o  auxilio  de  Deos....  Por- 
que, se  é  melhor  fazer  boas  obras,  do  que  saber,  é  com  tudo  certo  que 
antes  da  obra  está  o  saber....  Ora,  tendo-nos  muitos  mosteiros  nestes 
ullimos  annos  annunciado  que  os  irmãos  oravam  por  nós  em  suas  san- 
tas ceremonias  e  piedosas  rezas,  occasião  tivemos  de  notar  que  na  maior 
parte  dos  escriptos  os  sentimentos  eram  bons,  mas  as  expressões  eram 
grosseiramente  incultas:  uma  piedosa  devoção  inspirava  o  bem  no  intimo 
do  peito,  mas  uma  língua  inhabil,  que  houvera  descuido  em  polir,  recu- 
sava-se  a  expressar  adequadamente  o  que  se  sentia.  Começámos  desde 
logo  a  receiar,  que  assim  como  faltava  a  habilidade  nos  escriptos,  assim 
lambem  seria  menor  do  que  era  necessária  a  comprehensão  das  Santas 
Escrípturas....  Exhortamos-vos  pois  não  só  a  n3o  descurar  o  estudo  das 
lettras,  senão  também  a  conseguir,  com  o  coração  humilde  e  agradável  a 
Deus,  a  indispensável  habilitação  para  penetrar  com  facilidade  e  segu- 
rança os  mysterios  das  Santas  Escrípturas.  E  com  effeito,  havendo  nas 
Santas  Escrípturas  allegorias,  figuras  e  outras  cousas  semelhantes,  mais 
facilmente  as  comprehenderá  no  verdadeiro  sentido  espiritual  aquelle  que 
bem  instruído  fõr  na  sciencia  das  lettras.  Trate-se  pois  de  escolher  para 
esta  obra  homens  que  tenham  a  vontade  e  a  possibilidade  de  aprender, 
e  a  arte  de  instruir  os  outros.  Não  deixes,  se  queres  attrahir  a  nossa 
Jbenevolencia  e  favor,  de  remetter  um  exemplar  desta  carta  a  todos  os 
bispos  suffraganeos  e  a  todos  os  mosteiros  K » 

Esta  circular  imperial  não  ficou  lettra  morta;  teve  como  resultado 
o  estabelecimento  de  estudos  nas  cidades  epíscopaes  e  nos  mosteiros. 

No  século  xu  tinham  decaído  os  estudos,  e  já  em  1179,  no  conci- 
lio de  Latrão,  teve  Alexandre  ui  por  indispensável  estatuir  que  em  cada 
uma  das  cathedraes  houvesse  um  mestre  que  ensinasse  gratuitamente  os 
ecclesiasticos  e  os  estudantes  pobres,  mediante  a  concessão  de  um  ade- 
quado beneficio,  de  cujo  rendimento  gosaria  o  mesmo  mestre,  como 
fora  e  ainda  era  estylo  nas  egrejas  principaes  de  França. 

Não  produziu  grandes  resultados  esta  pro^dencia ;  pois  de  novo 
foi  ordenado  por  Innocencío  m,  em  1315,  que  em  cada  egreja  particu- 
lar, possuidora  de  renda  suflicíente,  se  creasse  uma  cadeira  para  o  en- 
sino gratuito  da  grammatica  e  de  outras  sciencias  seculares,  no  inte- 

^  Veja  a  traducçao  que  o  sr.  Guizot  fez  doeste  diploma  na  sua  obra  clássica 
e  admirável :  Bistoire  de  la  Civilisation  en  France,  depuis  la  chute  de  Vemipire 
romainjtuqu*en  1789. 
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resse  não  só  dos  ecclesiasticos,  senão  eguaimente  no  dos  filhos  dos 
moradores  respectivos.  Seria  o  mestre  nomeado  pelo  bispo  e  pelo  corpo 
capitular,  e  desfructaria  em  remuneração  de  seu  serviço  o  rendimento 
de  um  beneficio. 

Pondera  Fleury  que  um  dos  meios  da  conservação  da  doutrina  na 
egreja  foi  o  da  instituição  das  universidades»  successoras  dos  institutos 
que  antes  do  principio  do  século  xiii  tinham  apenas  a  denominação  de 
escolas,  embora  já  tivessem  chegado  algumas  a  adquirir  as  proporções 
de  universidades. 

A  escola  de  Paris  começou  a  ser  celebre  desde  o  fim  do  século  x; 
progressivammente  foi  crescendo  a  sua  reputação  até  ao  principio  do 
século  XII,  em  que  ali  ensinaram  as  humanidades  e  a  philosophia  Gui- 
lherme de  Champeau,  Pedro  Abaillard,  e  Alberico  de  Reims.  No  meado 
d'esse  século  teve  a  escola  um  grande  lustre,  graças  ao  ensino  que  ali 
professou  Pedro  Lombardo,  o  famoso  auctor  do  livro  das  Sentenças. 

Por  esse  tempo  ensinava  Graciano  o  direito  canónico  em  Bolonha, 
6  compunha  a  sua  tão,  nomeada  compilação  do  Decreto  ^ 

Paris  e  Bolonha,  graças  ás  suas  tão  celebres  universidades,  foram 
os  principaes  focos  de  luz  da  Europa,  e  para  ali  afiluiam  de  toda  a  parte 
Dão  só  os  doutores  que  aspiravam  a  uma  occupação  honrosa  e  lucrativa, 
senão  também,  e  em  numero  muito  mais  considerável,  os  mancebos  e 
ainda  os  adultos  que  tinham  a  avidez  de  saber,  e  estavam  dominados 
peio  vivo  desejo  de  alargar  a  intelligencia  cursando  os  estudos  que  usas- 
ses tempos  eram  cultivados. 

Data  do  meado  do  século  xui  uma  instituição  notável,  que  nos  of- 
ferece  a  imagem  dos  subsequentes  seminários  diocesanos.  Uma  bella  pa- 
gina dos  escríptos  do  discreto  e  douto  Fleury  vae  dar-nos  conhecimento 
da  innovação,  a  que  alludimos: 

«A  instituição  dos  collegios,  que  teve  o  seu  começo  no  meado  do 
século  XIII,  foi  um  meio  excellente  de  manter  a  policia  da  universidade, 
6  de  encaminhar  os  estudantes  para  o  cumprimento  dos  deveres.  Os  re- 


>  Graciano  era  natural  de  Chiusi  na  Toscana,  e  foi  monge  Benedictino  do 
mosteiro  de  S.  Félix  e  Nabor  em  Bolonha.  Compoz  no  anno  de  1151  a  collecção 
dos  cânones,  com  o  titulo  de:  Concordiam  discordantium  cononum,  que  depois 
formou  parte  do  corpo  de  direito  canónico,  com  a  designação  de  Decreto. 

<....  Gratianus,  qui  pátria  Clusinus  monachus  benedictinus  circa  A.  H^^ 
in  D.  Felicis  et  Naboris  csenobio  Bononiae  novam  canonum  collectionem,  Con- 
cordiam discordantium  canonum  inscriptam  publicavit,  quae  Decreti  nominecor- 
poris  júris  canonici  partem  conficit.»  {Rieger.  Inst.  Jurisp.  Eccles.  Pars  n.) 
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ligiosos  foram  os  primeiros  que  fundaram  essas  casas  para  vivenda  de 
seas  confrades  estudantes,  separando-os  do  tracto  com  os  seculares.... 
Depois  a  maior  parte  dos  bispos  fundaram  também  collegíos  para  os 
estudantes  pobres  das  suas  dioceses,  desempenhando-se  assim,  de  algum 
modo,  da  obrigação  de  instruir  e  formar  o  clero,  um  dos  seus  prin- 
cipaes  deveres,  e  tanto  mais  n*este  caso,  quanto  nSo  podiam  esperar 
que  proporcionassem  nos  paços  episcopaes  tão  bons  mestres  como  eram 
os  das  escolas  publicas  ^> 

E  agora  vae  o  mesmo  Fleury  mostrar-nos  o  como  esses  collegios 
forana  o  modelo  que  mais  tarde  havia  de  ser  imitado  para  a  creação  dos 
seminários  diocesanos,  com  as  modificações  convenientes : 

cOra,  a  disciplina  dos  collegios  tendia  não  só  á  ínstrucção  dos  es- 
tudantes ali  mantidos,  a  que  chamamos  porcionistas  (boursiersj,  mas 
egoatanente  a  regular  o  seu  procedimento  moral  e  a  formal-os  para  a 
vida  ecclesiastica.  Viviam  em  communidade;  celebravam  o  officio  divino; 
tinham  horas  reguladas  para  o  estudo  e  para  o  recreio;  tinham  peda- 
gogos ou  regentes,  que  os  vigiavam  e  os  faziam  conter  nos  limites  do 
dever.  Eram  uns  pequenos  seminários.  Finalmente  esta  instituição  e  tudo 
o  mais  da  policia  das  universidades  foi  tão  geralmente  approvado,  que 
todos  os  paizes  do  rito  latino  seguiram  o  exemplo  da  França  e  da  Itá- 
lia» succedendo  que  depois  do  século  xui  de  dia  em  dia  foram  surgindo 
novas  universidades '.  > 

Não  se  pense,  porém,  que  o  ensino  d'esses  tempos  fosse  próprio 
para  allumiar  o  espirito,  e  para  dar  aos  estudos  a  tendência  mais  con- 
forme aos  dictames  da  boa  razão.  Alludindo  aos  estudos  theologicos, 
diz  um  escriptor  que  fallava  dos  seminários  diocesanos :  cNão  quadra 
ao  meu  desígnio  examinar  o  plano  dos  estudos  theologicos  que  então 
estava  em  voga;  bastará  dizer  que  tem  elle  sido  censurado  pelos  lio- 
mens  mais  esclarecidos  e  piedosos,  sem  que  todavia  fosse  ainda  melho- 
rado de  um  modo  sensível.  Dir-se-hia  que  os  doutores  mais  famosos 
daquelles  tenebrosos  séculos  se  propozeram  a  rebaixar  os  dogmas  da 
fé,  a  parodiar  a  religião,  a  offuscar  o  brilho  do  entendimento  humano, 

^  Diseours  sur  rhistoire  ecclésiastiquej  par  M.  Fleury.  Cinquième  discmtrs. 
Cumpre  acrescentar  que  também  alguns  bemfeitores  particulares  funda- 
ram collegios,  e  entre  aquelles  merece  especial  menção  Roberto  de  Sorbonna, 
fundador  da  casa  que  tem  o  seu  próprio  nome,  conservado  ainda  em  nossos 
dias. 

1  Cinquième  discaurs,  citado. 
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e  a  oflerecer  para  alimento  da  alma  questões  ineptas  e  ri^culas  em  Im^ 
guagem  barbara^  envolvidas  em  fórmulas  aitida  mais  barbaras  ^.^ 

Fora  necessário  encher  longas  paginas,  se  com  a  devida  extensio 
qaizessemos  tratar  esta  especialidade;  mas,  porque  nos  falta  espaço  para 
outros  muitos  e  variados  assumptos,  limitamo-nos  a  indicar,  em  resumo, 
o  que  um  homem  competente  e  auctorisado  escreveu  a  este  respeito. 
Alludimos  ao  sabedor  Fleury. 

Era  imperfeito  o  ensino  da  theologia.  Não  ha  duvida  que  se  reco- 
nhecia ser  a  Escriptura,  entendida  segunda  a  tradicção  da  egreja,  o  fun- 
damento da  theologia;  mas  attendia-se  mais  ao  sentido  espiritual  do  qae 
ao  litteral.  ^De  que  provinha  esta  aberração?  Ou  do  ruim  gosto  d'aqnel- 
les  tempos,  em  que  era  despresado  tudo  quanto  tinha  o  cunho  de  sim- 
ples e  natural,  ou  da  difficuldade  de  entender  a  lettra  da  Escriptura,  em 
consequência  da  falta  de  conhecimento  das  linguas  originaes,  o  grego  e 
o  hebraico,  e  da  historia  e  costumes  d'aquella  remota  antiguidade.  En 
coisa  comesinha  dar  um  sentido  mysterioso  ao  que  não  se  entendia,  f 
roais  em  harmonia  estava  com  a  disposição  dos  doutores,  acostumada 
a  serem  subtis  em  todos  os  assumptos  e  questões. 

O  considerável  numero  de  commentadoreâ,  e  os  infindos  e  difficeis 
commcntarios,  eram  parte  para  que  se  renunciasse  á  lição  da  Escriptan. 
O  espírito  como  que  se  aterrava  em  presença  de  tão  longos,  abstrusos 
e  embaraçados  escriptos. 

Fez-se  das  allegorias  um  terrível  abuso;  consideradas  pelos  inter- 
pretes metaphysicos  como  princípios,  derivavam-se  d  elias  consequências 
paradoxaes  c  insustentáveis,  e  novos  dogmas.  Sirvam  de  exemplo  as  al- 
legorias das  duas  espadas,  dos  dois  luminares  (o  sol  e  a  lua),  que  aliás 
serviram  de  argumento  para  supplantar  o  poder  temporal  dos  sobera- 
nos, e  fazer  preponderar  exclusivamente  a  supremacia  da  egreja. 

A  theologia  apoia-se  também  na  tradição;  mas  para  que  esta  possa 
fundar  um  artigo  de  fé,  tornase  necessário  que  seja  perpetua,  univer- 
sal, aceita  em  todos  os  tempos,  attestada  pelo  consenso  de  todas  as 
egrejas,  quando  a  questão  foi  examinada  profundamente.  Ora,  para  mar- 
char com  segurança  n'este  intricado  labyrintho  é  indispensável  o  fio  da 
sciencia  histórica  e  da  crítica  illustrada;  e  era  precisamente  esse  fico 
que  faltava  nos  séculos  xm  e  xiv.  Não  havia  conhecimento  dos  escríptos 
dos  padres  dos  seis  primeiros  séculos  da  egreja ;  faltavam  os  meios  de 
bem  entender  os  poucos  que  ás  mãos  viessem  dos  estudiosos.  cCumpre 
trazer  á  lembrança,  diz  o  citado  Fleury,  que  o  maior  numero  dos  que 

^  L^abbé  Labouderie.  Artigo  Séminairet  na  Encyclopedia  Moderna. 
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eotão  estudavam,  era  o  dos  religiosos  mendicantes.  A  rigorosa  pobreza 
qae  professavam  n3o  lhes  permittia  comprar  livros,  então  muito  caros, 
ao  passo  que  a  vida  activa  e  ambulante  n3o  lhes  deixava  tempo  para  os 
transcrever,  como  foi  depois  possível  aos  monges  sedentários,  que  por 
muitos  séculos  se  occuparam  n'essa  tarefa.  Não  admira  pois  que  os  no- 
vos theologos  dessem  tantas  largas  ao  raciocínio,  ás  questões  de  mera 
curiosidade,  ás  subtilezas,  que  não  demandam  senão  espirito  sem  lei- 
tura e  sem  exame  dos  factos.» 

Os  escolásticos  seguiram  o  methodo  dos  geómetras ;  mas  este  me- 
thodo  somente  podia  ser  profícuo  quando  aquelles  começassem  por  es- 
tabelecer  príncipios  tão  seguros,  incontestáveis,  como  as  deQniçoes  e 
axiomas  doestes.  Ora  os  escolásticos  tomavam  a  Escriptura  em  sentido 
Ggurado  e  alheio  do  natural;  fixavam  como  principio  axiomas  de  uma 
ruim  philosophia,  ou  auctoridades  de  algum  auctor  profano.  í  Gomo  po- 
diam ser  exactas  as  consequências  de  taes  premissas? 

Ainda  isto  não  era  tudo:  imitaram  o  estylo  secco  e  monótono  dos 
geómetras,  e  as^m  mesmo  com  a  desvantagem  de  não  terem  como  os 
que  estudam  a  geometria  o  auxilio  das  figuras. 

Se  apesar  de  tudo  fosse  simples,  claro,  preciso  o  seu  modo  de 
exprimir  o  pensamento,  fácil  fora  entendel-os;  mas  em  vez  disso,  eiva- 
dos de  péssimo  gosto,  crearam  uma  linguagem  particular,  distincta  de 
todas  as  línguas  vulgares  e  até  do  latim,  enfadonha,  barbara  e  repel- 
lente. 

Pareceria  que  um  tal  methodo  teria  a  vantagem  de  tornar  mais 
carto  e  mais  claro  o  discurso:  muito  longe  disso,  gerava  a  dilTusão  e 
a  obscuridade.  «Repetem-se  a  cada  pagina  as  mesmas  formulas:  por 
exemplo:  sobre  esta  matéria  alevantam-se  seis  questões;  depois:  Res* 
pondo  que  convém  dizer;  em  seguida  vem  as  respostas  ás  objecções.... 
A  cada  linha  se  encontram  os  termos  da  arte:  proposiçãOy  asserção, 
prova^  maior t  menor ^  conclusão ,  etc.» 

Acode  ao  espirito  perguntar:  ^Será  acaso  essencial  aos  estudos  sé- 
rios, que  hajam  de  ser  penosos  e  desagradáveis?  Não  é  antes  certo  que 
ha  de  colher  mais  fructo  o  mestre  que  instrue  deleitando?  Bem  o  disse 
o  velho  Horácio: 

Omne  tulit  punctum,  qui  miscuit  utile  dulci, 
Lectorem  delectando,  pariterque  monendo. 

^Como  poderia  ser  substancial  o  ensino  da  theologia  quando  pre- 
dominavam o  sentido  mysterioso  e  as  subtilezas?  Não  custa  a  crer  que 
tado  fosse  phantastico,  imaginário,  aéreo. 
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Repara  Fleury,  e  com  razão,  nos  títulos  mais  que  pomposos,  hy- 
perbolícos  e  extravagantes  que  por  aquelles  tempos  davam  aos  douto- 
res: o  grande;  o  subtil;  o  irrefragavel;  o  illuminado;  o  resoluto;  o 
solemne;  o  universal;  etc. 

No  que  toca  ao  ensino  das  disciplinas  preparatórias  para  o  estudo 
da  theologia  merece  ser  lido  o  que  escreveu  Fleury.  Não  cabendo  no 
possível  acompanhar  o  douto  auctor  dos  Discursos  sobre  a  Historia  Ec* 
clesiastica,  apontarei  muito  ao  correr  da  penna  os  defeitos  que  elle 
expõe  largamente. 

A  grammatica  era  somente  applicada  ao  latim;  mas  esle  não  era 
o  idioma  puro  e  clássico,  senão  a  algaravia  grosseira  das  escolas.  Em 
todo  o  caso,  estava  a  grammatíca  reduzida  ás  declinações,  conjugações» 
e  algumas  regras  trivíaes  da  syntaxe. 

Não  se  estudava  o  grego,  nem  o  hebraico,  subsidios  aliás  tão  ne- 
cessários para  o  conhecimento  da  religião  e  para  outros  destinos  e  ap- 
plicações  úteis.  Raríssimas  eram  as  pessoas  que  sabiam,  as  duas  línguas. 

O  modo  por  que  se  ensinava  a  rhetorica  era  mais  próprio  para 
corromper  o  estylo,  do  que  para  lhe  communícar  opulência  e  animação. 
Consistía  a  rhetorica  em  fallar  por  metaphoras,  por  figuras  mais  ou  me- 
nos disparatadas,  em  vez  de  empregar  a  expressão  simples  e  natural 
do  pensamento.  E  tão  depravado  estava  o  gosto,  que  aos  empolados  e 
esdrúxulos  discursos  se  dava  o  título  de  pulchra  dictamina,  como  se 
disse  das  cartas  de  Pedro  das  Vinhas,  tão  pouco  eloquentes  quanto  eram 
enfadonhos  os  preâmbulos  das  bulias  d^aquelles  tempos. 

Da  poética  nem  sequer  devera  fallar-se:  limitava-se  ao  ensino  im- 
perfeito da  medição  dos  versos  latínos,  e  da  quantidade  das  syllabas. 
Um  poema  em  verso  latino  era  enfadonho,  insupportavel  como  a  prosa 
barbara. 

A  historia  era  um  tecido  de  ficções,  de  contos  fabulosos.  Todos 
quantos  factos  estavam  escríptos  nos  livros  ou  collecções,  eram  bem 
vindos,  e  sem  crítica  recebidos,  sem  discernimento,  sem  o  mais  leve 
exame  da  época  e  auctorídade  do  historiador  ou  chronista.  ^Como  po- 
deria assim  ser  proficuo  o  ensino  da  historía? 

A  gengraphia  era  estudada  nos  livros  dos  antígos,  como  se  não  ti- 
vesse havido  mudança  no  mundo  desde  Ptolomeu  e  de  Plinio.... 

A  lógica,  em  vez  de  ser  cultívada  como  arte  de  raciocinar  com  jus- 
teza e  de  buscar  a  verdade  pelos  caminhos  mais  seguros,  estava  redu- 
zida ao  exercício  de  disputar,  ao  esforço  estéril  e  ridículo  de  subtilisar 
até  ao  infinito. 
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A  physica,  ou  era  uma  linguagem  meramente  convencional,  desti- 
nada a  expressar  com  termos  scientificos  o  que  toda  a  gente  sabe,  ou, 
em  particular,  versava  sobre  fabulas  e  supposições  destituídas  de  funda- 
mento, com  desprezo  absoluto  da  experiência,  ou  da  observação  da  na- 
tureza. 

A  moral,  que  deve  estabelecer  os  princípios,  e  tirar  d'elles  as  con- 
sequencias  úteis,  eslava  reduzida,  no  que  respeita  ao  seu  ensino,  a  ques- 
tões e  disputas  metaphysicas  e  meramente  abstractas,  que  em  nada  po- 
diam aproveitar  á  humanidade.  Os  mestres,  em  vez  de  meditarem  so- 
bre a  natureza  do  homem,  e  de  bem  penetrarem  as  exigências  impre- 
teriveis  das  rela  ções  sociaes,  commentavam  os  escríptos  de  Aristóteles, 
não  DO  original,  mas  na  traducção  latina  que  ás  vezes  provinha  da  ver- 
são arábica. 

E  a  este  respeito  não  fora  mau  que  se  meditasse  attentamente  so- 
bre os  seguintes  enunciados  de  Fleury,  que  a  meu  juizo  bem  próprios 
são  para  excitar  cogitações  profundas. 

cNo  que  toca  á  moral,  convém  que  nos  atenhamos  aos  grandes  prin- 
ripios,  com  tamanha  clareza  propostos  na  Cscríptura:  a  caridade,  a  sin- 
r.erídade,  a  humildade,  o  desinteresse,  a  mortificação  dos  sentidos;  e 
maiormente,  convém  que  nos  abslenhamos  de  crer  que  o  caminho  do 
zeo  se  foi  aplanando  com  o  tempo,  e  que  a  relaxação  dos  últimos  secu- 
^s  prescreveu  contra  os  evangelhos.  Jesus  Christo  veiu  ao  mundo,  não 
Tara  estabelecer  um  culto  externo,  nem  para  instituir  novas  ceremo- 
nas;  mas  sim  para  fazer  adorar  seu  Pae  em  espirito  e  em  verdade,  e 
}ara  purificar  um  povo  agradável  a  Deus  e  applicado  ás  boas  obras, 
roda  a  moral  que  não  tende  a  formar  um  povo  tal,  não  é  a  moral  de 
fesus  Christo  ^» 

É  certo  que  muito  melhorado  estava  o  ensino,  á  hora  em  que  o 
concilio  se  deliberou  a  prover  á  educação  e  instrucção  do  clero  catho- 
jco;  mas,  por  isso  mesmo,  bem  mereceu  elle  da  egreja  por  ter  reco- 
ohecido  a  indispensabilidade  de  arredar  do  sacerdócio  a  ignorância  e  a 
impropriedade  do  teor  de  procedimento. 

Homens  competentes  conceituaram  desde  logo  de  muito  úteis  as 
providencias  do  concilio  n'este  particular,  do  mesmo  modo  que  mais 
tarde  asseveraram  outros  não  terem  ellas  desmentido  as  esperanças  con- 
cebidas. Pareceu  que  se  renovava  o  antigo  viver  dos  ecclesiasticos,  e 
^argia  imia  escola  própria  para  tornar  edificantes  os  sacerdotes,  habili- 
ando-os  para  grangear  cabal  conhecimento  da  natureza  intima  de  suas 
xincções,  e  da  gravidade  de  seus  deveres. 

o.  E.  lY.  3 
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Em  todo  o  caso,  e  descontando  os  senões  da  fraqueza  humana,  es- 
tava lançada  á  terra  uma  semente  que  ao  tempo  cabia  fazer  germinar 
e  produzir  abundante  messe. 

Não  esqueça,  porém,  notar  que  os  seminários,  taes  como  precisa- 
mente os  inculcava  o  concilio,  não  eram  os  grandiosos  estabelecimentos, 
nem  aspiravam,  digamol-o  assim,  ás  proporções  largas  que  hoje  vemos 
terem  na  maior  parte  das  dioceses  dos  paizcs  cathoiicos. 

É  chegada  a  occasião  de  pôr  diante  dos  olhos  dos  leitores  um  re- 
sumo substancial  das  disposições  do  Concilio  Tridentino  sobre  a  creação 
dos  seminários  diocesanos;  elemento  indispensável  de  estudo  para  o  ca- 
bal conhecimento  da  natureza,  alcance  e  fins  doesta  instituição,  que  já 
hoje  conta  dois  compridos  séculos  de  existência. 

São  a  tal  ponto  significativas  as  expressões  do  preambulo  do  capi- 
tulo xvm  da  sessão  xxm  De  Reformatione,  que  textualmente  as  devo 
reproduzir,  embora  depois  me  limite  quasi  sempre  a  apresentar  um  ex- 
tracto resumido,  mas  fiel  e  substancial : 

«Como  a  edade  da  adolescência,  não  sendo  bem  educada,  seja  pro- 
pensa a  seguir  os  appetites  do  mundo ;  e  não  sendo  desde  os  tenros  an- 
nos  encaminhada  á  piedade  e  religião,  antes  que  os  hábitos  dos  vicios 
se  apoderem  inteiramente  do  homem,  nunca  persevera  perfeitamente, 
nem  sem  grandissimo  e  especial  auxilio  de  Deus  Omnipotente,  na  dis^ 
ciplina  eicclesiastica:  estabelece  o  santo  concilio;  que  todas  as  egrejas 
cathedraes,  metropolitanas,  e  outras  superiores  a  estas,  segundo  as  suas 
rendas,  e  extensão  de  território,  sejam  obrigadas  a  sustentar  e  educar 
virtuosamente,  e  instruir  na  disciplina  ecclesiastica  a  certo  numero  de 
meninos  da  mesma  cidade,  ou  diocese,  ou  d'aquella  província,  se  no 
bispado  os  não  houver;  em  um  collegio  contíguo  ás  mesmas  egrejas,  ou 
em  outro  logar  conveniente,  que  o  bispo  elegerá.^^ 

É  este  o  gérmen  dos  actuaes  seminários  diocesanos. 

Determinava  o  concilio  que  somente  se  admittissem  nos  coUegios 
aquelles  meninos  que  tivessem  ao  menos  doze  annos  de  edade,  fossem 
nascidos  de  legitimo  matrimonio,  soubessem  ler  c  escrever,  e  por  sua 
Índole  e  boa  vontade  dessem  esperanças  de  que  haveriam  de  empregar- 
se  perpetuamente  nos  ministérios  ecclesiasticos. 

Muitos  louvores  merece  o  concilio  pela  determinação  que  vamos  in- 
dicar. Quiz  que  principalmente  fossem  escolhidos  para  receber  educa- 
ção e  instrucção  nos  seminários  os  filhos  dos  pobres,  sem  com  tudo  ex- 
cluir os  ricos,  uma  vez  que  estes  se  sustentassem  á  sua  custa,  e  des- 
sem mostras  de  querer  senir  a  Deos  e  a  egreja. 
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Ordenava  qae  os  collegiaes  fossem  divididos  em  tantas  classes,  quan- 
tas parecessem  necessárias,  na  razão  do  numero,  e  na  dos  progressos 
que  fossem  fazendo.  D'entre  elles  seriam  empregados  no  ministério  da 
egreja  os  já  habilitados,  substituindo-os  nos  coUegios  por  outros,  de 
sorte  que  taes  institutos  fossem  perpétuos  seminários  de  ministros  de 
Deus. 

Depois  de  receberem  a  tonsura,  e  vestidos  sempre  com  o  habito  cle- 
rical, aprenderiam  os  collegiaes  a  grammatíca,  o  canto,  o  calculo  eccle- 
siaslico,  e  outras  boas  artes ;  e  além  d'isto  seriam  instruídos  na  sagrada 
cscriptura,  livros  ecclesiasticos,  homilias  dos  santos,  e  no  concernente 
á  administração  dos  sacramentos,  principalmente  ao  de  ouvir  as  confis- 
sões, e  nas  formas  dos  ritos  e  ceremonias  da  egreja. 

Impunha  aos  bispos  a  obrigação  de  visitarem  amiudadas  vezes  os  col- 
legíos,  a  fim  de  que  a  instituição  se  conservasse ;  e  terminantemente 
Jhes  ordenava  que  houvessem  de  castigar  com  toda  a  severidade  os  tur- 
bulentos e  incorrigíveis,  semeadores  de  ruins  costumes;  ainda  lançando 
fora  dos  collegios  aquelles  taes.  Com  diligencia  deveriam  os  mesmos 
bispos  remover  os  embaraços  que  impedissem  a  conservação  e  augmento 
do  pio  instituto. 

Para  custear  as  despezas  da  sustentação  dos  seminários,  mandava 
que  os  bispos  tirassem  uma  parte  ou  porção  de  todos  os  fructos  da  mesa 
episcopal  e  do  cabido,  e  de  quaesquer  dignidades,  personados,  ofiScios,  ' 
prebendas,  porções,  abbadias,  priorados  de  qualquer  ordem,  ainda  re- 
gular, ou  qualidade  e  condição  que  fossem,  e  de  certos  hospitaes;  de 
quaesquer  beneficios,  ainda  regulares,  embora  fossem  de  qualquer  di- 
reito de  padroado,  isentos,  e  de  nenhuma  diocese,  ou  annexos  a  outras 
egrejas,  mosteiros  e  hospitaes,  e  quaesquer  legares  pios  ainda  isentos; 
e  das  fabricas  das  egrejas,  e  de  outros  legares,  e  também  de  quaesquer 
outros  reditos,  e  rendas  ecclesiasticas,  ainda  de  collegios,  "nos  quaes  com 
tudo  nõo  haja  actwúmente  seminários  de  discípulos,  ou  mestres  para 
promover  o  bem  commum  da  egreja,  etc.  etc. 

O  concilio  mostrava-se  altamente  empenhado  na  fundação  dos  se- 
minários, e  formalmente  dizia:  «Se  os  prelados  das  egrejas  cathedraes, 
e  outros  superiores  forem  negligentes  nesta  erecção  do  Seminário,  e  sua 
conservação,  e  recusarem  pagar  a  sua  porção,  deve  o  arcebispo  severa- 
mente reprehender  o  bispo,  e  o  concilio  provincial,  o  arcebispo  e  os 
soperíores,  e  obrigal-os  a  tudo  o  sobredito  (acriter  corripere,  eosgue  ad 
omnia  supradicta  cogere  debeat),  procurando  com  todo  o  cuidado,  que 
esta  piedosa  obra  se  promova  com  brevidade,  onde  se  poder  estabe- 
lecer.» 


—  30- 

Ainda  mais  evidente  se  lornou  o  desejo  que  o  concilio  tinha  de  plan- 
tar e  fazer  prosperar  o  ensino  do  clero,  nas  expressões  do  seguinte  pa- 
ragrapho : 

a  Demais,  para  que  com  menor  despendio  se  possa  prover  á  sus- 
tentação das  escolas,  ordena  o  santo  Concilio,  que  os  bispos,  arcebis- 
pos, primazes  e  outros  ordinários  dos  logares  ordenarão  a  todos  os  que 
possuem  Escolatrias,  e  todos  os  outros  que  teem  praças,  ou  prebendas, 
a  que  está  annexa  a  obrigação  de  dar  lição,  e  ensinar,  e  os  constran- 
gerão, ainda  sublraindo-lhes  os  seus  fructos  e  rendas,  a  que  façam  as 
funcções  das  ditas  escolas,  e  a  que  instruam  por  si  mesmos,  se  forem 
capazes,  os  meninos  que  ahi  houver;  e  se  não,  de  pôr  em  seu  logar  pes- 
soas que  ensinem  como  convém :  que  elles  escolherão  por  si  mesmos, 
e  serão'  approvadas  pelos  ordinários.  E  se  os  que  elles  escolherem  não 
forem  julgados  capazes  pelo  bispo,  elles  nomearão  qualquer  outro,  sem 
haver  logar  de  appellação  alguma ;  e  se  forem  negligentes  em  o  fazer,  o 
mesmo  bispo  proverá  de  remédio.» 

Não  seriam  no  futuro  nomeados  para  os  officios  ou  dignidades,  de- 
nominadas escolatrias,  senão  doutores,  ou  mestres,  ou  licenciados  em 
theologia,  ou  em  direito  canónico,  ou  pessoas  de  capacidade  que  per  si 
mesmas  podessem  desempenhar  este  emprego.  Nullo  e  de  nenhum  effeilo 
seria  o  provimento  que  de  outro  modo  fosse  regulado,  embora  houvesse 
privilégios  ou  costumes,  ainda  immemoriaes,  em  contrario. 

Se  em  alguma  província  estivessem  as  egrejas  em  tamanha  pobreza, 
que  impossível  fosse  estabelecer  collegio  em  todas,  cuidaria  o  concilio 
provincial  ou  o  metropolitano  de  crear  na  egreja  metropolitana,  ou  em 
outra  que  mais  commoda  fosse,  um  ou  mais  collegios  sustentados  pelas 
rendas  de  duas  ou  mais  egrejas,  como  conviesse. 

Pelo  contrario,  nas  egrejas  que  tivessem  grandes  e  abastadas  dio- 
ceses, poderia  o  bispo  ter  um  ou  muitos  d  estes  seminários,  nos  termos 
do  que  mais  a  propósito  julgasse ;  todos  esses  seminários,  porém,  de- 
penderiam inteiramente  d^aquelle  que  fosse  erigido  na  cidade  episcopal. 

Finalmente,  dava  aos  bispos  a  faculdade  de  empregar  os  meios 
adequados  para  remover,  em  harmonia  com  os  usos  do  paiz,  as  diíB- 
culdades — de  qualquer  natureza— que  estorvassem  a  creação  dos  se- 
minários. 

Em  presença  das  disposições  que  havemos  apontado,  não  nos  causa 
espanto  que  o  padre  Rohrbacher,  auctor  da  Historia  Universal  da  Egreja 
Catholica,  ao  fallar  da  creação  dos  seminários  decretada  pelo  Concilio 
de  Trento,  se  possua  de  enthusiasmo,  e  encareça  e  exalte  o  bom  serviço 
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que  o  memorável  parlamento  catholico  fez  ao  sacerdócio.  Assim  se  ex- 
prime : 

cFioalmente,  o  xxviii  e  ultimo  capitulo  (da  sessão  xxiii  de  reforma- 
tione)^  o  mais  importante  de  todos,  decreta  o  estabelecimento  dos  se- 
minários diocesanos ;  instituição  esta,  a  tal  ponto  conceituada  desde  logo 
de  salutar,  que  os  prelados  todos  alevantaram  a  voz  para  declarar,  que 
bem  indemnisados  se  julgavam  de  suas  lidas,  ainda  que  outro  nenhum 
fracto  colhessem  do  concifío.  Foi  o  papa  o  primeiro  que  deu  o  exem- 
plo, fundando  o  seminário  romano,  que  desde  logo  confiou  aos  cuida- 
dos e  direcçSo  dos  jesuítas;  e  mal  tinham  os  decretos  chegado  a  Roma, 
quando  já  o  santo  cardeal  Carlos  Borromeu,  communicava  aos  legados 
os  desígnios  que  inspiraram  Pio  iv  na  fundação  d'aquelle  estabeleci- 
mento.» 

Rohrbacher  passa  depois  a  percorrer  o  texto  do  indicado  capitulo, 
e  detendo-se  na  exposição  circumstanciada  que  julgara  indispensável, 
expressa,  afinal,  n'estes  termos  o  juizo  que  forma  das  disposições  do 
concilio  : 

cVé-se  em  todo  este  capitulo  o  desvelo,  a  ternura,  a  previdência 
com  que  a  egreja  de  Deos  trabalha  na  obra  dos  seminários.  Assemelha- 
se  á  m3e  que  está  preparando  o  berço  do  filho  que  vae  dar  á  luz :  atra- 
vés das  dores  e  das  lagrimas  pula-lhe  o  coração  de  alegria.  E  com  efieito, 
surge  uma  creação  nova  do  espirito  de  Deus  na  egreja  e  pela  egreja ; 
creação  espiritual  que  ha  de  renovar  a  face  da  terra ;  creação  maravi- 
lhosa, em  que  a  egreja  ha  de  remoçar  como  a  águia,  e  renascer  inces- 
santemente, sempre  anciã,  sempre  nova.  Com  o  tempo  e  com  a  expe- 
riência, combinando  os  diversos  graus  de  seminários  com  as  outras  es- 
colas christãs,  poderá  a  egreja  converter  cada  uma  das  dioceses  em  aca- 
demia, em  universidade  catholica,  na  qual  todos  os  estudos  e  conheci- 
mentos se  destinem  a  apregoar  a  gloria  da  divindade.  Assim,  as  scien- 
cias  naturaes  servirão  para  excitar  a  admiração  para  com  Deus  em  uma 
hervinha,  do  mesmo  modo  que  no  sol  e  nas  estrelas ;  a  litteratora,  para 
expressar  mais  dignamente  a  sua  palavra,  para  cantar  com  maior  har- 
monia os  seus  louvores;  o  estudo  das  linguas  santas,  para  mais  pro- 
fundamente comprehender  os  myslerios  da  sua  palavra  escripta,  e  apla- 
nar o  caminho  por  onde  hão  de  voltar  os  povos  que  faliam  ou  estimam 
essas  linguas;  a  lição  reflectida  dos  padres  e  doutores,  para  beber  em 
seas  livros  o  espirito  de  fé,  de  piedade,  de  zelo,  de  intelligencía  que 
elles  próprios  receberam  lá  de  cima ;  e  o  mesmo  podemos  dizer  de  to- 
das as  sciencias  possíveis.  E  na  verdade,  esta  obra  dos  seminários,  que 
só  na  idéa  e  no  pensamento  fazia  estremecer  de  alegria  o  Concilio  de 
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Trento,  contém  o  gérmen  de  todos  os  bens  qoe  a  tal  propósito  podem 
desejar-se*». 

Mas  o  padre  Robrbacber  não  se  contenta  com  os  estados  meramente 
tbeologicos ;  quer  também  os  estados  litteraríos  e  sdaatificos,  qae  ha- 
bilitem, n3o  só  para  o  exercício  das  fiinccoes  parochiaes,  mas  para  o 
desempenho  das  difficeis  missões  da  China,  da  Corèa,  das  florestas  da 
America,  das  ilhas  do  Oceano. 

Na  Informação  que  o  cardeal  infante  D.  Henrique  deu  a  el-rei  D. 
Sebastião,  do  que  tinha  praticado  quando  governou  este  reino  como 
regente  na  menoridade  de  seu  sobrinho ;  n*essa  informação  (ou  relotd' 
rio,  como  hoje  diríamos),  da  qual  já  de  passagem  fizemos  menção  m 
tomo  I  d'esta  obra,  encontrámos  um  breve  paragrapho  muito  significa- 
tivo, que  nos  servirá  agora  como  de  preambulo  para  o  que  succiota- 
mente  havemos  de  expor : 

f  Com  a  mais  profunda  veneração  (dizia  o  cardeal  mfante)  se  m 
beram  os  decretos  do  Concilio  Tridentino,  e  exactamente  se  praticam 
nos  synodos  provínciaes  celebrados  em  Braga  e  Usboa.  AagmentoiHí 
com  copiosas  rendas  a  Universidade  de  Coimbra,  por  ser  a  palestra  m 
versai,  em  que  a  sciencia  triunfa  da  ignorância,  e  da  mesma  liberalidade 
se  usou  com  os  quatro  coU^os  da  Companhia,  fundados  em  Coimbn, 
Braga,  Évora  e  Lisboa,  para  a  instruccão  dos  engenhos,  e  cultora  da3 
virtudes  ••• 

Como  detidamente  havemos  de  ver  no  capitulo  especial  —  Esiiià 
fias  Ordens  Religiosas  —  dedicou«se  o  cardeal  infante  com  todo  o  fer- 
vor á  fundação  e  dotação  dos  collegios  dos  jesuítas,  promovendo  assio 
muito  determinadamente  o  ensino  e  a  instruccão  na  espbera  dos  estodf^^ 
que  no  século  xvi  mais  presados  eram  em  Portugal,  quasi  só  e  de  todo 
ponto  ecclesiasticos. 

Ainda  antes  da  promulgação  dos  decretos  do  Concilio  Tiidentifio 
já  o  cardeal  infante  se  occupava,  diligente  e  incansável,  na  instruccão  do 
clero ;  e  por  isso  não  admira  que  recebesse  com  agrado  e  até  com  al- 
voroço as  detenmnações  do  concilio  n'este  particular,  ha  pouco  apos- 
tadas. 

Existiam  já  os  collegios  dos  jesuítas  e  até  a  Universidade  de  Évora, 

1  Histoire  Vniversdle  de  PÉglise  Catholiqae  par  Vahbi  Rokrhaekery  tom 
XXIV,  pag.  361  a  366. 

2  Veja  esta  Informação  nas  Memorias  de  drrei  D.  Sebastião^  por  Diogo  Btf- 
bosa  Machado,  Part.  m,  Lív.  i,  Cap.  ni. 
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também  estabelecimento  jesuítico,  quando  em  1566  dotou  o  cardeal  in- 
fante um  seminário,  para  educação  de  collegiaes  seculares,  que  d'aU  iam 
aprender  as  disciplinas  ecclesiasticas  e  as  humanidades  ao  collegio  de 
Santo  Antão,  o  velho,  e  mais  tarde  ao  de  Santo  Antão,  o  novo.  Os  col- 
legiaes eram  governados  por  um  reitor,  já  se  sabe  jesuita,  e  por  um 
presbytero  do  habito  de  S.  Pedro.  O  seminário,  fundado  em  observân- 
cia das  determinações  do  concilio  Tridentino,  tinha  o  seu  assento  nas  vi* 
sinhanças  do  castello,  junto  ao  convento  de  Santo  Eloy,  e  era  denomi- 
nado de  Santa  Catharina.  Durou  atè  ao  anno  de  1741,  em  que  el-rei  D. 
João  Y  o  deu  por  extincto  de  todo,  em  consequência  do  lastimoso  es- 
tado a  que  então  chegara,  e  da  péssima  administração  de  suas  rendas, 
applicaodo  o  que  ainda  existia  d'estas  para  a  sustentação  do  novo  semi- 
nário palriarchal. 

Limltamo-nos  a  esta  simples  indicação,  por  quanto  a  pag.  480  e 
481  do  tomo  i  d'esta  obra  demos  noticia  d'este  seminário,  a  contar  do 
anno  de  1566  a  1741;  no  tomo  ii,  a  pag.  134,  proseguimos  as  noticias 
pertencentes  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i ;  e  n'este  mesmo  capitulo, 
em  logar  opportuno  havemos  de  apontar  as  noticias  que  ao  período  de 
1792  a  1826  cabem  K 

Os  leitores  repararam  por  certo  nas  expressões  do  cardeal  infante 
D.  Henrique  exaradas  na  informação  ou  relatório  que  ha  pouco  apontá- 
mos :  com  a  mais  profunda  veneração  se  receberam  os  decretos  do  con^ 
cilio  tridentino,  ele, 

A  este  respeito  é  indispensável,  para  termos  diante  do  espirito  os 
elementos  de  cabal  apreciação  do  assumpto,  tomar  nota  das  ponderações 
de  um  grave  pensador  portuguez;  e  são  as  seguintes: 

cO  Concilio  de  Trento  havia  sido  em  1563  (aliás  1564)  confirmado 
e  mandado  observar  pelo  S.  Pontífice  Pio  iv.  Muitas  nações  recusaram-se 
a  admittil-o  na  parte  disciplinar,  por  acharem  n'elle  em  muitos  legares  sus- 
tentadas as  máximas  ultramontanas,  e  antigo  espírito  de  supremacia  pon- 
tificia  sobre  os  governos  civis.  Alguns  príncipes  somente  o  admittiram 
com  restricções.  Porém  o  cardeal  D.  Henrique,  regente  do  reino  na  me- 
noridade de  D.  Sebastíão,  ou  por  adulação,  ou  por  zelo,  o  mandou  ob- 
servar sem  limitação  alguma.  E  o  novo  rei,  logo  que  tomou  conta  do 

*  Afora  o  testemunho  de  Nicolau  de  Oliveira  no  século  xvn,  e  do  padre  An- 
tónio Carvalho  da  Costa,  nos  princípios  do  século  xvni^  que  invocámos  a  pag. 
480  e  481  do  tomo  i  doesta  obra,  veja,  no  que  toca  á  fundação  do  seminário,  a 
nota  ao  cap.  iv  da  Chronica  do  Cardeal  Rei  D.  Henrique. 
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governo,  Dão  só  ratificou  aquella  iDdiscreta  admissão»  mas  escreveu  aos 
bispos,  que  usassem  livremente  da  auctoridade,  que  novamente  lhes  con- 
cedera o  concílio,  ainda  que  fosse  com  prejuízo  da  jurisdicção  real: 
clausula  tão  mal  pensada,  que  o  próprio  pontifice  Pio  v,  escrevendo  so- 
bre isto  ao  monarcha,  se  nãcf  atreveu  a  applaudir^» 

E  a  propósito  vem  agora  uma  rápida  noticia  da  aceitação  ou  rejei- 
ção que  tiveram  os  decretos  do  concilio  nos  diflerentes  paizes  da  Eu- 
ropa. 

Foi  Veneza  o  primeiro  estado  que  aceitou  os  decretos  do  Concilio 
de  Trento.  O  senado  os  fez  publicar  com  toda  a  solemnidade  na  egreja 
de  S.  Marcos,  e  ordenou  a  sua  execução. 

Depois  os  admittiu  a  Hespanha,  com  a  reserva  dos  direitos  da  so- 
berania temporal  e  do  reino. 

Semelhantemente  foram  admitlidos  pela  Polónia  em  uma  dieta  do 
mez  de  agosto  de  1564. 

Mas  na  Allemanha  não  quizeram  os  príncipes  protestantes  sujei- 
tar-se  a  laes  decretos,  e  contra  estes  protestaram  os  ministros  da  con- 
fissão de  Âugsburgo. 

Em  França,  a  despeito  das  instancias  do  papa  e  do  clero,  não  foi 
admittido  o  Concilio  de  Trento,  na  parte  disciplinar.  As  razões  da  re- 
cusa podem  reduzir-se  a  dois  pontos  capitães:  usurpação  do  poder  dos 
soberanos  e  da  jurisdicção  dos  magistrados;  oíFensa  das  liberdades  da 
egreja  gallicana. 

No  que  respeita  ao  primeiro  ponto  capital  eram  fundamento  as  se- 
guintes disposições  do  concilio :  privava  os  imperantes  do  dominio  dos 
logares  onde  permittissem  duellos;  dava  aos  bispos  a  faculdade  de  pu- 
nir os  auctores  e  os  impressores  de  livros  prohibidos,  e  de  os  multar 
com  pena  pecuniária;  ordenava  aos  bispos  que  exercitassem  coacção 
contra  os  ecciesiasticos,  privando-os  do  rendimento  de  seus  beneficios; 
dava  aos  bispos  a  inteira  disposição  dos  hospitaes;  aos  mesmos  bispos 
conferia  o  poder  de  obrigar  os  habitantes  a  dar  uma  côngrua  aos  curas 
e  a  reparar  as  egrejas;  a  jurisdicção  de  pôr  em  sequestro  os  fructos 
dos  beneficios;  permittia-lhes  multar  os  notários  imperiaes  e  reaes,  e 
impedir  o  exercicio  de  seus  cargos;  dava-lhes  também  o  poder  decom- 
mutar  as  deixas  dos  testadores;  confirmava  a  constituição  de  Bonifácio 
VIU,  em  virtude  da  qual  eram  isentos  da  jurisdicção  secular  as  pessoas 
tonsuradas,  embora  tivessem  contraído  matrimonio;  permittia  aos  ordí- 

*  O  dr.  M.  A.  Coelho  da  Rocha.  Ensaio  sobre  a  historia  do  governo  e  legiS' 
larão  de  Portugal. 
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narios  o  desterrar  os  concubinarios,  e  aiDda  o  castigal-os  com  penas 
maiores;  dava  aos  juizes  ecclesíasticos  a  faculdade  de  executar  suas 
sentenças  contra  os  seculares  por  meio  de  penhora  dos  fructos  de  seus 
bens,  e  até  de  prisão  de  suas  pessoas;  dava  aos  bispos  o  poder  de 
appHcar  as  rendas  dos  hospitaes  a  usos  diversos  do  seu  destino. 

No  que  respeita  ás  liberdades  da  egreja  gallicana,  entendia-se  que 
o  concilio  as  offendia,  por  quanto  mostrou  desconhecer  a  superioridade 
dos  concilies  geraes,  com  relação  ao  papa,  desde  que  sujeitou  os  seus 
decretos  ao  julgamento  pontiQcio,  pedindo  a  respectiva  con6rmaç3o»  e 
declarando  que  todos  elles  seriam  entendidos  e  explicados^  ficando  sem- 
pre salva  a  auctoridade  da  sé  apostólica. 

Também  foi  considerada  como  contraria  á  disciplina  dos  antigos 
cânones  a  disposição  do  capitulo  v  da  sessão  xxiv :  c As  causas  crimes 
mais  graves  contra  os  bispos,  ainda  as  de  heresia  (quod  at^ií)  que  sSo 
merecedoras  de  deposição,  ou  privação,  sejam  conhecidas  e  terminadas 
somente  pelo  summo  pontífice  romano.» 

Também  foi  considerada  do  mesmo  modo  a  disposição  do  capitulo  i 

da  sessão  vi  (residência  dos  bispos):  c para  que  o  mesmo  pontífi- 

ce....  com  a  auctoridade  da  sua  suprema  sé  os  castigue,  e  proveja  as 
egrejas  de  pessoas  mais  úteis,  conforme  conhecer  no  Senhor  que  é  mais 
conveniente  e  proveitoso.» 

Semelhantemente  foi  considerada  a  disposição  do  capitulo  xx  da 
sessão  xiiv:  c...  ou  aquellas  (causas  pertencentes  ao  foro  ecclesiastico) 
que  por  causa  urgente  e  racionavel  julgar  o  summo  romano  pontífice  por 
especial  rescripto  de  assignatura  de  Sua  Santídade,  que  escreverá  com 
sua  própria  mão,  commetter,  ou  avocar. i^ 

Entendeu-se  também  que  o  concilio  tírava  aos  bispos  o  caracter 
elevado  que  lhes  é  próprio,  considerando-os  delegados  da  santa  sé. 

Finalmente,  em  muitos  logares  contrariava  o  concilio  os  usos  rece- 
bidos em  França,  como  por  exemplo  em  matérias  de  recurso  e  de  pa- 
droado. 

Outra  ponderação  cabe  aqui  apresentar  aos  leitores.  Quando  os 
tratados  de  direito  ecclesiastíco  faliam  dos  deveres  e  attribuições  dos  bis- 
pos, não  se  esquecem  de  enumerar  o  seguinte:  c/n  eccksiasticarum 
scholarum,  semnariorumque  curam  incumbere,  de  eorumdem  regimini 
per  sum  jurisdictionis  media  opportune  providendo.i^  E  logo  depois,  es- 
pecificam os  negócios  que  estão  sujeitos  á  jurisdicção  episcopal  no  que 
toca  aos  seminários,  e  vem  a  ser  principahnente :  o  culto  divino;  o  sys- 
tema  de^estudos ;  o  tirocínio  dos  ordinandos ;  a  escolha  dos  mestres  e 
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prefeitos;  e  a  disciplina  e  policia  de  taes  estabelecimentos:  dEpiscopali 
jurisdictioni  hoec  maxime  seminariorum  negotia  stibjicimtiir:  divinus 
cuUus;  studiorum  systema;  ordinandorum  tirocinium;  prceceptorum  et 
rectornm  eleclio;  hujtismodi  domuum  disciplina  et  politia.nt 

Mas  acrescenta-se  logo,  como  advertência  indispensável,  que  se- 
gando o  direito  ecclesiaslico  externo,  é  um  tanto  diverso  nas  nações  ca- 
tholicas  o  modo  de  dar  exercício  a  tal  jurisdicção:  De  quibus  tamen 
modiis,  quo  episcopi  suam  jurisdiclionem  exerce/U,  pro  jure  ecclesias- 
tico  externOy  quod  apud  catholicas  naliones  viget,  aliquantum  diversus 

£StK 

O  que  muito  importa  saber,  é  que  entre  nós  os  seminários  são  in- 
stitutos públicos  de  educação  e  instrucção  ecclesiastica,  anctorisados  pe- 
las leis  dvis,  subordinados  á  superintendência,  inspecção  e  fiscalisação 
da  suprema  auctoridade  temporal,  e  são  mantidos^  ou  pelos  bens  das 
respectivas  dioceses,  ou  por  outros  que  lhes  foram  applicados  pelas  leis 
civis  ^. 

Segundo  a  lei  de  28  de  abril  de  1845,  pela  qual  foram  organi- 
sados  08  seminários  diocesanos,  está  fora  de  toda  a  contestação  o  ca- 
racter que  deixamos  assignalado  para  estes  institutos.  Assim:  a  escolha 
dos  compêndios  de  ensino,  e  o  numero  e  a  distribuição  das  cadeiras 
que  devem  estabelecer-se  para  os  respectivos  estudos,  ficam  dependen- 
tes da  approvação  do  governo.  O  provimento  das  cadeiras  será  feito  pelo 
governo  sobre  proposta  dos  respectivos  prelados  diocesanos,  os  quaes 
aliás  nao  podem  fazer  recair  a  sua  proposta  senão  em  pessoas  que  te- 
nham determinadas  qualidades  moraes,  e  algum  grau  académico  das  fa- 
culdades de  theologia  e  de  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  ou 
que,  no  exercício  do  magistério  ecclesiastico,  tenham  dado  provas  da 
sua  aptidão  em  sciencia  e  costumes.  Compete  sim  aos  prelados  o  go- 
verno económico,  e  a  direcção  disciplinar  dos  seminários  de  suas  respe- 
ctivas dioceses;  mas  debaixo  da  inspecção  do  governo.  Pertence-lhes  a 
nomeação  dos  reitores,  prefeitos  ou  directores,  e'  demais  empregados 
na  administração  dos  seminários,  com  certas  clausulas;  mas  essas  no- 


^  Para  não  tomar  espaço  com  citações  numerosas,  resirinjo-rae  a  citar  o 
seguinte  escripto,  impresso  em  Coimbra  para  a  Universidade:  Introductio  ad 
júris  ecclesiastici  studium. 

*  São  as  próprias  palavras  da  portaria  de  3  de  março  de  1858,  que  assenta 
na  consulta  do  conselho  superior  de  instrucção  publica  de  7  de  novembro  de 
1854,  e  na  resposta  fiscal  do  procurador  geral  da  coroa  de  24  de  fevereiro  de 
1855. 
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tmçõa  $ão  sujeitas  á  approvação  regia,  e  sem  ella  nSo  poderSo  os 
nomeados  entrar  em  exercício. 

Se  DOS  demorássemos  oa  exposição  de  outras  providencias  da  mes- 
ma lei,  veríamos  egualmente  conGrmado  o  caracter  que  attríbuimos  aos 
semioarios  diocesanos  de  Portugal. 

O  illnslrado  e  respeitável  D.  fr.  Caetano  BrandSo,  arcebispo  de  Bra- 
ga, foi  primeiramente  bispo  do  Pará,  e  n'esta  qualidade  fez  uma  pasto- 
ral moito  interessante,  estabelecendo  algumas  regras»  pelas  qnaes  devia 
ser  governado  o  respectivo  seminário. 

Daremos  uma  amostra  dos  tópicos  príncipaes  da  indicada  pastoral, 
qoe  tem  a  data  de  30  de  dezembro  de  1783;  formulando  a  expressio 
do  pensamento  a  nosso  modo,  sem  comtudo  faltarmos  á  fidelidade  que 
devemos  guardar. 

Reitores  dos  seminários :  Nenhum  ministério  ha  que  seja  mais  me- 
lindroso, e  que  necessite  de  maiores  luzes  e  prudência.— Tendo  a  seu 
cargo  a  direcção  de  pessoas  de  pouca  edade,  devem  mostrar-se,  ora  se- 
veros, ora  mansos  e  affaveís,  segundo  as  circumstancias. — Cumpre-lbes 
e^itítar  o  génio  dos  educandos,  para  atinar  com  o  remédio  próprio  dos 
seos  defeitos ;  bem  como  devem  escolher  as  occasiões  opportunas  da  re- 
preheosSo,  a  fim  de  que  esta  possa  produzir  bons  liructos.— Sobre  tudo, 
è  do  seu  dever  consagrar  os  maiores  cuidados  i  manutenção  da  paz,  da 
ordem  e  da  regularidade  do  seminário,  desempenhando  e  fazendo  des- 
e^enhar  todos  os  preceitos  da  lei  especial  do  estabelecimento,  nos  dí- 
Toios  ramos. — As  visitas  amiudadas  ás  aulas,  e  em  diflerentes  e  nio 
dMrmínadas  occasiões,  sio  muito  proveitosas ;  e  não  menos  o  são  as 
cooferencias  mensaes  com  o  vice-reitor,  professores  e  demais  emprega- 
dos, destinadas  a  adquirir  conhecimento  do  que  se  fez,  do  que  é  neces- 
sário alterar  e  melhorar. 

Admissão  dos  seminaristas :  Segundo  o  espirito  do  Goncio  Triden- 
tioo,  somente  devem  ser  admittidos  nos  seminários  os  mancebos  que 
darem  mostras  de  devoção,  e  de  sincero  e  ardente  desejo  de  se  dedica- 
tm  ao  serviço  da  egreja.— N'este  particular  deve  haver  um  grande  es- 
crupalo,  e  para  acautelar  os  inconvenientes  da  inconstância,  é  índispen- 
sa?el  que  os  pães,  ou  tutores,  se  obriguem  a  pagar  as  despezas  que  se 
fizmm  com  os  versáteis,  que  ao  cabo  de  algum  tempo  se  resolvem  a 
deixar  o  seminário. 

Em  regra  geral,  nenhum  mancebo  deve  ser  admittido  nos  seminá- 
rios sem  ter  a  edade  completa  de  doze  annos;  mas,  por  excepção,  po- 
derá ser  admittido  aquelle  que,  sem  embargo  de  não  haver  attingído 
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essa  edade,  der  provas  não  equivocas  de  viveza  e  prudência  mais  que 
ordinárias. 

Os  seminários  são  destinados  essencialmente  para  a  instrucção  dos 
menos  favorecidos  da  fortuna,  e  por  este  principio  deve  ser  regulada  a 
admissão;  no  entanto,  o  bispo  do  Pará,  seguindo  a  torrente  das  idéas 
do  seu  tempo,  dava  preferencia  aos  filhos  de  homens  nobres  que  não 
tivessem  cabedaes  para  os  sustentar  nos  seminários. 

Perdoemos  ao  tempo  este  desvio  dos  bons  princípios  da  egualdade 
entre  os  homens,  e  bemdigamos  a  providencia,  por  que  em  nossos  dias 
a  lei  fundamental  do  estado,  em  harmonia  com  o  evangelho,  só  reco- 
nhece as  distincções  do  maior  merecimento,  e  de  virtudes  e  serviços 
superiores 

Porcíonistas :  Não  sejam  excluídos  dos  seminários  os  filhos  dos  ri- 
cos ;  mas,  pois  que  teem  cabedaes,  paguem  o  seu  sustento  e  educação, 
que  somente  devem  ser  gratuitos  para  os  pobres. 

Â  fixação  do  quantitativo  da  pensão  que  ha  de  ser  paga,  não  a 
apresentaremos  nós  (embora  o  bispo  do  Pará  a  apresente  para  o  seu 
seminário),  por  quanto  está  dependente  das  circumstancias  variáveis  do 
tempo  e  outras. 

Exercidos  espirituaes:  Não  acompanharemos  o  douto  bispo  na 
enumeração  d'elles. 

Limitar-nos-hemos,  como  expressão  do  nosso  modo  de  sentir,  qoe 
n*est6  particular  é  bom  seguir  a  prudentíssima  regra  do  nequid  nimis. 
Convém  pôr  o  fito  em  fazer  germinar  as  virtudes  reaes,  verdadeiras  e 
effectivas,  antes  do  que  em  acostumar  a  mocidade  a  praticas  mysticas 
e  a  devoções  exageradas  ou  extravagantes  que  por  vezes  matam  a  sensi- 
bilidade, esterilisam  o  espirito,  e  amesquinham  a  alma. 

Distribuição  das  horas  do  estudo:  A  este  respeito  espraia-se  larga- 
mente o  douto  bispo;  e  os  leitores  teriam  como  fastidiosos  os  desenvol- 
vimentos em  que  elle  entra. 

O  assumpto  é  todavia  ponderoso;  deve  excitar  fortemente  as  cogi- 
tações dos  que  entendem  na  administração  dos  seminários,  no  sentido 
de  que  se  aproveite  o  precioso  cabedal  do  tempo,  e  se  distribuam  do 
modo  mais  profícuo  as  horas,  que  passam  rápidas  e  não  mais  tornam  a 
voltar. 

Conselhos:  Excellentemente  se  ha  o  douto  e  zeloso  prelado  em  acon- 
selhar aos  seminaristas  o  respeito  e  a  reverencia  para  com  o  reitor,  e  a 
docilidade  em  escutar  os  seus  avisos;  em  lhes  inspirar  o  inapreciável 
sentimento  da  modéstia,  ornato  da  mocidade,  e  fonte  de  mil  bens  que 
o  tempo  ao  depois  revela;  em  inculcar  o  santo  amor  do  trabalho,  a  as- 


. 
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iiaMe  00  estudo,  o  cuidado  da  boa  iotelligencía  e  amigável  camara- 
iim,  o  aceio,  o  espirito  de  ordem,  a  obediência  e  submissSo  grave, 
i  c^/opostura  dos  costumes,  e  a  regularidade  dos  trajes. 

Meia  e  penalidade :  Enumera  o  douto  prelado  alguos  desvios  da 
ÁA  ordem,  que  merecem  castigo,  e  os  especiflca. 

Os  regulamentos  de  hoje  acautelam  avisadamente  esta  especialidade; 
:  5Ó  ha  que  advertir  o  quanto  convém  dar  importância  a  um  tal  assum- 
I  :^s,  por  ser  indispensável  que  os  seminaristas  aprendam  praticamente 
I  ieíeitos  salutares  do  bom  regimen. 

Administração  económica:  Também  é  este  um  assumpto  que  de- 
snda  a  mais  seria  attenção. 

Se  em  um  seminário  houvesse  falta  de  economia  nas  despezas ; 
íii  de  ordem  na  arrecadação  dos  rendimentos,  e  na  applicaçlo  do  seu 
;rodQcto;  falta  de  probidade  e  de  exactidão  na  gerência,  na  escriptura- 
jo,  nas  contas....  Se  estes  desvios  occorressem  acaso  em  um  seminário» 
io  só  fora  impossível  a  sua  sustentação,  mas  demais  a  mais  oOérecer* 
»4ua  aos  seminaristas  um  quadro  repugnante,  que,  a  ensinar-lhes  ai- 
."siDa  coisa,  seria  o  tristíssimo  habito  do  desleixo,  do  desmazelo....  e 
fim  sabe,  se  também  a  tendência  funesta  para  as  prevaricações.... 

£  chegada  a  occasião  de  examinar  attentamente  as  disposições  de 
VB  diploma  de  summa  importância  no  que  toca  aos  seminários  dioce- 
«los,  o  alvará  de  10  de  maio  de  1805. 

Pdo  preambulo  d*este  alvará  conhece-se  perfeitamente  qual  foi  o- 
^samento  do  legislador,  qual  o  fim  a  que  se  propoz. 

Desejaram  sempre  os  monarchas  portuguezes  que  o  clero  secular 
^^esse  cabal  instnicção  theologica,  como  sendo  este  o  meio  de  poder 
^iercitar  dignamente  o  seu  ministério. 

Para  conseguirem  este  de$ideratum,  crearam  cadeiras  de  theologia 
'^  Universidade,  e  concederam  honras,  privilégios  e  beneficios  ecclesias- 
iícos  aos  theologos  graduados  na  mesma  Universidade.  Pela  primeir» 
l^tidencia  proporcionaram  os  adequados  elementos  do  ensino;  pela 
^^nda,  attrahiam  ao  estudo  theologico  bastantes  alumnos,  graças  ao 
Rançoso  futuro  que  estes  antolhavam,  ao  dedicarem-se  á  vida  eccle- 
5iastica  e  seguirem  com  applicaçao  os  competentes  cursos. 

Quando  no  reinado  de  D.  José  foi  reformada  a  Universidade,  não 
^poo  á  sollicitnde  soberana  melhorar  o  ensino  da  tbeotogia  D'aquelle 
^tabeledmoito ;  succedendo  até  que  fossem  conferidos  novos  beneficios 
'^cdesiasticos  e  mercês,  com  o  fim  de  excitar  o  clero  secular  aos  estn- 
to  da  sua  especialidade. 
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Parecia  natural  que  as  aulas  theologicas,  por  e£feito  de  taes  provi- 
deuciaSf  houvessem  de  ser  frequentadas  por  numerosos  discípulos;  mas 
a  experiência  desmentiu  aquelia  conjectura.  cYiram-se  pelo  contrario  as 
mesmas  aulas  desertas,  e  abandonadas  pelos  clérigos  seculares,  como 
se  a  sciencia  theologica  fosse  indifferente  ao  estado  clerical,  e  tolaU 
mente  alheia  dos  oflScios  a  elle  annexos.» 

Na  presença  doeste  facto,  querendo  o  soberano  tornar  florecentes 
as  escolas  theologicas,  resolveu  adoptar  o  ai  vi  ire  suggerido  pelo  papa 
Honório  iii  no  capitulo  de  magistrisy  destinado  a  preparar  o  conveDiente 
numero  de  mestres^  que  nas  metrópoles  ensinassem  a  theologia.  No  in- 
tuito de  realisar  esta  conveniência,  mandar-se-hia  á  Universidade  um 
certo  numero  de  clérigos  de  cada  uma  das  dioceses  a  frequentar  estes 
estudos,  ligando  as  escolas  académicas  com  as  dos  seminários,  e  pon- 
do-as  em  reciproca  dependência  para  o  seu  continuo  exercício;  de  sorte 
que  nSo  faltassem  discípulos  a  umas,  nem  mestres  a  outras,  podendo 
ambas  de  commum  acordo  trabalhar  na  instrucção  do  clero. 

Tal  é  o  espirito  das  disposições  do  alvará  de  10  de  maio  de  180S. 

Eis  aqui  a  disposição  capital  doeste  diploma  legislativo: 

cl.  Sendo  necessário,  que  as  escolas  theologicas  da  Universidade 
tenham  sempre  discipulos,  que  as  mantenham  em  continuo  exercício: 
Todos  os  prelados  diocesanos  dos  meus  reinos  e  senhorios  estabeleçam 
uma  missão  de  clérigos  dos  seus  seminários  á  mesma  Universidade,  para 
n'ella  fazerem  um  curso  completo  de  theologia,  e  se  formarem  nestes 
estudos;  a  qual  missão  se  repetirá  em  todos  os  annos,  sendo  mandados 
das  metrópoles  dous  clérigos,  e  um  dos  bispados. » 

Antes  de  textualmente  reproduzirmos  as  disposições  do  alvará  que 
mais  de  perto  dizem  respeito  aos  seminários  diocesanos,  apontaremos 
per  summa  capita  alguns  preceitos  que  o  mesmo  diploma  continha. 

Determinava  o  alvará  que  fossem  escolhidos  para  as  indicadas  mis- 
sões os  seminaristas  de  bons  costumes,  capacidade  e  talento,  que,  por  te- 
rem aproveitado  nos  estudos  das  humanidades,  dessem  esperanças  de 
que  fariam  progressos  na  theologia. 

Regulava  com  prudente  cautela  o  teor  da  escolha,  a  effeclividade 
da  matricula  nos  cursos  universitários,  e  a  vigilante  inspecção  sobre  o 
procedimento  dos  missionados  em  Coimbra  (art.  ii,  iii). 

Estabelecia  o  principio  genérico  de  que  as  ordenações  do  clero  de- 
viam estar  na  razão  e  proporção  das  necessidades  de  cada  uma  das  egre- 
jas  das  dioceses,  na  forma  dos  cânones;  e  especificava  o  modo  por  que 
haviam  de  proceder  os  prelados  n'este  melindroso  serviço,  harmonísando 
os  interesses  do  estado  com  os  da  cgreja  (art.  x). 
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A  fim  de  promover  os  estudos  do  clero  e  ao  mesmo  tempo  o  bom 
serrifo  das  egrejas,  determinava :  1  .^  que  os  prelados  mformassem  o 
goverDO»  dando-Uie  noticia  de  quaes  eram  os  sacerdotes  que  mais  se 
distíDgaiam  por  sua  piedade,  sciencía  e  zelo;  2.^  que  nos  concursos 
pan  o  provimento  dos  beneficies  curados,  que  vagassem  nos  mezes  da 
kserva,  fossem  preferidos  os  theologos  de  qualquer  dos  graus  de  bacha- 
réis, de  licenciados,  e  de  doutores;  3.^  que  esta  preferencia  se  guardasse 
iiactamente  dos  concursos  para  o  provimento  das  egrejas  das  Ordens, 
e  do  Ultramar,  quer  esses  concursos  se  fizessem  perante  a  Mesa  da  Gon- 
scleocia  e  Ordens,  quer  perante  os  prelados  diocesanos  (art.  xi). 

Uma  providencia  muito  severa  continha  o  artigo  iv,  e  vinha  a  ser» 
1^  os  missionados  prestariam  fiança  idónea  de  pagar  as  despezas  que 
soas  próprias  egrejas  tivessem  feito,  no  caso :  1  .^  de  deixarem  o  estado 
edesiastico  para  passarem  a  outro,  sendo  ainda  de  ordens  inferiores; 
iMe  deixarem  os  estudos  theologicos;  3.^  de  deixarem  a  sua  própria 
iliocese  para  se  transferirem  a  outra  depois  de  findo  o  curso  theologico. 
Aioda  ia  mais  adiante  a  severidade:  nos  casos  de  deser(^o  das  referidas 
escolas  e  da  própria  egreja,  não  seriam  admittidos  á  frequência  de  ou- 
tros estados,  nem  recebidos  em  outras  egrejas  sem  approvagSo  e  coa- 
seotimenlo  dos  próprios  diocesanos. 

Cabe  agora  apontar  as  disposições  do  mencionado  alvará  de  10  de 
luio  de  1805,  que  mais  directamente  se  referem  aos  seminários  dioce* 
sanos. 

Reprodazil-os-hemos  textualmente,  por  quanto  encerram  doutrina 
Fie  é  absolutamente  indispensável  ter  presente  ao  espirito,  para  adqui- 
finQos  cabal  conhecimento  do  assumpto  de  que  tratamos : 

«V.  Devendo  haver  seminários  em  todas  as  dioceses,  para  nelles 
ie  continuar  o  exercido  do  ministério  de  instruir,  e  preparar  o  dera 
pan  as  ordens  sagradas ;  perpetuar-se  a  successSo  das  antigas  escholas ; 
coQservarem-se  as  tradições  das  antigas  igrejas ;  e  se  disporem  os  que 
itooverem  de  ser  mandados  ás  escholas  theologicas  da  Universidade: 
CoDÍormando-Me  com  as  diposições  do  santo  Concilio  de  Trento,  Ordeno, 
1^  nas  igrejas,  onde  não  houver  seminários,  os  prelados  delias  tratem 
^deos  fundar;  e  onde  os  houver,  de  os  pôr  em  estado  de  servirem, 
^  ieus  fins;  e  para  que  delles  possão  resultar  os  bens,  que  a  igreja 
universal  teve  em  vista,  sendo  congregada  no  dito  concilio,  os  prelados 
Ião  limitarão  este  utilíssimo  e  necessário  instituto  tão  somente  á  educa- 
^3  e  iostrucção  de  certo  numero  de  meninos  na  granunatica  e  no  canto, 
Otts  o  regularão  de  modo,  que  os  seminários  sejão  considerados  como 
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eícholas  do  clero  diocesano,  onde  os  ordinários  venhão  formar-se  m 
letras  e  nas  virtudes,  para  serem  elevados  ao  sacerdócio,  e  empregaáu 
nos  ministérios  ecclesiasticos. 

c  VI.  Para  estes  fins  haverá  nos  semioarios  um  curso  de  três  arm 
de  estudos  theologicos  e  canónicos,  o  qtial  constará  de  lições  da  e^crípdt- 
ra,  do  dogma,  da  moral  evangélica,  e  da  historia  e  disciplina  gerol  t 
particular  desta  igreja :  Este  carso  será  regulado  na  conformidade  dos 
estatutos  theologicos  e  canónicos  da  Universidade,  e  acompanhado  de 
instrucções  praticas  do  catbecismo;  de  explicações  do  evangelho;  it 
forma  da  administração  dos  sacramentos ;  da  pratica  dos  ritos  e  cere* 
roonías  da  igreja ;  do  canto  e  de  todos  os  conhecimentos  necessários  ao 
clero,  para  prompta  e  dignamente  satisfazer  aos  seus  officíos. 

cVII.  Sendo  os  seminários  o  centro  da  instrucção  de  todo  o  (kra 
em  cada  uma  das  dioceses,  não  poderão  os  prelados  entregar  o  gwen» 
deUes  a  alguma  ordem  religiosa,  ou  congregação  de  qualquer  inslútà 
que  seja,  sem  Minha  especial  licença,  a  qual  nSo  darei  sem  primeiro  (^ 
vir  os  respectivos  cabidos  das  cathedraes,  e  o  procurador  da  Minha  Bf 
Coroa ;  mas  deverão  ser  governados  e  dirigidos  por  sacerdotes  e  mwr 
tros  do  clero  secular,  debaixo  da  immediata  authoridade  e  inspecm 
dos  prelados  diocesanos,  os  quaes  nomearão  reitores,  mestres,  prefeiíi^ 
e  directores  de  probidade  reconhecida,  que  tenhSo  a  discrição,  a  pru- 
dência e  as  luzes  necessárias  para  formar  a  mocidade  ecciesiaslica  do 
espírito,  nas  virtudes,  e  nas  sciencias  próprias  do  seu  estado. 

c VIII.  Não  podendo  a  Universidade  influir  no  bem  de  todas,  e  r»f> 
uma  das  igrejas  diocesanas,  senão  por  aquelles  que  forma  nas  scienciís 
e  a  ellas  envia  com  o  testemunho  authentico  das  suas  approvaçôes :  En- 
commendo  muito  aos  prelados,  que  na  escolha  que  fizerem  de  mesiw 
para  o  ensino  dos  seus  seminários,  prefirão  aquelles  que  tiverem  siáú 
mandados  estudar  theologia  na  Universidade,  e  merecido  nella  consti»' 
temente  as  melhores  approvações,  sendo  aliás  de  procedimento  irreprf- 
hensivel;  para  assim  se  propagar  a  doutrina  que  nella  aprenderão  por 
todas  as  igrejas  diocesanas ;  haver  nellas  uniformidade  de  sentimentos, 
e  de  ensino ;  e  de  se  desterrarem  as  opiniões,  partidos  e  divisões,  (f» 
perturbão  a  paz  das  igrejas,  e  introduzem  diversidades,  e  confusões  do 
seu  governo. 

tlX.  Por  se  não  ter  reputado  como  indispensável,  e  totalmeoie 
necessário  um  curso  regular  de  estudos  feito  nas  escholas  dos  semioa- 
rios, ou  da  Universidade,  para  a  ordenação  dos  ministros  da  igreja,  e 
applicação  deites  ás  funcções  sacerdotaes ;  e  levando-se  os  clérigos  ifi'^ 
riores  por  ordenações  apressadas  ao  gráo  do  sacerdócio,  e  commetto)- 


—  49  — 

do-se-lhes  os  gravíssimos  ofiicios  da  pregação  evangélica,  da  confissão, 
da  direcção  e  cura  das  almas,  sem  se  haverem  antes  preparado  para  el- 
les,  e  dado  provas  decididas  de  doutrina  e  costumes;  sendo  esta  uma 
das  príncipaes  causas  da  decadência  dos  estudos  no  clero,  da  deserção 
das  escholas,  e  da  falta  que  se  experimenta  de  ministros  dignos  de  re- 
ger as  parochias,  e  administrar  ao  povo  a  palavra  e  os  sacramentos : 
Para  occorrer  a  estes  males,  que  tanto  prejuízo  fazem  ao  bem  espiritual 
e  temporal  dos  Meus  vassallos:  Sou  Servido  ordenar,  que  tendo  sido 
estabelecidos  e  regulados  os  estudos  dos  seminários  de  cada  uma  das 
dioceses^  dCahi  por  diante  nenhum  clérigo  possa  ser  ordenado  de  sacer- 
dote^  sem  primeiramente  ter  feito  um  curso  completo  de  estudos  nos  se- 
minários, ou  na  Universidade  em  qualquer  das  sciencias  que  nella  se 
ensina:  O  que  se  principiará  a  observar,  passado  um  anno  da  publica- 
ção deste  Meu  alvará,  nas  igrejas  onde  houver  seminários  com  estudos 
regulados  na  forma  acima  prescripta ;  e  dois  annos,  naqnellas  onde  os 
não  houver :  Esperando  Eu  do  zelo  dos  seus  respectivos  prelados,  que 
em  quanto  se  não  edifica,  ou  se  concluo  a  obra  dos  seminários,  na  qual 
devem  cuidar  com  a  maior  diligencia,  estabeleção  do  modo  possível  den- 
tro do  dito  tempo  os  estudos,  que  Tenho  ordenado  para  a  instiiicção 
do  clero  diocesano :  E  para  Me  constar  que  assim  se  curaprio,  todos  os 
prelados  no  fim  do  termo  prefixo  Me  darão  parle  do  estado  dos  seus 
seminários,  e  dos  estudos  do  clero,  afim  de  os  auxiliar  no  que  for  ne- 
cessário para  a  inteira  execução  do  que  Tenho  disposto. 

cXII.  Não  se  podendo  estabelecer  as  missões  annuaes  de  clérigos 
estudantes  á  Universidade  para  frequentarem  as  escholas  tbeologicas 
delia ;  e  nem  erigirem-se  seminários  nas  dioceses  para  a  instrucção  do 
clero  delias  sem  rendas,  e  bens  sufScientes  para  ambos  estes  estabele- 
cimentos ;  os  prelados  diocesanos  examinarão  os  meios,  que  podem  ser 
commoda  e  prudentemente  applicados  a  estes  fins ;  observando  os  que 
se  apontão  em  direito,  e  particularmente  no  Concilio  de  Trento;  ponde- 
rando cada  um  delles  com  relação  ao  estado  das  suas  respectivas  igre- 
jas; e  vendo  quaes  delles  podem  sem  attendivel  gravame  contribuir; 
além  disso,  se  ha  nellas  bens,  e  rendas  em  outro  tempo  applicadas  para 
a  instrucção  do  clero;  se  houve,  e  ha  ainda  cuidado  de  encher  este  fim; 
se  ha  fundações  pias,  que  possão  concorrer  para  tão  úteis  applicações  : 
E  do  juizo  que  fizerem  de  tudo  Me  darão  conta  dentro  de  quatro  me- 
ZBS  para  resolver  o  que  mais  convier.  Pelo  que  pertence  ás  igrejas  Ul- 
tramarinas, como  ficão  distantes,  e  as  providencias  canónicas  para  os 
meios  da  fundação  dos  seminários  e  da  contribuição  para  os  clérigos, 
qne  hão  de  ser  mandados  frequentar  as  escholas  theologicas  da  Universi- 
a.  B.  lY.  4 
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dade,  não  lhes  são  em  tudo  applicaveis ;  os  prelados  delias  me  iaforma- 
rSo  com  a  brevidade  possível,  ajuntando  o  seu  parecer  sobre  o  qae  con- 
vém ordenar  a  bem  dos  ditos  estabelecimentos.» 

Um  documento  de  grande  valor,  pela  competência  incontestável  das 
pessoas  que  o  elaboraram,  contém  a  mais  lisongeira  apreciação  do  alvará 
de  iO  de  maio  de  1805,  do  qual  temos  apresentado  as  príncipaes  dis- 
posições. 

Âlludimos  á  consulta  da  faculdade  de  iheologia,  datada  de  9  de  de- 
zembro de  1840. 

N'essa  consulta,  em  que  a  douta  corporação  respondia  a  uma  serie 
de  perguntas  que  o  governo  lhe  endereçara,  encontra-se  o  seguinte 
juizo  acerca  do  mencionado  alvará : 

€ seria  muito  conveniente  restabelecer  a  providencia  do  alvará 

de  10  de  maio  de  1805,  em  que  se  impõz  aos  prelados  diocesanos  k 
reino  a  obrigação  de  mandarem  annualmente  para  a  Universidade,  ^ 
arcebispos  dois  estudantes,  e  os  bispos  um  da  sua  diocese,  afim  de  í^ 
quentarem  as  aulas  de  theologia :  com  recommendação  de  preferirem  lu 
escolha  de  mestres  para  o  ensino  nos  seus  seminários  aquelles  que  ti- 
vessem estudado  a  theologia  na  Universidade,  lendo  as  outras  qualida- 
des moraes.» 

A  consulta  referia  depois  os  bons  resultados  que  tal  providencia 
produzira,  e  vinham  a  ser,  que  dos  estudantes  mandados  das  differeo- 
tes  dioceses  para  a  Universidade  se  formaram  óptimos  mestres,  os  quaes 
ensinaram  a  sciencia  da  religião,  uns  em  diversos  seminários  do  reioo, 
outros  na  própria  Universidade. 

i Deveria  acaso  ser  restabelecida  a  mencionada  providencia?  Eis 
como  respondia  a  consulta : 

«Restabelecida  hoje  esta  mesma  providencia,  se  obteriam  os  mes- 
mos ou  ainda  maiores  resultados,  por  ser  este  presentemente  o  aoico 
meio  de  formar  professores  hábeis,  que  depois  vão  ensinar,  propagar, 
e  uniformisar  nas  dioceses  do  reino  a  doutrina,  que  aprenderam  na  es- 
cola normal  da  Universidade.» 

Mas  a  consulta  ia  ainda  mais  longe;  queria  que  o  beneficio  se  es- 
tendesse ao  ultramar : 

cEsta  providencia  deveria  ser  extensiva  ás  dioceses  das  nossas  pro- 
vindas ultramarinas,  e  os  legisladores  que  a  decretassem,  seriam  sem 
duvida  beneméritos  da  egreja  e  da  nação.» 

Eis  aqui  o  remédio  que  propunha  para  remover  o  estorvo  que  toem 
os  bispos  de  boje : 
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«É  verdade  que  os  prelados  diocesanos  não  podem  hoje»  como  po« 
diam  d'antes  os  seus  antecessores,  sustentar  na  Universidade  aquelles 
estudantes :  podem,  porém,  estes  ser  sustentados  pelo  estado,  sem  con- 
siderável despeza,  residindo  no  seminário  desta  diocese,  e  pagando-se 
por  cada  um  a  módica  quantia,  que  mensalmente  nelle  pagam  os  ordi- 
nandos  da  mesma  diocese.  • 

D'esta  consulta  havemos  de  fallar  mais  de  espaço,  em  chegando  ao 
reinado  da  senhora  D.  Maria  n;  aqui  somente  nos  interessa  o  que  dei^ 
xamos  apontado. 

Grande  e  muito  notável  elogio  fez,  em  10  de  fevereiro  do  anuo  de 
1843,  um  secretario  doestado  ao  referido  alvará  de  10  de  maio  de  1805. 
Como  elemento  de  instrucção  para  os  nossos  leitores,  registaremos  aqui 
as  breves,  quanto  conceituosas  palavras  do  ministro : 

•N'este  alvará,  digno  de  ler-se  por  sua  matéria,  e  por  sua  provia 
dente  redacção,  foi  terminantemente  incitada  a  execução  das  disposições 
canónicas,  determinadamente  do  Concilio  de  Trento,  por  parte  de  todos 
os  Ordroarios  do  reino  acerca  dos  collegios,  ou  casas  de  educação  e  in- 
strucção ecciesiastica,  chamados  vulgarmente  seminários,  por  serem  como 
viveiros  d'onde  constantemente  sahissem,  para  o  importante  serviço  da 
egreja,  bem  educados  e  instruídos  ministros  do  altar,  que  nas  mesmas 
casas  se  formavam.  Além  d'ísto  o  mesmo  alvará  augmentou  os  estudos 
dos  seminários,  de6niu-os  e  deu  muitas  providencias,  cuja  observância 
convém  suscitar,  todas  com  o  fim  de  attrahir  aos  mesmos  estudos  a  mo- 
cidade que  se  dedica  ao  sacerdócio  ^» 

E  pois  que  trouxemos  á  lembrança  as  palavras  do  relatório  de  uma 
proposta  que  foi  a  origem  da  memorável  carta  de  lei  de  28  de  abril 
de  1845,  temos  por  conveniente  dar  algumas  noticias  proveitosas  para 
o  conhecimento  da  historia  dos  seminários. 

Havia  no  continente  do  reino  doze  seminários,  bem  organisados, 
nos  qnaes  um  grande  numero  de  ordínandos  recebiam  educação  e  in- 
strucção ecciesiastica.  Dez  d'estes  seminários  tinham  a  sua  sede  nas  ca- 
pitães das  dioceses,  e  eram  os  seguintes:  de  Braga,  Bragança,  Coimbra, 
Guarda,  Faro,  Lamego,  Leiria,  Portalegre,  Porto  e  Vizeu.  Dois  tinham 

^  Relatório  que  precedia  a  proposta  de  lei,  apresentada  à  camará  electiva 
em  data  de  10  de  fevereiro  de  1843,  pelo  talentoso  ministro  dos  negócios  ecde* 
siasticos  e  de  justiça,  José  António  Maria  de  Sousa  Azevedo,  depois  visconde  do 
Algés. 

4. 
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a  sua  sede  fora  das  capitães:  um  em  Santarém;  outro  em  Sernache  ilo 
Bom  Jardim. 

Nas  ilhas  adjacentes  havia  dois  seminários;  sendo  um  o  do  Fun- 
chal (Ilha  da  Madeira),  e  outro  o  de  Angra  (Ilha  Terceira). 

Succedeu,  porém,  que,  por  effeito  das  leis  promulgadas  em  1833 
sobre  os  dizimos  e  foraes,  caducassem  na  máxima  parle  os  rendimentos 
de  que  se  sustentavam  os  seminários;  Qcando  assim  os  prelados  dioce- 
nos  na  impossibilidade  de  acudir  á  manutenção  de  taes  estabelecimen- 
tos, atidos  unicamente  aos  rendimentos  das  mitras,  que  também  por 
effeito  das  mesmas  leis  ficaram  consideravelmente  diminuídos. 

O  governo,  apreciando  bem  o  estado  das  coisas,  reconheceu  a  in- 
dispensabilidade de  supprir  esta  falta,  applicando  o  possivel  remédio. 
No  decreto  de  17  de  novembro  de  1836  encontramos  uma  providencia 
que  torna  bem  evidente  a  sua  sollicitude  neste  particular.  £  com  ef- 
feito, ahi  se  nos  depara  a  seguinte  disposição : 

«Artigo  70.°  Em  cada  um  dos  Lyceus  haverá  uma  classe  de  estu- 
dos ecclesiaslicos,  que  comprehenderá  as  disciplinas  que,  além  dos  es- 
tudos geraes  do  estabelecimento,  são  privativas  e  indispensáveis  ao  mi- 
nistério parochiaL 

«I  1.®  Esta  classe  constará  de  duas  cadeiras;  o  programraa  das 
disciplinas  de  que  devem  constar  será  imraediatamente  redigido  pela 
faculdade  de  theologia,  e  sendo  approvado  pelo  governo  entrará  logo 
em  execução.» 

Esta  providencia,  que  aliás  revela  a  boa  vontade  do  governo,  era 
insufficiente.  A  verdadeira,  a  especialíssima  ínstrucção  ecciesiastica  não 
podia  ser  fornecida  pelos  lyceus;  só  em  estabelecimentos  privativos,  re- 
gulares, e  adequadamente  organisados,  quaes  são  os  seminários,  pode- 
riam os  ordinandos  adquirir  os  conhecimentos  que  lhes  são  indispensá- 
veis para  a  vida  parochial;  só  n^esses  collegíos  poderiam,  de  mais  a 
mais,  exercitar-se  nos  eslylos,  nas  praticas,  nos  hábitos  do  ministério 
ecclesiastico. 

Mas  ainda  assim  insufficiente,  como  era,  a  providencia  não  chegou 
a  ter  execução;  não  só  pelo  tardio  estabelecimento  dos  lyceus,  senão 
também  por  diversos  estorvos  que  as  circumstancias  d^aquelles  tempos 
levantaram. 

No  entretanto  uma  commissão,  composta  de  ecclesiasticos  distin- 
etos  por  seu  saber,  foi  encarregada  de  estudar  o  assumpto,  e  de  formar 
um  plano  de  providencias  sobre  a  educação  do  clero,  e  determinada- 
mente da  organisação  dos  seminários.  Mais  tarde,  um  prelado  de  grande 
intelligencia,  o  bispo  de  Leiria,  D.  Guilherme  Henriques  de  Carvalho, 
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qne  depois  foi  mui  digno  cardeal  patriarcha  de  Lisboa,  trabalhou  do 
mesmo  terr^io»  e  ao  goveruo  proporcionou  valiosos  esclarecimentos. 
Rnalmente  em  1843  o  ministro  que  já  nomeámos  apresentou  ao  parla- 
mento uma  proposta,  que  em  1845  foi  aflnal  convertida  em  lei,  con- 
stitaiodo  uma  época  notável  na  historia  dos  seminários  em  Portugal. 

A  carta  de  lei  de  28  de  abril  de  1845  determinou  que  em  cada 
orna  das  dioceses  do  reino  e  ilhas  adjacentes  houvesse  um  seminário. 

Na  conformidade  da  disposição  do  artigo  fi.^  do  citado  alvará  de 
10  de  maio  de  1805,  determinou  também  a  carta  de  lei  que  houvesse 
nesses  seminários  um  curso  de  três  annos  de  estudos  theologicos  e  ca- 
nónicos, acompanhado  de  ínstrucroes  praticas  do  cathecismo,  de  expli- 
cações do  Evangelho,  da  forma  da  administração  dos  sacramentos,  da 
pratica  dos  ritos  e  ceremonias  da  egreja,  do  canto,  e  de  todos  os  mais 
coohedmentos  práticos  e  exercícios  espirítuaes  e  ecciesiasticos,  neces- 
sários para  formar  a  mocidade  ecciesiastica  no  espirito,  virtudes,  scien- 
cia  e  hábitos  próprios  do  seu  estado. 

N3o  iremos  mais  adiante  na  exposição  do  que  a  carta  de  iei  deter- 
mina, por  quanto  em  occasíão  opportuna  havemos  de  descer  aos  conve- 
nieDtes  desenvímentos. 

Mas  as  providencias  verdadeiramente  eflectivas,  no  interesse  dos 
seminários  diocesanos,  datam  dos  annos  de  1848  a  1851;  e  são  ellas 
tanto  mais  ponderosas,  n*este  caso,  quanto  removeram  a  principal  diiB- 
^dade  da  manutenção  dos  estabelecimentos,  proporcionando  os  indis- 
fCHiveis  meios  pecuniários. 

Em  21  de  outubro  de  1848  foram  adoptadas  algumas  resolufões 
ffiift  o  ministro  plenipotenciário  portuguez  e  o  intemuncio  extraordina- 
^  e  delegado  apostólico  do  papa  Pio  ix,  para  o  accordo  dos  negócios 
eclesiásticos  de  Portugal  e  suas  possessões. 

1/  resolução :  <A  bulia  da  cruzada  será  concedida  na  forma  an<* 
tiga.  O  aso  a  que  se  deve  applicar  o  rendimento  da  mesma  bulia,  será 
a<|aelle  que  s.  santidade  tinha  ultimamente  estabelecido  no  breve  cCim- 
^  tU  noitfm»  de  15  de  novembro  de  1844,  a  que,  só  para  este  efleito, 
se  dá  comprimento.  A  bulia  da  cruzada  deverá  publicar-se  pelo  modo 
io  costume,  e  no  tempo  usual  no  principio  do  anno  de  1849.  Dar-se-ha 
a  esmola  do  costume  para  a  fabrica  de  S.  Pedro  em  Roma.  Na  publicação 
da  balia  se  fará  conhecer  ao  publico  o  uso  a  que  são  destinados  os  seus 
lamentos.» 

A  segunda  resolução,  que  também  particularmente  nos  interessa, 
<^  assim  concebida:  «Dentro  do  anno  de  1849  deverão  abrir-se  os  se- 
Kúnarios  nas  dioceses  do  patriarchado,  de  Braga,  de  Évora,  do  Funchal 
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e  de  Angra,  de  modo  que  em  outubro  do  dito  anno  estejam  abertos  os 
mesmos  seminários :  os  meios  necessários  para  estes  serão  subministra^ 
dos  pelo  menos  quatro  mezes  antes  da  sua  abertura.» 

«No  praso  de  quatro  annos,  o  governo  de  S.  M.  F.  porá  á  dispo- 
sição dos  outros  bispos  os  meios  com  que  em  cada  bispado  se  estabe- 
leça um  seminário.:!» 

Apontaremos  unicamente  per  summa  capita  o  objecto  de  cada  uma 
das  restantes  resoluções: 

A  terceira  era  relativa  á  creação  de  cabidos;  a  quarta  á  substitui- 
ção do  extincto  tribunal  da  nunciatura;  a  quinta  aos  conventos  das  frei- 
ras; a  sexta  ao  bispo  resignatario  de  Angola  *. 

Duas  breves  palavras  a  respeito  da  Bulia  da  Cruzada: 

Dá-se  o  nome  de  bulias  ás  lettras  authenticas  do  papa  expedidas 
em  pergaminhos  com  o  selo  de  chumbo  ou  de  cera  verde  pendente,  em 
que  estão  as  imagens  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo. 

Para  correrem  e  terem  execução  em  Portugal,  é  indispensável  o 
beneplácito  régio. 

Bulia  da  Cruzada.  Esta  denominação  provém  da  circumstancia  de 
conter  indulgências  e  graças,  da  natureza  d^aquellas  que  Urbano  ii  con- 
cedeu em  1095  aos  cruzados  que  militaram  na  recuperação  da  Terra 
Santa. 

Em  tempos  antigos  os  proventos  da  bulia  da  cruzada  eram  appli' 
cados  á  despeza  das  embarcações,  que  os  nossos  soberanos  empregavam 
para  defender  as  costas  de  Portugal.  Eram  então  os  nossos  mares  infes- 
tados pelos  mouros  e  pelos  piratas,  que  chegavam  até  â  reduzir  a  ca- 
ptiveiro  muitos  e  muitos  portuguezes. 

Também  os  proventos  da  bulia  serviram  para  ajuda  dos  grandes 
gastos  que  se  faziam  na  propagação  da  fé,  na  sustentação  dos  lugares 
de  Africa,  na  guerra  contra  os  infleis  na  Ásia  e  nas  missões.  A  bulia  da 
cruzada,  que  começa  ^Dolore  cordis  intimou  foi  concedida  a  Portugal 
pelo  papa  Gregório  xni  em  1584  para  resgate  dos  captivos  de  Africa. 

A  primeira  bulia  da  cruzada,  que  Portugal  obteve,  foi  concedida 

^  Veja:  Relatório  do  minisíerío  dos  negócios  estrangeiros  do  anno  áf  1849. 

Collecção  de  tratados,  convenções,  contratos,  e  actos  públicos  celebrados  en- 
tre a  coroa  de  Portugal  e  as  mais  potencias  desde  1640  até  ao  presente  por  José 
Ferreira  Borges  de  Castro,  tom.  vn,  1857. 

Elementos  de  direito  ecclesiastico  portugmz,  pelo  dr.  Bernardino  J.  da  Silva 
Carneiro,  1863. 
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em  1246  por  Innocencio  iv,  a  pedido  de  el-rei  D.  Sancho  ii.  Âs  bulias 
concedidas  nos  reinados  posteriores  foram  muito  limitadas.  Mais  tarde 
foram  concedidas  de  seis  em  seis  annos,  findos  os  quaes  se  renovava  a 
concessão,  se  por  ventura  não  occorria  desintelligencia  com  a  cúria  ro- 
mana, como,  por  exemplo,  no  periodo  de  1834  a  1849. 

No  pontificado  do  actual  papa,  em  22  de  janeiro  de  1849,  a  pedido 
do  governo  portuguez,  foi  expedida  novamente  a  concessão  da  bulia  da 
cruzada ;  renovou-se  a  concessão  em  22  de  abril  de  1856,  e  depois  em 
1862,  etc. 

O  producto  das  esmolas  da  bulia  da  cruzada  é  hoje  applicado  para 
a  sustentação  dos  seminários  diocesanos,  dos  corsos  ecclesiasticos  nas 
dioceses  onde  não  ha  seminários,  e  para  acudir  com  subsidies  ás  egrejas 
pobres. 

A^esmola  para  a  fabrica  de  S.  Pedro  em  Roma,  foi  ao  princípio  de 
S.OOOfSlOOO  réis;  passou  a  ser  de  7:200^000  réis:  Leão  xn,  pelo  breve 
—  Quum  per  nostras  liileras —  de  3  de  abril  de  1827,  a  reduziu  a  seis 
mil  cruzados. 

No  que  toca  á  applicação  para  as  missões,  fora  fixada  a  quantia  de 
quinze  mU  cruzados  por  Clemente  xi,  na  bulia  — Ex  parte  regice  majes- 
tatis  tuas — de  16  de  janeiro  de  1721. 

Tomar-me-hia  grande  espaço  n'esta  escriptura,  que  aliás  tenho  in- 
dispensável necessidade  de  economisar,  o  referir  os  nomes  de  todos  os 
pontífices  que  expediram  (bulias  ou  breves)  da  natureza  d'aquellas  que 
ora  nos  occupam,  as  datas  d*esses  diplomas,  a  legislação  portugueza 
que  desde  remotos  tempos  foi  successivamente  providenciando  sobre  o 
assumpto. 

É,  porém,  do  meu  dever  apontar  aos  leitores  os  seguintes  subsi- 
dies para  o  estudo  da  matéria : 

Elementos  de  direito  ecclesiastico  portuguez^  pelo  doutor  Bernar- 
dino J.  da  Silva  Carneiro. 

Guia  do  parocho. 

Esboço  de  um  diccionario  juridico,  de  Pereira  e  Sousa.  Vb.  Bulias, 

Repertório  geral,  de  Manuel  Fernandes  Thomaz.  Vb.  Bulia  da  cru- 
zada. 

Antes  de  fallar  da  creação  da  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada, 
tomarei  nota  de  um  curioso  alvará  do  anno  de  1827,  que  não  é  hoje 
wuilo  conhecido. 

Altudo  ao  alvará  de  K  de  outubro  de  1827,  relativo  aos  emprega* 
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dos  da  repartição  da  bulia  da  cruzada,  o  qual  contém  indicações  instru- 
ctivas  sobre  a  especialidade  que  ora  nos  occupa.  É  assim  concebido: 

aEu  a  Infanta  Regente. . .  faço  saber  que  em  consulta  da  mesa  do 
desembargo  do  paço,  a  que  precedeu  informação  do  juiz  da  tercein 
vara  dos  feitos  da  coroa,  e  audiência  do  procurador  d'ella,  me  foi  pre- 
sente a  representação  de  fr.  José  Doutel,  commissario  geral  da  bulia  di 
cruzada,  na  qual  expoz,  que  sendo  os  privilégios  concedidos  pelos  se- 
nhores reis  d'estes  reinos  aos  tbesoureiros  menores  da  mesma  bolla  i 
única  paga  que  percebem  pela  responsabilidade  e  trabalho  de  distribuir 
os  summarios  d'ella  nas  freguezias,  e  por  isso  essencial  e  inteiramente 
ligados  aos  ditos  cargos  por  utilidade  publica,  para  deverem  ser  manti- 
dos e  guardados  conforme  o  §  15.^  do  artigo  145.^  do  titulo  S.""  daC 
C,  acontecia  terem  sido  proximamente  tão  frequentes  as  faltas  da  m 
observância  em  quasi  todo  o  reino  pelas  auctoridades  civis  e  militareN 
que  os  tbesoureiros  menores  em  logar  de  clamarem  pelo  cumprimeni<: 
dos  ditos  privilégios,  desampararam  as  tbesourarias,  e  não  querem  se' 
vir,  em  grave  prejuízo  da  real  fazenda,  e  das  pias  applicações  a  queei 
destinado  o  rendimento  da  bulia  da  cruzada ;  fazendo-se  em  consequet 
cia  necessária  uma  medida  geral  e  positiva  para  serem  exactamente  goar 
dados  e  cumpridos  os  mesmos  privilégios;  assim  como  advertidas  aso 
màras  para  assistirem,  como  são  obrigadas,  á  publicação  da  bulia,  poi^ 
que  grande  parte  delias  deixam  de  cumprir  este  seu  dever,  em  meoo^ 
cabo  da  solemnidade  recommendada  pelas  reaes  ordens  na  mesma  po- 
blícação. 

<E  conformando-me  com  o  parecer  da  dita  consulta,  por  que  os 
privilégios  concedidos  aos  tbesoureiros  menores  da  bulia,  como  esset 
ciai  e  inteiramente  ligados  ao  seu  cargo  por  utilidade  publica.  Dão  fo- 
ram abolidos  pelo  dito  titulo  8.^  §  15.^  do  artigo  143.*"  da  Carta,  epor 
isso  se  acham  em  vigor :  Fiei  por  bem  declarar  subsistentes  os  privilé- 
gios concedidos  á  repartição  da  bulia  da  santa  cruzada,  e  aos  seus  em- 
pregados, para  serem  cumpridos  e  guardados  exactamente;  que  as  ca- 
marás são  obrigadas  a  assistir  á  publicação  da  bulia,  como  está  deter- 
minado pelas  leis  estabelecidas,  e  veneração  devida  á  santa  egreja  e 
bulias  pontificias ;  e  que  a  falta  doesta  assistência  é  um  abuso  iotoien- 
vel,  offensivo  das  leis  civis  e  ecclesiasticas,  e  digno  de  ser  estranhado.» 

Pelo  decreto  de  20  de  setembro  de  1851  foi  creada  na  cidade  de 
Lisboa  uma  junta,  denominada  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada,  teodo 
a  seu  cargo  a  expedição  e  despacho  de  todos  os  negócios  respectivos  i 
administração  da  bulia,  á  sua  distribuição,  á  cobrança  e  arrecadação  do 
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>roducto  das  esmolas  dos  fieis  qae  qaízerem  aproveilar-se  das  graças  e 
odulgencias  da  mesma,  e  finalmente  á  entrega  do  dito  producto  para 
>cr  applicado  aos  pios  usos,  a  que  pelas  resoluções  pontificias  e  regias 
5  destinado. 

O  producto  das  esmolas  dos  fieis  que  tomarem  a  bulia  deve  ser 
iDieiramente  applicado,  depois  de  deduzidas  as  despezas  da  sua  admi- 
nistração, em  primeiro  logar  ao  estabelecimento  de  novos  seminários 
diocesanos  e  ao  melhoramento  dos  existentes,  e  em  segundo  iogar  ás 
jespezas  das  fabricas  das  cathedraes,  e  a  outros  usos  pios. 

Nem  o  antigo  tribunal,  nem  o  alvará  de  10  de  maio  de  1634,  que 
lera  regimento  ao  mesmo  tribunal,  nem  outros  alvarás  e  resoluções  pos- 
eriores  sobre  o  mesmo  assumpto,  podiam  ser  restabelecidos,  em  pre- 
sença da  legislação  actual  do  paiz;  e  por  isso,  decretou  o  governo  o  es- 
tabelecimento da  indicada  junta,  constituindo-a  nos  termos  do  citado 
decreto  de  20  de  setembro  de  1851. 

Este  decreto,  subordinando  a  junta  ao  ministério  dos  negócios  ec- 
^lesiasticos  e  de  justiça,  providenciou  sobre  o  pessoal  de  que  havia  de 
^er  composta,  e  sobre  a  sua  secretaria,  bem  como  sobre  os  vencimen- 
os  respectivos;  sobre  a  impressão  das  bulias,  remessa  d^ellas  aos  ordi- 
larios  das  dioceses  e  depois  aos  parochos,  etc. 

Pôde  dizer-se  em  geral,  que  nas  providencias  decretadas  n'este  di- 
)loma  houve  o  intuito  de — combinar  a  melhor  exacção  e  flscalisação, 
[uanto  á  cobrança  e  ao  destino  dos  rendimentos  da  bulia,  com  a  maior 
H^ODomia  possível  nas  despezas  da  sua  administração. 

Por  decreto  de  23  de  outubro  de  1851  foram  nomeados  os  mem- 
>ros  que  deviam  formar  a  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada,  e  bem  as- 
Âjtk  o  foram  todos  os  empregados  da  respectiva  secretaria. 

Em  27  de  maio  de  1852  dizia  o  governo  ao  parlamento: 

cA  junta,  apenas  constituída,  tratou  de  promover  a  publicação  da 
3alla,  e  de  propor  as  providencias  adequadas,  para  se  removerem  al- 
guns embaraços,  que  naturalmente  provinham  da  novidade  estabelecida, 
]aanto  á  administração,  no  decreto  de  20  de  setembro.  O  governo  de- 
feriu, como  pareceu  justo,  ás  consultas;  e  a  publicação  pôde  fazer-se  a 
tempo  na  capital.  Quanto,  porém,  ás  outras  dioceses,  geralmente  fat- 
iando, não  foi  possível  conseguir-se  a  mesma  brevidade,  não  obstante 
as  diligencias  e  cuidado  do  governo  e  da  junta  geral,  e  também  dos 
louváveis  desejos  dos  ordinários  das  mesmas  dioceses  ^ » 

^  Relatório  do  ministério  dos  negócios  eeclesicisiicos  e  de  justiça^  datado  de  27 
de  maio  de  1852. 
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Foi  este,  pois,  o  primeiro  anno  da  administração  da  junta.  O  go* 
verno  nao  pôde  ainda  apresentar  no  referido  dia  27  de  maio  de  1852  a 
conta  geral  da  receita  e  despeza  da  mesma  junta;  mas  nos  successivos 
annos  estabeleceu-se  a  regularidade  n'cste  serviço. 

É  ponto  capital,  no  que  respeita  á  bulia  da  cruzada  na  actualidade, 
a  doutrina  que  o  governo  estabeleceu  no  oíDcio  de  2  i  de  março  de  1832, 
dirigido  ao  cardeal  patriarcha  de  Lisboa;  e  vem  a  ser:  «que  os  paro* 
chos  devem  explicar  aos  seus  respectivos  freguezes  a  importância  e  uli- 
lidade  das  graças  e  indulgências  dispensadas  benignamente  pelo  pae  coni- 
mum  dos  fieis  na  bulia  da  cruzada,  bem  como  a  conveniência  religiosa 
e  social  dos  pios  usos  a  que  são  destinadas  as  esmolas;  mas  que  de- 
vem elles  parochos  declarar  ao  mesmo  tempo,  que  mnhuma  respotm- 
bilidade  resulta  no  foro  interno  ou  externo  aos  fieis  que  deixarem  de 
tomar  a  bulia,  salva  somente  a  privação  d^aquellas  graças  e  indulgên- 
cias, que  unicamente  podem  aproveitar  aos  que  a  quizerem  receber,  e 
derem  a  esmola  estabelecida  na  tabeliã,  que  deve  estar  publica  em  toádi 
as  egrejaSj  como  se  acha  determinado. ^ 

O  que  o  governo  pretendeu  tornar  bem  expresso,  foi  que  não  se 
impõe,  nem  é  permittido  impor  aos  fieis  espécie  alguma  de  coacção  mo- 
ral ou  material.  D 

Logo  desde  o  primeiro  anno  do  exercício  da  Junta  da  Bulia  da  Cru- 
zada, e  consequente  applicaçâo  dos  rendimentos  respectivos,  estabeleceu 
o  governo  certos  principios  reguladores,  que  serviram  de  boa  norma  para 
se  dirigir  em  suas  providencias  a  respeito  dos  seminários.  Parece-rae 
ser  de  útil  curiosidade  tomar  nota  desses  principios,  nos  termos  em 
que  os  enunciou  o  competente  ministro: 

«As  necessidades  respectivas  de  cada  diocese  são  diversas,  segundo 
a  extensão  do  seu  território,  e  outras  circumstancias:  em  algumas  del- 
ias nunca  houve  seminário,  nem  se  julgou  de  grande  inconveniente  a  sua 
falta,  havendo  n'outra  parte  meios  fáceis  de  instrucção.  Bispados  exis- 
tem hoje,  cuja  continuação  sobre  si  ninguém,  que  tenha  conhecimento 
exacto  d'elles,  poderá  com  fundamento  justo,  nem  ainda  plausivel,  sus- 
tentar. Para  acudir  ás  necessidades  de  uma  diocese  com  36  e  37  paro- 
chias,  por  exemplo,  não  é  por  certo  necessário  estabelecer  um  seminá- 
rio regular.» 

Firmadas  estas  premissas,  era  consequência  necessária  uma  discreta 
economia  na  creação  ou  organisação  dos  semininarios;  e  essa  consequên- 
cia admittiu  o  governo,  dizendo  pelo  órgão  do  indicado  ministro: 


-59- 

•Creío  por  tanto  muito  mais  otil,  e  mais  conducente  ao  fim  que  sd 
pretende,  tratar  de  organisar  nas  dioceses  mais  populosas,  e  que  melho- 
res proporções  oflereçam  por  sua  situação  com  relação  ás  províncias  do 
reino,  e  ainda  pelas  circumstancias  de  haver  n'ellas  edificios  próprios 
com  as  accommodações  convenientes,  alguns  seminários,  ou  collegios 
para  a  educação  e  instrucção  da  mocidade  destinada  á  vida  clerical.  N'es- 
tes  collegios  bem  dotados,  e  providos  do  numero  sufliciente  de  profes- 
sores, poderá  cooseguir-se  um  curso  de  sciencia  com  a  solidez,  exten- 
são e  regularidade  necessárias,  para  que  os  alumnos  que  o  completa*^ 
rem,  fiquem  habilitados  para  o  importantíssimo  ministério  a  que  se  de< 
dicam.  ^ 

Sendo  assim,  ficariam  algumas  dioceses  sem  os  meios  de  prover  á 
educação  e  instrucção  dos  respectivos  ordinandos ;  mas  ao  governo  oc-^ 
correo  um  alviu^e,  que  suppre  aquella  falta : 

«Nestes  collegios,  assim  constituídos,  devem  admittir-se,  segundo 
as  drcumstancias  delles,  e  os  meios  que  houver,  alumnos  ordinandos 
das  ootras  dioceses  da  província,  em  numero  proporcionado  ás  suas  ne« 
cessidades.  Todas  flcarâo  gosando  do  beneficio  de  taes  Estabelecimentos, 
que  serão,  por  assim  dizer,  communs  aos  ordinandos.  Procedendo-se  de 
oQtro  modo,  e  querendo  dar  a  cada  diocese  um  seminário  privativo, 
oem  os  recursos  chegarão,  nem  se  tirará  resultado  correspondente  ao 
sacrífick)  que  para  esse  fim  se  fizer.  Com  isto,  porém,  enlenda-se  bem, 
nio  pretendo  que  deixe  de  assistír-se  com  os  meios  necessários,  para 
fie  em  cada  uma  das  dioceses  haja,  ao  menos  na  sua  sede,  ou  capital, 
ifsas  mestres  para  a  instrucção  ecclesiasiica  dos  ordinandos  de  seus 
respectivos  territórios.  A  despeza  necessária  para  esses  mestres  deve 
ati^er-se  com  particular  providencia.  Fallo  somente  com  respeito  a 
smnínarios,  ou  collegios  regularmente  constituidos^» 

Vamos  agora  apresentar  uma  resumida  indicação  histórica  de  cada 
vm  dos  seminários  diocesanos. 

Seminário  de  Braga. 

Boa  fortuna  se  nos  depara  de  podermos  alegrar  a  nossa  escriptura 
com  as  suaves  e  melodiosas  palavras  de  fr.  Luiz  de  Sousa,  com  refe- 
da  ao  semitêario  de  Braga. 

Voltara  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Martyres  do  Concilio  Trídentino  á 
sna  diocese ;  e  por  quanto  fora  elle  o  primeiro  que  na  assembléa  de 

'  Relatório  de  27  de  maio  de  1852,  já  ciudo. 
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TreDto  cmovera  a  pratica  dos  seminários,  e  a  contiDuára  e  persuada 
até  qoe  alcançou  flcar  por  decreto»  soccedeu  que,  em  chegando  a  Bragi, 
quizesse  desde  logo  começar  a  intender  na  erecção  do  seminário  dasca 
diocese. 

Oiçamos  agora  fr.  Luiz  de  Sousa : 

«Passada  a  Páscoa  ajuntou  o  arcebispo  o  cabido  e  clerezia,  epn> 
poz-lhes  a  obrigação  que  todos  tinham  de  ganharem  por  mão  a  to(b 
as  egrejas  do  reino  na  execução  do  Santo  Concilio  Tredentino.  E  p^* 
que  a  determinação  que  mais  redundava  em  proveito  gerai  era,  a  (\^. 
mandava  fundar  Seminários  para  se  criarem  desde  meninos  os  que  de 
pois  de  criados  em  santa  doutrina  poderiam  idoneamente  servir  as  e^ 
jas,  aconselhou  que  fosse  esta  a  primeira  cousa  em  que  eutendesseni, : 
pediu-Ihes  encarecidamente  que  liberal  e  alegremente  acudissem  ià^. 
á  obra :  em  que  o  merecimento  havia  de  ser  de  todos,  não  pondo  ci- 
vidas  nem  levantando  litigios  na  contribuição  que  tocasse  a  cada  um 
que  elle  queria  ser  o  primeiro  a  dar  a  sua  parte.» 

Yède  agora  como  fr.  Luiz  de  Sousa  nos  sabe  pintar  o  coração » 
mano,  e  a  fatal  influencia  do  espirito  do  interesse,  direi  antes,  do  egt.* 
mo  que  nos  leva  a  recusar  o  concurso  dos  nossos  cabedaes,  ainda  \ti 
as  obras  mais  meritórias  de  publico  proveito : 

«Era  matéria  de  largar  fazenda :  não  havia  pessoa  a  quem  se  6m^ 
fácil.  Houve  contradicções  e  alterações  e  queixas.  Por  que  muitos  all^ 
gavam  que  suas  prebendas  eram  tão  ténues,  que  por  nenhum  caso  m 
capazes  de  partilha,  por  pequena  que  fosse.  Outros  faziam  difficuldajf 
em  haverem  de  fazer  contribuição  desde  o  tempo  que  o  Breve  foi  p^ 
sado.  Porque  tanto  que  no  concilio  se  acordou  a  fundação  dos  Sem- 
rios,  logo  o  Papa  passou  suas  lettras  para  se  lhe  dar  cumprimento.  E 
os  que  estavam  de  melhor  animo  na  matéria,  consentiam  na  cootribui- 
Cão  presente,  e  para  diante,  mas  não  tinham  por  tolerável  haverem  (i^ 
pagar  do  que  tinham  comido.  E  como  a  quantia  era  já  crecida,  nãoh^ 
via  nenhum  que  viesse  em  desembolçar  cousa  alguma.» 

Mais  apertada  duvida  moviam  os  capitulares,  demonstrando  queen 
vexatória  a  exigência  do  pro  rata  da  porção  que  recebiam  quotidiaia- 
mente  na  sé,  e  mais  devia  ser  considerada  como  gratificação  de  om  ser- 
viço pessoal  e  aturado. 

Era  diflScil  desatar  tantos  nós,  remover  tantos  embaraços,  desfazer 
tão  apaixonadas  objecções;  mas 'o  arcebispo,  á  força  de  tacto  e  deeo- 
genho,  conseguiu  chegar  a  bom  termo  na  sua  empreza.  Finamente  nu? 
diz  fr.  Luiz  de  Sousa  o  como  se  houve  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Mar- 
tyres : 


Li 
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c Quanto  pode  um  bom  entendimeolo  1  Assim  os  soube  levar  o  ar- 
3bispo,  que  tornou  em  paz  e  bonança  toda  a  tormenta  de  contradío 
)es  que  já  estava  armada,  dando-se  por  satisfeitos  com  se  tempe- 
u*  o  rigor  do  Breve  em  dois  pontos.  Primeiro,  que  dos  annos  corri- 
os  se  não  pagasse  nada.  Segundo,  que  os  que  tinham  sua  prebenda 
aquella  moeda  que  recebiam  quotidiana  na  Sé  sem  outro  firucto,  não 
agassem  mais  que  ametade  da  parle  que  por  razão  da  taxa  do  Breve 
les  tocava,  e  isto  em  caso  que  o  Papa  não  consentisse  em  ficarem  isen- 
)s  de  toda  como  parecia  justo.  E  offereceu*se  a  escrever  logo  a  Roma, 
pedir  a  Sua  Santidade  que  assim  fosse  servido.  Que  foi  acabar  de 
quietar  tudo,  como  já  sabiam  o  muito  credito  que  tinha  com  o  Papa.» 

N'este  meio  tempo,  o  arcebispo  entregou  logo  a  parte  que  lhe  to- 
ava pagar  de  suas  rendas,  applicou  mais  outra  quantia  de  suas  econo- 
lias,  e  fez  pôr  mãos  á  obra  com  tal  diligencia,  que  foi  este  o  primeiro 
minaria  que  em  Portugal,  e  por  ventura  em  toda  a  Hespanha  se  edi* 
cou. 

Dentro  de  seis  mezes  havia  já  aposento  para  sessenta  collegiaes. 
E  não  tardou  o  arcebispo,  diz  o  elegante  biographo,  em  o  fazer  po- 
)ar  de  muitos  moços  de  bom  natural  escolhidos  de  todo  o  arcebispa- 
),  que  como  boas  plantas  em  viçoso  jardim  criadas  á  mão  de  cuida- 
)so  orlelão  foram  dando  singulares  fructos,  e  provendo  as  egrejas  de 
linistros  letrados  e  virtuosos. » 

O  arcebispo,  incansável,  ora  visitava  o  collegio  dos  jesuítas,  que 
le  próprio  criara ;  ora  acudia  a  visitar  os  hospitaes ;  ora  passava  ao 
iminarío,  que  se  ia  erguendo.  «Apertava  com  os  apparelhadores  da 
)ra,  com  os  officiaes,  e  superintendentes,  que  metessem  gente,  cres- 
^sse  o  edíQcio,  luzisse  a  despeza.^» 

Eis  aqui  as  noticias  que  no  anno  de  1635  dava  um  escriptor,  de 
om  nome,  a  respeito  do  seminário  de  Braga: 

«São  os  Collegiaes  44  em  numero;  ouvem  os  mestres  do  Collegio 
a  Companhia  de  Jesus,  &  os  Tbeologos  os  Padres  Eremitas  de  Santo 
gostinho ;  tem  em  casa,  alem  das  conferencias,  &  disputas  ordinárias, 
3a  lição  de  canto  todos  os  dias.  Vestem  roupetas  pretas,  lobas  roxas, 
«cas  verdes,  com  seus  barretes  redondos.  Vivem  no  mesmo  Seminário 
s  moços  do  coro,  &  são  depois  de  certos  annos  de  serviço  admittidos 
s  becas  dos  Collegiaes,  em  que  entrados  continuão  o  tempo  determi- 
ado.  Sairão  deste  Collegio  para  o  governo  das  Igrejas  do  Arcebispado, 

^  Veja  o  interessante  cap.  ii  do  liv.  ui  da  Vida  do  Arcebispo» 
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Era  uma  provisão,  pela  qual  convidava  os  fieis  a  concorrerem  com  os 
possíveis  donativos,  a  fim  de  obter  meios  para  custear  as  despezas  da 
edificação,  em  concorrência  com  os  rendimentos  da  mitra,  dos  quaes 
veio  a  dispender  consideráveis  sommas. 

A  justiça  manda  commemorar  honrosamente  o  nome  de  D.  Kicolau 
Gilberti,  sacerdote  napolitano,  que  influiu  brios  no  animo  de  D.  Migue! 
da  Ânnunciaçao,  e  o  incitou  fortemente  a  fundar  um  seminário,  coid- 
municando-ihe  o  ardor  que  elle,  Gilberti,  dedicava  á  instrucção  do  clero. 

Aproveitando  a  noticia  que  encontramos  no  Guia  interessante,  qoe 
em  nota  havemos  de  mencionar,  diremos  duas  palavras  de  biographu 
a  respeito  de  Gilberti. 

Era  elle  natural  da  província  de  Salerno,  do  reino  de  Nápoles.  Veiu 
de  Roma  á  Hespanha  em  companhia  do  núncio  apostólico,  e  também  02 
qualidade  de  seu  director.  De  Hespanha  foi  a  França,  e  d'ali  afinal  pas 
sou  para  o  nosso  reino,  onde  teve  occasiao  de  fazer  bons  serviços: 
egreja,  ao  estado  e  ás  lettras.  Empenhado  em  promover  a  instrum 
do  clero  portuguez,  e  dirígindo-se  a  Coimbra,  ali  se  relacionou  intii& 
mento  com  o  bispo  da  diocese,  e  ferverosamentc  lhe  inculcou  a  nect^ 
sídade  da  fundação  de  um  seminário.  Tão  eíficaz  foi  a  sua  influencia,  c 
tão  propicia  disposição  encontrou  no  bispo,  que  o  seminário  se  fundoo. 
e  d'elle  foi  o  primeiro  reitor  o  próprio  Gilberti.  De  reitor  do  seminari 
passou  a  reger  o  Real  Collegio  de  Nobres  em  Lisboa. 

Voltando  agora  á  edificação  do  seminário,  diremos  cpie  empregc<<i 
Gilberti  as  necessárias  diligencias  para  mandar  vir  de  Itália  os  archíle 
ctos,  que  haviam  de  ser  encarregados  da  construcção  do  ediQcio.  E  coo) 
efleito,  graças  aos  seus  esforços,  vieram  a  Coimbra  os  arcbitectos  ita- 
lianos João  Francisco  Jamozi,  e  João  Jacomo  Azzolini;  e  foram  estes  fó 
que  alevantaram  a  soberba  fabrica. 

Deu-se  princípio  á  obra  no  dia  22  de  junho  de  1748,  e  concluída 
foi  ella  em  28  de  outubro  de  1765.  Um  desastroso  incidente,  porèo), 
foi  parte  para  que  Jamozi  não  visse  coroado  cabalmente  o  seu  trabalho; 
no  acto  da  collocação  de  um  dos  sinos  no  campanário,  caiu  Jamozi  da 
torre,  do  que  lhe  resultou  a  morte.  O  prelado  houve-se  Doesta  triste 
coDJunctura  com  a  mais  louvável  generosidade,  mandando  que  á  viuva 
de  Jamozi  se  desse  uma  pensão  vitalícia  de  40^000  réis  ^ 

Creio  que  será  agradável  aos  leitores  encontrarem  aqui  a  des- 

^  Veja  o  muito  curioso  e  instructívo  Guia  Histórico  do  Viajante  em  OM^' 
bra  e  arredores^  Condeixa,  Lorvão,  Mealhada^  Luso,  Bussaco^  Montemór^V^^ 
e  Figueira  (com  gravuras),  por  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro. 
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cripc3o  do  magnifico  edificío  d'este  seminário;  e  nSo  poderia  ea  satis- 
fazer  mais  cabalmente  a  sua  natural  curiosidade,  do  que  pondo  diante 
de  seus  olhos  o  excellente  trabalho  que  encontrei  em  um  repositório 
official  do  anno  de  1860,  e  fielmente  vou  reproduzir: 

cO  seu  magnifico  edificio,  desenho  e  obra  de  architectos  italianos, 
está  situado  nos  arrabaldes  de  Coimbra^  da  parte  do  nascente,  junto  ao 
jardim  botânico,  do  qual  está  separado  por  uma  pequena  esplanada  ou- 
trora coberta  de  arvoredo. 

tUm  portão  de  ferro  dá  entrada  para  um  grande  pateo,  ao  fundo 
do  qual  se  acha  o  edificio.  A  fachada  é  simples  e  regular,  com  dois  an- 
dares, e  DO  centro  uma  bella  porta  de  ferro  ricamente  ornada  de  bronze. 
€  Passada  esta  porta  está  um  pequeno  átrio,  ficando  em  frente  a  da 
igreja,  e  dos  dois  lados  duas  portas  lateraes  que  dão  entrada  para  o  in- 
terior do  edificio. 

cHa  d' este  primeiro  pavimento  o  archivo  dos  livros  findos  do  bis- 
pado; uma  bella  sala,  onde  antigamente  se  explicavam  as  matérias  do 
3."^  anno  theologico,  e  se  faziam  os  exames  públicos  de  todo  o  curso; 
a  livraria;  Ires  outras  salas  onde  se  davam  as  aulas  do  seminário;  vá- 
rios quartos  para  empregados,  um  vasto  refeitório,  podendo  accommo- 
dar  setenta  pessoas  a  uma  só  mesa;  finalmente  uma  grande  cozinha. 
tA  egreja  que  fica  no  mesmo  pavimento,  é  de  forma  octogona^ 
tendo  em  frente  da  porta  da  entrada,  e  para  o  lado  do  nascente,  a  ca* 
pella  mór,  e  dos  lados  dois  altares.  Tanto  estes  como  o  da  capella  mór 
são  de  mármore,  sendo  o  ultimo  de  primoroso  trabalho  e  obra  vinda 
de  Itália,  bem  como  as  bellas  columnas  que  ornam  a  mesma  capella.  O 
tecto  do  corpo  da  egreja  é  uma  cúpula  pintada  a  fresco  por  Paschoal 
Parente. 

cO  retábulo  do  altar  mór,  representando  o  Menino  entre  os  dou* 
tores,  é  obra  do  mesmo  mestre:  o  desenho  é  correcto  e  a  composição 
boa,  o  colorido,  porém,  tem  pouco  vigor. 

«Duas  estatuas  qnasi  do  tamanho  natural,  uma  da  Virgem  e  outra 
de  S.  José,  ornam  os  altares  lateraes;  e  quatro  estatuas  mais  peque: 
n^is,  representando  os  quatro  doutores  da  egreja,  estSo  coUocadas  em 
peanhas  em  quatro  dos  ângulos  do  octogono;  são  todas  perfeitas,  e 
obra  de  artistas  italianos.  Por  cima  da  porta  da  igreja  está  o  orgSo  qqe 
é  bom  e  bem  ornado. 

<A  igreja  é  rica  em  paramentos  e  riquíssima  em  reliquias>  tendo 
entre  outras  o  corpo  de  S.  Fructuoso,  que  ha  poucos  annos  para  ali  foi 
trasladado  da  capella  do  extincto  convento  dos  Grillos  em  Coimbra. 
«Estando  o  seminário  edificado  sobre  a  encosta  de  um  outeiro,  e 
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tendo  por  isso  mais  altura  do  lado  do  nascente,  que  fica  opposto  i  fa- 
chada, tem  por  debaixo  da  livraria  refeitório  e  cozinha,  ornas  casas  qu 
servem  de  celleiro,  adega  e  armazém  de  azeite. 

cDuas  bellas  escadas  conduzem  da  portaria  ao  primeiro  e  segundo 
andar  do  edíficio.  Ha  mais  duas  interiores  de.  construcçSo  notável,  qoe 
teem  toda  a  altura  do  edificio.  São  duas  escadas  de  caracol,  constroidas 
dentro  de  uns  immensos  cylindros  de  cantaria,  e  formadas  de  lage$ 
triangulares  sobrepostas,  e  apenas  seguras  pelo  lado  em  qoe  se  fixao 
no  muro. 

cTem  o  primeiro  andar  do  edificio  cincoenta  e  dois  quartos,  iu 
salas  para  visitas,  uma  d'ellas  muito  grande  chamada  a  sala  reitora!, 
onde  se  acham  os  retratos  do  bispo  fundador  e  de  D.  Francisco  de  Le- 
mos que  lhe  succedeu.  Tem  mais  esta  sala  dois  bellos  quadros  de  graoik 
valor,  um  representando  a  Virgem  e  o  outro  S.  Pedro,  pertencendo  6 
primeiro  á  escola  italiana,  e  o  segundo  á  hespanhola. 

cHa  também  n'este  andar  ama  sala  de  recreação  para  os  alomooi 
duas  capellas,  uma  de  Nossa  Senhora  da  Annunciação  e  outra  de  S.  M 
guel. 

cTem  o  segundo  andar  sessenta  e  um  quartos  e  duas  casas  pan 
recreação  dos  alumnos  que  n'elle  habitam :  sendo  cento  e  treze  todos  o> 
quartos  do  seminário,  e  podendo  os  da  parte  do  nasc^te  accommodff 
dois  alumnos  cada  um. 

€A  posição  do  seminário  é  magnifica:  avista-se  o  Mondego  desde 
a  sua  afamada  ponte,  até  que  junto  ao  sitio  da  Portella,  volta  e  se  som^ 
entre  montes.  Na  margem  esquerda  do  rio  está  o  convento  das  freins 
de  Santa  Clara,  o  edificio  do  extincto  convento  de  S.  Francisco,  as  mi- 
nas do  antigo  mosteiro  aonde  dizem  que  estivera  D.  Ignez  de  Castnii, 
a  qointa  das  Lagrimas  e  a  Lapa  dos  Esteios  tantas  vezes  cantadas  peias 
nossos  poetas ;  na  margem  direita  o  sitio  da  Alegria  e  o  valle  da  An^ 
gaça ;  ao  fundo,  onde  o  rio  se  some,  um  amphiteatro  de  montes,  do- 
minados pela  serra  da  Estrella,  formando  tudo  um  magestoso  panoram 

cNa  encosta  do  outeiro,  coroado  pelo  edificio,  está  a  cerca  rodeada 
de  olivedo ;  d'ahi  por  um  caminho,  passando  por  debaixo  da  estrada 
que  conduz  ao  sitio  da  Arregaça,  se  desce  a  uma  bella  insua  que  o  se- 
minário possue  á  borda  do  Mondego  K  > 

1  Esta  descri  pçâo  encontra-se  no  Boletim  do  ministério  dos  negócios  ecé- 
siasticos  e  de  justiça,  num.  3,  março  de  1860,  e  é  escripta  pelo  sr.  H.  ffM- 

Veja  também :  o  jà  citado,  e  muito  instructivo  Guia  histórico  do  w^antíf» 
Coinibra  e  seus  arredores;  e  o  li\T0  do  sr.  Moniz  Barreio  Corte-Real,  iniiwtói. 
Bellezas  de  Coimbra, 
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E  por  quanto  n'este  nosso  trabalho  também  muito  nos  interessam 
i  bellas  artes,  offereceremos  á  natural  curiosidade  dos  leitores  alguns 
aços  da  descripçSo  artística  do  edificio  do  seminário,  que  o  citado  Guia 
histórico,  seguindo  o  livro — Bellezas  de  Coimbra — nos  apresenta: 

«Internamente  é  o  seminário  de  grande  amplidão.  Os  seus  dormi- 
)rios  s3o  vastíssimos,  e  numerosas  e  excedentes  as  ofBcínas.  São  peças 
uríosas  e  dignas  de  attenção  as  duas  escadas  de  caracol  que  commu- 
ícam  uns  com  outros  os  três  andares.  Estão  construídas  por  tal  arte, 
ue,  não  tendo  columna  central  a  que  se  apoiem  os  degraus,  do  ultimo 
)  pode  ver  quem  sobe  o  primeiro. 

«A  egreja,  que  tem  a  forma  polygonar,  6  de  elegante  architectura  e 
Dgular  belleza.  Entra-se  para  ella  por  um  pórtico  grandioso,  formado 
or  columnas  de  bellos  mármores  com  relevos.  Logo  á  entrada  se  admira 
soa  cúpula,  adornada  com  lindas  pinturas  a  fresco  que  representam 
coroação  da  Santíssima  Virgem^  as  Três  Pessoas  da  Santíssima  Trín- 
ade,  muitos  sanctos  do  Testamento  Velho,  S.  Miguel  Archanjo,  e  ou- 
os  muitos  anjos. 

«Nos  dois  altares  lateraes,  fabricados  primorosamente  de  finos  e 
stosos  mármores,  avultam  duas  bellas  e  devotas  imagens,  uma  de 
ossa  Senhora,  outra  de  S.  José,  que  se  fazem  notar  pela  sua  prímo- 
)sa  execução.  Tem  a  assignatura  de  Jannuario  Vassalo,  escuiptor  nâpo- 

iano «O  altar  e  retábulo  da  capella-mõr  surprehendem  pela  riqueza 

primor  de  seus  mármores,  que  vieram  já  polidos  e  promptos  de  Ge- 
)va —  O  quadro  que  de  Roma  foi  mandado  ao  fundador,  representa 

achada  do  Menino  entre  os  doutores,  e  è  de  bella  execução O 

*gão  que  fica  superior  á  porta  do  templo  é  também  digno  de  attenção. 

i)í  feito  pelo  hespanhol  João  Fontanes  de  Maqueixa  em  1763 Não 

3vem  escapar  ao  exame  do  visitante  duas  capellas  que  estão  no  inte- 
or  do  edificio,  a  uma  das  quaes  se  deu  a  invocação  de  S.  Miguel,  e 
outra  a  da  Annunciação  de  Nossa  Sei^ora,  talvez  para  commemorar 
nome  do  fundador  do  seminário — Miguel  da  Annunciação.  São  ador- 
idas  com  muito  bom  gosto  e  riquíssimas  em  lavores  e  douraduras.  Na 
icrislia  de  uma  destas  capellas  se  guarda  um  busto  do  Salvador,  que 
)  considera  uma  obra  prima  de  escuiptura.» 

O  seminário  de  Coimbra  foi  desde  a  sua  origem  destinado,  não  só 
ara  instrucção  e  educação  dos  ordínandos  da  respectiva  diocese,  senão 
mbem  para  beneficio  dos  alumnos  que  de  qualquer  parte  do  reino  e 
)minios  de  Portugal  acudissem  a  frequentar  os  estudos  da  Uníversi- 
Ide. 
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0  bispo  fundador  formulou  os  competentes  estatutos;  e  foram  es- 
tes approvados  em  1748  pelo  papa  Benedícto  xiy.  Duas  vezes  o  mesa» 
prelado  fundador  os  alterou ;  ainda  depois  foram  alterados,  mas  nao  sá- 
stítuidos  por  outros. 

D.  Francisco  de  Lemos,  successor  de  D.  Miguel  da  Annnndatlo, 
alterou  também  os  estatutos,  dando  grande  desenvolvimento  aos  esio- 
dos  theologicos. 

É  muito  curiosa  e  interessante  a  seguinte  notícia.  O  bispo  D.  Fm 
cisco  de  Lemos  mandou  applícar,  das  rendas  da  mitra,  a  quantia  aimin! 
de  2:400^000  réis  para  sustento  e  soccorro  dos  ordinandos  pobres  qo^ 
frequentassem  as  aulas  do  seminário.  (Pastoral  de  21  de  outubro  i 
1788.^  No  decurso  de  alguns  annos  foi  empregada  esta  consipaçio; 
sendo  depois  reduzida  a  metade  pelo  mesmo  prelado,  e  por  fim  a  m 
800i$000  que  effectivamente  foram  sendo  pagos  até  ao  anno  de  1821  ea 
que  falleceu  D.  Francisco  de  Lemoâ. 

Os  rendimentos  do  seminário  até  ao  anno  de  1834  importaram  ea 
mais  de  seis  contos  de  réis.  Depois  de  1834  ficou  o  seminário  um 
mente  com  o  rendimento  dos  prédios  rústicos,  das  casas  no  bairro  t 
S.  José,  dos  foros,  e  do  cartório  dos  livros  findos  do  bispado:  o<p 
tudo  chegava,  quando  muito,  a  um  conto  de  réis.  De  1842  em  imk 
foi  o  seminário  sendo  habilitado  com  alguns  subsídios  para  salisfazff 
os  seus  custosos  encargos :  como  em  occasião  opportuna  havemos  de  es- 
pecificar; e  então  diremos  também  o  que  indispensável  nos  parecer  si' 
bre  os  estatutos,  estudos  e  outros  assumptos  importantes. 

Devo,  porém,  dar  desde  já  um  esclarecimento,  que  proporcios^ 
bastante  luz  sobre  a  importância  e  alcance  d*este  seminário. 

Em  19  de  novembro  de  1855  dizia  a  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cru- 
zada ao  governo,  que  o  subsidio  de  500^000  réis,  e  as  rendas  proprís» 
4'este  seminário,  com  quanto  administrados  fossem  com  a  maior  eco- 
nomia, nao  eram  bastantes  para  preencher  as  avultadas  despezas  de  ih& 
estabelecimento,  que  no  anno  lectivo  de  1854-1855  fora  frequeDtaà) 
por  145  alumnos  internos,  dos  quaes  17  gratuitos ,  e  que  sustenU^ 
com  muUa  regularidade  as  aulas  de  latim,  francez,  geometria,  logi(^> 
rhetorica,  historia  ecclesiastica,  theologia  dogmática,  theologia  tnorol  t 
sacramental,  e  instituições  canónicas. 

N'estes  termos,  opinava  a  junta,  que  a  admissão  de  maior  nu- 
mero de  alumnos  gratuitos  em  um  seminário  tão  regular,  e  a  conser- 
vação e  augmento  das  aulas  do  mesmo,  demandavam  imperiosameoíe 
o  acrescentamento  do  subsidio  annual  até  á  quantia  de  om  conto  ^ 
réis. 


r 


—  69  — 

Julgo  não  dever  omiltir  a  seguinte  noticia. 

No  anno  de  1822  o  bispo  reformador  reitor  da  Universidade  in- 
3rmava  o  governo,  de  que  ordinariamente  eram  doze  atè  quinze  os 
lumnos  do  seminário  episcopal,  que  costumavam  habiiílar-se  para  o 
stado  ecciesiastíco. 

O  governo,  pela  portaria  de  15  de  junho  de  1822  concedeu  a  ne- 
;essaria  licença  para  admittir  a  ordens  sacras  annualmente  os  doze  até 
[uinze  alumnos  do  seminário  episcopal,  que  se  quizessem  dedicar  ao 
stado  sacerdotal;  e  assim  mais  cinco  de  todo  o  bispado,  nos  quacs 
oncorressem  as  circúmstancias  e  requisitos  necessários  para  o  sagrado 
dinisterio  do  altar. 

Seminário  de  Évora: 

Foi  fundado  em  1850  pelo  arcebispo  d^aquella  diocese  D.  Fran- 
isco  da  Mae  dos  Homens  Annes  de  Carvalho,  e  abertos  solemnemente 

0  dia  28  de  outubro,  d'aquelle  anno  pelo  mesmo  prelado  no  edifício 
lo  extincto  convento  do  Carmo,  propriedade  da  sereníssima  casa  de 
Iragança. 

Em  30  de  abril  de  1854  foi  transferido  do  edificio  do  Carmo  para 

1  de  RilhafoUes,  o  qual  por  decreto  de  H  de  novembro  de  1852  fora 
oncedido  ao  mesmo  prelado,  em  troca  do  edificio  dos  extinctos  con- 
regados  da  villa  de  Extremoz,  que  pertencia  á  mitra  de  Évora. 

A  pastoral  que  o  arcebispo  endereçou  aos  seus  diocesanos,  por  oc- 
asião da  al)ertura  das  aulas  do  seminário  para  o  anno  lectivo  de  1850 

1851,  faz  muito  ao  nosso  propósito,  na  parte  em  que  falia  do  ensino 

inslrucçSo  do  clero;  e  por  isso  registaremos  os  §§  em  que  especial- 
lente  è  tratado  este  assumpto: 

<0  sacerdócio  deve  ser  o  resumo  e  compendio  da  doutrina  e  do 
ora  exemplo.  Para  possuirdes  a  doutrina  é  necessário  aprendel-a.  Sem 

saberdes,  como  a  podereis  ensinar?  Não  ensinando,  faltareis  a  um 
evcr  do  ministério,  cuja  essência  é  a  sciencia  e  o  ensino.  Faltando-vos 

sciencia,  como  explicareis  aos  povos  os  elementos  da  moral  evange^ 
ica  e  civil,  illustrando  o  rebanho  que  se  vos  confiar?  Se  não  o  illus-» 
rardes,  em  que  vos  distinguireis  dos  povos  a  cuja  frente  sereis  coU 
3cados?  Será  pois  brazão  digno  da  classe  a  que  pertencereis  uma  co- 
ôa,  uma  batina  vestida  e  despida  ao  entrar  e  sair  da  egreja,  sem  uma 
•ala\Ta  de  instrucção?  Ahf  meus  amados  filhos,  n*este  caso  sereis  in- 
íriores  a  um  figurino,  e  o  povo  não  terá  o  espelho  a  que  deve  compor 
'S  seus  costumes,  porque  lhe  falta  o  modelo,  pelo  qual  regule  as  sua^ 
'^Çõcs  e  compostura.» 
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Apertando  mais  o  ponto  da  indispensabilidade  da  instract^o  do 
clero»  nSo  menos  que  dos  bons  costumes  e  das  boas  obras,  lança  o 
prelado  um  olhar  penetrante  sobre  os  progressos  da  cívilisação  dos  nos- 
sos dias,  e  mais  e  mais  faz  sentir  a  impreterível  conveniência  de  qv 
o  sacerdócio  acompanhe  com  as  suas  luzes  as  do  século  actual: 

«Nascestes  meus  amados  filhos,  em  um  século,  que  usurpou  pan 
si,  por  timbre,  o  intitular-se  o  século  das  luzes.  Doeste  principio  dino- 
nam  essas  declamações,  com  que  a  philosophia  do  tempo  nos  grita,  qoe 
o  mundo  presente  não  rende  hoje  vassalagem  sen3o  ao  merecimento. 
Logo,  sejam  verdadeiros  ou  falsos  este  principia  e  consequência,  lúo 
è  do  vosso  interesse  o  saberdes  para  merecerdes  aquella  vassalagem! 
Tudo^  meus  caros  filhos,  tudo  está  em  movimento  n*este  século.  Aper- 
feiçoaram-se  as  artes  antigas;  crearam-se  outras  de  novo.  Marcham  so- 
berbas e  magestosas  as  sciencias  com  os  augmentos  que  receberam.  O 
commercio  une  hoje  as  nagSes  que  não  se  conheciam.  As  cidades  efr 
bellezadas,  disputam  em  gosto  com  as  maiores  metrópoles.  Até  nas  chc* 
ças  penetrou  a  industria  e  a  actividade;  parece  que  se  remoçaram  of 
antigos  elementos  do  mundo.  Nenhum  objecto  deixa  de  ser  examinadc 
até  o  humilde  insecto,  a  planta  escura,  a  pedra  insensível,  esgotam ; 
cançasso  do  sábio  I> 

Confessemos  que  é  apreciável  a  homenagem  que  o  bispo  catbok 
rende  aos  progressos  da  civilisação  moderna,  revelados  pelo  extraordí- 
nano  desenvolvimento  das  sciencias,  das  artes,  da  industria,  do  cat 
mercio.  Confessemos  que  tem  também  bastante  vivacidade  a  pioton 
doesse  ardor  de  investigação  que  se  apoderou  dos  sábios,  para  cbeg^ 
rem  ao  conhecimento  das  leis  que  presidem  á  direcção  do  Universo, 
e  para  formarem  uma  descripção  luminosa  dos  seres  e  das  proda€{ões 
da  natureza. 

Vejamos  qual  partido  tira  d'esse  estado  da  humanidade,  para  Ud- 
bem,  na  ordem  das  suas  idéas,  inculcar  a  instrucfão  do  clero : 

«Mas  a  sciencia  de  Deos,  as  máximas  da  egreja,  os  oráculos  da  tn- 
dição,  deverão  ser  despresados  por  aquelles  mesmos  a  quem  mais  cqiD' 
pre  estudal-os?  Adoptareis  uma  profissão  tão  augusta,  qual  é  a  do  s^ 
cerdocío,  para  ignorardes  as  suas  funcções,  a  doutrina,  os  dogmas  da 
religião  que  professaes,  a  historia  sagrada  e  o  Evangelho  que  deveis 
annunciar  aos  povos,  de  quem  sereis  verdadeiramente  os  pães,  (& 
mestres,  os  amigos?  Como  repartireis  o  pão  aos  pequenos  que  o  pe- 
dem, se  não  procurardes  adquiríl-o?  A  essência  da  paternidade  con- 
siste em  alimentar  os  filhos  e  em  educal-os.  Se  não  lhes  mioistrardes 
o  pão  da  doutrina  de  que  necessitam,  necessariamente  os  deixareis  pe- 
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*ecer  debaixo  do  marasma  da  ignorância  dos  sens  deveres  para  com 
)eos,  para  comsigo  mesmo,  e  para  com  os  oatros  homens.  Como  sereis 
)s  seas  amigos  natos,  se  n3o  souberdes  tractar-lhes  as  feridas  e  ensinar- 
hes  o  caminho  do  bom  conselho  ?  Logo,  mens  amados  filhos,  tudo  vos 
x)nvida  ao  estudo  e  ao  bom  exemplo  pela  pratica  das  virtudes  moraes 
i  christSs,  para  nm  dia  serdes  sal  da  terra,  candieiros  coUocados  sobre 
)  velador,  e  não  debaixo  do  alqueire.  Applicando-vos,  e  comportando- 
kos  como  deveis,  sereis  os  defensores  da  egreja  vossa  mãe,  a  consola- 
rão de  vossos  pães,  e  os  queridos  dos  homens  e  do  ceo.  Respeitareis 
)s  soberanos  e  as  auctorídades,  e  o  vosso  bom  exemplo  curará  as  en- 
èrmidades  dos  homens,  filhas  dos  príncipios  tortuosos  da  doutrina  e 
la  moral  civil  corrompida,  qne  tanto  aflectam  os  verdadeiros  interesses 
la  pátria,  d'esta  familia  portugueza,  á  qual  só  a  paz,  a  boa  ordem,  e  a 
fraternidade  entre  os  seus  membros,  podem  restituir  essa  edade  de  ouro, 
que  referiríamos  á  fabula,  se  a  historia  a  não  tivesse  verificado  com  pro* 
vas  irrecusáveis.  Que  nobre  e  augusta  miss3o  n3o  é  a  vossa?  Gomo  doeste 
modo  correspondereis  aos  vossos  ardentes  desejos,  aos  innumeros  tra- 
balhos que  tivemos  para  organisar  um  seminário  para  vossa  educação 
eccIesiasticaH.B 

Em  portaria  de  10  de  dezembro  de  i852  dizia  o  governo  á  Junta 
Geral  da  Bulia  da  Cruzada: 

«Por  quanto  o  seminário  novamente  fundado  e  instituído  na  cidade 
rte  Évora  carece  urgentemente  de  auxilio  pecuniário,  para  que  possam 
fazer-se  as  obras  indispensáveis  no  edificio  que  o  governo  destinou  para 
elle,  e  para  que  assim  se  consiga  dotar  a  metrópole  eborense  com  um 
collegio  de  educação  e  instrucção,  que  nunca  teve ;  desejando  S.  M.  se- 
cundar os  louváveis  esforços  e  zelo  incansável,  com  que  n*este  importante 
negocio  tem  procedido  o  reverendo  arcebispo  metropolitano  de  Évora : 
ha  a  mesma  augusta  senhora  outrosim  por  bem  que  da  quantia  restante 
da  distribuição  nos  termos  resolvidos,  seja  posta  á  disposição  do  dito 
arcebispo  ama  somma  não  excedente  a  800f9(000.> 

De  uns  apontamentos  que  no  anno  de  1862  me  foram  communica- 
dos  vejo  que  o  rendimento  do  seminário  provém  de  rendas  de  três  her- 
dades, de  foros,  pensões,  pitanças,  juros,  laudemíos;  prestações  de  se- 

^  Os  leitores  que  pretenderem  ler,  na  sua  integra,  a  notável  pastoral,  de 
nue  apresentamos  no  texto  uns  breves  excerptos,  encontral-a-hao  no  Diário  do 
('oterno  num.  260,  de  4  de  novembro  de  18K0. 
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minaristas;  subsidio  da  Janta  Geral  da  BuUa  da  Crazada;  juros  de  i&> 
scrípções. 

No  anno  económico  de  1860-1861  sobío  a  receita  a  7:423is:j 
réis;  ficou  de  saldo  do  anno  antecedente  619^9(329  réis;  e  por  coos^ 
quencia  chegou  a  receita  ao  total  de  8:042^9(908  réis. 

A  despeza  foi  de  7:999^91901  réis»  passando  para  o  anno  de  1861* 
1862  o  saldo  de  43^91007  réis. 

No  anno  lectivo  de  1861  *  1862  frequentaram  o  seminário  i$ 
alumnos.  sendo  41  internos  e  4  externos.  Dos  41  internos  15  forao 
sustentados  e  educados  gratuitamente;  6  foram  porcionistas  das  dioc^ 
ses  de  Beja  e  Elvas»  subsidiados  com  a  mensalidade  de  6^91000  réis  cada 
um»  pela  junta  da  bulia ;  20  foram  porcionistas»  pagando  cada  m  i 
mensalidade  de  8^9(000  réis. 

Em  ambos  os  annos  lectivos  foram  regidas  seis  cadeiras  de 
logia;  uma  de  liturgia;  uma  de  cantocbSo. 

A  livraria  do  seminário  compunha-se  de  4:444  volumes;  sendo 

Comprados  pelo  seminário 20 

Deixados  por  herança  do  fallecido  egresso  da  pro- 
vinda do  Algarve»  o  padre  mestre  José  Pedro 

das  Dores  SerapíSo 100 

Donativo  do  cabido  de  Évora 191 

Vindos  da  Bibliotheca  de  Évora»  em  virtude  do 
decreto  de  1  de  outubro  de  1850»  e  tirados 
dos  depósitos  das  livrarias  dos  extinctos  con- 
ventos   4:133 

A  Folha  do  Sul,  de  8  de  fevereiro  de  1865»  fallando  da  festividade 
que  no  dia  2  do  mesmo  mez  costuma  celebrar-se  annualmente  no  semi- 
nário de  Évora»  dava  algumas  notícias  que  nos  parece  conveniente  re- 
gistar. 

No  dia  2  de  fevereiro  celebra  a  egreja  o  mysterío  da  cPurífic^io 
de  Maria  Santíssima» »  e  por  isso  em  tal  dia  ha  sempre  grande  festa  do 
seminário»  visto  ser  «Nossa  Senhora  da  Purificação»  o  orago  e  padroeira 
â'elle. 

Fallando  do  edificio  em  que  está  assente  o  seminário»  diz :  <A  fun- 
dação de  tão  nobre  e  importante  edificio  deve-se  ao  cardeal  iofaole 
D.  Henrique»  um  dos  arcebispos  que  foi  doesta  metrópole;  mas  a  soa 
restauração  deve-se  aos  esforços  do  sr.  Annes  de  Carvalho»  um  dos  dI- 
timos  prelados  que  governou  esta  egreja»  e  que  considerava  aquella  casa 
como  a  m^tita  de  sem  olhos.  É  por  este  motivo  que  na  bella  e  e^ 
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^  sala,  que  hoje  serve  de  secretaria  do  seminário  de  Évora,  se  acham 
llocados  os  retratos  d'estes  dois  prelados  distinctos,  o  do  fundador 
)  do  restaurador.! 

Seminário  de  Faro: 

D.  Francisco  Gomes  do  Avellar  concluiu  o  seminário  que  o  seu  an- 
:essor  D.  José  Maria  de  Mello  começara,  empregando  n*esta  obra  os 
Ddimentos  da  mitra,  e  conseguindo  que  o  ediflcío  ficasse  com  todas 
proporções  necessárias  para  cabalmente  satisfazer  ao  seu  destino. 

Na  rápida  conclusão  de  tal  empresa  poz  o  illustre  prelado  a  maior 
igencia  e  desvelo,  como  quem  tinha  a  peito  dar  pressa  ao  ensino  do 

JTO. 

Terminada  que  foi  a  edificação,  elaborou  adequados  estatutos,  es- 
beleceu  aulas  de  theología  dogmática  e  moral,  de  instituições  canoni- 
&,  de  Escriptura  Santa,  e  lhes  reuniu  as  cadeiras  de  ensino  secunda- 
)  que  o  estado  mantinha  na  capital  do  Algarve. 

D'est'arte  constituiu  um  curso  regular  de  estudos  para  o  doulrina- 
ento  do  clero  da  sua  diocese,  propondo-se  a  conseguir  o  desempenho 
)  sublime  voto  de  Daniel :  Qui  autem  docti  fuerint,  fulgebunt  quasi 
lendor  firmamenti :  et  qui  ad  justitiam  emdiunt  muitos,  quasi  stellce 
perpetuas  (Btemitates.  (Ora  aquelles  que  tiverem  sido  doutos,  esses 
splandecei^o  como  os  fogos  do  firmamento :  e  os  que  tiverem  ensinado 
muitos  o  caminho  da  justiça,  esses  luzirão  como  as  estrellas  por  toda 
eternidade,  xn.  3.) 

É  de  justiça  observar  que  nos  trabalhos  da  construcçao  do  edificio, 
no  demais  de  tal  commetti mento,  foi  D.  Francisco  Gomes  de  Avel- 
r  coadjuvado  pelos  padres  italianos  José  Maffey  e  Romualdo  Ansaloní 
I  Congregação  da  Missão. 

Foi  aberto  este  estabelecimento  no  dia  8  de  outubro  de  1797;  sendo 
»go  admittidos  doze  alumnos  subsidiados  pela  mitra ;  cumprindo  notar 
ae  o  illustre  prelado  não  se  contentou  com  proporcionar  instrucção  aos 
iminaristas,  senão  também  admittiu  porcionistas  que  pagassem  segundo 
aas  posses. 

Do  mencionado  anno  de  1797  datam  os  primeiros  estatutos,  obra, 
orno  já  dissemos^  de  D.  Francisco  Gomes  do  Avellar,  que  os  alterou  em 
814.  Foram  reformados  em  1823  pelo  bispo  D.  Joaquim  de  SanfAnna 
Carvalho;  e  de  novo  alterados  em  1825  pelo  bispo  D.  Bernardo  Anto- 
io  de  Figueiredo. 

O  edificio  do  seminário  de  Faro,  situado  no  terreiro  da  sé,  tem 
«nununicação  com  o  paço  episcopal;  não  lhe  falta  capacidade  para  dar 
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habitação  a  trinta  ou  quarenta  alamnos;  e  possue  as  accomodaçõcs  di- 
versas que  um  tal  estabelecimento  demanda  essencialmente.  Com  toda 
a  razão  disse  a  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada,  na  sua  consulta  de  16 
de  outubro  de  1855,  que  «o  edifício  do  seminário  do  Algarve  era  um 
dos  melhores  e  mais  regulares,  que  no  reino  havia  para  aquelle  fim.» 
A  seu  tempo  fallaremos  doeste  seminário  com  referencia  ao  estado 
das  coisas  nos  tempos  mais  chegados  á  actualidade. 

Bem  quizera  eu  pagar  n*esta  occasião  o  tributo  de  admiração  e 
sentido  louvor,  que  é  devido  a  D.  Francisco  Gomes  do  Avellar,  um  dos 
mais  recommendaveis  prelados  que  a  egreja  lusitana  conta  nos  seus  fas- 
tos. Fora,  porém,  necessário  consagrar  bastantes  paginas  á  exposição 
dos  variados  e  importantes  serviços  que  este  prestantissimo  varão  fez  á 
egreja  e  ao  estado :  o  que  aliás  me  é  vedado,  porque  necessito  de  poa- 
par  espaço  n'esta  escriptura  para  um  sem  numero  de  objectos  diversos, 
que  indispensavelmente  devo  tratar. 

Pondo,  pois,  de  parte  o  muito  que  lhe  deveu  o  Algarve  em  maté- 
ria de  fundação  ou  reedificação  de  egrejas,  de  cemitérios,  de  hospilaes 
e  estabelecimentos  thermaes,  de  estradas  e  pontes,  etc ;  limitar-nos-he- 
mos  a  exarar  aqui  om  resumo  dos  seus  serviços  no  que  toca  á  instruo 
çâo  e  ás  bellas  artes. 

D.  Francisco  Gomes  do  Avellar  estendeu  e  alargou  o  edifício  do 
seminário,  e  n'elle  mandou  fazer  as  accommodaçôes  necessárias  para  o 
conforto  e  conveniente  recreio  dos  educandos. 

Adornou  a  capella  do  seminário  com  os  painéis  que  trouxera  de 
Itália,  e  com  os  que  depois  mandou  vir  d*aquella  privilegiada  pátria  das 
bellas  artes. 

Com  discreta  providencia  comcentrou  no  seminário  as  cadeiras  pn* 
blicas  de  ensino  primário  e  secundário,  ficando  aliás  todas  á  disposição 
franca  e  livre  para  quantos  quizessem  estudar. 

Ao  indicado  ensino,  como  preparatório  para  os  estudos  ecclesiasti- 
cos  e  da  universidade^  acrescentou  a  creação  de  uma  cadeira  de  lingua 
grega. 

Visitava  e  inspeccionava  assiduo  essas  aulas,  e  presidia  desvelado 
á  direcção  dos  estudos. 

Afora  os  seminaristas  sustentados  pelo  seminário,  admittia  porcio- 
fiistas;  mas  a  estes  mesmos  diminuía  por  vezes  o  quantitativo  de  soas 
mensalidades,  quando  lhe  constava  que  os  pães  não  eram  muito  reme- 
diados, e  os  estudantes  davam  seguras  provas  de  talento  e  applicação. 

Em  1843  dizia  o  auctor  das  Memorias  para  a  Historia  Ecclesias- 
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rica  do  bispado  do  Algarve:  cCom  esta  escola,  e  os  bons  exemplos  de 
tio  egrégio  prelado,  se  formou  no  Algarve  um  clero  iostruido....  Ainda 
hoje  em  dia  são  estremados  d^eotre  todos  os  clérigos  do  Algarve,  aquel- 
te  que  beberam  a  sua  instrucçSo  n*esta  foote  tão  límpida  e  pura.» 

No  que  toca  ás  bellas  artes,  cumpre  dizer  que  muito  se  apaixonara 
por  ellas  na  Itália,  e  era  sen  intento  aformosear  por  meio  da  archite- 
ctora,  escaiptura  e  pintura  a  capital  da  diocese  do  Algan^e :  o  que  sem 
davida  chegaria  a  realisar,  se  os  últimos  annos  da  sua  vida  não  fossem 
perturbados  pelo  desassocego  e  embaraços  mil  que  a  guerra  occasionou. 

Levantou  o  bello  e  magniGco  arco,  chamado  da  villa,  e  ali  coUocou 
t  estatua  de  S.  Tbomaz  d'Aquino  que  mandou  vir  da  Itália. 

Mandou  também  buscar  á  Itália  o  celebre  arcbitecto  Fabri ;  chamou 
pn  janto  de  si  outros  artistas;  chegando  a  formar  uma  tal  ou  qual 
escola  de  bellas  artes,  que  alguns  bons  fructos  produziu,  e  muito  maio- 
res produziria,  se  os  tempos  corressem  bonançosos,  e  a  vida  se  conser- 
vasse mais  longa  ao  illustre  prelado '. 

Seminário  do  Funchal. 

Pela  carta  regia  de  20  de  setembro  de  15C6,  sendo  bispo  da  dio- 
cese D.  Jorge  de  Lemos,  mandou  el-rei  D.  Sebastião  fundar  um  semi- 
oarío  na  liba  da  Madeira;  ordenando  que  para  este  estabelecimento  se 
coDsigDasse,  pelo  almoxarifado  e  pela  alfandega  da  cidade  do  Funchal, 
a  quantia  de  dOOSOOO  réis  annuaes,  a  conUr  de  1  de  janeiro  de  1567, 
^M  dos  m^OOO  réis  que  até  então  percebiam  em  cada  anno  os  mes- 
tres de  granunatica  e  canto  que  havia  n'aquella  cidade,  ce  do  que  para 
dle  mais  houvessem  de  pagar  as  pessoas  que  tem  rendas  no  dito  bis- 
pado.» NB.  As  rendas  da  Ilha  da  Madeira  pertenciam  ao  mestrado  da 
Ordem  de  Christo. 

Passados  alguns  annos  representou  o  bispo  D.  Jeronymo  Barreto 
IQe  a  mencionada  carta  regia  se  perdera,  e  que  por  ella  se  não  fizera 
obra  alguma.  Necessário  foi  pois  expedir  outra,  e  de  feito  se  expediu 
an  data  de  25  de  fevereiro  de  157&.  Continha  esta  ultima  disposições 
egoaes  ás  da  primeira,  com  a  única  differença  de  ordenar  que  a  consi- 
|Da(3o  dos  345^000  réis  se  pagasse  desde  o  principio  de  janeiro  de 
1574. 

B-rtí  D.  Jo3o  ▼  consignou  mais  a  quantia  de  155^000  réis;  fi- 
cando assim  o  seminário  do  Funchal  com  a  dotação  annual  de  500^)1000 

^  Teji  o  estudo  qoe  publicámos,  a  respeito  de  D.  Franciseo  Gomes  do  Avel- 
ai em  dillerentes  números  do  Janud  do  Qmmercio  do  mez  de  outubro  de  1866. 


—  Te- 
reis. (O  alvará  do  acrescentamento  da  consignação  tem  a  data  de  18  k 
janeiro  de  1745.) 

Pelo  decreto  de  17  de  agosto  de  1787  concedeu  a  senhora  D.  %r 
ria  I  o  collegio  de  S.  Jo3o  Baptista  (da  extincta  Companhia  de  JesiE 
para  a  collocaçao  do  seminário;  ficando  este  com  a  dotação  aDO^è 
1:600^(000  réis. 

Não  esteve  por  muito  tempo  o  seminário  no  indicado  collegio,  &> 
brevindo  em  1801  a  occupaçao  da  Ilha  da  Madeira  pelas  tropas  iogl^ 
foi  o  ediScio  do  collegio  destinado  para  quartel  militar,  e  avesse  desfo 
se  tem  conservado  e  conserva  para  as  tropas  portuguezas. 

O  seminário  tem  hoje  o  seu  assento  em  um  edificio  da  rua  doU^ 
teiro  Novo  da  mesma  cidade  do  Funchal. 

Foi  o  bispo  D.  fr.  João  do  Nascimento  quem  a  12  de  dezeoitffi 
de  1746,  deu  os  estatutos  ao  seminário. 

Em  1812  fez  o  bispo  D.  fr.  Joaquim  de  Menezes  e  Athaide  qidí 
ditamento  áquelles  estatutos  ^ 

Havia  12  collegiaes  e  um  reitor. 

Recordarei  aqui  a  creaçao  de  uma  cadeira  especial  de  Iheologia 
cidade  do  Funchal,  decretada  pelo  príncipe  regente  em  26  de  agosto 
1815,  para  ser  regida  por  fr.  Manuel  Nicolau  de  Almeida,  religioso  íí 
melita  descalço,  e  oppositor  ás  cadeiras  de  theologia  da  Universidade  i 
Coimbra.  (Veja  o  que  apontámos  a  pag.  75  a  78  do  tomo  m) 

Em  22  de  outubro  de  1853  dizia  a  Junta  Geral  da  Bulia  daCr> 
zada  ao  governo,  que  apezar  de  haver  seminário  no  Funchal,  devia  à- 
se-lhe  algum  auxilio  para  o  estabelecimento  de  mais  algumas  aolss. 
visto  como  as  doutrinas  heteredoxas  tanto  se  esforçaram  por  coosegi:: 
predominio  e  ganhar  prosélitos. 

^  Para  observar  a  necessária  exactidão,  devo  dizer  que  D.  frei  Joaquio^ 
Menezes  e  Athaide,  depois  arcebispo,  bispo  d*Elvas,  governou  o  bispado  doFos- 
ehal  como  vigário  apostólico  desde  i811  até  1820. 

Antes  d^elle  foi  o  bispado  do  Funchal  governado  pelo  bispo  D.  Luiz  BoJr- 
guês  Yillar.  (Eleito  em  1796;  confirmado  em  1797;  governou  até  1810.) 

Depois  de  D.  fr.  Joaquim  de  Menezes  e  Athaide  temos  que  apontar  o» 
guinte : 

D.  João  Joaquim  Bernardino  de  Brito,  eleito  bispo  do  Funchal,  foioov': 
firmado  em  1819,  tomou  posse,  por  procuração,  em  1820;  mas  iiiocfaego6<{ 
ir  á  Madeira,  porque  falleceu  em  Lisboa  poucos  mezes  depois  da  posse. 

D.  Francisco  José  Rodrigues  de  Andrade  foi  confirmado  em  1821;  ^^ 
no  exercício  das  funcções  episcopaes  até  junho  de  1834,  em  que  enu^a  of 
vemo  ao  respectivo  cabido,  emigrando  para  Génova,  onde  falleceu  emlSX- 


^ 
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Em  1862  fui  informado  de  que  existiam  no  seminário  18  semina^ 
ístas,  os  qoaes  estudavam  ali  as  disciplinas  tbeologicas,  e  cursavam  no 
'ceu  as  convenientes  aulas  de  instrucção  secundaria.  As  disciplinas  en- 
oadas  no  seminário  eram  as  seguintes : 

Theologia  dogmática  j^  ^^^^  ,    ^^^^^ 

»        symbolica )  *^ 

Historia  ecclesiastica )  ^     ^  •       i       f 
^.    ..  2  cadeiras.  1  professor. 

Direito  canónico       )  '^ 

eo  ogia  mor         i  ^  ^^gj^^g  j  professor. 
»       pastoral    )  ^ 

O  seminário  tinha  uma  pequena  livraria,  composta  de  1536  volií- 
les,  de  obras  dos  santos  padres,  de  theologia,  de  direito  canónico  e  de 
IguDS  clássicos  latinos  e  portuguezes. 

Esta  livraria  teve  como  núcleo  alguns  livros  que  haviam  pertencido 
)s  jesuítas.  Yê-se  que  não  houve  por  muito  tempo  grande  empenho 
n  a  augmentar.  Tenho  idéa  de  que  o  fallecido  deão  da  sé  do  Funchal, 
Dtoaío  Joaquim  Gonsalves,  muito  activamente  diligenciou  enriquecel-a, 
>llicítando  do  deposito  das  livrarias  dos  extinctos  conventos  o  suppri- 
lento  necessário.  Mais  precisamente  fallarei  d*esta  particularidade  em 
legando  a  occasião  opportuna,  qual  é  a  do  capitulo  especial  que  pre- 
iDdo  consagrar  ás  BibliotAecas  e  Livrarias. 

Seminário  da  Guarda. 

Foi  fundado  em  1601  pelo  bispo  D.  Nuno  de  Noronha.  Este  mesmo 
relado  lhe  dea  estatutos,  que  depois  foram  reformados  pelo  bispo  D. 
íronymo. 

As  rendas  do  seminário  consistiam  nas  coQectas  que  a  mitra  lan- 
)a  nas  suas  próprias  rendas;  bem  cchdo  se  compunham  das  pensões 
ae  successivamente  ia  pondo  nos  beneficios  vagos.  Esta  ultima  fonte 
B  rendimento  não  deixava  de  ser  importante,  pois  que  mais  de  cin- 
)enta  beneficios  contribuíam  para  as  despezas  do  seminário. 

O  e<Sficio,  contíguo  ao  paço  eiHSCopal,  era  espaçoso  e  bem  con- 
truido. 

Seminário  de  Lamego. 

Teve  a  sua  origem  no  coUegio  de  S.  Nicolau,  fundado  e  dotado 
elo  bispo  D.  Manuel  de  Noronha.  Este  prelado  dispoz  em  seu  testa- 
lento  (approvado  aos  21  de  setembro  de  1569)  que  ^e  edificasse  aquelle 
ollegio  á  custa  da  sua  herança. 
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Havia  n'este  estabelecimento  uma  cadeira  de  moral,  e  outra  de  can- 
tochão  e  ceremonias. 

Com  pequenas  alterações  esteve  em  exercido  até  ao  anno  de  1789, 
em  que  o  bispo  D.  João  António  Binet  Pincio,  animado  pela  circumstan- 
cia  de  haverem  crescido  muito  os  fundos  do  antigo  collegio,  tomou  a 
resolução  de  crear  um  seminário,  consignando-Ihe  uma  parte  dos  ren- 
dimentos do  collegio,  que  extinguiu,  augmentados  com  alguns  dizimos 
e  pensões  em  beneficios. 

O  mesmo  prelado  deu  estatutos  ao  seminário  em  13  de  dezembro 
de  1800. 

Em  19  de  novembro  de  1855  dizia  a  Junta  Geral  da  BuUa  da  Cru- 
zada: 

cNo  seminário  de  Lamego,  que  foi  inteiramente  incendiado,  e  cu- 
jas rendas,  quando  bem  arrecadadas,  sobem  a  uma  importante  somma, 
tem-se  concluído  obras  de  muita  importância  e  necessidade.» 

Seminário  de  Leiria. 

Foi  estabelecido  pelo  bispo  D.  Manuel  de  Aguiar  no  anno  de  1804. 
Este  mesmo  prelado  lhe  deu  estatutos  em  data  de  23  de  março  do  indi- 
cado anno,  os  quaes  foram  conservados  pelos  seus  successores,  com  al- 
gumas modificações  de  pequena  monta. 

Afora  o  diminuto  rendimento  de  uma  quinta,  na  importância  de 
!20j$000  réis,  todas  as  demais  rendas  do  seminário  provinham  dos  dizi- 
mos, e  importavam  em  2:775;$293  réis,  como  pôde  calcular-se  pelo 
rendimento  do  anno  que  íindára  em  setembro  de  1833. 

Seminário  de  Portalegre. 

Foi  fundado  em  1590  pelo  distincto  e  gloriosamente  celebre  D.  fr. 
Amador  Arraiz,  quando  bispo  da  diocese  de  Portalegre  ^ 

Depois  de  ter  passado  por  diversas  reformas^  aliás  de  pouca  im- 


^  D.  fr.  Amador  Arraiz,  illustreauctor  dos  Diálogos,  foi  nomeado  bispo  de 
Portalegre  aos  30  de  outubro  de  1581,  confirmado  pelo  papa  Gregório  im,  e  to- 
mou posse  do  bispado,  por  procuração,  em  23  de  janeiro  de  1582.  Exerceu  as 
funcçoes  episcopaes  até  ao  anno  de  1596,  em  que  resignou  o  bispado.  cSentiJo 
do  seu  cabido  pela  desattençào  de  uma  demanda  renunciou  o  bispado,  e  se  re- 
tirou para  o  coUcgio  de  Coimbra,  onde  morreu  no  primeiro  de  agosto  de  1600, 
sendo  sepultado  na  capella  mór.i 

Veja  o  Prologo  do  Editor  da  edição  de  1846  dos  Diálogos.  Veja  também  o 
Diccionario  do  sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva,  tom.  i,  pag.  52  e  53. 
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portiDcia,  foi  o  semioarío  consideravelmente  melhorado  em  1765  pelo 
bispo  D.  fr.  Joio  de  Azevedo,  o  qual  applicoa  para  esse  fim  o  rendi- 
Dento  de  algoos  annos  em  qoe  o  mesmo  seminário  estivera  fechado. 

Provinham  os  seus  rendimentos  das  seguintes  fontes :  pensões  que 
a  mitra,  commendas,  fabricas,  priorados,  etc.,  pagavam;  do  producto 
de  am  beneficio  simples  na  egreja  de  S.  Francisco,  da  Vílla  da  Ponte  do 
Sãr,  6  dos  juros  de  alguns  capitães.  Importavam  em  1:269^186  réis. 

Primeiramente  foi  o  seminário  regido  pela  constituição  do  bispado 
de  1632,  e  depois  por  estatutos  próprios,  que  teem  a  data  de  8  de  fe- 
tereiro  de  1792,  e  sSo  obra  do  prelado  D.  Manuel  Tavares  Coutinho  e 
Silva. 

O  edificio  do  seminário,  situado  junto  da  sé  e  do  paço  episco- 
pal, Unha  e  tem  accommodações  sufficientes  para  o  fim  a  que  é  des- 
tinado. 

Semifèorio  Pairíarchal. 

No  tomo  I  doesta  obra,  pag.  481,  demos  noticia  d*este  seminário 
com  referencia  ao  reinado  de  D.  José;  no  tomo  u  expozemos  o  que  de 
mais  interessante  se  nos  oflèreceu,  ao  mesmo  respeito,  com  referencia 
ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i;  e  vimos  agora  apontar  o  que  è  rela- 
tivo ao  periodo  de  1792  a  1826. 

Em  1793  tbram  nomeados  mestres  para  todas  as  cadeiras  do  se- 
minário. 

Em  1796  foi  o  dr.  Bento  José  de  Sousa  Farinha  encarregado  da 
reforma  do  seminário,  e  a  este  estabelecimento  foram  dados  novos  es- 

UtQtOS. 

Eis  aqui  as  aulas  que  foram  estabelecidas  depois  da  reforma:  De 
tkeologia  dogmática  e  exegética;  de  theologia  moral  e  liturgia;  de  his- 
toria ecdesiastica  e  instituições  canónicas;  de  philosophia  racional  e  mo- 
nl;  de  princípios  de  arithmetica,  geometria  e  physica;  de  rhetorica  e 
historia;  das  línguas  latina  e  grega;  de  granunatica  latina  e  portugueza; 
<ie  musica,  org3o  e  cantochSo. 

Havia  i07  coUeglaes;  o  numero  dos  porcionislas  n3o  era  definido. 

As  rendas  do  seminário  eram  administradas  por  uma  junta  dcno- 
Btinada  da  Executória,  ou  Executorial,  de  que  era  presidente  o  arce- 
bispo de  LacedemcHiia,  vigário  geral  do  patríarchado. 

O  systema  de  administração  é  hoje  diverso.  O  patriarcha  escolhe, 
^  approvaçSo  regia,  o  reitor  do  seminário,  o  qual,  ouvindo  dois  con* 
^os,  creados  no  seio  do  coUegio,  exerce  o  governo  temporal  o  espi- 
ntoal  do  mesmo  collegio.  Um  dos  conselhos  tem  por  incumbência  con- 
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soltar  sobre  os  n^ocíos  espirituaes  e  litterarios;  ao  oatro  cabe  a 
económica  e  fiscal  da  administração  do  estabelecimoito. 

Voltando,  porém,  ao  período  qae  ora  nos  occapa  (1792  a  loai. 
diremos  qae  em  21  de  março  de  1805  visitou  o  príncipe  r^eiite,D.J(ãD, 
o  seminário  em  Santarém. 

No  acto  solemne  desta  visita,  recitou  Pedro  José  de  Figueiredo,  pro- 
fessor de  rbeiorica  e  poética  do  seminário,  a  oração  endereçada  áqoÉ 
augusta  personagem. 

O  mesmo  Pedro  José  de  Figueiredo  compoz  depois  uma  relotè 
da  sokmnidade  com  que  o  príncipe  regente  foi  recebido;  bem  conio tat 
bem  compoz  a  Noticia  da  fundação  e  instUtUçõo  doeste  seminário:  of 
tudo  ficou  manuscrípto,  do  mesmo  modo  que  ficaram  manuscríptos? 
Elogio  que  recitou  no  anniversarío  do  mesmo  príncipe,  e  a  Ora^i 
abertura  de  estudos  recitada  em  outubro  de  1801  no  real  coUegioi 
patriarchado '. 

Por  occasiSo  da  entrada  dos  francezes  em  Portugal  no  anno  de  iKj 
vieram  os  seminaristas  para  o  palácio  e  quinta  da  mitra  esa  Manilla 
ahi  permaneceram  até  ao  anno  de  181 1 ,  em  que  já  lhes  foi  penníl 
regressar  para  o  seminário  de  Santarém. 

Desde  1811  até  183i  foi  více-reitor  do  seminário  o  padre  tã 
Farto  Franco*. 

Seminário  do  Porto. 

De  um  ofiicio  do  bispo  do  Porto,  datado  de  20  de  outubro  de  i8S, 
consta  que  houve  n'aquelia  diocese  um  seminário  ecciesiastico,  maDd»^ 
edificar,  no  sitio  das  Fontainhas,  subúrbios  do  Porto,  por  D.  Antoo» 
de  S.  José  de  Castro,  bispo  da  mesma  diocese,  e  patriarcba  eleito  i 
Lisboa. 

O  edificio  era  grande,  magestoso  e  solido. 

O  bispo  fundador  deu  estatutos  ao  seminário  em  data  de  i  de  R 
neiro  de  1812. 

* 

^  Veja:  Observações  Criticas  sobre  alguns  artigos  do  Ensaio  Estatisticoff 
Reino  de  Portugal  e  Mgarves  publicado  em  Paris  por  Adriano  BaSn:  seu  iuà0 
Luiz  Duarte  Villela  da  Silva  (nota  a  pag.  77). 

*  Veja:  Memoria  Histórica  sobre  a  Fundação  e  Instituição  do  Real  Cdiif 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Patriarchado^  estabelecido  na  tilla  à  Sãti^ 
rem  desde  o  anno  de  1780,  pelo  abbade  A.  D.  de  Castro  e  Sousa.  18S8. 

Teja  também  as  Noticias  Históricas  e  Estatísticas,  publicadas  no  Bclii^ 
do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  num.  3,  de  março  de 
pag.  33  e  seguintes. 
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Era  mantido  o  seminário  pelo  producto  de  uma  pensão  imposta  em 
)dos  os  oíDcios  e  beneãcios  de  nomeaçSo  episcopal ;  pelo  aluguer  de 
ma  morada  de  casas  sitas  na  rua  de  traz  da  sé  da  mesma  cidade  do 
orlo,  na  importância  annual  de  50«$000  réis ;  pela  prestação  de  600  a 
OOfSlOOO  réis  dada  pela  mitra;  pela  quantia  de  80^000  réis,  que  annual* 
lente  pagava  cada  um  dos  seminaristas  para  sua  sustentação. 

Havia  no  semioario  5  cadeiras;  a  saber:  de  historia  ecclesiaslica ; 
e  theologia  moral ;  de  tbeologia  dogmática ;  de  lógica ;  de  grammatica. 

Tinha  um  vice-reitor,  dois  prefeitos,  e  um  procurador. 

Em  16  de  outubro  de  1854  dizia  a  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruza- 
a:  cNa  diocese  do  Porto,  ou  seminário,  ha  precisão  de  obras  no  novo 
ii^cio,  destinado  a  substituir  o  antigo,  que  foi  destruido. » 

Â  junta  apontava  as  circumstancias,  que  no  seu  conceito  recommen- 
lavam  o  seminário  do  Porto  e  justificavam  a  conveniência  de  se  con- 
eder  um  avultado  subsidio ;  e  vinham  a  ser :  o  Porto  é  a  segunda  ci- 
lade  do  reino ;  a  respectiva  diocese  é  vasta ;  e  estava  privada  do  antigo 
emínario. 

Veja  o  que  adiante  dizemos,  sob  o  titulo  de  Noticias  avulsas,  a 
espeito  do  seminário  do  Porto,  com  referencia  ao  anno  de  1864. 

"Seminário  de  Viseu. 

O  seminário  da  diocese  de  Viseu,  foi  fundado  pelo  bispo  D.  Nuno 
le  Noronha  em  1587,  junto  da  cathedral,  no  edificio  que  anteriormente 
ra  e  depois  foi  paço  episcopal. 

O  bispo  fundador  deu  estatutos  ao  seminário.  Outro  prelado,  D. 
o3o  Manuel,  os  addicionon,  deixando  todavia  intacto  o  principal.  Em 
lata  de  11  de  outubro  de  1824,  deu  o  bispo  D.  Francisco  Alexandre 
.obo  nova  forma  aos  estatutos,  como  logo  veremos. 

O  numero  dos  alumnos  não  excedia  de  12  a  14,  por  quanto  o  edifi- 
io  não  tinha  acommodações  para  mais. 

Havia  um  reitor  e  um  vice-reitor;  e  ensinava-se  ali  o  latim  (em 
res  cadeiras),  theologia  moral,  e  canto. 

Os  vencimentos  dos  professores  eram  tão  exíguos,  que  pelos  annos 
le  1772  e  1777  foram  supprimidas  duas  d'aquellas  cadeiras. 

As  rendas  do  seminário  consistiam  no  producto  das  collectas  im- 
K)stas  nos  rendimentos  ecciesiastícos  do  bispado  pelo  referido  bispo  D. 
*<uno  de  Noronha,  ou  já  antes  pelo  seu  antecessor  D.  Jorge  de  Ataíde, 
èlram  muito  diminutas  as  indicadas  rendas ;  e  por  certo  se  teria  fechado 
)  estabelecimento,  se  o  bispo  D.  Francisco  Mendes  Trigoso  não  lhe  fi- 
asse doação  de  5:200^51000  réis. 

0.  E.  lY.  6 
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Oalro  prelado  sollicitòu  que  se  impozessem  algnmas  pensões  sotuv 
differeoles  beoeCcios,  e  das  rendas  da  mitra  mandoo  pagar  a  despes 
de  cadeiras  qae  de  novo  foram  estabelecidas. 

Relativamente  a  este  seminário  particularisaremos  as  pro^deocus 
qae  um  prelado  illostre  dos  nossos  tempos  julgoa  dever  dar.  KMm 
a  D.  Francisco  Âlexande  Lobo,  lastimando  moíto  qae  a  necessidade  it 
ser  breve  nos  impeça  de  testemunhar,  com  o  devido  desenvolvlmenki, 
a  admiração  que  ao  seu  talento  litterario  consagramos.  É  força  liioítar- 
roo-nos  a  recordar  aos  presadores  das  lettras  portuguezas,  que  lhe  à 
ellas  devedoras  das  excellentes  Memorias  históricas  e  críticas,  acara 
da  vida  de  Luiz  de  Gamões,  de  fr.  Luiz  de  Sousa,  do  padre  Âatoob 
Vieira,  e  das  obras  doestes  grandes  hmoínares  da  nossa  litteratoraisa 
fatiarmos  de  outros  escríptos  em  que  o  distíncto  escríptor  revelou  pr> 
fundo  estudo  da  nossa  Ungua,  e  se  distingue  pela  pureza  e  eleganà 
de  dicção. 

Não  sympatbísamos  com  as  suas  idéas  politicas  e  outras ;  mas  a^_ 
miramos  e  louvamos  o  seu  talento,  trabalhos  e  serviços  litterarios. 

Do  anno  de  1821  datam  as  providencias,  que  no  interesse  e  pr. 
bem  dos  estudos  do  seminário  de  Viseu,  delenninou  o  douto  kíip 
D.  Francisco  Alexandre  Lobo. 

Versavam  essas  providencias  (exaradas  na  provisão  de  26  de  ou 
bro  do  mencionado  anno  de  1821)  sobre  os  exames  preparatórios;  js^ 
tricula;  tempo  lectivo  e  feriado;  compêndios  e  sua  exposição;  babiu 
logares  e  procedimento  dos  estudantes  nas  aulas;  exercícios  diários  á 
cada  aula;  horas  das  lições  em  cada  dia;  exercícios  semanários;  ei^ 
mes  no  fim  do  anno ;  dissertação  latina  dos  estudantes  da  aula  de  múo. 

O  fim  a  que  se  propunha  o  esclarecido  prelado  bem  claramente  ^ 
patenteia  no  seguinte  preambulo  da  sua  provisão : 

«Como  para  o  aproveitamento  litterario  da  mocidade  estudiosa,  lá^ 
seja  bastante  preparar-lhe  escolas,  assígnar-lhe  professores,  deteroW' 
lhe  matérias :  pois  que  se  com  tudo  isto  ficar  ao  seu  arbítrio,  e  áé 
ao  dos  mestres,  o  tempo  e  frequência  das  aulas,  o  numero  e  qualidai^ 
dos  exercícios,  e  a  forma  dos  exames:  a  natural  inércia  e  ínconstaDCii 
dos  moços,  a  variedade  do  modo  de  pensar  nos  diversos  mestres,  e  pi( 
consequência  a  Mta  de  uniformidade  e  regularidade  no  ensino  de  ud^^ 
e  applicação  dos  outros,  trarão  comsigo  muito  prejudicíaes  efleitos:  te- 
mos resolvido,  obrigados  do  mais  ancíoso  desejo  do  proveito  das  aok^ 
instituídas  no  seminário  desta  diocese,  propor  e  determinar  que  se  eie^ 
cutem,  sem  falta  alguma,  as  seguintes  providencias.» 

Como  amostra  da  gravidade  das  providencias  determmadas,  eipo^* 
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IS  aliás  em  castigada  linguagem,  reproduziremos  aqui  um  breve  para- 
rapho,  relativo  aos  examinadores : 

<0  propósito  principal  dos  examinadores,  deve  ser  o  conhecerem 
em  a  promptidSo  e  intelligencia  que  os  examinandos  mostram  da  ma- 
iria  assignada  no  ponto,  e  das  que  com  ella  jogam  de  maneira,  que 
m  a  delias,  não  seja  possível  a  suíficiente  da  dita  matéria  assignada. 
;  terão  cautela  em  não  vexarem  o  examinando  com  perguntas  pouco 
pportunas,  e  com  objecções  e  difBculdades  superiores  ao  alcance  que 
^  lhes  deve  suppor:  e  em  todo  o  caso,  a  sua  falta  de  ^satisfação  a  diffi- 
jldades  semelhantes  não  será  motivo  para  se  lhe  negar  a  approvação, 
ae  merecerá  dando  conta  do  mais  com  facilidade,  e  com  indicios  de 
oa  comprehensão,  que  prudentemente  se  tiverem  por  bastantes  ^ » 

Do  anno  de  4824  data  um  grande  melhoramento,  no  que  toca  á 
ollocação  do  seminário  de  Viseu.  Temos  diante  de  nós  documentos 
luito  importantes  a  este  respeito;  mas  a  necessidade  de  ser  breve  nos 
npõe  o  dever  de  resumir  substancialmente  o  conteúdo  d'elles. 

O  padre  preposito  da  Congregação  do  Oratório  de  Viseu,  julgando 
)mo  coisa  certa  que  não  podia  subsistir  a  sua  congregação  n'aquella 
dade,  por  estar  reduzida  a  um  numero  muito  diminuto,  e  não  poder 
agmental-o  por  falta  de  recursos:  offereceu  ao  bispo  D.  Francisco  Ale- 
andre  Lobo  (em  outubro  de  1823)  a  respectiva  casa,  pertenças  e  fun- 
os,  para  que  o  prelado  melhorasse  a  accommodação  do  seminário  dio- 
isano.  O  proponente  entendia  que  era  este  o  modo  mais  conveniente 
adequado  de  acabar  a  congregação;  e  em  todo  o  caso  pagava  um  trí- 
ato  de  gratidão  para  com  a  mitra,  que  em  beneficio  da  casa  tinha  feito 
randes  despezas. 

O  bispo  aceitou  a  proposta,  como  era  natural.  O  acréscimo  de  edi- 
cio  e  de  rendas  permittia-lhe  alargar  o  ensino,  augmentar  o  numero 
e  alumnos,  e  em  uma  palavra  melhorar  consideravelmente  o  semina- 
0.  Fez  subir  á  presença  do  soberano  uma  representação  n'este  sentido; 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  consultou  favoravelmente;  expediu-se 
revisão  em  i  7  de  maio  de  1824;  fez-se  a  competente  escríptura,  com 
s  clausulas  convencionadas  quanto  á  sustentação  dos  padres  de  missa 
irmãos  que  ainda  existiam  na  congregação;  e  a  mudança  se  eflèituou 
os  principies  de  agosto  do  mesmo  anno. 

Que  D.  Francisco  Alexandre  Lobo  encaminhou  acertadamente  as 
oisas,  no  sentido  de  conseguir  o  melhoramento  omnimodo  do  semina- 

'  Obras  de  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  bispo  de  Viseu.  Impressas  á  custa 
o  muinario  da  sua  diocese,  tom.  m,  pag.  39  e  seguintes. 

6. 


—  Si- 
no, lâo  ha  duvida.  Taoibem  é  certo  asseverar  elle  cque  bem  pooden- 
das  todas  as  circumstaDCías,  d3o  podia  a  mitra  ser  accusada  de  mm 
primor.»  No  entanto,  não  Ibe  faltaram  dissabores,  como  vejo  da  m 
que  o  editor  do  tomo  m  de  suas  obras  escreveu  dos  seguintes  \ísmÁ 
«Foi  s.  ex/  arguido  e  calunmiado,  chegando  até  a  affixarem-se  pasquisí 
na  cidade,  e  porta  da  casa  do  novo  seminário,  arguindo-o  de  ladilo.E 
na  noite  de  <2  para  13  de  Junho  de  1825  foi  cuja  com  tinta  negni 
ínscripção  que  s.  ex/  mandara  levantar  sobre  a  porta  principal,  ^ 
declarava  o  mez  e  o  anno  em  que  para  aquella  casa  se  trasladara  o » 
tigo  seminário  ^  9 

A  mudança  de  edificio,  o  augmento  de  alomnos  e  de  empregada 
e  as  exigências  económicas  e  outras  do  novo  estado  de  coisas,  obri,^ 
ram  o  bispo  a  dar  nova  forma  aos  estatutos ;  o  que  fez  em  data  de  (! 
de  outubro  de  182&,  declarando  cque  se  conformara,  quanto  foi  po;^ 
vel,  com  os  estatutos  anteriores,  e  particularmente  seguira  o  espiríiú 
santo  Concilio  Tridenlino.» 

D*esses  estatutos,  que  por  muito  extensos  n3o  podemos  repr&! 
zir  aqui,  tomaremos  apenas  nota  do  que  é  relativo  ao  ensino :  cNo  c: 
legio  seminário  (dizia  um  dos  artigos)  todos  os  alumnos  aprender! 
escrever  mais  apuradamente,  e  aprenderão  latim,  lógica  e  rhetorica;eji 
alumnos  ordinários,  demais  do  antecedente,  aprenderão  a  historia  m 
siastica,  theologia  dogmática  e  moral,  instituições  de  direito,  e  caQl> 

Merece  ser  communicada  aos  leitores  a  noticia  do  que,  em  (>^ 
sul  ta  de  19  de  dezembro  de  1855,  dizia  ao  governo  a  Junta  Genlà 
Bulia  da  Cruzada : 

cO  Seminário  de  Vizeu,  que  se  mantém  mui  reguladameote  p 
boa  administração  dos  seus  próprios  rendimentos,  carece  todavia  ^ 
6Ó  de  accommodações  para  mais  de  trinta  seminaristas,  e  competôiiã 
empregados;  mas  também  de  uma  sala  onde  se  colloque  a  imporia^ 
livraria  do  mesmo  seminário^  que  se  acha  amontoada  em  uma  peqo^ 
e  escura  casa,  e  que  foi  ultimamente  muito  enriquecida  pela  escola 
e  numerosa  colleççõo,  que  lhe  legou  o  ultimo  fallecido  prelado  D.  Fn» 
cisco  Alexandre  Lobo.i^ 

Honra  e  louvor  á  memoria  de  D.  Francisco  Alexandre  Lobo  fè 
precioso  presente  que  fez  ao  seminário  de  Viseu  t 

Agora  que  passamos  a  dar  uma  breve  noticia  histórica  dos  seai^sr 

1  Veja  no  tom.  m  das  Obras  de  D.  Francisco  Alexandre  Lobo^  Htfoit^' 
«11,  o  íYjB.  qae  o  editor  exarou  a  pag.  419  o  420. 
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)5  do  ultramar,  temos  por  indispensável  fnzel-a  preceder  de  alguns 
ontamentos,  para  complemento  do  que  dissemos  a  pag.  19  a  22  re- 
ivamente  a  dioceses  ultramarinas  *. 

Bispado  de  Ceuta.  Foi  auctorisada  a  saa  erecção  por  Martinho  t, 
bulia  Romanus  Pontifex  do  anno  de  1417,  a  pedido  de  el-rei  D.  Jo3o  i. 
)ram  encarregados  da  execuç?io  doesta  bulia  os  arcebispos  de  Braga  e 
sboa,  os  quaes  proferiram  sentença  executória  em  1420,  assignando- 
e  para  território  todo  o  reino  de  Fez  e  todos  os  logares  mais  proxi- 
08  e  contiguos  ao  mar  do  reino  de  Granada. 

Bispado  de  Marrocos.  Foi  instituido  por  Honório  iii  em  1226,  no- 
Bando  primeiro  bispo  da  diocese  a  fr.  Ãgnello,  da  ordem  serapbica. 
amarei  nota  da  bulia  Assumpti^  quamvis  immeriti  de  1 1  de  dezembro 
)  1289.  É  muito  curioso  este  diploma  dos  fins  do  século  xm.  Foi  ex- 
sdido  por  Nicolau  iv,  a  instancia  dos  reis  de  Castella  e  Portugal  (quam 
irissimi  in  Christo  filH  nostri  CastellCB  ac  PortugallicB  regis  illustres, 
\ppliciter  nos  rogaruntj  a  fim  de  ser  nomeado  bispo  de  Marrocos  fk*. 
odrigo,  da  ordem  dos  frades  menores,  no  interesse  da  propagação  da 
.  ESectivamente  pela  indicada  bulia  foi  conferida  a  jurisdicçSo  episco- 
)l  a  fr.  Rodrigo  pela  confiança  que  a  sua  experimentada  discrição 
spirava  (per  expertam  tuw  çircumspectionis  industriam),  e  no  intuito 
d  satisfazer  aos  reaes  pedidos,  e  aos  dos  christãos,  assim  clérigos  como 
igos,  daquellas  partes.  Em  1413  foi  nomeado  bispo  fr.  Aymar  Âure- 
inense,  confessor  da  rainha  D.  Filippa,  mulher  de  D.  João  i,  transfe- 
do  em  1421  para  o  bispado  de  Ceuta.  Em  1514  e  1516  é  comprehen- 
ido  este  bispado  no  districto  do  padroado  portuguez;  e  n*este  ultimo 
ano  è  recommendado  a  el-rei  D.  Manuel  por  Leão  x  o  bispo  de  Mar- 
)cos  D.  Martinho. 

Bispado  de  Safim.  Alexandre  vi  assigna  á  diocese  de  Safim  diffe- 
intes  cidades  Africanas,  pela  bulia  In  apostoliccB  dignitatis  fastígio 
e  18  de  junho  de  1499,  a  pedido  de  D.  João  Aranha,  bispo  titular  de 


^  Subsídios  a  que  recorro  para  esta  especialidade: 

Ensaios  Estatisticosy  de  Lopes  de  Lima,  e  de  Bordalo,  já  citados. 

Memoria  sobre  as  Dioceses  do  Real  Padroado^  e  Memoria  Descripiiva  ias  Pos- 
ftsões  Portuguezas  na  Ásia.  (Nos  Annaes  Marítimos  e  Coloniaes.) 

Corpo  Diplomático  Portuguez.  Relações  com  a  Cúria  Romana. 

Bvllarium  Patronatus  PortugaliWf  in  ecelesiis  Africa,  Asice  atgue  Oeeaniw^ 
urante  Vieecomite  de  Paiva  Manso. 

Historia  Ecclesiastiea  Ultramarina,  pelo  visconde  de  Paiva  Manso. 

As  Possessões  Portugiêezas  na  Oceania^  por  Affonso  de  Castro. 
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Safim  (venerabilis  fratris  nosiri  Joannis^  episcopi^zaphiensis),  o  qoaln. 
presentou  a  Alexandre  vi,  que  ao  tempo  da  creação  do  bispado  de  Si- 
fim  não  fora  limitada  a  diocese,  o  que  aliás  couvinha  fazer-se,  pano 
caso  de  que  a  cidade  e  os  demais  logares  circumvisiubos  viessem  a  es* 
tar  desembaraçados  da  presença  e  governo  dos  infiéis.  Eis  aqui  os  ter- 
mos em  que  a  bulia  designava  os  logares  que  a  Safim  eram  unidos  pan 
C4)nstituir  a  diocese:  c . . . .  de  Azamor^  et  Almedime,  ac  Titi,  Moj» 
zan  loca  dictcB  civitati  circumadjacentia^  cum  omnibw^  et  pertimk 
suis,  prcedictcB  ecclesioe  pro  dioecesif  auctoritate  prcefata,  tenore  pr(Pi» 
tium  perpetuo  assignatnus,  appropriamus  et  concedtmtis.^  NB.  Osí» 
mes  portuguezes  das  povoações  assignadas  á  diocese  de  Safim  são:  Az^ 
mor,  Almedina,  Tite  e  Mazagão,  ou  Magazão. 

A  bulia  Clara  devotionis  sinceriías  de  Xixto  iv,  datada  de  i\  ia 
Agosto  de  1472,  auctorisou  a  creação  de  cathedraes  ou  coUegiadasa 
Tanger,  ArziUa,  Alcácer;  commetteodo  ao  bispo  de  Lisboa  ezo\^ 
de  Lamego  o  cuidado  de  attender  ás  necessidades  espirítuaes  d^aquéb 
povoações  de  Africa*  e  de  outras  que  o  valor  e  destemidez  de  Affoosd 
fosse  conquistando. 

Bispado  do  Congo.  Foi  erecto  por  Clemente  vui»  com  a  invocatí 
de  S.  Salvador,  nos  reinos  do  Gongo  e  Angola,  desmembrados  paraeâ 
efieito  da  diocese  de  S.  Tbomé ;  ficando  suflfraganeo  do  arcd>ispado  i 
Lisboa.  Bulia  Super  specula  de  20  de  maio  de  1596. 

O  bispado  de  Pernambuco,  ou  de  Olinda,  foi  erecto  por  Innoar 
cio  XI,  pela  bulia  Ad  sacram  beati  Petri  de  16  de  novembro  de  iS7( 

O  bispado  do  Maranhão  foi  erecto  por  Innocencio  xi,  pela  bà 
Super  universas  de  30  de  agosto  de  1677. 

O  bispado  do  Rio  de  Janeiro  foi  erecto  por  Innocencio  xi,  pela  bob 
Romani  Pontificis  de  16  de  novembro  de  1677;  sendo  fixados  os  se« 
limites,  e  declarado  do  padroado  real. 

Bispado  de  Cochim.  Foi  creado  por  Paulo  iv,  como  desmembncãi) 
da  diocese  de  Gõa,  pela  bulia  Pro  excelletai  prceeminentia  de  4  de  i^ 
vereiro  de  1557.  A  esta  diocese  assignou-se  o  território  entre  Yaipio  ^ 
o  Pegú;  mas  desde  1606  ficou  limitado  ao  território  que  vae  de  Vaípd 
aos  confins  de  Coromandel. 

Bispado  de  Meliapor.  Da  diocese  de  Cochim  foi  desmembrado  esie 
bispado,  erecto  por  Paulo  v,  sob  o  titulo  de  S.  Thomè  de  Meliapor.  {O- 
dula  Consistorial  de  9  de  janeiro  de  1606).  Foi-lhe  assignado  o  lenito' 
rio  de  Coromandel,  Orixá,  Bengala  e  Pegú. 

O  bispado  do  Japão  foi  erecto  com  o  titulo  de  bispado  de  Fon^?  ^ 
desmembrado  de  Macau  por  Sixlo  v>  comprebendendo  todas  as  iít^  ^' 
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apao»  e  tendo  a  calhedral  sob  a  invocação  de  Santa  Maria.  Cédula  con- 
istorial  de  19  de  fevereiro  de  1S88. 

O  bispado  de  ílacau^  do  qual  apenas  tivemos  occasião  de  marcar 
época  de  soa  creação»  foi  erecto  por  Gregório  xni,  e  declarado  sufifra- 
aneo  de  Goa,  pela  bulia  Super  specula  militantis  ecclesice  de  23  de  ja- 
eiro  de  1575;  sendo  a  egreja  de  Nossa  Senhora  da  cidade  de  Macau 
levada  a  cathedral.  Foi  declarado  pertencerem  áquella  diocese :  Macau, 
odo  o  império  chioez,  Japão  e  ilhas  adjacentes.  Outrosim  declarava  a 
Qlla  que  aquellas  regiões  eram  sujeitas  á  conquista  da  coroa  portugueza, 
Imquistce  subjectas.  Em  1588  erigiu  Sixto  v  o  bispado  de  Funay  no  Ja- 
ão,  e  separou  este  hnperio  do  bispado  de  Macau.  Em  1690  desmem- 
rou  Alexandre  vm  do  bispado  de  Macau  as  províncias  de  Pekin  e  Nan- 
íd»  creando  dois  bispados.  Em  1696  delimitou  Innocencio  xn  as  dioce- 
es  de  Pekin  e  Nankin,  flcando  pertencendo  de  direito  ao  bispado  de 
facau  o  restante  das  províncias  da  China  que  ficavam  fora  d'aquella 
lemarcação,  isto  è,  as  províncias  de  Kuang-tung,  Kuang-si,  e  as  ilhas 
espectivas.  Por  concordata  ratificada  em  6  de  fevereiro  de  1860  ficou 
diocese  de  Macau  reduzida  á  província  de  Kuang-tung  e  ilhas  adjacen- 
es,  excepto  Hongkong. 

Bispado  de  Angamale.  Foi  erecto  por  Clemente  vm  pela  bulia  In 
upremo  de  4  de  agosto  de  1600.  Paulo  v  o  elevou  a  arcebispado,  pela 
iQlla  de  3  de  dezembro  de  1609,  sem  suffragaoeos,  e  o  transferiu  para 
Iraoganor,  fazendo  parte  da  província  de  Goa.  Esta  bulia  foi  executado 
telo  arcebispo  D.  frei  Aleixo  de  Menezes,  assignando  á  diocese  o  terri- 
orio  que  vae  de  Cananor  ou  Termatapam  até  Yaipim. 

Bispado  de  Malaca.  Foi  creado  por  Paulo  iv,  e  desmembrado  da 
liocese  de  Goa,  elevando-se  a  calhedral  a  egreja  parochial  de  Nossa 
ieDhora  da  Annunciação,  pela  bulia  Pro  excellenti  prceemitèentia  de  4 
le  fevereiro  de  1557.  Assignou-se-lhe  o  território  desde  o  Pegú  até  á 
Siina,  comprehendendo  Sião,  Camboge  (Cambaia),  o  Ciampa,  Cochin- 
ibina  eTonchim. 

NB.  Desde  os  primeiros  tempos  do  descobrimento  fez  Timor  parte 
lo  bispado  de  Malaca.  Desde  que  esta  nos  foi  tomada  pelos  Hollande* 
^,  fixou  o  prelado  da  diocese  a  residência  em  Timor  ou  em  Laran- 
oka.  Actualmente  está  vago  o  bispado,  e  é  governado,  segundo  a  bulia 
le  delegação  pelo  arcebispo  de  Goa,  o  qual  nomeia  um  vigário  geral 
)ara  reger  o  mesmo  bispado. 

Tendo  concluído  a  noticia  relativa  ás  dioceses  ultramarinas,  passa- 
dios agora  a  exarar  uns  breves  apontamentos  históricos  acerca  dos  se- 
mnarios  respectivos. 
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Seminário  de  Cabo  Verde. 

Em  uma  Memoria  do  anno  de  1840  encontrei  as  segnintes  qo&ís 
acerca  da  fandaçSo  de  um  seminário  na  cidade  de  S.  Thiago  de  Ok 
Verde : 

c  —  D.  fr.  Jeronymo,  Bispo  Reservatarío  de  Cabo  Verde,  fonto 
um  Seminário  Ecclesiastico  na  Cidade  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde;  i 
sua  custa  fez  construir  o  ediScio  próprio,  e  com  o  seu  dinheiro  parti- 
cular comprou  uma  quinta  para  fazer  parte  do  património  do  Semiiu- 
rio . . .  tSo  louvavelmente  empregou  este  venerável  Prelado  as  sobras  à 

sua  pequena  Côngrua  t A  este  Seminário  deviSo  vir  estudar  (m 

preferencia)  os  Olhos  dos  Régulos  e  Poderosos  do  Continente  da  Alnca, 
para  depois  de  ordenados  voltarem  a  suas  terras»  e  alli  servirem  com 
Parochos  e  Pregadores ;  aSeitos  aos  climas,  conhecedores  dos  caminho^ 
da  linguagem  e  costumes  dos  diversos  Gentios,  como  seus  irmios,  là 
lhes  seria  difficil  a  viagem  pelos  Sertões,  com  mais  confiança  seríão& 
cutados  pelos  naturaes,  com  elles  estreitariSo  as  relagões  existentes 
abririSo  novas  allianças,  e  destinados  alli,  em  Cabo  Verde»  onde  o  M 
e  clima  se  aproxima  ao  sen,  n3o  teriSo  saudades  da  Europa»  e  sahiriát 
deste  Seminário  com  um  caracter  t3o  ingénuo  e  verdadeiro»  como  c» 
vém  aos  Ministros  da  Lei  de  Christo. 

cMas  estes  grandes  resultados,  que  naturalmente  se  esperado  1) 
Seminário  de  Cabo  Verde,  não  os  vio  o  seu  Fundador,  porque  apeos 
nascente»  ainda  nem  bem  acabado»  foi  destruído  peia  torrente  derst)- 
dora  das  innovações  e  reformas  I  As  Aulas  n3o  se  abrir3o»  o  edificioi 
a  quinta,  indevidamente  encorporados  nos  próprios  da  NaçSo»  deo^ 
lhes  outra  applicaçSo»  ou  talvez  nenhuma  I  Nem  se  attendea  á  expresa 
declaração  do  Bispo»  que  nas  respectivas  escripturas  diz  que  só  ^ 
aquelle  fim»  para  o  Seminário»  mandara  edificar  aquella  Casa  e  comprin 
a  quinta»  com  cabedal  seu  próprio»  não  dinheiro  da  Coroa  ou  da  Mitra  ^.> 

Complemento  das  noticias  antecedentes : 

cD.  Fr.  Jeronymo  do  Barco  Soledade»  Religioso  Capucho  da  Provit- 
cia  da  Soledade»  Bispo  de  Cabo  Verde  desde  1821  a  1827»  achou  em  co- 
fre perto  de  16  contos  de  réis;  e  com  esse  dinheiro  mandou  reedificar 
o  Paço  Episcopal  na  cidade  da  Ribeira  Grande»  e  junto  a  elle  mandoQ 
fazer  o  Seminário»  por  que  o  não  havia  na  Diocese»  e  ambos  estes  dois 
edificios  chegou  a  concluir;  mas  como  em  1827  se  retirou  para  Porto- 

» 

^  Annaes  Marítimos  e  Coloniaes,  Tom.  i.  — Breves  conrideraçÕeB  sobre ãf*- 
gação  do  evangelho  na  Africa,  offerecidas  d  Associação  Maritima  e  Cdomaièl^ 
boa  pdo  seu  sócio  e  secreiariOj  Ankmio  Maria  Couceiro. 
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ai,  por  ter  sido  eleito  Deputado,  nem  dotou  o  Seminário,  nem  o  che- 
Du  a  abrir;  de  maneira  que  se  estragou,  e  o  roubarão  de  tudo  quanto 
avia  de  madeiras,  cantaria,  e  até  de  alvenaria  ^» 

Em  1844  dizia  Lopes  de  Lima :  cA  cathedral  da  provinda  (de  Cabo 
"erde)  é  ainda  na  cidade  da  Ribeira  Grande,  e  com  quanto  careça  de 
IguDs  reparos,  é  todavia  uma  bonita  egreja :  ali  existe  também  em 
rande  ruina  o  paço  episcopal,  que  desde  o  meado  do  século  xvni  nunca 
dais  foi  habitado,  pois  o  único  bispo  que  desde  então  residiu  na  Ri- 
dra  Grande,  o  actual  bispo  resignatario  D.  Fr.  Jeronymo  da  Barca, 
lorava  no  convento,  e  d'ali  ia  á  Sé,  e  dava  impulso  á  construcçao  de 
m  Seminário  episcopal,  que  fundou  junto  a  ella  para  formar  um  viveiro 
e  sacerdotes,  de  que  a  província  tanto  carece,  e  o  dotou  com  o  rendi* 
aento  de  uma  fazenda  que  comprou  á  sua  própria  custa :  este  Semina- 
io,  porém,  nunca  chegou  a  acabar-se,  e  o  cupim  lhe  vai  destruindo  as 
nadeiras^t 

Antes  de  Lopes  Lima  tinha  o  engenheiro  Chelmicki,  fatiando  d'este 
emioario,  dito  o  seguinte:  «Este  edifício  de  dois  andares,  e  umas  trinta 
mellas  de  frente,  nunca  ficou  acabado,  mas  o  bicho  comeu  toda  a  ma- 
eira  que  é  de  pinho,  e  em  breve  caindo  em  pedaços  augmentará  o  ca- 
os  das  minas  ^.i 

Peio  decreto  de  3  de  setembro  de  i866  foi  creado  o  seminário 
eclesiástico  da  diocese  de  Cabo  Verde,  na  conformidade  da  lei  de  12  de 
gosto  de  1856. 

O  curso  geral  de  estudos  do  mesmo  seminário  devia  compor-se  de 
studos  preparatórios,  e  de  estudos  ecclesiasticos. 

Os  primeiros  consistiriam  no  ensino  das  seguintes  disciplinas :  lin- 
|uas  latina  e  franceza ;  philosophia  racional  e  moral,  e  principies  de  di- 
eito  natural ;  rhetoríca,  geographia,  chronologia  e  historia  em  curso 
liennal ;  mathematica  elementar,  e  principies  de  sciencias  physicas  e  his- 
orico-naturaes  em  curso  biennal. 

Os  segundos,  ou  o  curso  theologico,  teriam  por  objecto  estudar  em 
inatro  aulas,  e  em  dois  annos,  a  historia  sagrada  e  ecclesíastica,  a  theo- 
ogia  moral,  a  theologia  sacramental  e  a  dogmática. 

Haveria  no  seminário  duas  classes  de  alumnos,  os  da  1/  classe 


^  Catalogo  dos  bispos  das  dioceses  de  Cabo  Verde,  colligido  das  Memorias  exis- 
lentes  tCaquella  diocese,  por  D.  P.  X.  M. 

^  Ensaios  sobre  a  Statistica  das  possessões  portuguexas  no  Vltrafnar.  lÀf>,  i 
^  ttkas  de  Cabo  Verde  e  suas  dependências. 

^  Corografia  Cabo  Verdiana^  tomo  i. 
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seriam  os  que  se  desUnassem  ao  estado  ecciesiastico,  e  esses  haw  is 
ser  sustentados  gratuitamente  peio  seminário ;  os  da  segunda  serie 
aquelles  que  quizessem  estudar  no  mesmo  estabelecimento  sem  se  dfi- 
tinarem  á  vida  ecclesíastica ,  e  pagariam  uma  prestação  módica  (isA 
annnalmente  pelo  prelado  de  acordo  com  o  governador  geral  da  pro* 
víncia)  suffidente  para  indemnisar  o  cofre  do  seminário  das  depezas  à 
sustentação.  ' 

Era  da  natureza  das  coisas  que  nao  podesse  ser  indefinido  o  ddiihi 
dos  alumnos  de  1/  classe,  antes  sim  regulado  segundo  os  meios  d(s^ 
nados  para  tal  fim ;  d'aqui  resultava  a  necessidade  de  fixar  anoualmeFij 
o  numero  d'elles ;  mas  lembrou  muito  provídentemente  a  faculdade  Ú 
admittir  mais  alumnos  ordinandos,  uma  vez  que  pagassem  uma  peid 
fixada  também  pelo  prelado. 

Houve  a  bem  entendida  precaução  de  só  admittir  no  seminário  m 
alumnos  ordinandos  os  mancebos^  de  quem  pela  sufficiencia  de  soa^i 
telligencia,  bons  costumes  e  inclinação  para  o  estado  ecclesiastico,  a  jm 
do  prelado,  devesse  presumir-se  que  viriam  a  ser  sacerdotes  dignes 

Seria  reitor  do  seminário  o  respectivo  prelado,  tendo  a  coadju^ 
ç3o  de  um  vice-reitor,  de  um  prefeito,  e  dos  indispensáveis  criados. 

Faria  o  prelado  os  estatutos  e  regulamentos  necessários  panai 
finitiva  constituição  do  seminário,  que  aliás  seriam  submettidos  á  appr^ 
vação  do  governo  da  metrópole. 

Seminários  da  índia  portugueza. 

No  anno  de  1540  foi  estabelecido  um  seminário  para  os  necphiR 
da  índia,  com  a  denominação  de  Santa  Fé,  tendo  por  seu  primeiro  ^» 
periorThiago  Borba,  que  fora  um  dos  fundadores.  Em  1542  passoopit 
o  dominio  dos  jesuítas,  e  tomou  o  nome  de  coUegio  de  S.  Paulo.  ^ 
seminário,  que  aliás  teve  grande  celebridade  na  Índia,  já  não  existe^ 

Em  1558  foi  para  Goa  D.  João  Nunes  Barreto,  patriarcha  daEilii^^ 
pia,  primeiro  bispo  da  ordem  dos  jesuítas.  Por  quanto  não  poderá  u* 
trar  na  Âbyssinía,  exerceu  em  Goa  as  funcções  episcopaes,  sede  ro^ 
e  fixou  a  sua  residência  em  Chorão,  onde  fundou  uma  casa  da  soa  * 
dem,  que  depois  veiu  a  ser  a  do  noviciado  dos  jesuítas. 

Dentro  da  praça  de  Rachol,  em  Salsete,  foram  fundadas,  no  mi»í 
de  D.  Sebastião,  uma  casa  magnifica  e  compet^te  egreja  da  missão,  ^ 
quaes  foram  dadas  aos  jesuítas,  e  ali  estabeleceram  estes  o  collegío. 

Quando  os  jesuítas  foram  expulsos,  passaram  as  casas  de  Cbor" 
e  Rachol  para  o  dominio  dos  padres  da  Congregação  do  Oratório.  ^ 
sumptuosa  Casa  do  Bom  Jesus  foi  dada  aos  padres  LazaristaSi  c  6^^ 
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(lo  o  grande  semíDario  da  diocese ;  mas  quando,  passados  vinte  an- 
\y  foram  lançados  de  Goa  os  Lazaristas,  deixou  esta  casa  de  ser  des- 
ida  para  seminário,  e  foram  os  estudantes  distribuídos  pelas  de  Gho- 
e  Rachol,  constituidas  em  seminários. 

Os  seminários  de  Chorão  e  Rachol  estSo  assentes  em  dois  grandio- 
edifícios;  especialmente  o  de  Rachol  é  magestoso,  vasto  e  solida« 
Dte  construído ;  ambos  teem  acommodações  sufficientes  para  o  seu 
;tino. 

Em  cada  um  d'aquelles  seminários  eram  admittidos,  até  ao  numero 
i9,  alumuos  por  conta  do  Estado;  porcionistas,  sem  numero  deter- 
)ado ;  e  estudantes  externos.  Havia  uma  cadeira  de  lingua  latina,  uma 
philosophia  racional  e  moral,  e  outra  de  theologia  dogmática  e  mo- 
em curso  triennal.  Nos  dias  feriados  havia  lições  da  Biblia,  ensino 
cantochSo  e  de  ceremonias  da  egreja  K 

Em  janeiro  de  1864  dizia  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  ao  par- 
sento,  que  o  seminário  de  Rachol  era  o  único  estabelecimento  exís- 
ite  no  Estado  da  índia  para  a  instrucçao  do  clero. 

Antes  da  organisaçao  que  a  esse  seminário  dera  o  arcebispo  pri- 
z,  e  da  qual  apresentaremos  logo  a  competente  noticia,  ensinava-se 

Línguas  latina,  ingleza,  maratha;  philosophia  racional  e  moral,  arith^ 
ttica,  geometria,  geographia  e  chronologia  (curso  biennal);  rhetorica, 
etíca,  litteratura  clássica,  historia  sagrada  e  profana  {curso  bieunalj; 
)ologia  (curso  triennal). 

Em  Mapuçá  havia  uma  cadeira  de  philosophia,  de  arithmetica,  geo- 
^tria,  geographia  e  chronologia  (em  curso  triennal),  e  uma  de  theolo* 
1  (em  curso  triennal). 

Em  Marg3o  havia  uma  cadeira  de  philosophia  e  outra  de  theologia, 
d)as'  particulares. 

O  arcebispo,  em  uma  detida  visita  que  fez  ao  senúnario  de  Rachol, 
cellente  edificio  do  tempo  de  el-rei  D.  Sebastião,  centralisou  ali  todos 
estudos,  e  deu  ao  instituto  uma  forma  análoga  á  que  hoje  teem  os 
ininarios  de  Coimbra  e  Santarém. 

O  arcebispo  aproveitou  muito  discretamente  a  disposição  e  capací- 
>de  do  edificio,  operando  a  centralisação  que  deixamos  indicada;  e 
este  modo  lançou  os  fundamentos  de  um  estabelecimento  de  instruo- 

^  Segunda  Uemoria  descriptiva  das  posiessões  portuguesas  na  Asia^  e  seu  es- 
^  actual —  por  Manuel  Feliciano  d' Araújo  d' Azevedo.  (Nos  Annaes  Marír 
«w»  c  Cotonúwí,  3.»  serie.) 
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ç3o  eccicsiaslíca,  qual  o  demandam  as  necessidades  e  apreciáveis  df- 
Gumstancias  d'aqaelle  paiz. 

Eis  aqoi  o  plano  de  estados : 

Preparatórias.  Grammatíca  portugoeza  e  latina;  latinidade;  gra- 
mática ingleza;  lingaa  maratba;  pbilosophia  racional  e  moral;  príoci[ii«| 
de  matbematica,  geographia  e  chronoiogia ;  rfaetoríca,  eloquência  signàl 
e  poética;  historia  sagrada  e  profana.  1 

Estudos  theologicos.  Historia  ecciesiastica;  theologia  dogmática  p* 
ral;  theologia  dogmática  especial;  theologia  moral;  theologia  liturgia 
institoiçOes  canónicas  K 

No  terceiro  concilio  provincial  celebrado  em  Goa  no  anno  de  1981 
foi  resolvido  que  se  estabelecessem  seminários  em  todos  os  bispados  M 
província»  e  a  nSo  ser  isso  possível,  se  estabelecesse  ao  menos  om  pan 
toda  a  província  na  cidade  de  Goa.  Do  numero  dos  moços  qaesel 
xasse  para  aprenderem  no  seminário  geral  (universal,  dizia  o  cond!i^ 
metade  seria  dos  do  arcebispado  de  Goa,  e  outra  metade  dos  bispa» 
soffraganeos.  E  por  quanto  na  proviocia  n2o  havia  rendas  ecclesiastiJ 
para  sustentação  dos  seminários,  por  serem  todas  do  mestrado,  m\ 
ven  o  concilio  pedir  a  el-rei  que  n'este  particular  mandasse  prover  li 
remédio. 

No  quinto  concilio  provincial  celebrado  em  Goa  no  anno  de  16ft 
a  que  presidiu  o  arcebispo  metropolitano  d'aqoeIla  proviocia  D.  fr.  Ahò 
de  Menezes^  tomou-se  a  seguinte  resolução: 

c  Ainda  que  sua  magestade  tem  liberal  e  bastão  temente  provil' 
este  arcebispado  de  Goa,  e  o  bispado  de  Cochim,  e  Angamale,  de  sesi 
nano  para  creaçSo  dos  moços,  que  houverem  de  servir  nas  egrejas  cos- 
forme  o  sagrado  concilio  tridentino,  todana  os  bispados  de  Malaca,  Chbi 
e  JapSo  ainda  carecem  d'este  beneficio,  que  este  sagrado  concílio  '0 
por  importantíssimo ;  pede  a  S.  M.  mande  dar  ordem  como  nestes  tm 
bispados  os  haja  sujeitos  ao  governo  e  administração  dos  prelvte 
delles.» 

O  synodo  de  Diamper  foi  celebrado  0m  junho  do  anno  de  l^ 
pelo  arcebispo  metropolitano  de  Goa,  D.  fr.  Aleixo  de  Menezes.  Onl^ 
nara  Clemente  vm  ao  arcebispo,  que  por  morte  de  Mar  Habrio,  v» 
bispo  nestoriano  do  bispado  da  serra  dos  reinos  de  Malavar,  dos  cbri- 

^  Relatórios  do  ministro  e  teeretario  doestado  dos  negócios  da  marinkat*' 
tramar  apresentados  á  camará  dos  tenhores  deputadf^  nas  $essõei  delit^^ 
janeiro  de  1864. 
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)s  chamados  de  S.  Thomé,  tomasse  posse  d*esla  egreja  e  bispado,  e 
>  consentisse  que  n'elle  entrasse  bispo  oa  prelado  algum  vindo  de 
)ylonia  (nomeado  peh  patriarcha  de  BabyUmia),  por  serem  todos 
^maticos»  hereges  nestorianos,  e  estarem  fora  da  obediência  da  egreja 
sana.  Celebrou-se  efifectivamente  o  synodo  no  logar  e  reino  de  Diam- 
\  sujeito  a  el-rei  de  Gochim  infiel,  na  egreja  dedicada  a  todos  os  san- 
;  do  bispado  de  Àngamalo  da  mencionada  serra  do  Malavar. 

PTeste  syoodo  cse  deu  obediência  ao  summo  pontifico  romano,  e 
sujeitou  o  bispado  e  os  christSos  d*elle  á  santa  egreja  romana.» 

Foi  eleito  interprete  o  sacerdote  cassanar  da  egreja  de  Pallurty  do 
ismo  bispado,  por  nome  Jacob,  em  razSo  de  saber  bem  as  línguas 
rtugueza  e  malavar;  dando-se-lhe  para  assistentes,  por  serem  doutos 
língua  malavar,  e  para  ratificarem  ou  rectificarem  o  que  dissesse  o 
ierprete,  os  padres  Francisco  Rodrigues,  e  António  Toscano,  da  Com- 
iDhia  de  Jesus. 

Os  padres  assistentes  eram  do  collegio  ou  seminário  de  Yaipicota, 
I  mesmo  bispado  de  Angamale  da  Serra  do  Malavar '. 

Opportunamente  daremos  noticias  dos  tempos  mais  chegados  á 
tualídade,  e  completaremos  as  que  deixamos  exaradas. 

Seminário  de  Angola. 

Em  3  de  fevereiro  de  1800  inculcava  o  governador  de  Angola,  D.  Mi- 
lel  António  de  Mello,  ao  governo  da  metrópole  a  conveniência  de  se 
itabelecer  em  Loanda  um  seminário  episcopal,  sendo  encarregados  do 
isino  os  cónegos  da  respectiva  s6. 

Em  1846  era  inculcada  ao  governo  a  mesma  conveniência,  e  se  opí- 
aiva  que  o  seminário  podia  ter  assento  em  um  dos  edificios  dos  conven^ 
)s  exlinctos  da  cidade  de  Loanda,  applicando-se  para  sua  sustentação  o 
SQdimento  dos  arimos  que  ficaram  dos  mesmos  conventos,  embora  fosse 
ecessario  algum  subsidio  da  fazenda.  Deveriam  ser  admittidos  no  semi- 
ario  doze  moços  negros,  como  pensionistas  do  estado,  afora  os  filhos  de 
^articulares  que,  para  receberem  instrucçlo  e  educação,  houvessem  de 
^agar  uma  prestação  mensal,  adequadamente  arbitrada.  Haveria  um  vice- 
títor  (uma  das  dignidades  da  sè  de  Loanda),  três  professores  proprieta- 

^  Veja  o  tomo  i  do  Apjfenàix  ao  fitiilarttttn  Patronaíui  Portugália. 

Este  I  volume  contém  os  concílios  das  nossas  egrejas  ultramarinas,  que  ji 
tinham  sido  publicados  pelo  sr.  Rivara,  no  Archivo  Portuguex  OrietUd.  Se- 
guem-«e  o  synodo  de  Diamper,  o  synodo  diocesano  de  Tonking,  e  o  concilia* 
bulo  celebrado  em  Catturti. 
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rios  e  dois  substitutos.  Os  cónegos  que  houvessem  de  preencher  as  ca* 
deiras  capitulares  vagas  na  sé  de  Loanda,  seriam  nomeados  com  a  c» 
dição  impreterivel  de  regerem  as  cadeiras  do  seminário,  arbitrando^ 
lhes  uma  gratiQcação  de  120^000  réis,  afora  as  respectivas  côngruas. 

Outras  particularidades  mais  se  apontavam  sobre  conveniências  re> 
gulamentares  (administrativas  e  policiaes),  plano  de  estudos,  eiaim 
etc.,  do  projectado  collegio  ecclesiastico :  o  que  tudo  omitto  por  \m 
dade,  e  também  por  que  só  mais  tarde  foi  constituído  o  seminário,  d^ 
servando-se  a  respeito  d'elle  os  princípios  que  o  governo  adoptou  p» 
o  estabelecimento  de  taes  institutos  ^ 

No  anno  de  1853,  querendo  o  governo  acudir  ao  lamentável  at» 
dono,  em  que  havia  tantos  annos  estavam  as  egrejas  da  Africa  e  as  [& 
pectivas  missões,  decretou  o  estabelecimento  (no  paço  episcopal  i 
S.  Paulo  da  Assumpção  de  Loanda)  de  um  seminário  para  as  (to 
ses  de  Angola  e  Congo,  e  S.  Thomé  e  Príncipe. 

Interessa  ao  nosso  plano  o  saber  qual  era,  na  mente  do  govern, 
o  objecto  do  seminário.  Eil-a  aqui : 

1.^  Formar  ecclesiasticos  para  o  serviço  das  egrejas  nas  indicais 
dioceses. 

2.^  Preparar  missionários  para  quaesquer  missões  do  contineote  «i 
das  ilhas  de  Africa. 

3.^  Supprir  a  falta  do  lyceu  e  mais  aulas  publicas,  dando  o  em 
secundário  a  quaesquer  alumnos  externos,  que  qoizessem  cursar  as  d& 
ciplinas. 

Mas,  afora  estes  destinos,  era  também  instituído  o  seminário  áf 
Angola  para  dar  hospedagem  e  sustento  aos  missionários  que  fossei 
para  as  missões  de  Africa,  ou  d*ellas  voltassem  por  ordem  ou  aoctãri- 
saçSo  do  governo. 

O  governo  applicava  para  a  sustentação  do  seminário  as  verbas  de 

^  Veja  os  Ensaios  sobre  a  Estatisíica  áa$  Pessessões  Portuguesas  no  Utr*" 
mar,  liv.  m.  De  Angola  e  Benguélla  e  suas  dependências. 

Devo  observar  que  o  auctor,  Lopes  de  Lima,  apontava  primeiramentâ  al- 
guns alvitres  para  melhorar  as  coisas  ecclesiasticas;  mas  terminava  à\u^' 
cTudo  isto,  porém,  é  para  acudir  de  prompto  ao  abandono  espiritual  dosctin- 
staos,  ou  semi-christaos,  de  Angola ;  mas  é  mister  também  precaver  o  futan). 
e  acabar  com  as  contigencias,  creando  em  Loanda  um  seminário  episcopal,  cuj<>' 
alumnos  se  habilitem  em  poucos  annos  n&o  só  para  reger  as  cadeiras  de  Asg^^^^ 
mas  ainda  'as  de  S.  Thomé,  e  Príncipe,  e  Ajuda,  e  as  miss5es  do  reioo  èt 
Congo;  e  por  ventura  para  adiantar  ainda  mais  no  coração  d' Africa  a  conqui^ 
do  Evangelho.» 
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speza  ecclesiastica  notadas  no  respectivo  orçamento  e  nao  despendi- 
s  eOecli vãmente ;  o  producto  liquido  das  esmolas  da  bulia  da  santa  cru- 
da,  que  os  fieis  das  duas  províncias  houvessem  de  dar;  e  quaesquer 
ndimentos,  bens,  ou  subvenções  dadas  pelo  estado,  ou  particulares, 
ra  a  especial  instituição  de  um  seminário  em  Angola. 

A  coUocaç3o  commoda  e  bem  ordenada  do  seminário  no  paço  epis- 
ipal  era  objecto  que  demandava  attenta  consideração;  e  por  isso  o  go- 
mo  da  metrópole  auctorisou  o  governo  geral,  em  conselho,  a  fazer  á 
tsta  do  estado,  de  acordo  com  o  prelado  diocesano  e  com  a  junta  da 
senda,  as  necessárias  despezas  para  o  estabelecimento  do  seminário,  sem 
«joizo  da  decente  e  honrosa  accommodaçSo  do  prelado,  e  excluídas  do 
lificio  quaesquer  outras  officinas,  ou  estações  publicas  ou  particulares. 

Estas,  e  outras  providencias  que  não  é  indispensável  referir  aqui, 
ram  decretadas  em  23  de  julho  de  1853. 

Mas  è  mais  fácil  exarar  no  papel  as  boas  resoluções,  do  que  exe- 
il«il-as.  Assim  succedeu,  como  passamos  a  ver,  que  só  passados  annos 
t  converteu  em  realidade  este  projecto,  aliás  merecedor  de  elogio. 

Nos  fins  do  anno  de  1858  dava  o  governo  algumas  providencias  a 
speito  do  ensino  da  lingua  latina  em  Loanda,  considerando-as  como 
'ovisorías,  cate  que  ali  se  podesse  organisar  um  pequeno  seminário 
ira  a  educação  de  um  clero  indígena,  cuja  existência  podia  vir  a  ser 
)  grande  conveniência.»  (Portaria  de  H  de  novembro  de  1858.) 

lá  no  meado  do  anno  de  1861  foi  a  Junta  Geral  da  Bulia  da  Gru- 
ída auctorisada  para  despender  a  quantia  de  3:000^91000  réis  fortes  no 
itabelecimento  do  novo  seminário  de  Angola.  Em  10  de  maio  de  1862 
irticipava  a  junta  ao  governo  que  entregara  aquella  quantia  ao  respe- 
ívo  prelado,  poucos  dias  antes  de  partir  este  para  Loanda;  que  a  pre- 
latara  morte  do  prelado  n'aquella  cidade  occasionara  grande  desalento 
)  animo  dos  alumnos  do  seminário,  e  por  isso  esperava  a  junta  que  o 
)verno  providenciasse  o  que  adequado  fosse  para  reanimar  a  instruc- 
ío  e  para  obstar  a  que  se  fechasse  o  seminário,  de  tão  recente  data 
itabelecido,  por  falta  de  alumnos,  de  professores  e  de  meios  pecunia- 
os.  A  junta  declarava  que  não  deixaria  também  de  concorrer  pela  sua 
arte,  consultando  a  conveniente  auctorisação  para*  subsidiar  tão  ulil 
^tabeledmento  com  as  quantias  de  que  podesse  dispor,  logo  que  lhe 
>sse  enviada  uma  conta  clara  e  bem  documentada  da  a^plicação  que 
9  dera  á  mencionada  quantia  de  3:000^000  réis,  e  se  lhe  remettesse 
orçamento  das  novas  despezas  que  houvesse  necessidade  de  fazer,  para 
Brem  suppridas  com  o  novo  subsidio  que  lhe  fosse  requisitado. 
Em  23  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1862  enviou  a  junta  ao  go- 
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Terno  alguns  documentos,  pelos  quaes  se  demonstrava  evidaitaDRK 
qoe  ainda  n3o  se  tinham  realisado  as  obras  predsas  para  que  o  seiÉB- 
rio  podesse  recet)er  o  conveniente  e  muito  necessário  numero  de  ati» 
nos  internos. 

Dentro  do  paço  episcopal,  onde  eatSo  enstía  o  acanhado  senib 
rio,  havia  uma  aula  de  inslrucçSo  primaria,  que  já  era  frequentada  pa 
mais  de  cem  alumnos. 

N3o  se  gastara  senão  um  terço,  ou  pouco  mais,  da  qnaDtia  di 
3:00(MKX)0  réis.  A  junta  pedia  em  30  de  novembro  do  referido  i 
de  1862,  que  o  governo  providenciasse  o  que  indispensável  fosse,  do 
tido  e  para  o  fim  «de  que  o  edifido  do  seminário  tivesse  os  co 
e  a  capacidade,  de  que  carecia  para  adnnssSp  do  maior  numero  pi 
vel  de  aluamos  internos.» 

Aqui  pomos  termo  ás  noticias  relativas  ao  seminário  de  Aoph 
reservando  o  complemento  para  quando  chegarmos  ao  competente  n 
nado. 

Seminário  de  S.  José  de  Macau. 

Um  decreto  de  muito  recente  data  reorganisou  este  seminário;  <b 
tinando-o  para  os  seguintes  fins : 

1.®  Instruir  e  formar  sacerdotes,  prindpahnente  chins,  pan  o  se 
viço  das  egrejas  e  missão  da  diocese. 

2.®  Hospedar  e  sustentar  os  missionários  que  forem  para  as  i@ 
s&es,  ou  d'ellas  vierem,  por  ordem  ou  auctorísação  do  governo. 

3.®  Servir  de  lyceu  em  que  recebam  instrucçao  secundaria  o$i 
dividuos  que  não  se  destinarem  ao  estado  ecciesiastico. 

Tem  annexo  o  orphelinato. 

Occasião  opportuna  teremos  de  desenvolver  as  disposições  do  it 
creto  a  que  alludimos,  de  20  de  setembro  de  1870;  devendo  linulan»> 
nos  agora  a  exarar  o  resumo  histórico  d'este  estabelecimento,  tal  (0 
noi-o  apresenta  o  relatório  que  precede  o  mesmo  diploma  : 

«Este  estabelecimento,  viveiro  de  missionários  das  nossas  mi^^ 
da  China  nas  três  dioceses  de  Macau,  Peking  e  Nanldng,  foi  até  i  ^^ 
lição  da  Companhia  de  Jesus,  no  século  passado,  dirigido  por  ella;  ^ 
fiou-o  então  o  governo,  de  acordo  com  o  prelado,  á  congregação  i 
missão ;  e,  apesar  da  extincção  doesta,  ficaram  os  padres,  que  delia n^ 
tavam  em  Macau,  dirigindo  o  seminário,  sendo  o  ultimo  d'elles  o  v^ 
rando  Joaquim  José  Leite,  ha  poucos  annos  fallecido.  De  graode  f- 
veito  á  egreja  e  ao  estado  foi  este  collegio,  onde  se  formou  o  clero 
que  ainda  hoje  temos  em  Macau,  e  que  produziu  homens 
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•mo  o  sinologo  padre  Gonçalves»  cujos  escríptos  são  jostameDte  ceie* 
«s  em  Portugal  e  no  estrangeiro. 

cDa  morte  do  padre  Leite  data  para  o  seminário  a  epocba  de  sue* 
ssiva  e  completa  decadência»  para  que  tem  contribuído  em  parte  a 
Ita  de  bispo  sagrado  na  diocese,  e  que  mais  de  uma  vez  notada  pelo 
cebispo  metropolitano  de  Goa  e  primaz  do  oriente,  n3o  podia  deixar 
3  provocar  a  attenção  do  governo. 

«Bastará  notar  que  ha  trez  annos  (IS51  a  1870)  tíio  produz  um  só 
*dinando  aquelle  estabelecimento»  reduzido  boje  (1870)  a  collegio  de 
lucação  e  orpbeiinato.  b 

Pois  quê  encontramos  aqui  dois  nomes  illustres  e  recommendaveis, 
dever  nosso  não  passar  adiante  sem  dizer  duas  palavras  de  honrosa 
)mmemoraç3o. 

O  padre  Joaquim  José  Leite»  presbytero  da  congregação  da  mis- 
io,  membro  da  Sociedade  Real  Asiática  de  Londres»  nasceu  emVilIa 
ova  dos  Infantes»  termo  de  Guimarães»  a  16  de  setembro  de  1764.  e 
ilrou  na  congregação  de  S.  Vicente  de  Paulo  a  27  de  outubro  de  1781. 
endo  mandado  como  professor  para  o  collegio  de  S.  José  de  Macau» 
liegou  áquella  cidade  no  dia  31  de  maio  de  1801»  e  ali  exerceu  o  ma- 
isterio  por  espaço  de  mais  de  meio  século.  Falleceu  em  Macau  a  25 
e  junho  de  1 852»  tendo  de  edade  89  annos. 

^Quereis  formar  conceito  de  quão  justificadamente  encareceu  o  go- 
emo  o  merecimento  do  padre  Leite»  no  documento  que  ha  pouco  citá- 
los?. . .  Escutae  o  que  em  1865  foi  escripto  na  própria  cidade  de  Ma- 
lu,  onde  tão  facilmente  poderia  ser  arguida  alguma  exageração»  se  a 
ouvesse : 

«Foi  o  padre  Joaquim  José  Leite  um  dos  vultos  mais  brilhantes 
essa  illustre  cohorte  de  sábios  sacerdotes,  a  que»  no  presente  século» 
eveu  esta  colónia  tanto  progresso  de  verdadeira  instrucção.  Ao  fervor 
e  bom  missionário  catholico»  á  pratica  austera  das  mais  elevadas  %ir< 
ades,  á  incessante  cultura  da  sciencia,  juntava»  como  os  seus  col legas» 
lecidido  amor  da  sua  pátria  e  das  instituições  liberaes  com  que  ella  se 
)  melhorando  por  nrtude  das  idèas  modernas.  Nunca  outros  principios 
»u  interesses,  menos  sinceros  e  venerandos»  lhe  moveram  os  affectos 
»u  lhe  dictaram  as  palavras.  Despresando  tanto  a  hypocrísia  quanto 
iborrecia  a  impiedade,  foi  inexorável  sempre  contra  os  que,  na  defesa 
ipparente  da  religião»  se  empenhavam  unicamente  em  propósitos  mun- 
lanos,  qae  só  a  elles  ser\iam  e  a  ella  prejudicavam.  A  tal  respeito  cos- 
tumava dizer  que  antes  se  queiia  no  meio  de  gentios  que  desconheces- 
^m  a  Deus»  do  que  entre  christãos,  e  padres  ainda  menos»  que  Qze^^ 

C.  B.  IV.  7 
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sem  do  mesmo  Deus  instrameoto  de  suas  empresas,  porque  não  pe^d^ 
ria  com  os  primeiros  a  esperança  de  os  converter»  e  só  teria  com  os»- 
guodos  a  força  de  os  abominar,  i 

Isto,  no  que  respeita  ás  virtudes  do  religioso  e  do  cidadão,  masiâo 
é  menos  interessante  o  que  se  refere  á  sua  qualidade  de  professor  éo 
collegio  de  S.  José  de  Macau. 

«O  nome  do  padre  Leite  è  ainda  hoje  saudosamente  recordado  por 
quantos  se  interessam  na  educação  da  mocidade  Macaense.  A  distanci 
em  que  se  acha  da  metrópole  esta  cidade,  a  estreiteza  dos  seos  timíia 
e  a  pequena  somma  da  sua  população  portugueza,  tornam  muito  otiri- 
gatorio  a  quem  nella  se  dedica  ao  professorado,  que,  além  dos  prec& 
tos  de  moral  e  das  regras  de  sciencia  que  lhe  cumpre  ensinar,  se  ^ 
force  em  dar  aos  áeus  discipulos  o  conhecimento  e  o  amor  da  nação  \ 
que  elles  pertencem,  e  da  qual,  estimando-a  e  estímando-se  como  c 
podem  vir  um  dia  a  ser  prestantes  ornamentos.  Foi  sempre  esta  nec«> 
Sidade  muito  considerada  pelo  padre  Joaquim  José  Leite,  e  os  iosin:' 
dos  Macaenses  que  foram  alumnos  do  seu  tempo,  distinguem-se  a:: 
agora  entre  os  seus  concidadãos  nos  impulsos  briosos  de  nacionalida^ie 
portugueza^» 

O  presbytero  Joaquim  Âffonso  Gonsalves  falleceu  em  Macau  do 
3  de  outubro  de  1841.  Para  se  avaliar  a  impressão  que  esta  lamentar^ 
perda  fez  nos  habitantes  d'aquella  cidade,  cumpre  sabeV  que  nuDcn 
se  vira  um  saimento  mais  numeroso  e  tocante,  qual  o  que  houve  naco^ 
ducção  do  cadáver  do  illustre  finado  á  sepultura.  <0s  Chinas  geoli^ 
(diz  um  escripto  que  logo  citaremos),  os  Chinas  gentios  que  istoviaa 
os  quaes  em  grupos  e  apinhoados  tomavam  as  ruas,  ficavam  assombn* 
dos  deste  novo  espectáculo,  e  novo  género  de  acompanhamento  por  eliei 
nunca  dantes  observado.» 

Não  podia  deixar  de  ser  honrado  na  morte  quem  na  vida  fora  tít- 

^  BMiographia  Macaense,  pelo  sr.  A.  Marques  Feteira ;  publicada  do  h 
ui-yang^uo,  Semanário  Macaense,  do  anno  de  1865. 

O  padre  Leite  escreveu :  Memoria  sobre  a  grammatica  philosopkka;  l^^^ 
curso  sobre  as  palavras  novas  que  cumpre  introduzir  na  lingua  portugueza;  U 
tina,  ou  Luso-Latina,  isto  é,  grammatica  portugueza  elatina,  etc;  Projecto  f^^' 
a  estincção  da  mendicidade  em  Macau;  Historia  sãta;  Côpidio  da  sãta  dmtnsi 
etc. ;  Cartilha  Macaense. 

De  todas  estas  obras  dá  indicação  o  sr.  A.  Marques  Pereira ;  de  todas fs^ 
menção  o  sr.  Innocencio  Fraocisco  da  Silva  no  seu  Diccionario  Bibligr^ 
tomo  rv,  pag.  104  e  446. 
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loso,  e  se  Gzera  benemérito  no  serviço  das  missões  da  China,  no  exer- 
icio  do  magistério,  e  no  mister  de  escriptor  proveitoso. 

Eis  um  esboço  biograpbico-litterario  que  aos  leitores  fornece  o  con- 
sniente  esclarecimento : 

«Foi  o  rev.  sr.  Joaquim  Affonso  Gonsalves  natural  do  Tojal,  no  con- 
slho  de  Serva,  na  província  deTraz-os-Montes,  sacerdote  pio,  prudente, 
Qmilde,  e  de  óptima  moral ;  honrou  a  Congregação  da  Missão,  a  que 
erlenceu,  pelas  suas  virtudes ;  musico  excellente  e  compositor ;  theo- 
igo,  bom  matbefnatico,  e  hábil  no  manejo  das  linguas  europeas,  e  insi- 
ae  no  intrincado  e  difficillimo  idioma  chinez,  a  cujo  estudo  se  applicou 
t  professo  com  incansável  trabalho  em  beneflcio  das  missões  do  seu 
istitulo;  o  sr.  Gonsalves  acreditou  a  nação  pela  sua  litteratura  e  eru- 
1(30 —  A  nação  ingleza,  apreciadora  do  seu  merecimento,  o  nomeou 
lembro  da  Real  Sociedade  Asiática^  hoorando*o  com  o  competente  di< 
loma —  A  Beal  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa,  na  assembléa  ge« 
li  de  effectivos  celebrada  em  18  de  novembro  de  1840,  o  nomeou  seu 
icio  correspondente.  S.  M.  a  Rainha,  em  25  de  novembro  de  1841,  lhe 
z  a  mercê  de  o  nomear  cavalleiro  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
iç9o  de  Villa  Viçosa ;  mas  pena  è  que  elle  não  chegasse  a  receber  estes 
forosos  testemunhos  de  gratidão,  etc. '.» 

Desdobrando  agora  a  resumida  noticia  que  o  relatório  do  citado  de* 
eto  de  20  de  setembro  de  1870  nos  dá  a  respeito  do  Seminário  de  S. 
&é  de  Macau,  desceremos  ás  indispensáveis  explicações. 

Foram  os  jesuítas  uns  dos  primeiros  colonos  de  Macau,  e  mal  se 
tavam  lançando  os  primeiros  fundamentos  da  edificação  da  cidade,  já 
£s  cuidavam  de  fundar  o  collegio  da  Madre  de  Deus,  (que  depois  se 
ou  chamando  de  S.  Paulo),  no  intuito  de  acudirem  mais  de  prompto 
necessidades  da  christandade  do  Japão,  onde  annos  antes  introduzira  a 
i  do  evangelho  o  apostolo  da  índia  S.  Francisco  Xavier.  E  não  só  leva- 
m  os  jesuítas  a  mira  n'este  resultado,  senão  também  no  de  penetra* 
m  mais  facilmente  na  China,  quando  se  proporcionasse  ensejo,  o  que 
mente  se  realisou  em  1590. 

As  habilitações  que  se  requeriam  indispensavelmente  na  pessoa  dos 
lerarios  evangélicos,  foram  parte  para  que  se  tratasse  da  fundação  de 

'  Veja  o  interessante  artigo — Necrologia -^m^eno  no  Diário  do  Goíjemo 
im.  20  de  24  de  janeiro  de  1842. 

Veja  também  o  Diccionario  do  sr.  Innocencio,  tomoni,  pag.  57,  onde  vem 
tractado  com  Gdelidade  aquelle  notável  artigo,  tanto  na  parte  biographicay 
mo  no  que  respeita  ás  obras  que  o  illustre  sinologo  compoz. 
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um  collegio  de  edacaçSo  e  ensino.  Depois  qne  o  christianismo  enir>i 
mais  largamente  no  império  da  China,  occorreo  estabelecer  doas  mH 
s5es  separadas»  uma  para  esta,  e  outra  para  o  do  JapSo.  Assim  foi  k 
dado  o  collegio  de  S.  José  de  Macau,  que  floreceu  no  tempo  dos  seo 
fundadores,  e  chegou  a  ter  considerável  dotação. 

Quando  em  1759  foi  extincta  a  companhia,  procedeu-se  i  coá 
cação  dos  grossos  fundos  do  collegio  de  S.  José,  os  quaes  foram  reme 
tidos  para  Goa,  á  excepção  de  dez  mil  tacis  que  ficaram  no  cofre  d 
fisco  de  Macau.  Doestes  dez  mil  taeis  applicava-se  uma  porção  do  ra 
dimento,  em  cada  anno,  para  a  conservação  da  casa  e  despezasi 
egreja. 

Assim  permaneceram  as  coisas  até  ao  anno  de  1784,  em  qoe  aní 
nha  a  senhora  D.  Maria  i,  cedendo  a  repetidas  instancias  que  de  Maci 
e  em  Lisboa  se  faziam,  deu  algumas  providencias.  Nomeou  para  bispoè 
Pekim  D.  Alexandre  de  Gouveia,  com  recommendação  especial  de  fuiú 
em  Macau  um  seminário,  para  o  que  lhe  deu  todas  as  necessárias  r«í 
dades.  Passando  D.  Alexandre  pela  cidade  de  Goa,  na  sua  viagem  m 
Macau,  escolheu  ali,  d'entre  os  padres  da  Congregação  que  anda^ 
missionando  na  índia,  dois  que  se  prestaram  a  acompanhal-o  e  a  irs 
reger  o  indicado  seminário :  o  padre  Manuel  Correia  Valente,  porfa^ 
natural  do  bispado  de  Leiria,  e  o  padre  João  Agostinho  TiUa,  italiu 
de  nação.  Regeram  estes  effectivamente  o  seminário  atè  ao  moÍ 
1803. 

Logo  que  D.  Alexandre  chegou  a  Macau,  tratou  immediataioa» 
de  estabelecer  o  seminário.  Investigou  o  estado  das  coisas,  quanto  a  ^ 
cursos  pecuniários,  e  soube  que  existiam  apenas  os  já  mencionados  es 
mil  taeis,  insufficientes  para  a  fundação,  e  por  isso  foi  necessário  p^ 
Senado  da  Camará,  em  cumprimento  das  reaes  ordens,  deliberasse  di 
o  collegio  com  três  mil  taeis  annuaes  provenientes  da  fazenda  real. 

D*est6  modo  se  estabeleceu  o  seminário  de  S.  José.  PrincipioQ 
a  funcdonar,  recebendo  alguns  chinas  que  se  offereciam  para  o 
viço  das  missões,  o  alguns  aluamos  de  Macau.  Nos  primeiros  sete 
nos  succedeu  o  que  era  de  esperar;  os  dois  padres — Valente,  eíill 
não  eram  bastantes  para  desempenhar  cabalmente  o  encargo  da  d 
ção  litteraria  do  seminário,  e  não  pôde  este  satisfazer  ao  seu  de.^i 
Mas  em  1791  aggregaram-se-lhes  dois  padres,  seus  companheiros, 
dos  de  Lisboa,  e  desde  então  até  ao  anno  de  1800  deu  o  sei 
evidentes  signaes  de  vida.  N'este  ultimo  anno  deixou  o  semioarío 
estar  dependente  da  immediata  auctorídade  do  prelado  diocesano,  P* 
sando  a  ficar  de  todo  entregue  à  congregação. 
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^Quaes  motivos  houve  para  que  se  operasse  esta  mudança? 
O  bispo  D.  Alexandre  de  Gouveia  representou  amiudadas  vezes  para 
:õrte,  fazendo  sentir  que  nlo  poderiam  sustentar-se  as  christandades 

padroado  real,  sem  que  uma  congregação,  ou  ordem  religiosa»  ti- 
>se  a  seu  cargo  provel-as  de  ministros  evangélicos.  O  regente»  mo- 
io doestas  instancias,  pediu  á  congregação  da  missão  em  Lisboa  que 

prestasse  a  tomar  sobre  si  aquelle  empenho,  recebendo  ella  como 
3priedade  sua  o  coliegio  de  S.  José  em  Macau,  e  a  casa  que  ainda  a 
^  tempo  possuiam  os  jesuítas  em  Pekim,  com  todos  os  pertences  da 
ísma,  ainda  então  de  algum  vulto.  A  congregação  respondeu  que  não 
dia  encarregar-se  de  prover  de  padres  as  missões,  mas  somente  se 
rígava  a  aceitar  alguns  seminaristas  para  os  educar,  no  caso  de  se 
fenecerem  para  o  serviço  das  missões.  Concordou-se  afinal  em  que  na 
sa  da  congregação  (Rilhafoles,  em  Lisboa)  houvesse  quatro  seminaris- 
i,  successivamente  revezados,  com  aquelle  destino,  e  para  o  seu  sus- 
ito  se  applicou  a  consignação  de  seiscentos  mil  réis  que  a  senhora 

Marianna  d'Austria  deixara  na  casa  da  moeda  em  beneficio  das  mis- 
es  da  China.  Outrosim  se  concordou  em  que  nos  collegios  de  Macau 
de  Pekim  recebessem  os  padres  congregados  todos  os  indivíduos  que 
JQlgasse  serem  necessários,  e  quizessem  ordenar-se  e  habilítar-se  para 
serviço  das  missões. 

Na  casa  de  Lisboa  nem  um  só  alumno  entrou;  os  padres  que  foram 
ra  Macau,  eram  todos  congregados,  e  ainda  assim  em  numero  limi- 
lo.  No  decurso  de  meio  século  em  que  os  congregados  estiveram  n*este 
ercicio,  sairam  de  Lisboa  para  Macau  vinte  e  três  padres.  D'estes,  pe- 
traram  oito  no  interior  da  China,  chegando  quatro  a  alcançar  o  grau  de 
mdarim  na  capital  do  império,  onde  sempre  residiram ;  quatro  lá  mor- 
ram, e  os  outros  quatro  regressaram  á  Europa,  sendo  que  três  viviam 
oda  no  anno  de  1856.  Os  quinze  restantes  não  passaram  de  Macau; 

0  se  contando  n^este  numero  dois  padres  que  chegaram  ali  depois  de 
líncla  a  congregação,  e  voltaram  logo  para  o  reino. 

Assim  mesmo  o  seminário  de  Macau  floreceu  muito  nos  quarenta 

1  cincoenta  primeiros  annos  do  presente  século ;  proveu-se  convenien- 
(nente  ás  missões  com  os  padres  indígenas  que  no  seminário  estuda- 
m  e  se  ordenaram;  e  valiosos  serviços  fizeram  elles  a  Macau,  não  só 
^  ministério  puramente  ecclesiastico,  como  também  e  principalmente 
'la  instrucção  que  dififundiram  ^ 

'  Fui  seguindo  um  manuscripto,  que  obsequiosamente  me  foi  facultado 
'lo  sr.  A.  Han]ues  Pereira,  e  tem  no  Gm  esta  declaração:  cEstes  apontamen- 
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Em  12  de  janeiro  de  1863  dizia  o  ministro  da  marinha  e  ultramar 
no  parlamento,  que  depois  de  haver  sido  reunida  ao  seminário  de  S.  losè 
a  escola  publica,  se  estabeleceram  ali  cadeiras  de  grammalica  portugueza, 
de  latim,  francez,  inglez,  de  lingua  chim  e  de  theologia.  Era,  porém,  in- 
dispensável estabelecer  mais  cadeiras,  para  as  quaes  iriam  professores 
de  Portugal,  por  não  haver  em  Macau  sujeitos  habilitados  para  as  re- 
gerem. O  seminário,  além  dos  rendimentos  próprios,  que  o  ministro  dizia 
nao  serem  escassos^  administrava  os  fundos  da  escola,  que  tendo  sido  de 
cinco  mil  patacas,  estavam  em  1863  elevados  a  nove  mil,  e  recebia  o 
producto  de  uma  loteria  que  lhe  dava  annualmente  um  bónus  de  nove- 
centas patacas.  Não  faltavam  recursos  para  desenvolver  ali  a  instrucção, 
pelo  menos  o  mais  essencial  d'ella;  parecendo  todavia  necessário  com- 
pletar a  organisação  da  instrucção  do  segundo  grau.  Noticiava  que  o 
collegio  das  missões  ultramarinas,  albergado  em  Sernache  do  Bom  Jar- 
dim, tinha  mandado  ultimamente  dois  professores  para  o  seminário  de 
S.  José,  que  D'este  estavam  já  leccionando  com  grande  satisfação  e  ap- 
provação  de  todos  *. 

Em  12  de  janeiro  de  1864  dizia  o  ministro,  que  o  seminário  iê 
S.  José  continuava  a  fazer  serviços  importantes  d  instrucção  ecclesias- 
tica  e  á  geral,  attraindo  sympathias  e  consideração.  Noticiava  que  al- 
gumas pessoas  abriram  espontaneamente  uma  subscripção  para  oíTerecer 
aos  professores  medalhas  de  oiro  e  prata,  a  fira  de  serem  distribuídas 
como  prémios  aos  alumnos  que  mais  primassem  nas  differentes  disci- 
plinas durante  o  anno  lectivo.  O  governo  regosijava-se  com  um  progrcssa 
litterario,  que  já  tinha  persuadido  muitas  famílias  a  retirar  das  escolas 
de  Hong-Kong  os  seus  filhos  para  os  confiarem  a  este  estabelecimento, 
que  deve  em  tudo  ser  nacional.  O  senado  de  Macau  pedia  que  se  esta- 
belecessem alguns  cursos  de  ensino  superior*. 

Em  21  de  abril  de  1868  mandou  o  governo  crear  uma  aula  de  lín- 
gua portugueza  para  a  communidade  chineza  de  Macau.  Esta  escola  deve 
ser  custeada  pelo  cofre  das  missões  portuguezas  da  China,  e  é  conside- 
rada como  annexa  ao  seminário  de  S.  José.  Com  quanto  a  creaçâo  da 
escola  date  de  21  de  abril  de  1868,  é  certo  que  somente  foi  inaugurado 
o  exercício  em  9  de  março  do  corrente  anno  de  1873.  Com  razão  pois 

tos  foram  tirados  de  fontes  genuínas,  e  escriptos  pelo  padre  Manuel  L.  Gouvêa. 
Anno  de  I806.1  O  resumo  que  apresento  é  tiel. 

*  Relatórios  do  ministro  e  srcretario  (restado  dos  negócios  da  marinha  t  vi 
tnimnry  apresentados  d  camará  dos  setiJiores  deputados  na  sessão  de  12  de  jnnein 

de  \m^. 

-  Hclitorios  apvcsentadoíi  uo  sf.-^^h-  de  \^1  dr  jniniro  de  18(7i. 
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lísse  o  reverendo  padre  Carvalho,  governador  do  bispado  de  Macau»  no 
liscurso  que  proferiu  na  inauguração  da  escola:  «Quatro  annos  decor- 
eram  entre  o  pensamento  e  a  execução  I» 

Um  periódico  da  localidade  elogia  o  actual  governador  da  colónia» 
isconde  de  S.  Januário,  e  o  reverendo  padre  Carvalho,  por  consegui- 
em  aOnal  realísar  a  abertura  da  aula. 

Antes  da  citada  expressão  de  bem  cabida  estranheza,  disse  o  revê- 
endo  padre  Carvalho: 

«Depois  de  300  annos  de  posse  d'este  terreno  pelos  portuguezes, 
hegou  finalmente  o  momento  de  vermos  inaugurada  uma  escola  da 
lossa  lingua  para  a  communidade  chineza,  que  se  rege  pelas  nossas  leis, 
[ue  se  sujeita  ás  nossas  auctoridades,  que  reconhece  o  nosso  domínio 
\  que  se  abriga  debaixo  da  nossa  bandeira.» 

Matricularam-se  logo  treze*  alumnos,  e  espera-se  que  se  angmento 
^Dsideravelmente  esse  numero,  por  quanto  os  chinezes  estabelecidos 
m  Macau  hão  de  querer  aproveitar  esle  grande  beneficio,  por  lhes  ser 
vantajoso  o  conhecimento  da  língua  portugueza  nas  relações  em  que  es- 
ão  com  os  súbditos  da  respectiva  nação. 

Foi  escolhido  para  reger  a  escola  o  reverendo  Carlos  José  da  Paz^ 
ihina;  esperando-se  muito  das  virtudes  e  saber  d'este  professora 

O  reitor  do  seminário  de  S.  José  de  Macau  é  um  dos  vogaes  da 
^mmissão  adminislrativa  dos  bens  das  missões  portuguezas  na  China^ 
'jreada  pela  decreto  regulamentar  de  21  de  setembro  de  1870. 

Dos  fundos  do  respectivo  cofre  sae  um  subsidio  para  o  seminário 
le  S.  José  de  Macau,  tal  como  é  fixado  pelo  governo,  do  mesmo  modo 
]ue  outro  para  o  collegio  das  missões  ultramarinas  do  reino,  como  adianta 
veremos. 

Também  dos  mesmos  fundos  são  applícadas  algumas  quantias  para 
pagamento  das  côngruas  e  gratificações  dos  cónegos  com  ónus  de  en- 
sino, excepto  da  côngrua  d'aquelles  que  já  percebem  do  estado;  das 
côngruas  dos  parochos  e  missionários  chins  da  diocese,  e  dos  subsídios 
is  egrejas  e  ermidas  pobres  das  missões  da  mesma  diocese;  e  das  mais 
verbas  necessárias  para  as  missões,  devidamente  auctorisadas. 

Deve  notar-se  que  os  rendimentos  annuaes  dos  bens  da  missão  por- 
tugueza sao  importantes;  excedem  a  20:OOOi9IOOO  réis,  livres  de  despe- 
gas, e  são  independentes  dos  próprios  do  seminário  de  S.  José  de  Macau. 

Pelo  citado  decreto  de  21  de  setembro  de  1870  pretendeu  o  go- 
>?erno  estabelecer  uma  administração  distincta,  no  intuito  de  assegurar 

^  Veja  a  Gazeia  de  Macau  e  Timor ^  do  11  de  março  de  1873. 
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a  mais  adequada  appIicaçSodos  íodícados  rendimentos,  de  cxms^ 
uma  gerência  severa,  e  de  prevenir  abusos. 

É  de  crer,  em  presença  das  disposições  transitórias  do  decreto,  qu 
o  governo  tenha  hoje  em  seu  poder  relações  das  propriedades  da  m 
s3o  existentes  em  Macau,  Hong-Kong,  e  Singapura ;  de  todos  os  capiues 
dados  a  juro;  dos  capitães  coUocados  em  bancos  nacionaes  oa  eslrsh 
geiros,  e  seu  rendimento  annual ;  bem  como  também  copias  aatbeolia 
de  todos  os  títulos  das  propriedades. 

D.  Veríssimo  Monteiro  da  Serra,  congregado  da  missSo,  foi  wwà 
bispo  de  Pekim  em  1817;  mas  nunca  chegou  a  ser  confirmado.  Por» 
paço  de  23  annos  residiu  na  capital  da  China,  formando  parte  do  tn 
bunal  das  mathematicas,  e  gosando  da  correspondente  graduação  hm 
rifica.  Antes  de  deixar  Pekim  nos  príncipios  do  anuo  de  1828  pôk 
vender  a  maior  parte  das  propriedades  que  o  collegio  portugnez  ali  p» 
suia,  e  voltando  a  Macau  entregou  ao  collegio  de  S.  José  o  produtío  k 
venda^  como  fundo  das  missões. 

De  passagem  diremos  que  D.  Veríssimo  Monteiro  da  Serra  vol« 
ao  reino  em  1830,  e  retirando-se  para  o  Bombarral,  logar  da  soa  nair 
ralidade,  ali  fundou,  de  acordo  com  o  governo,  mas  à  sua  costa,  n 
seminário  para  as  missões  ultramarinas,  o  qual,  depois  da  soa  moit 
em  9  de  outubro  de  1852,  foi  transferido  para  Semache  do  BomJi' 
dim*. 

Mo  nos  parece  fora  de  conta  obsen^ar  que  á  sustentação  do  m 
MTio  de  Macau  s3o  agora  applicados,  em  virtude  do  decreto  de20t 
setembro  de  1870 : 

1  .^  O  rendimento  dos  seus  bens  próprios,  que  consistem  na  b 
Verde  e  no  prédio  da  rua  dos  Prazeres; 

2.^  O  rendimento  dos  juros  da  escola  publica  annexa  ao  mesa» 
seminário; 

3.^  As  prestações  dos  pensionistas; 

4.^  O  producto  das  esmolas  das  bulias  da  cruzada,  que  por  iodolii 
apostólico  e  confirmação  regia  tiverem  esta  applicaçSo ; 

5.^  Do  juro  da  quantia  legada  á  Misericórdia  de  Macau  para  a  ^ 
tentaçSo  de  um  alumno  á  escolha  d'essa  confraria. 

6.®  Das  esmolas,  subvenções  de  pessoas  devotas,  e  de  qaaesqo^ 
legados ; 

^  Bibliographia  Macaense,  citada.  Para  mais  amplos  esclarecimentos,  ^^f 
Apontamentos  de  uma  viagem  d  China^  por  Carlos  José  Caldeira;  e  o  M' 
Pitlovesco,  vol.  m. 
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7.®  Da  quota  que,  para  supprir  o  deficit^  for  annualraente  appli' 

)a  dos  rendimentos  dos  bens  das  missões  da  China,  com  auctorisação 

governo,  sobre  proposta  do  prelado  e  da  admíoistração  d^esses  bens. 

Prelazia  de  Moçambique. 

A  pag.  20  dissemos  que  no  anno  de  1612  fora  conslituida  esta 
elazia,  separando-se  do  arcebispado  de  Goa  o  respectivo  território, 
ri  de  resolacSo  pontificia. 

Âhi  mencionámos,  na  fé  do  Emaio  sobre  a  estatistica  o  nome  de 
nlo  IV,  quando  aliás  a  bulia  de  21  de  janeiro  de  1612  /n  euperemi- 
nti  militantis  eccleeiae  foi  expedida  por  Paulo  v,  como  depois  de 
ais  attento  exame  verificámos. 

E  com  effeito,  Paulo  iv  (Jo9o  Pedro  Caraffa)  subiu  ao  throno  pon- 
icio  no  dia  23  de  maio  de  1555;  e  Paulo  v  (GamiUo  Borghese),  suc- 
deudo  a  Leão  xi,  subiu  ao  throno  pontificio  no  dia  16  de  maio  de 
SOS,  e  fallecen  em  28  de  janeiro  de  1621. 

Alargaremos  aqui  a  noticia  que  na  referida  pag.  20  dêmos  de  pas- 
igem. 

A  egreja  metropolitana  de  Goa  estava  annexa  a  Africa  oriental;  mas 
ilippe  2.®  (de  Portugal,  3.^  de  Hespanba)  representou  ao  papa  os  in- 
mvenientes  de  tal  annexaçSo,  resultantes  da  longa  distancia,  da  nave* 
ação  diEQcil  e  demorada,  e  da  consequente  impossibilidade  da  adminis- 
açlo  espiritual. 

Paulo  V,  tomando  em  consideraçSo  o  que  lhe  foi  representado,  ex- 
ediu  a  bulia  In  superetninenti,  pela  qual  separou  e  desmembrou  da 
greja  e  diocese  de  Goa  a  província  ou  districto  da  ilha  de  Moçambi- 
|Qe,  e  o  território  desde  o  Gabo  Guardafu  até  ao  Cabo  da  Boa  Espe- 
anca,  e  bem  assim  Mombaça,  Zanzibar,  e  em  uma  palavra  todos  os  lo- 
[ares  que  n*aquella  região  estavam  até  então  sujeitos  á  jurisdicçSo  dos 
igarios  do  arcebispo  de  Goa. 

Para  o  governo  especial  doesta  nova  província  ecclesiastica  desi- 
gnou o  pontífice  a  entidade  de  um  vigário  ou  administrador,  que  devia 
ser  um  presbytero  secular,  ou  de  alguma  ordem  regular,  graduado  na 
sciencia  theologica,  ou  algum  varão  de  reconhecido  mérito,  examinado 
B  inculcado  pela  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  ^ 

A  província  de  Moçambique  foi  sempre  mal  aventurada  no  tocante 
ás  conveniências  da  instrucção  e  do  ensino. 

'  Veja  a  ínlegra  d^esla  bulia  no  lomo  2.®  do  Bidlarium  Patronatm  Portu* 
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Nunca  foi  estabelecido  ali  seminário  algum,  e  boave  sanpre,  a  coo- 
tar  dos  primeiros  missionários,  imperdoável  descuido  nas  coisas  da  cá* 
tura  intellectual. 

No  anno  de  1756  escrevia  o  secretario  de  estado  Diogo  deMendoD^ 
Corte  Real  uma  observação  muito  significativa.  O  governador  da  proviíh 
cia  de  Moçambique  representara  em  ofGcio  contra  os  frades  d^aqudla  t^ 
lonia,  e  á  margem  d*esse  officio  lançava  o  indicado  ministro,  para  in^ 
çar  o  teor  da  resposta,  estas  severas  palavras:  Quanto  aos  missmam 
que  S.  M.  sabe  perfeitamente,  com  sensibilissimo  pezar  da  sua  real  p- 
dade,  que  elles  tem  degenerado  em  uns  meros  e  illicitos  conirataásFf^ 
etc. 

Os  capitães  generaes  que  se  seguiram  áquelle  queixoso  cootifiri 
ram  a  exprimir-se  desfavoravelmente  a  respeito  dos  missioDaríos,  à| 
zendo  cque  não  tratavam  de  alcançar  almas  para  Deus,  mas  tão  sõmâi 
de  commerciar,  abusando  da  própria  auctoridade  sacerdotal.» 

Pedro  de  Saldanha  acrescentava  «que  até  vendiam  armas,  pokiB 
e  bala  aos  cafres  macuas,  inimigos  do  estado.» 

O  escriptor  que  nos  dá  as  precedentes  noticias  pinta  d'este  id&í 
o  descuido  dos  jesuitas  e  dos  dominicos  nas  coisas  da  instruccão  à 
província  de  Moçambique : 

«Os  jesuitas,  primeiros  missionários  da  costa  oriental  da  Abica, 
não  abriram  uma  só  escola  publica  na  capitania  de  Moçambique, « 
ao  menos  no  seu  collegio  da  capital,  como  usavam  fazer  em  todai 
parte  aonde  a  companhia  levava  a  sua  influencia  e  domínio.  Aqui  g^ 
gou-os  depressa  o  brilho  do  oiro,  e  logo  no  principio  da  descoberta  ( 
conquista  trocaram  a  missão  evangélica  do  apostolado  pelo  tracto  moi' 
dano  de  rendosa  veniaga.  Os  Dominicos,  que  em  seguida  se  estab^ 
ceram  na  pro\incia,  também  não  trataram  de  administrar  o  pão  do  es- 
pirito áquella  rude  gentilidade;  e  o  governo  da  metrópole  esqoec« 
completamente  durante  mais  de  três  séculos  esse  grande  elemeoto  d^ 
civilisação.» 

No  anno  de  1859  exprimia  o  mesmo  escriptor  um  voto,  quemoil^ 
faz  ao  nosso  caso: 

«A  instituição  de  um  seminário  em  Moçambique,  que  fosse  vivárt 
de  missionários  para  a  Zambesia,  seria  de  summa  importância  para » 
interesse  moral  da  província,  interesse  qne  se  liga  estreitamente  com  ^ 
vantagens  physicas  de  um  povo^» 

*  Ensaio  sobre  as  estatísticas  das  possessões  portuguezas  no  íútramarj  i'^ 
rie,  liv.  IV.  Província  de  Moçambique,  por  Francisco  Maria  Bordalo. 
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Solor  e  limor.  Nos  fins  do  século  xvi  estabeleceram  os  missiona- 
ti  portugoezes  um  seminário  em  Solor,  onde  recolhiam  os  meclinos 
>  todas  as  ilhas  visiohas,  ensinando-lhes  a  doutrina  christS,  ler,  es- 
ever  e  contar,  e  língua  latina. 

Dentro  da  fortaleza  de  Solor  estava  o  seminário,  o  qual  pelos  an- 
s  de  i596  continha  mais  de  cincoenta  meninos,  a  quem  os  missiona- 
is doutrinavam,  preparando-os  assim  para  depois  espalharem  o  chris- 
iDismo  e  exercitarem  as  funcções  parochiaes. 

Ha  uma  particularidade  curiosa  a  respeito  da  fortaleza,  á  qual  fi- 
mos  atlusSo.  Foi  o  padre  fr.  António  da  Cruz  quem  deu  a  traça  para 
coDstrucção  da  obra,  e  elle  próprio  o  engenheiro  coostructor;  haven- 
Hse  com  tal  mestria  em  tudo,  que  mais  tarde  mereceu  este  elogio : 
^te  padre  devia  ter  engenho  fortiflcador,  porque  o  mostrou  na  esco- 
a  do  sitio,  que  foi  em  um  outeiro  que  fica  sobre  a  praia,  logar  so- 
anceiro  e  defensável :  e  o  mesmo  mostrou  na  fabrica,  porque  a  fez  de 
KC  baluartes,  e  de  tal  capacidade,  que  ha  muitas  no  Estado  da  índia 
le  d3o  s3o  tamanhas,  nem  tão  bem  traçadas^.» 

No  principio  do  século  xvi  foram  descobertas  aqnellas  ilhas,  e  por 
paço  de  quasi  dois  séculos  foram  governadas  pelos  religiosos  da  Or- 
(m  de  S.  Domingos.  Esses  missionários  estabeleceram-se  primeiramente 
Q  Solor  pequeno;  passaram  depois  a  Larantuka,  onde  edíGcaram  uma 
Teja,  e  construíram  a  fortaleza  de  que  ha  pouco  fizemos  mençio.  D'aU 
limaram-se  a  passar  a  Timor;  sendo  muito  notável  a  destimidez  com 
le  fr.  António  Taveira  se  arrojou,  em  um  pequeno  barco,  á  empreza 
1  nova  conquista,  e  assim  abriu  o  caminho  aos  companheiros  de  fr. 
itonio  da  Cruz,  que  fundaram  o  nosso  império  em  Timor. 

«Os  dominicanos  (diz  um  escriptor  moderno  das  coisas  de  Solor  e 
mor),  os  dominicanos  introduziram-se  pois  no  archípelago  de  Solor  e 
tnor,  e  com  tamanho  ardor  sè  entregaram  á  sua  tarefa,  que  no  anno 
'  1599  tinham  já,  segundo  diz  fr.  Jo3o  dos  Santos  na  Ethiopia  Orien- 
t>  um  collegio  de  meninos  em  Larantuka,  no  qual  se  ensinava  a  ler,  es- 
ever,  contar  e  latim,  e  haviam  fundado  dezoito  egrejas,  resultados  es- 
s  que  custaram  a  vida  a  alguns  missionários,  entre  outros  a  fr.  Anto- 
0  Pestana,  fr.  Simão  das  Montanhas,  fr.  Francisco  Calassa,  fr.  JoSo 
ivares  e  fr.  Belchior,  os  quaes  pereceram  ás  mãos  dos  gentios,  co- 
endo  assim  a  palma  do  martyrio'.» 

*  Noções  Históricas  dos  Estabelecimentos  de  Solor  e  Timor.  (Nos  Annaes  Ma' 
timos  e  Colmiaes,  3.*  serie.) 

^  As  Possessões  Portvguezas  na  Oceania^  por  AfTonso  de  Castro.  1867. 
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Devo  agora  tomar  nota  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  18% 
que  creou  o  Colkgio  das  Missões  Ultramarinas^  e  dea  i»t)videocias  i 
respeito  dos  seminários  diocesanos  do  ultramar. 

A  carta  de  lei  firmou  o  seguinte  principio  geral: 

•A  educaçSo  e  iostrucçSo  do  clero,  e  a  preparação  de  missionaive 
para  as  dioceses  e  missOes  do  real  padroado  na  Ásia,  AInca,  e  Oom 
será  feita  em  om  collegio  central  de  missões,  estabelecido  no  reine,  < 
nos  seminários  já  existentes,  ou  que  de  futuro  se  estabelecerem  nas  re* 
feridas  dioceses.» 

Determinava  depois,  que  o  collegio  central  teria  a  d^omioatloji 
indicada,  e  n'elle  seria  incorporado  o  das  missSes  da  China  denomioads 
de  S.  José  do  Bombarral.  Seria  estabelecido  no  ediflcio  qoe  perteocs 
á  extincta  congregação  da  missão  em  Semache  do  Bom  Jardim. 

Não  me  demoro  em  especiflcar  as  disposições  da  carta  de  lei  a  res* 
peito  doeste  *  collegio,  por  quanto  agora  só  tenho  que  fallar  dosseá 
narios. 

Relativamente  a  estes  devo  particularísar  as  seguintes  disposição, 
que  em  parte  completam,  em  parte  esclarecem  as  noticias  que  já  Am 
a  respeito  dos  seminários  do  ultramar : 

«11.^  Os  seminários  denominados  de  Chorão  e  Rachol  no  arcebir 
pado  de  Goa^  o  de  S.  Thomé  em  Meliapor,  o  de  Yaipicota  em  Crm^ 
nor,  e  o  de  S.  José  em  Macau,  serão  reorganisados  em  harmooia  coa 
o  que  pelo  decreto  de  23  de  julho  de  1853  se  estabeleceu  para  o  seiDi> 
nario  de  Angola,  com  as  modificações  exigidas  pela  especialidade  (k 
cada  uma  das  respectivas  províncias  ou  dioceses. 

<§  1-^  O  governo  poderá  transferir  qualquer  dos  dois  semioaríos 
do  arcebispado  de  Goa  para  outros  locaes  da  mesma  diocese  que  p^ 
cerem  mais  salubres  e  convenientes. 

<§  2.^  O  seminário  de  Covelong  na  diocese  de  MeUapor  seri  eo* 
corporado,  com  todos  os  seus  bens  e  rendimentos,  no  seminário  deS. 
Thomé  da  mesma  diocese. 

<Art.  2.^  Logo  que  seja  possível  se  erigirá  semelhantemente  qo 
seminário  diocesano  na  cidade  de  Moçambique^  e  se  constituirá  o  (b 
diocese  de  Cabo  Verde  no  ponto  que  parecer  mais  conveniente. 

c|  nnico.  Em  quanto  estes  dois  seminários  não  poderem  estabeie- 
cer-se,  serão  os  aluamos  ecclesiasticos  da  prelazia  de  Moçambifue  edu- 
cados nos  seminários  dos  arcebispados  de  Goa,  e  os  do  bispado  de  úi» 
Verei  no  collegio  das  missões  ultramarinas  estabelecido  no  reino.» 

As  demais  disposições  relativas  ao  objecto  e  destino  dos  mencioQi' 
dos  seminários,  á  admissão  n  elles,  curso  de  estudos,  pessoal  admiuíà^ 


^ 
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alívo,  pessoal  docente,  estatutos  e  regulamentos»  meios  de  saslenta- 
ío,  etc. :  todas  ellas  terão  cabimento  quando  chegarmos  ao  anno  de 
fô6.  Aqui  somente  havemos  pretendido  aproveitar  as  noticias  que  a 
^rerida  carta  de  lei  nos  subministra,  em  additamento  áqnellas  que  já 
amos»  ou  como  explicação  das  mesmas. 

Em  data  de  18  de  agosto  de  1871  foram  decretados  os  Estatutos 
9  collegio  das  missões  ultramarinas.  Não  nos  é  permittido  especificar 
asde  já  as  disposições  doestes  sobre  administração,  ensino,  etc. ;  ape- 
as  devemos  registar  o  primeiro  artigo,  por  ser  aquelle  que  determina- 
amente  assignala  os  fins  de  tal  instatuto : 

c Artigo  1.^  O  collegio  das  missões  ultramarinas  portuguezas  tem 
or  fins  a  educação  intellectual  e  moral,  e  ordenação  dos  mancebos  que 
e  queiram  dedicar  ao  sacerdócio,  para  satisfazerem  as  necessidades  re- 
igiosas  do  real  padroado  na  Africa,  Ásia  e  Oceania,  e  bem  assim  ser 
tonto  central  de  todos  os  trabalhos  religiosos  em  as  nossas  possessões.  > 

Também  de  passagem  nos  cumpre  notar,  que  em  data  de  21  de  se- 
embro  do  anno  de  1870  foi  decretado  o  Regulamento  para  a  adminis- 
ração  dos  bens  das  missões  portuguezas  na  China^  como  ha  pouco  li- 
emos occasião  de  indicar  quando  falíamos  do  seminário  de  S.  José  de 
Jacau.  Aqui  somente  nos  cabe  particularisar  a  disposição  doesse  Regu- 
amento  que  diz  respeito  ao  collegio  das  missões  ultramarinas,  e  vem 
i  ser: 

f  Dos  fundos  do  cofre  das  missões  será  applicada  annualmente  a 
jnantia  de  4:800fjí000  réis  para  o  collegio  das  missões  ultramarinas  do 
"eino,  em  quanto  este  subsidio  não  poder  ser  dispensado  em  lodo  ou 
ím  parte.»  (Art.  17."  num.  l.J 


NOTICUS  AVULSAS  DE  UTR,  CURIOSIDADE  ACERCA  DE  SEMINÁRIOS 

E  ESTUDOS  ECCLESIASTICOS 

É  muito  importante  o  breve  Sacrosancti  apostolaius  de  18  de  ja- 
neiro de  1658,  especialmente  pela  expressa  recommendação  que  fazia 
a  respeito  dos  estudos  e  ensino  ecciesiasticos  na  índia. 

Recommendava  que  na  admissão  aos  seminários,  ás  escolas,  e  no 
ensino  devia  arredar-se  inteiramente  qualquer  distincção  de  nobreza  e 
de  casta:  cAd  scientias  addiscendas  et  scholas  quilibet  admittatur, 
^tiito  habito  nobilitatis  seu  generis  discrimine,  nisi  ex  própria  aliqua 
culpa  quis  indignus  censeatur.» 

Pelo  breve  Dudum  pro  parte,  dirigido  pelo  papa  Paulo  iii  a  Fran- 
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cisco  Xavier,  da  Sociedade  de  Jesus»  núncio  apostoiko,  no  anro  k 
1540,  foi  concedida  indulgência  plenária  a  todos  os  que  nas  regiões  à> 
oriente,  da  conquista  dos  portuguezes,  fundassem,  dotassem,  ou  aon- 
liassem  algum  collegio  para  o  ensino  das  sagradas  lettras,  e  a  lodosos 
que  n'elles  entrassem  com  o  animo  e  intenção  de  servir  a  Deus. 

Pelo  breve  Sancta  Romana  de  14  de  outubro  de  1567  C0DcedeQ9 
papa  Pio  y  dez  annos  de  indulgências  a  todos  os  que  na  índia  concor- 
ressem para  a  edificação  e  sustentação  de  coUegios  ou  seminários  k 
cathecumenos,  e  sete  annos  aos  que  n'essa  casa  fizessem  serviço. 

Nos  seminários  ecclesiasticos  dos  ingtezes  na  Índia  ensina-se  a  lí 
gna  portugueza,  como  preparatório  indispensável ;  facto  este,  que  revt 
o  quanto  adquirimos  de  preponderância  nas  regiões  do  oriente ! 

É  merecedor  de  grata  commemoração  o  decreto  de  30  de  janeír 
de  1843,  pelo  qual  foi  nomeada  uma  commissSo,  presidida  pelo  patiiar- 
cha  eleito  de  Lisboa,  encarregada  de  propor  ao  governo  os  meios  deo' 
tabelecer  seminários  nas  provindas  ultramarinas,  bem  como  um  nt& 
reino,  onde  podessem  habilitar-se  mestres  para  os  do  ultramar. 

O  preambulo  do  decreto  dizia  «que  era  da  mais  urgente  e  reof- 
nhecida  necessidade  prover  nas  províncias  ultramarinas  ao  estabeleo^ 
mento  de  seminários,  onde  se  educassem  religiosa  e  litterariamenteôi 
mancebos  que  se  dedicassem  á  vida  eccleciastica,  a  fim  de  que  pode^ 
sem  depois  dirigir  e  governar  dignamente  as  parochias  e  missões  ^ 
egrejas  portuguezas  d^aquellas  provindas,  que  se  achavam  em  quasí  ^ 
tal  abandono,  com  gravíssimo  prejuízo  da  religião  e  do  estado. • 

Em  data  de  10  de  setembro  de  1853  approvou  o  governo  ofr^ 
jecto  de  estatutos  que  o  cardeal  patriarcha  de  Lisboa^  D.  GuilkfT^ 
Henriques  de  Carvalho,  elaborara;  auctorisando  o  prelado  a  vmt 
imprimil-os,  para  regerem  provisoriamente  o  seminário  patriarcha!,  (f^ 
ia  ser  restabelecido  em  Santarém,  sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora  di 
Conceição.  Em  12  do  mesmo  mez  e  anno  fez  o  mencionado  palnardia 
constar,  que  no  próximo  anno  lectivo  havia  de  abrir  o  seminário  patríar- 
chal,  cujas  funcções  seriam  reguladas  pelos  indicados  estatutos  pnrci- 
sorios. 

Adequadamente  era  caracterisado  nos  estatutos  o  fim  do  seminário 
Doestes  termos :  cpara  que  possamos  n'elle,  como  seminário  àxocess^ 
examinar  e  provar  melhor  a  vocação  e  dignidade  dos  nossos  ordioao* 
dos ;  intruil-os  nos  conhecimentos  humanos,  theologicos  e  ecclesiaslí<x^* 
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d  lhes  sSo  necessários;  dirigil-os,  exercilal-os,  reformal-os  em  todas 
virtudes  christSs  e  civis;  e  assim  prover,  quanto  nos  Tôr  possível,  que 
)atriarchado,  prelasia  deThomar,  e  grão  priorado  do  Crato,  tenham 
;lero  necessário;  e  que  este  seja  digno  e  respeitado  por  sua  sciencía 
irtude;  e  animado  pelo  espirito  da  fé  e  caridade  christã,  e  cheio  de 
ito  zelo  pelo  serviço  e  gloria  de  Deus,  pela  instrucção,  santificação 
»lvação  das  almas»  e  pela  paz,  felicidade  e  decoro  da  egreja  e  do  es- 
lo.» 

Na  consulta  de  22  de  outubro  de  1853  expressou  a  Junta  Geral  da 
úla  da  Cruzada  o  seguinte  pensamento :  f  Os  mancebos  que  se  dedi- 
n  á  vida  ecciesiastica  jamais  poderão,  fora  dos  seminários,  contrair 
oelles  bons  hábitos,  que  o  tornam  exemplar  e  respeitável  aos  olhos 
9  fieis.» 

Assim  é,  por  certo,  sob  o  ponto  de  vista  meramente  catholico ; 
mpre,  porém,  que  a  educação  recebida  nos  seminários  não  faça  do 
ninarista  um  cadáver,  extinguindo  n*elle  o  que  ha  de  natural  na  in- 
rídualidade  humana,  abafando  a  iniciativa  intellectual,  supprimindo  a 
nsibilidade  e  a  sympathia,  e  tomando  indifferentes  ou  repugnantes  as 
lações,  as  conveniências,  os  deveres  sociaes. 

Nos  fins  do  anno  de  1855  declarava  a  Junta  Geral  da  Bulia  da  Gru- 
ía, que  o  seminário  de  S.  José  em  Macau ^  e  os  de  Rachol  e  Chorão 
\  Goa,  estavam  sufficientemente  subsidiados. 

De  Moçambique  não  tinha  a  junta  recebido  esclarecimentos. 

Por  occasião  de  averiguar  a  historia  dos  seminários  do  ultramar 
adiu-me  ao  pensamento  a  consideração,  de  que  não  podem  prosperar 
dito  esses  collegios  ecciesiasticos,  estando  as  dioceses  respectivas  sem 
competentes  bispos,  como  de  facto  raramente  lá  existem. 

Vou  buscar  a  toda  a  parte  o  que  desejo  adquirir  de  verdades, 
I  coroo  se  me  affiguram.  Um  escripto  periódico,  publicado  em  Lisboa, 
minha  ha  pouco  um  artigo  notável,  que  eu  não  posso  resistir  á  ten- 
ião  de  reproduzir,  por  quanto,  através  da  ironia  e  do  gracejo,  en- 
rra  uma  avisada  advertência,  que  não  deve  passar  despercebida.  Eis 
artigo : 

«Na  Gamara  dos  Pares  alguns  prelados  da  egreja  portugueza  con- 
daram  com  encarecidas  instancias  o  governo  a  alargar  as  missões  no 
Iramar,  promovendo  a  fundação  de  seminários  de  instrucção  ecdesias- 
^,  onde  os  soldados  de  Jesus  possam  adestrar-se  no  uso  do  gladio 
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chammejante  e  civilisador  com  que  se  vence  para  a  fé  o  gentio  igoonfe 
e  idolatra. 

cSem  desappro varinos  os  meios  propostos  pelos  dignos  prebà 
para  o  fim  de  recolher  ao  aprisco  as  ovelhas  tresmalhadas  do  anneaia 
chríst3o,  perguntaremos  apenas  se  a  salvação  das  almas  rudes  espaB»' 
das  pelos  sertões  dos  domínios  portuguezes  não  lucraria  tambm  al$i- 
ma  coisa  em  que  os  dignos  prelados  despachados  para  aquellas  fot» 
soes  fossem  occupar  nas  suas  dioceses  os  únicos  logares  qm  cm^\ 
missão  edificante  c  redemptora  dos  representantes  de  Christo  e  dos  obt 
nos  de  Paulo.  Porque,  emfim,  não  será  precisamente  porque  suas  a* 
cellencias  passeiam  no  velho  mundo  sceplico  uma  pequena  cruz  §a^ 
pensa  de  um  cordão  verde,  nem  porque  na  Gamara  dos  Pares  do  im 
suas  excellencias  lavram  finamente  algumas  figuras  de  rhetorica  seot 
mental  e  lacrimosa,  que  alguns  pobres  negros  selvagens,  confiados» 
cuidados  espirituaes  de  suas  excellencias,  encontrarão  nas  nossas  fr 
ccses  devolutas  quem  os  console  equem  os  instrua.  Que  por  tanto  m 
queiram  permittir  os  senhores  prelados  do  ultramar,  oradores  em^ 
Bento,  que,  propondo-nos  nós  dar  á  eloquência  de  suas  excellencia.^ 
seu  natural  e  legitimo  destino,  lhes  digamos— com  o  vate:  Aos  »fá 
senh&i^eSy  aos  infiéis*. 9 

O  seminário  de  Faro,  ou  do  Algarve,  abriu-se  em  1856,  depois 
uma  interrupção  de  23  annos. 

Na  consulta  de  23  de  janeiro  de  1862,  dizia  a  Junta  Gera!  daBâ 
da  Cruzada  ao  governo : 

cAbriram-se  os  seminários  do  patriarchado,  do  Algarve,  í^ 
Bragança,  Guarda  e  ultimamente  Lamego;  tem-se  melhorado  proí^ 
sivamente  estes  e  os  de  Braga,  Coimbra,  Leiria,  Vizeu  e  FunM^ 
sim  na  parte  moral  e  litteraria,  como  na  material  dos  respectivos  ái- 
cios.  Crearam-se,  e  teem-se  augmentado  successivamente  aulas  de  sci^ 
cias  ecciesiasticas  em  dioceses  onde  as  não  havia,  taes  como  Beja,  O 
tello  Branco,  Aveiro  e  Pinhel.  Teem-se  educado  e  instruído  nos  semis^ 
rios  de  Santarém  e  Évora,  a  dispêndio  do  cofre  da  bulia,  alumoos*'^ 
dioceses  de  Angra,  Angola,  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe,  Ca^| 
Branco,  Portalegre,  Elvas  e  Beja,  além  de  mais  cinco  alumnos  deAv^ 
ro,  Bragança,  Castello  Branco  e  Portalegre,  subsidiados  em  Coiflil^ 

^  As  Farpas.  Chronica  mensal  da  politica,  das  lettras  e  dos  costuma-  i^ 
a  fevereiro  de  1873. 
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É 

ra  segairem  o  corso  theologico  da  Universidade,  a  fim  de  se  habili- 
rem  para  o  exercicio  do  magistério  sagrado  nas  respectivas  dioceses. 
;tão*se  fundando  e  brevemente  hSo  de  fonccionar  os  seminários  do  Porto 
ios  Açores.  Den-se  o  primeiro  impulso  para  a  fundação  do  seminário 
Angola,  mtregando-se  ao  respectivo  prelado  a  quantia  de  3:0OOiSI00O 
is«> 

Em  20  de  novembro  de  1862  participou  o  prelado  do  Porto  a  aber- 
ra  do  respectivo  seminário;  mas  informava  que  nenhum  alumno  se  ti- 
la  apresentado  na  qualidade  de  interno. 

Tinha  sido  escolhido  para  colloca(ão  do  seminário  o  edificio  do  ex- 
ício convento  de  S.  Lourenço,  contíguo  ao  paço  episcopal ;  havendo 
lo  posta  á  disposição  do  prelado  a  quantia  de  20:353^9(486  réis. 

Dizia  a  junta  em  30  de  novembro  de  1862,  que  o  seminário  do 
mckal  começava  a  sair  do  estado  decadente  em  que  estivera. 

Com  o  subsidio  de  3:112i9l680  réis,  e  com  a  remessa  de  compen- 
os  que  importaram  em  151^91050  réis,  ficou  o  prelado  da  diocese 
>  Angra  habilitado  para  abrir  o  respectivo  seminário  em  outubro  de 

m. 

Em  24  de  julho  de  1864  dizia  a  junta  ao  governo,  que  pelos  meios 
)  que  havia  dado  conta,  conseguira  abrir  os  seminários  de  SanUxrem, 
iro,  Évora,  Bragança,  Guarda,  Lamego,  Porto,  Angola  e  Elvas; 
eado  aulas  regulares  de  disciplinas  em  dioceses  que  nunca  as  possuí- 
im,  como  Castello  Branco,  PiíÃel,  Aveiro  eBeja;  educado  e  instruído 
)s  seminários  de  Santarém  e  Évora  aluamos  de  Angra,  Angola,  Gabo 
erde,  S.  Thomé  e  Príncipe,  Castello  Branco,  Portalegre,  Beja  e  Elvas, 
MX)lhidos  6  propostos  pelos  respectivos  prelados ;  e,  finalmente,  fun- 
3do  e  dotado  o  tão  preciso  seminário  de  Angra,  que  devia  abrír-se  e 
tnccionar  regularmente  no  próximo  anno  lectivo. 

Effectivamente  começou  a  funccionar  com  regularidade  em  1 1  de 
atubro  de  1864  o  seminário  de  Angra.  Afora  as  aulas  de  canto  e  co- 
lónias, estabeleceu-se  um  curso  completo  de  disciplinas  theologicas, 
ividido  em  três  annos ;  como  em  20  de  dezembro  d'esse  anno  partici- 
ava  a  junta. 

Por  essa  occasião  dizia  também  a  junta  que  ò  seminário  de  Leiria 
fitava  sendo  bem  administrado,  e  merecia  especial  menção,  pela  cir- 

c.  s.  nr.  8 
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cumstancia  de  que  a  respectiva  diocese,  com  quanto  pequena,  m  m 
das  que  proporcionalmente  mais  auxiliavam  o  cofre  da  bulia. 

Relativamente  ao  seminário  do  Porto  dizia  também  a  junta  em  $ 
de  dezembro  de  1864:  c  Depois  de  avultadas  despezas  com  a  reeififica- 
ção  do  antigo  coUegio  de  S.  Lourenço,  satisfeitas  pelo  cofre  da  bok 
pôde  abrír-se  o  seminário  do  Porto  no  anno  lectivo  de  1862-1863.  Desik 
então  n3o  tem  cessado  os  melhoramentos,  assim  no  material  do  edí&d} 
como  na  disciplina  e  instrucção. » 

As  sommas  votadas  pela  Junta  Geral  da  Bulia  em  favor  das  (liS^ 
rentes  dioceses  desde  1852  até  ao  fim  de  1864,  importaram  em  rài 
195:835í;í313;  entrando  n'esta  quantia  a  de  27:606^91400  réis,  applicaib 
para  reparos  de  egrejas,  e  para  fabricas. 

Ainda  em  data  de  11  de  dezembro  de  1865  dizia  ao  governo  a  jqqil 
que  não  podia  consultar  a  distribuição  de  subsidios  aos  semiMmt 
escolas  ecclesiasticas  no  ultramar ^  em  razão  de  não  ter  recebido  os  & 
clarecimentos  exigidos  aos  prelados  das  dioceses  ultramarinas,  qoellt 
eram  indispensáveis  para  adquirir  conhecimento  das  cordenanças  e^^ 
ciaes  sobre  a  instrucção  e  educação  do  clero  n'aquellas  dioceses.»  Pei 
por  tanto  que  pelo  respectivo  ministério  lhe  fossem  enviadas  quaesqiiâr 
disposições  e  regulamentos,  que  sobre  tal  objecto  tivessem  sido  deon- 
tados,  e  que  de  futuro  o  fossem,  para  poder,  com  perfeito  conhecimait 
de  causa,  requerer  a  necessária  auctorisação  para  contemplar  comosot* 
sidio  pelo  cofre  da  bulia  os  seminários  e  escolas  ecclesiasticas  do  ulíi> 
mar. 

Na  portaria  de  26  de  março  de  1866,  em  resposta  á  coosoitad} 
junta  de  11  de  dezembro  de  1865,  encontrei  estas  severas  espressõfi 
de  desagrado : 

«Sentindo,  que  a  junta  tenha  motivo  para  notar  de  menos  josli^ 
cada  a  grande  despeza  no  ensino  da  diocese  de  Beja ;  e  estranhando  qo^ 
a  administração  económica  do  seminário  de  Santarém,  que  aliás  temsiii 
mais  largamente  subsidiado  do  que  nenhum  outro,  esteja  longo  de  ti 
acompanhado  o  aperfeiçoamento,  que  ali  se  observa  no  estado  das  sci€r 
cias  ecclesiasticas  do  curso  triennal,  e  a  distincção  pela  qual  se  recofr 
menda  o  curso  superior  de  cinco  annos.» 

Em  portaria  de  17  de  julho  de  1867  se  determinou  que  a  joota^ 
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sse  em  correspondência  com  os  prelados  ultramarinos,  e  com  o  su- 
ríor  do  collegio  das  missões  ultramarinas,  estabelecido  em  Semache 
Bom  Jardim»  tanto  sobre  a  administração  da  bulia,  como  sobre  a 
itribuiçSo  do  respectivo  producto,  concessão  de  subsidies  aos  semi- 
*ios  e  collegio,  e  em  geral  sobre  todas  as  coisas  da  administração  a 
I  cargo,  pela  mesma  forma  que  o  pratica  em  relação  ás  dioceses  do 
no  e  ilhas  adjacentes. 

Em  uma  publicação  noticiosa  do  anno  de  1867  encontro  o  seguinte 
;larecimento  a  respeito  do  seminário  de  Angra: 

cO  seminário  do  bispado  de  Angra  está  estabelecido  em  parte  do 
ificio  onde  existe  o  Lyceu  nacional  do  districto. 

«Tem  as  devidas  acommodações  para  as  diversas  aulas,  moradia 
is  alumnos  internos,  e  do  vice-reitor. 

cFoi  solemnemente  inaugurado  no  domingo  9  de  novembro  de  1862, 
onunciando  a  competente  oração  o  cónego  da  cathedral  de  Angra, 
sé  Maria  Pacheco  de  Aguiar  ^» 

Recopilando  as  noticias  que  temos  dado  a  respeito  d'este  semina- 
),  diremos,  para  maior  clareza,  o  seguinte : 

O  bispo  de  Angra  ficou  habilitado  para  abrir  o  seminário  em  ou- 
bro  de  1862;  effectuou-se  a  inauguração  solemne  no  dia  9  de  novem- 
o  do  iodicado  anno ;  e  começou  o  seminário  a  funccionar  regularmente 
)  11  de  outubro  de  1864. 

No  preambulo  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1870  estão  com- 
índiadas  eicellentemente  as  necessidades  das  nossas  possessões  ultra- 
arinas,  no  que  toca  ás  missões  e  ao  ensino  religioso.  Eis  aqui  esse 
!m  pensado  resumo: 

<A  melhor  e  mais  perfeita  divisão  territorial  ecclesiastica;  a  mais 
•Dveniente  circumiscripção  das  dioceses;  a  organisação  dos  cabidos 
n^opriada  ao  ensino  nos  seminários;  o  estabelecimento  regular  destes 
stitutos  destinados  á  formação  do  clero  indigena,  e  em  que,  além  do 
irso  superior  ecclesiastico,  possa  o  curso  superior  preparatório  servir, 
tno  o  dos  lyceus,  para  a  instrucção  secundaria  de  quem  se  não  des* 
^T  á  vida  ecclesiastica;  a  reorganisação  do  collegio  das  missQes  ul- 
amarinas,  de  modo  que  forneça  ás  missões  snfSciente  numero  de  mís- 
onarios  europeus  que  dirijam  o  clero  indígena;  a  regularisação  da 

*  Angra  do  Heroismo,  Ilha  Terceira  (Açores.)  Os  seus  títulos,  edifícios  e  es- 
iMecimentos  públicos.  Por  Félix  José  da  Costa.  Angra  1867. 

8* 
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administrado  dos  bens  ecclesiasticos  com  garantias  para  a  egrqaeo 
estado;  e  finalmente  a  creaçao  de  uma  associação  qoe  appUqoepans 
missões  portagnezas  os  importantes  donativos  com  que  a  piedade  dis 
fieis  deste  reino  concorre  annualmente  para  institutos  estrangeiros,  k 
quaes,  em  vez  de  auxilio»  soffrem  muitas  vezes  hostilidade  as  noss^ 
egrejas  e  os  nossos  padres,  i 

Já  estava  na  imprensa  o  original  d'este  capitulo»  quando  vimos  h 
Diário  do  Governo  (num.  150  de  8  de  julho  de  1873)  a  consulta  à 
Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada  de  13  de  março  do  mesmo  aDDO.& 
cerra  ella  notidas  estatistico-litterarias  summamente  interessantes  a  rc» 
peito  dos  seminários  diocesanos,  bem  como  sobre  as  aulas  dos  corsa 
ecclesiasticos,  e  GoUegio  das  missões  ultramarinas  sissente  em  Senodi 
do  Bom  Jardim. 

Parece-nos  ser  indispensável  dar  aos  leitores  uma  breve  iodica^ 
do  estado  actual  das  coisas»  no  que  toca  ao  assumpto  de  que  nos  leod 
occupado ;  e  não  poderia  por  certo  deparar-se-nos  um  escrípto  m 
recente»  nem  mais  auctorisado  para  nos  servir  de  guia  n*este  propoà 
Assim»  pois»  vamos  desentranhar  d'aquella  consulta  alguns  escbre& 
mentos»  que  se  nos  affiguram  ser  da  mais  útil  curiosidade.  Condlúi^ 
mos  com  a  brevidade  do  nosso  resumo  a  maior  exacção  qae  o  caso  peà 

A  junta  dá  noticia  dos  seminários  e  aulas  dos  cursos  ecclesí^tr 
cos»  aos  quaes  prestou  subsídios  no  anno  de  1871-1872: 

Seminários^  nas  dioceses  de:  Algarve»  Angra»  Aveiro»  Braga, 
gança»  Coimbra»  Elvas»  Évora»  Funchal»  Guarda»  Lamego»  Leiria,  I^ 
boa  (Santarém)»  Portalegre»  Porto»  Vizeu;  Angola»  Gabo  Verde»  S.  It)^ 
mè;  Semache  do  Bom  Jardim  (Collegio  das  missões  ultramaríDas). 

Cursos  eeclesiasticos,  nas  cidades  de :  Beja»  Castello  Branco  e  h 
nhel. 

Desde  1852  até  á  data  da  ultima  consulta  prestou  o  cofre  àz^ 
os  seguintes  subsidies : 

Para  seminários 484:616^8 

Para  egrejas  pobres 139:006iSí400 

623:62241438 

A  junta  declara  que  não  tem  podido  continuar  a  propor  sobsidioi 
para  as  egrejas  pobres»  na  elevada  escala  em  que  o  fizera  nos  anoos^ 
tenores»  em  consequência  de  ter  sido  o  seu  cofre  onerado  com  o  0" 
mento  das  côngruas  dos  cónegos  encarregados  do  ensino  nos  semioaríi^ 
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s  subsídios  para  as  fabricas  das  catbedraes,  e  das  despezas  com  os 

imoos  do  estado  do  Gollegio  das  missões  ultramarinas :  encargos  es- 

qtie  o  governo  ordenara  passassem  a  ser  suppridos  pelo  cofre  da 

[la— em  beneficio  do  thesoaro,  por  onde  eram  pagos  anteriormente. 

Na  parte  litteraria,  qne  muito  nos  interessa,  apresenta  a  consulta 
ons  dados  estatísticos,  que  nos  cumpre  especificar. 

Frequentaram  no  anno  de  1871-1872  os  seminários  e  aulas  de 
'SOS  ecclesiasticos : 

Alnmnos  internos 776 

Âlunmos  externos 876 

1:652 

D'este  numero,  cabem  1:544  alumnos  ás  dioceses  do  continente 
reino  e  ilhas  adjacentes;  21  a  Gabo  Verde;  87  a  Semache  do  Bom 
dim  (Gollegio  das  missões  ultramarinas). 

Ficaram  approvados  1:350  alumnos;  reprovados  94;  perderam  o 
M)  19;  ausentaram-se  33;  foram  expulsos  10;  não  fizeram  exame  325; 
3ram  exames  nos  lyceus  18. 

Proporção  media  em  que  está  a  popula^o  com  o  numero  de  alumnos 
continente  e  ilhas:  1  alumno  para  2:660  indivíduos. 

Foi  mais  baixa  a  media  na  diocese  de  Elvas:  1  para  813;  foi  mais 
I  na  diocese  de  Beja, 

A  despeza  total  dos  seminários  e  das  aulas  de  cursos  ecclesiasticos 
continente  e  ilhas  no  anno  lectivo  de  1871-1872  foi  de  81:580j9l413 
s;  mas  falta  n'este  computo  a  despeza  do  seminário  de  Coimbra^  do 
ú  a  junta  declara  não  ter  recebido  contas. 

À  junta  demora-se  em  apresentar  as  differentes  médias  de  despeza 
Q  referencia  a  cada  alumno  (total  dos  alumnos  internos  e  externos), 
^da  alumno  interno  e  a  cada  diocese,  segundo  foi  mais  baixa  ou  mais 
a  a  media  da  despeza. 

Mais  nos  interessa  saber  que  o  pessoal  do  professorado,  e  dos  em- 
^gados  e  serventes  foi : 

Professores 138 

Empregados  e  serventes 152 

Total 290 

Os  primeiros  tiveram  de  vencimentos  21:475^971;  os  segundos, 
i^mm;  toUl  30:022^380;  de  sorte  que  a  media  d'esta  despeza  para 
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cada  alumno,  com  relação  ao  Dumero  total,  foi  de  26^91775;  comrela^. 
ao  numero  dos  iaternos,  foi  de  73^755  réis. 

A  proporção  de  alumaos  para  cada  professor  foi  de  8  para  1;  pan 
cada  empregado  e  servente  foi  de  7  para  1 . 

A  janta  notou  que  se  havia  n'este  anno  a  mesma  desproporti} 
apresentada  nos  annos  anteriores  com  relação  a  alguns  seminários;  c 
vinha  a  ser,  que  o  numero  de  alumnos,  com  especialidade  dos  ioternof. 
è  consideravelmente  diminuto,  comparado  com  o  pessoal  empr^do. 

Assim,  por  exemplo,  o  seminário  de  Bragança  tem  9  professores: 
14  empregados  e  serventes;  total  23,  ao  passo  que  são  12  os  aloom 
internos,  e  7  os  externos,  total  19. 

O  de  Angra  teve  7  professores  e  14  empregados  e  serventes;  ic^ 
tal  21,  para  17  alumnos  internos  e  6  externos,  total  23. 

N'este  particular  representa  o  seminário  de  Braga  um  papel  \m 
roso.  Teve  18  professores,  e  4  empregados  e  2  serventes;  totais 
para  71  alumnos  internos  e  385  externos,  ao  todo  460  (sendo  ne^k 
anno  mais  61  alumnos  do  que  os  do  anno  anterior). 

Confrontando  a  verba  da  despeza  de  professores,  empregados  es@ 
ventes,  com  o  numero  de  alumnos,  vé-se  que  foi  mais  baixa: 

Com  relação  ao  numero  total  de  alumnos,  nos  seminários  de  Bm 
Lamego,  Viseu,  Leiria;  com  relação  ao  numero  dos  intertios,  nos  seo^ 
narios  de  Leiria,  Braga,  Lisboa  (Santarém),  Funchal. 

Foi  mais  alta : 

Com  relação  ao  numero  total  dos  ahimnos^  nos  seminários  de  hf 
talegre,  Bragança,  Angra,  Évora ;  com  relação  ao  numero  dos  iniem 
nos  de  Bragança,  Portalegre,  Viseu,  Angra. 

A  junta  faz  notar  que  n'esle  anno,  do  mesmo  modo  que  nos  ao^ 
teriores,  foi  pequena  a  frequência  de  alumnos  nas  aulas  de  cmoi  ^' 
clesiasticos ;  particularisando  as  de  Beja,  que  tiveram  7  aluamos,  et^ 
de  Pinhel,  que  apenas  tiveram  4.  A  média  de  cada  um  doestes  ú\m^ 
aliás  externos^  è  superior  á  média  da  despeza  feita  em  alguns  dos  semi- 
nários para  cada  alunmo  interno. 

De  um  dos  mappas  que  acompanham  a  consulta  vé-se  qoe  o  ffi> 
vimento  de  alumnos  nos  seminários  e  aulas  de  cursos  ecclesiasticos  i 
continente  e  ilhas  foi  o  seguinte : 

Alumnos  internos  gratuitos 259 

Alumnos  internos  pagos 422 

Alumnos  externos 863 

1:544 
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Frequentaram  no  anno  de  1871-1872  mais  141  alumnos  do  que 
9  anno  anterior,  e  mais  282  do  que  no  anno  de  1869-1870. 

Os  seminários  que  no  anno  de  1871-1872  augmentaram  o  numero 
3  alumnos  internos  gratuitos,  foram  os  de  Angra,  Funchal,  Guarda, 
antarem  e  Porto ;  os  que  reduziram  o  numero  dos  mesmos  alumnos, 
ram  os  do  Algarve,  Braga,  Bragança  e  Lamego. 

Os  dois  sraunarios,  nos  quaes  a  inslrucção  proporcionada  aos  se- 
linaristas  é  mais  ampla  e  desenvolvida,  são  os  de  Coimbra  e  Lisboa 
lantarem). 

No  anno  lectivo  de  1871-1872  foram  leccionadas  no  primeiro  as 
pintes  disciplinas: 

Portugoez,  curso  completo;  francez;  desenho;  latim,  latinidade; 
ithmetica,  geometria  plana,  mathematíca  elementar;  geographia,  chro- 
)logía  e  historia;  oratória,  poética  e  litteratura;  philosopbia  racional  e 
iorat,  princípios  de  direito  natural;  introducção  á  historia  natural;  his- 
iria  sagrada  e  ecclesiastica,  theologia  dogmática  especial,  direito  cano- 
Ico,  direito  natural  e  introducção  á  moral,  theologia  moral,  theologia 
icramental  e  pastoral,  exegética,  eloquência  sagrada,  pedagogia,  canto- 
lao,  ceremonias  e  ritos  ecclesíasticos,  matérias  theologicas  e  moraes 
Qd  geral. 

No  mesmo  anno  lectivo  foram  leccionadas  no  seminário  patriarchal 
3  Santarém  as  seguintes  disciplinas : 

Theologia  dogmática  geral,  historia  sagrada  e  1.^  anno  da  historia 
iclesiastica,  theologia  dogmática  especial,  direito  ecclesiastíco  particu- 
r,  theologia  moral  1.^  e  2.®  anno,  theologia  pastoral  e  eloquência  sa« 
rada,  hermenêutica,  bíblia,  direito  ecclesiastíco  publico;  philosopbia 
icional  e  moral  e  princípios  de  direito  natural;  instrucção  primaria, 
ortugnez;  francez,  inglez,  grego,  latim,  latinidade;  desenho;  mathema- 
ca;  lógica,  historia  e  geographia,  oratória  e  introducção  á  historia  na- 
iral. 

No  GoUegio  das  missões  ultramarinas,  que  tem  o  seu  assento  em 
emache  do  Bom  Jardim,  houve  os  seguintes  estudos:  historia  sagrada 
ecclesiastica,  direito  ecclesiastíco,  francez,  latim,  latinidade,  historia  e 
eographia,  oratória  e  introducção  á  historia  natural. 

Attendendo  a  que  este  collegio  ou  seminário  especial  é  destinado 
ssencialmente  a  preparar  missionários  para  as  dioceses  e  missões  do 
Bal  padroado  na  Africa,  na  Ásia  e  na  Oceania,  tem  parecido  ás  pessoas 
ue  d'estes  assumptos  se  occupam,  tem  parecido,  digo,  que  deveram 
er  ensinados  ali  o  inglez,  o  árabe,  o  mahrata,  o  chim,  o  concaní,  os 
iialectos  africanos. 
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Bom  seria,  oa  verdade,  que  no  collegío  central  das  missSes  adip- 
rissem  taes  conhecimentos  os  mancebos  que  se  destinam  á  propaga;» 
da  fé  nas  diversas  regiões  do  globo,  onde  mais  que  tudo  6  oecessaiki 
entender  os  missionados  e  ser  d'elles  entendido.  Mas  o  enano  de  Iíd- 
guas  orientaes,  e  principalmente  dos  diversos  dialectos  d'essas  regiSes, 
sobre  tomar-se  muito  dispendioso  na  Europa,  forçosamente  havia  it 
ser  muito  demorado,  e,  em  todo  o  caso,  muito  imperfeito  e  insuffiáente 
para  as  habilitações  praticas.  É  nos  estabelecimentos  assentes  na  Aii^ 
na  Ásia  e  na  Oceania,  é  nas  próprias  localidades  onde  se  exercitam  h 
missões,  é  no  tracto  com  os  missionados,  que  mais  fácil  e  proveitosa 
mente  se  aprendem  as  linguas  que  estes  faliam. 

É  muito  para  sentir  que  á  junta  faltassem  os  documentos  indi^ 
sáveis  para  a  feitura  da  sua  consulta  e  dos  respectivos  mappas,  no  q« 
toca  a  alguns  seminários  (Coimbra,  Angra  e  Portalegre,  no  contiDeiis 
e  ilhas,  e  quasi  todos  os  do  ultramar). 

A  junta  observa  que  a  bulia  da  cruzada  fora  primitivamente  coo»^ 
dida  aos  fieis  de  diversas  nações  que  se  dispunham  a  combater  pá 
conquista  dos  logares  santos  e  contra  os  hereges;  foi  mais  tarde  appl 
cada  ao  resgate  dos  captivos,  ás  despezas  dos  logares  santos^  ás  mí^ 
evangélicas  a  remotas  paragens,  ás  despezas  dos  cruzeiros  contn  ^ 
mouros,  etc.  Ck)ncedida  a  Portugal  e  seus  domínios  pdo  papa  Pb  n 
em  22  de  janeiro  de  1849,  e  continuada  até  hoje  pelo  mesmo  pooti&e, 
dispõe  que  os  respectivos  rendimentos  sejam  applicados  ás  despezas  è 
educação  do  clero  e  ás  fabricas  das  egrejas  parochiaes  pobres.  cSe  ^ 
um  lado,  diz  a  junta,  a  bulia  da  cruzada,  em  beneficio  dos  fieis,  U 
tem  concedido  a  paz  e  tranquiUidade  das  consciências,  por  outro  lidD, 
com  o  producto  das  suas  esmolas  em  beneficio  da  religião  e  do  eslaà 
tem  concorrido  eficazmente  para  o  estabelecimento  e  sustentação  ds 
seminários  do  continente,  das  ilhas  e  do  ultramar,  das  aulas  de  corsâs 
ecclesiaslicos  e  do  coUegio  das  missões  ultramarinas.» 

A  junta  reconhece  e  lamenta  o  facto  «que  geralmente  se  obsera 
da  pouca  concorrência  de  mancebos  que  procurem  habilitar-se  pan  > 
vida  ecclesiastica^» 


^  Veja  a  integra  da  consulta  no  Diário  do  Governo  num.  180,  dd  8  da  jo- 
Iho  de  1873. 
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SOCiBDADB  DAS  SGIBNCUS  IIDIGAS,  mSTIIDIDA  Kl  U8B0A 

NO  ANHO  DE  1822 

À  sociedade  que  ora  meodonamos  surgiu  eotre  dós  quando  asso- 
Q  em  nosso  horisonte  a  aurora  da  liberdade ;  mas  também  desappa- 
eu  quando  esta  nos  abandonou  depois  de  breve  reinado.  (24  de  agosto 
1820  a  1  de  junho  de  1823.) 

Tao  importante  era,  porém,  essa  instituição,  que  temos  por  indis- 
isavel  exarar  aqui  todas  as  notidas  authenticas  da  sua  historia,  já 
b  apagadas  na  lembrança  do  geral  dos  leitores. 

O  esplendor  da  sodedade,  de  egual  natureza  e  denominação,  que 
e  admiramos,  n3o  pôde  ser  parte  para  que  tenhamos  em  menos  preço 
primeiros  commetimentos  de  outra  época. 

Vinte  e  um  médicos,  cirurgiões  e  boticários  da  capital  se  combi- 
am,  no  anno  de  1822,  para  formar  uma  associado  com  o  titulo  de 
Kiedade  das  Sciencias  Medicas,  i^ 

Reuniam-se  em  uma  pequena  sala  do  convento  de  S.  Francisco,  e 
m  de  haverem  formulado  os  estatutos,  pelos  quaes  haviam  de  re- 
ar-se  provisoriamente,  assentaram  em  convocar  um  determinado  nu- 
ro  de  sodos,  e  instaurar  solemnemente  a  sodedade  no  dia  1  do  mes 
dezembro  do  referido  anno  de  1822. 

Para  a  celebração  d'este  acto  solemne  lhes  foi  facultada  a  ampla 
t  da  livraria  do  mesmo  convento. 

No  antecedente  dia  26  de  novembro  reuniram*se  os  sodos  resi- 
ites  para  procederem  á  eleição  dos  cargos;  e  é  curioso  registar  aqui 
Domes  dos  eleitos : 

Presidente — José  Pinheiro  de  Freitas  Soares,  medico. 

Vice-presidente  (1.°)— Francisco  de  Assis  Leite,  cirurgião. 

Vice-presidente  (2.^) — José  da  Silva  Pinheiro,  phartnaceutico. 

Secretario  (1.^)— Ignacio  António  da  Fonseca  Benevides,  medico. 

Secretario  (2.^)— António  Lopes  de  Abreu,  cirurgião. 

Vice-secretarío  (1.^) — Manuel  Alves  da  Gosta  Barreto,  cirurgião. 

Vice-secretario  (2.®)— Luiz  José  da  Silva  Fragoso,  medico. 

Thesoureiro — António  de  Carvalho,  pharmaceutico. 

Bibliothecario-archivista— António  Pedro  Cardoso,  cirurgião. 

Não  p6de  n'este  dia  effeituar-se  a  eldção  dos  directores  e  vice- 
Bclores  das  commissões  em  que  os  sócios,  nos  termos  dos  estatutos. 
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deviam  repartir-se.  Fez-se,  porém,  no  dia  1  de  dezembro,  depois  <k 
instauração  definitiva  da  sociedade.  E  foram  eleitos : 

Director  da  commissão  de  physiologia :  Manuel  José  Teixeira,  úw- 
giSo;  vice-director :  Joaquim  da  Rocha  Mazarem,  cirurgião. 

Director  da  commissão  de  hygiene:  Joaquim  José  Fernandes,  mA 
co;  vice-director:  Francisco  de  Assis  Leite,  cirurgião. 

Director  da  commissão  de  pathologia  e  de  therapeutica :  dr.  Naiât 
Caetano  de  Castro,  medico;  vice-director:  Jacinto  José  Vieira,  árur^- 

Director  da  commissão  de  ptíarmacia,  chimica  e  botânica:  âqIoi 
Feliciano  Alves  de  Azevedo,  pharmaceutico ;  vice-director:  Antomo : 
Carvalho  dos  Martyres,  pharmaceutico. 

Director  da  commissão  de  medicina  legal  e  da  historia  da  mk 
na:  dr.  Jacinto  Luiz  do  Amaral  Frazão  e  Vasconcellos :  medico;  \\ttk 
rector :  dr.  Manuel  José  Villela,  medico. 

No  dia  3  do  mesmo  mez  de  dezembro  de  1822  nomeou  a  soor 
dade  uma  deputação  de  seis  membros  para  ir  participar  a  el-rei  i^ 
stauração  da  mesma  sociedade.  Foram  eleitos  para  esta  deputação,  c(5 
presidente  orador  Bernardo  José  de  Abrantes  e  Castro,  e  como  voga& 
Ignacio  António  da  Fonseca  Benevides,  Jacinto  José  Vieira,  Joaquim  j 
Rocha  Mazarem,  José  da  Silva  Pinheiro,  António  de  Carvalho. 

Também  a  sociedade  deliberou  felicitar  o  soberano  congresso;  se», 
do  encarregado  de  redigir  a  felicitação  o  dr.  Joaquim  José  Fernandes. 
de  a  apresentar  ao  soberano  congresso  o  dr.  Francisco  Soares  ¥rm 

No  dia  7  do  mesmo  mez  e  anno  foi  eleito  presidente  da  sodedad:! 
dr.  Francisco  Soares  Franco,  em  substituição  do  dr.  José  Pínheirt)  •: 
Freitas  Soares,  que  se  escusara  por  moléstia.  Também  foi  eleito  ^ 
director  da  2.^  commissão  o  dr.  Francisco  Elias  Rodrigues  da  Silvein 
em  substituição  de  Francisco  de  Assis  Leite,  que  já  tinha  sido  éà 
para  o  cargo  de  1.°  vice-presidente. 

A  deputação  nomeada  para  ir  á  presença  do  soberano  pedia  s  :- 
dicação  de  dia  e  hora  para  effeituar  a  sua  honrosa  incumbência.  O  ^ 
nistro  do  reino,  que  então  era  o  illustrado  e  benemérito  Fiiippe  F? 
reira  de  Araújo  e  Castro,  expediu  a  seguinte  portaria : 

«Manda  el-rei,  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reíd' 
participar  ao  dr.  Francisco  Soares  Franco,  como  presidente  da  Soor 
dade  das  Sciencias  Medicas,  installada  em  Lisboa,  e  para  ser  prBsai' 
na  mesma  sociedade,  que  desejando  mostrar  a  contemplado  qoe  ^ 
pelas  ciências  medicas,  e  pela  faculdade  de  medicina,  recdberi  do  pt- 
lacio  da  Bemposta,  no  dia  quarta  feira  1 1  do  corrente  pelas  7  bons  di 
noite,  a  deputação  que  a  referida  sociedade  deseja  mandar  á  soa  rea.' 
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esença.  Palácio  da  Bemposta  em  10  de  dezembro  de  1823.— Filippe 
irreira  de  Âraujo  e  Castro.» 

Effectivamente  no  dia  11,  á  hora  aprazada,  e  depois  de  s.  m.  dar 
dieDcia  aos  ministros  estrangeiros,  foi  introduzida  á  real  presença  a 
putação  da  sociedade. 

£  de  útil  curiosidade  tudo  quanto  diz  respeito  aos  começos  de  uma 
itituiçao  scientiõca,  e  por  isso  vamos  apresentar  um  brevíssimo,  mas 
bstancial  resumo  do  discurso  que  o  presidente  da  deputação  endere- 
u  a  el-rei,  e  a  resposta  que  lhe  deu  o  soberano : 

Disse  o  presidente  que  alguns  médicos,  cirurgiões  e  boticários  da 
pitai,  empenhados  no  adiantamento  e  progressos  da  medicina,  cirur- 
a  e  pharmacía  em  Portugal,  haviam  resolvido  formar  uma  sociedade 
m  o  titulo  de :  Sociedade  das  Sciencias  Medicai  de  Lisboa, 

Sabido  era  que  a  todos  os  cidadãos  permittia  a  constituição  fazer 
do  o  que  a  lei  não  prohibe;  mas  era  útil,  regular  e  politico,  que  ne- 
iuma  sociedade  se  estabelecesse,  sem  que  o  governo  o  soubesse,  até 
tra  que  este  a  protegesse  e  animasse,  uma  vèz  que  a  julgasse  provei- 
>sa.  N'este  sentido  deliberara  a  sociedade  enviar  á  presença  do  sobe- 
mo  uma  deputação,  encarregada  de  o  comprimentar,  de  lhe  participar 
estabelecimento  de  uma  associação  recommendavel  pelo  fim  a  que  se 
repunha,  e  de  lhe  ofiérecer  um  exemplar  dos  estatutos  já  approvados, 
]e  aliás  seriana  alterados  segundo  os  dictames  da  experiência. 

Deu  depois  conta  das  commissões  permanentes  que  a  sociedade 
eara  no  seu  seio,  para  conseguir  a  maior  regularidade  em  seus  tra* 
ilhos.  Cinco  foram  as  commissôes  já  nomeadas;  uma  de  physiologia; 
i^  de  hygiene;  a  3.^  de  pathologia  e  therapeutica ;  a  4."^  de  chimica, 
otanica  e  pharmacia;  a  5.^  da  historia  da  medicina  em  geral,  e  da 
ortugueza  em  especial.  Amplos  desenvolvimentos  apresentou  a  respeito 
a  incumbência  e  missão  de  cada  uma  das  commissôes. 

Fez  também  sciente  o  soberano  de  que  a  veterinária,  ou  a  medi- 
ina  dos  animaes,  seria  egualmente  objecto  dos  estudos  e  cuidados  da 
ociedade. 

E  n'estes  termos  concluiu  o  discurso  o  'presidente  da  deputação 
dr.  Bernardo  José  de  Abrantes  e  Castro) : 

«Tal  é,  senhor^  o  grande  fim  a  que  a  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
licas  se  propõe,  fim  que  ella  espera  preencher,  porque  muito  confia  nas 
azes  dos  seus  sócios,  que  não  se  pouparão  a  trabalhos  e  despezas  para 
ornar  mais  glorioso,  se  é  possível,  o  reinado  de  V.  M.,  e  para  se  fa- 
zerem cada  vez  mais  dignos  da  protecção  de  um  monarcha,  que  é  o 
modelo  dos  réis  constitucionaes,  verdadeiro  pae  da  pátria.» 
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« 

Confessemos  qae  o  retrato  estava  generosamente  favorecido  I 
El-rei  D.  Jo3o  vi  respondeu  á  deputaçSo  nos  seguintes  termos: 
cLouvo  muito  o  estabelecimento  de  uma  sociedade,  que  pôde  fi- 
zer grandes  serviços  ao  estado,  e  eu  Ibe  prestarei  toda  a  proteooio  po§- 
sivel.» 

Poucas,  mas  boas  palavras  t  Esperançosa,  assim  mesmo  lacónica,  ík 
a  resposta  do  soberano;  n3o  tardou,  porém,  o  fatal  desengano  deqv 
nem  sempre  se  realisava  outr'ora  o  que  promettiam  os  monarchas.  Crâ 
firmemente  que  n'aqueUe  instante  foi  sincera  a  promessa  de  D.  loãoTi; 
o  que  faltou  foi  o  sopro  vivificador  da  liberdade.  Esta....  tinha  contn 
si  a  ignorância  dos  povos,  e  fácil  foi  aos  que  viviam  de  abusos  laoçak 
por  terra. 

O  primeiro  secretario,  Ignacio  António  da  Fonseca  Benevides,  m 
vidou,  em  21  de  dezembro  do  mesmo  anno  (1822),  os  médicos,  dit 
giões  e  pharmaceuticos  nacionaes  e  estrangeiros  a  se  associarem  a  ^ 
instituindo,  e  a  lhe  prestarem  o  auxilio  de  suas  luzes. 

Gomo  esclarecimento,  em  matéria  de  admissão  de  sotíos,  publicH 
as  convenientes  declarações. 

Para  ser  admittido  qualquer  individuo  das  indicadas  classes  baTí 
mister  que  antes  satisfizesse  ás  seguintes  condições : 

1/  Ofi^erecer  uma  memoria  á  sociedade. 

2.*  Acompanhar  a  memoria  com  uma  carta  dirigida  ao  presideoi?. 
na  qual  declarasse  que  desejava  ser  admittido  á  sociedade. 

3.^  Concorrer  no  acto  da  sua  admissão  com  a  consignação  de  3P 
réis,  em  metal,  como  subscripçSo  do  1.^  semestre,  nos  mesmos  iot^r- 
vallos  do  tempo  adiantado. 

4.^  Qfferecer  á  sociedade  uma  porçSo  qualquer  de  livros,  algasn 
machina,  ou  outro  objecto  semelhante  para  os  gabinetes  da  mesma  so- 
ciedade. (Esta  condição  era  somente  obrigatória  para  os  residentes  es 
Lisboa;  aos  demais  ficava  livre  concorrer,  ou  nSo  com  a  offerta.) 

Depois  de  admittido,  assignaría  o  sócio  o  seu  nome  em  um  Iívd. 
onde  estavam  registados  os  estatutos,  e  desde  logo  ficava  obrigado  i 
cumprir  exacta  e  rigorosamente  tudo  quanto  estes  dispunham.  (Os  ^ 
cios  nSo  residentes  tinham  a  faculdade  de  dar  procuração  para  a  com- 
petente assignatura.) 

As  commissões  não  tinham  numero  fixo  de  vogaes.  Cada  sócio,  ^ 
sendo  admittido,  devia  pertencer  a  uma  ou  mais  conmiissões  qae  esco- 
lhesse. (Também  para  esta  escolha  tinham  os  não  residentes  a  facoidad^ 
de  se  fazerem  representar  por  meio  de  procuração.) 


—  125— 

Â  sociedade  continuava  a  celebrar  as  soas  sessões  na  sala  pnwisa- 
1  do  convento  de  S.  Francisco;  mas  tinha  esperanças  de  qae  o  go- 
mo lhe  concedesse  um  edificio  pablico,  mais  apropriado  para  as  ses- 
es  e  para  accommodação  dos  gabinetes. 

Tal  aaiilio  pedira  a  sociedade  ao  governo,  bem  como  o  do  porte 
ioco  da  correspondência  do  correio»  a  fim  de  facilitar  os  meios  de  po- 
tr  desempenhar  a  nobre  e  mil  vezes  utíl  missão  de  que  se  encarregara. 

Promettia  publicar  em  breve  os  programmas  de  seus  trabalhos»  e 
s  memorias  que  houvessem  de  concorrer  a  premio. 

Pois  que  falíamos  de  programmas»  daremos  aqui  uma  rápida  noti- 
a  dos  problemas»  para  a  resolução  dos  quaes  a  sociedade  convidou 
dos  os  indivíduos  que  professassem  a  arte  de  curar. 

A  brevíssima  indicação  que  vamos  apresentar  parece-nos  ser  de  in- 
íresse  para  o  conhecimento  da  historia  da  sociedade,  e  poderá  desafiar 
curiosidade  de  algum  leitor»  a  quem  seja  necessário  recorrer»  para 
lais  completa  noticia,  ao  subsidio  que  logo  havemos  de  apontar  em 
Ota. 

Entre  os  programmas  fixos  para  todos  os  annos  mencionavam-se 
s  seguintes : 

A  topographia  medica  de  uma  povoação  considerável  do  reino  unido 
ortuguez.  (Indicava-se  determinadamente  os  pontos  sobre  os  quaes  de- 
a  versar  a  descripção.) 

A  historia  da  medicina  lusitana,  dividida  em  épocas  até  aos  tem- 
ys  modemoa.  (1.^  época:  desde  a  fundação  da  monarchia  até  á  accla- 
tacão  de  D»  João  i;  2.^  desde  esta  acclamação  até  á  de  D.  João  iv; 
•^  desde  1640  até  á  reforma  da  Universidade  em  1772;  a  4.*  desde 
772  até  ao  anno  de  1823.) 

Para  o  anno  de  1823  eram  estes  os  programmas: 

Em  physiohgia.  cDeterminar  por  meio  de  experiências  mui  posi- 
vas  quaes  sejam  verdadeiramente  os  órgãos»  por  cuja  acção  se  pratica 
absorpção.  > 

Em  hygiene.  c  Demonstrar  até  que  ponto  as  paixões  manteem  a 
ande»  e  em  que  grau  a  destroem.» 

Em  pathologia  e  therapeutica.  A.  cDeterminar  a  verdadeira  natu- 
Bza  do  cancro»  seu  diagnostico»  e  tratamento  prophylatico  e  curativo.» 
l  «Determinar  a  natureza  e  causas  da  diabetes;  se  a  sua  sede  é  pro- 
priamente nos  rins»  ou  em  outros  órgãos»  e  qual  o  seu  tratamento.» 

Em  chimica,  pharmacia  e  botânica.  A.  «Preparar  a  terra  foliada  de 
^Uaro  (deuto-acetato  de  potassium)  perfeitamente  saturada»  branca»  em 
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crystaes  foliaceos,  opacos»  semelhantes  aos  qoe  nos  vem  de  Inglatem, 
n9o  se  empregando  na  soa  preparação  saes  metaUicos,  e  que  sendo  es- 
minada  cbimicamente  satisfaça  a  todas  as  provas,  de  maneira  qae  Dl!) 
deixe  duvida  alguma  acerca  do  seu  devido  grau  de  pureza;  devendo  fi- 
nalmente o  prodncto  obtido  n3o  exceder  o  valor  de  1^9(200  réis  porcaà 
arrátel  de  16  onças.»  (Esta  questão  já  tinha  sido  resolvida  em  FraD(i 
e  duas  memorias  haviam  sido  premiadas ;  mas  a  sociedade  não  se  sãiir 
fazia  com  o  processo,  pelo  qual  se  obtém  este  sal  perfeitamente  Deotn; 
e  branco.)  B.  1.®  Descrever  a  formula  de  um  cosimento  de  quina,  pé 
qual  os  dois  principies  (a  cincbonina  e  quinina)  sejam  completamafc 
extraídos  da  porção  de  quina  empregada,  e  se  conservem  em  solirâ 
no  cosimento,  ou  sejam  livres  ou  combinados  com  outras  substancia: 
mas  que  de  maneira  alguma  a  sua  combinação  destrua,  antes  wigfnm, 
se  possível  for,  sua  acção  anti*febril,  sem  coYn  tudo  augmentar  o  m 
amargor.  2.^  Os  contentos  do  cosimento  serão  examinados  chimicamen^. 
e  muito  particularmente  o  seu  residuo,  para  se  conhecer  se  pelo  proc«£ 
proposto  se  extraiu  a  totalidade  dos  indicados  principies.  3.^  Saa  ad: 
anti-febril  deverá  ser  veriQcada  por  experiências  clinicas.»  (PreteodiH 
descobrir  um  processo^  em  virtude  do  qual  se  obtivesse  um  medicanat* 
mais  barato,  e  de  uso  ao  alcance  das  pessoas  menos  abastadas.  Hani 
n'este  programma  uma  especialidade  muito  recommendavel,  e  vinha) 
ser,  que  fora  proposto  á  sociedade  pelo  distincto  pharmaceutico  Síin 
Pinheiro,  o  qual  se  obrigara  a  pagar  á  sua  custa  o  competente  prem* 
Em  medicina  legaL  «Determinar  os  pontos  de  contacto  da  yás^ 
de  legislação  com  a  de  medicina ;  quaes  os  conhecimentos  indíspeosí' 
veis  que  esta  deve  fornecer  ao  legislador  para  o  cabal  desempenho  ^ 
códigos,  politico,  civil,  criminal,  etc. ;  como  e  quando  os  dois  poder$ 
políticos,  executivo  e  judicial,  dependem  de  intervenção  da  medicõi 
para  a  execução  das  suas  attribuições. » 

Para  o  anno  de  1826  foi  estabelecido  o  seguinte  programma: 
«Descrever  o  melhor  methodo  de  cultivar  as  três  plantas  se# 
tes:  o  geum  urbanum,  caryophyllata  vulgaris;  a  arnica  montana  deLb- 
neu;  arnica,  Anthemis  nobilis  de  Linneu  (marcella  romana).  Indicar } 
qualidade  do  terreno  que  lhes  convém,  assim  como  a  sua  exposi^*  ^ 
o  tempo  próprio  da  colheita,  acompanhando  a  memoria  de  uma  poit^ 
das  referidas  plantas  (toda  a  planta)  e  de  um  documento  autbeotíco  k 
que  todas  três  foram  cultivadas,  não  sendo  a  quantidade  de  cada  ^ 
d'ellas  inferior  a  oito  arráteis.»  (Foi  também  o  pharmaceutico  Silwfr 
nheiro  quem  propoz  este  programma,  e  se  obrigou  a  pagar  á  sua  (^ 
o  competente  premio.  Sendo  muito  recommendadas  as  três  plantas  O''^ 
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os  de  inediciDa  e  matéria  medica,  e  abonada  pelo  uso  clinico  a  sua 
cacia  na  cura  das  moléstias  a  qae  são  applicaveis»  pretendeu-se  con- 
oir  por  meio  do  premio  proposto  a  cultura  d'ellas  em  Portugal). 

No  que  respeita  aos  prémios  das  memorias  apresentadas  á  socie- 
le,  dispunham  os  estatutos  o  seguinte: 

<A  sociedade  proporá  em  seus  programmas^  redigidos  pelo  conse- 

>  de  direcção,  questões  scientificas,  cujas  resoluções  serão  julgadas 
L  concurso  por  meio  de  prémios.  Artigo  79. 

cOs  prémios  consistirão  em  medalhas  de  ouro  do  valor  ^n  pezo 

50^91000  réis,  e  de  prata  do  valor  em  pezo  de  25^000  réis.  As  pri- 

siras  serão  conferidas  áquelles  que  desempenharem  os  objectos  pro- 

stos;  as  segundas  serão  destinadas  para  aquelles  que  mais  se  apro- 

narem  do  fim  indicado.  Artigo  80. 

«As  medalhas  de  ouro  terão  de  um  lado  a  seguinte  incripção — Ao 
Ho  benemérito — ,  e  do  outro  o  timbre  da  sociedade.  As  de  prata  te- 

>  de  um  lado  a  palavra — Accessit—  e  do  outro  o  timbre.  Artigo  81.» 

No  demais  seguiu-se  o  systema  adoptado  pela  Academia  Real  das 
iencias  de  Lisboa,  comprehendendo  os  termos  da  apresentação,  aber- 
ra e  impressão  das  memorias. 

Ficavam  sendo  sócios  beneméritos  os  premiados  com  a  medalha 
\  ouro;  e  sócios  correspondentes  os  que  obtivessem  o  accessit. 

Declarava-se  terminantemente  que  os  prémios  não  importavam 
noção  de  doutrina,  mas  sim  um  testemunho  authentico  de  que  os  au- 
3res  das  memorias  premiadas  desempenharam  em  geral  o  exigido  nos 
ogranunas. 

Em  28  de  abril  de  4823  publicou  o  primeiro  secretario  uma  noli- 
a  dos  progressos  da  sociedade  nos  cinco  mezes  que  esta  já  contava 
i  existência.  (Fdra  instaurada  em  i  de  dezembro  de  i822) 

Differentes  médicos,  cirurgiões  e  pharmaceuticos  não  só  de  Lisboa, 
ias  também  de  differentes  povoações  das  provincias,  haviam  apresen- 
do  memorias  sobre  assumptos  importantes  de  medicina,  cirurgia  e 
harmada;  noticias  relativas  a  aguas  thermaes;  e  observações  meteoro- 
)gicas. 

Esperava-se  que  a  colheita  fosse  muito  mais  abundante  nos  mezes 
aguintes  até  chegar  o  dia  1  de  dezembro  de  1823,  em  que  terminava 
primeiro  anno  social  e  se  havia  de  apresentar  em  sessão  solemne  o 
^latorío  de  todos  os  trabalhos  da  sociedade. 

Mallograram-se  as  concebidas  esperanças;  muito  antes  d'aqueUe  dia 


—  128— 

tinha  expirado  a  liberdade  em  Portugal»  e  a  Sociedade  das  Sdfiociask* 
dicas  de  Lisboa,  que  se  ergaera  á  sombra  d'aqae]la,  havia  cessado  è 
existir  K 


SOGBDADB  UITERARIA  PATRIOnCl  Dl  UfflOA 

Foi  instaurada  esta  sociedade  no  1.^  de  janeiro  do  aono  de  (8£ 
com  o  fim  de  encaminhar  a  opinião  publica  por  [meio  de  escríptos  t» 
dentes  a  tornar  recommendavel,  bem  acceito  e  querido  o  systemacd 
stitucional  de  governação  que  os  portugnezes  haviam  adoptado.  Propi 
nha-se  também  a  proporcionar  aos  sócios  o  habito  de  fallar  em  pi 
blico  sem  difiBculdade^  por  effeito  do  exercício  das  discussões  a  que  b 
viam  de  entregar-se. 

O  artigo  1.^  dos  estatutos  confirma  o  que  deixamos  apontado,  ei 
quanto  dizia: 

c A  Sociedade  Litteraria  Patriótica  tem  por  objecto  dirigir,  a  ba 
do  systema  constitucional,  a  opinião  publica  por  meio  de  escrípt(^ 
servir  de  escola  de  adquirir  habito  de  fallar  em  publico  com  predá 
e  acerto.» 

Esta  sociedade  formou-se  primitivamente  com  os  membros  do  A 
binete  lÀtterarío,  que  tinha  sido  fundado  em  Lisboa  no  anno  de 

Ck)mpunha-se  a  Sociedade  Litteraria  de  sócios  effectivos,  e  de » 
cios  correspondentes;  aquelles,  residentes  em  Lisboa;  os  segundos, 6i 
residência  em  qualquer  parte. 

Também  os  estrangeiros  podiam  ser  sócios  effeclivos,  on  coii& 
pondentes,  segundo  a  diversidade  de  sua  residenda. 

A  sociedade  tinha,  para  a  direcção  dos  seus  trabalhos,  um  pr^ 
dente,  dois  vice-presidentes»  um  secretario,  um  vice-secretarío,  áà^ 
na  primeira  sessão  de  cada  mez  á  pluralidade  de  votos. 

Tinha  uma  commissão  de  censura,  composta  de  cinco  is0i^ 
eleitos  por  escrutínio  secreto  de  três  em  três  mezes,  encarregada^ 
examinar:  1.°  se  a  obra  apresentada  á  sociedade  continha  doutrinai' 
lida,  era  escripta  em  bom  estilo,  e  seguia  um  plano  regalar;  Vf  ^ 

^  Yeja  08 Dtartos  do  Governo  de  1823,  num.  22  de  janeiro,  pag.lOell 
num.  80,  de  4  de  abril,  pag.  688  e  689;  num.  81,  de  5  de  abril,  pag  "^ 
606;  num.  101,  de  29  de  abril,  pag.  839  e  840. 
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io  peccava  contra  a  lei  relativa  aos  abusos  da  liberdade  da  imprensa ; 
.^  se  não  se  desviava  das  regras  da  decência,  que  a  sociedade  dese- 
va  observar  para  com  todas  as  classes  de  cidadãos. 

Afora  esta  commissSo  tíoba  outra  meramente  administrativa,  com- 
)sta  de  um  director,  um  thesoureiro,  um  secretario,  etc;  sendo  os 
embros  eleitos  por  escrutínio  secreto  de  três  em  três  mezes. 

E,  finahnente,  havia  outra  conunissSo,  encarregada  da  redacção  de 
n  periódico  intitulado :  Jornal  da  Sociedade  Litleraria  Patriótica.  Era 
irmanente  esta  commissSo;  sendo  os  seus  membros  eleitos  porescru- 
nio  secreto. 

O  Jornal  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica  seria  dividido  em  5 
Mações,  consagradas:  a  1.*  ás  notícias  nacionaes;  a  2.^  ás  noticias  es- 
angeiras;  a  3.^  aos  artigos  políticos  sobre  as  vantagens  que  os  povos 
)lhem  de  um  bom  governo  constitucional ;  a  4.^  á  analyse  das  resolu- 
6es  e  leis  das  cortes  portuguezas,  tendente  a  fazer  sentir  á  nação  os 
^saltados  vantajosos  que  taes  resoluções  e  leis  podiam  produzir;  a  5.* 
variados  artigos  de  sciencias  e  artes.  Saía  duas  vezes  por  semana,  e 
ODtíDha  pouco  mais  ou  menos  cinco  folhas  de  impressão. 

Esqueceu-me  notar  que  os  sócios  effectivos  pagavam  a  quantia  de 
2i!IOOO  réis  por  anno  para  as  despezas  da  sociedade  ^ 

Sem  hisitação  opinamos  que  era  summamente  recommendavel  o  fim 
que  se  propunha  a  sociedade,  tal  como  o  vhnos  exposto  no  artigo  1.^ 
os  estatutos ;  nem  tão  pouco  deixamos  de  crer  que  podia  ella  produ- 
ir  os  melhores  fructos,  se  a  discrição  e  a  prudência  presidissem  aos 
eus  actos. 

No  entanto,  muito  difficil  era  que  os  sócios  se  encerrassem  nos  li- 
Qítes  legaes  (digamol-o  assim)  da  instituição  essenciaknente  destinada  a 
illumiar  o  entendimento,  a  guiar  suavemente  a  vontade,  e  de  todo  ponto 

^  A  necessidade  de  poupar  espaço  n^esta  escriptura  me  impede  de  repro- 
luzir  na  sua  integra  os  estatutos  doesta  notável  sociedade;  sendo  força  limitar- 
ne  ao  resumo,  aliás  substancial,  do  que  mais  pôde  interessar  os  leitores. 

Compunbam-se  de  7  capítulos:  1.®  dos  fins  da  sociedade;  2.®  dos  traba- 
bos  da  sociedade,  e  modo  de  os  dirigir;  3.^  da  commissao  administrativa;  4.* 
la  commissao  da  censura;  5.**  do  regimento  das  sess5es;  6.^  do  regimento  da 
sommissao  administrativa;  7."*  do  regimento  da  commissao  da  censura.  Tinba 
101  artigos. 

Aos  leitores  que  desejarem  ver  na  sua  integra  os  estatutos,  inculco  os  tomos  i 
e  n  do  Jomd  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica;  n^aquelle,  logo  no  principio ; 
no  n,  a  pag.  128  e  seguintes. 

o.  I.  IV.  9 
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alheia  a  opposições  políticas,  a  maDejos  partidários»  Os  espirites  esb- 
vam  muito  agitados,  e  em  extremo  propensos  para  passar  das  therò 
plácidas  á  intervenção  activa  e  apaixonada  no  s  negócios  pablicos. 

Tinha  por  tanto  a  sociedade  no  seo  próprio  seio  o  gérmen,  seiâo 
da  extíncção,  ao  menos  de  uma  transformação  radical ;  e  por  certo  aí- 
duziria  eu  as  provas  d'esta  asserção,  se  podesse  demorar-me  sobre  esie 
assumpto,  quando  aliás  me  estão  chamando  outros  muitos  de  grave  io^ 
portancia. 

Em  todo  o  caso,  é  de  verdade  histórica,  que  a  sociedade  não  p6è 
alongar  por  muito  tempo  a  vida,  por  quanto  também  muito  pouco  i 
veu  a  liberdade,  á  sombra  da  qual  se  abrigara  ^ 

Ficaria  incompleta  esta  noticia,  se  não  disséssemos  alguma  coisa  s 
respeito  do  jornal  da  sociedade. 

Saiu  o  1.^  numero  em  16  de  abril  de  1822;  sendo  o  ultimo  deqs 
tenho  noticia  o  26.°  de  11  de  outubro  do  mesmo  anno  de  i822. 

A  redacção  compenetrou-se  do  principio  de  que  «eram  os  alvos à 
regeneração  politica,  diffundir  a  illustração,  propagar  os  conhedmeotffi 
úteis,  obviar  os  erros  da  administração  publica,  tolher  prevaricações, 
extirpar  abusos.» 

N'este  sentido  declarou  pretender  encaminhar  a  publicação  do  ^ 
riodico  representante  das  idéas  da  sociedade. 

Adoptaram  como  epygraphe  os  seguintes  versos  de  Gamões: 

Assi  foram  os  Minyas  ajuntados, 
Para  que  o  vdo  dourado  combatessem, 
Na  fatrdica  nau,  que  ousou  primeira 
Tentar  o  mar  Euxino,  aventureira. 

Lus.  G.  IV,  est.  83. 

Traçando  o  plano  da  publicação,  a  dividiram  em  cinco  secções:  1' 
assumptos  políticos,  em  apoio  do  systema  constitucional;  2.^  artigos  de 
sciencias  e  artes,  commercio  e  industria ;  3.*  artigos  de  historia,  lite- 
ratura, e  critica ;  4.^  leis,  decretos,  portarias,  e  extractos  das  sessões 
das  cortes ;  5.*  noticias  nacionaes  e  estrangeiras. 

Alguns  artigos  interessantes  encontrei  sobre  assumptos  poiilícos» 
todos  tendentes  a  apregoar  a  excellencia  da  liberdade  e  das  instituições 
constitucionaes. 

^  Veja :  Essai  Statistiquet  etc.  de  Balbi ;  e  lambem  o  Diário  do  Goten»i^ 
unos  de  1822  e  1823,  em  diversos  números. 
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O  estado  das  coisas  de  Portugal  n'aqueUa  época  tornaram  necessa- 
\  tratar  amiudadas  vezes  do  Brasil ;  de  sorte  que  esta  especialidade 
cupa  um  considerável  numero  de  paginas  do  jornal,  paginas  que  já 
je  não  podem  captivar  agradavelmente  a  attençSo. 

A  economia  politica  mereceu  á  redacção  o  apreço  que  lhe  é  devi- 
,  e  algumas  matérias  foram  eipostas  com  bastante  desenvolvimento, 
\s  como  as  dividas  publicas,  os  empréstimos,  etc.,  etc. 

Um  assumpto  de  administração  judicial  que  ali  foi  exposto  ampla- 

mte,  em  verdade  muito  importante,  tinha  o  seguinte  titulo :  Ensaio 

bre  o  plano  mais  conveniente  para  a  fundação  das  cadeias ,* precedido 

algumas  idéas  históricas  a  este  respeito.  Apropriada  epygraphe  tem 

se  trabalho,  e  vem  a  ser  as  palavras  de  Hobbes  (De  Cive:) 

Infligere  pcenam  nuUo  alio  fine  licitum  est,  nisi  ut  ipse  qui  pecca- 
l  corrigaiur,  vel  alii  ejus  supplicio  moniti,  fiara  meliores. 

A  eleição  das  camarás  municipaes,  e  a  respectiva  administração, 
ram  tambeoi  objecto  dos  cuidados  da  redacção. 

Na  litteratura  nada  encontrei  notável  no  jornal ;  nas  demais  sec- 
íes  è  inútil  fallar,  por  quanto  se  referem  a  noticias  que  já  agora  ne- 
íxm  interesse  podem  inspirar. 

Uma  particularidade  curiosa  me  offereceu  o  jornal,  e  foi  a  da  ex« 
osição  de  algumas  sessões  da  sociedade. 

Em  uma  das  sessões,  os  sócios  Gados  Morato  Roma  e  Paulo  Mi- 
osi  apresentaram  para  ser  discutida  a  seguinte  indicação : 

1.*^  Quaes  são  as  causas  que  influem  sobre  o  credito  publico,  e  que 
sustentam  ou  destroem  ? 

2.^  O  uso  do  credito  publico,  é  útil  ou  prejudicial  á  riqueza  de 
ma  nação? 

3.^  O  governo  tem  ou  não  tem  influencia  no  credito  publico  ? 

4.^  Devendo  Portugal  tomar  um  empréstimo,  a  quem,  e  aonde  lhe 
DQvèm  mais  buscar  o  rendimento  para  satisfazer  os  juros,  e  o  destra- 
te progressivo  do  capital  tomado? 

5.®  Deve  o  empréstimo  ser  negociado  directamente  pelo  governo^ 
Q  por  intervenção  dos  particulares  ? 

6.^  Quaes  são  as  causas  que  influem  sobre  a  circulação  dos  capi- 
aes? 

7.®  Qual  é  o  emproo  mais  útil,  e  mais  solido  para  os  capitães  do 
3*edito  publico,  considerada  a  situação  presente  do  nosso  paiz,  o  seu 
^tado  relativo  de  agricultura,  industria  e  commercio  ? 

Por  muito  tempo  foi  discutido  o  assumpto,  tomando  parte  na  dis- 

9« 
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cassSo  um  grande  numero  de  sócios.  Definiu-se  o  credito  pulSn:  it 
cuidado  que  tem  o  governo  de  tomar  emprestado,  sobre  a  opinião  b 
segurança  do  pagamento ;  e  entendeu-se  que  essa  opiniSo,  e  por  oqd» 
quencia  o  credito  publico,  assenta  nos  seguintes  fundamentos: 

1  .^  A  certeza  de  que  a  receita  ordinária  chega  para  a  de^  or 
dinaria. 

2.^  A  opiuiSo  de  que  a  receita  pôde  crescer. 

3.^  Um  bom  systema  de  governo. 

4.^  A  tranquilKdade  publica. 

5.^  A  segurança  exterior. 

6.^  A  experiência  de  que  o  governo  satisfaz  a  seus  raipenhos. 

7.^  O  estabelecimento  de  fundos  para  pagamento  de  juros,  eam 
tisaç2o  de  dividas  contraídas. 

Um  dos  sócios  que  tomou  parte  no  debate,  e  mais  tarde  assigi 
lou  brilhantemente  o  seu  nome  na  reforma  da  administração  d'estepÉ 
José  Xavier  Mousinho  da  Silveira,  mostrou-se  de  todo  ponto  advos 
aos  empréstimos,  e  disse:  «Ha  um  credito  útil,  que  6  aquelle  fwH 
no  equilíbrio  da  despeza  com  a  receita,  e  que  por  sua  natureza  é  ioí 
tado.  Um  homem  que  tem  iO  moedas  pôde  ter  credito  como  40  oq3 
moedas;  mas  nunca  pôde  tel-o  como  40  ou  50  mil  cruzados;  istoé^tt 
um  credito  proporcionado  ás  suas  finanças.  N3o  ha  senão  indagará 
meios  de  augmentar  a  receita,  diminuindo  a  despeza,  até  pôr  orna  otf 
a  par  da  outra;  sô  isto  dará  o  verdadeiro  credito.» 

É  força  correr  veloz,  e  por  isso  passo  a  dar  uma  rápida  ooticúii 
outra  discussão  na  sociedade. 

Na  sessão  de  5  de  julho  de  1822  apresentou  o  sócio  Rodrigo  F0 
Pizarro,  que  depois  foi  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  a  segninte  iá 
cação: 

c. . .  As  eleições  directas,  posto  que  Uvres  no  maior  gráo,  oioik^ 
xam  com  tudo  de  ser  arriscadas ;  o  povo,  geralmente  rude  e  credà 
pôde,  querendo  acertar,  commetter  graves  erros ;  instruir  pois  a  p^ 
menos  versada  de  um  tão  grande  numero  de  eleitores  das  qaalidaib 
que  devem  procurar  nos  seus  representantes,  parece  um  objecto  dí^ 
da  attenção  d'esta  sociedade  patriótica ;  e  uma  discussão  sobre  esta  lo» 
teria  poderá  ser  util  á  grande  obra  da  nossa  regeneração.» 

Esta  indicaçãp  foi  discutida  amplamente  em  diversas  sessões,^ 
muito  boas  coisas  disseram  os  oradores.  Na  sessão  de  19  de  jolbo  ^ 
mou  a  mão  a  fallar  um  sócio,  que  mais  tarde  tomou  tão  glorioso  o^ 
nome  na  vida  parlamentar,  e  principalmente  na  republica  das  lettras.1^ 
ludo  ao  immortal  João  Baptista  Leitão  de  Almeida  Garrett,  é^^ 
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Dde  de  Almeida  Garrett.  Fallou  eloquentemente,  e  sobre  tudo  foi  muito 
tavel  o  seu  discurso,  pelo  facto  de  invectivar  o  soberano  congresso, 
1  razão  de  haver  este  dado  pouca  attenção  ás  conveniências  intelle- 
laes  dos  portnguezes,  e  deslembrado  a  instrucção  publica.  O  illustre 
ador  foi  chamado  d  ordem;  com  o  pretexto  de  que  desacatava  o  so- 
rano  congresso ;  mas  sustentou  que  estava  na  ordem,  dizendo  com 
ergia : 

cEu  estoa  na  ordem;  eu  não  desacato  o  soberano  congresso,  nin- 
em o  respeita  mais  que  eu ;  se  n'um  governo  livre  n3o  é  licito  ao  ci- 
d3o  examinar  o  processo  das  suas  operações,  notar  os  defeitos  d'el- 
\,  então  não  sei  de  certo  em  que  diflère  esta  do  despótico.  Tomo  a 
ser :  As  cortes  portuguezas,  legislando  no  século  xix  sem  darem  uma 
hora  de  suas  tarefas  á  publica  instrucção,  è  um  pbenomeno  em  po- 
lca, que  a  posteridade  não  saberá  explicar.  Isto  digo  eu  á  face  da 
rra,  que  os  ha  de  julgar  a  elles,  e  á  face  da  nação  inteira,  que  nos  jul- 
irá  a  nós  todos.  Repito,  e  torno  a  repetir :  eu  estou  na  ordem,  e  nunca 
i  d'ella.» 

Quizera  descer  a  particularidades,  aliás  interessantes,  sobre  os  tra- 
ilbos  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica  de  Lisboa ;  mas  não  m'o  per- 
itte  a  estreiteza  dos  limites  d'esta  obra,  nem  tão  pouco  me  deixa  ser 
lais  extenso  a  necessidade  de  attender  a  outros  assumptos.  Em  todo  o 
isQ  parece-me  bastante  o  que  deixo  exposto  para  encaminhar  os  leitõ- 
es curiosos»  os  quaes  podem  recorrer  ao  citado  jornal  da  sociedade. 

O  exemplo  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica  de  Usboa  deu  occa- 
So  ao  estabelecimento  de  outras,  da  mesma  natureza,  em  alguns  pon- 
*s  das  provincias,  como  era  natural  na  época  em  que  a  nascente  liber- 
ide  chamava  á  vida  os  povos  e  fazia  surgir  a  esperança  da  regenera- 
ío  da  pátria. 

No  dia  28  de  janeu*o  de  1822  se  reuniram  alguns  Funchalenses  dis- 
Dctos,  e  concordaram  na  conveniência  de  estabelecer  uma  sociedade 
Iteraria  artística.  No  mez  de  março  seguinte  se  constituiu  ella,  com  a 
BDominaÇão  de  Sociedade  Funchalense  das  Artes  e  das  Sciendas. 

No  dia  27  de  maio  do  mesmo  anno  celebrou  a  sua  primeira  ses- 
io  a  Sociedade  Patriótica  na  villa  da  Alfandega  da  Fé.  Logo  n'essa 
9ssão  foram  apresentadas  algumas  memorias  sobre  os  seguintes  assum- 
tos:  !.<>  instrucção  publica;  2.®  vantagens  do  governo  constitucional; 
.°  inconvenientes  da  accumulação  da  propriedade  em  uma  só  mão ;  4.^ 
surpaçSes  que  a  cúria  romana  tem  feito  das  attribuições  episcopaes ;  5.® 
loral.  Foram  ofierecidos  á  sociedade,  na  mesma  sessão,  os  seguintes 
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escriptos:  Um  poema  didáctico  sobre  a  creação  das  abelhas;  a  tndot- 
çao  de  um  livro  do  poema  de  Lucrécio— J9^  remm  futíura. 

No  dia  24  de  agosto  do  mesmo  anno  (1822)  se  reuniu  um  coDsiden- 
vel  numero  de  illustrados  portuenses,  e  deliberaram  constitair  moa  so* 
ciedade  patriótica.  Assentaram  em  que  tal  instituição  tivesse  o  s^úé 
titulo :  Sociedade  Patriótica,  promotora  das  Uttras  e  ifidustria  naámi, 
conforme  os  principios  da  actual  constituição.  Reinou  n'esta  remiiloé 
mais  vivo  enthusiasmo  patriótico,  qual  era  de  esperar  dos  babitantesoê 
uma  cidade,  onde  rompera  em  24  de  agosto  de  1820  o  grito  da  n:^ 
neraçSo  politica  de  Portugal.  Na  mesma  sessSo  foram  eleitas  as  seguii 
tes  commissões:  1.*  Gommissão  económica  do  regimen  interno  dasi^ 
ciedade ;  2.^  ConmiissSo  de  redacção  dos  estudos,  ficando  ínfmnoBK^ 
approvados  os  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica  de  Lisboa '. 

Á  imitação  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica  de  Lisboa,  foi  íd^ 
tuida  outra  com  egual  denominação  e  com  os  mesmos  intuitos  naâ 
da  Covilhã,  e  com  aquella  se  correspondia  nos  termos  da  melhor  i^ 
ligencia.  O  que  havia  de  especial  na  Sociedade  Covilhã,  era  o  proporá 
afora  os  intentos  politico-litterarios,  a  praticar  generosos  actos  de  hst 
ficencia,  taes  como  os  de  submínistrar  soccorros  pecuniários,  em  i^ 
eas  determinadas,  ás  famílias  honestas  indigentes,  e  de  prever  á  iostnx 
ção  gratuita  das  crianças  pobres  de  ambos  os  sexos  \ 

Não  esgotei  o  assumpto  d*este  capitulo ;  quiz  apenas  incolear  t 
estudo  dos  curiosos  uma  especialidade  da  historia  politico-litteraria. 


SOQBDADB  UnERARIA  TDBIICCIANA 

Pelo  aviso  de  31  de  julho  de  1802,  assignado  por  D.  Rodrigo  i 
Sousa  Coutinho,  foi  declarado  que  approvára  o  príncipe  regente  os  o* 
tatutos  da  Sociedade  Litteraria  denominada  Tubucdana^  estabeleòi 
na  villa  de  Abrantes.  Ficava  a  mesma  sociedade  auctorísada,  não  i 
para  [celebrar  as  suas  sessões  na  conformidade  d'aquelles  estatQt(& 
senão  também  para  dar-lhes  publicidade  por  meio  da  impressão. 

^  Acerca  das  sociedades  ultimamente  nomeadas  veja : 

Jornal  da  Sociedade  Litteraria  Patriótica  de  Lisboa, 

O  Patriota  Funchalense, 

Borboleta  Constitucional. 

*  Veja :  Essai  Statistique  ctc.,  de  Baibi,  e  o  Diário  do  Gocemo  de  l& 
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O  pensamento  da  creação  d'esta  sociedade  deve  ser  aUríbuido  a 
iogo  Soares  da  Silva  e  Bivar,  que  depois  foi  secretario  d'eUa,  e  do 
uai  adiante  havemos  de  referir  aJgumas  circmnstancias  e  factos. 

Eis  aqai  alguns  artigos  dos  indicados  estatutos,  de  que  aos  leitõ- 
es convém  adquirir  conhecimento  para  se  mteirarem  do  fim  a  que  se 
Bstinava  esta  sociedade. 

Artigo  1.^— A  sociedade  toma  o  nome  de  Sociedade  Uueraria  Tur 
uciana. 

Artigo  3.^— Seu  emblema  será  o  sol  sobre  o  horisonte;  em  frente 
m  espelho  ustorio,  que  no  seu  foco  ajunta  todos  os  seus  raios,  e  os 
)flecte  com  vehemencia,  accendendo  o  facho  ou  pharol  das  sdencias. 
São  peccava  a  sociedade  por  falta  de  aspirais  elevadasl) 

Artigo  4.^ — Seu  C^)  epigrafe:  Virtus  unita  fortins  agi$. 

Artigo  5.^ — Os  sócios  s3o  constituidos  na  mais  ampla  liberdade  a 
^eito  das  memorias  que  devem  apresentar;  pois  queremos  que  o 
isto  campo  das  sciencias,  e  até  das  artes,  seja  aberto  ás  investigações 
os  alumnos  para  geral  utilidade:  e  como  para  esta  muito  concorrem 
s  traducções,  ellas  terão  grande  parte  nos  nossos  trabalhos,  procurando 
m  tudo,  quanto  for  possível,  o  útil  com  o  deleitoso. 

Artigo  39.^— Todos  os  annos  haverá  dois  programmas:  um  em 
ellas  lettras,  e  outro  em  agricultura ;  e  este  deverá  tender,  quanto  seja 
ossivel,  para  o  melhoramento  e  vantagem  doesta  villa  e  seu  termo. 

Resumirei  agora  outras  disposições  dos  mesmos  estatutos. 

Precaução. — Era  condição  impreterível  evitar  tudo  o  que  podesse 
Sender  a  religião,  a  constituição  do  estado,  e  a  moral. 

Cargos  da  sociedade  e  respectivos  deveres. — Consistiam  em  um  pre- 
idente;  um  secretario  e  um  vice-secretario;  e  um  thesooreiro.  (Art.  9.^ 
20.°) 

Admissão  e  classes  de  sócios.— íios  artigos  21.^  a  26.°  eram  esta- 
belecidas as  regras  para  a  admissão  dos  sócios. — Havia  três  classes  de 
ócios:  eflfectivos;  correspondentes;  honorários.  (Art.  27.°  a  34.°) 

Celebração  das  sessões. — Havia  sessões  ordinárias  e  extraordina- 
ias,  tanto  litterarias  como  económicas.  As  ordinárias,  para  assumptos 
itterarios,  no  ultimo  dia  de  cada  trimestre;  as  extraordinárias,  nos 
lias  dos  anniversarios  da  família  real,  e  no  dia  8  de  dezembro. 

Programmas;  memorias. — Os  estatutos  regulavam  a  apresentação 
los  progranmias,  e  a  censura  e  impressão  das  memorias. 

NB.  Não  posso  deixar  de  observar,  em  louvor  dos  sócios  funda- 
lores,  que  bem  conheciam  elles  a  importância  da  crítica  apurada,  quando 
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08  meios  de  censora  das  memorias  qoe  houvessem  de » 
apresentadas: 

•Gomo  a  lima  da  judiciosa  critica  (dizia  o  artigo  45.^)  foi  senp! 
o  meio  de  levar  os  escríptos  dos  homens  á  perièi(^o.  que  lhes  è  possí- 
vel» queremos  que  os  nossos  sejam  sujeitos  a  ella :  o  que  se  bri,  elci 


Para  que  os  leitores  avaliem  o  enthusiasmo  de  que  estavam  repK- 
sados  os  fundadores,  e  as  esperanças  que  nutriam,  tomarei  aqoi  dou 
das  expressSes  que  leio  no  final  dos  estatutos: 

cTaes  Ao  os  estatutos  que  esta  sociedade,  com  unanime  appim^ 
^0  dos  seus  sodos  abaixo  assignados,  manda  e  ordena  hajam  de  sepir 
em  pratica  e  na  sua  inteira  observância:  possam  elles  ser  a  base  áen 
padrão^  que  leve  a  gloria  partugueza  d  immartatídadej  uma  proea  i 
amar  e  fidelidade  aos  nossos  augustos  soberanos^  e  um  meio  de  tomf 
rer  para  a  felicidade  da  nossa  tiaçàoh 

Preserve-me  Deus  de  zombar  de  um  enthusiasmo  nobre  e  geu- 
rosol  Mas  6  força  ponderar  que  o  emproo  de  phrases  campannd^tf 
começos  ostentosos,  e  os  projectos  colossaes  que  não  tardam  em  desn- 
necer-se  e  redozir-se  a  nada,  s3o  já  antigos  n'este  nosso  paus. 

Assim  mesmo,  quero  aqui  registar  os  nomes  dos  sócios  fimdadíh 
res  da  Sociedade  Utteraria  Tubucciana,  que  tão  vivamente  se  seotia 
dispostos  a  promover  a  cultura  das  lettras  e  das  sdencias,  e  a  te 
prosperar  a  industria  agrícola: 

José  de  Macedo  Ferreira  Pinto.  Juiz  de  fára;  presidente. 

Diogo  Soares  da  Silva  e  Bivar.  Secretario. 

Luiz  António  Ferreira  BairrSo. 

Fr.  Luiz  da  Cumieira. 

Raymundo  José  da  Silva  Peres  de  Mil3o.  Tenente  de  engeiàark 

Manuel  Franco  de  Sequeira. 

Manuel  José  da  Silva  Paiva. 

Joio  Pereira  da  Silva  e  Azevedo. 

Manuel  Xavier  da  Rocha. 

Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro. 

Jacinto  Luiz  da  Costa. 

Fr.  António  de  Penafiel. 

Francisco  Xavier  de  Almeida  Pimenta  *. 


>  Veja:  EttoMos  em  que  eonítieram  os  primeiros  sócios  ia  Sociedade  UXí^ 
rma  Tubucciana  esiabdecidã  em  notavd  vUla  de  Ahremtes,  approtadoífehrr» 
^regenUn.  s.,e  publicados  por  ordem  do  mesmo  a»gusto  senhor.  Li^^ 
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De  todos  estes  sócios,  o  qae  mais  distincto  se  tornou  pelo  tempo 
ante  foi  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro.  Depois  de  haver  exer« 

0  com  distincção  diversos  cargos  judíciaes  e  administrativos,  foi  mi- 
tro  dos  negócios  do  reino  no  memorável  período  constitucional  de 
H  a  1823.  Lisongeiro  e  muito  justificado  elogio  faz  d'elle  o  sr.  la- 
queio Francisco  da  Silva,  dizendo:  Pôde  com  verdade  affirmar^e  que 
um  dos  caracteres  mais  illustres  e  respeitáveis  de  Portugal  no  pre- 
te  século.  O  seu  nome  anda  de  ordinário  associado  ao  do  distincto 
dlicista  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  de  quem  foi  intimo  amigo,  e  em 
uns  trabalhos  collaborador,  ou  traductor.  Vé-se  que  se  lembrara  da 
ommendação  feita  no  artigo  5.^  dos  estatutos  da  Sociedade  Tubuc- 
na,  pois  que  se  deu  ao  útil  trabalho  de  traduzir  em  linguagem  vários 
triplos  de  moral,  de  litteratura  e  de  direito  publico.  Assim,  por  exem- 
»,  traduzia  a  Historia  de  Simão  de  Nantua;  Atala,  de  Chateaubriand; 
Bom  Homem  Ricardo,  de  Benjamin  Franklin.  Mencionarei  também 
ia  traducção,  que  agora  tenho  diante  de  mim :  Estudo  sobre  a  hisUh 

1  das  instituições  politicas,  litteratura,  theatro  e  bellas  artes  em  Hes* 
nka  por  Mr.  Viardot,  traduzido  por  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e 
istro,  ministro  e  secretario  doestado  honorário.  Lisb(»,  1844  K 

Também  grangeou,  diversamente,  bom  nome  o  sócio  fundador  Fran- 

}co  Xavier  de  Ahneida  Pimenta,  como  hábil  medico;  como  deputado 

c6rtes  constituintes  da  nação  portugueza  em  1821;  como  sócio  cor* 

spondente  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  e,  finalmente, 

^mo  auctor  de  diversos  escriptos  da  sua  profissão '• 

O  aviso  régio  de  14  de  junho  de  1803  revela  um  facto,  de  que  de* 
^mos  tomar  nota^  relativo  ao  secretario  da  Sociedade  Tubucciana. 

O  secretario  da  Sociedade  Tubucciana,  Diogo  Soares  da  Silva  e  Bi- 
ir,  representou  ao  governo,  em  nome  da  mesma  sociedade,  a  falta  que 
i  experimentava  em  Abrantes  de  professores  de  primeiras  lettras  e  lín- 
aa  latina,  increpando  a  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  da  omis- 
so com  que  se  havia  n'aquelle  particular. 

A  junta  increpada  demonstrou  documentalmente  que  tinha  feito  as 
ecessarias  diligencias  para  prover  de  mestres  a  referida  villa;  mas  que 
'  não  tinha  podido  conseguir. 

^  Veja  no  tomo  n  do  Diecionario  Bibliographico,  pag.  296  e  297,  as  de- 
i^is  traducções  e  escriptos  oríginaes  de  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro. 

^  Veja  o  meu  opúsculo :  As  aguas  mineraes  de  Cabeço  de  Vide.  EdH>ço  hitío^ 
'^administrativo.  Lisboa,  1871. 
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Parece,  porém>  que  a  representação  do  predicto  secretario  enia^ 
nos  decente,  e  se  tomava  reprebensivel  pela  sua  acrímonia,  e  ate  por- 
que calumnlava  a  junta.  N'estes  termos,  baixou  ordem  ao  joii  de  ki 
de  Abrantes,  para  que  chamasse  á  sua  presença  o  mesmo  secretario,  t 
o  reprehendesse  severamente,  em  nome  do  príncipe  regente,  pdo  te^ 
accordo  com  que  fizera  chegar  ao  conhecimento  de  sua  alteza  moa  n 
presentação,  na  qual  occultava  as  repetidas  diligencias  publicas,  qoei 
junta  havia  feito,  e  ousava  pedir  que  á  mesma  se  estranhasse  ama  tík 
que  ella  procurara  incessantemente  remediar. 

Em  todo  o  caso,  o  governo  mandou  remover  a  regência  das  aít 
ras  de  latim  e  primeiras  lettras  dos  religiosos  da  ordem  dos  pr^ 
res  da  vllla  de  Abrantes,  e  ordenou  que  fossem  postas  a  concurso,  fvi 
aerem  pnmdas  em  professares  seculares^  com  os  ordenados  competedíi 

Sio  muito  curiosos  os  apontamentos  biographicos,  que  ha  fm 
me  ofiEèreceu  o  sr.  Francisco  António  Rodrigues  de  Gusmão,  rebiío 
mente  a  Diogo  Soares  da  Silva  e  Bivar.  E  por  quanto  deposito  cà 
confiança  nas  ioformaç9es  de  tSo  erudito  cultor  das  lettras,  vou  ^ 
sentar  aos  leitores  os  indicados  apontamentos : 

cRodrigo  Soares  da  Silva  Bivar  nasceu  em  Abrantes  em  1722.  F(^ 
mou-se  em  medicina  na  Universidade  de  Coimbra.  E  como  antes  dan^ 
forma  de  1772  se  não  estudava  ali,  como  devia  estodar-se,  a  analom 
reconhecendo  a  necessidade  doeste  estudo,  aprendeu  aquella  sám 
com  uns  cirurgiões  babeis,  que  vieram  para  o  exercito. 

«Teve  correspondência  scientifica  com  o  dr.  António  Nunes 
Sanches,  de  quem  era,  segundo,  parece,  ainda  parente;  e  com  osse:^ 
sábios  conselhos  adquiriu  grandes  conhecimentos  de  medicina,  qoét 
habilitaram  a  fazer  grandes  curas. 

«Descobriu  perto  de  Abrançalha,  por  acaso,  uma  nascente,  cqs 
aguas  eram  eguaes  ás  de  Spá  na  Allemanha;  e  por  negligencia  coisk^ 
diram  estas  aguas  com  as  do  Tejo. 

«Por  lei  promulgada  em  tempo  de  D.  João  5.^,  tiravam-se  \ot 
os  annos  devassas  contra  os  freiratícos,  e  sendo  n'elias  pronunciado, b 
obrigado  a  abandonar  a  clinica,  que  exercia  em  Abrantes,  e  a  sair  pan 
Salvaterra,  onde  se  achava  el-rei  D.  José. 

«Felizmente  inculcaram  a  el-rei  o  medico  Bivar,  como  mais  cap£ 
do  que  qualquer  outro  facultativo  para  curar  Francisco  Xavier  deS^i' 
donça,  irmão  do  marquez  de  Pombal,  e  também  ministro  doestado,  c 
que  conseguiu.  O  marquez  gostando  muito  d^elle,  fez  supprimir  a  i!^ 
vassa,  e  concorreu  para  que  a  camará  de  Abrantes  lhe  desse  de  afe^^ 
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lento  grandes  terrenos,  para  plantar  amoreiras,  pagando  de  foro  certo 
lunero  de  arráteis  de  casulo  de  seda. 

tPor  morte  do  marquez  de  Pombal  abandonou  a  cultura  das  amo- 
liras,  e  tratou  de  tirar  maiores  interesses  d^aquelles  terrenos,  plan* 
ndo  vinhas  e  arrancando  as  amoreiras,  e  assim  ficou  com  um  rendi- 
ento  que  o  tornou  independente. 

«Tinha  um  filho  chamado  Diogo  Soares  da  Silva  Bivar,  que  eman- 
pou  sendo  ainda  de  pouca  idade,  dando-lbe  o  governo  de  toda  a  sua 
sa. 

«Esteve  hospedado  em  casa  de  Bivar  o  general  Junot,  que  despa- 
lou  Diogo  para  o  logar  de  juiz  de  fora  de  Abrantes,  apesar  de  nSo 
r  formado.  Este  despacho  foi  causa  de  ser  julgado,  pelos  annos  de 
K)9,  e  sentenciado  a  açoites,  e  degredo,  sendo-lhe  todos  os  bens  con- 
ícados. 

«No  dia  da  prisão  falleceu  seu  pae,  que  já  estava  doente. 

«Chegando  á  Bahia,  na  embarcarão  que  o  levava  degradado,  o 
inde  dos  Arcos,  então  ali  governador,  responsabilisou-se  por  elle,  por- 
le  era  muito  seu  amigo,  e  com  muito  empenho  sollicitou  para  a  corte 
)  Rio  de  Janeiro,  que  ficasse  ali  o  degradado. 

«Casou  depois  na  Bahia,  onde  exerceu  a  profissão  de  advogado 
)r  provisão,  onde  parece  que  ainda  vivia  em  1848.» 

Em  uma  nota  das  Memorias  concernentes  d  vida  e  algumaê  cbras 
?  Cyríllo  Volkmar  Machado,  escriptas  por  elle  mesmo,  encontro  uma 
ferencia  á  Sociedade  Tubucciana  que  julgo  conveniente  reproduzir  aqui. 

No  mez  de  maio  do  anno  de  1796  foi  Cyrillo  Vollõnar  Machado 
ira  Mafi*a,  com  a  incumbência  de  pintar  alguns  tectos  do  palácio.  No 
isempenho  doesta  commissão  artística  se  demorou  algum  tempo;  e  é 
irioso  ouvir  o  teor  de  vida  que  levava  n'aquelle  retiro : 

«Eu  vivia  tão  solitário  em  Mafra  como  um  anachoreta  no  seu  er^ 
litorio,  e  para  bem  passar  as  noutes  entretinha-me  com  os  meus  livros, 
com  os  que  me  emprestava  o  Padre  Bibliothecario,  tendo  para  isso 
cença  superior.  Recopilei  grande  numero  de  Authores  de  Architectura, 
)piando  o  que  havia  mais  interessante  em  cada  hum,  e  comparando-os 
Qs  com  os  outros,  de  sorte  que,  sem  ser  esse  o  meu  intento,  vim  a 
)mpor  hum  tratado,  que  se  se  publicasse  poderia  ser  útil  aos  princi- 
iantes,  e  servir  também  como  promptuario  aos  mais  avançados.» 

Mas  vamos  á  allusão  que  indicámos. 

A  nota  que  citei  diz  assun : 

«Estando  o  Author  (Machado)  em  Mafra,  foi  convidado  para  ser 
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Alumno  da  Sociedade  LUteraria  Tubucciana,  eslabeledda  na  vifla  je 
Abrantes,  composta  de  varões  conspícuos,  da  qual  foi  também  Memlin 
o  Ez."^  Senr.  Filippe  Ferreira  de  Aranjo  e  Castro,  actual  Secretam 
dos  Negócios  do  Reino. 

cEsta  Sociedade  tinha  por  objecto  promover  o  augmento  e  wlk- 
ria  das  Sdendas,  e  das  Artes.  Os  estatutos  se  imprimirão  e  merecei 
a  Real  Approva^o  em  31  de  Julho  de  1802^.» 

Curiosidades  archeologicas,  tendentes  a  explicar  a  denoim^ 
iTubucciana»  da  sociedade  litteraria,  de  que  tratamos: 

«Doze  léguas  da  Cidade  de  Portalegre  para  o  poente,  &  cinco  i 
Tliomar  para  o  nascente,  em  logar  eminente  está  situada  a  Yilla  k 
Abrantes,  chamada  Tibuci  em  tempo  dos  Romanos,  d  hoje  Abrame 
corrupto  de  Aurantes,  pelo  muyto  ouro  que  o  rio  Tejo  deyiava  ã 
suas  prayas,  &  ribeyras'.» 

Fr.  Bernardo  de  Brito  refere  uma  inscripçSo  romana,  pela  qoals 
vâ  que  figurou,  entre  as  povoações  que  contribuíram  para  a  edifica^ 
de  um  templo  na  Lusitânia,  a  de  Abrantes,  com  a  denominação  p 
nha  no  tempo  dos  romanos  Opid.  Tubucd '. 

No  Itinerário  de  Antonino,  quando  descreve  a  segunda  via  miiili 
de  Lisboa  para  Merida,  vem  marcada  entre  Scalabis  e  Tubucci  a  distfr 
cia  de  trinta  e  dois  mil  passos,  a  qual  corresponde  áquella  que 
vãmente  existe  entre  Santarém  e  Abrantes. 

Alguns  escriptores  não  attribuem  o  nome  de  Tubucci  a  Abraolé^ 
mas  sim  a  Tancos ;  no  entanto  a  opinião  mais  seguida  é  a  de  que  íâ 
minas  de  Tubucci  se  formou  a  povoação  de  Abrantes: 

«Tubucci,  diz  João  Baptista  de  Castro,  foi  povoação  dos  romanos,  fit 
cujas  minas,  conforme  diz  Resende,  se  erigiu  Abrantes,  e  se  comprou 
com  o  Itinerário  de  Antonino,  o  qual  na  segunda  via  militar,  qae  de^ 
creve  de  Lisboa  para  Merida,  assina  de  Scalabis  a  Tubucci  trinta  e  d^ 
mil  passos,  que  fazem  as  oito  léguas,  que  ha  de  Santarém  a  Atraia 
Alguns  attribuem  Tubucci  a  Tancos^.» 

^  Veja:  Colkcção  de  Memorias  relativas  ás  vidas  dos  Pintores e Escúpf^^ 
Arehitectos  e  Gravadores  portíiguezes.,.  por  Cyrillo  Volkmar  Machado.  Lisiio^ 
1823,  pag.  309. 

^  Corografia  Portugueza  do  padre  António  Carvalho  da  Gosta.  Tomois. 
pag.  186. 

'  Monarchia  Ltêsitanaf  por  fr.  Bernardo  de  Brito.  Part.  i,  liv.  iv,cap.9< 
foi.  410  e  411. 

^  íkg^  de  Portugal^  tomo  i,  pag.  27  (1762). 
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Depois  de  haver  reunido  os  apontamentos  archeologicos  qae  deixo 
postos,  publicou  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  o  relatório 
I  doutor  Eoiilio  Hubner,  na  parte  relativa  á  archeologia  de  Portugal. 

Abi,  fallando  o  doutor  Emilio  Hubner  d'aquella  das  três  estradas 
te  bavia  entre  Olisípo  e  Ementa  (Lisboa  e  Merida),  e  se  dirigia  mais 
lo  norte,  diz  que  passava  por  Scalabis,  e  corria,  por  algum  espaço, 
norte  do  Tejo.  Até  Aiemquer  ba  d'ella  vestígios  determinados;  nSo, 
rém,  assim  de  Aiemquer  a  Scalabis  (Santarém).  A  posição  da  cidade 
pôde  com  certeza  inferir-se  do  seguimento  da  estrada,  que  com  toda 
probabilidade  atravessava,  n'este  ponto,  o  rio;  visto  terem-se  desco- 
rto  nos  logares  de  Almeirim  e  Alpiarça,  que  estSo  na  margem  op« 
ista,  vários  marcos  miliaríos,  que  Rezende  conservou,  de  Trajano,  de 
aximino,  de  Tácito,  e  alguns  fragmentos. 

Em  cbegando  a  este  ponto  diz  o  sr.  Hubner :  Depois  cessam  de  todo 
vestígios  da  estrada,  sendo  completamente  impossivel  determinar  o 
cal  das  estações  de  Tubucd  e  (ad)  «fraxinum.»  A  segunda,  em  todo  o 
\S0y  era  uma  simples  «mansSo^» 

Lançarei  aqui  a  parte  do  Itinerário  de  Antonino^  relativa  á  estrada 
3  que  ora  tratamos : 

«Item  alio  itinere  ab  Olisipone. 

Emeritam mpm  ccxx 

lerabríga mpm    xxx 

Scalabin mpm  xxxn 

Ttibucci mpm  xxxn 

Fraxinum mpm  xxxn 

Montobriga mpm   xxx 

Ad  septem  aras mpm   xmi 

Plagiaria mpm     xx 

Emérita mpm   '^^* 


^  Noticias  Archeologicos  de  Portugal^  pelo  doutor  Emilio  HCLbner,  profes- 
sor da  Universidade  de  Berlin,  sócio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa.  Traduzidas  e  publicadas  por  ordem  da  mesma  Academia 
[pelo  sr.  Augusto  Soromenho),  pag.  19. 

'  Noticias  Archeologicas  de  Portugal^  appendice  fi,  pag.  97. 
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SOGIIDIDB  PROIOrORi  DA  INDDSTRU  NACIONAL  INSHmiDA  BI  U9»l 

NO  ANNO  DE  i822 

Qaadra  ã  índole  d'est6  nosso  trabalho  a  noticia  qne  n'este  capUÉ 
consagramos  á  Sociedade  Promotora  de  Industria  Nacional,  qoe  emU- 
boa  86  formou  no  memorável  anno  de  1822. 

InstitQic5es  taes  encaminbam-se  essencialmente»  e  pela  nal 
das  coisas,  a  favorecer  o  desenvolvimento  da  instmcção  applicada 
conveniências  da  industria,  um  dos  grandes  ramos  da  actividade 
mana ;  embora  debaixo  de  outro  aspecto  devam  ser  consideradas 
tendentes  a  promover  e  fomentar  os  melhoramentos  económicos 
povos. 

E  com  efleito,  se  uma  associação  d'esta  natureza  estabelece  ^ 
mios  e  gratificações  para  recompensar  e  animar  os  indivíduos  que 
distinguem  nos  trabalhos  industriaes ;  se  uma  tal  associação  se  pi 
a  mtroduzir  e  generalisar  methodos  e  processos  engenhosos,  novos 
strumentos,  machinas  e  inventos  úteis  na  vasta  e  importante  provi 
da  industria:  também  é  certo  que  leva  a  mira  em  plantar  o  enâno 
fessional,  em  propagar  a  ínstrucçSo  publica  sobre  os  objectos  retalia 
á  industria,  publicando  memorias,  manuaes,  descripções  e  desenhos  à 
machinas,  e  mandando  distribuir  pelas  oflQcinas  os  competentes  inofr 
los. 

Tal  é  pois  a  razão  porque  mencionamos  aqui  esta  especialidade, 
que  na  ordem  dos  tempos  pertence  ao  reinado  de  D.  Jo3o  vi;  e  ulé 
também  a  razão  porque  havemos  de  apresentar,  com  o  indispeosi^ 
desenvolvimento,  as  notícias  authenticas  dos  esforços  de  beneiDeritos 
portuguezes  para  darem  animação  á  industria  nacional. 

No  dia  18  de  abril  de  1822  foi  ao  paço  da  Bemposta  uma  d^ 
tacão  da  sociedade  (que  recentemente  se  tinha  constituído),  a  fiis  li^ 
apresentar  a  el-rei  D.  João  vi  o  programma  da  instituição. 

Era  composta  a  deputação  de  Cândido  José  Xavier,  ministro  lii 
guerra,  e  dos  cidadãos  Ernesto  Biester,  João  Baptista  Ângelo  da  Costi, 
Manuel  Ribeiro  Guimarães,  e  Yictoríno  José  Ferreira  Braga. 

Introduzida  que  foi  a  deputação  na  sala  do  docel,  fallou  assim » 
soberano  o  presidente  Cândido  José  Xavier : 

c Senhor:— A  deputação  da  Sociedade  Promotora  da  Industriai^ 
cional  tem  a  honra  de  vir  trazer  á  augusta  presença  de  Y •  M.>  ^<"  ^ 


1^ 
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gramma  da  sua  instituição,  os  mais  respeitosos  e  cordeaes  agrade- 
lentos  pela  benevoleocia  com  que  Y.  M.,  se  dignou  acolher  este  pro* 
o.  O  útil  fim  da  prosperidade  publica,  a  que  ella  tem  por  instituto 
ar  todos  os  seus  trabalhos,  nSo  podia  deixar  de  merecer  a  alta  pro- 
tão de  V.  M.,  a  quem  particularmente  honram  e  distinguem  os  effi** 
3s  desejos  de  promover  por  todos  os  modos  a  felicidade  da  naçio. 
sa  a  sociedade  promotora  da  industria,  senhor,  á  sombra  de  tSo 
s  auspícios,  vingar  e  florescer,  quanto  o  merece,  e  o  necessita  o  ob^ 
o  sagrado  da  sua  instituição :  possam  os  seus  membros  dar  sempre 
tacão,  e  a  Y.  M.,  provas  e£Bcazes  dos  seus  patrióticos  desejos,  e 
sa  Y.  M.  afortunando  por  largos  tempos  os  leaes  povos  que  tão  glo-» 
lamente  rege,  ver  justificados  os  direitos  que  a  Sociedade  espera  con- 
tar sempre  á  protecção  de  Y.  M.,  e  ao  reconhecimento  da  industria 
tonal  I» 

El-rei  respondeu :  cEu  agradeço  á  Sociedade  que  representaes  os 
limentos  de  patriotismo  com  que  espontaDeamente  se  propõe  con- 
rer  para  o  progresso  da  industria  nacional,  sem  a  qual  não  ha  pros- 
idade  publica.  Yerei  sempre  com  satisfação  os  resultados  úteis  dos 
ts  trabalhos;  e  desejo,  e  espero  que  elles  produzam  verdadeiro  bem 
a  a  nação,  o  que  faz  constantemente  o  único  objecto  dos  meus  des- 
os.» 

Em  concluindo  a  sua  breve,  mas  muito  expressiva  resposta,  diri^ 
-se  el-rei  a  cada  um  dos  membros  da  deputação,  e  repetiu  os  votos 
)  fazia  peio  bom  êxito  de  tão  louvável  empresa,  e  a  declaração  de 
)  efScazmente  concorreria  para  ella. 

Entendea-se  que  ao  governo  cabe  remover  os  obstáculos  que  se 
)oem  ao  desenvolvimento  da  industria,  e  protegel-a  de  um  modo  ge- 
;  mas  promover  eficazmente  a  hidustria,  e  lidar  no  conseguimento 
s  seus  progressos,  é  tarefa  própria  de  associações  de  homens  sábios, 
artistas,  de  fabricantes  e  de  cidadãos  zelosos,  cque  por  seus  esfor- 
» reunidos  se  acham  habilitados  para  entrarem  nas  mais  pequenas  con- 
erações  e  nos  mais  severos  exames,  para  receberem  e  transmittirem 
tracções,  informações  e  mais  memorias  de  toda  a  espécie,  e  egual- 
)Dte  para  premiarem  os  artistas  beneméritos.  > 

N'este  intuito  se  formou  a  sociedade,  admittindo*se  no  seu  seio  os 
iccionarios  públicos,  os  sábios,  os  artistas,  os  agricultores,  os  fabri- 
iites,  os  negociantes,  e  emfim  todos  os  amigos  das  artes  que  quizes- 
iQ  tomar  parte  nos  seus  trabalhos,  augmentar  os  seus  meios  e  remr* 
s»  e  gosar  das  vantagens  que  de  seus  esforços  resultassem. 


—  144  — 

Teria  a  sociedade  a  sua  sede  na  capital,  mas  estenderia  a  sua  ac- 
ção e  beneflca  iDfluencia  a  todos  os  pontos  das  províncias  do  reino. 

Eis  aqui  os  fins  a  que  se  propunha  a  sociedade : 

1.^  Recolher  de  toda  a  parte  e  fazer  patentes  todos  os  descobri- 
mentos que  podessem  ser  úteis  á  agricultura  em  geral,  ás  pescarias,  ás 
artes  e  ao  commercio. 

2.°  Promover  e  animar  a  industria  por  meio  de  prémios,  e  de  gra- 
tificações distribuídas  ás  pessoas  de  diversas  classes  que  melhor  satis- 
fizessem aos  intuitos  da  associação. 

3.^  Propagar  a  instrucção  publica  sobre  os  objectos  relativos  á  in- 
dustria, publicando  memorias  e  instrucções  claras  e  metbodícas,  des- 
cripções  e  desenhos  de  machinas  e  instrumentos,  ou  mandando  constrair 
6  até  distribuir  os  competentes  modelos. 

4.^  Estabelecer  um  deposito  das  artes,  destinado  a  recolher,  para 
serem  patentes  ao  publico,  os  planos  e  desenhos  dos  instrumentos  e 
machinas. 

5.®  Fundar  uma  biblíotheca  especial  de  todas  as  obras  e  escriptos 
que  mais  de  perto  interessassem  aos  fins  da  sociedade;  e  oatrosim  crear 
os  estabelecimentos  que  mais  úteis  parecessem. 

6.°  Abrir  correspondência  e  relações  com  as  pessoas  naciooaes  e 
estrangeiras,  que,  por  sua  profissão,  gosto  e  luzes,  podessem  concorrer 
para  o  progresso  das  artes. 

7.^  Dirigir  os  ensaios  necessários  para  determinar  ou  verificar  a 
utilidade  d'aquelles  processos  ou  inventos  que  promettessem  grandes 
vantagens. 

8.^  Prestar  soccorro  aos  lavradores  e  aos  artistas  distinctos  que  ex- 
perimentassem alguma  desgraça,  ou  carecessem  de  auxílios  pecuniários; 
dirigindo  a  sociedade  as  tentativas  e  experiências  que  elles  fizessem,  no 
sentido  de  facilitar  a  realisação  de  projectos  úteis. 

9.^  Gonstituir-se  centro  de  todas  as  associações  análogas,  que  nas 
províncias  se  organisassem. 

Resumindo  em  uma  fórmula  genérica  a  expressão  do  fim  a  que  se 
propunha  a  sociedade,  dizia-se  que  levava  a  mira  em  excitar  a  emtdO' 
ção,  em  espalhar  as  luzes,  auxiliar  os  talentos,  nas  coisas  dos  diversos 
ramos  da  industria. 

Gelebrar-se-hiam,  quando  muito,  quatro  sessões  geraes  em  cads 
anno.  Eieger-se-hia  um  conselho  de  direcção,  largamente  constituído,  a  fia 
de  que  pelos  seus  vogaes  podesse  distribuir-se  o  exame  dos  assum- 
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IS  relativos  á  agricultara,  á  ecoDomia  rural  e  domestica,  ás  artes  me- 
micas  e  chimicas,  ás  pescarias  e  ao  commercio;  estabelecendo-se  as- 
1  ama  bem  ordenada  divisão  de  trabalhos.  Haveria  também  uma  com- 
9800  de  fundos,  encarregada,  como  o  diz  o  nome,  da  administração 
iDomica  da  sociedade. 

As  condições  para  admissão  de  sodos  limitavam-se  ás  que  fos- 
Q  absolutamente  necessárias  para  afBançar  a  decência  e  a  moralidade 
s  pretendentes. 

Os  sócios  contribuiriam  annualmente  com  a  subscripção  de  12iS(000 
s  na  forma  da  lei,  independentemente  dos  donativos  que  a  sua  dedi- 
co lhes  suggerísse. 

Afora  os  nomes  que  já  citei,  a  propósito  da  deputação  que  se  apre- 
itou  a  el-rei  D.  João  vi,  devo  mencionar  entre  os  primitivos  assocía- 
s  os  seguintes :  António  Lobo  de  B.  F.  Teixeira  Girão,  Bernardo  J. 
Abrantes  e  Castro,  Caetano  Rodrigues  de  Macedo,  Francisco  de  Le- 
is Bettencourt,  Manuel  Alves  do  Rio,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda, 
iríno  Miguel  Franzini,  etc.  Vinham  também  de  companhia  com  os  no- 
)s  portuguezes  os  dos  estrangeiros  André  Durrieu,  Bento  G.  Klinge- 
)efer,  Bernardo  Paliart,  Diogo  Ratton,  Eduardo  Meuron,  João  Estevão 
ífranc '. 

No  dia  16  de  maio  de  1822  effeituou-se,  na  sala  da  Assetnbléa 
^tugueza,  a  primeira  reunião  geral  da  Sociedade  Promotora  da  In- 
siria  Nacional,  á  qual  concorreram  a  maior  parte  dos  200  sócios  que 
então  compunham  a  mesma  sociedade. 

Cândido  José  Xavier,  ministro  da  guerra  e  presidente  interino  da 
úedade  proferiu  na  abertura  da  sessão  um  eloquente  discurso,  que 
ida  hoje  merece  ser  lido,  por  muito  substancial  e  instructivo. 

Pela  necessidade  que  temos  de  economisar  espaço  privamos  os  lei- 
tes do  prazer  que  teriam  de  ler  aqui  o  magniGco  escripto;  sendo 
*Ca  limitar-mo-nos  a  apontar,  muito  a  correr,  algans  dos  pensamen- 
i  do  illustrado  discursador. 

Disse  que  a  industria,  filha  da  necessidade  e  mãe  dos  prazeres,  é 

apoio  mais  seguro  da  moral,  a  commutação  e  o  remédio  da  desgraça, 

o  meio  mais  efficaz  de  fazer  sentir  agradavelmente  as  vantagens  da 

osperídade. 

Na  phrase  de  um  poeta  inglez,  a  industria,  e  só  ella,  tornou  digna 

si  a  espécie  humana,  que  a  natureza  lançara  ao  acaso  através  dos 

^  Veja:  Diário  do  Gotemoy  num.  93,  de  22  de  abril  de  1822,  pag.  6S0  e 

0.  E.  IV.  10 
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bosqaes  e  dos  desertos»  nua,  sem  sogcoitos,  exposta  ao  rigor  das  & 
tacões  e  á  cólera  dos  elementos. 

A  industria,  ligada  desde  os  seus  principios  com  o  progresso  d& 
scíencias,  é  uma  prova  irrecusável  da  civilisação  dos  povos. 

Portugal,  nação  briosa,  para  quem  o  amor  da  pátria  foi  sempre  i 
primeira  virtude,  n3o  poderia  ser  indifferente  ao  desenvolvimenlo  de  9 
tSo  prestavel  meio  de  prosperidade  nacional,  e  muito  natural  era  i^ 
acolhesse  de  bom  grado  a  creação  de  uma  sociedade»  que  houvesse  i 
concentrar  a  instrucção,  a  experiência  e  esforços  patrióticos  para  M 
a  industria  portugueza  ao  maior  grau  de  perfeição. 

A  sociedade  promotora,  derramando  a  instrucç3o  por  todas  as  d 
ses  industriaes,  animando  com  prémios  o  talento  e  a  provatosa  appí 
caçSo,  e  facilitando  a  obtenção  de  modelos,  vinha  a  ser  um  compl 
essencial  dos  esforços  que  o  governo  podia  consagrar  ao  beneficio 
industria. 

Auspiciosos  eram  os  começos  da  associação,  pois  que  á  sua 
meira  assemblèa  geral  concorriam  cidadãos  distinctos  por  suas  \m\ 
patriotismo,  membros  das  academias,  homens  constituídos  nas  pris^ 
ras  dignidades,  deputados  da  nação:  todos  animados  de  bons  de^^ 
todos  inscríptos  no  catalogo  dos  amigos  da  industria  nacional. 

A  historia  da  industria,  muito  mais  modesta  do  que  a  historia  pi 
lítica  dos  povos,  apresenta  com  tudo  ao  reconhecimento  dos  cidadji 
os  nomos  d  aquelles  que  trabalharam  efficazmente  em  promover  a  pi^ 
peridade  individual,  e  por  meio  d'esta  a  felicidade  publica. 

Esperançado  em  que  a  sociedade  promotora  lançaria  fundas  n 
zes  no  solo,  antevia  o  presidente  que  os  netos  dos  actuaes  insfilDídor 
haviam  de  abençoar  a  memoria  cdos  primeiros  cidadãos  que  entres^ 
conceberam  e  executaram  a  idéa  feliz  e  philan  trópica  do  estabeleciío^^ 
de  uma  sociedade  promotora  da  industria  nacional.» 

Terminado  o  discurso,  procedeu-se  á  eleição  para  os  cai^gosda^** 
cicdade,  e  dos  vogaes  das  commissões  de  artes  mechanicas,  de  ane^ 
chimicas,  de  agricultura  e  de  commercio. 

É  grato  acrescentar  aos  nomes  de  illustres  finados,  que  já  in0)tv> 
námos,  outros  nomes  de  portuguezes  que  já  em  16  ^e  maio  estani 
inscriptos  sócios.  Apontaremos  apenas  os  nomes  das  pessoas  que  n^ 
assignalado  rasto  deixaram  na  passagem  da  vida. 

Foi  eleito  vice-presidente,  Hermano  José  Braamcamp;  thesoar^^ 
o  barão  de  Porto  Covo;  para  a  commissão  de  artes  mechanicas,  dcm^ 
gos  António  de  Sequeira,  Francisco  de  Paula  Travassos,  José  Maria  Dan- 
tas Pereira;  para  a  coimnissão  de  artes  chimicas,  Thomè  Rodrígofê^^ 
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I,  Gregório  José  de  Seixas;  para  a  commissao  de  agricultura,  Bento 
eira  do  Carmo,  Francisco  Soares  Franco,  José  Corrêa  da  Serra ;  para 
oounissão  de  fabricas  e  commercio,  José  Ferreira  Borges,  José  Fer- 
*a  Pinto  Bastos,  Francisco  Yanzeller,  José  Ignacio  de  Andrade  ^ 

Em  19  do  mesmo  mez  e  anno  (maio  de  i822)  reuniu-se  o  conselho 
direcção,  e  deu  começo  aos  seus  trabalhos.  Leu-se  a  descripçio  de 
las  machinas,  que  o  respectivo  auctor  pedia  meios  para  estabelecer ; 
>se  também  o  pedido  que  um  lavrador  fazia  para  serem  resolvidas 
tas  diíSculdades  que  encontrava  na  macbina  de  preparar  o  linho. 
-se  menção  honrosa  dos  sócios  que  mais  eflficazmente  haviam  contri- 
do  para  a  fundação  da  sociedade;  decidiu-se  que  a  el-rei  fosse  com- 
Dicada  a  definitiva  instauração  da  mesma  sociedade,  e  se  lhe  agra- 
esse  a  merco  de  se  haver  declarado  protector  d'ella ;  e,  finalmente, 
deliberou  que  nas  coisas  privativas  d'esta  corporação  se  contassem 
annos  desde  a  data  da  instauração,  e  não  pelos  da  era  vulgar. 

Nas  sessões  do  mez  de  junho  determinou-se  que  se  participasse  a 
tauração  da  sociedade  ás  análogas  de  Paris  e  Londres.  Foram  distri- 
das  a  diversas  commissões  algumas  memorias  sobre  a  cultura  de  cer- 
generos  em  Portugal,  que  então  vinham  de  paizes  estrangeiros.  Pon- 
OQ-se  a  necessidade  de  um  edíficio  para  accommodação  permanente 
sociedade  e  bem  assim  para  o  estabelecimento  de  um  laboratório 
mico  e  docimastico;  e  a  este  respeito  declarou  o  presid^te  que  o 
ertio  se  occupava  de  prover  de  remédio;  em  consequência  do  que 
logo  encarregada  a  commissao  das  artes  chímicas  de  fazer  apromptar 
o  o  que  era  necessário  para  o  indicado  laboratório. 

Deliberou-se  que  no  dia  anniversario  da  instauração  da  sociedade 
desse  um  premio  de  200i$000  réis  a  um  lavrador  pobre,  que  se  tor- 
íse  recommendavel  por  síms  quaKdades  physicas  e  moraes.  Logo  se 
vantaram  dois  sócios,  e  offereceu  cada  um  d^elles  a  quantia  de  10^91000 
a  beneficiar  o  lavrador,  em  quem  recaisse  o  premio.  Os  generosos 
ios  que  assim  se  houveram  merecem  que  seus  nomes  sejam  aqui 
amemorados,  e  são  os  seguintes:  António  José  de  Sousa  Pinto,  e 
iz  da  Costa  Lima. 

^  Só  pela  necessidade  de  reservar  espaço  para  o  sem  numero  de  assumptos 
que  hei  de  tratar,  me  priva  do  prazer  de  registar  todos  os  nomes  dos  sócios 
3  foram  eleitos  para  os  cargos  da  sociedade  e  para  as  commissões. 

Indemniso-me,  porém,  apontando  aos  leitores  curiosos  o  Diário  do  Go* 
no  do  anno  de  1822,  num.  116,  de  18  de  maio,  pag.  822  e  823. 

10. 
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Muito  especial  e  lisongeira  menção  é  devida  á  generosidide  gm- 
díosa  de  Bento  Guilherme  Klingelhoefer,  o  qual  ofierecea  a  quaoiu  k 
420iSK)00  réis  para  premiar  um  artista  distincto^  e  reconhecidameDleb^ 
nemerito,  precisamente  no  mesmo  dia  anniversarío  da  iostaon^i 
sociedade. 

Por  esta  occasiSo  devo  também  dar  noticia  de  que  foi  ítimâ 
admirável  a  liberalidade  com  que  muitos  sócios  se  prestaram  a  m^ 
cer  á  sociedade  grandes  porções  de  livros  scientificos,  entre  os 
avultavam  interessantes  obras  sobre  a  industria  (nos  seus  diversos 
mos)  machinas  e  outros  subsídios.  Se  nSo  me  é  dado  apontar  todfô 
nomes  dos  offerentes,  pois  que  occuparia  grande  espaço  a 
lista,  devo  ao  menos  noticiar  que  principalmente  se  distinguia  tí&i 
donativos  o  já  citado  sócio  António  José  de  Sousa  Pinto. 

Nas  sessões  do  mez  de  julho  houve  algumas  resoluções  importan 

Incumbiu-se  a  sociedade  de  conferir  um  premio  de  2OOi9000  n 
oQerecido  briosamente  pelo  sócio  Francisco  Wanzeller,  á  pessoa^ 
estabelecesse  na  cidade  do  Porto  uma  escola  de  ensino  mutno. 

Foi  encarregada  a  commissSo  de  commercio  de  formular  m  pij 
gramma  para  a  concessão  de  prémios,  propostos  em  uma  memorii]) 
a  mesma  commissão  havia  já  examinado,  aos  capitães  de  navios  quii 
tisfizessem  a  determinados  quesitos  e  desempenhassem  diversos  eofl 
gos  na  referida  memoria  indicados. 

Foi  approvado  um  parecer  da  commissão  de  agricultura,  e  a  e^ 
ordenada  a  elaboração  dos  competentes  programmas,  sobre  a  colii 
do  carrapateiro,  e  propagação  das  oliveiras  por  enxertia  e  estacas. 

Um  sócio  residente  na  cidade  do  Porto  propoz  que  ali  fosse  a4 
uma  sociedade  filial  da  de  Lisboa;  e  se  resolveu  que  a  craimiss^^ 
regulamento  interno  desse  parecer  sobre  a  proposta.  j 

Com  ofBcio  do  secretario  da  junta  do  commercio  foi  remettidio^ 
memoria  sobre  o  estabelecimento  de  uma  fabrica  de  papel  (de  qQ# 
comprimento  e  largura)  por  meio  de  machinas.  Mandou-se  ouvir  a  cH 
missão  das  artes. 

A  commissão  das  artes  mechanicas  apresentou  o  seu  parecer» 
bre  a  cultura  do  girasol.  Foi  remettido  á  commissão  das  artes  chifl^ 
cas  esse  parecer,  a  fim  de  se  formar  a  analyse  respectiva. 

Foi  approvado  o  parecer  da  commissão  das  artes  mechanicas  ^ 
bre  uma  memoria  de  José  Joaquim  Freire,  contendo  a  descríppoi 
uma  machioa,  de  sua  invenção,  que  elle  próprio  denominou:  Sege i^ 
vaçõo  dos  incêndios. 

Nas  sessões  do  mez  de  agosto  foi  remettida  á  commissão  das  t- 


r 
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chimícas  uma  memoria  de  Severino  António  da  Silva  sobre  o  doi- 
lo  do  metal ;  receberam-se  algumas  observações  de  João  Guilherme 
'jeant  sobre  estufas  e  vinhos  preparados,  com  uma  amostra  dos  re- 
idos  vinhos ;  passaram  para  a  commissão  de  agricultura  dois  escri- 
s  de  Joaquim  Eustachio  de  Azevedo  Franco,  tendo  o  primeiro  por 
ecto  a  educação  das  abelhas,  e  o  2.^  o  titulo :  Golpe  de  viski  sobre 
\grícuUura  em  Portugal. 

Foi  enviado  á  commissão  de  artes  mechanicas  um  cadeado  de  nova 
snção,  feito  por  Luiz  Baltbasar  Mussí,  official  de  serralheiro,  a  flm  de 
premiado  o  artista,  no  caso  de  verificar  a  commissão  que  o  artefa- 
tinha  o  merecimento  que  parecia  ter. 

Foi  approvado  o  parecer  da  commissão  das  artes  chimicas  sobre 
a  indicado  de  Silva  Pinheiro,  relativa  á  preparação  em  ponto  grande 
pnissiate  de  ferro,  azul  da  Prússia,  de  anil,  etc.  O  parecer  propu- 
I  a  realisação  do  projecto ;  e  á  commissão  foi  ordenado  que  contem- 
sse  este  na  proposta  dos  programmas. 

Nas  sessões  do  mez  de  setembro  também  encontramos  alguns  as- 
Dptos  recommendaveis. 

O  dr.  Francisco  Xavier  de  Almeida  Pimenta  apresentou  uma  me- 
ria  sobre  o  óleo  de  mendubi,  com  a  competente  amostra,  e  a  de  sa- 
í  fabricado  com  elle,  o  que  tudo  foi  remettido  á  commissão  de  artes 
micas. 

Da  ilha  de  S.  Miguel  remetteu  José  Caetano  Dias  do  Canto  e  Me- 
ros, e  ofFereceu  á  sociedade  uma  saca  de  semente  de  pastel,  a  qual 
itamente  com  a  carta  do  oflerente,  foi  enviada  á  conmiissão  de  agri- 
tura. 

Da  mesma  ilha  remetteu  Francisco  AiTonso  da  Costa  Chaves  e  Mello 

ia  memoria  sobre  o  estado  da  cultura  do  pastel,  ruiva,  bicho  da  seda, 

»obre  a  escassez  das  amoreiras,  acompanhando  tudo  com  uma  amos- 

da  seda  creada  e  fiada  na  dita  ilha :  o  que  foi  remettido  á  commis- 

)  de  fabricas  e  commercio. 

Da  secretaria  do  reino  baixou  a  conmiunicação  official  de  que  el-reí 
%i)era  com  agrado  o  ofièrecimento  que  a  sociedade  lhe  fez  de  livros 
papeis  relativos  ao  Methodo  de  ensino  mutuo,  e  ordenava  que  tudo 
se  posto  á  disposição  do  director  da  Casa  Pia :  o  que  se  cumpriu. 

Leu-se  um  parecer  da  commissão  de  agricultura  sobre  a  memoria 

Le  Franc,  relativa  á  cultura  da  seda  em  Portugal.  Foi  remettido  no- 

Quente  á  conunissão  de  agricultura,  para  que,  de  accordo  com  a  com- 

'^ão  de  fabricas  e  commercio,  desenvolvesse  os  meios  que  mais  ade* 

^^dos  fossem  para  reanimar  tão  rica  e  utíl  producção. 
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No  mez  de  outabro  recebea  a  sociedade  uma  memoria  sobre  o  & 
tado  da  industria  em  Portugal,  e  sobre  os  meios  de  formar  os  seus e^ 
tabelecimentos.  Foi  remetlido  esse  trabalho  á  commissão  competeoie. 

Da  secretaria  do  reino  baixaram  duas  portarias;  a  primeinre!^ 
tiva  á  macbina  denomiuada  Hydropáta;  a  2/  acompanhava  o  dese^ 
de  outra  machina  hydraulica  própria  para  fazer  mover  uma  boiok 
querendo  o  governo  que  a  sociedade,  examinando  as  instrucções  rek: 
vas  ás  machinas,  declarasse,  se  a  introducçlo  da  primeira,  estabeleci*! 
em  Barceliona,  seria  útil  entre  nós;  e  se  a  segunda  era  tão  proTeiíiH 
que  merecesse  fazer^se  acquisiçSo  d'ella  para  o  reino.  As  porUrôs 
as  instrucções  foram  remettidas  á  commissio  das  artes  mecbanicas. 

Reuniu-se  a  assembléa  geral  sob  a  presidência  de  Hermano  h 
Braamcamp  do  Sobrai.  Proferiu  este  um  breve  discurso,  no  qml  I 
sentir  que  a  sociedade,  mais  modesta  do  que  as  sociedades  scieotifia 
aspirava  a  promover  a  industria  por  meio  do  exemplo  e  do  estimlí 
animando  os  artistas  e  convidando  o  génio  a  desenvolver-se.  Á  m 
dade  cumpria  reunir  os  elementos  da  prosperidade  industrial;  do? 
verno  era  obrigação  remover  obstáculos.  Eram  desculpáveis  as  m^ 
feições  de  um  estabelecimento  nascente;  mas>  se  os  sócios  redobnsàs 
de  esforços,  por  certo  se  chegaria  á  perfeição. 

Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira  leu  o  relatório  do  conselho  i 
direcção,  no  qual  expunha  a  serie  dos  trabalhos  da  sociedade;  o  seai 
tario  Henrique  Nunes  Cardoso  deu  noticia  dos  programmas  dos  preá 
para  os  annos  de  1823  e  1824,  e  de  outros  sem  época  detennina^ 
António  Gomes  Loureiro  apresentou  o  relatório  da  commissão  dos  t 
dos,  e  Filíppe  Francisco  Le  Fevre  o  dos  fiscaes. 

Encontro  noticia  de  que  o  estado  do  cofre  social  n'aquella  if< 
era  a  seguinte: 

Receita 3:7205000 

Despeza 260^045 

Saldo  em  cofre 3:459(9955 

Nas  sessões  do  mez  de  novembro  recebeu-se  communicação  dee 
tar  constituída  a  benemérita  Sociedade  Patrioíica  Portttense,  a  (pi^ 
prestava  a  coadjuvar  a  de  Lisboa  no  empenho  de  promover  o  (tes 
volvimento  da  industria  nacional.  A  mutua  coadjuvação  das  doas  ^ 
dades  era  por  certo  muito  auspiciosa. 

Foi  participado  á  sociedade,  que  a  commissão  encarregada  i^  - 
recção  das  fabricas  das  sedas  e  obras  das  aguas  livres  mandara  c^'- 
struir  algumas  novas  macliinas  de  tecer  as  sedas,  e  dois  cyliodn^F 
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{  engommar»  tudo  debaixo  da  inspecção  de  Cbrislovão  Bertrand.  De- 
)java*se  que  a  commíssão  respectiva  da  sociedade  examiuasse  as  iodí- 
idas  machinas;  e  n'esta  canrormidade  foram  encarregadas  do  exame 
)  conmiissões  de  artes  roecbanicas,  e  de  fabricas  e  commercio. 

Gonferiu-se  uma  gralificação  ao  já  mencionado  Luiz  Balthasar  Mussi, 
ficial  de  serralheiro,  pelo  reconhecido  merecimento  do  cadeado  de  sua 
ivenção;  mandando-se  que  do  artista  se  fizesse  honrosa  menção  na 
^ta. 

Resolveu-se  que  d'então  em  diante  ficasse  reservada  para  as  as- 
)inbléas  geraes  qualquer  deliberação  sobre  concessão  de  remunerações 
)cuniaría8. 

No  decm^  do  mez  de  dezembro  resolveu  o  conselho  de  direcção 
je  nos  annaes  da  sociedade  fosse  registada  a  declaração  do  dístincto 
lerecimento  do  esculplor  portuguez  Thomaz  Libano,  que  apresentara 
)is  painéis,  em  meio  relevo,  representando  um  o  busto  de  Alexan- 
re  I,  e  outro  o  de  Pio  vu. 

Foram  remettidas  á  sociedade  diversas  memorias  sobre  a  cultura 
3  differentes  plantas,  etc. 

Vim  acompanhando  a  sociedade  na  historia  do  seu  primeiro  anno 
e  existência,  a  fim  de  que  os  leitores  possam  formar  idéa  da  natureza 
aspirações  dCesta  instituição  nos  primeiros  tempos. 

A  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional  organisou  logo  no 
mo  de  4822  os  seus  estatutos,  os  quaes  só  foram  approvados  pelo 
ícreto  de  28  de  setembro  de  1826,  rubricado  pela  senhora  infanta  re- 
)nte  D.  Isabel  Maria,  e  referendado  pelo  ministro  dos  negócios  do 
ino  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato. 

Na  assembléa  geral  de  16  de  maio  de  1823  proferiu  Cândido  José 
svier  um  discurso  muito  eloquente  e  instructivo,  mostrando  a  conve- 
encia  de  animar  a  industria  nacional,  que  estava  reduzida  ao  maior 
atimento.  cDependemos  hoje  (disse  elle)  em  quasi  tudo  da  industria 
trangeira :  é  uma  verdade  dura ;  mas  è  uma  verdade  geralmente  co- 
lecida:  fazer,  por  todos  os  modos,  a  conquista  importante  da  inde- 
ndencia  nacional  n'este  género,  deve  ser  um  dos  principaes  cuidados 
*  cidadão  amigo  do  seu  paiz,  e  é  o  primeiro  alvo  a  que  devem  diri- 
r-se  todas  as  meditações  e  cuidados  d'esta  sociedade.» 

Dava  uma  clara  noticia  de  tudo  quanto  havia  feito  o  conselho  de 
ecção;  e  acrescentava: 

« QuatracetUos  e  vinte  sócios  conta  já  hoje  a  sociedade,  e  a  impor- 
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tancía  do  seu  instituto  lhe  a£SaDça  o  concurso  de  maítos  outros.  Fi 
lar-vos  da  generosidade  com  que  uma  grande  parte  d'eUes  tem  arr 
quecido  com  donativos  a  vossa  Bibliotbeca,  o  vosso  deposito  de  nadr 
nas,  e  o  vosso  cofre,  reputo  ocioso;  nSo  só  porque  fallo  de  uma  soà' 
dade  de  portuguezes,  mas  atè  porque  nos  seus  Annaes  se  acham  sk 
cessivamente  consagrados  todos  estes  actos  de  patriotismo.  # 

Terminava  fazendo  votos  para  que  os  dias  de  assembléa  geral,  i» 
futuros  annos,  cpodessem  converter-se  em  outros  tantos  dias  de  tria 
pho  para  a  nossa  industria,  de  interesse  e  de  gloria  para  a  Sociedai 
Promotora  da  Industria  Nacional.» 

O  relatório  da  commissSo  de  fiindos  apresentou  com  todo  o  dei 
envolvimento  o  estado  financeiro  da  sociedade.  Em  resumo  era  o  si 
guinte : 

Receita 5:904/K)00 

Despeza i:683jyOOQ 

Existia  em  caixa  por  saldo. . .  4:221  ijKXM)      | 

Foram  diamados  os  individues»  a  quem  a  sociedade  votara  pq 
mios,  e  também  aquelles  que  julgara  dignos  de  honrosa  missSo.  O  ^ 
mio  de  agricultura  foi  conferido  a  Gregório  Xavier  Antunes;  o  dasi 
tes  a  José  Pedro  GoUares. 

Mas  a  sociedade,  que  nascera  e  fora  medrando  á  sombra  da  amn 
da  liberdade^  finou-se  pouco  depois  que  esta  foi  derribada  pdo  ateota 
tismo. 

Extraordinariamente  se  reuniu  o  conselho  de  direcçio  no  priDCi|i| 
do  mez  de  março  de  1824,  em  virtude  do  seguinte  aviso: 

clll.'^  e  Exc."^  Senr.— El-rei  n.  s.  attendendo  ao  que  lhe  ns|!i« 
sentaram  os  empregados  na  sociedade  promotora  da  industria,  é  sa^ 
vido  permittir,  em  quanto  nio  resolve  sobre  a  conflrmacSo  dos  M 
respectivos  estatutos,  que  o  conselho  da  mesma  sociedade  se  amgnf^ 
nma  única  vez  para  dispor  de  alguns  objectos  de  sua  economia,  (X0\ 
pagamento  de  empregados,  e  outras  dividas  e  despezas  da  sua  re^ 
sabilidade.» 

Tinha  a  data  de  16  de  março  de  1824,  era  assignado  pelo  m^ 
tro  do  reino  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  e  dirigido  a  Cândia 
José  Xavier. 

Reuniu-se  effectí vãmente  o  conselho;  mandou  pagar  todas  as  dN- 
das  da  sociedade,  incluindo  os  dois  prémios  de  agricultura  e  artes;  t 
só  nSo  pôde  mandar  entregar  ao  agricultor  um  instrumento  agrário,  p 
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anto  devia  ser  escolhido  pela  sociedade.  Reservou  pois  a  escolha  para 
ando  fossem  approvados  os  estatutos,  e  a  sociedade  podesse,  mais  de 
)aço,  dedicar-se  de  novo  ás  suas  antigas  tarefas. 

Em  consequência  da  queda  do  regimen  liberal  perdeu  a  sua  exis- 
cia  a  sociedade;  quando  de  novo  raiou  o  sol  da  liberdade,  em  1826, 
restaurada  a  associaçSo,  e  approvados  os  seus  estatutos,  como  ha 
ICO  apontámos;  mas  em  1828  foi  de  novo  eilincta;  e  só  fio  vãmente 
taurada  em  1834,  depois  do  restabelecimento  da  Carla  Constitucional. 

Opportunamente  havemos  de  expor  as  noticias  pertencentes  ao  pe- 
do  da  regência  de  1826-1828,  e  depois  as  que  se  referem  aos  perio- 
\  immediatos,  até  chegarmos  á  época  actual,  em  que  havemos  de  ver 
istituida  a  Associação  promotora  da  industria  fabril. 

No  curto  espaço  de  1822-1823,  que  tanto  abrange  o  primeiro  pe- 
do  da  existência  da  primitiva  sociedade^  pouco  mais  podia  fazer  esta 
que  elaborar  os  seus  estatutos  e  regimento  interno,  cuidar  de  se  or- 
usar  e  constituir,  traçar  planos  para  o  desempenho  futuro  de  sua  pa- 
)tica  e  mil  vezes  proficua  missSo.  Assim  mesmo,  como  temos  visto, 
\  signal  de  vida,  e  mostrou  por  meio  de  factos  que  se  dedicara  fer- 
osamente  ao  propósito  de  ser  prestavel  á  naçSo  portugueza,  fazen- 
a  acordar  do  lethargo  em  que  jazia,  no  tocante  aos  diversos  ramos  da 
astria. 

Apontarei  agora  algumas  noticias  que  nSo  tiveram  cabimento  na  se- 
das já  apresentadas. 

Em  1822  deliberou  a  sociedade  mandar  cunhar  medalhas  para  ga- 
loar  os  industriaes  distinctos.  Foram  feitas  sob  a  direcção  do  habi- 
umo  artista  Domingos  António  de  Sequeira,  e  gravadas  por  Gerard, 
anno  de  1823.  Tinham  a  figura  de  Minerva,  no  acto  de  espalhar  co- 
is  de  louro,  e  vários  emblemas  das  artes  e  commercio.  No  exergo 
*esentavàm  os  nomes  do  desenhador  e  do  gravador.  No  reverso  lia- 

Áo  mérito.  A  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional  em  Lis- 
K*  Esta  legenda  tinha  por  cima  uma  coroa  de  louro  ^ 

Para  se  conhecer  o  enthusiasmo  com  que  era  recebida  a  institui- 
» da  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional,  basta  notar  que  em 
io  de  1822,  pouco  depois  da  sua  creaçSo,  contava  já  200  sócios ;  fo- 
Q  subindo  a  305;  em  7  de  julho  havia  377 ;  em  16  de  maio  de  1823 
t)iam  já  ao  numero  de  480. 

^  Veja  a  Memoria  das  medalhas  e  condecorações  portuguezas  e  das  estrangsP' 
{ com  relação  a  Portugal^  por  Hanuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 
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Obras  sim^  que  palavras  não.  Os  sócios  nSo  se  limitavam  a  &c 
correr  ás  sessões,  e  a  tomar  parte  nas  deliberações,  etc.  Com  \m  ^ 
nerosidade  que  faz  muita  honra  á  sua  memoria,  faziam  donativos  m^ 
valiosos,  já  em  livros,  já  em  machioas,  instrumentos  e  utensílios,  f  a 
dinheiro,  afora  as  quotas  ordinárias. 

Eis  aqui  uma  nota  das  quantias  que.  liberalmente  foram  oflereòu 
á  sociedade. 

Francisco  Wanzeller aOWOOO  réis 

B.  G.  Klingelhoefer • 120^000 

Dr.  Thoraô  Rodrigues  Sobral 50^000 

Dr.  Joaquim  Mana  de  Andrade 20i$000 

Braz  da  Costa  Lima lOfSÍOOO 

António  Joaquim  de  Sousa  Pinto lOfjlOOO 

Afora  o  que  já  tiv^nos  occasilo  de  apontar,  diremos  agora  qi^ 
fabricante  Custodio  José  da  Costa  Braga,  offereceu  á  sociedade  xslí 
posteiro  de  li  e  algodão,  de  nova  invenção,  feito  na  sua  fabrica  á 
Sebastião  da  Pedreira. 

Em  7  de  fevereiro  de  1823  fez  o  conselho  director  constar  ao] 
blico,  que  el-rei  tinha  concedido  á  mesma  sociedade  o  uso  interíno  i 
casas  que  formavam  parte  do  palácio  da  extincta  inquisição,  em  qoei 
via  pouco  tempo  existira  a  intendência  geral  da  policia,  com  o  príiaci 
andar  onde  estiveram  temporariamente  as  secretarias  de  estado. 

Participava  outrosim  que  ficavam  patentes  a  todos  os  sócios  i 
vraria  e  gabinete  da  physica ;  e  seria  publico  o  laboratório  de  cIue^i 
logo  que  estivesse  coUocado,  e  podesse  começar  a  sua  laboração. 

Os  diversos  offerecimentos  que  haviam  sido  feitos  á  sociedade,  ^ 
deriam  agora  realisar-se,  desde  que  ella  tinha  casa  própria,  e  empnj 
dos  para  os  receberem. 

A  sociedade  tinha,  para  distribuir,  uma  por^o  de  semente  dei 
va,  e  outra  de  pastel;  e  convidava  as  pessoas  que  quizessan  empc^ 
der  a  respectiva  cultura,  para  que  se  dirigissem  a  casa  de  Joaqoioirl 
dro  Gomes  de  Oliveira,  onde  receberiam  as  sementes  e  as  instrocf^) 
necessárias  sobre  a  cultura. 

Cândido  José  Xavier  estava  muito  no  caso  de  representar  m  i^ 
Ihante  papel  n'esta  associação. 

No  anno  de  1819  escrevera  elle  um  extenso  e  excellente  artigo,  r! 
qual  dava  noticia  da  origem  da  sociedade  promotora  da  indoslr»  ^\ 
donal  em  França  (Sodété  éCencouragement  pour  Vindustrie 
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N'ess6  bellissimo  escripto  deu  Cândido  José  Xavier  provas  de  que 
ireciava  profundamente  os  grandes  úteis  da  formação  de  sociedades 
3s,  e  com  a  maior  lucidez  e  pro&ciencia  expressou  importantes  ver- 
des. 

Para  communicar  á  industria  o  principio  vital  s3o  necessários  os 
^uintes  elementos:  a  propagação  contínua  de  instrucção  apropriada; 
stribuição  conveniente  de  soccorros  pecaniarios,  e  a  emulação.  Os  go^ 
rnos  animam  e  promovem  em  ponto  grande;  mas  não  podem  des- 
r  ás  minndencias  de  applicação  e  desenvolvimentos  especiaes»  como 
sociedades  promotoras  da  industria  estão  habilitadas  para  o  con- 
juir. 

Estas  seguem  passo  a  passo  a  marcha  progressiva  do  espirito  hu- 
mo,  dão-lhe  direcção  até  ás  ultimas  classes,  e  a  encaminham  direita- 
3Dte  ao  proveito  dos  verdadeiros  interessados. 

Estas  distribuem  os  soccorros  mais  discretamente,  porque  mais  de 
rto  conhecem  as  coisas  e  as  pessoas,  e  mais  estreita  responsabilidade 
mam  nos  actos,  publica  e  immediatamente  praticados  em  presença  dos 
te  teem  interesse  na  fiscalisação  respectiva. 

Estas  dão  mais  força  ao  elemento  da  emulação,  fazendo  intervir 
ais  immediatamente  a  influencia  do  espirito  publico,  e  tornando  mais 
pular  a  manifestação  do  louvor. 

As  sociedades  compostas  de  cidadãos  probos  e  intelligentes  nas  coí- 
i  da  industria  são  um  meio  mais  efiScaz  do  que  a  acção  dos  governos. 

«Nesta  matéria  especialmente  (dizia  o  douto  articulista)  é  que  uma 
ciedade  da  sábios,  de  agricultores,  e  de  artistas  pôde  fazer  os  maio- 
s  serviços  contra  os  antigos  prejuízos.  Tal  invenção  e  descobrimento 
il>  que  debaixo  da  simples  influencia  da  auctoridade  teria  ficado  secu- 
i  sem  execução,  nas  mãos  de  uma  sociedade,  cujas  deliberações  tem 
sello  da  experiência,  toma  súbito  voga :  e  estamos  certos  que  um  la- 
ador  experimentado  que  em  Portugal  adoptar  nas  suas  fazendas,  por 
emplo,  a  machina  de  M.  Ghristian  para  preparar  o  linho  sem  curti- 
snto,  ha  de  certamente  produzir  muito  melhor  e  muito  mais  prompto 
eito  sobre  os  pequenos  cultivadores  do  seu  paiz^  do  que  todas  as  or- 
!ns  dos  mais  zelosos  magistrados '.» 

^  Yeja  este  escripto,  na  sua  integra,  no  tomo  v  dos  Annaes  da$  Sciencias, 
t  ArteSf  e  das  Lettras, 

Cândido  José  Xavier  escrevia  em  França  este  artigo  no  anno  de  1819,  e  em 
22  estava  já  presidindo  á  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional,  em  Lis- 
a. 
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No  tomo  vn  dos  Annaes  das  Sciencias,  das  Aries  e  das  LeUro»,  pu- 
blicado em  Paris  no  anno  de  4820,  vinha  uma  correspondência,  caqui 
se  inculcava  a  conveniência  de  instituir  em  Lisboa  uma  sociedade  pro- 
motora da  industria  nacional. 

Na  conformidade  das  idéas  lembradas  pelo  correspondente,  de\r 
riam  unir*se  alguns  .verdadeiros  amantes  da  prosperidade  nadooal,  i 
formar  o  seu  plano,  que  submetteriam  á  approvação  do  governo.  Appi» 
vado  o  plano,  publicariam  os  instituidores  um  programma,  e  cm^ 
riam  os  seus  compatriotas  a  subscrever  com  moderadas  quantias  p» 
o  fim  de  acudir  ás  despezas  indispensáveis  de  uma  tal  iostituição. 

A  sociedade  proporia  recompensas  honorificas,  ou  prémios  pen 
Diários,  a  quem  suggerisse  meios  de  fazer  prosperar  a  agricultura  px 
tugueza  em  geral,  ou  em  especial  um  ou  outro  ramo  da  mesma. 

Prover -se-hia  de  modelos  dos  melhores  instrumentos  ou  madiis^ 
quer  fossem  destinados  para  trabalhos  ruraes,  quer  para  as  manobd^ 
ras,  a  começar  pelos  que  mais  susceptíveis  parecessem  de  ser  emp^ 
gados  utilmente  em  Portugal  e  no  Brasil.  Esses  modelos  seriam  àain 
sitados  em  um  local,  que  para  este  efléito  poderia  a  sociedade  sollidii 
do  governo;  vindo  esse  deposito  a  ser  o  núcleo  de  um  conservatório I 
artes. 

A  sociedade  promoveria  exposições  periódicas  dos  productos  i^ 
vos  ou  aperfeiçoados  da  industria  nacional,  como  sendo  este  um  wà 
eflScaz  cde  contribuir  para  o  progresso  das  artes,  pelo  desejo  qoel 
emulação  naturalmente  excitaria  de  sobresaírem  e  levarem  a  palmi  â 
diversos  concorrentes  em  todos  os  ramos  da  industria.» 

Os  votos  do  patriótico  e  illustrado  correspondente  dos  Atmaes  k 
Sciencias  realisaram-se,  como  temos  visto  n'este  capitulo,  desde  que  m 
regimen  livre  permittiu  o  desenvolvimento  do  fecundo  espírito  de  m 
ciaçSo. 

Assim  a  restauração  do  absolutismo,  que  tão  cedo  reprimia  o  ^ 
da  liberdade,  não  houvesse  murchado  as  esperanças  que  o  enthasiaso» 
do  primeiro  conunetimento  fizera  nascer  1 
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SOCIEDADE  REAL  HARITIHA 

Esta  sociedade  tinha  a  seguinte  designação:  Sociedade  Real  Mari- 
mo,  militar  e  Geographiea^  para  o  desenho,  gravura  e  impressão  das 
irtas  hydrographicaSf  geographieas  e  miUíares. 

N3o  sendo  muito  conhecida  pela  generalidade  dos  leitores,  e  por 
iiaDto  aliás  merece  honrosa  commemoraçao,  vou  dar  uma  noticia  d'elia» 
)m  o  desenvolvimento  necessário  para  satisfazer  a  curiosidade  d'aquel- 
s  que  desejarem  instruír-se  n'este  particular. 

Nos  fins  do  século  passado  reconheceu  o  governo  a  falta  que  sen- 
a  a  marinha  real»  e  também  a  mercante,  de  boas  cartas  hydrographi- 
is,  falta  esta  que  obrigava  a  compral-as  a  nações  estrangeiras,  e  a  fa- 
$r  uso  de  algumas,  a  tal  ponto  mcorrectas,  que  expunham  os  nave- 
iDtes  a  gravíssimos  perigos. 

Por  outro  lado,  era  necessária  a  grande  e  exacta  carta  geral  do 
5ino,  na  qual  trabalhavam  pessoas  muito  competentes;  ao  passo  qúe 
imbem  se  tomava  indispensável  fazer  gravar  cartas  militares,  para  uso 
o  exercito,  e  outras,  nas  quaes  fossem  delineadas  as  obras  hydraulicas. 

Na  presença  d'estas  necessidades,  creou  o  governo,  pelo  alvará  com 
irça  de  lei  de  30  de  junho  de  1798,  a  Sociedade  Real  Marítima,  Mili- 
ir  e  Geographica  para  o  desenho,  gravura  e  impressSo  das  cartas  hy- 
rographicas,  geographieas  e  militares. 

Antes,  porém,  de  entrarmos  na  exposiçlo  das  interessantes  miu- 
ezas  do  assumpto,  tenho  por  indispensável  põr  diante  dos  olhos  dos 
(itores  uma  bella  pagina  de  um  escrípto  sobre  geographia,  que  nos  pre- 
ara  para  podermos  apreciar  o  quanto  era  bem  cabida  e  proveitosa  a  sol- 
citude  de  um  zeloso  ministro  portuguez,  dos  fins  do  século  passado^ 
o  crear  a  sociedade  de  que  ora  nos  occupamos: 

€  A  navegação  pelo  mar  largo  firma-se  nas  cartas  marítimas,  e  está 
ependente  do  conhecimento  dos  ventos,  das  correntes  e  dos  escolhos. 
»  esboço  das  grandes  estradas  que  sulcam  todas  as  partes  do  mundo 
ena  impossível,  se  faltasse  uma  determinação  prévia  e  muito  exacta  das 
osiçoes  de  um  grande  numero  de  legares.  É  assim  que,  desde  Chrís- 
3v3o  Colombo,  acudiu  a  sciencia  em  auxilio  do  commercio,  para  apro- 
imar  as  nações,  e  as  habilitar  não  só  para  trocarem  as  suas  mercado- 
ias,  senão  também  para  mesclarem  os  seus  costumes,  o  seu  sangue. 
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Graças  ás  cartas  geographicas,  tanto  como  ao  vapor»  o  Oceano  peridi 
a  sua  iminensidade»  os  rios  encurtaram  o  seu  curso»  as  montanhas  ^3 
agora  barreiras  menos  intransitáveis,  do  que  aqnellas  que  os  ódios  p> 
liticos  e  o  fanatismo  religioso  alevantam  entre  os  povos.  A  antiga  capi- 
tal dos  Césares  communicar-se-ha  em  breve  com  o  antigo  paiz  dos  bv- 
baros  através  da  espessura  dos  Alpes;  os  mares  que  outr'ora  separavifi 
dois  mundos  s3o  hoje  o  seu  laço  mais  seguro;  as  ilhas  mais  solitária 
da  vastidão  do  Oceano  tomaram-se  estancias  do  commercio,  empohi^ 
colónias,  e  por  assim  dizer  uma  pousada  da  civilisaçio.  cO  Gabo  dak 
cEsperança,  disse  Gari  Ritter,  que  a  marinha  de  Portugal  gaston  pen 
cde  cem  annos  em  attingir,  é  agora  apenas  uma  escala  para  os  noss'> 
cpaquetes;  uma  fragata  percorre  essas  quatro  mil  léguas  em  menos  li' 
cdois  mezes.»  Nova  York  é  quasi  um  porto  inglez,  e  Liverpool  um  per 
americano.  A  13  e  os  trigos  da  Austrália  determinam  os  preços  coms' 
tes  do  mercado  de  Londres;  o  preço  do  algodão  nos  Estados  UdMí 
faz  subir  ou  baixar  o  preço  do  p3o  na  Europa. 

cEsta  conquista  do  espaço,  este  contacto  mutuo  e  incessante  (/: 
todas  as  nações  do  globo  s3o  devidas  em  grande  parte,  sem  contesb* 
ção,  aos  progressos  da  geographia.  No  entanto  os  problemas  qne  ^ 
deve  resolver  são  de  dia  em  dia  mais  complicados,  mais  árduos.  Á  pro- 
porção que  se  alargam  e  completam  os  nossos  conhecimentos,  pare» 
mais  vasto  o  que  temos  ainda  que  fazer:  o  dia  de  hontem  é  como  f 
importunado  pelo  dia  de  amanhã.  Não  nos  basta  saber  que  a  tem  • 
uma  espheroide  achatada  nos  dois  poios;  queremos  também  cooliecer 
com  extrema  precisão  os  seus  eixos,  circumferencía,  saperficie  e  des- 
igualdades accidentaes.  As  posições  dos  observatórios  e  dos  outros  p«3f- 
tos  de  mira,  que  servem  de  base  ás  cartas  geographicas,  hão  sido  d^ 
terminadas  em  latitude  e  em  longitude  com  o  mais  severo  cuidado,  c 
todavia  necessita-se  sempre  de  reformar,  de  corrigir  K  > 

Entremos  agora  na  matéria,  e  vejamos  as  próprias  expressões!^ 
indicado  alvará  com  força  de  lei  de  30  de  junho  de  1798. 

Dizia  o  soberano,  que,  desejando  por  todos  os  modos  possível 
ampliar  e  favorecer  aquelles  úteis  conhecimentos,  que  tem  uma  codd^ 
xão  mais  immediata,  seja  com  a  grandeza  e  augmento  da  marinha  rd 
e  mercante,  seja  com  a  melhor  defensa  dos  seus  estados,  ou  comaei- 
tensão  das  luzes,  de  que  depende  o  mais  exacto  conhecimento  de  toi)$ 
os  seus  domínios,  para  poder  eleval-os  ao  melhor  estado  de  caltun,  ^ 

^  De  la  Géogrofhie  ie  pricision  en  Afriqtie^  par  M.  R.  Radau. 
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)roover  as  commanicaçues  interiores»  assim  como  favorecer  o  estabe- 
imanto  de  manuracturas,  qne  se  naturalísem  facilmente»  achando  uma 
lação  territorial  que  mais  lhes  convenha:  e  sendo-lhe  presente,  de 
ia  parte  a  falta  que  sente  a  sua  marinha  real  e  mercante  de  boas  car- 
hydrographicas,  achando-se  na  necessidade  de  comprar  as  das  na- 
ts  estrangeiras,  e  de  se  servir  muitas  vezes  de  algumas,  que  pela  sua 
orrecfSo  expõem  os  navegantes  a  gravissimos  perigos;  e  da  outra 
te,  reconhecendo  a  necessidade  de  publicar-se  a  grande  e  exacta 
ta  geral  do  reino,  na  qual  mandara  trabalhar  pessoas  de  grande  mo- 
imento, e  que  nada  tinha  que  invejar,  no  que  estava  já  principiado, 
;  outros  estabelecimentos  da  mesma  natureza  existentes  na  Europa: 
entindo  egualmente  a  necessidade  de  fazer  gravar  para  o  serviço  dos 
ts  exércitos  cartas  militares,  assim  como  cartas  em  que  se  delineas- 
Q  as  obras  hydranlicas  de  canaes  e  outras  semelhantes:  era  servido 
ar  uma  Sociedade  Real  Marítima,  etc. 

No  dia  22  de  dezembro  de  1798  foi  solemnemente  instaurada  a 
Medade  Real  Marítima. 

Assistiu  á  sessão  inaugural  sua  alteza  real  o  príncipe  D.  João,  que 
(tendeu  com  a  sua  presença  dar  um  testemunho  de  consideração  aos 
istrados  membros  da  sociedade,  e  communicar  prestigio  a  um  insti- 
a  scientiflco,  que  tão  esperançoso,  tão  prestavel  se  antolhava. 

Ouçamos  o  que  disse  a  tal  respeito  a  Gazeta  de  Usboay  que  d*esta 
;  pareceu  querer  dar  signal  de  vida : 

«N'esta  primeira  sessão  depois  de  ler-se  o  alvará  de  creação  da  So- 
dade,  expoz  o  ministro  de  estado  da  repartição  da  marinha  (D.  Ro- 
go de  Sousa  Coutinho)  as  intenções  de  S.  A.  R.,  fundando  esta  nova 
iedade  litteraria,  e  mui  succintamente  renovou  a  memoria  de  todos  os 
indes  es  abelecimentos,  que  S.  A.  R.  tem  creado  no  tempo  da  sua  re- 
leia, e  de  todas  as  grandes  resoluções  politicas  do  mesmo  augusto  se- 
)r,  a  que  Portugal  deve  a  sua  actual  prosperidade.  Leu  também  depois 
)rofessor  José  Maria  d'Antas  outro  douto  discurso  sobre  os  trabalhos, 
ã  se  haviam  feito  antes  da  erecção  da  sociedade,  e  terminou-se  a  ses- 
I  com  a  escolha  do  secretario,  para  que  foi  nomeado  o  professor  Fran  • 
^  de  Paula  Travassos,  sendo  proposto  pelo  presidente,  que  é  o  ex."*^ 
rquez  mordomo  mór,  ministro  de  estado  da  fazenda.  Depois  de  termi- 
la  a  sessão,  teve  a  honra  de  apresentar  a  S.  A.  R.  o  professor  Ciera  os 
balhos  grandes  e  luminosos  com  que  tem  adiantado  a  carta  do  reino, 

que  está  encarregado,  e  de  que  já  se  acha  determinada  uma  grande 
ie  de  triângulos.  Teve  também  a  honra  de  apresentar  a  S.  A.  R.  mr. 
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Dopai  os  bellos  desenhos  de  alguns  instramentos,  que  se  hão  decoostnír 
para  maior  facilidade»  e  exacto  das  cartas  que  se  hão  de  abrir  *.i 

Gompunha-se  a  sociedade  dos  quatro  ministros  de  estado,  de  d 
ciaes  de  marinha  e  do  exercito,  nomeados  pelo  soberano;  dos  leot» 
effectívos  e  substitutos  das  duas  academias  de  marinha ;  dos  leot»  k 
academia  militar  e  do  exercito;  de  dois  lentes  da  Universidade  de Coái 
bra,  e  dos  oppositores  do  faculdade  de  matbematica,  nomeados  pdos^ 
berano;  e,  flnalmente,  do  director  geral  dos  desenhadores»  gravadoRj 
e  impressores,  encarregados  da  execução  de  tão  importantes  trabalhas 

Dividia-se  em  duíis  classes:  ai.*  destinada  para  as  cartas  bydn 
graphicas,  e  a  2/  para  as  cartas  geograpbícas,  militares  e  hydnoliq 

As  sessões  deviam  ser  celebradas  no  Arsenal  da  Marinha;  m\ 
director  geral  tinha  alojamento  fora  do  arsenal;  e  egaalmente  fón^ 
arsenal  deviam  ser  estabelecidas  as  oficinas  necessárias  para  os  \ià 
lhos  de  desenho,  gravura  e  impressão. 

Todas  as  despezas  corriam  por  conta  da  Junta  da  Fazenda  da  ft 
rinha,  com  escripturação  em  separado;  e  a  cargo  da  mesma  juDtaa 
tava  o  governo  económico  da  sociedade. 

Al.*  classe  teria  a  seu  cargo:  1.^  a  publicação  das  cartas  maria 
mas  ou  hydrographicas,  geraes  e  particulares  para  o  serviço  da  ooi 
nha  real  e  mercante ;  2.^  fixar  a  forma  e  grandeza  da  escala  e  do  esi 
theudo  de  cada  carta  geral  ou  particular,  que  houvesse  de  ser  fé 
cada,  sob  sua  responsabilidade;  3.^  fixar  os  preços,  porque  deviam^ 
vendidas  as  cartas  que  se  publicassem ;  4.^  examinar,  approvar  e  it 
bricar  as  cartas  marítimas,  estrangeiras  ou  nacionaes,  cobrando  p^ 
rubrica  uma  taxa,  que  devia  entrar  no  cofre  da  sociedade;  5.*  potiba 
uma  exacta,  analyse  das  cartas  marítimas  estrangeiras,  cuja  veoda  pfl 
mittisse;  6.^  examinar  e  determinar  quaes  agulhas  de  marear  deverii 
ser  postas  á  venda,  cobrando  uma  taxa  por  esse  exame  e  approva^^ 
7.^  fazer  preparar  e  publicar  as  melhores  e  as  mais  correctas  cartasí^ 
lestes  e  taboas  astronómicas,  pelas  ultimas  observações,  para  m  d 
navegação,  e  dos  astrónomos,  em  todos  os  domínios  portogoezes;  & 
redigir  e  publicar  um  novo  roteiro,  corrigindo  o  que  então  existia,  sff 
vindo-se  para  esse  fim,  não  só  de  todas  as  novas  observações  dos  ^ 
tos  portuguezes,  mas  de  todas  as  que  se  encontrassem  nas  viagens,  c^ 
roteiros^  e  nas  cartas  hydrographicas  das  nações  mais  adiantadas  mi^ 
vegação,  devendo  comprar  todas  quantas  podessem  enriquecer  o  di^^ 
silo  das  cartas  que  fosse  publicando. 

^  Segundo  supplem.  d  Gazeta  de  IMhoa  num,  1,  de  8  de  janeiro  de  i^ 
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A  esta  classe  deviam  todos  os  pilotos  remetter  as  suas  derrotas, 
'içava  auctorisada  para  convocar  os  pilotos  mais  hábeis,  quando  con- 
iesse  elucidar  algum  ponto  duvidoso. 

Egualmente  podia  recommendar  aos  commandantes  das  embarca- 
;oes  de  guerra,  charruas,  ou  correios  marítimos,  os  exames  que  tivesse 
K)r  convenientes  para  o  melhor  e  mais  exacto  conhecimento  das  costas, 
em  damno  ou  demora  das  commissões  do  serviço. 

E,  finahnente,  podia  sollicitar  do  governo  algum  cruzeiro  ou  via- 
gem, com,  o  fim  de  examinar  ou  rectificar  algumas  noções  marítimas. 

Â  2.*  classe  tinha  como  principal  encargo  a  publicação  da  carta 
[eographico-topographica  do  reino,  que  o  governo  mandara  levantar,  e 
ia  qual  se  estava  então  trabalhando. 

linha  a  seu  cargo  o  deposito  e  a  gravura  das  cartas  militares,  ten- 
lentes  á  defeza  do  reino  e  dos  domínios  ultramarinos. 

Devia  fazer  desenhar  e  gravar  as  cartas  de  canaes,  e  de  outras  obras 
jdraulicas,  destinadas  a  facilitar  as  communicações  interiores  do  reino, 
a  fertilisar  os  terrenos  por  meio  de  irrigações. 

E,  finalmente,  devia  publicar  as  cartas  parciaes  do  reino,  deduzi- 
as da  grande  carta,  depois  d'esta  se  concluir,  a  fim  de  que  aquellas 
aurtas  parciaes  servissem  de  base  a  um  luminoso,  exacto  e  geral  cadas- 
-o  das  províncias. 

Faz  gosto  repassar  pela  memoria  o  bellissimo  alvará,  que  ora  nos 
ccupa,  e  percorrer  todas  as  miudezas  a  que  elle  desceu,  no  sentido 
para  o  fim  de  fazer  prosperar  a  marinha,  e  melhorar  a  administração 
o  paiz. 

Muitos  louvores  merece  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  a  quem 
oube  a  gloria  da  creação  d'esta  sociedade,  pela  profundeza  com  que  es- 
ecificou  os  encargos  de  que  a  incumbia,  e  pela  liberalidade  de  animo 
om  que  dotou  este  serviço. 

Ao  director  geral  dos  desenhadores  e  gravadores  arbitrou  o  alvará 
ordenado  de  um  conto  de  réis,  afora  o  soldo  da  sua  patente  e  o  alo- 
amaento.  Debaixo  das  ordens  doeste  deviam  servir  os  desenhadores  e 
gravadores  que  julgasse  necessários,  e  ainda  assim,  com  suflSciente  re- 
uuneração ;  e  competia-lhe  a  faculdade  de  nomear  um  guarda  do  depo- 
ito  e  estabelecimento  dos  desenhos  e  gravuras,  fixando-lhe  o  ordenado 
[ue  tivesse  por  conveniente. 

A  sociedade  poderia  consultar  o  governo  sobre  os  meios  de  obter 
irtistas  nacionaes  ou  estrangeiros,  que  fossem  hábeis  na  construcção  e 

6.  B.  nr.  11 
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díTisSo  dos  iDStramentos  matbunaticos  e  physicos;  indicando  m  ■& 
mo  lempo  o  melhor  modo  de  crear  um  estabeleoimeiíto  para  a  loin 
d'aquelles  instrameatos,  e  de  todo  o  género  de  madiinas,  o  qndtei)- 
gmentaría  com  os  artistas  portogaezes  que  Unham  sido  mndadosi 
aprender  fora  do  reino. 

Tudo  foi  grandioso  D'e3ta  creacao.  Foram  estabelecidos  quatro  {n 
mios  aonnaes,  de  trezentos  míl  réis  cada  um,  para  recompmsar  os  na 
bros  da  sociedade,  ou  outros  indivíduos,  que  mais  se  disiiogiiisseiii  m 
trabalhos  de  que  fossem  eocarr^dos;  e  mais  dois  de  duzentos  mil  n 
cada  um,  para  recompensar,  ou  os  pilotos  que  apresentassem  o  nielki 
roteiro,  ou  quem  escrevesse  as  melhores  memorias  sobre  objectos  tn 
drographicos  ou  geographicos,  ou  sobre  as  scieocias  exactas  que  n 
intima  connexlo  teem  com  as  coisas  marítimas. 

Pelo  decreto  de  6  de  novembro  de  1800  foi  permittido  á  Soàtàià 
Heal  Marítima  estabelecer  uoia  correspondência  litteraria  e  scíentífita 
os  mais  celebres  astrónomos,  sociedades  e  academias  da  Europa. 

Em  data  de  1  de  agosto  de  1809  foí  dado  um  regulameoto  pnn 
«onal  á  1.*  classe  da  Sociedade  Real  Marítima. 

É  curioso  ver  os  brilhantes  nomes  dos  sócios  da  Sociedade  Ra 
Marítima.  Entre  elles  mencionarei  os  seguintes : 

António  Teixeira  Rebello,  coronel  de  artilheria,  e  depois  coidunà 
pela  designação  de  marechal  Teixeira,  e  de  boa  nomeada,  con»  fmfr 
dor  do  Collegío  da  Feitoria  e  director  do  GoUegio  Militar. 

Bartbolomeu  da  Gosta,  tenente  general,  celebre  pela  fbndifãa  li 
estatua  equestre  d'el-rei  o  senhor  D.  José,  pelos  serviços  quefeiDofr 
brico  da  pólvora,  e  por  outros. 

Francisco  António  Giera,  lente  da  Academia  Real  da  Marinbi. 

Francisco  de  Borja  Garção  Stockler,  lente  da  Academia  Beil  is 
Guardas  Marinhas,  sábio  matbematico.  (Teve  d^is  o  tjtolo  de  bsii 
da  Villa  da  Praia.) 

José  María  Dantas  Pereira,  lente  da  Academia  Real  dos  Curta 
"-- '"has. 

[osé  Hontaíro  da  Rodia,  vice-reítor  da  Universidade  de  Goioln 

Manuel  Joaquim  Coelho  da  Gosta  Vasconcellos  Maya,  lente  de  m 

itica  na  Universidade  de  Coimbra. 

Hanod  Pedro  de  Mello,  lente  substituto  da  Acadonia  ieai  ^ 
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lardas  Marinhas,  e  depois  distincto  lente  da  faculdade  de  mathema- 
a  na  Universidade  de  Coimbra. 

Marquez  de  Marialva»  D.  Pedro,  tenente  coronel  de  cavallaría. 

Marqnez  de  Niza,  chefe  de  esquadra. 

Pedro  Celestino,  lente  da  Academia  Real  de  Fortificaçio. 

Pedro  Folqne,  capitão  engenheiro. 

Reynaldo  Òudinot,  coronel  engenheiro,  que  tão  bons  serviços  fez 
nha  da  Madeira. 

Não  devo  omittir  outros  nomes,  taes  como  os  de  &Iargiochi,  Villela 
rt)0sa,  Carlos  Frederico  Bernardo  de  Caula,  José  Bonifácio  de  An- 
ida  e  Silva,  Franzini,  Paulo  Ciera,  José  Carlos  Mardel. 

Afora  estes  nomes,  mencionaremos  logo  outros,  a  propósito  de  al- 
mas memorias  que  havemos  de  indicar,  e  inculcamos  também  aos  lei- 
"es  a  lista  dos  nomeados  pelo  decreto  de  19  de  outubro  de  1798;  e 
)  os  seguintes,  afora  alguns  já  apontados : 

João  de  Ordaz  e  Queiroz,  tenente  general. 

Os  brigadeiros  do  real  corpo  de  engenheiros:  Luiz  Cândido  Cor- 
1*0  Pinheiro  Furtado,  e  José  de  Sande  e  Yasconcellos. 

Os  coronéis  do  mesmo  real  corpo :  o  conde  de  Robien,  Francisco 
Alincourt. 

Os  tenentes  coronéis  do  mesmo  real  corpo:  José  António  Raposo, 
^rdo  Luiz  António  Raposo,  José  Champalimaud  de  Nussane. 

Os  sai^entos-mõres  do  mesmo  real  corpo:  Joaquim  de  Oliveira, 
nrique  Nemeyer,  José  Auffdiener. 

Os  capitães  do  mesmo  real  corpo:  Francisco  António  Raposo,  Luiz 
mes  de  Carvalho,  João  Manuel  da  Silva. 

O  primeiro  tenente^  Custodio  José  Gomes  Yillasboas. 

O  capitão  de  arlilheria,  Ayres  Pinto  de  Sousa '. 

Na  Gazeta  de  Lisboa  do  anno  de  1799  encontrei  uma  noticia  que 
Hito  curiosa.  Rasava  assim  um  annuncio; 

<A  Sociedade  real  maritima,  tendo  mandado  examinar  a  Carta  das 
^  de  Cabo  Verde,  publicada  por  Francisco  António  Cabral  no  anno 
1790,  e  achando  differenças  em  latitude  até  sete  minutos  nas  posi- 
)s  de  algumas  delias  a  respeito  das  que  tem  na  carta  de  Mr.  d'Apres, 
nuito  maiores  na  sua  configuração :  faz  saber  ao  publico,  que  pela  ex- 
sicão  dos  meios,  de  que  o  auctor  se  serviu  na  sua  construcc6o  (os  quaes 
^  communicou  em  uma  Memoria),  não  os  considera  sufScientes,  para 

^  Suppkmento  d  Gazeia  ie  Lisboa  num.  xiri  de  iK  de  novembro  de  1798. 
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qae  a  dita  carta  baja  de  reputar-se  preferível  á  de  tão  celdHie  ontp- 
dor»  nem  as  differenças  achadas  como  emendas  a  ella :  espera  qoe  n* 
riguações  ulteriores  hajam  de  tirar  toda  a  incerteza,  e  decidir  juot^ 
mente  se  a  derrota  inculcada  na  mesma  carta  para  demandar  a  vilbdí 
Praia  na  Ilha  de  S.  Thiago,  diversa  da  do  nosso  Roteiro  e  da  de  Tei- 
dun,  è  ou  n2o  sujeita  a  maiores  perigos  que  ella  ^  t 

Vou  agora  apresentar  a  indicação  de  alguns  trabalhos  qoe  na  k^ 
ciedade  foram  lidos  pelos  sócios. 

D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  o  illustre  creador  d'esta  sodedads. 
abria  com  um  discurso  as  sessões  publicas. 

Os  sócios  Manuel  do  Espírito  Santo  Limpo,  e  Paulo  José  liani 
Cíera,  apresentaram  o  Diário  do  Observatório  Real  da  IfomAadeti 
ferentes  mezes. 

Filippe  Alberto  Patrone  apresentou  uma  Informação  sobre  ca  ir- 
rotas  para  o  Maranhão  e  Pará,  e  Carta  de  José  Patrício  di  Sm- 

José  Maria  Dantas  Pereira,  o  Regimento  de  signaes  maritimos. 

Manuel  Jacinlho  Nogueira  da  Gama,  Memoria  sobre  a  absolmit' 
cessidade  de  nitreiras  nacionaes,  etc. 

Custodio  Gomes  de  YíUasboas,  lente  da  Academia  Real  da  UíA 
Parecer  sobre  o  methodo  de  determinar  a  longitude  geographicapori^ 
tancias  lunares,  sem  a  observação  da  distancia  apparente. 

Francisco  Villela  Barbosa,  Informação  sobre  as  Cartas  do  Bra::^ 
e  Catalogo  de  posições  de  José  Fernandes  Portugal. 

Matheus  Valente  do  Couto,  Instrucções  e  regras  derivadas  da  liS' 
rica  da  construcção  naval  applicada  d  manobra  e  carregação  doi  * 
vios. 

Francisco  Shnões  Margiochi,  Exposição  dos  conhecimentos  pm» 
para  formar  o  espirito  e  o  coração  de  um  hábil  official  de  marink 

Os  escriptos  que  deixo  apontados,  são  do  anno  de  1802;  mas  ji 
em  1798  e  1799,  tinham  sido  lidos  outros,  dos  quaes  indicaremos  os» 
guintes: 

José  Maria  Dantas  Pereira,  Memoria  sobre  a  divisão  hydrogrofb^ 
do  globo,  attendendo  ao  commercio  em  geral,  e  mais  particularmesU  0 
commercio  nacional. 

António  Teixeira  Rebello,  Memoria  sobre  a  necessidade  de  le9O0 
carias  topographicas,  e  formar  memorias,  ^n  que  se  dê  coM  t^^ 
lhe  dos  terrenos  relativamente  aos  movimentos  militares. 

1  Gazeta  de  Lisboa  num.  30  de  23  de  julho  de  1799. 
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José  de  Sande  YascoDcellos,  Exposição  de  differentes  planisferios 
*la  projecção  da  esfera  sobre  diversos  planos. 

Aoastasio  Joaquim  Rodrigues,  Memoria  sobre  o  methodo  de  levan- 
r  cartas  topographicas  militares,  em  que  se  expõe,  como  rCeste  traba- 
o  se  poderá  egualmetUe  attender  a  muitos  outros  objectos  Jnteres- 
mtes. 

José  Monteiro  da  Rocha,  Uma  folha,  que  contém  varias  taboadas 
ira  achar  a  distancia  verdadeira  dos  centros  de  dois  astros  no  calculo 
18  longitudes. 

Manuel  Pedro  de  Mello,  Reflexões  sobre  alguns  melhoramentos  das 
rtas  marítimas. 

Reynaldo  Oudinot,  Memoria  sobre  as  causas  da  affluencia  das  árias 
s  rios,  e  nas  praias ;  e  meios  de  as  diminuir,  e  os  seus  estragos,  com 
plicação  d  restauração  de  alguns  portos  doeste  reino. 

José  Auffdiener,  Memoria  sobre  o  projecto  do  encanamento  do  rio 
ma;  Memoria  sobre  o  porto  de  S.  Martinho;  Proposta  para  a  con- 
vicção de  um  farol  entre  o  Porto  e  Caminha. 

Luiz  Gomes  de  Carvalho,  Memoria  sobre  o  melhoramento  da  barra 
i  Figueira. 

Luiz  Cândido  Cordeiro  Pinheiro  Furtado,  Considerações  geraes,  que 
vem  anteceder  os  trabalhos  relcaivos  ao  melhoramento  dos  portos  de 
%r. 

Francisco  António  Ciera,  Exposição  das  observações  e  setts  resultai 
8  sobre  a  determinação  dos  príncipaes  portos,  e  cabos  da  costa  de  Por- 
jal. 

O  dr.  Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida,  Diário  da  viagem  de 
)çambique  para  os  Rios  de  Sena,  feita  por  este,  como  governador  dos 
*smos  rios. 

Gonçalo  Lourenço  Botelho  de  Castro,  Memoria  sobre  o  Atlas  da 
irtuxa. 

Carlos  Frederico  Bernardo  de  Caula,  Projecto  de  carta  militar  de 
fia  parte  da  fronteira. 

Lançarei  aqui  uma  nota  dos  nomes  dos  sócios,  a  quem  foram  con- 
idos  prémios  em  sessão  de  14  de  janeiro  de  1803,  e  s3o: 

Francisco  António  Ciera ;  Manuel  do  Espirito  Santo  Limpo ;  Matheus 
ilente  do  Couto ;  Maria  Carlos  Damoiseau  de  Monfort. 

Apresentei  já  a  indicação  dos  trabalhos  de  três  primeiros  sócios 
emiados;  mas  devo  também  indicar  os  de  Damoiseau  de  Monfort; 
são  os  seguintes: 
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ãkippaiimndú  da  passagem  de  Mercúrio  pelo  disco  doSoimik 
novembro  de  1802. 

Observa^  de  Marte  comparadas  com  as  tabeas  de  DMrnkt 
do  sócio  José  Monteiro  da  Bocha. 

Observais  do  Sol  comparadas  com  as  taboas  de  IMo0iht,ei9 
flexões  sobre  as  mesmas  taboas. 

Càlcub  da&  desegualdades  da  terra,  occasionadas  pdaecçki 
Vénus  e  SaiumOj  com  as  respectivas  equações  para  a  bmgUvie  à^ 

CamprMne  também  notar,  que  Francisco  António  Cierai  e  Ifagii 
do  Espirito  Santo  Limpo  (os  dois  primeiros  sócios  portogoeies  pe 
miados)  apresentaram  outros  trabalhos,  afora  os  que  já  indiqueii  e  ta 
sSo  os  seguintes : 

Francisco  António  Giera,  Apontamentos  para  as  observaçitti 
marés;  Determinação  da  marcha  do  Tlme-Reepâr  (n.^  66}  íáM 
Informação  sobre  a  noticia  do  Baixo  visto  pelo  capitão  Woley.  (ItaW 
da  notícia  que  tinha  mandado  o  governador  e  capitão  generaddail 
da  Madeira,  acerca  da  observação  feita  pelo  capitão  Woley  da  N 
ingleza  Arethusa,  para  a  marcação  de  um  baixo  próximo  do 
Santo.) 

Manuel  do  Espírito  Santo  Limpo,  Censura  do  plano  das 
Cabo  Verde  tirado  por  Francisco  António  Cabral;  Exposição  da  à 
vação  com  o  calculo  da  passagem  de  Mercúrio  pelo  disco  do  Sol(s 
de  maio  de  1799;  Reflexões  sobre  as  novas  Ilhas,  denominadat  dt k 
dia  por  Joaquim  José  Pereira  Pinto. 

Na  mencionada  sessão  de  14  de  janeiro  de  1803  foi  tanibeod 
ferido  um  premio  ao  piloto  José  Fernandes  Portugal. 

Foi  também  nomeado  n'esta  sessão  secretario  da  sociedade  tH 
cisco  de  Paula  Travassos;  e  ajudante  Manuel  Travassos  da  Costa  Ai^ 

Se  entrei  n'estas  miudezas,  é  porque  pretendo  p6r  em  ré^ 
excellencia  de  uma  sociedade,  que  por  ventura  ji  hc^e  vSo  iembrs, 
que,  a  não  ser  a  mudança  da  corte  portugueza  para  o  Rio  de  boa^ 
teria  dado  ainda  muito  melhor  conta  de  si. 

E  note-se,  que  somente  a  necessidade  de  ser  b^eve  iDeiaQ)^^" 
mencionar  outros  muitos  trabalhos  importantes  da  mesma  sssoá^ 

^  Veja  a  Relação  das  Memorias  apresentadas  á  Sociedade  Bed  Jb^ 
deede  a  sua  instaUação.  Lisboa,  1799. 

Veja  também:  Rdação  das  Memorias  e  trabalhos  apresmUeioti 
Real  Marítima  em  o  amo  de  1802.  Lisboa,  1803. 


< 
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Um  membro  d'esta  sociedadOí  e  aliás  muito  âiâtincto,  Joaè  Macia 
mias  Pereira,  dea  em  1830  algumas  noticias  acerca  da  mesma  socie- 
de,  que  em  resumo  lançaremos  aqui. 

Á  Sociedade  Real  Marítima  foi  fornecido  tudo  quanto  era  necessa- 
>  para  que  ella  prosperasse,  sem  esquecer  a  honra  de  celebrar  as  suas 
ssões  na  presença  do  soberano.^ 

A  sociedade  não  foi  extincta  por  determinação  legal ;  mas  deixou 
I  existir  em  1806,  ou  para  melhor  dizer,  desde  que  a  corte  passou  em 
107  para  o  Brasil.  O  importantissimo  nutímal  da  sociedade,  diz.  o  me&- 
)nado  Dantas,  foi  transportado  para  o  BrazU  em  1807,  em  parte;  e 
outra  parte  foi  conduzida  posteriormente,  acompanhando  o  remaneS' 
fUe  espolio  da  Companhia  dos  Guardas  Iforinhas. 

Em  22  de  dezembro  de  1798  celebrou  a  sociedade  a  sua  sessio  so- 

nne  de  abertura,  presidida  pelo  príncipe  regente,  como  já  tivemos 

casiSo  de  expor,  seguindo  a  relação  da  Gazeta  de  Lisboa;  e  recitou 

Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  um  discurso,  que  também  apontámos, 

velador  do  interesse  que  lhe  inspirava  esta  fdiz  creação. 

Pelo  decreto  de  1  de  abril  de  1802  foi  instituído  o  Deposito  de  es- 
iptos  marítimos,  o  qual  em  1807  foi  transportado  para  o  Brasil,  como 
pag.  435  do  tomo  n,  e  188  e  189  do  tomo  m  dissemos  quando  tratá- 
os  d'esta  especialidade. 

Nos  annos  de  1799  a  1802  reuniu-se  a  sociedade  regularmente,  e 
4^upou-se  dos  objectos  que  atrás  indicámos.  Em  1803,  afora  alguns 
críptos  já  referidos,  foram  apresentados  alguns  metbodos,  analyses, 
Iculos,  plantas,  e  observações  sobre  assumptos  náuticos,  e  também 
bre  assumptos  topographicos. 

Em  1804  foram  apresentados  os  trabalhos  seguintes:  Observações 
bre  a  analyse  da  pólvora;  Elogio  histórico  de  D.  Rodrigo  de  Sousa 
ratinho;  Resumo  topographico-statistico  do  reino  de  Portugal;  Ana- 
se  de  um  escripto  intitulado :  Memoria  hydrographica  das  Ilhas  de  Cabo 
erde;  Ensaio  physico  e  politico  da  Ilha  da  S.  Nicolau;  Modulo,  ou  uni- 
ide  das  medidas  portuguezas  para  as  aguas. 

Em  1805  foram  apresentados  os  seguintes  escriptos:  Memoria  so- 
re  a  utilidade  e  necessidade  da  applicação  do  calculo  á  manobra  da 
iça  dos  navios;  Taboas  de  Yenus  para  o  meridiano  do  Observatório 
eal  da  Marinha  em  Lisboa;  Exposição  de  um  methodo  para  a  obser- 
ação  das  marés;  Dissertação  sobre  os  metbodos  de  achar  a  longitude 
o  mar,  e  especiahnente  sobre  os  relógios  maritimos,  cujas  irregulari* 
ades  provenientes  das  variedades  de  temperatura,  se  pretende  evitar 
iteiramente;  Fórmulas  geraes  das  desegualdades  planetárias  de  3.*  4/ 
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e  5/  dimeDs3o  das  excentricidades  e  das  inclinações  das  orbitas;  to* 
cripç9o  e  desenho  de  alguns  novos  alambiques,  próprios  para  a  Mr 
lação  da  agua  do  mar  ^ 

N3o  serei  eu  quem  desconheça  que  entre  muito  excellentes  trdn 
lhos,  devidos  aos  sócios  d'esta  sociedade,  alguns  houve  somenos, es 
tanto  impróprios  da  especial  missão  da  mesma  sociedade.  Assim,  p 
exemplo,  parecem  menos  dignos  de  serem  apresentados  a  uma  aníç 
raç3o  d'esta  natureza  os  seguintes  escriptos :  Memoria  sobre  a  ecoam 
das  matérias  combustíveis;  Memoria  sobre  os  graus  de  calor  n^em 
nos  differ entes  processos  da  cosinha;  etc. 

Também,  por  outro  lado,  considero  que  muito  maiores  restdtad 
fora  possivel  ter  obtido. 

No  entanto,  era  já  um  grande  progresso  a  creaçSo  de  uma  tal  i 
ciedade;  e  para  mim  tenho,  que  a  nSo  haver  saído  a  corte  para  o  Bns 
a  nSo  ter  sido  desfeito  o  rico  deposito  de  escriptos,  documentos,  ^ 
nos,  modelos  que  a  sociedade  havia  já  reunido ;  a  nSo  terem  sobre^sl 
os  estorvos  da  guerra  peninsular,  a  sociedade  haveria  progredido, 
dado  de  si  grandiosos  resultados.  Já  se  sabe  que  faço  entrar  n'esb  eo 
jectura  dois  elementos,  que  presupponho,  e  vem  a  ser,  a  persevenog 
e  a  ausência  do  despeito  e  da  inveja  que  ordinariantente  matam  até  i 
creações  mais  auspiciosas  e  robustas. 


'  Veja:  Memoria  para  a  historia  do  grande Marqusx  de  Pombal,  nota^ 
newte  d  marinha:  sendo  a  de  guerra  o  principal  objecto  considirado  por  há  h 
ria  Banias  Pereira^  nota  87. 

Veja  também : 

Escritos  maritimos  e  académicos^  a  hem  do  progresso  dos  conhecmenici^ 
e  mormente  da  nossa  marinha^  industria  e  agricultura^  compostos  epMcQÍ»f 
Josi  Maria  Dantas  Pereira.  Lisboa,  1828. 

Ali  86  encontra  a  oração  que  Dantas  Pereira  leu  no  dia  da  abertura  (b^ 
«^•**4e  Rsál  Maritima,  e  que  depois  retocou  em  1828. 
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SUBSTANCIAL  RBSDIO  DB  PROVIDINGIAS  PARA  PROIOVIR  O  IN811I0 

B  PR06RBSS0  DA  AGRICULTURA 


Nam  is  demmn  oaltíBBÚnnm  nu  habébit,  vt 
ait  Tremellios,  qiU  $t  colen  teUt,  et  poterit,  et 
volet. 

Golnmella. 


Já  no  tomo  ii,  ao  percorrermos  a  historia  da  Academia  Real  das 
encias  de  Lisboa,  diligenciámos  fazer  sentir  o  fervoroso  empenho  qae 
a  illustrada  corporação  poz,  nos  últimos  annos  do  século  xvm  e  nos 
meiros  do  século  que  vae  correndo,  em.promover  o  adiantamento  da 
ícultura,  e  em  concorrer  diligente  e  zelosa  para  diffundir  conheci- 
ntos  agronómicos,  por  meio  de  escriptos  que  o  competentíssimo  Bro- 
o  qualificou  de  cnSo  inferiores  aos  de  outras  sociedades  de  paizes  es- 
nhos. » 

Passamos  agora  a  exarar  as  convenientes  noticias  que  os  governos 

corporações  diversas  hão  dado,  desde  os  fins  do  século  passado  para 

)moverem,  directa  ou  indirectamente,  o  ensino  e  os  melhoramentos 

i  matéria  de  agricultura.  Seremos  breves;  mas  poremos  todo  t)  cúi- 

io  em  nSo  omittir  providencia  alguma  das  mais  importantes. 

Pela  carta  regia  de  24  de  janeiro  de  1791  foi  creada  na  faculdade 
philosaphia  da  Universidade  de  Coinibra  uma  cadeira  de  botânica  ê 
rícultura. 

Pelo  decreto  de  25  de  fevereiro  do  mesmo  anno  foi  nomeado  o  in- 
[ne  Brotero  para  reger  aquella  cadeira. 

Nada  acrescentaremos  a  estes  enunciados,  por  quanto  a  tal  res- 
íto  dissemos  o  necessário,  a  pag.  206  e  207  do  tomo  n. 

A  benemérita  Junta  da  Administração  da  Companhia  Geral  da  Agri- 
Itura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  possuída  dos  mais  louváveis  senti- 
9ntos  patrióticos,  se  esforçou  por  estabelecer  uma  cadeira  4c  agricul' 
ra  na  Real  Academia  de  Marinha  e  Commerdo  da  Cidade  do  Porto, 

Em  1818  foi  nomeado  professor  de  tal  cadeira  o  director  litterario 
i  Academia,  o  doutor  Joaquim  Navarro  de  Andrade. 

Veja  as  noticias  que  dêmos,  a  este  respeito,  a  pag.  398  e  413  a 
15  do  tomo  u,  e  a  pag.  185  do  tomo  m. 
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Cabe  aqoi  mencionar  a  conta  qne  nm  magistrado  deo  ao  fffim 
em  1819,  do  desempenho  de  uma  incumbência  importante  que  lhe  fia 
commettida  no  anno  de  1814,  sobre  as  conv^eocias  agrloobs  éeoerts 
e  determinadas  fracções  do  território  portagoez. 

A  agrícuilura»  dom  o  mais  precioso  que  a  Promdenda  confonm 
homens^  alimenta  o  género  humano,  fornecendo-Ibe  as  substancias  Mt 
pensáveis  para  a  conservarão  da  vida;  subministra  os  elementos  ooiá 
tutivos,  a  base,  as  matérias  primas  das  artes,  da  industria,  do  comifigr 
cio,  da  navegação;  nutre  as  fontes  da  riqueza  publica;  propoFcioQii 
uma  gradSe  pcH^o  da  humanidade  meios  de  trabalho  honesto,  poroi 
grandemente  útil. 

Este  enunciado  parece  indicar  que  se  trata,  n*este  caso,  deimi 
anmpto  económico  e  administrativo,  e  nSo  de  mn  ponto  litterario  e  sci^ 
tlãco. 

Mas,  independentemente  de  ser  sempre  ponderoso  e  recommefil 
vel  tudo  quanto  diz  respeito  á  agricultura,  elemento  impreteríf d  4 
prosperidade  nacional,  devemos  advertir  que  o  magistrado  supenoU 
dente,  que  logo  nomearemos,  viu  que  os  lavradores  jaziam  na  ignom 
ôa,  e  reconheceu  que  não  era  esta  a  menos  effectiva  causa  da  decads 
cia  da  nossa  agricultura. 

Propoz  elle  ao  governo  bastantes  remédios,  de  natureza  ecooofl» 
e  administrativa ;  mas  principalmente  fez  sentir  a  indispensabilidade  i 
espalhar  a  instrucção,  por  meio  de  bem  constituído  ensino  el^&eots 
como  preparatório  para  o  estudo  das  sciencias  naturaes,  e  da  agrké 
tura  em  especial. 

«iQual  6  (perguntava  um  illustrado  escriptor,  fallando  do  eosios 
agrícola),  qual  é  o  ramo  de  instrucção  publica,  em  que  mais  aprovôt^ 
mento  possam  colher  os  íilhos  dos  proprietários,  e  dos  capitalistas?  Qa^ 
outro  ensino  dará  mais  garantias  ás  famílias  e  á  sociedade,  para  o  5iv 
lido  aperfeiçoamento  das  condições  de  que  depende  o  b^oa  estar  iè 
particulares,  e  a  riqueza  publica? — O  ensino  é  o  facho  iumiDOSoqoí 
esclarece  todas  as  operações  da  economia  agricola'». 

Pela  provisão  do  Desembargo  do  Paço  de  6  de  agosto  de  W^ 
por  imme^^ata  resolução  de  16  de  setembro  de  1812  em  ceosultaib 
mesmo  tribunal,  foi  o  desembargador  da  Relação  e  Casa  do  Porto,  ií- 
berto  Carios  de  Menezes,  nomeado  superintendeme  da  agricàlm  ^ 

1  Veja  o  Arehivo  Rurd  de  20  de  dezembro  de  1868/ no  artigo  que  seii 
screfe:  Chranica  agrícola. 
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\argem  esquerda  do  ml  do  Tejo  nas  três  comarcas  de  Évora,  SitiAal 
Santarém. 

Ordenoa-se-lhe  que  visitasse  as  localidades  de  todas  as  três  cornar- 
ir,  e  todos  os  terrenos  incultos :  paúes»  pântanos,  inatos,  charnecas,  bal- 
ios  OQ  terras  que  já  houvessem  sido  rotas  e  então  estivessem  privadas 
e  caltura ;  e  averiguasse  quaes  eram  os  seus  senhorios,  se  da  corOa,  dos 
ODatarios,  das  camarás,  dos  concelhos,  ou  de  particulares. 

Indagaria  depois  a  natureza  dos  terrenos,  para  serem  reduzidos  a 
iltura,  tendo  em  vista  a  necessidade  que  ha  de  adubos  para  a  sémen* 
lira,  e  de  pastos  para  os  gados ;  a  fim  de  proceder  posteriormente  ás 
ivisões  e  subdivisões  dos  terrenos,  que  em  muitas  partes  se  repartiam 
n  folhas,  para  utilidade  da  lavoura  (alqueive,  pasto,  sementeira).  So- 
ando a  propriedade  especial  dos  terrenos,  faria  semear  n'elles  pinhio, 
lantar  sobreiros,  carvalhos,  azinheiras,  e  outras  arvores. 

Averiguaria  também,  se  os  legitimes  proprietários  dos  terrmios  ti- 
ham  ou  não  proporções  para  os  poderem  cultivar ;  em  caso  negativo, 
eriam  obrigados  a  aforal-os  a  pessoas  que  bem  os  podessem  cultivar; 
egulando-se  para  este  fim  pelas  leis  promulgadas  sobre  este  objecto. 

Fioahnente  devia  o  commissionado  apresentar  ao  governo  a  pro- 
>osta  das  providencias  que  tivesse  por  convenientes. 

Quando  em  12  de  fevereiro  de  1819  deu  conta  do  desemp^o  da 
ma  commissSo,  disse  o  intelligente  e  zeloso  magistrado : 

€  Ajudado  com  as  sciencias  da  natureza^  e  do  conhecimento  do  paiz 
lacional,  comecei  a  visita  agraria  da  minha  commissSo,  vendo  e  ouvin- 
lo;  examinando  os  estorvos,  e  obstáculos,  que  tenho  referido,  bem 
pouco  animadores  para  empreender  uma  reforma,  e  um  melhoramento; 
[M>nhect  os  males,  e  vexames  do  lavrador,  uns  antigos  inveterados,  e  ou- 
tros causados  de  pouco  tempo ;  achei  muita  ignorância,  porém  é  maior 
a  escravidão  do  lavrador,  elle  não  gosa  da  justa  liberdade  das  leis  agra- 
rias promulgadas,  nem  daquella  franqueza  digna  da  agricultura ;  elle  não 
tem  uma  authoridade  privativa  com  quem  se  entenda,  e  promova  os 
seus  interesses :  é  esta  profis^o,  aquella  que  necessita  mais  da  imme- 
diata  protecção  de  Y.  M.» 

O  magistrado  não  se  limitava  a  soUicitar  em  abstracto  a  protecção 
do  soberano ;  propunha  e  inculcava  os  pontos  em  que  essa  protecção 
devia  ser  exercitada.  Os  remédios  inculcados  eram,  em  substanda,  ei* 
tes: 

1.^  Um  código  rural,  que  compilasse  a  legislação  antiga  a  moder- 
na, os  costumes  agrários,  e  estabelecesse  um  systema,  o  mais  liberd 
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qae  possível  fosse,  sem  a  menor  sombra  de  feudalidade.  (O  conmâsà^ 
nado  apresentava  um  projecto  d'este  código.) 

2.®  A  reforma  dos  foraes/  reduzindo  estes  a  um  único,  geral  eiii- 
cional. 

3.^  A  creaç3o  de  um  ministro  agrário  em  cada  provinda,  para  fa- 
zer executar  o  código  rural,  e  representar  e  promover  os  interessa  da 
agricultura. 

4.^  A  reforma  e  o  addicionamento  das  posturas  ruraes  dos  nm&r 
cipios,  no  sentido  de  melhorar  a  cnltura  local,  de  acudir  a  todas  asi^ 
cessidades  e  conveniências  dos  lavradores,  e  de  estabelecer  nma  discreii 
policia  rural. 

8.^  O  arredondamento  das  comarcas ;  supprímindo-se  as  encnia 
{Ses,  no  intuito  de  evitar  que  os  lavradores  fossem  chamados  a  gro 
des  distancias,  e  assim  perdessem  precioso  tempo. 

6.^  Que  as  questões  forenses  agrarias  fossem  tratadas  e  decidida 
verbal  e  summariamente  pelos  ministros  mais  visinbos,  oo  pelo  mm 
tro  agrário. 

7.^  Em  quanto  não  fosse  ordenado  o  código  rural,  poderíaniêi 
superintendentes  das  alfandegas  regular-se,  nas  coisas  da  agrícoiton, 
pelo  regulamento  interino  de  que  o  próprio  commissiODado  apresei 
tava  um  projecto. 

Has  o  desembargador  Alberlo  Carlos  de  Menezes  reconhecia  a  & 
dispensável  necessidade  de  espalhar  a  instrucção  publica^  e  de  prm" 
ver  a  que  é  especialmente  própria  da  agricultura. 

Queria  que  se  adiantassem  e  derramassem  por  todo  o  reino  os  (^ 
nhecimentos  das  sciencias  naturaes,  sem  as  quaes,  dizia  elle,  nao  pod^ 
mos  saber  os  segredos  da  natureza  em  crear  o  alimento  do  bomeiD. 

Queria  que  se  plantasse  e/ficazmente  a  instrucção  primaria,  c(»i 
base  que  é  de  todos  os  conhecimentos  humanos;  não  se  esquecendo (fe 
propor  o  augmento  dos  ordenados  dos  professores,  a  fim  de  que  se  po- 
desse  fazer  uma  escolha  de  indivíduos  babeis,  instruidos  e  fereoross- 
mente  dedicados  ao  ensino. 

Era  realmente  um  homem  de  capacidade  o  magistrado  que  no  ses 
relatório  escrevia  estas  palavras: 

tA  liçjo  de  innumeraveis  livros  agronómicos,  os  conhecimoitos  dí 
sdeneias  naturaes,  servem  de  grande  guia  para  tratar  negócios  da  agn- 
coltm^;  porém  acha-se  um  grande  vazio  n'aquelle  que  tem  sómoíí 
aquelles  preparativos:  é  necessário  para  um  completo  agroníMoao  o co- 
Dhecioiento  local  do  seu  paiz  nacional,  e  dos  costumes  agrários,  a  bis- 
toria  rural  da  nação;  e  a  legislação  agraria:  as  regras  geraes  falW 
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aqoelles,  e  muitos  casos  que  formam  a  sua  excepçSo,  e  que  somente 
»  conhece  a  falha^  quando  se  desce  á  analyse  da  cultura  de  cada  co- 
marca, província  e  território :  faltando  estes  conhecimentos  e  estas  guias, 
io  immensos  os  erros  d*aquelle  que  quizer  applicar  as  regras  geraes  a 
ido  o  local.» 

Nem  devo  deixar  no  esquecimento  o  elogio  feito  ao  reinado  de 
.  José,  no  tocante  ás  providencias  litterarias  e  scientificas : 

«A  reforma  dos  estudos,  os  estatutos  da  Universidade,  o  estabele- 
Doento  de  mestres  das  primeiras  lettras,  alimentados  á  custa  de  úm 
imo  de  lavoura  abundantíssimo,  (allude  ao  Subsidio  Litterario),  con- 
^rreram  ainda  mais  para  melhorar  e  adiantar  os  conhecimentos  agro- 
)micos :  pelos  ditos  estatutos  deve  ser  preferido  em  qualquer  concurso 
lueile  que  tiver  frequentado  as  sciencias  naturaes :  estas  providencias, 
rocuradas  indirectamente  para  melhorar  a  agricultura,  eram  o  reme- 
ío  mais  efiScaz  para  a  promover;  curavam  o  mal  na  sua  raiz.» 

É  por  extremo  instructiva  a  enumeraçSo  das  causas  que  o  commís- 
ionado  aponta,  ,como  sendo  as  que  retardavam  entre  nós  a  agricultura, 
il-as,  em  resumido  quadro : 

Falta  de  povoação ;  ignorância  das  sciencias  naturaes ;  o  grande  nu- 
lero  de  terrenos  incultos,  de  diversa  natureza ;  os  mouchões  e  cabe- 
is de  areia  no  Tejo  obstruído ;  as  irrupções  de  areias  descidas  dos  mon- 
»  e  barreiras  nuas  e  escarpadas. 

Entre  as  catisas  politicas  enumera  as  seguintes :  Os  foraes  régios, 
ae  embora  tivessem  promovido  a  cultura  e  a  povoação  em  outras  eras, 
^rnaram-se  por  fim  vexatórios  para  os  lavradores ;  a  escravidão  em  que 
iziam  os  Cultivadores  da  terra ;  os  abusos  dos  rendeiros  das  coimas ; 
creação  irregular  e  desordenada  dos  gados ;  a  muito  onerosa  diflBcul- 
ade  de  obter  a  repartição  das  charnecas  e  baldios  para  romper  e  col- 
var ;  as  encravações  de  freguezias  e  jurisdicções ;  os  longos  processos 
idiciaes ;  a  incerteza  da  conservação  dos  arrendamentos  das  herdades 
em  geral  das  grandes  propriedades ;  as  requisições  de  transportes  mi- 
tares,  embargos  de  géneros  e  fructos  para  as  tropas ;  o  avultado  corpo 
e  milícias  (52  regimentos  recrutados  na  classe  dos  lavradores  mais  abas- 
atdos,  mais  robustos,  mais  industriosos) ;  a  irregularidade  na  execução 
ia  lei  do  recrutamento;  o  demasiado  numero  de  officiaes  de  justiça; 
lessimo  estado  dos  caminhos,  das  servidões  agrarias,  dos  rios  e  ribei- 
as;  entupimento  das  valias  em  certos  terrenos;  falta  de  bem  orde- 
lada  irrigação;  ruim  systema  de  candelárias;  falta  de  policia  rural;  falta 
le  um  ministro  agrário. 
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Entre  as  causas  maraes  enumerava  as  seguintes :  as  práticas  e  usos 
de  tempos  antigos,  que  já  não  tinham  razão  de  ser;  os  pastos  commans; 
os  muitos  quinboeiros  em  uma  herdade  encabeçada  em  um  só  proprie- 
tário, chamado  posseiro ;  erradas  posturas  municipaes ;  o  absentismo  dos 
proprietários,  que  na  corte  e  nas  principaes  cidades  iam  consumir  os 
rendimentos  de  suas  herdades,  conservando  em  ruinas  os  ediflcios  de 
suas  antigas  familias,  e  entregando  a  cultura  das  fazendas  a  rendeiros, 
a  quem  nada  interessa  o  melhoramento  futuro ;  o  abuso  no  aforameDto 
dos  baldios,  sem  attenção  ás  conveniências  dos  lavradores  pobres;  a 
avareza  dos  provedores  das  comarcas,  e  a  das  camarás  municipaes,  em 
perceberem  salários  de  vistorias,  etc.;  demasia  das  pensões  terríto- 
riaes ;  o  abuso  nas  partilhas  hereditárias ;  o  excessivo  numero  de  fei- 
ras, que  desviava  os  lavradores  do  seu  trafico  e  lhes  consummia  os  ca- 
bedaes,  quando  ellas  eram  estabelecidas  sem  escolha  de  estacão  e  de 
local  próprio  para  o  mercado  ^ 

E  agora  que  apontámos  as  causas  a  que  em  1819  se  attribnía  o 
atrazamento  da  nossa  agricultura,  julgamos  acertado  tomar  nota  do  que, 
passados  trinta  e  cinco  annos,  e  depois  de  haverem  sido  removidas  mui- 
tas das  causas  enumeradas  em  1819,  se  pensava  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto. 

No  conceito  de  um  professor  illustrado,  impediam  em  1854  o  des- 
envolvimento da  agricultura  em  Portugal  os  seguintes  estorvos: 

1.®  Imperfeição  da  viação  publica: 

Em  quanto  não  tivermos  um  systema  completo  de  promptas  e  fá- 
ceis communicaçôes  entre  os  povos,  não  poderemos  conseguir  uma  van- 
tajosa circulação  dos  productos  agricolas.  Os  governos  que  sinceramente 
quizerem  promover  o  desenvolvimento  progressivo  da  agricultura,  e  ele- 
val-a  ao  maior  grau  de  prosperidade,  devem  cuidar  muito  desvelada- 


^  Muito  avisadamente  entenderam  os  illustrados  redactores  áoArchivoR^ 
rol  que  deviam  reproduzir  na  sua  integra  o  bellissimo  escripto,  do  qual  apre- 
sentamos apenas  um  resumido  extracto.  Intitula-se  assim  o  escripto :  Estatística 
da  agricfdtura  ao  norte  e  std  do  Tejo  pelo  desembargador  Alberto  Carlos  de  MenC' 
zes,  superintendente  da  agricultura  nas  comarcas  de  Santarém,  Évora  e  Setú- 
bal. 

Os  leitores,  pois,  que  desejarem  ver  em  toda  a  extensão  este  escripto,  po- 
dem recorrer  a  differentcs  números,  do  anno  de  1860,  do  Archivo  Rural,  hr» 
nal  de  agricultura,  artes  e  sciencias  correlativas,  fundado  em  1858. 
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«te  de  abrir  novas  estradas,  conservar  em  bom  estado  as  existentes, 
lar  o  mais  vigoroso  impulso  á  abertora  e  craserva^^o  dos  eamtobos 
Qcelhios  e  vicinaes,  a  fim  de  tomar  fácil,  proiôpto,  e  completamente 
sembaraçado  o  transito. 

2.^  iMufficiencia  da  wstrucçSo  agronómica: 

As  providencias  que  ultimamente  foram  adoptadas  para  promover 
dífifusão  do  ensino  elementar,  intermédio,  e  superior,  hão  de  certa- 
lote  vir  a  produzir  o  feliz  resultado  de  combater  este  mal,  e  oxalá 
e  as  administrações  do  estado  se  dediquem  a  tornar  fructiferas  e  ver* 
deiramente  efficazes  essas  providencias,  pois  que,  de  outra  sorte,  DSo 
optarSo  os  nossos  lavradores  os  excellentes  instrumentos  e  utensílios, 
m  as  boas  praticas,  nem  os  acertados  systemas  de  cultura,  que  as  na- 
ss  mais  adiantadas  em  civílisaoSo  teem  introduzido  e  generalisado,  com 
:onhecido  proveito  da  agricultura. 

NB.  As  providencias,  a  que  se  allude,  ^o  as  decretadas  em  16  de 
zembro  de  1852  sobre  a  organisação  do  ensino  agrícola.  Era  divi- 
do o  ensino  em  três  graus;  sendo  a  instrncção  do  1.^  recebida  nas 
lintas  de  ensino;  a  do  2.^  nas  escolas  regionaes;  a  do  3.^  no  Imiiíuto 
jricola  de  Lisboa. 
'   3.^  Carestia  de  capitães: 

Para  se  evitar  este  mal  ô  indispensável  que  a  propriedade  seja 
»DStituida  de  um  modo  racional;  que  se  faça  uma  boa  lei  hypottieca- 
a;  que  se  estabeleçam  bancos  ruraes,  e  se  procure  organisar  solida- 
ente  o  credito  agrícola,  tomando  foceis  e  seguras  as  transacções,  e 
^embaraçando  a  circulação  da  propriedade  de  todos  os  estorvos  que 
npedem  a  sua  liberdade. 

4.^  A  pouca  segurança  da  propriedade  rural: 

É  indispensável  que  o  proprietário  e  o  cultivador  encontrem  imia 
Dmpleta  segurança  no  meio  de  seus  campos,  de  sorte  que  muito  afou- 
imente  e  com  a  mais  cabal  seguridade  possam  consagrar-se  aos  traba- 
los  agrícolas.  A  administração  e  a  justiça  devem  dar-se  as  mãos  para 
revenirem  ou  reprimirem  todos  os  malefidos,  que  possam  prejudicar 
s  proprietários  e  cultivadores;  a  primeira,  providenciando  sobre  a  po* 
cia  mral,  e  exercitando  a  soUicitude  e  vigilância  que  são  da  sua  com- 
petência; e  a  segunda,  fazendo  cair  inexoravelmente  a  severidade  da  lei 
obre  os  culpados. 

5.®  Insuffiàencia  da  legislação  agraria: 

Cumpre  ftizer  rever  toda  a  legislado  portugueza  sobre  as  coisas 
b  agricultura,  reduzindo-a  a  uma  compilação  bem  ordenada,  depois  de 
«r  eliminado  tudo  quanto  não  tiver  já  cabimento,  e  de  se  addicionar  o 
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qae  tor  indi^nsavel  em  presença  do  estado  actaal  dos 
hmuQOs,  e  das  oecessidades  e  exigências  da  época  actua). 

6."  O  desaproveitamento  das  aguas: 

Qaando  se  attenta  nos  beoeficios  que  a  írrigaclo  prodazooston- 
Dos  da  Lombardia  e  do  Piemonie,  e  em  oatros  paizes,  oode  as  ipi 
a3o  discretamenle  aproveitadas,  d3o  é  possível  deixar  de  dianuri» 
ImcSo  dos  governos  e  dos  povos  sobre  orna  tão  argente  uecessididti 
agricultara.  As  administrações  do  estado  qae  applicarem  sérios  taà 
dos  a  este  assnmpto  fai^o  a  Portagat  um  relevante  serviço,  lognoâti 
fortooa  de  darem  á  agrícaltura  nm  vigoroso  impulso. 

7."  Escassez  de  prados  artifiáaes,  de  gados,  e  de  eatrumet: 

Em  Portngat  q3o  consagram  os  lavradores  a  devida  atteoçlo  iii 
tes  elementos  indispensáveis  de  ama  boa  lavoura,  e  é  fcHça  despat 
incessantemente  a  attenç3o  publica  sobre  elles. 

8.°  O  curto  proso  dos  arrendamentos: 

O  lavradw  somente  cultiva  com  desvelo  e  fervor  os  terrawil 
sea  particalar  dominico,  on  aqnelles  a  respeito  dos  quaes  tem  a  cais 
de  qae  çar  uma  longa  serie  de  annos  ha  de  poder  desflroctar.  Cm^ 
pois  qne  as  administrações  do  estado,  por  meio  de  previdentes  leis,  s 
tendam  na  applicaçSo  do  remédio  que  o  caso  pede  *. 

O  que  mais  propriamente  se  relaciona  com  o  objecto  d'esU  ob 
é  a  instracçio  agronómica,  que  o  illustrado  professor  joigava  is& 
ciente,  apesar  das  providencias  qae  pouco  antes  haviam  sido  adopolt 

É  incontestável  que  em  quanto  n3o  se  diffundir.  a  inslrucçh  ip 
Doouca,  não  adoptarão  os  nossos  lavradores  os  excellentes  mstmoefiji 
e  utensílios,  nem  as  boas  praticas,  nem  os  acertados  systemas  de  nt 
tara,  qae  as  nações  mais  adiantadas  em  cívtlísaçSo  teem  introdoiKlí' 
gnnralisado,  com  reconhecido  proveito  da  agricultura. 

Para  de  um  lanço  de  vista  se  reconhecer  a  indispensabilidade  <i) 
instracção  agronómica,  e  do  eshido  serio  e  proftmdo  d'este  impou- 
tissimo  ramo  dos  conhedroentos  humanos,  basta  fazer  ama  n[Hd)  r^ 
aatíta  dos  variados  e  mui  graves  elementos  que  constituiu  a  esssu 
0  O  todo  da  agricultura;  e  taes  são  por  exemplo,  os  segnintes: 

>  Cowirfmifõn  lobra  ot  principaes  obstaculot  que  te  oppõem  aa  ^/>^ 
mtHto  ia  wuta  agricullifra,  e  tobre  os  wteiot  de  ta  remover. 

^  o  assumpto  de  um  discurso  qae  José  JUria  Grande  prorerin  u  ú^'^' 
(unção  do  instituto  Agrícola  e  Escola  Bcmonal  de  Lisboa,  em  3  de  Dvnn^ 
dal8M. 
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A  agricultura  propriamente  dita,  que  envolve  as  questões  da  labo- 
ção  da  terra,  dos  estrumes,  etc. 

Os  gados;  dilatada  província  de  estudos,  de  cuidados,  de  provi- 
íDcias. 

A  viticultura;  assumpto  de  transcendente  ponderação,  maiormente 
1  um  paiz  como  o  nosso,  onde  a  producçao  vinicola  é  uma  grande 
ite  de  rendimento  e  riqueza. 

A  silvicultura;  momentoso  objecto  de  estudo  e  observações,  de  at- 
ição  e  desvelos  da  parte  dos  governos  e  dos  povos. 

A  horticultura. 

As  industrias  agricolas. 

A  sericultura ;  especialidade  por  extremo  recommendavel. 

A  mechanicâ  e  a  engenharia  ruraes. 

A  economia  e  a  legislação  ruraes. 

A  contabilidade  agrícola. 

Todas  estas  entidades  são  objecto  de  ensino  especial  agricola,  ade- 
ladamente  organisado,  não  só  no  que  respeita  á  theoria,  senão  tam- 
im  no  tocante  á  pratica. 

Assim,  o  ensino  theorico  demanda  o  poderoso  e  indispensável  au- 
lio  de  um  grande  numero  das  sciencias  naturaes;  cumprindo  apontar 
itre  ellas,  como  exemplo,  a  zoologia,  a  zootechnia,  a  physica^  a  me- 
orología,  a  botânica,  a  chimica,  etc. 

O  ensino  pratico  demanda  o  impreterível  admíniculo  das  quintas 
;perimentaes,  das  granjas-modelos,  nas  quaes  se  faça  applicação  regu- 
r  e  methodica  das  theorías;  se  exercite  o  emprego  de  instrumentos  e 
achinas;  se  pratiquem  as  principaes  operações  agricolas;  se  aprenda 
tratamento  dos  gados;  se  adquira  a  aptidão  necessaría  para  explorar 
rrenos  próprios,  ou  para  cultivar  com  proveito  as  propriedades  alheias, 
c.  Já  se  vé  que  muito  a  correr  lançámos  os  traços  geraes  de  um  as- 
impto,  que  demandaria  muitíssimas  paginas,  se  a  natureza  d*este  nosso 
abalho  as  fizesse  opportunas,  e  se  da  nossa  parte  houvesse  competen- 
a  Professional. 

O  caracter  do  nosso  trabalho  é  essencialmente  histórico.  O  que 
este  caso  nos  cumpre  é  apontar  o  que  os  governos,  as  corporações, 
a  os  indivíduos  (de  per  si  ou  associados)  foram  providenciando  sobre 
ensino  dos  diversos  ramos  de  agricultura  em  Portugal. 

Prosigamos  pois  na  encetada  resenha. 

É  a  contar  do  anno  de  i852  que  em  Portugal  encontramos  legisla- 
ao  mais  efQcaz  e  efTectiva  sobre  as  conveniências  da  agricultura,  ou  já 

o.  B.  lY.  12 
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para  dar  vigoroso  impulso  ao  deseDvoIvimeDto  â'esta,  od  ji  (o  qnen 
foz  ao  nosso  propósito)  para  plantar  e  arreigar  o  respectivo  ensno  te- 
rico  e  pratico. 

É  nosso  dever,  e  o  cumprimos  gostoso,  tomar  nola  d'es5asDÍ! 
Simas  providencias ;  embora  a  estreiteza  dos  nossos  limites  dos  pmu: 
apenas  apresentar  um  rápido  esboço. 

Por  áecreU)  com  Torça  de  lei  de  30  de  agosto  de  1852  foi  a» 
um  ministério  de  obras  publicas,  commercio  e  industria,  sepanodcp 
do  ministério  do  reino,  entre  diversos  ramos  do  serviço  publico,  i  \ 
recção  das  coisas  da  agricultura,  como  sendo  este  o  meio  de  poder 
consagrar  a  esta  importantíssima  fonte  da  riqueza  naciooal  os  cuidii 
especiaes  que  ella  demanda. 

Por  decreto  da  mesma  data  Toi  organisado  no  seio  do  novo  úi 
terio  das  obras  publicas  o  conselho  geral  de  commercio,  agricuUunti 
nufacturas,  dividido  em  três  secções,  uma  das  quaes — da  agriaáoi! 
Nos  termos  d' essa  orgaoisaçSo,  o  conselho  dava  o  seu  parecer  molin 
sobre  todos  os  negócios  relativos  ao  conunercio,  agricultura,  e  m 
facturas,  e  era  ouvido  sobre  todos  os  projectos  de  lei,  e  r^lamfd 
respectivos,  trabalhando  as  secções  em  separado,  excepto  qaaitdú 
objectos  das  consultas  eram  complexos. 

Por  decreto  de  30  de  setembro  do  mesmo  anno  foi  orgmisiéiii 
flníUvameute  o  ministério  das  obras  publicas,  e  por  essa  organisifioi 
estabelecida  uma  repartição  de  agricultura,  dividida  em  três  seo^ 

1.^  Secção:  Preparação  de  leis,  decretos  e  regulamratos  t^í^ 
á  agricultura,  sociedades,  escolas  e  estabelecimentos  agrícolas,  ip^ 
çoamento  de  processos,  epizooiia,  policia  rural,  apuramento  dent* 
exposiçites  agrícolas  e  de  gados. 

2.*  Secçlo:  Matas  nacionaes,  matas  particolares. 

3.'  Secção :  Estatística  agrícola. 

O  decreto  de  U  de  outubro  do  mesmo  anno  (1852)  occnpoiKíí- 
celletros  commutts,  monie-pios  agricolas,  ou  montes  de  piedade. 

Estes  estabelecimentos,  que  em  Portugal  datam  do  anno  del^ 
So  destinados  a  facilitar  por  meio  de  empréstimos  os  cereaes  a:^ 
los  para  as  sementeiras  das  terras,  ou  para  o  sustento  dos  h'^-'^ 
lobres  pelo  cnsto  efleclívo  dos  géneros,  mediante  um  premio  deio^ 
lado,  e  módico. 
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O  decreto  de  qae  tratamos  mandou  rever  os  regulamentos  particu- 
rcs  dos  celleiros  communs,  providenciando,  ao  mesmo  tempo,  para 
16  fossem  reduzidos  a  uniTcntnidade,  e  barmonisados,  em  quanto  á  sua 
irencia  e  administração,  com  os  princípios  da  nova  administração  pu- 
ica  e  fiscal  doeste  reino. 

NB.  Por  decreto  de  20  de  julho  de  18S4  foram  desenvolvidas  as 
sposiçOes  do  de  14  de  outubro  de  1852  em  um  regulamento  espe- 
iL 

O  decreto  de  16  de  dezembro  do  mesmo  anno  (1852)  occupou-se 
I  organisação  do  ensino  agrícola,  que  em  Portugal  estava  de  todo  o 
mto  descuidado. 

O  ensino  especial  da  agricultura  foi  dividido  em  três  graus: 

1.^  Ensino  mechanico  das  operações  ruraes,  e  rudimentar  das  doi^ 
ínas  relativas  a  essas  mesmas  operações ; 

2.°  Ensino  tbeoríco-pratico  dos  processos  agrícolas ; 

3.®  Ensino  superior,  destinado  a  apresentar  com  todo  o  desenvoU 
mento  os  principies  da  sciencia. 

O  ensino  do  1.^  grau  é  recebido  em  quintas  de  ensino  cultivadas 
)r  particulares. 

O  do  2.^  grau,  em  escolas  regionaes. 

O  do  3.^  grau,  no  Insíiítao  Agrícola  de  Lisboa. 

Por  decreto  da  mesma  data  do  antecedente  (1852)  foram  estabele- 
das,  em  cada  um  dos  districtos  administrativos  do  reino  e  ilhas,  ex- 
mções  annuaes  de  gados  de  todos  os  géneros,  com  o  fim  de  promover 
apuramento  das  raças,  por  meio  de  prémios  pecuniários,  e  menções 
morificas  para  os  creadores ;  tudo  debaixo  da  direcção  das  auctorida- 
is  e  corporações  administrativas. 

NB.  Por  decreto  de  2  de  março  de  1854  foi  promulgado  um  regu- 
mento  para  a  execução  dos  preceitos  exarados  no  decreto  supracitado 
)  16  de  dezembro  de  1852. 

Por  oflBcío  dé  15  de  março  de  1853  foi  insinuada  ás  camarás  a  con- 
miencia  de  incluirem  nos  seus  orçamentos  as  verbas  necessárias  para 
compra  de  sementes  de  pinheiro,  e  de  modelos  de  instrumenios  agrí» 

)las. 

O  decreto  com  força  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1852  isentou  da 
atribuição  predial: 

12« 
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1.^  Os  terrenos  baldios  do  logradouro  connnom  dosmondoresfe 
concelho,  e  os  do  logradouro  commum  dos  moradores  da  parodâ; 

2.^  Os  paúes  que  tivessem  sido  abertos  ou  se  abrissan,  e  os  ler 
renos  que  tivessem  sido  tirados,  ou  se  tirassem  ás  marés  depois  íí\í 
blicaçSo  do  mesmo  decreto,  por  espaço  de  dez  annos,  contados  do  p 
meiro  em  que  fossem  cultivados. 

NB.  A  carta  de  lei  de  15  de  julho  de  1857,  declarou  aqaelle  1 
creto,  n'este  particular,  do  seguinte  modo :  cOs  baldios,  os  paúes, 
charnecas,  e  as  terras  tiradas  ás  marés,  que  tiverem  sido  ou  forem  i 
duzidas  á  cultura,  serão,  durante  dez  annos,  contados  da  primeira  a 
tura,  comprehendidos  na  isenção  do  §  9.^  do  artigo  9.^  do  decreto « 
força  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1852.  Da  mesma  isenção  gosario 
terrenos  que  tendo  estado  de  pousio  ha  mais  de  trinta  amios,  forenii 
novo  reduzidos  a  cultura.» 

No  sentido  de  promover  o  ensino  da  agricultura  foi  dado  tm ' 
gulamento  ao  Instituto  Agrícola^  e  á  Escola  Regional  de  Lisboa,  por  i 
creto  de  15  de  junho  de  1853. 

Pela  vedoria  da  fazenda  da  casa  real  foi  permittido,  em  8  de  ]é 
de  1853,  que  na  real  quinta  da  Bemposta  fosse  estabelecido  o  Instia 
Agrícola  de  Lisboa,  sem  que  por  isso  se  considerasse  separada  aqoel 
quinta  e  palácio  do  dominio  da  coroa. 

Por  oflicio  de  6  de  agosto  de  1853  foi  insinuado  ás  juntas  goa 
de  districto  o  expediente  de  auctorísarem  a  escolha  de  um  ou  mais  aM 
nos,  para  seguirem  no  Instituto  Agrícola  um  o  curso  de  kwrador% 
outro  o  de  agrónomos,  prestacionados  pelos  respectivos  districtos,  eit 
partida  a  despeza  pelos  concelhos. 

Pela  circular  de  12  de  setembro  de  1853  foi  participado  áscad 
ras  municipaes,  por  intervenção  dos  governadores  civis,  que  a  adtúà 
tração  geral  das  matas  estava  habilitada  com  avultada  porção  deft 
nisco,  o  qual  poderia  fornecer  ás  camarás  por  8^400  réis  cada  foé^ 
6  1^280  de  saccaría. 

Recommendava*se  o  augmento  das  matas,  como  sendo  uma  vaM 
parte  da  riqueza  nacional,  susceptivel  de  grande  incremento,  6  ibA 
própria  para  promover  a  salubridade  do  clima. 

Por  decreto  de  3  de  novembro  de  1853  foi  approvado  ooipn^, 
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)  bases  para  os  esícuutos  de  uma  sociedade  promotora  da  horticultura 
I  Lisboa. 

Por  decreto  de  9  de  novembro  de  1853  foi  encarregada  nma  couh 
issSo  de  organisar  um  projecto  de  código  florestal,  de  tão  reconhecida 
gencia  n'este  importante  ramo  de  administração. 

O  Código  Administrativo,  no  artigo  224,  nnm.  13,  impõe  aos  go- 
madores  civis  a  obrigação  de  promoverem  sociedades  agrícolas. 

O  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  determinava,  no  artigo  89, 
le  em  cada  uma  das  capitães  de  dístricto  houv^se  uma  sociedade  agri'^ 
{a,  com  o  fim  de  vulgarisar  os  conhecimentos  e  meios  adequados  para 
melhoramento  da  agricultura ;  devendo  essas  sociedades  ser  compôs* 
s  de  pessoas  intelligentes  e  zelosas,  ser  presididas  pelos  governadores 
^is^  e  ter  por  sócios  correspondentes  os  membros  das  juntas  geraes  dos 
strictos,  os  administradores  dos  concelhos,  e  os  médicos  e  cirurgiões 
)  partido  das  camarás  municipaes. 

Por  decreto  de  23  de  novembro  de  1854  foi  estabelecido  o  regu* 
mento  geral  das  sociedades  agricolas,  para  desenvolvimento  das  disp- 
osições legí  slaUvas  que  deixamos  mencionadas. 

Como  nciuíto  bem  diz  o  offlcio  de  30  de  novembro  do  referido  anno 
\  1854,  expedido  pela  Direcção  Geral  do  Commercio  e  Industria,  as 
sodações  de  agricultura,  organisadas  nos  paizes  cultos,  ou  por  im« 
liso  do  governo,  ou  por  um  movimento  espontâneo  dos  proprietários 
agricultores  das  localidades,  teem  eficazmente  excitado  as  tendências 
ira  o  estudo,  e  investigações  dos  melhoramentos  agrícolas,  resolvendo 
iportantes  problemas  de  agronomia  e  de  economia  rural,  e  empregando 
«iduos,  perseverantes  e  variados  esforços  para  tirar  do  seio  da  terra 
$  inexgotaveis  tbesouros  da  sna  producção  pelos  methodos  mais  aper- 
íçoados,  mais  simples  e  menos  dispendiosos. 

NB.  Estas  breves  ponderações  demonstram  as  conveniências  e  gran- 
as vantagens  que  de  taes  sociedades  podem  resultar  para  a  agricultura ; 
por  isso  enumeramos  como  um  bom  serviço  a  creação  d'ellas,  desejando 
rdent^nente  que  todos  os  verdadeiros  amigos  d'esta  boa  terra  de  Per- 
igai procurem  tomar  fructifero  um  tão  recommendavel  e  poderoso  meio 
e  instrucção  dos  lavradores,  e  de  prosperidade  nacional. 

Pelo  decreto  de  16  de  dezembro  de  1852  foi  ordenado,  como  já 
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vimos  de  passagem,  que  em  cada  um  dos  dislrictos  administrativos  do 
reino  e  ilhas  adjacentes  se  estabeleçam  exposições  annuaes  de  gados. 

Para  execução  d'este  preceito,  e  no  intuito  de  que  possam  obter-se 
os  importantes  melhoramentos  que  de  taes  exposições  devem  resultar 
para  a  industria  agricola,  decretou  o  governo,  em  data  de  2  março  de 
1855,  o  competente  regulamento. 

Em  12  de  junho  de  1854  approvou  o  governo  o$  estatutos  da  S(h 
ciedade  Flora  e  Pomona,  destinada  a  promover  o  aperfeiçoamento  da 
horticultura,  e  o  das  arvores  fructiferas  e  plantas  de  ornato,  assim  pela 
introducçao  e  applicaçSo  de  novos  instrumentos  e  praticas,  como  pelo 
incentivo  de  exposições  publicas  e  de  prémios  aos  individuos  que  em  taes 
culturas  mais  se  distinguirem. 

Merece  especial  menção  a  Sociedade  de  Agricultura  Michaelense, 
pelos  bons  serviços  que  prestou,  consagrando-se  dedicada  ao  desempe- 
nho de  sua  nobre  missão. 

A  carta  de  lei  de  5  de  julho  de  1854  concedeu  a  esta  sociedade  a 
cerca  do  extincto  convento  da  Conceição  da  cidade  de  Ponta  Delgada, 
e  a  parte  da  côrca  adjacente,  necessária  para  o  estabelecimento  de  um 
jardim  de  propagação  de  plantas  úteis,  e  mais  usos  convenientes  aos 
fins  d'aquella  instituição. 

NB.  De  caminho  diremos  que  esta  mesma  carta  de  lei  confirmou 
as  concessões  que  já  tinham  sido  feitas  á  Sociedade  de  Agricultora,  e 
á  dos  Amigos  das  Lettras  e  Artes  em  S.  Miguel;  concedendo  a  esta  ul- 
tima o  local  e  ruinas  da  egreja  de  S.  José,  na  cidade  de  Ponta  Delgada, 
para  a  construcção  de  um  theatro,  salas  e  mais  acommodações  precisas 
para  o  uso  da  mesma  sociedade. 

Por  decreto  de  16  de  julho  de  1857  foi  nomeada  uma  comnmão 
de  estudos  agrícolas  do  reino,  á  qual  foram  dadas  as  convenientes  insr 
trucções  em  28  do  mesmo  mez  e  anno. 

Os  considerandos  d'aquelle  decreto  dão  uma  idéa  do  objecto  e  fim 
dos  trabalhos  que  o  governo  commetteu  á  commissão  e  proporcionam 
instrucção  sobre  esta  especialidade: 

«Considerando  que,  nos  paizes  illustrados,  se  empregam  desde 
muitos  annos  os  mais  perseverantes  esforços  para  dar  impulso  ao  es- 
tudo da  agricultura,  considerada  debaixo  de  todas  as  suas  relações,  e 
que  d'esses  esforços  se  teem  obtido  os  mais  profícuos  resultados; 

«Considerando  que  o  nosso  paiz  está  a  simílhante  respeito  em  grande 
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itazameDlo,  e  qoe  é  da  maior  necessidade  qae  acompanhemos  as  nacSes 
mais  adiantadas,  no  intuito  dos  melhoramentos  niraes ; 

cGoosiderando  qae  o  ensino  agrícola  n3o  pôde  progredir  regular- 
Dente,  em  quanto  se  ignorarem  as  disposições  naturaes  do  solo  e  do 
eliffla,  e  se  desconhecerem  os  recursos  e  vantagens  que  o  paiz  oflerece 
ao  exercício  da  industria  agrícola ; 

cConsiderando  finalmente  que  o  mesmo  ensino,  tanto  pelo  que  res- 
peita aos  que  o  professam,  como  aos  que  o  recebem,  forçado  a  sub- 
metter-se  á  auctorídade  dos  factos  e  exemplos  estranhos,  carece  do  ele- 
mento essencial  da  sciencia  da  localidade,  para  se  constituir  em  systema 
de  instrucção  professional  com  o  caracter  próprio  da  nossa  nacionali- 
dade.! 

Esta  coounissSo  foi  encarregada  de  estudar  em  cada  provinda  qua- 
tro diversos  assumptos,  sendo  o  l.°  o  solo  e  o  clima,  o  2.^  os  gados  e 
fúnragenSt  o  3.^  as  culturas,  e  o  4.^  a  estatística  agrícola,  com  o  des- 
í  eoTolvimento  e  nos  termos  estabelecidos  nas  mencionadas  ínstrucções. 

Pelo  decreto  de  21  de  junho  de  1859,  confirmado  pela  carta  da 
lei  de  9  de  agosto  de  1860,  foi  creado  o  conselho  especial  de  veterí^ 
i  Mría. 

Este  conselho,  composto  dos  lentes  da  secç3o  veterinária  do  Insli- 
tato  Geral  de  Agricultura,  tem  por  presidente  o  director  do  instituto» 
e  por  vice-presidente  um  lente  da  indicada  secção,  eleito  de  dois  em 
dois  aonos  pelo  mesmo  conselho.  Tem  a  seu  cargo  a  intendência  do  ser^ 
viço  ogidal  veterinário  do  reino,  dividido  em  serviço  do  hospital  vete- 
rinário e  officinas  annexas,  no  instituto;  serviço  das  intendências  pecuá- 
rias do  reino;  serviço  do  deposito  hippico  no  mesmo  mstituto^ 

Pelo  decreto  de  6  de  abril  de  1860  foram  approvados  os  estatutos 
da  sociedade  denominada  Associação  Central  da  Agricultura  Portu* 
fwza;  tomando  o  governo  em  consideração  as  grandes  vantagens  que 
de  tal  associação  podem  resultar  a  favor  da  principal  das  nossas  indus- 
trias. 

O  projecto  da  fundação  d*esta  sociedade  foi  inspirado  pelo  pensa- 
mento de  que  o  atrazo,  ou  a  fraqueza  da  nossa  agricultura  não  deve 
atiriboir-fle  esdusivameote  á  falta  de  capitães  e  á  falta  de  instrucção, 

'  Os  leitores  que  pretenderem  adquirir  noticia  do  importante  assumpto  de 
que  se  trata,  podem  recorrer  ao  escripto  oi&cial,  ha  pouco  publicado,  que  tem 
por  titulo:  Bdatorio  do  eonsdho  especial  ie  veterinária.  Lisboa,  1873. 
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mas  sim,  e  muito,  á  falta  de  udí3o  de  vontades  e  de  esforços  dos  }?r 
cultores. 

Sob  a  influencia  d*este  pensamento  formou-se  a  indicada  assoáa^] 
no  intuito  e  para  o  fim  de  servir  de  centro  ás  sociedades  agrícolas  (^ 
a  lei  creara  em  todos  os  distríctos  administrativos  do  reino;  «piDiic* 
vendo  e  fazendo  fructificar  os  seus  esforços,  e  sendo  como  o  p<xm 
dor  constante,  o  advogado  incansável  dos  interesses  públicos.» 

Aqui  apenas  cabe  mencionar  a  fundação  d*esta  sociedade,  e  éi 
uma  noticia  substancial  do  fim  a  que  se  propõe.  Opportuna  occasiio  \ 
remos  de  apontar  alguns  traços  da  sua  existência,  quando  cbegans 
aos  annos  posteriores  a  1860. 

El-rei  o  senhor  D.  Luiz  declarou-se  protector  e  primeiro  sodo  i 
mencionada  Associação  Central  da  Agricultura  Portugueza.  (Alvará  \ 
31  de  maio  de  1863.)  El-rei  o  senhor  D.  Fernando  aceítoa  a  presidia 
cia  perpetua  da  associação '. 

Revelam  a  mais  louvável  soUicitude  no  governo  as  duas  portari 
de  10  de  dezembro  de  1860  e  as  instrucçOes  que  acompanham  a  ^ 
gunda. 

A  primeira  exigiu  da  sociedade  agrícola  do  distríclo  de  Bragas 
um  plano  geral  do  melhor  aproveitamento  dos  terrenos  incultos  o»  « 
aproveitados,  que  em  grande  extensão  existem  n*aquella  fracção  do  íé 
ritorio  portuguez.  Queria  o  governo  que  juntamente  com  o  plano  gai 
lhe  fosse  apresentada  a  indicação  de  todas  as  providencias  índispee^ 
veis  para  a  realisação  do  melhoramento  da  agricultura,  oa  ellas  coute 
sem  na  esphera  das  attribuições  do  poder  executivo,  oa  dependerei 
de  sancção  legislativa. 

A  segunda  portaria  versava  sobre  o  estabelecimento  de  meiM  i 
plantas,  principalmente  de  amoreiras,  nos  terrenos  do  mesmo  distrkia 
O  governo  concedia  á  mencionada  sociedade  agrícola  o  subsidio  de  rs 
iiiOOfiOOO,  para  ser  distribuído,  na  razão  de  100^91000  réis,  a  cada  00 
das  camarás  municipaes  que  concorresse  com  egual  quantia  pano^ 
tabelecimento  dos  indicados  viveiros;  devendo  tudo  ser  regulado  (xl^ 
instrucções  que  acompanhavam  a  mesma  portaria. 

As  instrucções  mandavam  que  a  direcção  da  sociedade  agrícola  i 
entendesse  com  as  camarás,  no  que  tocava  á  quantia  com  que  lioGt& 

»  Veja :  Revista  Agronómica^  Florestal,  Zootechnica  e  Noticiosa,  e  Or^^ 
Associação  Central  de  Agricultura  Portugueza,  dirigida  por  D.  José  d'AIaK* 
3.*  serie,  tomo  i,  num.  1,  de  15  de  julho  de  1863. 
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D  de  contribuir,  a  fim  de  que  na  mesma  proporçSo  recebessem  sub« 
io.  Oatrosim  mandavam  crear  uma  commiss3o,  muito  avisadamente 
Ifanisada  quanto  ao  pessoal,  encarregada  de : 

l .®  Snbmetter  á  approvaçSo  da  direcção  o  plano  do  estabelecimento 
5  viveiros. 

2.^  Providenciar  acerca  da  conveniente  disposição  dos  terrenos. 

3.^  Regular  as  sementeiras,  plantações  e  cultura  dos  viveiros. 

4.^  Prover  á  guarda,  defeza  e  conservação  das  plantas. 

5.°  Marcar  o  preço  porque  as  plantas  deviam  ser  vendidas. 

6.^  Escripturar  as  coutas  de  receita  e  despeza. 

7.^  Âuctorisar  todos  os  pagamentos. 

8.®  Nomear  o  guarda  conservador  dos  viveiros. 

9.^  Enviar  á  direcção  um  relatório  annual  do  estado  dos  viveiros» 
m  todos  os  documentos  comprovativos  da  receita  e  despeza. 

Á  direcção  commettiam  as  instrucções  a  inspecção  e  fiscal  isação  de 
los  os  diversos  ramos  d*este  importante  serviço,  bem  como  a  encar- 
navam de  organisar  o  regulamento  geral  para  a  administração  dos  vi- 
íros,  e  lhe  davam  competência  para  indicar  as  plantas  que  de  preferen* 
\  deviam  ser  cultivadas  nos  viveiros. 

Superiormente  á  entidade  da  direcção  ficava  o  governador  civil  do 
Uricto,  para  fazer  executar  as  instrucções,  superintender  nos  estabe^ 
imentos  de  viveiros,  providenciar  nos  casos  omissos  e  urgentes,  e  in- 
mar  o  gowerno  em  um  relatório  annual,  acompanhado  dos  necessa- 
^s  esclarecimentos^  acerca  do  estado  e  resultado  dos  viveiros. 

Só  a  necessidade  de  ser  breve  me  obriga  a  resumir,  aliás  substan* 
ilmente,  a  doutrina  e  preceitos  de  tão  importantes  diplomas,  altamente 
commendaveis  pelos  sentimentos  patrióticos  e  prindpios  luminosos 
le  encerram  ^ 

O  artigo  32.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  16  de  dezembro  de 
^52  determinava  que  o  Instituto  Agrícola  tivesse  uma  quinta  exemplar 
m  a  necessária  extensão  de  terreno  para  rielle  se  estabelecerem  os 
ístemas  de  cultura,  cuja  imitação  mereça  ser  recammendada. 

Em  desempenho  d*esta  determinação  e  solemne  promessa  foi  creada, 
Bio  alvará  de  10  de  setembro  de  1862,  uma  quinta  exemplar  de  agri- 
dtura  nas  propriedades  denominadas  Granja  do  Marquez  e  Quinta 
as  Mercês,  pertencentes  ao  marquez  de  Pombal,  sitas  no  concelho  de 

^  Veja:  CoUecção  Official  da  Legislação  Portugneza;  do  anno  de  1860.  pag. 
38  e  839. 
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Cintra ;  approvando  para  esse  efiFeito  o  contracto  celebrado  por  esiv 
ptura  publica  entre  o  governo  e  o  referido  marques  na  mesma  data  k 
10  de  setembro  de  1862. 

E  a  este  propósito  dizia  um  douto  professor:  cA  scí^cia  doa|i» 
nomo  deve  obter-se  nos  bancos  das  aulas,  no  estabulo  dos  gados,  ni 
campo  de  cultura;  mas  a  arte  do  lavrador  só  a  pôde  adquirir  o  qoe vi 
ver  mais  ou  menos  tempo  no  centro  de  uma  granja  modelo,  oode  s 
habitue  aos  trabalhos»  ás  privações  e  ás  necessidades  ínhereotesaS 
livre  quanto  pesada  vida. 

tTudo  isto,  proseguia  elle,  esperamos  nós  que  se  ha  de  coosegoi 
com  a  acquisiçSo  que  o  governo  acaba  de  íiatzer  da  Granja  do  manioj 
de  Pombal  para  campo  pratico  do  ensino  agrícola  do  Instituto  de  li 
boa.  Vasta  propriedade,  com  os  accidentes  do  terreno  indispensafij 
para  as  diversas  culturas,  com  as  condições  mais  necessárias  panj 
pratica  zootecbnica,  com  as  oficinas  próprias  para  as  diversas  aríi 
agricolas,  dirigida  por  um  chefe  de  trabalho  que  já  tem  eihibido  p 
vas  da  sua  actividade  e  intelligencia :  o  conselho  escolar  espera  côa 
damente  que  os  seus  alumnos  encontrarão  ali  todas  as  condições  oeeei 
sarias  para  completarem  a  sua  carreira  argricola-veterinaria,  e  podera 
um  dia  vir  a  ser  úteis  a  si  e  á  pátria,  que  lhes  proporciona  tio  M 
mente  todos  os  meios  de  cultura  de  seu  espírito'.»  * 

A  carta  de  lei  de  11  de  julho  de  1863  regulou  o  serviço  kpH 
cario,  organisando  o  registo  das  hgpothecas  e  encargos  prediaes,  fiiai 
o  systema  da  expropriação  hypothecaria,  e  as  regras  relativas  aos  m 
cursos  creditórios. 

A  carta  de  lei  de  13  de  julho  de  1863  dizpoz  que  DeDhama«w 
dade  anonyma,  que  tenha  por  objecto  principal  effectuar  opera^^ 
credito  predial  ou  agrícola,  se  possa  estabelecer  sem  auctoiisapo^ 
governo,  ouvido  o  conselho  geral  do  commercío,  industria  e  agrícoltini 
podendo  a  mesma  auctorisação  ser  concedida,  quer  a  sociedades  db* 
tuantes,  quer  ás  de  mutuários;  permittindo-se-lhes  a  faculdade  dei^ 
Usar  operações  de  credito  agrícola  e  credito  predial, 

O  decreto  de  20  de  dezembro  de  1864  reformou  o  wàno  ef 

'  Algumas  palavras  proferidas  na  sessão  da  abertura  das  aulas  io  M^' 
Agrícola  de  Lisboa  no  anno  lectivo  de  1862-1863  pelo  professor  áe  ajrt^f^^ 
mesnio  instituto  C.  M.  F.  da  Silva  Beirão,  servindo  interinamente  de iir0ff^ 
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a.  Cooservoa  e  ampliou  o  Instituto  Agrícola,  como  e$cola  superior. 
a  maior  desenvolvimento  ás  doutrinas  de  agronomia  e  ás  sciencias 
ò  ella  tem  chamado  ao  seu  serviço.  Constituiu  a  chimica  agrícola 
ia  parte  integrante  do  ensino  superior.  Deu  á  engenharia  rural  as 
)porcoes  de  um  curso  especial ;  bem  como  á  silvicultura.  Greou  qua- 
quintets  regionaes.  Manteve  as  intendências  pecuárias,  que  haviam 
o  creadas  em  4862;  extinguiu  o  collegio  de  alumnos  veterinariost 
)  fora  estabelecido  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  5  de  deasembro 
1855. 

Pelo  artigo  49.®  do  citado  decreto  de  29  de  dezembro  de  1864  fo- 
n  instituidas  exposições  agricolas  geraes,  provinciaes  e  espedaes;  e 
trosim  se  determinou  que  no  fim  das  exposições  geraes  e  provinciaes 
celebrassem  congressos  agricolas.  Foram  também  instituídos  concur- 
i  com  adjudicação  de  recompensas  e  prémios  de  honra. 

Pelo  decreto  de  26  de  julho  de  1865  foi  estabelecido  o  regukh 
mto  das  exposições  agricolas. 

m 

Pelo  artigo  12.®  da  carta  de  lei  de  12  de  junho  de  1866  foi  deter- 
nado  que  os  capitães  mutuados,  ou  em  ser,  pertencentes  aos  distrí- 
)s,  municípios,  parochias,  casas  de  misericórdias,  bospitaes,  irmandsh 
s,  confrarias,  etc.,  possam  ser  destinados,  pelas  respectivas  adminís- 
ições,  d  formação  de  bancos  districtaes  ou  provinciaes  de  credito 
ricota  e  industrial,  invertendo-se  os  titulos  de  responsabilidade  dos 
vedores  em  titulos  fiduciários  dos  estabelecimentos  de  credito. 

Outrosim,  os  valores  desamortisados,  pertencentes  a  esses  estabe- 
ámentos,  poderão  constituir  o  fundo  de  garantia  e  reserva  dos  refê- 
los  bancos  agricolas  e  industríaes.  A  parte  d'estes  valores,  que  na  oc- 
siáo  da  organisaçSo  dos  bancos  estiver  fundada  em  obrigações  predtaes, 
iderá  ser  successivamente  empregada  em  obrigações  ou  papeis  de  cre- 
io de  qualquer  natureza  que  os  ditos  bancos  forem  auctorisados  a 
Qiltir  (Artigo  13.®). 

Á  Real  Associação  Central  de  Agricultura  Portugueza  foi  conce- 
do, em  15  de  setembro  de  1864,  um  subsidio  de  2:000jSI000  réis 
ira  as  despezas  de  uma  exposição  agrícola  que  a  mesma  associação 
)  propunha  a  fazer  proximamente  nas  visinhanças  da  capital. 

Á  camará  municipal  do  concelho  de  Peniche  concedeu  o  governo, 
(u  6  de  julho  de  1864,  um  subsidio  de  500iS(000  réis,  para  semenui- 
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ras  dê  novos  pinheiros,  obrigando-se  a  camará  a 
ficie  d3o  íorerior  a  cem  hectares. 

A  carta  de  lei  de  2  de  jalbo  de  1867  teve  por  fim 
agricultura  nas  Hhas  dos  Açores  e  Madeira,  promoi^eodo  por 
directos,  mas  poderosos,  o  arroteamento  dos  terrenos  incuUm 
mas  ilhas. 

No  artigo  1.^  libertava  de  todos  os  direitos,  nas  quatro  ai: 
dos  dois  archipelagos,  a  entrada  de  quaesqaer  gados,  instrameDiosi 
rios,  machioas  e  carros  destinados  ao  arroteamento  dos  terraKis 
tos  das  indicadas  ilhas. 

No  artigo  2.^  fixava  o  praso  da  dara^o  do  beneficio,  d€dÉ 
que  a  concessão  seria  pelo  tempo  de  dez  annos,  contados  da  dl 
lei.  Outro  sim  estabelecia  a  clausula  expressa,  de  que  a  conoessiai 
veitaria  só  a  quaesquer  companhias  ou  sociedades  legítímameDle  q 
tuidas. 

Faria  o  governo  os  regulamentos  fiscaes,  que  a  execução  M 
lei,  por  muito  melindrosa,  demandava  imperiosamente. 

Pela  carta  de  lei  de  22  de  julho  de  1867  foram  estabelecitk^ 
preceitos,  pelos  quaes  devem  reger-se  as  casas  de  misericórdia,  ii 
toes,  irmandades  e  confrarias^  que,  em  virtude  dos  citados  artigos  I 
e  13.^  da  lei  de  22  de  junho  de  1866,  deliberarem  formar  bur)) 
credito  agrícola  e  industrial,  no  que  toca  á  organisação,  gerência  e  ( 
rações  dos  bancos ;  conservando  aliás  aquelles  estabelecimentos  o  c 
cter  de  instituições  de  piedade  e  beneficência  para  os  outros  eSeitos 
gaes  e  juridicos. 

NB.  Em  2  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1867  foram  eiped 
instruções  para  a  creação  dos  bancos,  e  intelligencia  cabal  das  & 
sições  da  lei. 

Determinou  a  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1867  que  o  cosa 
para  o  provimento  dos  togares  de  lentes  do  instituto  geral  de  ap 
tura,  e  institutos  industriaes  de  Lisboa  e  Porto,  fosse  por  mtio  de{ 
vas  publicas,  e  nos  termos  porque  se  regulam  os  cmcursos  das  ooi 
escolas  superiores  do  reino. 

O  primeiro  provimento  seria  temporário  e  de  tirocínio,  deve 
este  durar  dois  annos  de  exercício.  Findo  o  praso  do  provimeoio  ta 
porario,  os  conselhos  dos  respectivos  institutos  consultarão  ao  gov^ 
00  para  o  provimento  definitivo,  ou  para  se  proceder  a  novo  coofan 
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>  O  decreto  dictatorial  de  8  de  abril  de  1869  sapprimiu  diversos  lo- 
$  de  lefUes  no  inslitttto  geral  de  agricultura;  creou  um  logar  de 
)  de  serviço,  que  o  será  de  engenharia  rural  e  demonstrador  da  res- 
iva  cadeira;  supprimiu  dois  empregos  na  quinta  regional  de  Cintra; 
:  irimiu  a  quinta  regional  de  Évora,  cessando  esta  de  funccionar  como 
)elecimento  do  estado.  Finalmente»  inspirado  por  sentimentos  de 
omia,  supprimiu  outras  despezas. 

Pela  carta  de  lei  de  14  de  junho  de  1871  foi  o  governo  auctorisado 
ear  em  aula  um  dos  districtos  do  reino  e  ilhas  adjacentes  um  logar 
igronomo. 

As  funcções  dos  agrónomos  seriam  determinadas  em  regulamento 
icial,  tendo  em  attenção  as  conveniências  locaes  dos  respectivos  dis- 
os. 

Em  1872  foram  fixados  o  quadro  e  vencimentos  do  pessoal  technico 
iministrativo  do  serviço  dos  pinhaes  e  matas  nacionaes;  e  bem  assim 
im  publicadas  as  competentes  instrucções  para  regular  o  indicado 
nço.  (Carta  de  lei  de  11  de  maio,  e  portaria  de  22  de  junho  de  1872.) 

Cabe  aqui  apresentar  á  consideraçSo  dos  leitores  uma  succinta  re- 
ha  do  effeito  das  providencias  sobre  agricultura,  que  em  resumo  te- 
s  vindo  apontando. 

Subiu  a  producção  de  cereaes  em  Portugal;  mas  ô  ainda  para  la- 
Dtar  que  nos  seja  necessário  importar  trigo,  talvez  na  razão  de  6  por 
ito  da  quantidade  indispensável  para  consumos  e  sementes. 

No  demais,  é  lisongeiro  o  seguinte  facto,  e  por  elle  nos  congrato- 
)s  com  a  pátria :  o  valor  das  producções  nacionaes  que  satisfazem  as 
cessidades  da  alimentação,  excede  em  mais  de  oito  vezes  o  valor  dos 
neros  importados  para  egual  destino. 

O  progresso  agrícola  vae,  de  anno  para  anno,  produzindo  o  feliz 
saltado  de  diminuir  as  necessidades  da  importação  dos  géneros  ali- 
enticíos. 

As  subsistências  teem  melhorado,  tanto  no  que  diz  respeito  á  abun- 
aincia  dos  géneros,  como  no  tocante  á  manipulação  dos  que  entram  no 
)Dsumo  preparados  ou  transformados  K 

^  Nao  me  sendo  permittido  desenvolver  estes  rápidos  enuuciados,  devo  li- 
liiar-tno  a  inculcar  aos  leitores  o  seguinte  subsidio : 

Rtlatorio  da  Direcção  Geral  do  Commercio  e  Industria^  acerca  dos  serviços 
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Agricultura,  com  referencia  ás  nossas  possessões  ultramarinas. 

Demandaria  longas  paginas  este  importante  assumpto;  mas  limitar- 
nos-hemos,  pela  necessidade  de  ser  breve,  a  apontar  algumas  providen- 
cias que  n'estes  últimos  tempos  teem  sido  adoptadas  para  promover  o 
desenvolvimento  agricola  das  nossas  províncias  da  Arrica  e  da  Ásia.  Não 
podendo  consagrar  a  esta  especialidade  o  espaço  necessário,  queremos 
ao  menos  chamar  sobre  elia  a  attençSo  dos  leitores. 

Â  carta  de  lei  de  21  de  agosto  de  1856  permittíu  a  todos  os  súb- 
ditos portuguezes  a  acquisição  dos  terrenos  baldios  do  ultramar  per- 
tencentes ao  estado,  para  o  fim  de  os  arrotear  e  cultivar,  ou  por  alguma 
outra  forma  aproveitar. 

A  acquisição  de  taes  terrenos  pôde  effectuar-se  por  contracto  ie 
compra  e  venda,  ou  por  contracto  de  emprazamento. 

Também  os  estrangeiros  podem  fazer  acquisição  de  taes  terrenos; 
aliás  com  certas  restricções>  exaradas  nos  artigos  25.®  e  26.®  da  mesma 
lei. 

Evidente  é  a  intenção  do  legislador  nas  disposições  que  deixamos 
indicadas,  qual  a  de  favorecer  e  animar  a  cultura  e  aproveitamento  de 
vastíssimos  terrenos  que  faz  dó  ver  condemnados  á  esterilidade. 

Pelo  decreto  de  4  de  dezembro  de  1861  animou  o  governo,  com 
decidida  boa  vontade,  a  cultura  do  algodão  nas  provindas  portuguezat 
da  Africa;  isentando  de  direitos  por  espaço  de  dez  annos  a  exportação; 
auctorisando  a  despeza  annual  de  vinte  contos  de  réis  na  compra  de 
sementes,  machinas  e  instrumentos  agrários;  instituindo  prémios  para 
os  que  mais  se  distinguissem  n'este  ramo  especial  de  cultura  e  pro- 
ducção* 

Um  decreto  da  mesma  data  do  antecedente  foi  mais  além  da  carta 
de  lei  de  21  de  agosto  de  1856,  no  empenho  de  favorecer  a  agricultura 
nas  províncias  de  Angola  e  Moçambique.  Regulou  a  acquisição  de  ter- 
renos por  concessão  directa  do  governo,  com  o  foro  de  dez  réis  por 
hectare;  auctorisou  o  governador  em  conselho  a  concedel-os  até  mil  he- 
ctares de  cada  vez,  com  imposição  de  multa  a  quem  não  cultivar  no 

dependentes  da  Repartição  de  AgrictUtura  desde  a  sua  fundação  até  1870.  Lisboa, 
1873. 

N*estc  interessante  relatório,  que  faz  honra  aos  srs.  Rodrigo  de  Moraes 
Soares,  e  João  Ignacio  Ferreira  Lapa,  se  encontram  os  elementos  necessários 
para  o  estudo  doesta  especialidade. 
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tempo  prescripto,  e  permittindo-se  aos  concessionários  a  entrada  livre» 
por  espaço  de  dez  annos»  de  todos  os  materíaes,  machinas  e  ntensílioB 
necessários  para  a  cultora»  ediflcíos,  ofQcinas  e  transportes. 

O  decreto  de  21  de  jnlho  de  1864  tomou  extensivas  aos  agrícul- 
lores  dos  terrenos  das  províncias  ultramarinas,  não  còmprehendidos  nas 
disposições  do  artigo  19.^  da  carta  de  lei  de  21  de  agosto  de  1856»  e 
do  artigo  5.^  do  decreto  de  4  de  dezembro  de  1861,  durante  o  praso 
d^  dez  aonos,  a  isenção  de  direitos  pela  importação  de  instrumentos  de 
bibalbo,  machinas  e  utensílios  applicaveis  ao  uso  da  agricultura,  á  pre- 
paração dos  seus  productos  até  ao  estado  de  entrarem  no  commercio, 
e  ao  respectivo  transporte  dentro  nas  referidas  províncias. 

Em  jaoaro  de  1864  dizia  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  ao  par- 
bmeolo,  que  no  mtuiio  de  incitar  a  cuUura  do  algodão  mandara  o  go- 
verno para  as  províncias  nltramarínas  algunas  machinas  de  descaroçar, 
e  avultadas  porções  de  sementes  de  varias  qualidades,  tanto  do  que  se 
cdtiva  00  Egypto,  como  do  que  se  produz  em  Nova  Orleans  e  na  índia, 
a  fiffl  de  se  cixÃecer  qual  das  espécies  é  mais  conveniente  e  reúne  maior 
somina  de  boas  condiçOes. 

NB.  Também  o  governo  auctorisoo  as  juntas  de  fazenda  de  Angola 
e  Moçambique  para  comprarem  por  um  preço  animador  todo  o  algodão 
em  rama  que  os  habitantes  d*ellas  lhes  apresentassem  para  vender. 

Aportaria  de  26  de  setembro  de  1864  foi  inspirada  pelos  mesmos 
sentimentos  que  animm^am  o  governo  nos  decretos  supramencionados. 
Teve  por  fim  ordenar  aos  governadores  das  provincias  ultramarinas,  que 
predispozessem  convenientemente  todas  as  coisas  para  $e  abrirem  ex- 
fotiçies  agricolas  e  industriaes  na  capital  do  estado  da  índia  e  nas  das 
(vtras  provincias. 

Em  1867  foram  estabelecidas  as  regras  sobre  preferencia  de  pro- 
foêtas  para  acquisiçâo  de  terrenos  nas  provincias  ultramarinas  : 

1.^  A  alheação  effeitua-se  por  venda,  regulada  pelas  disposições  da 
carta  de  lei  de  21  de  agosto  de  1856;  ou  por  aforamento,  nos  termos 
do  decreto  de  4  de  dezembro  de  1861,  confirmado  pela  carta  de  lei  de 
7  de  abril  de  1863. 

2.*  A  preferencia  entre  as  propostas  de  compra  e  as  de  aforamento 
do  mesmo  lote  de  terrenos,  será  determinada  pela  prioridade  da  apre- 
sentação das  mesmas  propostas. 
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3.*  A  regra  antecedente  é  applicavel  ás  propostas  qae  em  difa» 
tes  datas  se  ofierecerem  para  o  aforamento  de  terrenos. 

Apresentando-se  na  mesma  data  d  nas  oa  mais  propostas  de  ún 
mento  de  um  mesmo  terreno,  será  preferido  pelo  governador  geni  a 
conselho  o  proponente  que  for  julgado  mais  habilitado  para  o  Qtk 
pelos  meios  que  possuir  ou  do  que  poder  dispor.  (Decreto  de  7  de  é 
zembro  de  1867.; 

Em  9  de  ontubro  de  4869  providenciou  o  governo  para  que  i 
archipelago  de  Cabo  Verde  se  propague  a  muito  uíU  planta  da  fí 
gueira,  nas  proporções  que  sua  mais  extensa  e  cuidadosa  cultura  ca 
porte. 

A  obrigação  imposta  ás  camarás  municipaes  do  archipelago,  dei 
zerem  plantar  ou  semear  purgueira,  cessará  somente  quando  esliven 
inteiramente  cobertos  doesta  planta  todos  os  terrenos  públicos  em  f 
ella  poder  dar-se,  salvo  os  terrenos  empregados  em  outra  cultora'. 

Com  grande  satisfaçSo  menciono  aqui  o  decreto  de  II  de  dots 
bro  de  1871,  que  fundou  na  cidade  de  Nova  Goa,  um  Instituto  Prújí 
sional  para  o  ensino  industrial,  agrícola  e  commercial. 

Com  referencia  ao  ensino  agrícola^  que  mais  intimamente  preoi 
com  o  assumpto  de  que  ora  tratamos,  cumpre-nos  dizer  que  o  deoâ 
da  fundação  o  divide : 

1.^  Em  ensino  do  primeiro  grau,  tendo  por  fim  educar  chefe  j 
ensino  agrícola. 

2.^  Em  ensino  de  segundo  grau,  destinado  a  habilitar  agriniflsi 
res,  agrónomos  e  engenheiros  agrícolas. 

O  ensino  agrícola  divide-se  em  theorico  e  pratico.  O  primeiro  épn 
fessado  no  instituto  professional  de  Nova  Goa ;  o  segundo  nos  estate 

1  Nao  omittirei  o  qae  li  em  um  escripto  ofiicial  dd  1866: 
cOs  caminhos  devem  ser  -acompanhados  com  a  plantaçõo  ds  ptir^ii^' 
producção  da  semente  de  purgueira  sendo  jà  grande,  pôde  ser  muito  màisi 
ilha  de  S.  Thiago,  e  mesmo  nas  outras  ilhas.  A  propagação  d'esta  plaouép 
sivel  em  terrenos  áridos,  que  o  serão  menos  á  proporção  que  se  forem  oobni^ 
com  este  arbusto  precioso,  o  qual  vegeta  bem  nos  sítios  abrigados,  e  se  pr:^ 
a  si  mesmo  nas  encostas  e  planuras  altas  pouco  abrigadas,  qae  não  se  r^ 
absolutamente  a  toda  a  vegetação,  i 

Apontamentos  apresentadoi  á  commisfUo  dos  melhoramentos  da  ^tmàní 
Cabo  Verde  por  Sebastião  Lopes  Galheiros  de  Meneies,  ex-govemador  jp'^ 
mesma  província.  Lisboa,  1866. 
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dentes  ou  estações  experimeDtaes  de  agricultura  que  o  governo  fun- 
r  expressamente  para  este  fim. 

Opportnnamente  especificaremos  as  disposições  doeste  decreto;  agora 
DOS  cabe  fazer  esta  singela  exposição  do  seu  conteúdo  —  na  maior 
leralidade —  e  louvar  uma  providencia  que  temos  na  conta  de  verda- 
ramente  civilisadora  e  no  mais  subido  grau  proveitosa.  Praza  a  Deus 
)  germine  uma  tão  boa  semente,  e  produza  os  excellentes  fructos  que 
natural  nos  parece  deverem  esperar-se !  Oxalá  que  também,  nas  pro- 
ções  convenientes,  se  estenda  o  beneficio  de  tal  fundação  ás  nossas 
ras  possessões  ultramarinas  i 

Indicámos  ha  pouco  os  esforços  empregados  pelo  governo  para  pro- 
ver a  cultura  do  algodão  nas  províncias  da  África ;  e  tão  recommen- 
él  é  uma  tal  cultura  sob  o  aspecto  da  prosperidade  das  mesmas  pro- 
cias  e  da  metrópole,  que  nos  damos  por  obrigado  a  registar  aqui  os 
isidios  a  que  podem  recorrer  os  leitores  que  pretenderem  adquirir 
ihecimentos  sobre  esta  especialidade  proveitosa. 

No  anno  de  1861  foi  publicada  uma  carta  que  o  dr.  Frederico 
Awitsch  escreveu  ao  sr.  W.  J.  Howorth  sobre  a  cultura  do  algodão 
Angola.  N'essa  carta  é  affirmada  a  capacidade  do  solo  tropico-afri- 
10  para  a  cultura  do  algodão,  bem  como  a  grande  antiguidade  do  exer- 
io  de  tal  cultura  e  da  applícação  do  algodão  entre  os  indígenas  aus- 
-africanos,  que  ainda  boje  o  fiam  e  tecem  pelo  methodo  empregado 
os  egypcios  antigos ;  dá-se  como  certo  que  a  producção  ba  de  ser 
is  abundante,  e  o  producto  muito  mais  aperfeiçoado,  á  proporção  que 
em  mais  peritos  e  esmerados  os  cultivadores;  e  finalmente  são  for- 
;idos  vários  esclarecimentos  de  summo  interesse. 

No  anno  de  1862  foi  publicado  um  escripto  mais  desenvolvido  (onde 
ibem  foi  reproduzida  a  carta  do  dr.  F.  Welwitsch)  assim  intitulado: 
Itura  do  algodão. — Noticia  sobre  esta  cultura  e  modo  de  trazer  o  seu 
)ducto  ao  commercio. 

Contém  este  escripto  extractos  de  varias  publicações  importantes 
3  nas  linguas  portugueza,  ingleza  e  franceza  tinham  sido  feitas  sobre 
altura  e  preparação  do  algodão  no  Brasil,  nas  Antilhas  e  na  America 
^tentrional,  em  Nápoles  e  Sicília,  Malta,  Egypto,  Argélia,  provinda  de 
anada  em  Hespanha,  e  na  índia  Britânica. 

Ii^sinua-se  ao  governo  portuguez  que  não  pare  nos  seus  esforços, 

tes  persevere  no  caminlio  que  principiou  a  trilhar,  dando  toda  a  pro- 

ição  aos  agricultores  já  residentes  na  Africa,  promovendo  qae  outros 

)  estabelecer-se  ali,  fomecendo-lhes  para  isso  terrenos,  auxiliando  os 

6.  E.  nr.  13 


k 
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que  precisarem  com  sementes,  machinas,  e  atè  com  dinheiro  por » 
préstimo,  e  finalmente  empregando  outros  meios  que  as  circQmstaoi 
locaes  e  a  boa  razão  aconselharem.  I 

Encarece-se  o  considerável  consumo  que  em  toda  a  parte  dogtt^ 
tem  o  algodão,  e  o  grande  numero  de  industrias  que  esse  proéidi 
abençoado  alimenta. 

Faz-se  sentir  o  quanto  pôde  prosperar  a  inculcada  cultora,  atld 
a  barateza  do  trabalho  nas  possessões  ultramarinas,  auxiliada  aliás p 
propriedade  do  terreno  para  aquelle  mister.  1 

Este  escripto,  ao  qual  poderíamos  dar  o  nome  de  memoria,  fom 
esclarecimentos  e  conselho  aos  agricultores ;  expõe  o  modo  ponpe  oi 
godão  se  cultiva  nos  Estados  Unidos  da  America,  na  índia,  nas  Ãntil^ 
no  Brasil,  na  China ;  explana  o  processo  do  apanho  e  as  cautelas  q^ 
indispensável  empregar  para  que  os  diversos  ramos  d'esta  industria  ip 
cola  sejam  proveitosos;  apresenta  estampas  das  diversas  variedades i 
algodoeiros  actualmente  empregadas  nos  paizes  gassypicohs  (colli^ 
res  de  algodão). 

É  curioso  saber-se  que  no  anno  de  1856  foi  o  consumo  do  algol 
nos  mercados  da  Europa  de  835  milhões  de  kilogrammas ;  cabeoéi 
Inglaterra  403,  e  139  aos  Estados  Unidos  da  America;  á  França  Si; 
Rússia  39 ;  á  Áustria  37 ;  ao  ZoUverein  35 ;  á  Hespanha  e  Portugal  1 
etc. 

Na  carta  do  dr.  F.  Welwitsch  cita-se  o  Boletim  official  do  g(Km 
geral  do  provinda  de  Angola,  num.  694  e  695  de  4  de  janeiro  de  IfSi 
contém  noticias  sobre  cultura  do  algodão. — São  também  citados  os  ii 
naes  do  Conselho  Ultramarino^  num.  55  de  dezembro  de  4855,  oodei 
encontram  os  Apontamentos  phytogeographicos  sobre  a  Flora  de  Anjà 

Parece-me  que  aos  leitores  será  útil  encontrarem  aqui  a  indks^ 
de  alguns  escriptos  sobre  a  agricultura  portugueza  e  seu  ensino,  poU 
cados  até  ao  anno  de  1826;  ficando  reservada  para  mais  tardeanotici 
dos  que  pertencem  aos  períodos  posteriores. 

Já  a  pag.  285  a  288  do  tomo  ii  falíamos  das  Memorias  ia  if^ 
cultura  premiadas  pela  Academia  Real  das  Sdencias  de  Lisboa  {l'^ 
a  1791). 

Também  no  mesmo  tomo,  pag.  288  e  289,  dêmos  notícia  das  > 
morias  de  Joáo  António  Dalla  Bella  sobre  a  cultura  das  olim»^ 
manufactura  do  azeite.  (Da  primeira  fez  nova  edição  em  1818  o  a^ 
demico  Mendo  Trígoso,  corrígindo  e  annotando  o  texto  prímib>o«) 
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Seguem-se  agora  os  escriptos  que  ainda  nSo  tivemos  occasiSo  de 
ionar. 

Memoria  para  a  Historia  da  Agricultura  em  Portugal.  (Foi  publí- 
em  1792  no  tomo  n  das  Memorias  da  Litteratura  Portugueza.J 
O  aoctor  pretendeu  demonstrar  qae  todos  os  géneros  que  reme- 
i  as  primeiras  e  segundas  necessidades  da  vida  existiram  sempre 
orlagal,  em  maior  ou  menor  abundância  segundo  a  diversidade  dos 

)S. 

^Quaes  objectos  contemplava  o  auctor  como  géneros  de  primeira 
anda  necessidade?  Os  comprehendidos  na  seguinte  tabeliã: 
1.®  Grios.  (Cerealia.) 

V  Legumes. 

V  Fructas  e  hortaliças. 

V  Texturas.  (L&y  linhos,  sedas.) 
S.^  Liquores.  (Azeite,  vinho,  mel.) 
S.^  Gado  grosso.  (Armenta.) 

7.°  Madeiras. 

3  auctor,  seguindo  passo  e  passo  a  vida  de  cada  um  dos  sobera- 
fortnguezes,  vae  marcando  successívamente  o.augmento  ou  a  de- 
cia  da  agricultura.  Eis  os  resultados  a  que  chega : 
K  agricultura  floreceu  com  a  povoação  desde  o  principio  da  mo- 
la atè  ao  tempo  de  el-rei  D.  Diniz;  época  em  que  chegou  ao  seu 
'  auge,  havendo  abundância  de  grãos  e  legumes  e  dos  outros  ge- 
■ 

)esde  el-rei  D.  Affonso  nr  até  D.  Pedro  i  esfriou  o  ardor  da  cul- 
0  que  deu  occasião  ás  notáveis  providencias  de  el-rei  D.  Fer- 

)esde  D.  João  i  entrou  a  despovoar-se  mais  o  reino,  e  os  portu- 
5  começaram  a  descuidar-se  dos  seus  verdadeiros  interesses.  Desde 
começou  a  crescer  a  cultura  da  vinha  e  a  diminuir  a  dos  grãos. 
)s  soberanos  que  se  seguiram  a  D.  João  i  viram-se  precisados  a 
ir  o  povo  á  cultura  com  graves  penas  e  castigos^  quando  aliás  nas 
ores  eras  cultivava  elle  por  gosto  a  terra. 
Sm  toda  a  legislação  portugueza  não  se  encontra  um  só  documento 
lesestime  e  abata  os  lavradores.  Homens  bons  lhes  chamavam  as 
)  nos  cargos  da  governança  foram  elles  sempre  contemplados, 
ijueria  o  auctor  apresentar  também  noticias  sobre  a  agricultura  nas 
ssões  portuguezas  d'além  mar;  mas  declarou  que  não  tinha  ainda 
amentos  indispensáveis  para  esse  trabalho. 

13« 
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ÂDtes  de  mencionarmos  alguns  escríptos  dos  anoos  de  iSt!? 
gaíntes,  cabe-nos  a  satísfaçSo  de  observar  que  o  goveroo,  coibd  u 
das  portarias  de  14  e  25  de  janeiro,  10  e  12  de  março  do  nà 
anno  de  1812,  tratou  com  grande  zelo  de  animar  a  agrícultiin,  te 
cendo  os  lavradores. 

Mandou  que  o  commisario  geral  do  exercito  entr^asse  \m 
ç3o  de  moios  de  fava  ás  camarás  de  Leiria,  Castello  Branco,  Saiu 
Alemquer,  Alcobaça,  Torres  Novas,  Ourem,  Tbomar  e  Torres  Ve 

Mandou  que  nas  villas  de  Alemquer  e  Santarém,  e  no  cellá 
Gardiga  se  formassem  três  depósitos  dos  trigos,  cevadas  e  milho; 
próprios  fossem  para  sementes.  Teriam  estes  depósitos  a  natura 
monte-pios  de  Évora,  Miranda  e  outras  terras  do  reino,  e  seriam 
nados  a  dar  por  empréstimo  cereaes  ao  lavradores  que  tivesseai ; 
e  terrenos  próprios  para  boa  producção. 

Para  os  povos  das  comarcas  de  Viseu,  Arganil,  Chão  de  C 
Guarda,  Pinhel,  Trancoso,  Linhares  e  Lamego,  mandou  apromptari 
alqueires  de  milho,  e  logo  depois  mais  100  moios  do  mesmo  geo 

Um  escríplo  periódico  foi  publicado  em  Portugal  nos  annos  áe 
e  1813,  o  qual,  pelo  seu  titulo,  attraiu  vivamente  a  minha  curíoèij 
e  me  fez  conceber  esperanças  de  que  n'aquelle  repositório  enco&l 
artigos  e  memorias  interessantes  sobre  a  agricultura. 

O  titulo  doesse  escrípto  periódico  era  nada  menos  do  que:  & 
da  Agricultura  e '  Commercio  de  Portugal;  e  ninguém  dirá  qoé  s 
promettedor  um  tal  rotulo. 

Folheei  a  Gazeta,  que  se  apresentava  tão  esperançosa,  mas  & 
de  bastante  fadiga  de  leitura  vim  no  triste  conhecimento  de  qn 
fora  muito  fructifero  o  gasto  de  algumas  horas. 

O  que  de  mais  interessante  encontrei,  foi  nma  fría  indicafi 
conveniência  de  estebelecer  em  cada  uma  das  nossas  províncias  ooi 
ciedade  de  agricultura;  declarando  a  redacção,  que  n3o  podendo i 
gar-se  em  longos  discursos,  apontaria,  como  de  feito  apontou  eo 
versos  números,  os  artigos  orgânicos  da  sociedade  de  agrícuM 
S.  Lucas  de  Barrameda,  na  Hespanha,  para  servirem  de  modelo  ^ 
tabelecimento  das  sociedades  portuguezas. 

Transcreveu  o  discurso  do  desembargador  Duarte  Ribeiro  iti 
cedo  sobre  a  transplantação  de  fructos  da  índia  ao  Brasil,  ^ 
mesmo  Macedo  escreveu  no  anno  de  1675,  sendo  enviado  de  IW4 

^  Veja  as  portarias  no  tomo  vm  do  Correio  Brasiliense. 
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ftrte  de  Paris.  É  curiosa  a  parte  do  discurso  relativa  ás  experien- 
feítas  em  Portugal.  O  infante  D.  Henrique  mandou  vir  da  Sicília 
ss  de  assucar,  e  officíaes  de  engenhos;  e  bem  sabido  é  o  feliz  re- 
do  de  tal  tentativa.  O  milho  grosso  foi  achado  na  America,  como 
^Dto  commum  dos  índios,  e  de  lá  era  trazido  á  Hespanha ;  de  Ca* 
roaxe  um  portuguez  (do  campo  de  Coimbra)»  menos  de  um  al- 
'6,  e  a  producçSo  foi  extraordinária,  seguindo-se  abundância  e  ri- 
si,  em  resaltado  da  curiosidade  rústica  de  um  individuo.  O  exem- 
nais  persuasivo  é  o  das  laranjas  da  China.  D.  Francisco  Mascare- 
trouxe  a  Lisboa  no  anno  de  1635  uma  arvore  que  mandara  vir  da 
a  a  Goa,  e  a  plantou  no  seu  jardim  de  Xabregas.  Finamente  pon- 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo:  «Se  D.  Francisco  Mascarenhas  soubera 
)  a  prodncçao  d*esta  nobre  planta,  e  a  riqueza  que  n'ella  trazia  á 
pátria,  tivera  razão  de  cuidar  que  fazia  um  grande  serviço  ao  reino, 
menos  útil,  que  o  que  fizeram  os  conquistadores  e  descobridores 
oriente.» 

Aqui  e  acolá  encontrei  alguma  noticia  útil  sobre  especialidades  de 
cultura;  mas  pela  maior  parte,  ou  quasi  somente  noticias  politicas 
)ouca  monta;  listas  de  navios  entrados  e  saídos  do  porto  de  Lis- 
;  quantidades  de  géneros  comestíveis  importados,  preços  corren- 
etc. 

Reflexões  sobre  objectos  de  agricultura  tocados  no  clnvestigador 
luguez  em  Inglaterra.» 

É  um  escripto  de  grave  polemica  de  um  correspondente  do  Jor- 
de  Coimbra  com  o  Investigador  Portuguez  em  Inglaterra  sobre  o 
do  da  agricultura  em  Portugal  no  anno  de  1812. 
O  Investigador  pintava  com  as  cores  mais  negras  o  estado  da  agri- 
iira  em  Portugal:  o  que  ao  correspondente  do  Jornal  de  Coimbra 
)cia  exagerado  por  extremo,  e  mais  que  muito  injusto.  Uma  tal 
osslo  era  muito  interessante;  e  ainda  hoje  inspira  curiosidade. 
O  correspondente  não  negava,  afinal,  que  a  agricultura  devesse 
horar-se;  mas  entendia  que  nenhum  meio  podia  ser  mais  eflicaz,  do 
o  de  acabar  com  muitos  gravames,  a  que  estavam  sujeitas  muitas 
as.  Só  então  poderiam  os  lavradores  dar  de  mão  á  rotina,  e  abra- 
os  inventos,  as  praticas^  os  instrumentos  e  os  utensílios  modernos, 
uso  nos  povos  mais  adiantados.  Dados  estes  passos,  poderia  intro- 
•ír-se  a  creação  de  juntas  ou  sociedades  de  agricultura,  não  em  cada 
narca,  mas  sim  em  cada  província,  as  quaes  tivessem  sócios  corres- 
^dentes  nas  cidades,  villas  e  legares,  para  transmittirem  á  junta  as 
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observações,  esclarecimentos  e  noticias  de  tudo  quanto  interenai 
agricultura  em  seus  diversos  ramos. 

Do  mesmo  escríptor  das  Reflexões,  o  dr.  Matheos  de  Sora  O 
tinho,  são  as  respostas  a  alguns  quesitos  relativos  á  agricolton,]»! 
respeita  a  censos,  pensões^  laudemios,  etc,  com  o  tituto  de  Qw^ 
importantes  á  prosperidade  da  agricultura  em  Portugal. 

E  finalmente  do  mesmo  dr.  Matbeus  de  Sousa  Gootinho  (o(| 
tor  ás  cadeiras  da  faculdade  de  cânones,  e  fiscal  da  fazenda  da  Icj 
sidade)  é  a  Memoria  histórica  da  população  e  agriculiura  em  h 
gal. 

Esta  ultima  é  como  que  o  desenvolvimento  das  Reflexões.  Em  \ 
estava  Portugal  no  ultimo  grau  de  pobreza  (dizía-se  no  Investigai 
a  agricultura  e  a  industria  nacional  aniquiladas ;  a  população  diiDii| 
desprezados  os  meios  de  augmentar  esses  elementos  da  prosperil 
das  nações. 

A  Memoria,  combatendo  a  exageração  do  Investigador,  é  re^ 
rica  de  conhecimentos  da  historia  e  da  legislação  de  Portugal.  O  st 
depois  de  percorrer  todos  os  reinados  da  monarchia,  e  de  asseou 
apreciar  um  certo  numero  de  factos  económicos^  chega  ás  segai 
conclusões: 

«Nenhuma  nação  da  Europa  possue,  nem  mais,  nem  tantos  m^ 
SOS  á  proporção  de  sua  grandeza  e  necessidades. 

«Portugal  possue  mais  recursos  para  sua  defensa  e  sustend^ 
do  que  nenhuma  potencia  da  Europa  de  egual  território  ^>  i 

Memoria  sobre  a  agricultura  do  Algarve,  e  methoramento  ^^ 
ter,  por  Constantino  Botelho  de  Lacerda  Lobo,  lente  de  phgsica  esf^i 
mental  da  Universidade  de  Coimbra^ 

Na  primeira  parte  deu  o  auctor  conhecimento  do  estado  disd 
sas  do  Algarve  no  anno  de  1814;  na  segunda  parte  indica  o  nelhín 
mento  que  podia  ter  a  agricultura  da  mesma  provinda. 

Consistia  esse  melhoramento:  1.^  em  dar  maior  grau  depertp 
aos  géneros  de  cultura  ali  estabelecidos;  2.^  em  introduzir  outros  ga^ 
ros  de  novo  acommodados  ao  clima  e  circumstancias  locaes;  3.'  ft 

^  Yeja  no  Jornal  de  Coimbra  dos  anBOs  de  18i2  e  1813  os  escriptosif» 
tados  no  texto. 

^  Esta  memoria  saiu  a  lume  no  anno  de  1814,  e  foi  puUicadiooA^ 
d$  Coimbra^  em  diversos  números  d*aquelle  anilo. 
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Itiplicar  as  machinas  e  íDStrumentos  necessários  para  facilitar  a  col- 
I  das  terras. 

L  cultura  das  vinhas ,  das  oliveiras,  das  alfarrobeiras ,  dos  casta- 
iros;  os  montados;  a  cultura  das  amoreiras,  do  esparto,  das  fignei* 
,  das  palmeiras  diversas,  dos  carrascos:  s3o  objecto  de  muito  iute- 
;antes  considerações  do  auctor,  que  se  mostra  muito  empenhado  em 
lar  abundantes  e  rendosas  aquellas  fontes  naturaes  da  riqueza  do 
irve. 

Enumera  depois  e  especifica  os  géneros  de  cultura  que  muito  na- 
il  e  proveitosamente  podiam  ser  introduzidos  de  novo,  taes  como  o 
}  de  Jerusalém,  o  arbusto  do  chá,  a  canna  de  assucar,  o  ruibarbo. 

No  que  respeita  a  machinas  e  instrumentos,  aponta  os  que  se  lhe 
[uram  ser  mais  prestáveis,  e  de  mais  fácil  applicaçSo. 

Memoria  histórica  sobre  a  agricultura  portugueza  couéiderada 
le  o  tempo  dos  romanos  até  ao  presente,  por  José  Veríssimo  Alvares 
Silva  *. 

O  auctor,  com  uma  liberdade  de  pensamento  que  lhe  faz  honra,  e 
i  grande  ilIustraçSo,  percorre  os  successivos  reinados  de  Portugal,  e 
cluiu  que  á  coroa  fosse  restituído  o  seu  antigo  património,  e  os  en- 
;os  para  a  guerra  recahissem  principalmente  nos  donatários;  que  se 
lissem  as  leis  restrictivas  da  circulação  das  géneros;  que  alliviassem 
direitos  senhoriaes;  que  se  tornasse  certo  e  abreviado  o  direito,  no 
lito  de  diaiinuir  enfadonhos  e  deploráveis  pleitos;  que  se  reduzisse 
lediocridade  os  grandes  atractivos  de  grossas  rendas  que  tem  o  ócio 
celibato. 

Encontrei  n'esta  memoria  um  %,  que  muito  faz  ao  meu  propósito, 
aentava  o  auctor  que  o  desconhecimento  das  sciencias  naturaes  fosse 
te  para  que  entre  nós  n3o  houvesse  tratados  e  livros  sobre  a  agri- 
ura.  Os  livros  que  ate  1782  havia  (disse  elle),  taes  como  a  AgricuU 
»  de  Garrido,  etc.,'n3o  contém  mais  do  que  alguns  triviaes  conhe- 
entos  de  lavoura,  cheios  de  mil  patranhas.  Nos  Elementos  do  Comr 
'do  traduzidos  em  4765  se  acha  na  parte  i,  cap.  in,  um  breve  dese- 
^  dos  diversos  methodos  da  agricultura  ingleza,  e  uma  carta  escripta 

1751  sobre  os  augmentos  da  agricultura  no  condado  de  Norfolk. 
1  1779  saiu  também  traduzido  o  Bom  Lavrador;  este  livro,  posto 

^  Foi  publicada  em  1818  no  tomo  v  das  Memorias  Económicas,  com  quanto 
ivesse  sido  escripta  em  1782. 
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que  seja  mais  acommodado  ao  tlima  da  França  do  qoe  ao  d(£so,c® 
lado  è  cheio  de  regras  mui  úteis  á  cultura  dos  campos,  e  descoÉao 
das  pela  maior  parte  dos  nossos  lavradores. 

Âllude  depois  ás  memorias  premiadas  pela  Academia  Red  ^ 
Scíencias  de  Lisboa,  e  faz  menção  de  uma  dissertação  qoe  José  Coníj 
da  Serra  lera  na  mesma  academia  sobre  os  prados  arUfidaes,  e  w 
centa:  «A  qualidade  do  nosso  paiz  montanhoso  pela  maior  parte  fsi 
matéria,  que  elle  escolheu,  interessante  de  sua  natureza;  quando  o  lá 
fora  pela  penna  com  que  foi  tratada.» 

Projecto  de  um  estabelecimento  de  escolas  de  agricultura  proíM 
por  Sebastião  Francisco  de  Mendo  Trigoso.  (Foi  publicada  em  1815 1 
tomo  lY  das  Memorias  da  Academia.) 

O  intento  do  laborioso  e  illustrado  académico  revela-se  per^ 
mente  no  seguinte  conceito :  «Em  quanto  os  agricultores  não  tivera 
uma  instrucção  conveniente,  todos  os  projectos  do  governo,  todos  i 
melhoramentos  por  elle  introduzidos  serão  nullos,  ou  precários,  e  os 
tas  vezes  ruinosos.» 

N'este  sentido  é  proposto  o  estabelecimento  de  escolas  exp^oa 
taes  agrícolas:  uma  no  Algarve,  outra  em  Traz-os-Montes,  outra  rx&i 
smhanças  da  capital.  Seria  o  fim  d'estas  escolas  crear  homens  babás 
ensinar  o  modo  de  melhor  aproveitar  os  terrenos;  dissipando-se  aá 
a  ignorância,  que  tantas  vezes  faz  mallograr  as  mais  bem  combi(U(li 
providencias. 

O  auctor  lembrava-se  bem  de  que  á  Junta  do  Gommercio  bavia  â 
commettida  a  inspecção  immediata  sobre  a  agricultura;  quea  Acadeá 
Beal  das  Sciencias  era  um  foco  de  luzes  e  conhecimentos,  que  ella  ^ 
palhava  por  todo  o  reino  em  pontos  de  sciencia,  de  agricultora  e de» 
dustría ;  que  havia  sido  creada  uma  cadeira  de  agricultura  na  Uws^ 
dade  de  Coimbra,  regida  por  um  dos  mais  babeis  e  beneméritos  p/^ 
fessores  da  faculdade  de  philosophia.  Tudo  isto  estava  presente  aos» 
espirito;  mas  lançando  um  olhar  attento  para  o  estado  da  agríca'^'^ 
em  Portugal,  pedia  permissão  para  perguntar:  <se  depois  de  todas  fêtiii 
providencias  se  conhecia  melhor  cultura  nos  nossos  terrenos,  se  \0^ 
algum  adiantamento  ou  melhoramento  geral,  algumas  plantas  ou  iost'^ 
mentos  novos  universalmente  introduzidos?»  E  por  quanto  a  respí* 
l  era  negativa,  propunha  a  creação  de  uma  escola  experimental  nas  F 

IL_  vincias  do  norte,  nas  do  sul,  e  uma  central  nas  visinhanças  de  listo* 

da  qual  poderia  aproveitar-se  a  importante  província  do  A\&í0 
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N^este  anno  de  1815  (do  qaal  temos  ainda  que  apontar  nm  escri- 

notável,  nada  menos  que  do  insigne  Brotero)  tomou  o  governo  al- 
uas providencias  interessantes  em  beneficio  da  agricultura. 

Pela  portaria  de  13  de  fevereiro  foi  o  bacharel  António  Duarte  da 
iseca  Lobo  encarregado  de  ir  visitar  a  provinda  da  Beira,  a  fim  de 
minar  o  estado  dos  arvoredos,  dos  baldios  e  terrenos  incultos,  com 
[araç3o  dos  nomes  de  seus  respectivos  donos  e  administradores,  in- 
isse  que  se  poderia  tirar  da  sua  cultura,  e  porções  indispensáveis 
a  logradouro  dos  povos. 

Pela  portaria  de  22  de  agosto  foi  ordenado  á  Mesa  do  Desembargo 
Paço  que  expedisse  as  competentes  ordens  ás  camarás  municipaes, 
dez  léguas  distantes  da  capital,  para  que  no  próximo  futuro  inverno 
ssem  semear  de  pinhão,  não  só  os  terrenos  em  que  tivesse  havido 
jmadas,  próprios  para  esta  sementeira,  senão  também  outros  com 
ai  capacidade.  Á  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  se  mandou  aprom- 
r  as  sementes  para  as  camarás  e  para  os  proprietários  qtíe  as  requi- 
issem. 

No  mesmo  anno  (1815)  tinha  já  sido  promulgado  o  alvará  de  11 
abril,  que  encarava  a  agricultura  como  sendo  o  mais  fecundo,  peren- 
e  inewhaurivel  manancial  da  riqueza  dos  estados. 

Este  alvará,  com  força  de  lei,  concedia  isenção  de  direitos  e  pen- 
s  por  dez,  vinte  e  trinta  annos,  aos  que  rompessem  charnecas  e  bal- 
s,  abrissem  paúes  junto  ao  Tejo  e  em  toda  a  Extremadura,  e  aos  que 
%ssem  terras  ás  tnarés,  como  sapaes  e  areaes  em  todos  os  rios ;  e  bem 
im  providenciava  sobre  aforamentos  de  terrenos  incultos^  sem  pre- 
so dos  que  indispensáveis  fossem  para  logradoiro  commum  dos  povos. 

NB.  Com  referencia  a  este  alvará  havia  quem  aconselhasse  ao  go- 
no  a  compra  das  terras  incultas  (cuja  venda  o  alvará  permiltia),  ap- 
eando para  isto  o  producto  de  um  empréstimo,  levantado  sobre  a  hy- 
iheca  das  mesmas  terras,  obtendo-se  o  juro  pelos  arrendamentos  feitos 
avradores. 

Reflexões  sobre  a  Agricultura  de  Portugal,  sobre  o  seu  antigo  e  pre- 
Me  estado,  e  se  por  meio  de  escolas  ruraes  praticas,  ou  por  outros, 
a  pôde  melhorar-se  e  tornar-se  florente,  por  Félix  de  Avelar  Brotero  ^ 

O  espirito  e  fim  d'estas  Refleocões  tornam-se  evidentes  nos  seguin- 
^  enunciados,  que  fielmente  resumimos : 

^  Foi  publicada  em  1815  no  tomo  iv  das  Memorias  df  Academia. 
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Portugal  é  um  paíz  mais  montanhoso»  do  qne  plano;  mais  âea- 
tade  da  sua  extensão  está  inculta  e  despovoada,  consistindo  em  im 
eammuns  de  diversas  vilUu  e  logares,  em  possessões  de  morgoàB^  i 
de  vários  corpos  de  mão  morta. 

Os  bens  communs  dos  mumdpios  nSo  se  podem  agrícoltar  coe^ 
nientemente,  porque  os  povos  se  oppõem  a  que  se  arroteiem  tarao^ 
que  dizem  estar  destinados  para  pastos  communs  dos  seus  gados,  e  pa 
matos  communs  de  lenhas  e  estrumes. 

Os  corpos  de  mão  morta  ou  n2o  querem  arrotear  os  seus  tmm 
ou  nSo  teem  meios  de  os  arrotear,  ou  de  fundar  n'eUes  povoações;  ú 
os  querem  aforar  por  preço  commedo,  nem  os  deixam  cultivar  m 
por  pensões  e  encargos  onerosos. 

D*aqoi  resulta  haver  tantas  e  t3o  vastas  charnecas  e  hAàmi 
muitas  léguas  em  todas  as  províncias,  e  principalmente  no  Alemiejo: 
também  o  ser  geralmente  Portugal  t3o  inculto,  despovoado,  e  falto  i 
pão  e  de  outros  géneros,  de  que  aliás  o  poderiam  abastecer  novos  i 
roteamentos,  que  animados  e  promovidos  fossem  adequadamente. 

Fora  indispensável  repartir  por  babeis  e  activos  lavradores  esse 
terrenos,  obrigando  os  possuidores  a  dal-os  de  aforamento  por  um  pitf 
módico. 

Ha  meios  de  sustentar  os  gados  sem  pastos  communs^  e  de  teri 
nbas  e  estrumes  sem  matos  e  baldios  do  logradoiro  commum  dos  poros 

Nos  baldios  e  nos  vastíssimos  terrenos  de  morgados  e  diver^ 
corpos  de  mão  morta  devem  estabelecer-se  colónias  agricolas^  fondaoi 
povoações  nos  sitios  mais  convenientes,  com  hábeis  colonos  nadooiâ 
e  estrangeiros,  dando-lhes  os  avanços  necessários,  os  instrumentos  e  p 
dos  indispensáveis,  e  emfim  a  isempçSo  de  impostos  por  alguns  ^ma^ 

Com  referencia  aos  colonos  estrangeiros  dizia  Brotero:  cNlofatt» 
riam  babeis  colonos  suissos  e  irlandezes,  que  convidados  com  avaoroj 
e  prémios  adequados  viessem  estabelecer-^se  nas  povoações  novanMsi 
fundadas  nas  serras  das  nossas  três  províncias  do  norte ;  assim  c«s> 
também  n3o  faltariam  toscanos  e  milanezes  babeis,  que  viessem  babitf 
em  outras  semelhantes  povoações  do  Âlemtejo  e  Algarve. 

Estas  novas  colónias  seriam  umas  verdadeiras  escolas  praticas  i 
agricultura  e  economia  rural,  sem  precisarem  de  outros  directores  mas 
que  os  mesmos  colonos. 

Este  escripto,  que  se  recommenda  pelo  nome  do  seu  illostreS' 
ctor,  termina  com  estas  expressões,  que  s3o  como  o  epilogo  de  toás^ 
que  Brotero  expozera  : 

«Esta  sociedade  de  agrónomos,  a  Academia  Real  das  Sciendas^^f 
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adeiras  de  agricoltura,  e  de  botânica,  e  as  escolas  mraes  praticas,  se- 
iam  certamente  muito  bons  auxilíos;  mas  estes  meios  oa  só  per  si,  oo 
3dos  juntos,  serão  sempre  insu£Scientes :  elles  tendem  puramente  ao 
aber,  e  em  qaanto  se  Ibes  não  reunirem  os  de  poder  e  querer  do  modo 
ue  tenho  exposto,  isto  é,  em  quanto  não  for  restaurado  aquelle  sys- 
3ma  de  agricultura,  e  de  economia  rural  da  maneira  que  se  praticou 
os  primeiros  reinados  d'esta  monarchia,  principalmente  no  do  grande 
Bi  D.  Diniz,  as  nossas  provincias  continuarão  a  ser  muito  pouco  cuití* 
adas>  e  a  termos  falta  de  pão  e  de  gados  ^i 

Também  no  anno  de  1815  foi  publicado  um  breve  escripto  com  o 
eguinte  titulo :  Suggestões  sobre  o  methodo  de  augmeniar  a  agricuUura 
m  Portugal. 

O  lavrador  portuguez  devia  ser  habilitado  para  vender  os  seus  ge- 
eros  por  menor  preço  do  que  o  dos  estrangeiros ;  para  isto  era  neoes- 
ario  diminuir  as  despezas  da  cultura :  o  que  se  conseguiria,  reduzindo 
s  encargos  que  oneravam  a  lavoura,  e  poupando  braços  á  cultura  por 
leio  de  isempções  no  recrutamento.  Viriam  depois  os  prémios  aos  ma- 
iores cultivadores ;  a  instituição  de  sociedades  de  agricuUura  nas  capi- 

^  Permitta-se-me  recordar  aqui  o  que  em  1599  apontava  Duarte  Nunes  de 
•eao  sobre  as  causas  do  ruim  estado  da  agricultura  n^aquella  época.  Tinham 
lido  em  desuso  as  leis  agrarias  do  reinado  de  D.  Fernando ;  havia  um  consi- 
eravel  numero  de  homens  ociosos;  de  sorte  que  muitos  terrenos  estavam  in- 
iiltos,  e  os  que  tinham  sido  arroteados  se  converteram  em  matos.  Muitos  bens 
ertenciam  a  corporações  de  mão  morta,  que  não  cuidavam  dos  interesses  da 
gricultura ;  os  foreiros  cultivavam  descuidosos,  porque  não  os  incitava  o  pode- 
oso  estimulo  da  propriedade. 

Havia  grande  falia  de  pio,  nem  podia  ser  de  outro  modo,  porque  d'e8le 
Bino  saía  muito  em  farinhas  e  biscoito  nas  armadas  e  para  as  possessões  ultrar 
larinas;  milhares  de  escravos  de  Guiné,  da  Ethiopia  e  da  índia  consumiam 
luito  pão  em  Lisboa  e  em  algumas  cidades. 

Faltavam  braços  para  a  lavoura,  porque  innumeros  portuguezes  preferiam 
o  trabalho  do  campo  as  aventuras  da  navegação  e  as  esperanças  de  enrique- 
erem  nas  conquistas;  e  afora  isso,  outro  notável  motivo  havia,  que  o  auctor 
ssim  expõe:  cSobretudo  por  as  muitas  scholas  e  coUegios  (tudo  euUtiastieo  e 
imitico)  que  se  foram  acrescentando  neste  reino,  vieram  muitos  filhos  de  lavrap 
ores  e  oiBciaes  mecânicos  aprender  o  que  antes  não  faziam  tantos  em  numero: 
)ola  qual  razão  havia  falta  de  obreiros  para  lavrar  a  terra  e  outros  oiBcios  de 
nãos.» 

(Deseripção  do  Reino  de  Portugal,  cap.  xxxnr.) 
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taes  das  províncias ;  a  distribuição  de  sementes ;  a  publicação  dis  Wr 
Ibores  obras,  etc. '. 

Memoria  histórica^  e  observações  a  respeito  do  ensino  da  emm 
rural. 

O  auctor  d'esta  memoria  deseja  que  em  Portugal  e  suas  possessos 
se  ensine  a  ler  á  mocidade  de  todas  as  classes  por  livros  elementar^ 
de  agricultura,  os  quaes,  pela  matéria,  estylo  e  expressões  sejam  acoo- 
modados  á  intelligencia  das  primeiras  edades. 

Outrosim,  deseja  o  auctor  que  nas  aulas  da  lingua  latína  aprenda 
de  cór  os  estudantes  as  Georgicas  de  Virgilio,  por  quanto  apresenta 
tudo  o  que  de  melbor  sabiam  e  praticavam  os  romanos  na  arte  da  agri- 
cultura. 

cEste  systema,  diz  o  auctor,  deverá  encaminhar  os  campooezesi 
cultivar  a  terra  com  raciocínio  e  intelligencia,  e  fazer  que  os  ecclesis- 
ticos,  magistrados,  e  as  outras  classes,  a  quem  competem  na  ordem  ^y 
dal  a  auctoridade,  o  conselho,  e  os  díffereotes  ramos  administrativos  (k 
um  paiz,  dispostos  pelo  primeiro  e  segundo  grau  de  educação,  saíbsn 
apreciar  a  importância  da  agricultura,  não  só  para  obterem  os  conheci- 
mentos que  mais  a  podem  aperfeiçoar,  mas  para  não  recusarem  á  geott 
que  trabalha  e  nos  sustenta,  a  protecção  que  lhe  é  devida.» 

No  que  respeita  ao  conselho  relativo  a  Virgílio,  cita  o  auctor  o 
muito  expressivo  testemunho  de  Santo  Agostinho  (Liv.  2.^  cap.  2.^  ft 
civitate  Dei): — Yirgilium  pueri  legant,  ut  poeta  magnus,  omniumijw 
prcBclarissimus,  aíque  optimus,  teneris  imbutus  arniis,  non  facUe  fossH 
oblivione  aboleri*, 

O  mesmo  auctor  inseriu  nos  Annaes  a  primeira  parte  de  um  escri- 
pto  que  intitulou :  Catkecismo  de  Agricultura,  destinando-o  para  o  eo- 
sino  da  preciosa  arte  nas  escolas  em  forma  dialogica. 

O  cathecísmo  é  dividido  em  duas  partes ;  na  1  .^  indica  as  substis- 
cias  e  agentes  que  a  natureza  emprega  na  origem,  formação  e  aperfa- 
çoamenlo  das  plantas ;  na  2.*  ensina  a  applicação  d'estes  elementos  e 
princípios  naturaes  aos  differentes  ramos  da  agricultura  praticai 

^  Yeja  o  tomo  xv  do  Carreio  Brasiliense^  pag.  46  a  82. 

*  Esta  memoria  foi  inserta  no  tomo  i  dos  Annaes  das  SciendaSt  das  Árís 
e  das  Lettras^  e  vem  rubricada  com  as  iniciaes  J.  D.  H.  N.  (José  Diogo  Ib^ 
renbas  Neto). 

^  Vem  no  tomo  m  dos  citados  Annaes  das  Sciendas,  etc. 
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Memoria  sobre  os  meios  de  melhorar  a  industria  portugueza^  con- 
úderada  nos  seus  differentes  ramos.  Por  José  Accursio  das  Neves.  Lis- 
boa, 1820. 

N'esta  memoria  consagra  o  auclor  mn  capitalo  a — Considerações 
wbre  a  agricultura. 

Entendea  que  nSo  podia  prosperar  a  agricultura,  sem  que  o  culti- 
vador fosse  habilitado  para  tirar  um  bom  producto  liquido;  sem  que 
3ste  producto  obtivesse  no  mercado  um  preço  que  convidasse  á  repro- 
ducção ;  sem  que  o  cultivador  tivesse  um  capital  suiSciente  para  conti- 
nuar o  seu  traflco. 

Este  devia  ser  o  alvo  das  diligencias  empregadas ;  investigando-se 
previamente  os  obstáculos  que  se  oppunbam  aos  progressos  da  agricul- 
tura» da  parte  das  leis,  das  instituições,  ou  de  outras  causas  geraes;  os 
gravames  que  pezavam  sobre  as  terras,  e  sobre  a  utilíssima  classe  dos 
lavradores;  como  poderia  promover-se  a  preferencia  das  produc^ões 
nacionaes  ás  estrangeiras ;  como  poderia  dar-se  animação  á  cultura  dos 
baldios,  paúes,  charnecas,  etc. 

Dois  meios  acudiam  á  mente  de  José  Accursio  das  Neves,  os  quaes 
lhe  pareciam  muito  efScazes. 

Inverteremos  a  ordem  em  que  elle  os  indicava  nas  referidas  con- 
siderações : 

1.®  Promover  o  melhoramento  das  estradas,  pontes,  calçadas,  e  de 
todos  os  meios  de  transporte,  sem  onerar  a  fazenda  real  com  maiores 
despendios. 

2.®  Procurar  a  propagação  dos  conhecimentos  úteis  pelos  campos, 
e  por  toda  a  classe  agricultora. 

Era  este  o  grande  remédio  de  que  se  lembravam  todos  os  homens 
entendidos;  mas  infelizmente  haviam  ainda  de  passar  muitos  annos,  sem 
que  os  poderes  públicos  tratassem  de  estabelecer  entre  nós  o  ensino 
tlieorico  e  pratico  da  agricultura. 

E  com  effeito,  como  já  vimos,  só  do  anno  de  1852  datam  as  pro- 
videncias esperançosas  que  tão  apetecidas  e  necessárias  eram. 

José  Accursio  das  Neves  apresentava  depois  estas  proposições  ge- 
raes, de  fácil  demonstração : 

I.  É  viciosa  toda  a  lei  que  faz  violência  ao  proprietário,  ou  ao 
lavrador  sobre  o  uso  do  seu  prédio,  ou  sobre  o  seu  modo  de  cul- 
tura. 

II.  É  viciosa  toda  a  lei  que  offenda  os  direitos  de  propriedade ;  á 
excepção  dos  casos  urgentes,  em  que  a  propriedade  particular  cede  ao 
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bem  geral :  casos  raros,  em  qae  os  governos  devem  sempre  proodEr 
com  grande  circomspeccSo. 

III.  É  utíl  á  agricultura  toda  a  lei  que  favorece  a  alienação  dos  pn- 
dios;  prejudicial  toda  a  que  lhe  põe  obstáculos. 

IV.  É  prejudicialissima  toda  a  lei  que  impede  ou  iocoomioda  i  li- 
vre circulação  e  venda  dos  fhictos. 

Não  seria  justo  deixar  de  Tazer  honrosa  commemoraçSo  de  um 
obra  de  Mousinho  de  Albuquerque,  na  occasião  era  que  apontamos  il- 
alguns  escriptos  portoguezes  sobre  a  agrícnltura,  pertencentes  ao  perio 
do  de  1792  a  1826. 

Queremos  Tallar  das — Georgicat  portuguezaa,  por  Laiz  da  SQfi 
Mousinho  de  Albuquerque,  dedicadas  a  sua  mulher  D.  Anna  Mascan- 
nhas  de  Ataide.  Paris,  1820. 

Com  razão  disse  um  douto  crítico :  f  Tomar  por  assumpto  a  pri- 
mara de  todas  as  aries,  e  escrever  na  linguagem  dos  deases  o  codi^ 
completo  da  mais  nobre  profissão  dos  homens,  é  uma  empreza  bemi- 
dua.  de  que  a  lítteratura  antiga  não  apreswta  senlo  aqueUe  modelo  (m 
Georgicat  de  Virgilio),  e  em  que  a  moderna  não  tem  ^do  nem  muito  mái 
abundante,  nem  tSo  feliz.* 

Esta  difficil  empreza  tomon  sobre  seus  hombros  Luiz  da  Silva  Moo- 
sinho  de  Albuquerque,  e  a  desempenhou  mui  dignammite  como  qoo 
wa  dotado  de  superior  talento,  vastos  conhecimentos,  e  imaginação  poé- 
tica. 

cPenetrado  da  dignidade  da  poesia,  o  sr.  Mousinho  remontou  loi 
tunpos  em  que  ella  consagrava  os  preceitos  da  religião,  da  moral  e  das 
artes,  e  preferindo  um  objecto  útil  e  modesto,  como  cidadão,  fá  u 
inloresse  da  naç2o  o  sacrificio  generoso  do  applauso  lisongeiro,  que  mú 
foàhnente  ganharia,  exercitando  o  seu  estro  em  um  assumpto  mais  ip- 
paratoso  e  menos  difBcil;  e  como  poeta,  não  se  contentou  de  ser  db 
admirador  estéril  do  agrónomo  romano,  mas  propondo-se,  para  assim 
o  dizer,  a  tomar  parte  no  seu  mais  útil  trabalho,  ousou  ^trar  om  elle 
em  orna  lucta  generosa,  na  qual  até  se  pôde  Bear  vencido  com  glom.* 

Taes  são  as  expressões  que  o  douto  crítíco,  ao  qual  nos  referimos 
ba  pouco.  Cândido  José  Xavier,  empregou  na  resenha  analytica  dedicufa 
*■  'í"-™-!*  portugaezas.  E  tal  merecimento  attribuia  á  feliz  prodoí> 
90  compatriota,  que  não  hesitou  em  applicar-lhe  o  que  Vol- 
veu á  academia  franceza,  a  propósito  da  traducção  das  Gei^ 
>eta  romano  por  Dehlle :  Je  pense  qWon  ne  peut  fatre  pJtf 
%  Virgiie  et  à  la  nation. 
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Tinha  o  sabedor  Horácio  dito  : 

Autprodesse  volurU,  aut  delectare  poetse; 

s  Mousinho  de  Albuquerque  logrou  conseguir  as  duas  excellencias  da 
m,  tomando-se  utíl  e  ao  mesmo  tempo  agradável.  Citemos  mn  só 
mplo.  O  poeta  quer  ensinar  ao  lavrador  quaes  s3o  as  estacSes  mais 
iprias  para  a  plantação  dos  olivaes,  e  assim  se  exprime : 

Quando  Baccho  dos  ramos  da  videira 

Faz  os  cachos  pender  de  cores  varias, 

E  Pomona  os  vergéis  de  fruetos  c^roa ; 

Ou  quando  Flora  espalha  pelos  campos 

Do  cândido  regaço  as  frescas  flores, 

E  a  verde  prisão  sua  abrindo  a  rosa, 

Pudibunda  convida  o  sopro  grato 

Dos  inconstantes  zephyros  lascivos : 

Quando  as  Nympbas  dos  bosques  e  as  das  aguas. 

Deixando  as  grutas,  vem  tecer  no  campo 

Mil  choréas  c'os  Faunos  amorosos : 

Então,  oh  lavrador,  então  ao  solo 

De  teu  olival  confia  a  esperança. 

Não  me  espanta  que  um  critico  francez,  dando  noticia  das  Georgi^ 
ptn-tugtiezass  se  possuísse  de  enthusiamo,  e  se  deliberasse  a  tradu- 
em  versos  francezes  algumas  passagens  do  encantado  poema : 

Et  moi,  moi-mème,  belas  I  j'ai  vu  sur  ce  rivage. 
De  ces  temps  malheureux  j'ai  vu  Taffrettse  image ; 
Tai  vu  le  laboureur  par  la  faim  tourmenté, 
Du  champ  qu'il  moissonnait  s^enfuir  épouvanté, 
Tournant  vers  son  asyle  un  oeil  baigné  de  larmes. 

etc. 
E  agora  o  original : 

Eu  mesmo,  eu  mesmo  a  vi,  hórrida  imagem 
De  tempos  infelizes  1  vi  a  espada 
Nas  mãos  de  guerra  desolar  os  campos. 
Fugir  o  camponez  do  pobre  asylo 
Por  inimigos  braços  despojado. 

etc. 
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Bem  quízeramos  demorar-nos  D'este  ameno  assumpto»  os  â 
consente  a  necessidade  que  temos  de  acudir  a  outras  exigências  da&â^ 
missão  n'esta  obra. 

Aos  curiosos  inculcarei  a  leitura  das  Georgicas  portuguezas,  e  m 
subsidio  para  estudo  a  conceituosa  resenha  analytica  do  poenu  por (i 
dido  José  Xavier  ^ 

Devemos  fazer  menção  de  um  trabalho  especialíssimo,  qoal  íj 
tradocção  da  famosa  obra  de  Columella — De  re  rustica — emliogiBfl 
por  Fernàm  de  Oliveira. 

Entre  as  obras  de  Fernam  de  Oliveira  (auctor  da  Grammaiio&l 
lingua  porttigueza,  impressa  em  Lisboa  no  anno  de  1536  porGen^ 
Galhardo)  comprehendidas  no  Códice  num.  10022  existente  DaBitl 
theca  de  Paris,  descobriu  Francisco  José  Maria  de  Brito,  enviado 
traordinario  de  Portugal  á  corte  dos  Paizes  Baixos,  uma  traduc^ 
primeiros  dois  livros  e  de  oito  capitules  do  terceiro  da  immortal  é 
de  Lúcio  Junio  Moderato  Columella'. 

Para  authenticidade  da  copia  que  o  referido  Brito  tirou  doCoA 
escreveu  elle  no  âm  esta  declaração : 

cÂqui  acaba  a  versão  de  Columella  pelo  licenciado  Fernão  dei 
veira,  copiada  fielmente  do  Códice  num.  10022  da  Bibliotheca  Imp^ 
de  Paris,  que  M.  Dacier,  conservador  dos  manuscriptos  europeos 
mesma  Bibliotheca,  confiou  a  Francisco  José  Maria  de  Brito,  o  qaali 
bou  a  copia  em  9  de  Fevereiro  de  1813.» 

Para  o  meu  intento,  n'este  logar  e  occasião,  basta  notar  qoe  i 
bom  serviço  fez  Brito,  e  que  a  traducção  é  primorosa.  Para  exes^ 
reproduzirei  aqui  uma  breve  passagem. 

Dirigindo-se  no  prologo  a  Publio  Silvino,  diz  Columella: 

^  Vem  no  tomo  ix  dos  Annaes  das  Sciencias,  das  Artes  e  das  Letíras, 
No  tomo  X  pôde  ler-se  a  traducção  franceza  de  alguns  trechos,  eitnid^i 

Jornal :  Licée  FrançaiSy  v,  12""  livraison. 

No  mesmo  tomo  se  encontra  um  soneto  de  Moratin  ao  auctor  das  0^ 

cos  portuguezas,  que  termina  com  este  terceto : 

Y  si  ai  valor  y  à  la  virtud  procura. 
Silva,  tu  verso,  inextinguible  gloria. 
De  tu  pátria  serás  Maròn  segundo. 

^  A  u*aducçao  começa  a  vir  publicada  no  tomo  iv,  e  continua  m^ 
tes,  dos  Annaes  das  Sciencias^  das  Artes,  e  das  Lettras. 


—  209  — 

«Eu  me  espanto  por  cnrto  de  como  os  homens  em  todas  as  outras 
:es  buscão  os  melhores  ofliciaes  para  servirem  deles,  e  nesta  quejmais 
eva,  os  peyores.  E  de  Iodas  as  outras,  ainda  que  sejao  vãs,  inutiles, 
iosas,  e  apartadas  do  bom  saber  e  virtude,  ha  hí  mestres  que  as  en- 
em,  e  discípulos  que  as  aprendão :  soo  da  agricultura  não  ha  mes- 
s,  nem  discípulos,  sendo  ela  mui  conforme  e  favorável  aa  boa  sabe- 
ria, e  sendo  sem  a  qual  se  não  podem  manter  as  respublicas,  nem 
iservar  a  vida  humana.  As  outras  artes  ou  ajudão,  ou  ornão  a  vida 
s  homens,  e  esta  mais  que  todas  a  sostenta.  Podem  viver  os  homens 
n  vestir,  nem  calçar,  mas  não  podem  viver  sem  comer,  o  qual  comer 
a  arte  o  administra,  he  delle  fundamento,  sem  o  qual  os  homens  o 
)  poderião  haver.  Pelo  que  parece  monstruoso  esquecimento  de  ce- 
i  entendimentos  esqueceremse  os  homens  da  arte  da  agricultura  que 
tanto  he  necessária,  e  despreza-la  neycia  soberba.  Não  pode  ser 
yor  neycidade  que  desprezar  o  principal  remédio  da  vida.». 

Com  razão  se  disse:  parece  que  o  traductor  se  aprazia  tanto  com 
nateria,  como  o  próprio  Culumella. 

Consideraçõps  sobre  a  utilidade  das  sociedades  de  agricultura,  por 
S.  M.  A.  1821. 

Admiravelmente  se  exprime  o  auclor  para  encarecer  o  merecimento 
i  importância  da  agricullura,  dizendo: 

<eA  agricultura  é  a  base  sobre  que  se  estriba  a  solida  riqueza  dos 
vos,  credora  dos  maiores  desvelos,  tanto  por  ser  o  manancial  da 
iindancia,  o  emprego  do  maior  numero  dos  cidadãos,  a  mais  firme 
rantia  do  socego  interno,  da  morigeração,  e  da  bem  fundada  espe- 
iça  de  um  augmento  successivo  de  população,  como  por  que  nenhum 
Iro  género  de  industria  é  tão  independente  das  relações  variáveis  das 
;ões  entre  si,  e  dos  acontecimentos  fortuitos,  e  imprevistos,  a  que 
[)  logar  as  revoluções  politicas  dos  povos.» 

Pretendeu  o  auctor  das  Considerações,  Luiz  da  Silva  Mousinho  de 
buquerque,  demonstrar: 

1.^  Que  para  adiantar  a  agricultura  é  preciso  dar-lhe  o  grau  devido 

estima  na  opinião  publica,  e  que  para  obter  este  fim  são  as  socle- 

des  agronómicas  o  mais  próprio  meio;  2.°  que  são  egualmente  o  meio 

íis  adequado  para  propagar  os  conhecimentos  da  arte  rural,  e  para 

generalisar  na  classe  dos  cultivadores;  3.**  que  as  sociedades  de  agri- 

llura  podem,  melhor  que  os  particulares,  naturalisar  no  paiz  plantas, 

aiiimaes  de  conhecidas  vantagens;  4.*^  que  nem  os  governos  obrando 
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immediatamente,  nem  o  zelo  e  as  luzes  de  particulares,  isolados  p!: 
substituir  com  vantagem  estas  associações. 

Proferir  o  nome  de  Mousinho  de  Albuquerque  o  mesmo  é  quí : 
(i  ficar  o  completo  e  brilhante  desempenho  da  demonstração  aqu  r- 
i»rupoz. 

Do  mesmo  auctor  foi  também  o  escripto  que  tem  por  tilulu:  h 
portancia  e  bases  da  escripturação  e  contabilidade  rural. 

O  essencial  para  o  agricultor  é  tirar  de  um  determinado  ter.i 
o  maior  producto  liquido  possivel.  Para  adquirir  a  certeza  neste  f' 
importantíssimo  é  indispensável  comparar  os  meios  empregados  e  asè 
pezas  feitas,  com  os  productos  recolhidos;  mas  esta  comparação,  qi^e i 
mesmo  tempo  é  um  elemento  de  ordem  para  o  agricultor,  de  avalíaci 
do  estado  da  cultura,  e  de  apreciação  da  conveniência  ou  inconxeipi 
cia  dos  systemas:  esta  comparação,  dizemos,  só  pode  ser  realisada.cí 
exactidão  e  proveito,  por  meio  de  bem  ordenada  escripturação  e  cc::í 
bilidade  rural. 

O  desenvolvimento  doestes  enunciados,  que  eu  formulo  a  mea  m  O 
é  o  objecto  d'aquelle  escripto. 

O  auctor,  que  escrevia  em  1824,  aponta  e  recoramenda  asobi 
que  então  havia  sobre  a  especialidade  de  que  tratava;  e  vinham  a  sef 

Tableau  annoel  de  la  régie,  administration  et  comptabilitê  des  n 
vénus  d  une  terre,  ele,  de  Rey  Deplanaza. 

Príncipes  raisonnés  íagricuUure,  por  A.  Thaer. 

Économie  de  Vagricullure,  por  E.  V.  B.  Crud. 

Outros  escriptos  instructivos  sobre  a  agricultura,  de  Moasioboii 
Albuquerque,  se  encontram  nos  Annaes. 

Discurso  politico  sobre  a  agricultura^  particularmente  a  de  P ' 
tugal;  escripto  em  1792  por  António  de  Araújo  Travassos.  (Publi  :- 
em  1822.) 

Seria  por  certo  de  grande  vantagem  que  se  reduzissem  a  cufir 
os  maninhos,  as  charnecas,  e  em  geral  todos  os  terrenos  incultos:  e>t 
a  menor  contestação  deveria  o  governo,  deveriam  os  grandes  senl.''^ 
e  os  morgados  animar  por  todos  os  meios,  com  todo  o  género  de  •:  • 
adjuvação  esse  útil  empenho. 

Mas  não  bastava  isso,  no  conceito  do  auctor :  era  indispensável  di- 
minuir as  despezas  da  lavoura,  e  facilitar  o  consumo  e  a  venda  dos 'n-'* 
ctos  da  terra. 


—  su- 
por este  mativo  lança  o  andor  os  olhos  para  os  tributos  qne  dire- 
ou  indirectamente  oneravam  a  agricultura,  os  analysa  e  critica,  pro- 
)do  as  modificações  e  melhoramentos  que  se  lhe  aíTiguram  necessa- 
s  e  adoptáveis. 

Por  este  motivo  também  (e  esta  é  a  segunda  parte  da  memoria) 
esliga  os  meios  de  desembaraçar  o  commercio  das  restricções  que 
embargavam  o  passo,  de  tornar  mais  expedito  e  menos  dispendioso 
ransito. 

Escrevendo  o  auclor  em  ^  792,  devemos  confessar  que  não  lhe  fal- 
a  illustraçao.  Deixando  o  que  multo  judiciosamente  apontava  a  res- 
to da  decima  e  maneio,  da  sisa  e  cabeção,  e  do  dizimo,  ouçamol-o 
^esenlar  a  resenha  de  outros  encargos: 

«Ha  muitos  outros  tributos  e  incommodos,  que  directa  ou  indire- 
mente  opprimem  a  agricultura.  Taes  sâo  o  tributo  das  jugadas,  o  sub- 
io  litierario,  a  portagem,  coudelarias,  bolo  ou  sustentação  do  paro- 
)  além  do  dizimo;  offertas  nos  baptisados^  casamentos  e  enterros; 
?sentes  aos  meirinhos  ecclesiasticos  para  deixarem  trabalhar  em  dias 
guarda^  o  que  algumas  vezes  é  indispensável;  taes  presentes  ou  ajus- 
;  com  os  rendeiros  para  não  multarem  os  pastores  por  falta  de  algu- 
is  guias  e  formalidades,  ainda  mais  onerosas  que  os  referidos  presen- 
>;  ainda  mais  presentes  aos  ajudantes  e  majores  de  ordenanças  e 
mliares,  e  aos  capitães  mores  para  os  não  prenderem  para  solda- 
s,  ou  para  os  livrarem  de  uma  rigorosa  disciplina  militar;  hospeda- 
m  a  varias  pessoas  de  quem  dependem;  embargos  de  carros,  bois  e 
$tas  por  pouco  dinheiro,  e  tarde  ou  nunca  pagos,  fazendo  grande  falta 
agricultura;  esmolas  a  grande  numero  de  frades,  mendigos  e  nichos 
santos;  siganos  que  infestam  o  Alemtejo,  e  quasi  á  força  pedem  o 
le  lhes  lembra,  ameaçando  queimar  as  searas;  licenças  das  camarás 
ira  vários  fins;  coutadas,  e  talvez  outros  muitos  ónus  e  despezas  que 
1  não  tem  chegado  a  meu  conhecimento,  ou  supérfluo  é  referir  aqui. 
Iguraas  terras  tem  pensões  ainda  muito  mais  fortes;  pagão  o  4.^  o 
\  6.^,  8.®,  ele,  de  todos  os  fructos  que  produzem;  etc*.» 

Acrescente-se  a  isto  as  restricções  do  commercio,  a  falta  de  estra- 
as,  de  caminhos,  de  pontes,  de  meios  ellicazes  de  locomoção,  etc,  etc; 
diga-se,  em  consciência,  se  pôde  haver  saudades  da  organisação  e  modo 
e  viver  da  sociedade  antiga  I 

É  necessário  chegar  aos  nossos  tempos,  e  principalmente  aos  an* 

'  Veja  esta  memoria  no  tomo  xvi  dos  Annaes  das  Sciendas,  etc, 
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nos posteriores  a  1852,  para  encontrarmos  escriptos  pprtoguezesséb 
agricultura,  artes  e  sciencias  correlativas,  de  grande  valia,  equeú^ 
se  recommendem  pela  feição  das  conveniências  praticas,  inuslradi^/' 
sabias  theorias. 

Não  nos  é,  porém,  permittido  antecipar  a  noticia  desenvolvida  d  > 
ses  preciosos  elementos  de  instrucção.  Em  occasião  opportuna  os^ 
cionaremos  com  o  devido  apreço,  louvor  e  miúdo  exame. 


TRABALHOS  GEODÉSICOS 

No  tomo  II,  a  pag.  141  a  143,  tratámos  d'esta  especialidade  c^ 
referencia  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i;  e  agora  vamos  apoouri 
noticias  que  sobre  o  mesmo  assumpto  pertencem  ao  período  de  lISll 
1826. 

Já  vimos  que  no  anno  de  1 788  começaram  em  Portugal  os  tr^ 
Ibos  geodésicos,  graças  á  illustrada  iniciativa  de  Luiz  Pioto  de  Sod 
Coutinho,  primeiro  visconde  de  Balsemão  K 

Vigoroso  impulso  deu  e  infaligavel  zelo  consagrou  depois  D.  & 
drigo  de  Sousa  Coutinho,  primeiro  conde  de  Linhares,  a  esles  \rà 
lhos;  mas  suspensos  foram  elles  no  anno  de  1803,  por  eíTeilo  denN 
raveis  enredos  que  a  inveja  urdiu  contra  o  merecimento  do  doutor  Ceti 
e  suspensos  e  inteiramente  esquecidos  Acaram  até  ao  anno  de  18il!^ 

Logo  especificaremos  este  tristíssimo  incidente;  passando  co ''i 
tretanlo  a  apontar  algumas  providencias  que  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cs 
tinho  deu  nos  annos  de  1798  e  1801 '. 

^  Quero  por  curiosidade  mencionar  aqui  o  conceito  que  o  viajante  sll^ 
mao,  Link,  formou  d'est6  ministro. 

cLuiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  tem  a  reputação  de  homem  discreto  ^^ 
lustrado.  Foi  embaixador  em  Inglaterra.  O  seu  único  defeito  é  ser  demasia 
mente  amigo  dos  inglezes ;  no  demais,  é  um  homem  de  maneiras  corte«s,&«" 
placente,  e  protector  desvelado  dos  sábios.» 

^  O  citado  Link  exprime-se  assim  a  respeito  doeste  ministro: 
cDom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  é  activo  e  emprehendedor,  e  leJi^y-- 
contestação,  boas  intenções.  Parece  ser  muito  arrebatado;  e  se  nãolbeU^^^' 
telligencia,  pôde  ao  menos  suspeitar-se  que  lhe  faltam  conhecimentos.» 
O  sábio  allemão  foi  demasiadamente  severo  no  final  do  seu  juizo  cnl^'^ 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  foi  nomeado  ministro  da  mariobaei'^ 
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Pelo  alvaricom  força  de  lei  de  30  de  junho  de  !798  foi  creada, 
no  vimos  a  pag.  157  d'este  tomo,  a  Sociedade  real  marítima^  mili- 

•  e  gcographica  para  o  desenho,  gravura  e  impressão  das  cartas  hy- 
ygrapkicaSy  geographicas  e  militares. 

A  2.^  classe  d'esta  sociedade  tinha  a  seu  cargo  a  publicação  da 
ta  geographico-topographica  do  reino,  que  o  governo  mandara  levan- 
,  e  na  qual  se  eslava  então  trabalhando. 

D'esta  sociedade,  que  devia  a  sua  creação  a  D.  Rodrigo  de  Sousa 

iitinho,  era  membro  o  próprio  doutor  Francisco  António  Ciera,  que 

1788  fora  encarregado  de  proceder  á  triangulação  geral  do  reino,  e 

sse  importante  trabalho  lidava  em  1798,  e  lidou  ainda  atè  ao  anno 

1803,  em  que  a  inveja  veiu  embargar-lhe  os  passos. 

Pelo  alvará  de  9  de  junho  de  1801  foi  determinado,  que  em  cada 
a  das  comarcas  do  reino  houvesse  um  mathematíco,  que  fosse  en- 
regado,  como  cosmographo,  da  formação  da  carta  geral  da  respe- 
^a  comarca,  e,  em  ponto  maior,  das  cartas  particulares  de  cada  uma 
(  villas  e  concelhos,  com  toda  a  extensão  dos  seus  termos,  e  com  to- 
s  os  logares,  estradas,  rios,  ribeiras,  montes,  pontes  e  fontes  que  lhes 
Vencessem;  e  finalmente,  de  cartas  particulares,  também  em  ponto 
ior,  contendo  a  descrípção  e  configuração  de  todas  as  herdades,  quin- 
,  prasos,  fazendas,  e  outros  bens,  assim  ruraes,  como  urbanos^  com 
is  dimensões  e  demarcações,  conforme  pertencessem,  e  as  possuíssem 
seus  respectivos  proprietários. 

O  cosmographo  devia  executar  a  carta  topographica  da  sua  respe- 
^a  comarca,  sob  a  direcção  da  administração  estabelecida  para  a  carta 
)graphica  e  cborographica  do  reino. 

Este  famoso  alvará  de  9  de  junho  de  1801  é  devido  a  D.  Rodrigo 

Sousa  Coutinho,  do  mesmo  modo  que  a  creação  da  Sociedade  Real 

iritima,  que  ha  pouco  indicámos.  O  benemérito  ministro  pretendia, 

im  tempo,  promover  os  trabalhos  geodésicos  e  chorographicos,  hon- 

*  a  faculdade  de  mathematica,  animar  com  prémios  e  collocações  van- 
osas  os  respectivos  professores,  doutores  e  bacharéis  formados,  e 
r  impulso  ao  cadastro  do  reino. 

D'este  alvará  havemos  de  apontar  mais  detidamente  as  notáveis 
;posições,  quando  tratarmos  da  Universidade  de  Coimbra  com  refe- 
Qcia  ao  anno  de  1801. 

imar  logo  depois  de  voltar  ao  reino,  em  4  de  setembro  de  1796,  vindo  de  Tu- 
Qi  onde  estivera  como  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário. 
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Em  1802,  querendo  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  facilitar  a  e^ 
cuçao  do  alvará  relativo  aos  cosmographos  das  comarcas,  a  fim  d" ;- 
ler  a  mais  exacta  uniformidade  nos  trabalhos  parciaes  do  censo  ger^iL 
reino,  que  intentava  realisar,  determinou  que  fosse  averiguado  e  :.<> 
frontado  o  typo  das  nossas  medidas  de  extensão,  com  o  metro,  tr 
das  medidas  francezas. 

Mandou  depositar  no  laboratório  da  Casa  da  Moeda  de  Listou 
padrões  do  melro  e  do  kilograrama,  que  sollicitara  de  França,  daiii 
mente  aferidos  e  aulhenticados  pelo  Instituto,  e  convocou  para  m 
reunião  na  mesma  Casa  da  Moeda  diíTerentes  pessoas  intelligentes,  i 
quaes  deu  conta  dos  seus  intentos.  Os  nomes  das  pessoas  coitviij 
das  sâo  os  seguintes:  o  dr.  Francisco  António  Ciera;  o  dr.  JoséB"^ 
facio  de  Andrada  e  Silva;  o  tenente  coronel  de  engenheiros  Manuel i 
cinto  Nogueira  da  Gama;  o  coronel  da  mesma  arma  Caríos  Aoid 
Napion;  o  dr.  Tristão  Alvares  da  Costa  da  Silveira;  o  dr.  João  Aotii 
Monteiro;  o  dr.  Gregório  José  de  Seixas;  e  outros  que  nãoenao 
apontados.  Constituiu-se  com  estas  pessoas  uma  commissão  espd 
ajuntando-se-lhe  um  artista  allemão,  por  nome  João  Baptista  Haaf^J 
cipulo  do  celebre  machinista  inglez  Bamsden,  que  í).  Rodrigo  deSj;^ 
Coutinho  mandara  vir  dlnglaterra  e  estabelecera  em  Lisboa  ^ 

A  primeira  operação  foi  a  de  comparar  a  braça  geodésica  de  J 
Ciera  com  o  metro.  Aquella  braça  tinha  servido  para  medir  as  duas  tJ 
ses  de  Montijo  a  Batel,  e  de  Monte  Redondo  a  Buarcos,  das  quaes n 
sultou  o  calculo  da  serie  dos  triângulos  em  que  Ciera  descreveu  o ik;^ 
reino,  com  o  fim  de  obter  elementos  certos  para  a  composição  de  ^ 
bom  mappa  geographico. 

Quando  o  dr.  Ciera  se  dispoz  a  começar  tão  importantes  trabato 
recorreu  a  todas  as  repartições  publicas  para  obter  o  padrão  ewd:! 
nossa  braça  de  10  palmos.  Ciera  enfadou-se  com  a  incerteza  e  nr^ 

*  Em  1813  publicava  Jacob  Bernardo  Haas  (provavelmente  filho dt^^i 
Baptista  Haas)  um  annuncio,  na  qualidade  de  artista  e  machinista  de  >iu:^ 
teza  real  o  príncipe  regente,  estabelecido  com  uma  fabrícade  instruroínJ*^ 
thematicos  e  metereologicos  na  Cordoaría,  á  Junqueira.  De  laes  instruní '^ 
publicava  elle  uma  lista,  indicando  os  que  tinba  para  vender,  ou  podu^i-* 
car,  ou  encommcndar;  obrigando-se  a  executar  qualquer  addrtameDtoqn-  ' 
fosse  indicado  nos  instrumentos  que  fabricava.  Muito  aflbutameDteasx'^''''; 
Haas  que  não  temia  a  concorrência  dos  mais  perfeitos  instrumenlosque^:^ 
sem  de  Inglaterra. 

Veja  a  indicada  lista  de  instrumentos  no  Jornal  de  Coimbra  nom.!^*^ 
15  de  junho  de  1813. 
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)de  que  se  lhe  deparou,  e  resolveu  afinal  compor  uma  medida,  qae, 
jdendo  chamar-se  braça^  estivesse  em  razão  finita  com  alguma  conhe- 
da  na  Europa.  Lembrou-se  então  da  toesa  da  Academia  Real  das  Scien- 
as  de  Lisboa,  e  considerou  25  toesas  medidas  por  ella  eguaes  a  22 
'aças. 

Diremos  aqui  o  que  era  essa  toesa  da  Academia.  Foi  feita  em  Lon- 
•es  pelo  celebre  Troughton,  e,  antes  de  receber  as  competentes  divi- 
les,  mandada  a  Paris,  onde  o  astrónomo  Lalando  a  afferiu  pela  da 
:ademia  Real  das  Sciencias  de  Paris,  conhecida  pelo  nome  de  toesa 
)  Peru.  Depois  de  afferida,  foi  devolvida  para  Londres,  a  fim  de  re- 
iber  as  devidas  divisões;  e  em  sendo  aperfeiçoada  por  Troughton,  este 
remetteu  á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  no  anno  de  1787. 

Ciera  conformou-se  com  a  reducção  da  toesa  a  metros  feita  pelo 
lista  Haas,  isto  é,  a  de  1:000  braças=:a  metros  2:214,81260;  e  tal 
a  razão  por  que  Ciera,  na  resumida  conta  que  nas  margens  da  sua 
irta  dos  triângulos,  gravada  em  Lisboa  no  anno  de  1803,  dá  das  suas 
[)erações  geodésicas,  diz  que  25  toesas =22  braças,  proximamente. 

É  certo,  que,  confrontando-se  depois  as  braças  e  varas  das  repar- 
ções  publicas  com  a  braça  do  dr.  Ciera,  se  reconheceu  ser  esta  muito 
laior,  e  por  tanto  escusada  a  sua  adopção  para  o  uso  e  serviço  pu- 
lico.  Afinal  assentou  a  commissSo  do  laboratório  da  Casa  da  Moeda 
ue  a  braça  terrestre  portugueza  fosse  considerada  egual  a  2°',2,  ou  que 
2  metros  egualassem  10  braças. 

Digamos  duas  palavras  acerca  da  carta  ou  mappa  de  triangulação 
o  dr.  Ciera.  Foram  estampados  uns  50  exemplares,  que  se  distribuí- 
am na  sessão  publica  da  Sociedade  Real  Marítima  em  janeiro  de  1804. 
elizmente  assistiu  a  essa  sessão  lord  Holland,  e  sendo  brindado  com 
m  exemplar,  o  communicou  a  Arrowsmith,  em  voltando  a  Londres. 
Iste  ultimo  copiou  exactamente  o  exemplar  e  o  gravou  no  mesmo  ta- 
Qanho,  sem  outra  alguma  diflerença  que  a  versão  fiel  em  inglez  da  nota 
narginal  posta  em  portuguez  e  assignada  pelo  dr.  Ciera  ^. 

Não  é  n'esta  occasião  de  nossa  competência  proseguir  a  exposição 
los  successos  relativos  á  commis^o  dos  pesos  e  medidas;  somente  o 
|ue  havemos  apontado  tem  intima  connexão  com  o  assumpto  de  que 
istamos  tratando. 


^  Fomos  seguindo  a  Memoria  sobre  as  medidas  e  o  pezo  de  Portugal  compa^ 
radamente  com  as  medidas  e  o  pezo  actuaes  da  França^  trancripta  do  Observador 
Lusitano  em  Paris,  emendada  e  acrescentada  pelo  auctor. 

Foi  reproduzida  no  tomo  v  dos  Annaes  das  Sciencias,  das  Artes  e  das  Lettras. 


-SIG- 
AS de  setembro  de  1803  obteve  D.  Rodiigo  de  Sousa  Gmí.:! 

a  demissão  que  repetidas  vezes  pedira  de  todos  os  seus  cargos. 
Desde  logo  cessaram  as  diligencias  e  trabalhos,  a  que  dava  iap'v 

este  iolelligente  e  zeloso  ministro. 

£  agora  é  chegada  a  occasião  de  faltarmos  da  deplorável  si^ 

sSo  dos  trabalhos  geodésicos  no  rererido  anno  de  i803;  desagradrci 

acontecimento,  acerca  do  qual  é  força  que  nos  detenhamos  em  apre^sr 

tar  algumas  ponderações. 

Aquelle  caso  que  o  insigne  João  de  Barros  conta  de  Diogo  Bol^ 
lho»  tem  suas  parecenças»  em  alguns  pontos,  com  o  que  succedeu  aFri 
cisco  António  Giera  no  anno  de  1803. 

Diogo  Botelho,  conhecedor  das  coisas  de  geographia,  ofTereeêQ  | 
el-rei  D.  João  m  uma  carta  grande,  em  que  descreveu  tudo  o  que  ^ 
mundo  era  descoberto.  El-reí  apreciou  devidamente  o  trabalho,  e  qn^ 
ria  por  elle  fazer  mercê ;  mas  ergueu-se  a  inveja,  e  iosinuou  no  rej 
animo  a  desconfiança  de  que  o  habíl  Botelho  trazia  pensamento  it\ 
desservir,  e  ir-se  a  el-rei  de  França.  Corria  o  anno  de  1534;  iapani 
índia  uma  armada,  e  n^ella  foi  mandado  em  degredo  o  homem  qoe  li 
nha  contra  si  o  grande  crime  de  possuir  merecimento  t 

Era  necessário  que  a  vil  e  despresivei  inveja  fosse  uma  fei(^  mQiii 
característica  dos  portuguezes  d'aquelle  tempo,  para  que  João  de  B^ 
ros  dissesse  por  aquella  occasião :  Como  n'esta  terra  sempre  houtt  H 
novidade  de  homens  invejosos^  e  maldizentes  que  a  todos  os  bons  fsp 
tos^  e  utiles  d  republica  procuraram  acanhar,  e  estorvar-lhe  o  bm,  1 
melhoramento,  aos  quaes  parece  doer  mais  o  bem  alheio,  que  omlf 
prio...K 

Pois  semelhantemente  urdiu  a  inveja  miseráveis  enredos  conin^ 
doutor  Francisco  António  Ciera,  que  havia  sido  encarregado  dos  \^ 
lhos  da  triangulação  geral  do  reino.  Em  1803  foram  suspensos  fôsesit 
portantes  trabalhos,  e  esquecidos  e  miseravelmente  desprezados  Ccai^ 
até  ao  anno  de  1827. 

O  doutor  Ciera,  depois  da  indicada  suspensão,  conservou  todos 'i^ 
papeis  relativos  áquelles  trabalhos,  sem  que  o  governo  se  lembrasse  ;- 
mais  de  os  aproveitar  convenientemente,  nem  se  quer  de  os  exigir  J-^ 
rante  a  vida  d'aquelle  professor;  sele  dias,  porém,  depois  da  sua  w^ 
foi  expedido  um  aviso  (13  de  abril  de  1814),  pelo  qual  era  consiiti'- 


*  Década  iv,  Liv.  vi,  Gap.  xiv.  Vcja-se  também  o  oosso  Esttd)  «{jriiífr 
lUico  sobrií  os  ÍMsiadas,  pag  lo  a  17. 
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ponsavel  pelos  manuscriptos  relativos  a  geodesia  e  telegrapbia,  seu 
i5o  Paulo  José  Ciera  I  ^ 

Com  toda  a  energia,  que  o  amor  da  pátria  e  o  da  sciencia  inspi- 
I,  narra  o  sr.  Folque  e^te  deplorável  episodio ;  e  com  toda  a  razão 
*anha  o  dr.  Ferreira  Campos,  que  um  tão  precioso  trabalho  estivesse 
onto  de  se  perder,  por  isso  que  os  respectivos  papeis  não  haviam 
)  recolhidos  em  alguma  estação  publica.  Ainda  roais,  corriam  as  coi- 
tão  desordenadamente  n'aquelles  tempos,  que  só  por  um  feliz  acaso 
conservaram  as  regoas  que  serviram  na  medição  das  bases  ^ 

Assim  succede,  que  a  contar  do  anno  de  1803  até  1827  não  encon- 
nos,  nem  poderíamos  encontrar  diploma  algum  ofiicial  relativo  aos 
)alhos  geodésicos,  a  não  ser  o  aviso  de  13  de  abril  de  1814,  que  já 
cámos,  e  agora  registamos,  dirigido  ao  irmão  do  doutor  Ciera  de* 
i  do  fallecimento  d*este : 

«Merecendo  a  S.  A.  R.  o  devido  apreço  os  trabalhos  scientiGcos  do 
itor  Francisco  António  Ciera,  ultimamente  fallecido,  respectivos  á 
la  geral  do  reino,  e  á  direcção  dos  telegraphos,  que  lhe  estava  con- 
a:  He  o  mesmo  augusto  senhor  servido  ordenar  que  v.  m.  fique  res- 
isavel  de  todos  os  manuscriptos  respectivos  aos  dois  objectos  de  geo- 
ia  e  telegrapbia,  que  Gearam  por  morte  do  dito  professor ;  e  deter- 
ia que  V.  ra.  proceda  com  a  possível  brevidade  a  formalisar  uma  nota 
zh\  de  tudo  quanto  achar  sobre  estas  matérias,  com  a  maior  exac- 
,  e  clareza,  a  qual  nota  deverá  remetter  a  esta  secretaria  doestado  dos 
ócios  estrangeiros,  e  da  guerra^  logo  que  esteja  concluída,  a  Sm  de 
i  se  mande  delia  extrahir  uma  copia,  veriflcada  a  original  por  um  dos 
ites  da  Academia  real  da  marinha  para  ser  depositada  no  real  archivo 
itar.  O  que  participo  a  v.  m.  para  sua  devida  intelligencia  e  execu- 
.  Deos  guarde  a  v.m.  Palácio  do  governo  em  13  de  Abril  de  1814. 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz. — Sr.  Paulo  José  Maria  Ciera.» 

Este  diploma,  que  parece  revelar  uma  certa  sollicítude  do  governo» 

matéria  tão  importante,  accusa  na  realidade  o  mais  reprehensivel 

ileixo  d*esse  governo,  que  por  espaço  de  onze  annos  deixou  em  es- 

3cimento  os  trabalhos  scientificos  da  triangulação  do  reino,  com  a 

}l  estavam  enlaçados  tantos  e  tão  graves  interesses  públicos. 

Infeliz  nação  t  Em  muitas  e  muitas  épocas  tens  estado  á  mercê  da 
lolencia  e  do  criminoso  descuido  dos  que  hão  presidido  aos  teus  des^ 
os! 

^  Memoria  sobre  os  trabalhos  geodésicos  executados  em  Portugal,  pelo  sr.  Fi- 
pe  Folque. 
^  Apontamentos  relativos  á  instrucção  publica,  por  João  Ferreira  Campos. 
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As  insidias  da  inveja,  manejadas  contra  o  doutor  Ciera,  ^fJ 
ram  por  muitos  aniios  o  curso  de  ulilissimos  trabalhos;  e  açodei:- 
pirito  aquclle  profundo  pcnsamenio  do  padre  António  Vieira :  Ihmm 
delicio  muitas  vezes  achou  piedade:  hum  grande  mereci meiUoniki.\ 
faltou  a  inveja  *. 

Não  nos  despediremos  do  dr.  Francisco  António  Ciera,  semrr:! 
tar  um  formoso  elogio,  que  ainda  no  anno  de  1868  lhe  erafái:'! 
um  escripto  que  adiante  havemos  de  indicar: 

<No  fim  do  século  passado  começaram  n'este  paiz  os  trabalho^l 
geomorphia  terrestre.  Conslruiram-se  algumas  pyramides  para  senti 
de  signaes,  projectaram-se  triângulos,  mediram-se  duas  bazes,  ob>êi 
ram-se  latitudes  e  azimuths  fundamentaes,  fizeram-se  ensaios  s(Am 
formação  de  uma  carta  topographica ;  porém  a  guerra,  inimiga  et^ 
dos  progressos  humanos,  veiu  surprehender  o  dr.  Francisco  AnW 
Ciera  no  meio  dos  seus  commettimentos  scientificos.  Foi  este  M 
illustre  o  instituidor  da  geodesia  em  Portugal;  tinha  um  espirífòH 
fundo  na  investigação  e  excellentes  dotes  para  corresponder  praticaokt 
sobre  o  assumpto  geodésico  ás  maiores  exigências  d'aqaella  época.) 
como  não  bastasse  a  guerra  e  com  ella  a  falta  de  recursos,  para  (p 
brar-lhe  os  Ímpetos  de  verdadeiro  homem  de  sciencia  e  amador  das ^ 
rias  incruentas  da  pátria,  veiu  a  morte  abrir-lhe  a  campa,  e  d  estai 
rece  que  também  foram  então  sepultados  os  trabalhos  geodesiax>i 
Portugal.  Do  que  se  fez  n'essa  época  poucos  vestígios  ficaram.» 

Em  data  de  16  de  junho  do  anno  de  1811  escrevia  Marino  Ei 
Franzini  a  Mv.  Arowsmith,  geographo  de  sua  magestade  britaonica.  ^ 
mettendo-lhe  para  ser  gravada  a  carta  hydrographica  da  costa  de  h 
tugal. 

N'8ssa  correspondência  encontro  um  paragrapho  que  faz  ao  d^ 
propósito.  Dizia  o  estimável  Franzini  a  Arowsmith: 

«Entretanto  posso  assegurar-vos  da  exactidão  do  meu  Irahài 
cuja  base  é  formada  sobre  as  excellentes  operações  geodésicas  de  t 
Ciera,  Caula,  etc,  que  tem  trabalhado  para  a  cadéa  de  triangulo^N  j\ 
se  formara  em  Portugal  com  o  fim  de  tirar  uma  carta  do  reino,  è 
medir  um  grau  do  meridiano,  mas  que  desgraçadamente  se  não  eiei- 
lou.  etc.*» 


*  Sermões j  tom.  v,  pag.  47. 

^  Veja  os  demais  paragraplios  d*esla  carta  no  Investigador  Portif^ 


r-fc--'» 
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Na  sessão  de  S  de  agosto  de  18 16  da  Academia  das  Sciencias  de 
ris  foi  lido  um  relatório  sobre  o  Roteiro  das  Costas  de  Portugal,  de 
rino  Miguel  Franzini. 

N'esse  relatório  encontro  as  seguintes  passagens,  que  fazem  ao  nosso 
)posrto : 

«O  astrónomo  de  Lisboa,  Ciera,  de  quem  o  sr.  Franzini  fora  dis- 
ulo,  lhe  communicou  francamente  os  resultados  das  suas  observações 
ronomicas,  e  das  operações  trigonométricas  que  se  tinham  feito  de- 
xo  da  sua  direcção,  e  que  tinham  fixado  a  posição  exacta  de  um 
mde  numero  de  pontos  da  costa.  Finalmente  o  ministro  da  guerra  e 
marinha  lhe  permittiu  aproveitar  para  o  seu  trabalho  as  cartas  e  pla- 
s  que  se  achavam  nas  duas  secretarias. 

«Foi  com  estes  soccorros  que  o  sr.  Franzini  executou  a  sua  bella 
*ta  hydrographica  da  costa  de  Portugal,  e  os  planos  dos  portos  que 
blicou  ao  mesmo  tempo,  e  as  enriqueceu  de  observações  úteis  para 
iar  os  navegantes.  Marcou  as  alturas  de  diversos  montes  e  outras  ele- 
ções  menos  consideráveis  que  se  avistam  do  mar  e  podem  servir  de 
ntos  de  reconhecimento.  A  maior  parte  doestas  alturas  são  deduzidas 
s  ângulos  de  depressão  e  alturas  apparentes  observadas  pelo  sr.  Ciera 
m  o  circulo  repetidor  (que  em  França  chamam  de  Borda) ;  as  outras 
ram  egualmente  deduzidas  de  alturas  apparentes  observadas  pelo  sr. 
anzini,  e  que  elle  julgou  sufiicientemente  exactas  para  os  usos  da  na- 
gação:  é  um  novo  meio  de  dirigir  os  navegantes,  facilitando-lhes  as- 
n  o  conhecimento  exacto  da  distancia  do  ponto  em  que  se  acham 
aquelle  que  avistam  ^» 

O  duque  de  Richelieu  escreveu  ao  cavalheiro  Brito,  dizendo-lhe  que 
ia  magestade  (Luiz  xvai)  o  encarregara  de  agradecer  a  offerta  da  carta 
rdrographica  da  costa  de  Portugal,  de  Franzini,  com  as  instrucções 
mticas  respectivas,  complemento  do  respectivo  atlas  da  península,  de- 

\glaterra,  tom.  i.  pag.  65%  a  656;  bem  como  de  pag.  652  a  654  o  titulo  da 
irta  hydrographica,  e  a  correspondência,  curiosa  e  instructiva,  de  Franzini  com 
omingos  António  de  Sousa  Coutinho,  embaixador  de  Portugal  em  Londres, 
>bre  o  offerecimento  de  um  tal  trabalho  ao  príncipe  regente,  por  mão  do  conde 
e  Linhares. 

*  Veja  o  relatório  no  n."  lii  do  Jornal  de  Coimbra,  do  anno  de  1817. 

Veja  também  a  obra  de  Franzini  —  Carta  marítima  da  costa  de  Portugal, 
^nnpostn  de  três  folhas  em  papel  de  grande  formato^  gravadas  em  Londres  por 
írowsmitk.  Á  qual  se  ajunta  um  t Roteiro  circumstanciado^  que  não  só  descreve 
'  costa  com  exacção^  mas  analysa  o  trabalho  da  mesma  carta.  Lisboa,  1813. 


lineado  o  posto  em  execução  pelo  cliefe  de  esquadra  Tufino-Outr  i' 
dfi^ia  o  duque  de  Richeiieu  <iue  tiavia  comiuuDiado  logo  ao  mi:!.'. 
da  mariíilia  a(]ticlle  precioso  trahallto '. 

No  anno  de  1821  saiu  á  luz  em  Paris  uma  bclla  carta  cbori;> 
phica,  da  qual  devo  Tazer  menção  porque  prende  com  o  assumpui;!^' 
capitulo : 

*Carle  cfiorographigtie  des  environs  de  Lisbonne,  dressétsmx 
direction  de  Charles  Picguet,  par  Guêrin  de  Lamole  ingéniem  jécf 
phe,  ■d'aprÈ3  les  opérations  trigonomètriques  de  M.  Ciera  et  lesV» 
des  ingénieurs  portugals  et  rrançais,»  dêâiée  à  S.  Ex.  Dom  Pfiru 
Menezes,  marguis  de  Marialva;  par  Charles  Picquet,  géogrtsphim 
naire  du  roi,  etc.  Paris,  1821.* 

Anounclava-se  que  o  mesmo  distinclo  geographo  ia  pnblicar  H 
vemente  um  interessante  escripto,  no  qual  daria  um  mappa  da  tmn? 
lação  de  Portugal,  e  uma  taboa  das  distancias  á  meridiaaa  e  â  per[« 
dicular  de  Lisboa  dos  poDtos  observados,  e  a  toboa  dos  valores  (te  I 
dos  de  cada  triangulo  '. 

O  imniorlal  La  Fontaine  dizia  em  tmia  epistola  a  Haet: 
J'm  li$  qui  gont  du  Nord  et  gui  tont  du  Midi  *. 

O  que  O  insigne  fabulista  francez  fazia,  incitado  pela  ban  enteni! 
ctiriosidade  de  aprender,  e  até  pela  paixão  da  leitura,  succedeuíl 
aos  mais  obscuros  cultores  das  lettras. 

Assim  eu,  cotlocado  n'esta  ultima  condição,  mas  desejoso  àtfíi 
nir  a  maior  somma  de  noticias  em  volta  de  cada  um  dos  assumptcsf^ 
vou  tratando,  procuro  aproveitaf  todos  os  subsídios  que  se  me  i^y 
ram,  ainda  os  fornecidos  por  quaesquer  artigos  avulsos  da  imfr!» 
periódica,  quando  a  minha  razão  os  considera  graves  e  verdadeirioif^ 
iostructívos. 

*  Veja  a  Gazela  de  Lisboa  de  16  de  dezembro  de  1816. 

*  Annaes  citados,  tomo  xv. 
imento  completo  de  La  FoDiaine  merece  ser  recordado: 

Je  chéris  1'Aríoste  et  jVstime  le  Tasso; 
PleÍD  de  Macluavel,  «ntètó  do  Boccacc, 
J'en  parle  si  souvcnl  (ju^on  en  est  dtounlí. 
/m  lii  qui  sont  du  íiord  et  gxâ  sont  iu  MO*. 


—  221  — 

No  que  respeita  ao  assumpto  do  presente  capitulo,  encontrei  em 

jornal  de  Lisboa,  do  anno  de  1868,  um  excellente  artigo,  intitulado 

lavras  soltas  sobre  as  coisas  geodésicas,  e  relativo  á  segunda  confe- 

cia  geral  celebrada  em  Berlim  no  mez  de  setembro  do  mesmo  anno 

1868  sobre  os  trabalhos  geodésicos  da  Europa. 

D*elle  vou  extractar  as  passagens  que  mais  podem  satisrazer  a  cu- 
sidade  dos  leitores. 

O  articulista,  que  apenas  assignou  o  artigo  com  as  iniciaes  B.  L., 
primeiramente  noticia  de  quaes  s3o  os  flns  da  geodesia,  e  assim  se 
)rime: 

c . . .  Dois  são  os  principaes  fins  da  geodesia:  ^^  fornecer  seguros 
itos  de  referencia  para  o  levantamento  da  carta  de  uma  extensa  per- 
de território,  como  um  estado,  uma  província,  uma  grande  ilha;  2.^ 
'  elementos  para  a  determinação  da  figura  da  terra,  ou  para  a  reso- 
io  de  importantes  problemas  de  geographia  physica  e  de  geologia. 
1.®  caso,  as  medições  geodésicas  já  oITerecem  muita  diíOculdade,  pois 
lecessario  que  os  pontos  determinados  se  aproximem  da  sua  verda- 
ra  posição  tanto  quanto  os  levantamentos  topographicos  em  grande 
ala  o  exigem.  Ora,  se  tivermos  em  vista  o  cadastro,  um  dos  traba- 
s  mais  úteis  para  a  vida  das  nações,  é  certo  que  os  erros  commetti- 
i  na  geodesia  devem  ter  mui  estreitos  limites.  Mas,  se  quizermos  as 
dições  geomorphicas,  ou  geodésicas,  para  o  segundo  fim  que  indica- 
s,  è  indispensável  que  elias  cheguem  áquelle  grau  de  certeza  de  que 
)  capazes  os  modernos  instrumentos  de  precisão  e  os  aperfeiçoadissi- 
>s  methodos  de  calculo.  N*este  vasto  campo,  são  os  problemas  geo- 
>icos  da  mais  diOicil  resolução,  porque,  além  de  requererem  podero- 
;  meios  materiaes,  exigem  o  concurso  de  fortes  vontades  e  de  pro- 
idos  conhecimentos  das  sciencias  mathematicas  e  physicas.» 

Applaude  depois  a  pratica  introduzida  pela  civilísaçao  dos  nossos 
iS,  qual  è  a  celebração  de  congressos  internacionaes  de  diíTcrente  na- 
eza,  como  por  exemplo  os  sanitários,  monetários,  estatísticos,  etc. 
iste  já  uma  Cammissão  geodésica  internacional,  que  celebrou  a  sua 
meira  conferencia  em  1864,  e  a  segunda  em  dezembro  de  1867  na 
lade  de  Berlim. 

A  esta  ultima  condbrreram  28  delegados  de  14  nações. 

O  programma  das  questões  que  haviam  de  ser  discutidas  era  o  se- 
inte: 

1.®  Sobre  a  execução  e  resultados  dos  principies  estabelecidos  pela 

imeira  conferencia  pai^a  a  determinação  das  latitudes,  longitudes  e  azi- 
aths. 
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2.^  Sobre  as  determíDações  das  eslrellas  Gsas,  empr^dasus>> 
servações. 

3.®  Sobre  as  determinações  da  intensidade  do  peso. 

4.^  Sobre  as  pesquizas  systematicas  da  attracçâo  local  nosTefb:^ 
de  triângulos  de  1  .*  ordem. 

5.®  Sobre  a  comparação  e  a  variabilidade  dos  padrões. 

6.°  Sobre  a  medida  das  novas  bases  e  verificação  das  antigas. 

7.^  Sobre  a  distribuição  dos  erros  na  juncçao  das  cadeias  de  trii' 
gulos  e  transporte  dos  azimuths. 

8.®  Sobre  os  cálculos  das  coordenadas  dos  pontos  aslronomictó 

0.^  Sobre  as  medidas  bypsometricas  e  escolha  de  um  nivel  gtin 
para  as  altitudes. 

10.^  Sobre  a  construcçao  d'uma  carta  completa  de  triângulos  pi 
a  medida  dos  graus  na  Europa. 

Leuse  o  relatório  da  commissão  permanente.  Entre  os  trabalbii 
de  dilTerentes  paizes  distinguem-se  os  da  Suissa,  «onde  se  executam 
não  só  triangulações,  mas  lambera  importantes  trabalhos  astronomi: ' 
nivellamentos  consideráveis,  e,  como  exemplo  digno  de  imitação,:: 
servações  de  pêndulo.» 

Deu-se  conta  de  que  a  Hespanha  e  Portugal  aceitavam  o  mr^ 
geodésico  para  que  haviam  sido  convidados;  e  de  que  era  delegado  j 
governo  porluguez  o  general  Folque,  e  do  hespanhol  o  coronel  Itia:^ 

Teem  grande  interesse  scientifico  os  resumos  que  o  articulista  apr^ 
senta  dos  relatórios  da  Bélgica  e  da  Suissa;  e  por  essa  razão  nosdaa^ 
por  obrigado  a  oíTerecel-os  aqui  á  consideração  dos  nossos  leitores: 

Resumo  do  relatório  da  Bélgica : 

O  general  Simons  (delegado)  expõe  á  assemblea,  extensamenteJ 
estado  dos  trabalhos  topographicos  na  Bélgica,  e  egualmente  Ihebze^ 
nhecer  o  adiantamento  dos  trabalhos  geodésicos  de  primeira  ordem,  p 
espera  ver  concluídos  no  campo  em  dois  annos.  Foram  medidas  to 
bases,  a  de  Lommel  e  a  de  Ostende.  Todos  os  triângulos  fecham  befi. 
excepto  dois  que  mostram  um  erro  superior  aos  limites  marcados  ["fJ 
commissão.  Julga  conhecer  as  origens  doestes  erros,  e  novas  obscnaç»"^ 
serão  feitas  para  os  corrigir.  Nota  com  tudo,  que  estes  dois  triai^'^* 
não  fazem  parte  da  cadeia  que  atravessa  a  Bélgica  e  qoe  deve  serr 
para  as  medições  que  a  associação  internacional  tem  em  vista. 

0  numero  dos  triângulos  de  primeira  ordem  è  de  118.  Âoqi»^ 
doestes  triângulos  estão  juntos : 

1  .^  Uma  nota  sobre  o  calculo  da  rede  que  se  esleode  da  iirooi^''^ 
franceza  á  fronteira  prussiana. 
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2.°  Sete  cadernos  contendo  todos  os  documentos  que  dizem  res-* 
o  ao  6.**  grupo,  que  é  o  da  base  de  Lommel.  Os  cinco  primeiros 
tes  cadernos  mostram : 

Os  resultados  das  observações  feitas  em  três  estações. 

A  determinação  das  direcções  mais  prováveis. 

A  resolução  das  equações  que  dão  o  valor  do  peso  para  as  obser- 
ves. 

O  6.°  caderno  comprehende  a  resolução  provisória  dos  triângulos 
calculo  dos  excessos  esphericos.  0  7.®  caderno  contém: 

O  estabelecimento  das  equações  de  condição,  de  ângulos  e  lados. 

O  resumo  das  equações  de  condição. 

As  equações  derivadas  e  todos  os  mais  cálculos  até  á  resolução  de- 
;iva  dos  triângulos.  O  general  Símons  deseja  saber  a  opinião  da  com- 
são  sobre  este  specimen  de  cálculos. 

3.°  Uma  descrípção  dos  instrumentos  empregados  na  medida  dos 
ulos  terrestres. 

4.°  Uma  nota  sobre  o  methodo  empregado  n'esta  medida. 

5.®  Uma  descripção  dos  signaes  actualmente  usados  na  Bélgica. 

O  mesmo  general  submetle  em  seguida  á  apreciação  dos  membros 
conferencia  o  resultado  das  pesquizas  e  experiências  feitas  em  Bru- 
as  para  descobrir  um  modo  pratico  de  reproducção  das  cartas  por 
o  da  photographia  directa  sobre  pedra. 

CoUoca  depois  sobre  a  meza  20  folhas  da  carta  da  Bélgica  obtidas 

este  nov3  processo,  que  verdadeiramente  constituo  um  progresso 
l 

<A  carta  é  na  escala  de  Vsoooo.  Mostra  não  somente  os  menores  de- 
les  da  planimetria,  com  a  natureza  das  culturas,  mas  também  o  ni- 
amento  completo  do  paiz,  indicado  por  curvas  de  nivel  equidistantes 
um  metro  e  traçadas  com  uma  tal  precisão  que,  sem  sair  do  seu  pa- 
ete,  pôde  o  engenheiro  formar  ura  projecto  completo  de  estrada, 
aí,  caminho  de  ferro,  drainagem.  ele.  Assim  é  ella  útil,  tanto  ao  ser- 
)  militar,  como  aos  trabalhos  públicos,  á  industria,  ao  commercio  e 

particulares.  Reúne  a  triplico  vantagem  de  custar  mais  barata,  de 
ar  muito  menor  tempo  a  sua  publicação  comparada  com  as  cartas 
vadas  e  de  ser  para  todos  de  uma  incontestável  utilidade.  As  folhas 
'  entregues  ao  commercio  por  módicos  preços:  cada  folha  colorida 
>ta  dois  francos,  e  não  colorida  franco  e  meio. 

«O  general  offerece  ao  mesmo  tempo  á  commissão  um  exemplar  da 
ta  gravada  do  seu  paiz. 
«Terminado  o  relatório,  pediu  o  presidente  ao  secretario  mr.  Ilirsh 
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para  ei[primir  em  francez  a  mr.  Simons  os  agradecimentos  d2 : '^ 
rencia,  pelo  seu  interessante  relatório  e  pelas  esplendidas  carta -^ 
apresentou. 

Segue-se  agora  o  resumo  do  interessante  relatório  snisso: 

cMr.  Ilirsch,  tomando  a  palavra  como  delegado,  diz:  queaSd^i 
pela  sua  posição  central  entre  a  Allemanha  e  Itália,  de  um  iado.i 
França  e  Áustria,  do  outro,  tinha  na  empreza  geodésica  o  papei  3 
portanto  de  ligar  entre  si  as  redes  de  triângulos  destes  grandes p^ii^ 
Enumera  as  diiliculdades  que  para  o  bom  êxito  da  operação  offena 
caracter  montanhoso  do  paiz;  porém,  apezar  disso,  pôde  a  Suíssai 
rante  o  período  de  três  annos  terminar  a  principal  tarefa  que  Ite  Ti 
incumbida,  medindo  completamente  a  cadeia  de  32  triângulos  de  p 
meíra  ordem  destinados  a  atravessar  os  Alpes  e  ligar  entre  si  as  li 
gulações  dos  paizes  limitrophes.  Faltavam  t3o  somente  os  cálculos ! 
cessarios  para  a  compensação  e  resolução  definitiva  dos  triângulos. 

«Gomo  pontos  astronómicos  estão  incorporados  na  trianguMI 
observatórios  de  Genebra,  Neuchatel  e  Zurich.  Os  de  Neuchatetel 
rich  foram  já  ligados  definitivamente,  e  em  quanto  ao  de  Genebai 
tão-se  fazendo  os  trabalhos  necessários.  As  dilTerenças  de  longiiudu 
tre  os  três  observatórios  já  foram  medidas  telegrapliicamente. 

«Detenninou-se,  alòm  disto,  a  latitude  de  Righi  pelas  distará) 
nitliaes  e  pelas  passagens  na  primeira  vertical,  e  o  azímuth  deZor 
TKlis.  Mcdiu-se  a  intensidade  do  peso  em  Richi  por  meio  de  uni[i 
dulo  de  reversão  de  Repsold.  Mais  tarde  deve  o  observatório  de  Bi 
formar  também  um  dos  pontos  astronómicos  da  triangulação. 

cPelo  que  diz  respeito  ao  nivellamenlo  geométrico  de  primeira 
dem,  existe  já  nivellada  uma  extensão  de  900  kilomelros  em  qoeor 
provável  das  diffenmças  de  nivel  entre  dois  pontos  distantes  de  «« ' 
bmetro  apenas  chega  a  um  millimetro. 

tMr.  Hirsch  termina  o  seu  relatório  communicando  ú  assembltj; 
trouxe  comsigo  a  Berlim  uma  copia,  escrupulosamente  extraída  Jo:' 
tro  suisso,  metro  que  elle  mesmo  comparou  com  o  dos  archivos  Je  i * 
ris  na  intenção  de  comparal-o  também  com  a  toesa  de  Bessel.  F;^ 
mente  diz  que  a  Suissa  possue  em  Berne  um  excellente  cmpami' 
construído  debaixo  da  direcção  do  professor  Wild;  e  que  por  meio  d^í 
apparelho  se  podem  comparar  os  padrões  de  topo  e  traço,  assim  f^ 
determinar  os  coeQicientes  de  dilatações  das  réguas. 

fO  presidente  exprime  a  mr.  Ilirsch  os  agradecimentos  da  a>*  ^ 
blea  pela  fertilissima  e  consoladora  actividade  da  commissão  s^^ ' 
suissa.» 
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Se  vimos  excelleotes  trabalhos  geodésicos  effeituados  na  Bélgica  e 

Suissa;  se  em  outras  nações  se  apresentam  exemplos  de  notável 

iantamento  em  tão  difficil  ramo  da  actividade  scientifica:  é  certo  que 

rtugal  pôde  já  hoje  applicar  a  si  a  exclamação  de  ufania  que  o  Cor- 

gio  immortalisou : 

Anch*io  son  pittorel 

E  com  effeíto,  ao  vermos  as  nítidas  folhas  do  atlas  da  carta  cho- 
^raphica  de  Portugal,  que  successivamente  hão  sido  publicadas;  ao 
rmos  a  perfeição  scíentiQca  e  artística,  que  nas  mesmas  sobresae:  não 
demos  deixar  de  nos  congratular  pela  animação  que  aos  trabalhos 
odesícos  e  topographicos  ha  sido  dada  n'estes  últimos  annos,  e  pelo 
;ado  florescente  a  que  hão  chegado  em  nossos  dias. 

Os  trabalhos  scientiOcos,  de  que  ora  tratamos,  demandam  estudos 
conhecimentos  profundos  e  difliceis,  e  offerecem  nos  seus  brilhantes 
mltados  a  base  indispensável  dos  importantíssimos  melhoramentos  da 
ição,  da  estatística  e  do  cadastro.  Tendo  elles,  pois,  uma  natureza  tal 
ima  applicação  tão  vantajosa,  tomam-se  de  grande  valor  os  louvores 
e  mais  de  uma  vez  tem  o  governo  liberalisado  ao  sábio  director  e  a 
los  os  empregados  tecbnicos  que  hão  executado  as  operações  geode- 
as  de  campo  e  de  gabinete. 

A  seu  tempo,  e  na  ordem  chronologica,  explanaremos  o  que  agora 
nos  é  permittido  apontar  muito  ao  de  leve. 


Dentro  do  periodo  que  nos  tem  occupado  (1792  a  1826)  ha  uma 
oca  summamente  memorável,  a  da  residência  da  corte  portugueza  no 
asil  (1808  a  1821). 

D'essa  época  passamos  a  tratar,  com  referencia  ás  coisas  da  instruc- 
0  publica,  nos  Apontamentos  que  se  seguem. 


Q.  B.  IV.  15 
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IPONTAIENTOS  SOBRi!  A IR8IDBNCIA  DA  CORTE  POITUfiVBZA 

NO  RIO  DE  JANEIRO 
COl  REFERENCIA  A  INSTRUÇÃO  PUBLICA 

1808-4821 


A  chegada  de  8.  A.  R.  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  depois  o  senhor  D.  João  vi,  ao  Bra- 
sil, forma  uma  época  feliz,  pois  que  este  augusto 
soberano,  conhecendo  qne  aqaelle  pais  era  a  jóia 
mais  preciosa  da  sua  coroa»  procurou  eograode- 
cel-o,  já  creaudo  tribunacs  de  justiça  e  adminis- 
trac8o,  já  promovendo  a  inttrtiefSo  pMica^  certo 
no  principio  de  que  ~  Sciencia  é  poder. 

Barão  de  Cayrú 

Vereis 

Voar  aos  vossos  venturosos  lares 

As  artes  á  porfia : 
Academias,  lyceus,  mimos  das  fttusas. 

Odê  ao  Prindpe  Be^nU. 


O  que  se  disse,  de  um  modo  tão  engenhoso,  a  respeito  da  historia 
e  Hespanha,  é  exactamente  applicavel  ao  período  de  1808-1821  dos 
nnaes  do  Brasil. 

Fallando-se  da  série  dos  principes  de  stirpe  alIemS,  que  occuparam 
throno  hespanhol,  disse-se,  em  uma  phrase  caracteristica :  O  reinado 
a  casa  de  Habsbourg  é  um  parenthesis  na  historia  de  Hespanha. 

Também  a  residência  da  casa  ceai  portugueza  no  Rio  da  Janeiro  é 
m  parenthesis  na  historia  do  Brasil;  mas  quando  acabou  esse  paren- 
lesis,  tinha  terminado  a  época  de  uma  organisação  provisória  que  lan- 
m  os  germens  e  a  base  de  permanência  do  Brasil,  segundo  a  expres- 
ão  feliz  de  um  estimável  brasileiro. 

Não  ha  um  só  brasileiro  illustrado,  que  hesite  em  considerar  el- 
Bi  D.  João  VI  como  o  verdadeiro  fundador  do  império  do  Brasil,  em 
azão  do  vigoroso  impulso  que  a  presença  do  soberano,  e  as  provi- 
ieocias  do  seu  governo  deram  ã  civilisação  e  engrandecimento  social 
i'aquelle  estado. 

É  verdade  que  um  historiador  brasileiro  censura  que,  em  um  paíz 

15* 
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onde  faltava  absolatamente  o  ensino  superior,  tão  se  íostitaisse  kfs 
uma  universidade,  embora  não  existisse  ella  em  Lisboa. 

É  verdade  que  o  mesmo  liistoriador  censura  que  nio  se  orgiDis^ 
um  ministério  <de  terras  publicas  e  sesmarias»  ao  qual  se  podia  zat 
xar  a  instrucção  publica,  com  escolas  de  engenheiros  civis  e  mlD^i 

Mas  também  è  verdade  que  esse  mesmo  historiador,  depois  de  apos- 
tar o  mais  que,  no  seu  conceito,  devia  fazer-se,  capressa-se  a  testemi- 
nhar  a  sua  gratidão  por  muitas  outras  instituições,  que  eram  então  mà 
urgentes,  e  que  ficaram  subsistindo,  por  serem  logo  t>ein  recebidas,  i 
academia  de  marinha,  a  de  artilheria^e  fortificação^  o  archivo  militaria 
typographia  regia,  a  fabrica  da  pólvora,  o  jardim  botânico  (por  mèr] 
do  qual  se  propagaram,  entre  outras  plantas  da  Ásia,  as  do  chá,  gi> 
ças  ás  primeiras  remettidas  de  Macau  pelo  desembargador  Arriaga),  i 
novo  theatro  (antes  só  existia  o  de  S.  Januário),  a  bibliolheca  Daci& 
nal,  dada  generosamente  pelo  príncipe,  e  por  fim  a  academia  de  bd^ 
artes,  ó  banco,  e  os  estabelecimentos  ferríferos  do  Ipanema,  são  iosi^ 
tuições  mais  que  sufiicientes  para  que,  para  todo  o  sempre,  o  Bruj 
bemdiga  a  memoria  do  governo  de  D.  João  ^> 

Em  1848  dizia  o  dr.  Francisco  de  Paula  Menezes: 

cA  vinda  da  corte  portugueza  para  o  Brasil,  alimentando  o  fi^d 
das  artes  e  das  sciencias,  acoroçoando  a  industria  pela  abertura  de  oo^ 
SOS  portos  ao  commercio  estrangeiro,  apressava  nossa  civilisação,  e  03 
talentos  como  desassombrados  já  começavam  de  mostrar-se  em  toèj 
os  géneros.  A  poesia,  a  eloquência,  a  musica,  a  pintura  e  archítectin^ 
principiaram  a  engrandecer-se.  Assim  também  a  educação  da  mocidaife 
ganhou  mais  franqueza,  e  o  ensino  publico  tomou  o  caracter  de  um  ver* 
dadeiro  sacerdócio.  Creadas  escolas  regulares  em  todas  as  matérias,  d 
nosso  illustrado  collega  vae  occupar  em  1814  uma  cadeira  de  pbil(^> 
phia  moral  e  racional  n'esta  corte,  tendo  dado  provas  de  soa  aptidis 
perante  um  competente  tribunal*. » 

Já  se  vé,  pois,  que  este  periodo  da  historia  do  Brasil  é  de  si  moita 
interessante,  não  só  debaixo  do  ponto  de  vista  politico,  mas  tambes 
sob  o  aspecto  da  instrucção  publica,  exclusivo  assumpto  do  meu  tn- 
balho. 


^  Historia  Geral  do  Brasil,  por  um  sócio  do  Instituio  Histórico  is  Bnâ 
(o  $r.  Francisco  Adolpho  de  Vamhagcn),  tomo  n,  pag.  517. 
'  No  Elogio  histórico  do  cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa, 
Revista  Trimensal  dê  Historia  e  Geographia,  ou  Jornal  do  Instituto  Hittons 
#  Geographico  Brasileiro,  i.*  serie,  tomo  iv. 
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NIo  são  magníficos  os  institutos  que  hei  de  apontar;  mas  foram  os 

licerces  de  um  edifício  que  hoje  se  levanta  soberbo,— foram  a  origem, 

nascente  humilde  de  um  rio,  que  já  hoje  corre  caudal  e  magestoso  : 

Cosi  sceodendo  dal  natio  suo  monte 
Non  empie  umile  il  Po  Tangusta  sponda; 
Ma  sempre  piú,  quanto  é  piú  lunge  ai  fonte, 
Di  nuove  forze  insuperbito  abbonda. 

TAS80.  C.  IX  B.  46. 

Trata-se  de  um  período  de  tempo,  no  qual  dois  povos  irmios  esta- 
m  ainda  vivendo  sob  o  governo  de  um  mesmo  soberano. 

O  soberano  tinha  passado  a  residir  entre  os  seus  súbditos,  entre 
\  seus  filhos  d*além  mar;  e  occasi^o  teve  de  os  favorecer  mais  de  perto, 
>rque  mais  de  perto  conheceu  as  necessidades  d'elles. 

Pareceu-me>  pois,  que  nao  seria  fora  de  conta  examinar  qual  foi  o 
ipulso  que  a  c&rte  portugueza  imprimiu  á  instrucçlo  publica  no  Brasil, 
(sde  que,  pela  sua  presença,  pôde,  e  devia,  attender  mais  especialmente 
^s  melhoramentos  de  um  povo,  que  até  então  estivera  comprehendido 
I  generalidade  administrativa  das  possessões  ultramarinas. 

Aquelles  qíiasi  quinze  annos,  grande  mortalis  cevi  spatium,  foram 
preludio  esperançoso  da  formação  do  império  do  Brasil,  que  hoje  ve- 
os  (e  ainda  bem  I)  t3o  vigorosa,  tão  brilhantemente  constituído.  A  acção 
ivernativa,  mais  immediatamente  exercitada,  tomou-se  benéfica  pela 
eaçHO  de  alguns  estabelecimentos  e  institutos,  que  o  tempo  e  os  lou* 
iveis  esforços  das  administrações  do  novo  império  foram  progressiva- 
ente  desenvolvendo  e  aperfeiçoando. 

Indicar  esses  estabelecimentos  e  institutos,  no  que  respeita  á  ins- 
ucção  publica,  tal  è  o  objecto  doestes  apontamentos. 

Mas,  desembaracemos  primeiramente  o  terreno,  antes  de  encetar- 
los  a  indicada  resenha. 

Quando  no  decurso  do  século  xvi  começou  o  Brasil  a  ser  colonisado 
tava  a  litteratura  portugueza  cheia  de  vida,  e  no  maior  grau  do  seu 
piendor;  mas  os  colonisadores  d'essa  época,  e  ainda  os  que  depois 
ram  áquella  região,  iam  em  demanda  de  lucro  e  de  riquesas,  e  nem 
w  sombras  se  lembravam  da  cultura  das  lettras  e  das  sciencias. 

Felizmente,  porém,  uma  ordem  religiosa,  que  tamanho  ruido  fez 
\  mundo,  tomou  desde  logo  á  sua  conta  a  civilisaçao  d^aquelle  vastis* 
no  estado;  e  só  uma  prevenção  syslematica  (que  não  tem  cabimento 
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comigo)  poderia  negar  que  fez  essa  ordem  religiosa  grandes  e  ré^ 
tes  serviços  D'este  particular. 

Desde  as  primeiras  lettras  até  ás  mathematicas  elemeoUtres,  m 
naram  os  jesuitas  no  Brasil  tudo  quanto  estava  dentro  do  program 
muito  cautelosamente  meditado,  de  seus  estudos. 

Ouçamos  a  este  respeito  um  escriptor  brasileiro,  que  oio  ísm 
de  amores  pelos  jesuitas,  mas  sabe  fazer-lhes  justiça  do  terreno  oiiqt 
alies  a  merecem: 

<  Entrega vam-se  também  com  zelo  admirável  á  edocação  da  im 
dade ;  e  foram  elles  os  mestres  dos  beneméritos  brasileiros  cujos  escn;^ 
tos  formam  a  nossa  literatura  nos  séculos  xvu  e  xvm.  Seriamos  ii^tâ 
se  não  reconhecêssemos  os  importantes  serviços  que  estes  regular^ 
prestaram  á  nossa  terra,  no  numero  dos  quaes  occupa  distincto  )o^ 
o  ensino  disvelado  que  davam  á  nossa  juventude.  As  aoias  dosjesoít^ 
eram  as  únicas  que  então  existiam,  no  abandono  completo  em  que  (k| 
xava-nos  vegetar  a  metrópole;  e  os  moços  talentosos  encontravam  n^ 
les  mestres  eruditos,  que  sem  pedantismo  abriam-lhes  as  portas  do  \d^ 
pio  das  sciencias.  Aqui  no  Rio  de  Janeiro  ensinavam  gratuitamente  ^ 
matica  latina,  phílosophia^  tbeologia  dogmática  e  moral,  além  das  s» 
thematicas  elementares,  de  que  eram  summamenle  apaixonados,  e  103 
feriam  aos  seus  alumnos,  quando  terminado  o  curso,  o  diploma  demes^ 
em  artes,  que  era  então  mais  estimado  do  que  è  hoje  o  de  doutor  i 
qualquer  faculdade.  Na  Bahia  possuíam  as  mesmas  aulas,  com  addii^ 
mento  da  de  rhetorica,  e  nas  outras  partes  do  Brasil  oode  existiam  é 
legios,  ou  ainda  simples  hospícios,  era  o  ensino  das  prioieiras  lettras! 
o  da  grammatica  latina  franqueado  sem  o  menor  oous  para  os  paesi 
familia^» 

E  este  modo  de  ver  as  coisas  é  tanto  mais  insuspeito,  quanío  1 
illustre  escriptor  brasileiro  não  deseja  que  voltem  os  jesuitas,  receiâõi:! 
«que  elles  deixem  de  ser  uma  congregação  religiosa,  para  se  converta 
rem  em  seita  politica,  em  carbonários  da  egreja.» 

Também  o  auctor  da  Historia  Geral  do  Brasil  navega  no  m^ 
rumo.  Reconhecendo  que  a  ambição  e  o  oi^ulho  de  muitos  padr&s  íi 
companhia  provocaram  no  paiz  não  poucos  distúrbios;  reconheceD^^I 
que  os  jesuitas  quizeram  avassallar  tudo  com  o  seu  predomínio:  as5Í9 
mesmo  não  hesita  em  asseverar  positivamente,  que  taa  educação  •' 
mocidade  prestaram  imtnensos  serviços. ' 

'  Ensaio  sobre  os  Jesuitas  pelo  cónego  doutor  Joaquim  Caetano  Fem   * 
Pinheiro. 

*  Historia  Geral  th  Brasil^  pelo  sr.  Varnhagem. 
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Mas,  afora  os  servirços  coUectivos  da  companhia,  atteslados  com 

0  assigoalada  justiça  pelo  dois  illuslres  escripiores  brasileiros,  é  cer- 
que logrou  o  Brasil  a  fortuna  de  que,  nas  próprias  Oleiras  dos  jesui- 

s,  apparecessem  alguns  homens  de  singular  capacidade  e  de(licação, 
le  só  de  per  si  valiam  uma  academia.  ^Quem  desconhecerá,  por  exem- 
0,  que  o  immortal  padre  António  Vieira  deu  uma  grande  animação  á 
la  intellectual  dos  brasileiros,  pela  prédica,  pelo  ensino,  pelos  seus 
criptos  diversos,  e,  flnalmente,  pelo  exemplo  e  estimulo  do  seu  talen- 
extraordinário? 

Não  me  tenham  na  conta  de  exagerado.  Um  escriptor  brasileiro, 
f  occasião  de  fixar  os  elementos  que  deram  impulso  á  civilisação  do 
vo,  exprime-se  n'estes  significativos  termos :  O  padre  Vieira  com  a 
lavra,  e  amortalhado  na  sua  roupeta  negra  de  jesuíta,  exerceu  mais 
der,  que  todos  os  vice-reis,  com  suas  provisões  fundamentadas,  com 
as  fardM  douradas^  e  deslumbrantes  pelo  brilhantismo  do  poder  real  K 

Também  um  homem  notável»  que  não  era  jesuita,  D.  Francisco 
muel  de  Mello,  esteve  no  Brasil  no  século  xvn;  e  não  custa  a  crer 
le  a  sua  vasta  erudição,  a  vivacidade  communicativa  do  seu  cultivado 
pirito,  despertassem  um  tanto  o  amor  das  lettras. 

Todos  estes  elementos;  algumas  providencias,  raras,  mesquinhas, 
>  governo  da  metrópole;  algum  impulso  dado,  aqui  e  acolá,  pelas 
ihoridades  locaes...  foram  parte  para  que  surgisse  uma  civilisação 
iigena,  se  assim  o  posso  dizer,  verdadeiramente  brasileira.  D'est'arte 
ccedeu  que  logo  no  século  xvii,  e  progressivamente  mais  no  século 
uu  apparecessem  brasileiros  distinctos  na  republica  litteraria,  filhos 
{itimos  da  cultura  intellectual,  que  despontara  e  se  desenvolvera  no 
>vo  mundo,  auxiliada  pelos  estudos  maiores  da  mãe  pátria,  ou  pelas 
agens  aos  paizes  mais  cultos  da  Europa. 

Não  permítte  a  estreitesa  da  escriptura  dar  desenvolvimento  a  estes 
pidos  enunciados;  mas,  podem  os  leitores  recorrer  aos  escriptos  que 

1  consultei,  e  são  os  seguintes : 

Chronica  da  Companhia  de  Jesus  do  Estado  do  Brasil,  pelo  padre 
mão  de  Yasconsellos; 

Historia  Geral  do  Brasil;  e  Florilégio  da  Poesia  Brasileira,  pelo 
.  Varnhagen; 

Os  varões  illustres  do  Brasil,  pelo  sr.  J.  M.  Pereira  da  Silva; 

'  Origem  do  Ccllegio  de  D.  Pedro  IL..  por  Francisco  Manoel  Baposo  de 
Imeida.  Foi  public.  na  Revista  Trimensd  do  InstiMf  histórico  e  geographico 
'  Brasil. 


—  232  — 

Résnmé  de  Vhistoire  littéraire  du  Brésil,  par  H.  Ferdioand  De^ 
Curso  elementar  de  litter atura  nacional^  e  o  citado  Enmk^ 

os  jesuítas,  pelo  cónego  doator  Joaquim  Caetano  Fernandes  Piohein 
Vários  artigos  publicados  na  Revista  Trimensal  do  Instituto  Bii 

rico  e  Geographico  do  Brasil. 

Mas,  ainda  me  falta  desembaraçar  o  terreno,  desde  a  suppres 
da  Companhia  de  Jesus  até  ao  anno  em  que  a  corte  porlugaeza  cbe$ 
ao  Brasil. 

Depois  da  suppressão  da  companhia,  o  ensino  qne  ella  dan 
substituído  pelo  organisação  traçada  pelomarquez  de  Pombal;  d€s« 
que  a  cõrle  portugueza^  ao  chegar  ao  Rio  de  Janeiro,  encontroa  il 
iostrucção  primaria  e  secundaria  constituída  do  mesmo  modo,  guar 
das  as  proporções,  como  o  estava  na  capilal  .da  velha  mooarchia. 

A  carta  de  lei  de  6  de  novembro  de  <772  fundou  ás  escolas  i 
nores  no  reino  e  seus  domínios,  sob  a  inspecção  da  Real  Mesa  Censii 

Para  acudir  ás  despesas  do  ensino  publico  na  America,  esUibeleé 
a  carta  de  lei  de  10  do  mesmo  mez  e  anno  o  subsidio  litterario,  esj 
ciai,  de  um  real  em  cada  arrátel  de  carne,  da  que  se  cortasse  nosaç^ 
guês,  e  de  dez  réis  em  cada  canada  de  aguardente  que  ali  se  fizesi 

No  anno  immediato  (1773)  recebeu  o  marquez  de  Lavradio» eol 
vice-rei  do  estado  do  Brasil,  a  ordem  para  a  arrecadação  do  sobsi^ 
littcrario;  mas,  já  em  12  de  novembro  de  1772  tinha  sido  expedida 
ordem  para  o  estabelecimento  das  aulas  publicas  no  Rio  de  Janeín), 
em  todas  as  villas  subordinadas  á  capital;  e  de  feito,  foram  mais  tau 
estabelecidas  as  dephilosophia  racional  e  nioral,  rketorica^  grego.grci 
matica  latina  e  latinidade,  e  primeiras  lettras. 

Tinham  sido  fundados  anteriormente  ao  anno  de  1772,  especu 
mente  para  estudos  ecclesiasticos,  os  seguintes  estabelecimentos: 

Seminário  de  S.  José.  Data  a  sua  creação  do  anno  de  1735,  e  d 
anno  de  1739  começa  a  contar-se  o  seu  exercício.  Tinha  estudos  i 
grammntica,  philosophia  e  moral.  É  hoje  seminário  episcopal. 

Seminário  de  S.  Joaquim.  Foi  instituído,  na  primeira  metóde  à 
século  xvni,  para  sustentação  e  educação  de  meninos  orphãos  e  pobns 
£nsinava-se  ali  grammatica,  cantochão  e  musica. 

Este  seminário  ou  collegio  foi  primitivamente  denominado  deS.Í.- 
dro;  passou  depois  a  ter  a  denominação  de  S.  Joaquim;  e  agora.  co> 
venientemenle  transformado,  tem  o  esplendido  titulo  de  Cdkp'^' 
D.  Pedro  Segundo. 

Hei  de  ter  occasião  de  dizer  alguma  coisa  a  respeito  destós  e*- 
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^lecímentos  quando  na  ordem  que  pretendo  seguir  nestes  apontamentos 
legar  a  vez  de  os  mencionar. 

No  que  toca  a  estudos  militares  anteriores  a  1808,  cumpre-nos 
fontar  o  seguinte: 

Fora  estabelecida  uma  Aula  de  Fortificação.  Eram  admiltidos  n'ella 

mancebos  que  já  tivessem  completado  18  annos  de  edade,  e  se  lhes 

iva  uma  gratificação  diária  de  cincoenta  réis;  sendo  soldados,  tinham 

mesma  gratificação,  que  accumulavam  com  o  pret.  Os  autistas  que 

ío  mostravam  aproveitamento  no  estudo  eram  excluídos  da  aula. 

Por  determinação  de  19  de  agosto  de  4738  foi  creada  no  Rio  de 
neíro  uma  Aula  de  artilheria,  da  qual  foi  professor  José  Fernandes 
nto  Alpoim.  (Veja  o  que  adiante  apontamos  com  referencia  á  Impres- 

0  Regia  no  Rio  de  Janeiro.) 

Desde  o  meado  do  anno  de  1790  até  14  de  outubro  de  1801  foi 
^e-rei  do  estado  do  Brasil  o  conde  de  Resende.  Estabeleceu  elle  umas 
nferencias,  celebradas  três  vezes  por  semana,  que  tinham  por  fim  ex- 
içar  a  táctica  elementar  de  infanteria,  e  o  methodo  de  delinear  e  con- 
ruir  obras  de  fortificação. 

Em  1793  estabeleceu  o  mesmo  conde  vice*rei  uma  Academia  Mi- 
ar, para  instrucção  das  praças  dos  regimentos  de  linha  e  de  milícias 
)  Rio  de  Janeiro.  Os  estudos  que  se  professavam  na  academia  eram : 
rtificação,  geometria  pratica,  arithmetica,  desenho,  francez,  primeiras 
Uras. 

Lançaremos  aqui  uma  indicação  das  datas  dos  acontecimentos  po- 
icos,  que  mais  intimamente  prendem  com.  o  nosso  assumpto  no  pe- 
Ddode  1807  a  1821. 

O  vice-rei  que  estava  governando  o  estado  do  Brasil  na  occasião 

1  chegada  da  corte  portugueza,  era  D.  Marcos  de  Noronha  de  Brito, 
lavo  conde  dos  Arcos,  que  tinha  tomado  posse  do  governo  em  21  de 
[osto  de  1806. 

A  corte  portugueza  saiu  do  Tejo  no  dia  29  de  novembro  de  1807 ; 
iegou  á  Bahia  no  dia  23  de  janeiro  de  1808,  e  ao  Rio  de  Janeiro  em 
de  março  do  mesmo  anno,  effeituando-se  o  desembarque  no  dia  im- 
iediato. 

Pela  carta  de  lei  de  16  de  dezembro  de  1815  foi  o  estado  do  Brasil 
evado  á  dignidade,  preeminência,  e  denominação  de  Reino  do  Brasil; 
outro  sim  foi  determinado  que  os  reinos  de  Portugal,  Algarves,  e 
rasil,  formassem  um  só  e  único  reino,  debaixo  do  titulo  de  Reitio 
'nido  de  Portugal,  e  do  Braòil,  e  Algarves. 
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No  (lia  20  (Ic  março  do  1816  falleceu  no  Rio  de  Janeiro  a  raiolia 
a  scnliora  D.  Maria  i.,  e  é  acclamado  rei  o  príncipe  regente  com  o  Ululo 
de  D.  João  vi. 

A  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1816  deu  armas  ao  reino  do 
Brasil,  e  encorporou  em  um  só  escudo  as  de  Portugal,  Brasil  e  Algarves 
para  symbolo  de  união  e  identidade  dos  dois  reinos. 

No  decreto  de  17  de  março  de  1821  declarou  el-reí  D.  João  vi, 
que  linha  resolvido  transferir  de  tíoxo  a  sua  corte  para  a  cidade  de 
Lisboa,  antiga  sede  e  berço  original  da  monarchia. 

A  esquadra  que  conduzia  a  corte  portugueza  saiu  da  barra  do 
Rio  de  Janeiro  no  dia  26  de  abril  de  1821.  Chegou  a  Lisboa  no  dia  3 
de  julho.  A  náo  D.  Jo3o  vi,  em  que  vinha  el-rei,  fundeou  no  referido 
dia  defronte  da  Junqueira  pelas  onze  horas  da  manha;  e  no  dia  seguinle, 
meia  hora  depois  do  meio  dia,  desembarcou  el-rei  no  Terreiro  do  Paço. 

Falla-nos  dar  noticia  de  quaes  foram  os  ministros  de  estado  qae 
houve  no  Brasil  durante  a  residência  da  corte  portugueza  no  Rio  de 
Janeiro. 

Eis  aqui  essa  indicação,  na  ordem  em  que  se  succederam  os  mi- 
nistros e  secretários  de  estado : 

Ministro  c  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, o  visconde  d' Anadia,  até  ao  fim  do  anno  de  1809,  em  que  fal- 
leceu. 

Foi  encarregado  da  mesma  pasta  o  conde,  depois  marquez  de 
Aguiar,  até  1810. 

Foi  encarregado  da  mesma  pasta  o  conde  das  Galveias,  até  janeiro 
de  1814,  em  que  falleceu. 

Seguiram-se,  na  mesma  pasta :  o  conde  da  Barca,  até  junho  de 
1817,  em  que  falleceu;  Tkomaz  António  de  Villa  Nova  Portugal,  até 
fevereiro  de  1818;  conde  d' Arcos,  até  fevereiro  de  1821. 

Para  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino  e  do  erário  foi 
nomeado,  logo  na  cliegada  da  corte  ao  Rio  de  Janeiro,  o  conde,  de- 
pois marquez  de  Aguiar, 

Foi  nomeado  secretario  de  estado  dos  negócios  estrangeiros  e  da 
guerra  /).  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  de  Linhares,  até 
26  de  janeiro  de  1812,  em  que  falleceu. 

Seguiram-se  na  mesma  pasta;  o  conde  das  Galveias,  até  1814,  em 
que  falleceu;  o  conde  da  Barca,  até  1817,  era  que  falleceu;  o  conde, 
depois  marquez  de  PalmcUa,  ultimamente  duque,  o  qual,  por  estar  (MD 
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mdres,  nSo  pôde  tomar  conta  da  pasta,  e  foi  substituído  interíDamente 
w  João  Pauto  Bezerra,  que  em  1817  tinha  sido  nomeado  para  o  erário; 
urniaz  Anianio  de  Villa  Nova  Portugal  tomou  conta  da  pasta  no  fim 

1817  (em  que  falleceu  Jo3o  Paulo  Bezerra),  e  a  conservou  até  á  che- 
da  do  conde  de  Palmella  em  1820. 

Ao  marquez  de  Aguiar^  que  era  secretario  de  estado  dos  negócios 
>  reino  e  do  erário,  succedeu  TJunnaz  AfUonio  de  Villa  Nova  Poriu* 
l;  sendo  aqu^e  nomeado  ministro  assistente  ao  despacho  de  el-rei 

Jo3o  VI. 

Pelo  alvará  de  28  de  junho  de  1808  fora  creado  um  erário,  ou  the- 
uro  real  e  publico,  com  um  conselho  de  fazenda»  tendo  um  presidente, 
gar-tenente  do  príncipe  regente.  Ficou  servindo  este  cargo  o  conde 
\  Aguiar,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino,  á  se- 
etaria  do  qual  ministério  se  anneiou  então  o  referido  logar. 

Antes  de  mencionarmos  os  nomes  dos  ministros  que  foram  nomea- 
)s  em  1820,  registaremos  uma  notável  passagem  de  um  escripto  aca- 
imico,  que  mostra  até  que  ponto  chegam  as  aberrações  do  fanatismo 
)litico,  n3o  menos  deploráveis  do  que  as  do  fanatismo  religioso. 

«Mas  também  é  de  notar,  que  depois  que  chegou  ao  Rio  de  Janeiro 
noticia  da  Revolução  do  Porto,  de  1820,  e  se  jurou  ali  a  Constituição 
le  ainda  s«  havia  de  fazer,  se  formou  ainda  novo  Mmisterio,  que  per- 
aneceu  atê  el-rei  voltar  para  Portugal,  cujos  nomes  não  menciono,  por 
i  pertencer  semelhante  Ministério  a  um  governo  illegitimo  (mas  foram 
mtro  em  numero).^ 

Assim  se  exprimiu  o  académico  António  Joaquim  de  Gouveia  Pinto 
n  uma  nkemoría  que  no  anno  de  1831  apresentou  á  Academia  Real 
as  Sciencias,  e  esta  mandou  inserior  na  sua  coUecção,  com  o  titulo  de 
kmoria  Histórica,  ou  aualogo  chronologico  dos  Escrivães  da  Puridade, 
Secretários  do  Rei,  ou  Estado,  que  consta  terem  servido  nos  differen- 
^s  e  legitimos  reinados  da  monarchia  portugueza;  etc. 

Encheremos  a  lacuna  que  o  académico  deixou  por  não  querer  pro- 
^rir  os  nomes  de  ministros  constitucionaes. 

O  novo  ministério  compunha-se  do  vice-almirante  Ignado  da  Costa 
HiinteUa,  ministro  dos  negodos  do  reino ;  Silvestre  Pinheiro  Ferreira, 
os  negócios  estrangeiros  e  da  guerra ;  Conde  da  Louzã,  D.  Diogo  de 
ienezes,  dos  negócios  da  fazenda ;  vice-almirante  Joaquim  José  Monteiro 
^orres,  dos  negócios  da  marinha. 

De  passagem  direi  que  foi  nomeado  Inspector  dos  Estabelecimentos 
Mterarios  José  da  Silva  Lisboa. 
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Desembaraçado  assim  o  terreno,  na  parte  relaiii-a  ao  penedo» 
tenor  a  180S.  voa  ngan  encetar  a  indicação  dos  estab^edmninsk 
iiistri)cç3o  publica,  creados  no  Brasil  durante  a  residência  da  càrt(|n- 
tagueza  no  Rio  de  Janeiro. 

N'esles  apontamenlos  alenho-me  ás  noticias  Tomecirlas  pelos  do- 
rnas officiaes,  insertos  em  diversas  coUecções  de  lefnsla^o,  ou  pali&> 
dos  em  periódicos  d'aquelle  tempo,  sem  com  tudo  despresar  os  ^ 
mentos  de  informação  que  encontro  em  alguns  escríplos  de  Portogil' 
do  Brasil,  de  moderna  data. 

Seguirei  a  ordem  alphabetica  na  coordenação  dos  diversos  e!l> 
betecimentos  scienlificos,  lítlerarios  e  arlisticos,  e  em  cada  um  iên 
a  ordem  cbronologica. 


AUDEMU  DAS  BELUS  ARTES  | 

Vou  dar  noticia  das  primeiras  providencias  empregadas  pm  i 
Tundaçito  de  uma  Academia  de  Beltas  Artes  no  Bio  de  Janeiro  no  av; 
de  181G. 

É  este  um  assumpto  muito  curioso;  e  por  isso  renoird  a  maki 
sommn  de  elementos  de  inrormaçSo  que  a  brevidade  própria  do  wr. 
plano  me  permitle  apresentar. 

Não  poderemos  formar  conceito  mais  seguro  das  intenções  de  ^ 
rei  Ti.  João  VI,  e  do  seu  governo,  relativamente  ao  assumpto  dei;» 
ora  trnt;imos,  do  que  tendo  diante  dos  otlios  o  decreto  de  12  de  a^trA 
l8fG,  que  arbitrou  pensões  aos  estrangeiros  chamados  ao  Brasil  F^ 
ensinarem  as  hellas  artes,  n^o  só  em  si  mesmas,  senão  tambera  m^ 
applicação  á  industria,  e  ao  melhoramento  e  progresso  das  outnsirtf^. 
e  dos  olTicios  mechamcos. 

Eis  aqui,  na  sua  integra,  o  decreto  de  12  de  agosto  de  1816: 

lAtiendendo  ao  bera  commum  qne  provém  aos  meus  fJeis  ^assiili!^ 

de  so  estabelecer  no  Brasil  uma  escbola  real  das  sciencias,  artes.  ^ 

"'"■*''"'    ■""  que  se  promova  e  dilTunda  a  instnicção,  e  conheciraenifr 

is  aos  homens  destinados,  não  só  aos  empregos  puWip^ 

aç3o  do  Estado,  mas  também  ao  progresso  da  agricolw^ 

industria,  e  cnmmerrio;  de  que  resulta  a  subislendJ.  (»^ 

I  civilisação  dos  povos,  maiormente  neste  contineole.  r»)- 

I  tendo  ainda  o  devido  e  correspondente  numero  de  W' 
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lispensaveis  ao  amanho,  e  aproveitamento  do  terreno,  precisa  dos 
andes  soccorros  da  slatica  para  aproveitar  os  productos,  cujo  vnlor  e 
ociosidade  podem  vir  a  formar  do  Brasil  o  mais  rico,  e  opulento  dos 
inos  conhecidos:  fazendo-se  por  tanto  necessário  aos  habitantes  os 
Brcicios  mecânicos,  cuja  pratica,  perfeição  e  utilidade  dependem  dos 
nhecimintos  theoreticos  d'aquellas  artes,  e  diffusivas  luzes  das  sciencias 
luraes,  physicas,  e  exactas :  e  querendo  para  tão  úteis  fins  aproveitar 
sde  já  a  capacidade,  habilidade  e  sciencia  de  alguns  dos  Estrangeiros 
e  tem  buscado  a  minha  real  e  graciosa  protecção  para  serem  empre- 
dos  no  ensino  e  instrucção  pública  d'aquellas  artes:  Hei  por  bem,  e 
(smo  em  quanto  as  aulas  d'aquelles  conhecimentos,  artes,  e  offioios 

0  formam  a  parte  integrante  da  dita  eschola  real  das  sciencias,  artes 
)íQcíos,  que  eu  houver  de  mandar  estabelecer,  se  pague  annualmeute 
r  quartéis  a  cada  uma  das  pessoas  declaradas  na  relação  inserta  n'este 
(u  Real  Decreto,  assignado  pelo  meu  ministro  e  secretario  doestado 
s  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  a  somma  de  8:032^00  réis 

1  que  importam  as  pensões,  de  que  por  eíTeito  da  minha  Real  mu- 
Icencia,  e  paternal  zelo  pelo  bem  publico  do  Reino  lhes  faço  mercê  para 
a  subsistência,  pagos  pelo  Real  Erário,  cumprindo  desde  logo  cada 
Q  dos  ditos  pensionistas  com  as  obrigações,  encargos  e  estipulações 
le  devem  fazer  base  do  contracto,  que  ao  menos  pelo  tempo  de  seis 
nos  hão  de  assignar,  obrigando-se  a  quanto  for  tendente  ao  fim  da 
oposta  instrucção  nacional  das  Delias  Artes  applicadas  á  industria, 
^Ihoramento  e  progressos  das  outras  artes,  e  officios  mecânicos.  O 
uxiuez  de  Aguiar,  etc.  Paço  do  Rio  de  Janeiro,  i2  de  Agosto  de  1816.» 

Eis  aqui  a  relação  dos  estrangeiros  contemplados  com  pensões 
los  decreto  que  deixamos  registado : 

O  cavalheiro  Joaquim  Le  Breton 1:600^9(000 

Pedro  Dellen 800^5(000 

João  Baptista  Debret 800^91000 

Nicoláo  António  Taunay 800^91000 

Augusto  Taunay 800^91000 

Augusto  Henrique  Victorin 800(9K)00 

Simão  Pradier 800/5(000 

Francisco  Ovide 800^(000 

Carlos  Henrique 320^9(000 

Luis  Simploríano 320i9(000 

Francisco  Bonrepos 192<9íOOO 

8:032f9000 


b. 
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Muito  severameate  se  ba  Francisoo  Solaoo  GoostaDcioDoseaiií 
acerca  deste  notável  passo,  qae  aliás  o  governo  dera  para  plantar  õç& 
sino  das  belias  artes.  Caracterisa  de  vão  e  ridículo  o  projecto  de  im 
um  instituto  ou  academia  de  belias  artes  em  uma  cidade,  onde  ^ 
existiam  noções  elementares  das  artes  úteis  e  do  desenho. 

Considera  como  mais  que  inútil  a  escolha  de  um  director  \m 
mente  próprio  para  fazer  pomposos  relatoricos  annuaes,  como  se  |^ 
tica  em  França;  de  sorte  que,  no  seu  conceito,  essa  escolha  sóapm^^ 
tou  a  M.  Le  Breton. 

E,  finalmente,  opina  que  em  todo  este  negocio  mostrou  o  m^ 
rio  do  Brasil,  e  a  legação  de  Paris  egual  incapacidade,  sacrífieaodoâi 
ostentação  avultadas  sommas  que  deveriam  ter  mais  proficao  destíDd 

Confesso  que  me  repugna  tamanha  severidade,  applicada  a  inia 
ções  puras  e  leaes,  e  a  serviços  verdadeiramente  relevantes. 

Constâncio  lança  o  ridículo  sobre  a  escolha  de  Le  Brelon;  e  tí 
tudo,  era  este  um  homem  notável.  Le  Breton  foi  o  primeiro  secrêij| 
perpetuo  que  a  Academia  das  Belias  Aries  de  Paris  teve;  e  um  (M 
critico  francez,  Sainte-Beuve,  falia  d'elle  nos  seguintes  termos: 

c Desempenhou  as  suas  funcções  conscienciosamente;  os reUtúrj 
que  li  d'elle,  são  simples,  exactos,  graves,  se  bem  que  um  pouco  sêcd 
e  desacompanhados  de  reflexões  e  de  apreciações  genéricas  da  arteJ 
entanto,  quando  o  assumpto  o  inspira,  e  documentos  originaes  o  apoil 
como  por  exemplo  no  elogio  de  Grétry,  tem  passagens  interessaotfô^ 
accentos  harmoniosos  e  tocantes.  A  narração  que  faz  dos  tnstisáq 
quanto  magníficos  funeraes  de  Grétry,  d'essa  espécie  de  pompa  in^ 
phal,  trouxe*nos  á  lembrança  os  funeraes  do  próprio  Halévy'.» 

Sainte-Beuve  sabe  muito  bem  o  que  diz;  é  não  só  um  escripí 
engenhoso  e  de  admirável  agudeza,  senão  também  um  critico  sagaz.  | 
diz  imparciahnente  o  que  entende,  sem  com  tudo  faltar  á  delicadeza. 

Outro  escriptor,  muito  conhecido  e  muito  querido  de  portagi^ 
e  de  brasileiros,  o  sr.  Ferdínand  Denis,  chega  a  dizer  que  a  Frt^i 
sentiu  a  falta  dos  artistas  que  em  1816  passaram  ao  Brasil,  os  qi^ 
elle  qualifica  de  insignes;  com  quanto,  como  logo  veremos,  coQÍessé:i 
as  circumstancias  não  favoreceram  os  primitivos  desígnios  K 

*  Historia  do  Brasil,  desde  o  seu  descobrimento  por  Pedro  Alvamt- 
até  á  abdicação  do  Imperador  D.  Pedro  /,  tomo  n,  pag.  199  e  SWO.  Pari?-  í'' 

*  C.  A.  Sa  inte-Beuvey  de  VAcadémie  Française. — Nouveaus  IioJtó.*^- 
.2.%  pag.  231. 

'  Le  Brésily  par  M.  Ferdínand  Denis. 


—  339  — 

Um  historiador  moderno  do  Brasil  comprelieodea  com  maior  lar- 
aeza  de  animo»  do  que  Francisco  Solano  Constâncio,  a  vinda  dos  ar- 
stas  estrangeiros,  e  os  resultados  que  esse  facto  produziu.  E  com  effeito, 
sr.  Varnhagen  exprime-se  nos  seguintes  termos: 

«A  Academia  das  Bellas  Artes  foi  confiada  a  vários  francezes,  que 
)b  a  direcção  de  Le  Bretoo,  secretario  que  íõra  da  secção  respectiva 
]uellas  no  Instituto  de  França,  aceitaram  a  offerta  de  passarem  ao 
rasil.  Da  pintura  foi  professor  o  conhecido  Debret,  e  da  architectura 
hábil  Grandjean,  a  quem  coube  dar  logo  o  plano  e  dirigir  o  ediíicio 
1  mesma  Eschóia,  e  o  da  praça  do  commercio,  e  outros  ^ » 

Ainda  hoje  são  recordados  em  termos  lisongeiros  os  serviços  feitos 
)r  alguns  d'aquelles  artistas. 

Com  referencia  aos  concertos  que  o  governo  mandou  fazer  no  edi- 
;io  da  Academia  das  Bellas  Artes  do  Rio  de  Janeiro,  em  1862,  diz  o 
rector  da  academia  que  n'estas  obras  nada  se  alterou  em  quanto  á  re- 
Jlaridade  archiiectonica  das  salas  do  edificio,  que  ahi  ficou  para  tes- 
munhar  o  elevado  talento  do  fallecido  professar  Grandjean  de  Mon- 

Mas  ha  ainda  alguma  coisa  mais  significativa.  O  mesmo  director 
je  acabamos  de  citar,  refere  «que  ainda  na  ultima  exposição  figuram 
>  trabalhos  de  Grandjean  de  Montigny,  hoje  propriedade  de  sua  viuva, 
sses  trabalhos,  que  ha  muitos  aonos  existem  na  academia,  são  recla- 
ados  pela  mencionada  viuva,  ou  em  si  mesmos,  .ou  no  seu  valor;  e 
academia  lamenta  o  risco  em  que  está  de  perder  desenhos  magistraes 
icessarios  para  o  ensino  da  classe  da  architectura. — Grandjean  de  Mon- 
^ny  serviu  o  Brasil,  como  architeclo  e  professor  de  architectura  no 
)cnrso  de  mais  de  trinta  annos, — o  que  parece  dar  á  sua  viuva  algum 
reito  a  uma  pensão  do  estado  ^. » 

A  propósito  da  biographia  de  Manuel  Dias,  o  Romano,  encontro 
;  seguintes  passagens,  que  muito  fazem  ao  meu  propósito  : 

«A  chegada  da  colónia  franceza,  que  veiu  em  J816  fundar  a 
oademia  das  Bellas  Artes ^  nada  iníluio  na  sorte  de  Manuel  Dias;  mas 

^  Historia  Geral  do  Brasil,  por  um  sócio  do  Instituto  Histórico  (o  sr.  Fran- 
SCO  Adolpho  de  Varnhagen). 

^  Relatório  de  Conselheiro  Dr.  Thomas  Gomes  dos  Santos.  Director  da  Acor 
mia  das  Bellas  Artes  do  Rio  de  Janeiro.  1863. 

'  Relatório  citado. 
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nSo  aconteceu  assim  na  de  Francisco  Pedro  do  Amaral,  que  deiíei' 
estylo  e  maneira  dos  pintores  portugaezes  que  vieram  com  a  corte,;»; 
tomar  a  nova  eschola,  a  ctija  frente  estava  Mr.  Debret^  pintor  kúKm 

e  membro  correspondente  do  Instituto  de  França k 

secretaria  do  Império  havia  uns  frescos  pintados  por  /.  B,  ft^ã, 
e  esses  foram  cobertos  por  papeis  pintados,  e  os  outros  caiadosMi 

Qutz  entrar  bem  no  conhecimento  de  quaes  pessoas  compunhoi; 
colónia  de  artistas  francezes,  que  veiu  ao  Rio  de  Janeiro  em  (8il 
Afora,  pois«  a  relação  que  acompanhava  o  decreto  de  12  de  agtbi 
d'aquelle  anno,  que  já  vimos,  registarei  aqui  mais  duas,  que  encoDtn 
em  outros  escriptos,  e  completam  as  indicações  que  a  tal  respeilo  i» 
s9o  necessárias. 

No  navio  americano  cCalphe»  vindo  do  Havre  de  Grâce^  diegan 
ao  Rio  de  Janeiro  em  6  de  abril  do  anno  de  1816: 

Joaquim  Le  Breton,  secretario  perpetuo  da  ciasse  das  bellas  vk 
do  Instituto  de  França,  cavalleiro  da  Legião  de  Honra. 

Taunay,  pintor;  membro  do  mesmo  instituto. 

Taunay^  escuiptor;  trazendo  comsigo  um  discípulo. 

Debret,  pintor  de  historia  e  de  ornato. 

Grandjean  de  Montigny,  architecto;  afora  a  âia  família  trazia  dei 
discípulos. 

Pradier,  gravador. 

Ovide,  machínista,  trazendo  em  sua  companhia  om  serralbein 
sen  filho,  e  om  carpinteiro  de  carros. 

Chegou  também: 

João  Baptista  Leveis  empreiteiro  de  obras  de  ferraria. 

Nicoláo  Magliore  Enout,  official  serralheiro. 

Pilite,  çurrador  de  pelles  e  curtidor. 

Fabre,  o  mesmo. 

Luiz  José  Roy,  carpinteiro  de  carros. 

Hypolito  Roy,  filho  de  antecedente,  e  do  mesmo  officio  de  ^ 

pae. 

y6*se  que  se  pretendia,  não  só  dar  impulso  ás  bellas  artes,  ^ 

também  á  industria*. 

1  Remta  Trimensal.  Jornal  do  Instituto  Histórico  e  GeograpUco  Bruilfi^ 
2.*  serie,  tomo  iv,  1848. 

*  Veja  o  Investigador  Portuguez  em  Inglaterra^  do  mez  de  setembro  de  iâ^ 
dando  noticias  do  Rio,  de  6  de  abril. 
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Em  uma  nota  da  citada  obra  do  sr.  Ferdioand  Denis,  encontra-se 
seguinte  lista: 

A.  Tatinay,  membro  do  instituto;  Aug.  Taunay,  seu  irmão,  esta- 
arío;  Debret,  pintor  de  historia;  Grandjean  de  Montigny,  archilecto; 
mão  Pradier,  abridor;  Francisco  Ovidio,  professor  de  mechanica; 
^ancisco  Bonrepos,  esculplor  ajudante  de  M.  Taunay;  e  os  dois  irmãos 
'rrez,  que  chegaram  ao  Brasil  mais  tarde  que  os  outros  artistas,  mas 
iriíciparam  das  mesmas  vantagens  que  aos  primeiros  haviam  sido  con- 
didas. 

Mas  vejamos  agora  as  noticias  que  o  mesmo  sr.  Ferdinand  Denis 
i  a  respeito  da  Academia  das  Belias  Artes. 

O  conde  da  Barca,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  no  Rio  de 
neiro,  enlendeu-se  com  o  marquez  de  Marialva,  embaixador  em  Pa- 
»,  sobre  o  estabelecimedto  de  uma  Academia  de  Belias  Artes  na  ca- 
lai da  America  portugueza.  O  marquez  de  Marialva  conseguiu  fazer 
na  escolha  de  artistas  francezes;  e  n3o  foi  pequeno  serviço  lograr  que 
secretario  perpetuo  das  belias  artes,  Le  Breton,  se  incumbisse  de  pre- 
dir  á  organi  sacão  de  um  tal  estabelecimento,  levando  comsigo  homens 
signes,  cuja  falta  a  França  sentiu. 

El-rei  D.  João  vi  acolheu  com  benevolência  os  artistas  francezes,  e 
lais  tarde  promulgou  o  decreto  que  já  registámos,  arbitrando-lhes  os 
>nvenientes  ordenados. 

Confessa  o  escriptor,  que  muito  em  resumo  vamos  seguindo,  con- 
ssa,  digo,  que  talvez  o  Brasil,  acabando  de  sair  do  regimen  colonial, 
lo  estivesse  ainda  sufiicientemente  preparado  para  colher  todos  os  úteis 
Dssiveis  de  uma  tal  instituição.  Em  todo  o  caso,  porém,  se  o  governo 
lo  conseguiu  logo  um  proveito  sensível  do  seu  projecto,  nem  por  isso 
fixaram  os  artistas  estrangeiros  de  influir  nos  particulares  algum  gosto 
>las  belias  artes. 

Algumas  circumstancias  especiaes  concorreram  para  que  não  po- 
3sse  dar-se  um  vigoroso  impulso  á  execução  dopensamento  do  governo. 

Aqui  darei  a  palavra  ao  sr.  Ferdinand  Denis,  por  quanto  expõe 
le  algumas  particularidades  interessantes : 

«Com  tudo  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  havia  encommen- 
ado  a  M.  Granjean  de  Montigny  o  projecto  de  um  palácio  para  a  Aca- 
emía.  Foram  adoptados  os  planos  doeste  artista,  e  em  continente  lan- 
ados os  fundamentos  do  ediflcio,  cuja  construcção  durou  dez  annos. 
['este  intervallo,  posto  que  os  artistas  em  seus  trabalhos  se  occupassem, 
ao  podiam  fazel-o  de  um  modo  activo,  nem  com  proveito  especial  do 

o.  E.  IV.  16 
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ensino :  algumas  vezes  mesmo,  forçoso  è  dizel-o,  os  meios  maleri»$ 
execução  lhes  faltavam  completamente.  D'esta  sorte  M.  Debret,  lura 
terminado  alguns  painéis,  destinados  a  lembrar  os  acontecimeDtús  I 
torícos»  e  M.  Pradier,  que  devia  esculpil-os,  foram  compellidosave 
a  Paris,  porque  não  existia  ainda  do  Rio  de  Janeiro  impressor,  oeia 
via  papel  conveniente  ao  intento.  Porém^  para  fazer  compreheode 
verdadeiro  estado  das  coisas,  é  de  absoluta  necessidade  ir  mais  loi 
Immediatamente  depois  da  diegada  dos  artistas  o  Conde  da  Barca 
leceu,  e  M.  Lebrelon  em  breve  o  seguio  ao  tumulo.  Em  1819  os 
homens^  dos  quaes  dependia  o  progresso  futuro  da  Academia,  já 
existiam.  Pouco  tempo  depois,  refere  um  escriptor,  que  a  este  rq 
buscou  informações  positivas,  o  ministro  Barão  de  S.  Lourenço  msi 
ir  de  Portugal  um  pintor  seu  protegido,  chamado  Heurique  Jos^ 
Silva,  o  qual  apresentou  a  el-rei,  por  intervenção  do  seu  protector, 
projecto,  para  a  organisação  da  Academia,  que  foi  adoptado  por  dec 
de  23  de  novembro  de  1820.  O  mesmo  decreto  nomeava  este  ar 
director  das  escolas  e  professor  de  desenho :  um  ecdesiastico  portq 
substituto  o  fallecido  secretario  M.  Lebreton;  foram  supprimidosos 
adjuntos  do  architecto,  assim  como  o  gravador,  então  ausente. 

iPor  estas  derradeiras  disposições  as  primitivas  bases  da  Ag 
mia  se  achavam  completamente  mudadas.  Um  homem,  que  a  Fr? 
estimava,  M.  Taunay,  a  este  paiz  voltou;  muitos  de  seus  antigos  c 
panheiros  de  viagem  ficaram,  mas  não  foi  sem  grandes  esforços  qi 
sua  persistência  alcançou  recompensa.  A  maior  parte  dos  granda 
ficios,  que  as  novas  instituições  requeriam,  se  erigiram  segundo  os  i 
nos  de  M.  Grandjean  de  Montigny;  e  em  1826,  um  hábil  artista, 
fazia  parte  da  primeira  expedição,  foi  nomeado  director  de  uma  ese 
cujos  resultados  já  se  podem  avaliar^  visto  que  as  exposições  pobi 
56  tem  celebrado  repetidas  vezes  ^> 

Com  a  maior  satisfação  registo  aqui  nm  testemunho»  qoe  a  i 
juizo  tem  muito  valor,  por  ser  d^aquelles  tempos:  i 

cHe  por  conseguinte  também  muito  para  louvar  o  liberal  aool 
mento  que  o  nosso  Monarca  principia  já  a  dar  a  alguns  sábios  M 


^  Recorro  n*esta  citação,  por  motivo  de  brevidade,  á  tradiio(So  jé 
gueza  da  obra  do  sr.  Ferdinand  Denis,  pois  que  não  tenho  n'este  moim 
mao  o  original.  Encontra-se  a  citação,  que  fica  transcripta,  na  obn  p^ 
gueza  que  tem  por  titulo:  Brasil^  por  Fernando  Denis.  CólomUae&ií^ 
M.  C.  Famin,  traduzido  do  francez  por  (•««).  Lbboa,  1844,  2  vol. 
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$iros,  e  a  mui  nteis  artistas.  S.  M.  já  linha  mandado  declarar  por  nm 
)s  seus  Secretários  d'Estado  aos  patriotas  negociantes  do  Rio  de  Ja* 
liro — que  o  ensino  das  sciencias  e  das  bellas  artes,  com  a  sua  appli- 
ção  á  industria^  contribuíam  de  facto  para  a  civilisação  e  prosperi- 
\(k  das  nações.  Agora  mostra  que  não  só  está  penetrado  destes  ver* 
ideiros  princípios»  mas  que  os  deseja  pôr  em  pratica.  A  acquisição  da 
Q  homem,  como  M.  Le  Breton,  be  com  effeito  do  grande  valor;  e  este 
bio,  tão  conhecido  na  Europa,  dará  de  certo  tanto  lustre  ao  novo  In- 
tuto  Académico  do  Rio  de  Janeiro,  como  já  deu  ao  antigo  Instituto 
França.  Será  pois  summamente  proveitoso  que  se  dé  a  maior  exten- 
0  possível  a  este  illuminado  systema  de  convite  a  povoadores  estran* 
íros.  A  par  dos  homens  sábios,  e  mui  distinctos  artistas,  como  os  que 
abam  de  ser  recebidos  no  Rio  de  Janeiro,  é  igualmente  mui  útil  e  até 
cassario,  que  se  convide  e  se  receba  a  ínnumeravel  multidão  de  artí- 
es  e  de  cultivadores  que  estão  diariamente  emigrando  da  Europa  ^» 

No  final  doestes  Apontamentos  hei  de  dizer  duas  breves  palavras 
3rca  da  Imperial  Academia  das  Bellas  Artes  que  hoje  florece  no  Rio 
Janeiro. 

ACADKHU  DOS  GUARDAS  VARINHAS  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Quando  a  corte  portugueza  passou,  no  dia  20  de  novembro  de 
07,  para  o  Brasil,  foi  também  transferida  para  aquelle  estado  a  aca* 
mia  dos  guardas  marinhas  de  Lisboa^  sendo  commandante  da  respectiva 
mpanhia,  e  professor  distincto  de  mathematica  da  mesma  academia, 
sé  Maria  Dantas  Pereira  de  Andrade. 

Bem  andava  pois  Balbi,  quando  no  seu  Essai  Statistique,  ao  pon- 
rar  que  a  academia  dos  guardas  marinhas  do  Rio  de  Janeiro  era  seme- 
inte  á  de  Lisboa,  accrescentava  logo:  ou  para  melhor  dizer,  6 ames- 
\  que  a  desta  uUima^  transferida  para  o  Rio  de  Janeiro  por  occasiSo 
chegada  d'el-rei  ao  Brasil,  e  ali  conservada  depois  do  regresso  de 
João  VI  a  Portugal  em  1821 K 

Pelo  aviso  de  5  de  naio  de  1808  foi  ordenado  que  esta  academia 
estabelecesse  no  hospício  do  mosteiro  de  S.  Bento,  do  Rio  de  Janeiro, 
m  todos  os  instrumentos,  livros,  modelos,  machiuas,  cartas  e  planos» 
e  a  mesoia  academia  tinha  em  Lisboa. 

'  O  investigador  Portuguez  em  Inglaterra.  Setembro  de  1816. 

*  Estai  Statisiifuesurle  royaume  de  Portugal  et  i* Algarve,  tomo  2*^  pag.  89. 
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Ainda  n'esse  mez  (18  de  maio  de  1808)  foram  decretados  eo)fl> 
mentos  para  o  secretario,  e  para  o  cofre  da  academia. 

Em  25  de  fevereiro  de  1809  mandou  o  governo  que  se  desse  pr- 
cipio  ao  movimento  e  exercícios  da  academia;  e  em  9  de  setembr)í> 
expedida  uma  portaria,  para  dar  approvaçao  ao  regimento  interino,  p^ 
qual  deviam  regular-se  a  companhia  e  a  academia  dos  guarda  mmts 

Não  ficou  em  esquecimento  a  construcçSo  de  um  observatório  osír-' 
nomico,  para  uso  da  companhia  dos  guardas  marinhas.  A  esta  indispe:^ 
sável  necessidade  acudiu  o  decreto  de  15  de  novembro  de  4809,  mx; 
dando  construir  o  observatório  no  hospício  do  mosteiro  de  S.  M. 
onde  estava  a  companhia  dos  guardas  marinhas. 

O  decreto  de  1  de  abril  de  1812  creou  uma  bibliotheca  na  cr>: 
panhia  dos  guardas  marinhas.  Da  bibliotheca  poderiam  sair  livros  pr 
os  alumnos,  ofQciaes  e  lentes»  por  empréstimo,  por  espaço  de  seis  nh 
zes. 

Em  9  de  julho  do  mesmo  anno  foi  expedida  uma  portaria,  quer: 
formou  a  marinha,  e  simultaneamente  o  observatório. 

O  decreto  de  12  de  outubro  de  1818  determinou  que  os  gaaniii 
marinhas^  segundos  tenentes,  fossem  egualados  em  soldos  com  os  oc 
respondentes  ofiSciaes  do  exercito. 

A  academia  era  destinada  para  o  ensino  das  sciencias  mathematiciN 
physico-mathematicas,  artilhería,  navegação  e  desenho. 

O  curso  era  triennal.  No  1.^  anno  ensinava-se  arithmetica,  ajfret':' 
até  ás  equações  do  2.^  grau,  geometria  e  trigonometria;  no2.^al?el(i 
applicação  d'esta  á  geometria,  calculo  differencial  e  integral,  e  medi^ 
nica ;  no  3.^  óptica  e  astronomia  i  navegação,  apparelho  náutico,  e  pf> 
tica  dos  instrumentos  no  observatório. 

Leccíonava-se  também  a  artilberia  e  o  desenho.  Era  pn^aratorí 
para  a  admissão  na  academia  o  conhecimento  da  língua  franceza. 

Os  alumnos  faziam  exercício  de  fusilaria  e  de  artilhería;  bem  ooa 
se  exercitavam  na  esgrima  e  na  manobra  naval. 

Para  o  i.^  anno  havia  um  lente,  outro  para  o  2.^,  e  2  para  o  3/: 
afora  um  professor  de  desenho,  e  um  substituto ;  e  um  mestre  de  ^.^ 
parelho  e  manobra. 

Também  se  enviavam  á  academia  os  que  se  destinavam  para  a  p^  - 
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igem ;  mas  estes  só  eram  obrigados  ás  lições  do  1.®  e  3.^  aaoo,  e  d3o 
) lavam  sujeitos  aos  exercícios  militares. 


AGAOEHIA  (REAL)  IDUTAR  DO  RIO  DE  JANEIRO 

N'estes  termos  dá  um  historiador  noticia  da  crea^^o  d'este  estabeleci- 
leoto : 

cNo  dia  4  de  dezembro  de  1810  creoa  o  príncipe  regente  no  Rio 
3  Janeiro  uma  academia  militar  para  o  ensino  das  sciencías  matbe- 
laticas;  physica,  cbimica,  metallurgía»  historia  natural;  das  sciencias 
úlitares,  fortificação,  artilhería  e  táctica. 

c  Pretendia-se  com  um  tal  estabelecimento  formar  hábeis  ofiiciaes, 
rtilheiros  e  engenheiros  ^  > 

Mal  nos  iria,  se  apenas  tivéssemos  a  lacónica  e  fria  noticia  que 
eixamos  exarada,  quando  aliás  se  trata  de  um  instituto  importante.  Fe- 
zmente,  estamos  habilitados  para  entrar  nos  desenvolvimentos  conve- 
lentes. 

Pela  carta  de  lei  de  4  dezembro  de  1810  foi  creada  no  Rio  de 
aneiro  uma  academia  mililar. 

O  legislador  teve  em  consideração  a  grande  conveniência  de  esta- 
belecer um  curso  regular  das  sciencias  exactas,  de  observação,  de  todas 
is  que  coDtèm  applicações  aos  estudos  militares  e  práticos,  constitutivas 
ia  sciencía  militar  em  todos  os  seus  difQceis  e  interessantes  ramos. 

Queria  o  legislador  que  por  effeito  de  taes  cursos  de  estudos  se 
òrmassem  babeis  ofiQciaes  de  artilhería  e  engenharia;  «e  ainda  oíliciaes 
la  classe  de  engenheiros  geographos  e  topographos,  que  podessem  tam- 
)em  ter  o  útil  emprego  de  dirigir  objectos  administrativos  de  minas, 
}ortos»  canaes,  pontes,  fontes  e  calçadas.» 

N'esta  conformidade  mandava  a  citada  carta  de  lei  estabelecer  na 
:ôrte  e  cidade  do  Rio  de  Janeiro  uma  Academia  Real  Militar  para  um 
mrso  completo  de  sciencias  mathemcaicas,  de  sciencias  de  observação, 
quaes  a  physica,  chimica,  mineralogia,  historia  natural,  que  compre- 

^  Historia  do  Rrasil,  desde  o  descobrimento  por  Pedro  Alvares  Cabral  até  d 
abdicação  do  imperador  D.  Pedro  I,  por  FraDcísco  Solano  Constâncio,  tomo  2.^ 
pag.  181. 

No  final  do  presente  capitulo  apresentamos  algumas  noticias  críticas  sobre 
esta  Historia. 
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henderd  o  reino  vegetal  e  animal,  e  das  sdendas  mUUarei  em 
sua  extensão,  tanto  de  táctica^  como  de  fortificação  e  artilkeha  \ 

Um  excellente  elemento  de  ioformaçlío  nos  fornece  Balbi.pvaii 
dermos  formar  jQÍzo  sobre  as  proporções  a  que  tínha  diegado  esu » 
demia  quando  a  corte  portugueza  se  retirou  do  Brasil.  É  nada  wm 
do  que  o  esclarecimento  que  lhe  foi  dado  pelo  professor  da  mesma  u, 
demia,  João  Paulo  dos  Santos  Barreto. 

A  Academia  Militar  deve  a  sua  crea^o  a  D.  Rodrigo  de  sd 
Goulinbo.  Foi  elle  próprio  quem  traçou  o  plaoo  deste  instituto,  eofi 
gando  também  todas  as  diligencias  e  cuidados  no  que  locava  i  execop 
Começaram  os  cursos  em  1810.  I 

Compunha-se  a  academia  de  quatro  ramos  sdratíficos:  sd^ 
matbematicas;  sciencias  militares;  sciencias  naturaes;  desenho. 

Era  de  sete  annos  o  curso  completo. 

No  1.®  anno  estudava-se  a  arithmetíca,  de  Lacroix;  a  algebnoi 
a  analyse  determinada,  de  Eider;  a  geométrica,  de  Legeodre;  a  tri 
gonometria  rectilínea,  do  mesmo.  Havia  também  lição  de  desenho  à 
figura. 

No  2.^  anno :  álgebra,  de  Lacroix ;  complemento  de  álgebra,  i 
mesmo;  applicaçSo  da  álgebra  i  geometria;  calculo  diffiereodai;  calcoli 
integral ;  tudo  de  Lacroix. — Três  vezes  por  semana  havia  lições  de  gee 
metría  descriptiva,  de  Monge ;  e  duas  vesoes  por  semana  lições  de  à 
senho  de  figura. 

No  3.*  anno;  mechanica,  de  FranccBur;  bydraulica,  de  BossoL- 
U^  diária  de  desenho  de  paizagem. 

No  4.^  anno:  trigonometria  e^berica,  de  Legendre;  óptica,  i 
Lacaflie,  em  uso  na  Escola  Polytechnica ;  astronomia,  de  Ferreira,  coa 
posta  segundo  as  obras  de  Lalando,  Biot  e  Lacaille ;  a  geodesia,  i 
PuissanL— -Três  vezes  por  semana,  liçlo  de  physica,  segundo  E^.i 
uma  por  semana,  de  desenho  de  paizagem. 

No  5.*  anno:  táctica  e  fortificação  de  campanha,  de  Gay  de  Venoo; 
Lições  de  chimica,  três  vezes  por  semana,  de  tíbaplal;  etemeotosíii 
phílosophia  chimica,  de  Fourcroix;  lições  de  desenho  militar  lodosos 
dias. 

>  Teja  a  ínlegra  doesta  caru  de  lei  no  tomo  I.*  do  Coiigo  Bratímu,^ 
eellecçSb  ias  Im,  «Irarás,  He.,  prommlgndai  mo  BrosU  ieais  a  fdú  d^^ 
frincipe  rejeate  a.  s.  a  estes  Estados.  Rio  de  Janâro,  1811. 


—  247  — 

No  6.®  lanno  forttficaçSo  permanente,  de  Gay  de  Vernon ;  ntaqne 
defeza  das  praças,  do  mesmo;  mtoeralogia^  de  Weroer;  desenho 
iliiar. 

No  7.^  aiffio:  artilbería»  de  MuHer;  minas  militares,  de  Rosa;  Ihee- 
I  da  pólvora  de  artillieria,  de  Ia  Marillière;  lições  de  zoologia*  de 
ivier ;  botânica,  de  Linneu ;  desenho  militar  e  de  todas  as  machinas 
\  gaeira. 

Havia  os  seguintes  professores:  para  o  4.^  anno,  om;  dois  para  o 
^;  um  para  o  3.^;  dois  para  o  4.^;  dois  para  o  5.^;  dois  para  o  6.^; 
ús  para  o  7.^ — Um  professor  de  desenho;  três  substitutos  para  o  eo- 
Eio  das  matbematicas,  fortificação  e  artilheria ;  dois  substitutos  para 
ssenho;  um  professor  de  lingua  franceza,  outro  da  ingleza;  e  final- 
ente  um  mestre  de  esgrima. 

O  numero  médio  dos  aluamos  era  de  cento  e  vinte.  Começavam  os 
irsos  no  i.°  de  março  e  terminavam  em  30  de  novembro;  sendo  este 
timo  juez  destinado  para  os  eiames. 

Os  mezes  de  dezembro,  janeiro  e  fevereiro  eram  consagrados  aos 
lercidos  práticos  de  artilheria,  geodesia,  geometria  e  trigonometria. 

A  academia,  no  que  respeita  á  sua  direcção^  ficava  sujeita  a  uma 
mta  composta  de  quatro  ofBciaes  g^aeraes,  sendo  um  d'estes  o  presi- 
ente,  que  deveria  ser  tenente  general,  e  ter  servido  na  arma  de  arti- 
leria,  ou  no  corpo  de  engenheiros.  O  ministro  da  guerra  svperinten- 
ia  este  estabelecimentos  e  era  m^nibrD  nato  da  junta^  ou  conselbo 
6  adminisftra^o« 

Era  dependência  da  academia  um  archivo,  e  um  deposito  de  ins- 
romentos  geodésicos. 

Havia  um  secretario;  seis  guardas,  um  dos  qiMies  era  porteiro;  e 
im  preparador  de  animaes  pa»*a  o  serviço  da  coUeíi^çio  zoológica. 

Os  professores  proprietários  tinham  o  ordenado  de  400^91000  réis; 
ís  substitutos  a  metade  d'esta  quantia. 

Balbi,  antes  de  apresentar  o  tjuadro  traçado  pelo  professor  João 
Pmdo  dos  Santos  Barreto,  exprime-se  nos  mais  lisongeiros  termos  a 
respeito  da  Academia  Real  Militar  de  Rio  de  Janeiro.  É  muito  agrada- 
rei ouvir  as  suas  próprias  expressões  :€...  par  rexceltente  nUthode  de 
fon  enseigmfBent,  et  par  les  auvrages  qui  y  serveM  de  teaUe,  peut  fir 
gurer  mm  tmu  o$  quHl  y  a  de  mieux  en  ce  genre  dam  les  iiais  de 
fEurope  les  plus  avances  en  ctt^íaalíon^» 

'  Esêoi  Statistique.  tomo  u. 
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Devo  acrescentar  ao  que  fica  exposto  as  seguintes  obsem^ões. 

A  carta  de  lei  de  4  de  dezembro  de  1810,  afora  os  preceitos  rtbi' 
vos  ao  magistério  e  ensino,  continha  as  convenientes  disposições  t^ 
mentares  para  a  execução  do  pensamento  do  legislador,  e  para  o  orde& 
do  andamento  dos  estudos,  trabalhos  e  administração  do  estabelecia»;^ 

Logo  que  podesse  formar-se  uma  bibliotbeca  scientiflca  e  niiivi 
privativa  da  academia,  crear-se-bia  o  logar  de  lente  de  historia  mi&ii 
e  seria  esse  o  bibliothecario. 

Os  professores  gosariam  de  todos  os  privilégios,  indultos  e  Ir^ 
quezas  que  tinham  os  lentes  da  Universidade  de  Coimbra,  e  seriam  tíij 
e  havidos  como  membros  da  faculdade  de  mathemaiica  da  mesma  o^ 
versidade. 

Lamento  sobre  maneira  nSo  poder  apresentar  aqui  aos  leitomi 
excellentes  artigos  que  no  anno  de  1812  escreveu  á  cerca  d'esla  acadd 
o  Investigador  Parluguez  em  Inglaterra;  mas  a  extensão  d*elles  m 
compatível  com  a  brevidade  que  me  impuz  a  mim  próprio,  ao  p 
Que  um  extracto  seria  necessariamente  imperfeito. 

Com  um  ministro  inteiro,  zeloso  e  intelligente,  qual  ^a  o  cd 
de  Linhares,  com  os  professores  babeis  que  a  academia  tinha,  e  gí 
a  boa  disposição  do  soberano,  concebia  o  Investigador  a  esperao^l 
que  <a  escola  militar  do  Rio  de  Janeiro,  continuando  a  sustentvj 
espirito  com  que  foi  creada,  nos  poria  bem  depressa  em  estado  de  si 
precisarmos  generaes  nem  offlciaes  estrangeiros  para  organisar  e  d 
mandar  exércitos  portuguezes,  mas  só  para  auxilial-os  quando  preo^ 
sem  *. » 

A  maledicência,  que  nunca  deixa  de  acudir  ao  empenho  de  censori 
o  que  outros  fazem,  por  mais  puras  que  sejam  as  intenções  dos  ^ 
alguma  coisa  fizeram^  deu-se  pressa  em  stigmatisar  a  academia  e  o  M 
e  benemérito  ministro  que  lhe  traçara  o  plano.  Outro  periódico  foi  o  1 
gão  da  diatribe,  da  qual  os  leitores  podem  formar  conceito  pela  segoiíl 
amostra:  «que  é  o  cumulo  de  pedantismo  em  um  ministro,  que  od 
foi  militar  e  nunca  brigou  nem  com  uma  mosca,  o  íotrometter-se  a  m 
ver  direcções  sobre  os  estudos  da  arte  militar.»  O  conde  de  Linhares cS 
era  militar;  mas  possuia  conhecimentos  bastantes  em  sciendas  ^^^ 
para  poder  traçar  um  plano  de  estudos  de  sciencias  que  d'estas  i^] 
dessem.  De  mais  d'isso,  o  conde  de  Linhares  não  traçou  aqaelle  pi- 
sem consultar  e  ouvir  os  mais  babeis  professores  de  taes  sd^ãse^* 
mais  entendidos  conhecedores  da  arte  militar. 

*  Veja  o  Investigador j  tomo  m. 
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Preserve-Dos  Deus  de  tapar  a  porta  á  critica  illustrada  e  imparcial ; 
s  arredada  seja  para  sempre  a  opposiçSo  facciosa  e  desarrasoada  I 

No  flm  doestes  apontameDtos  havemos  de  fallar  do  estado  actual 

coisas  no  Brasil,  mencionando  a  Escola  Central;  a  Escola  Militar^ 
'scola  de  preparaíúrios  da  Carte,  annexa  a  esta,  e  a  Escola  geral  de 

do  Campo  Grande. 

Citámos  n*6Ste  capitulo  a  Historia  do  Brasil,  de  Solano  Constâncio, 
i  antes  a  tinhamos  citado.  Parece-nos  indispensável  communicar  aos 
3res,  em  substancia,  o  juízo  crítico  expressado  pela  commissSo  de 
toría  do  Instituto  do  Rio  de  Janeiro,  encarregada  de  dar  o  seu  pare- 
sobre  a  obra. 

A  commissSo  entendeu  que  o  escripto  de  Constâncio  está  cheio  de 
itos  e  notáveis  erros,  em  matéria  de  geographia,  apontando  espe- 
mente  alguns,  por  ser  longa  a  tarefa  de  mencionar  todos. 

No  demais  entendeu  também  que  o  historiador  alterou  a  verdade 
x)rica,  foi  injusto  para  com  os  homens,  e  é  errada  a  sua  politica. 

Afasta-se  da  gravidade  da  historia,  empregando  qualificações  injurio- 
contra  as  pessoas  de  quem  falia :  <  A  um  lançará  a  pecha  de  fan- 
3o,  e  inhabilt  a  outro  a  de  astuto  e  pérfido;  este  será,  na  polida 
ase  do  nosso  historiador,  inimigo  declarado  dos  portuguezes,  e  um 
1  mais  astutos  e  pérfidos  facciosos,  aquelie  um  general  desleal,  esfou- 
um  almirante  traidor.» 

Também  o  estylo  e  atè  a  dicçSo  de  Constâncio  s3o  impróprios  do 
/ado  caracter  da  Historia  K 

O  sr.  F.  A.  Yarnhagen,  escrevendo  a  biographia  de  António  Moraes 
Silva,  benemérito  auctor  do  Diccionario  da  lingua  portugueza,  tem 
asião  de  alludir  ao  juizo  da  commissSo  do  instituto,  e  o  approva, 
pregando  a  respeito  de  Solano  Constâncio  expressões  severas.  Consi- 
a  o  Moraes  como  muito  superior  a  Constando,  a  quem  qualifica  de 
iste  especulador  de  Paris,  sobre  tudo  depois  que  bem  manifesta- 
nte se  deu  a  conhecer  com.  a  sua  mallograda  Historia  do  Brasil,  que 
losso  Instituto  pulverisou  como  merecia'.» 


^  Veja  o  Juízo  sobre  a  Historia  do  Brasil  publicada  em  Paris  pelo  dr.  F.  S, 
utanciOf  no  tomo  i,  da  Revista  Trimensd. 

^  Veja  no  tomo  xv,  num.  6,  da  Bevista  Trimensal,  a  biographia  do  Anto- 
>  Moraes  da  Silva. 
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ALVARÁ  COH  FOBÇA  DK  LEI  Dl  •  DE  JAHIlte  Dl  1817 

Pela  carta  de  doaçSo  de  27  de  oatubro  de  1645  foi  detenÚBli 
que  os  priocipes  prímogeiíitos  da  coroe  de  Portugal  Uvesaeni  o  tíUt 
de  príncipes  do  Brasil,  e  duques  fie  Bragança. 

Mas  depois  da  carta  de  lei  de  16  de  dezembro  de  1815,  qoed 
vara  o  estado  do  Brasil  á  dignidade  de  reino,  tomoo-se  íacompau^ 
aqueile  título. 

Pelo  ilvari,  pois,  com  força  de  lei,  de  9  de  janeiro  de  1817, 1 
•determinado  que  os  príncipes  primogénitos  da  corfia  tivessem  o  ití 
de  príncipes  reaes  do  reino  unido  de  Portugal,  e  do  BrasA,  e  dos  i 
garves,  e  duques  de  Bragança.  I 

Para  bem  apreciarmos  o  valor  de  providencias  doesta  ordem,  é  \ 
dispensável  qoe  atteodamos  A  sua  opportunidade  na  oocasiio  em  <pie| 
ram  tomadas.  Juigal-as  de  outro  modo,  e  depob  dos  factos  que  as  i 
naram  ioateis,  é  querer  ser  injusto. 


AniAÇiO  DADA  i  GULTOBA  Dl  PLANTAS  ESPIGUn. 
BEAL  lAUMM  DA  UfiOA  Dl  nnrAS  ^ 

Com  quanto,  a  respeito  do  assumpto  do  presente  capitado,  i| 
nosso  propósito  exarar  as  noticias  relativas  ao  período  da  resídenda  I 
familia  real  portugueza  no  Brasil,  temos  por  indíspensarvel  tomar  à 
do  que  antes  d*aquella  época  occorren  n'este  particular. 

Na  muito  interessante  carta  que  o  padre  António  Vieira  escre^ 
em  28  de  janeiro  de  1675,  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  nosso  e&Td 
em  França,  encontro  esclarecimentos  muito  aproveitáveis : 

cHa  muitos  annos  que  sei  (escrevia  o  msigne  Vieira),  qoe  se  dái 
Brasil  pimrata,  e  outras  drogas  da  índia,  £omo  se  experimentou  do  pril 
cípio  do  descobrimento:  e  qoe  d-rd  D.  Manuel,  por  conservar  a  tA 
quista  do  Oriente,  mandou  arrancar  todas  as  plantas  indiaticas,  cm  \ 
capital,  que  ninguém  as  continuasse,  e  assim  se  executou,  ficando  si 
mente  o  gengibre,  que,  como  é  raiz,  dizem  no  Brasil,  se  mettea  pd 
terra  dentro,  mas  ainda  se  conserva  a  prohibiçSo,  e  se  toma  por  p^ 
dido.» 

^  É  designado  agora  offieialmente:  Jaariim  Botânico  ia  Loi§o&  áe  Boánj: 
de  Freitas, 
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Vé-se  qne  el-rei  D.  Manuel,  empenhado  em  sustentar  as  conquistas 

portuguezes  nas  regiões  oríentaes,  e  attendendo  á  importância  que 
especiarias  davam  á  índia,  prohibiu  com  pena  de  morte  a  transplan- 
io  para  o  Brasil  das  plantas  que  produzem  as  indicadas  especiarias. 
;cedeu  assim,  que  uma  razão  de  politica  foi  parte  para  que  deixas- 
1  de  espalhar-se  por  todas  as  nossas  colónias  as  plantas  preciosas, 
I  tamanho  interesse  poderiam  trazer-lbes. 

A  razSo  de  politica  deixou  de  ter  cabimento  desde  que  os  portu- 
zes  tiveram  concorrentes  europeus  na  índia;  mas  assim  mesmo  (o 
I  è  inexplicável)  continuou  a  existir  a  prohibiçio  apontada. 

Os  hoUandezes  trataram  de  estabelecer  em  seu  beneficio  o  mono- 
ío  do  cravo  e  da  noz  moscada,  desde  que  se  apoderaram  das  ilhas  de 
luco.  Para  conseguirem  este  resultado,  destruiram  na  maior  parte 
]uelle  arcbipelago  as  plantas  que  produzem  esta  rica  mercancia,  re- 
vando  apenas  algumas  pequenas  ilhas,  mais  fáceis  de  serem  guarda- 
.,  onde  somente  se  produzisse  a  quantidade  necessária  para  o  com- 
rcio  d'elles  hoUandezes.  Concentraram  pois  a  producção  do  cravo  em 
iboine  e  ilhotas  visínhas;  a  da  noz  moscada  em  Banda. 

Outro  tanto  praticaram  a  respeito  da  canella,  desde  que  se  apode- 
am  da  ilha  de  GeílSo.  Havia  ainda  um  meio  de  evitar  os  inconvenien- 

d*este  monopólio,  e  vinha  a  ser,  o  de  aproveitar  a  canella  de  Go- 
m,  a  qual,  embora  fosse  inferior  á  de  CeilSo,  podia  vir  a  competir 
Q  esta,  por  etteiXo  de  apurada  cultura.  Mas  esse  mesmo  recurso  fal- 
I,  desde  que  os  hoUandezes  tomaram  Gochim,  e  ali  arrancaram  as 
ntas. 

O  que  os  hoUandezes  não  poderam  conseguir,  foi  o  monopólio  da 
aenta,  «porque  a  maior,  e  melhor  producç9o  d*esta  droga  6  na  penin- 
a  áquem  do  Ganges,  e  principalmente  no  Malabar,  onde  os  portugue- 
\  sempre  conservaram  o  dominio^» 

Effeituoa-se  em  1640  a  restaurando  de  Portugal;  feliz  aconteci- 
mto,  que  restituía  ao  nosso  reino  a  sua  independência,  e  o  habilitava 
ra  melhor  e  mais  efiScazmente  cuidar  dos  seus  interesses,  em  todos 
variados  ramos  da  administração.  Não  esqueceu,  com  effeito,  a  con- 
niencia  de  transplantar  para  o  BrasU  as  plantas  productoras  das  es- 
ciarias  finas;  mas  falharam  as  providencias  governativas,  e  não  foi 
cutada  a  voz  patriótica  do  grande  homem  que  aciíáa  citámos  já. 

'  Veja :  Considerações  politicas  e  commerciaes  sobre  os  descobrimentos  e 
neisões  dos  portuguezes  na  Africa  e  na  Ásia,  por  José  Accursio  das  Neves, 
sboa,  1830. 
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Esta  especialidade  merece  ser  apresentada  á  coDsidtfa^klj 
tores,  por  muito  ponderosa  e  instractiva. 

O  conde  da  Ericeira,  no  Portugal  Restaurado,  teve  occasiude!^ 
lar  do  padre  António  Vieira,  com  referencia  aos  negócios  polito^ 
missões  diplomáticas,  de  que  o  illustre  padre  da  companhia  M&\ 
regado.  Depois  de  observar  que  em  Vieira  concorriam  todos  os  p 
dicados  que  o  constituíam  o  maior  pregador  do  seu  tempo,  eipr^ 
va-se  assim:  «porém  como  o  seu  juizo  era  superior,  e  não  egoaij 
negócios,  muitas  vezes  se  Ibe  desvaneceram,  por  querer  trata-los  ^ 
subtilmente  do  que  os  comprehendiam  os  príncipes  e  ministros  ;| 
quem  communicou  muitos  de  grande  importância.! 

O  padre  António  Vieira  estranhou  as  expressões  do  historíadsj 
acudindo  por  sua  honra,  escreveu  ao  conde  uma  extensa  carta,  Da; 
expoz  com  a  maior  clareza,  ás  vezes  com  eloquência,  os  seniços 
fizera  a  Portugal,  os  conselhos  que  dera,  as  diligencias  e  esforços 
empregara  no  empenho  de  ser  prestavel  á  causa  da  indepeodeco 
estabilidade  do  reino. 

N'essa  apologia,  ou  defeza,  se  encontram  explicações  muito  iot^ 
santes  sobre  o  assumpto  doeste  capitulo: 

«O  segundo  (negocio)  que  pratiquei  a  S.  M.  f^l-rei  D.  }ok 
foi,  que  mandasse  passar  as  drogas  da  índia  ao  Brasil,  referindo  í^ 
nelle  nasciam  e  se  davam  eguahnente,  e  el-rei  D.  Manoel  as  m^\ 
arrancar  sob  pena  de  morte,  para  conservar  a  índia,  como  com  e^ 
se  arrancaram  todas,  ficando  somente  o  gingibre,  do  qual  se  íÍ 
discretamente  que  escapara  por  se  meter  pela  terra  dentro,  comoj 
que  é.» 

Até  aqui  a  explicação  repete  por  outras  palavras  o  que  dL^ 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo;  mas  logo  depois  exprime  claraiDed^ 
alcance  do  alvitre  que  propunha,  dizendo: 

« Consistia  a  utilidade  doeste  meio,  em  que  tendo  nós  do  Bri^i 
ditas  drogas,  e  sendo  a  condução  d*eUas  tanto  mais  breve,  e  mai5l9< 
as  podíamos  dar  muito  mais  baratas  que  os  hoUandezes,  com  q'i 
ficaríamos  destruindo  na  índia.  # 

iO  que  respondeu  el-rei  D.  João  iv? — «Que  lhe  parecia dhs 
bem  o  arbítrio,  e  que  o  tivéssemos  em  segredo  até  seu  tempo  \<^ 
embaraços  em  que  de  presente  se  achava.» 

Segue-se  uma  particularidade  muito  curíosa,  que  aos  leitores  [ 
certo  será  agradável,  e  maiormente  por  que  nol-a  referirá  o  pi^f 
Vieira  cm  sua  phrase  lúcida  e  valente: 

« Estando  eu  em  Roma  me  escreveu  Duarte  Ribeiro  de  Paiís  ^ 


n* 
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a  de  D.  Francisco  de  Mello,  na  qual  lhe  referia  dizer  el-rei  de 
aterra  (Carlos  iij»  qae  só  seo  canhado  sem  fazer  guerra  aos  Hol- 
lezes  os  podia  destruir,  mas  que  não  descobriria  o  modo,  nem  D. 
icisco,  nem  elle  o  sabiam  conjecturar^  que  se  a  mim  me  occorresse 
nsasse.» 

Foi  n*este  passo,  que  o  padre  Vieira  descortinou  o  segredo,  e  o 
içou  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  com  summa  perspicuidade,  muito 
anba  á  subtileza  de  que  o  auctor  do  Porttigal  Restaurado  o  arguia : 

cAvisei-lhe  o  sobredito  meio,  e  elle  o  representou  a  S.  M.  em 
papel  particular,  no  qual  juntou  a  minha  carta,  e  está  também  in- 
a  no  Regimento  do  provedor  mõr  da  fazenda  d'esta  Bahia,  a  quem 
f.  encarecidamente  encarregou  a  planta  das  ditas  drogas,  e  ellas  en- 
imendadas  com  o  mesmo  aperto  aos  vice-reis  e  governadores  da 
a,  se  vem  trazendo  em  todas  as  náos,  plantadas  e  regadas,  com  que 
oje  ha  no  Brasil  grande  numero  de  arvores  de  canella,  como  também 
imas  de  pimenU.  E  este  é  o  negocio,  ou  arbitrio  que  também  tar- 
I,  mas  não  se  desvaneceu,  sendo  tão  pouco  subtil  que  o  entendem 
t  os  cajres,  e  o  exercitam  só  com  enxada  na  mão ' . » 

Vamos  agora  expor  as  noticias  pertencentes  ao  período  da  resi- 
cia  da  corte  portugueza  no  Brasil. 

Pela  resolução  regia  de  27  de  julho  de  1809  foi  auctorisada  a 
ta  do  commercio  do  Brasil  e  dominios  ultramarinos,  para  estabele- 
prémios,  pelas  sobras  do  seu  cofre,  ás  pessoas  que  fizessem  aclitnar, 
qualquer  dos  estados  e  dominios  de  Portugal,  arvores  de  espécies 
fina  da  India^  e  que  introduzissem  a  cultura  de  outros  vegetaes, 
indígenas  ou  estranhos,  preciosos  pelo  seu  uso  na  pharmacia,  tin- 
ária  e  e  outras  artes;  como  também  para  gratificar  com  medalhas 
lorificas  os  que  mais  se  distinguissem  em  quaesquer  dos  ditos  ra- 
s;  e  finalmente,  para  conceder  aos  beneméritos  a  exempção  do  re- 
tamenlo  para  tropa  de  linha  e  do  serviço  de  milicias,  emquanto  bem 
occupassem  em  objecto  de  tamanha  importância  e  tão  reconhecida 
lidado. 

Logo  em  9  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1809  teve  a  junta  do 
nmercio  a  feliz  occasião  de  conferir  uma  medalha  de  oiro  ao  chefe 
divisão  Luiz  de  Abreu,  em  testimunbo  de  agradecimento  pelo  ser- 

*  Veja:  Cartas  do  P.  António  Vieira;  tomo  n,  cartas  lxxix  e  cxviil 
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viço  importante  de  baver  trazido  da  Ilha  de  Franca  um  grande  mim 
de  arvores  de  especiaria»  e  de  sementes  exóticas. 

As  circumstâncias  especíaes  do  serviço  prestado  por  Luiz  de  Atra 
merecem  ser  apontadas,  pela  sua  singularidade. 

No  anno  de  1808  estava  Luiz  de  Abreu  prisioneiro  de  goemn 
Ilha  de  França,  e  com  elle,  na  mesma  situação,  mais  200  portugnezs. 
Teve  entSo  a  boa  dita  de  negociar  e  effaituar  o  seu  resgate  e  o  dâ 
seus  companheiros;  e  foi  n'essa  occasião  que,  por  um  acto  queiâ 
posso  louvar,  subtraiu  do  Jardim  Real  da  Ilha  de  França  os  vegeU! 
e  sementes  que  já  indicámos.  Luiz  de  Abreu  cobonestava  mais  tarde 
subtracção,  por  não  lhe  dar  outro  nome»  dizendo  qoe  dava  por  ba 
empregados  o  muito  trabalho,  risco  e  despesas,  porqoe,  quando  \ 
trata  de  prosperar  a  pátria,  preenchendo  os  augustos^  magnomm 
providentes  sentimentos  do  melhor  das  príncipes,  tudo  se  arrosta. 

Muito  ao  de  leve  o  direi :  não  me  agrada  esta  elasticidade  de  monl 
os  fins  nunca  podem  justificar  os  meios  indignos  e  criniinosos;  ei 
irá  á  sociedade  quando  os  homens  deixarem  de  seguir  á  risca  os  pn 
cipios  austeros  da  justiça  e  da  honra.  Umas  poucas  de  plantas  e  seu 
tes,  das  quaes  me  apodero  furtivamente,  valem  tanto,  no  tríbcc 
incorruptível  da  consciência,  como  um  acervo  de  peças  de  oiro,  de<f 
eu  despojar  seu  dono. 

Seja,  porém  como  for,  é  certo  que  Luiz  de  Abrea  recebeu  d 
medalha,  e  agradecimentos  em  nome  do  príncipe  regeote;  e  é  taoÉ 
certo  que  a  introducção  das  novas  plantas  e  sementes  dSo  foi  esteri 

Eis-aqui  orna  relação  das  plantas  exóticas  e  de  especiarias,  qs 
tendo  sido  trazidas  da  Ilha  de  França,  foram  cultivadas  oo  Jteol  A 
dim  da  Lagoa  de  Freitas: 

4  Moscadeiras.  Myristica  ofiicinalis,  Lin. 

Em  20  de  agosto  de  1812  existiam  duas;  cresciam  vigorosamesi 
e  chegavam  já  quasi  á  altura  de  um  homem;  apresentavam  nmili^ 
diíferença  no  hajbito  externo,  talvez  por  serem  de  diverso  sexo. 

4  Camphoreiras.  Laurus  camphora,  Lin. 

Salvaram-se  duas,  que  tmham  crescido  prodigiosamente,  e  tiob 
já  dezoito  palmos  de  altura,  e  mais  de  vinte  e  cinco  de  roda.  Prs 
ram-se  facilmente  ao  processo  de  mergulhia ;  já  no  meado  do  aono  < 
1811  tinha  sido  separada  uma  arvoreta,  que  crescia  vigorosisínui,e  a 
perava-se  em  20  de  agosto  de  1812  separar  uma  grande  qoaotidii 
bem  arreigadas.  Yia-se  por  tanto  a  facilidade  da  sua  propagação,  iodepa 
dentemente  de  sementes;  a  ponto  de  parecerem  estar  no  clima  Datai. 

4  Abacates.  Laurus.  Pérsia,  Lin. 
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aharam-se  três»  qae  estavam  muito  frondosas,  e  de  ai  tara  de  16  a 
S  palmos.  Havia  já  doze  mergalhias  em  estado  de  se  separarem. 

2  Litchis.  Euphorbia  Litchi,  Lin. 

Tinham  vindo  debaixo  doeste  nome  dois  troncos,  dos  quaes  só  um 
ngou.  Conbeceu-se  tíSo  sec  o  litchi;  pelas  flores  se  Qcoa  sabendo  que 
a  o  Mamei  das  Antilhas»  a  que  os  francezes  chamam  Abricot  de  S. 
omingos.  Estava  carregado  de  flores  e  fructos»  e  havia  três  mergulhias 
Q  estado  de  se  separarem. 

2  Mangueiras. 

Os  dois  pequenos  troncos,  que  tinham  vindo  com  este  nome,  via- 
iram  ambos;  não  haviam  ainda  florescido;  um  d'elles  tinha  parecen^ 
s  com  as  mangueiras,  mas  de  espécie  differente  da  ordinária;  sendo 
aravilhosa  a  facilidade  com  que  se  arreigavam  as  mergulhias,  das 
laes  havia  já  bastantes  n'este  individuo. — O  outro  tronco  era  planta 
irersa,  e  parecia  ser  orna  espécie  de  Annona,  a  que  os  francezes 
amam  Corosal,  de  fructo  muito  superior  á  fructa  de  Conde. 

4  Craoos  da  índia. — Garyophilius  aromaticus,  Lin. 

Salvaram-se  dois.  A  planta  era  muito  delicada;  parecia  que  o  cli« 
a  não  lhe  era  favorável,  pois  que  das  sementes,  e  de  grande  quanti- 
de  de  plantas  que  tinham  vindo,  e  foram  mandadas  para  differentes 
rtes,  apenas  existiam  os  dois  individues,  que  só  á  custa  de  muitos 
svelos  e  cancetras  poderam  resistir. 

3  Canelleiras. — Laurus  cinnamomum,  Lío. 

Existia  uma  linda  arvoreta,  já  da  altura  de  um  homem. 

iO  Larangeiras. — Citrus  Decumana,  Lin. 

Existiam  todas,  e  mais  algumas  que  nasceram  depois. 

Semetae  de  sagú,  saboeiras,  arvore  de  pão,  areca. 

Doestas,  nenhuma  nascera,  á  excepção  de  uma  formosa  an^oreta 
16  palmos  de  altura,  e  uma  mei^uihia  já  arreigada;  estava  incógnita, 
r  não  ter  ainda  florescido.  Eguatmente  de  outras  quatro  sementes, 
9  pareciam  do  género  Spondias,  existiam  quatro  arvores,  já  de  16  a 
palmos  de  altura:  não  estavam  definitivamente  conhecidas,  porque 
)  haviam  ainda  florescido. 

Arvore  de  carvão. 

Das  sementes  que  haviam  sido  semeadas,  existiam  170  pés,  uma 
*te  dos  quaes  tinham  já  florescido,  e  indicavam  ser  a  Mimosa  Especiosa 
Un.,  que  os  francezes  cultivam  na  Ilha  de  França,  para  ornamento 
>  jardins  e  bordadura  das  alas,  em  razão  do  prompto  crescimento, 
gancia  de  porte  e  verdor  de  taes  plantas,  e  dos  ramos  que  decotam 
malmente,  fazem  o  carvão  para  a  pólvora  que  ali  fabricam :  chamam- 
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lhe  bois  noir.  Às  abelhas  devoram  avidamente  a  casca  dos  troocos,  ií& 
quaes  corre  copiosa  quantidade  de  gomma,  que  os  habitantes  e^nimk 
recolhem. 

Estas  noticias  eram  dadas  o£Bcialmente,  em  20  de  agosto  de  18li 
a  Carlos  António  Napion,  pelo  seu  ajudante,  e  vice-inspector  da  wl 
fabrica  da  pólvora,  João  Gomes  da  Silveira  Mendonça,  obtidas  em  is^ 
de  30  de  julho  do  mesmo  anno,  na  Lagoa  de  Freitas. 

Accrescentava  Silveira  Mendonça: 

cTal  é  o  numero,  qualidade  e  estado  em  que  se  acham  as  planis 
que  couberam  em  partilha  ao  jardim  d*este  estabelecimento ;  e  igm 
o  destino  de  uma  boa  porção  d! esta  collecção,  que  se  distribuiu  f9\ 
differentes  partes.  Quanto  ás  que  aqui  se  acham,  o  seu  cresd^MÉi 
progressivo,  e  multiplicação,  já  bem  avançada  por  merguUms,  t  ^ 
depois  por  sementes,  segurarão  para  sempre  ao  estado  do  Brasi 
possessão  doesta  preciosa  acquisição,  conquistada  sobre  a  vigihocia  d 
francezes,  pelo  denodado  zelo  e  patriotismo  de  um  prisioneiro  pccti 
guez.» 

Note-se  que  também  Raphael  Bottado  do  Almeida  mandara  parai 
Brasil,  no  anno  de  1812,  sementes  dos  arbustos  do  chá  ^ 

Registarei  aqui  o  decreto  de  11  de  maio  de  1819,  relativos 
mencionado  jardim,  estabelecido  na  Lagoa  de  Freitas: 

cTendo  mandado  estabelecer  na  Ls^oa  de  Freitas  om  jardim  [>i 
plantas  exóticas,  sou  servido  que  elle  se  augmente,  destioando-se  b 
gar  próprio,  o  mais  próximo  que  for  possivel,  para  uma  plaolaçã^^  l 
cravo,  e  de  algumas  outras  arvores  de  especiaria,  sendo  diredr^ 
João  Severiano  Maciel  da  Gosta,  e  João  Gomes  da  Silveira  Mendon;) 
a  cujo  cargo  está  a  do  jardim,  que  já  ahi  se  acha  estabelecido.  E  ãai 
este  novo  estabelecimento  annexo  ao  museu  real,  para  se  fazerem  pà 
folha  d'essa  repartição  as  despesas  necessárias,  assim  como  a  amcatli 
ção  do  que  em  qualquer  tempo  possa  produzir,  etc^.» 

Este  jardim,  situado  muito  aprasivclmente  a  três  quatros  de  le;' 
da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  que  a  principio  fora  apenas  de  a:j 
mação,  foi  tomando,  como  era  de  esperar,  as  proporções  de  janl^ 

^  Veja  o  Patriota  do  Rio  de  Janeiro,  num.  3,  de  março  de  i813,  e  u-' 
l>em  o  Investigador  Poriuguez  em  Inglaterra,  de  outubro  de  1815. 
*  Jomail  de  Coimbra,  num.  81,  do  anno  de  1819. 
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K)taníco,  tendo  a  designa(^o  de  cYiveíro  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Frei- 
as>. 

O  sr.  Ferdinand  Denis,  tão  distincto  litlerato  francez,  e  tão  que- 
ido  dos  amigos  das  lettras  em  Portugal  e  no  Brasil»  diz,  fatiando  d*es- 
e  jardim,  que  deve  elle  alguma  coisa  á  influencia  franceza.  Em  1809, 
onduziu  um  navio  francez,  da  Ilha  de  França  para  o  Rio  de  Janeiro, 
inte  caixas  de  plantas  das  regiões  orientaes  já  habituadas  ao  clima  da 
fauricia,  as  quaes  começaram  logo  a  prosperar.  Em  1810,  foram  nn- 
aerosas  plantas  úteis  exportadas  dos  magníficos  jardins  da  Gabriella^ 
|ae  os  francezes  possuíam  em  Cayenna. 

Pouco  tempo  depois,  foram  da  possessão  portugueza  de  Macau 
)ara  o  Brasil  as  plantas  do  chá,  sendo  as  primeiras  as  enviadas  pelo 
lesembargador  Arriaga '. 

Tem  hoje  a  denominação  de  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo 
k  Freitas,  que  os  leitores  não  devem  confundir  com  o  Jardim  Bota- 
líco  do  Passeio  Publico. 

Para  occorrer  ás  despesas,  avultadas,  que  eram  indispensáveis  para 
í  melhoramento  do  jardim  da  Lagõa^  authorisou  a  lei  de  28  de  setem- 
)ro  de  18S3  a  alienação  de  todos  os  terrenos  arrendados,  pertencentes 
i  fazenda  nacional,  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  com  excepção 
l^aquelles  que  devessem  ficar  incorporados  no  jardim,  para  uso  pro- 
)rio. 

Está  Já  estabelecida  a  correspondência  d'estecom  o  jardim  botânico 
le  Cape  Town  no  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  encetada  assim  uma  troca 
le  plantas.,  muito  vantajosa  para  ambos.— Também  recebeu  já  plantas 
lo  jardim  botânico  de  Kew  (em  Inglaterra). — Tem  prosperado  a  cultura 
la  bombonassa  (planta  que  fornece  a  palha  para  a  fabricação  dos  chapeos 
le  Guayaquil);  as  muitas  que  vieram  da  província  do  Amazonas  teem 
idquirído  grande  desenvolvimento,  e  de  algumas  d^ellas  já  se  começou 
I  extrair  palha. — Da  antiga  plantação  do  chá  tem  sido  conservada  a 
)arte  necessária  para  fornecer  sementes  para  o  interior  do  Brasil,  e 
)ara  paizes  estrangeiros;  e  se  a  esta  hora  estiverem  já  incorporados 
10  jardim  alguns  terrenos,  em  execução  da  lei  de  1853,  a  cultura  do 
'há  terá  tomado  grande  desenvolvimento.  Ha  n'este  jardim  uma  alameda 
nagestosa  de  palmeiras  reaes,  que  é  objecto  de  admiração  para  na* 
^ionaes  e  estrangeiros. 

As  noticias  que  deixo  apontadas,  doestes  últimos  tempos,  encontrei- 

^  O  Brasily  pelo  sr.  Fernando  Diniz.  Trad.  port.  tomo  i.  pag.  215  a  218. 
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—ass- 
as DO  Relatório  de  20  de  março  de  1856,  do  director  do  jardim,  03. 
Cândido  Baptista  de  Oliveira,  e  no  Relatório  de  2  de  maio  de  1837  L 
ministro  do  império,  o  sr.  Luiz  Pereira  do  Couto  Ferraz. 

Está  hoje  este  jardim  sob  a  dependência  do  ministério  de  agnfif- 
tura,  commercio  e  obras  publicas,  e  entregue  ao  «Imperial  InsiUoia 
Fluminense  de  ÂgriculturaB  cuja  conservação  contractou  com  ogo\enK. 

Por  um  relatório  do  anno  de  1863  pareceu-me  perceber  qije  1 
governo  pretendia  restituir  este  jardim  ao  seu  primitivo  destino  il^ 
jardim  de  aclimação  K 

O  que  é  certo,  é  que  o  Instituto  Fluminense  fez  com  o  govemi 
um  contracto,  sujei tando-se  a  obrigações  para  a  manutenção  do  esii 
belecimento  botânico'. 


ARGHIVO  E  DEPOSITO  DAS  CARTAS  E  HAPPAS  DO  BRASIL 
E  DOS  DOMÍNIOS  ULTRAMARINOS 

Pelo  decreto  de  7  de  abril  de  1808  foi  creado  no  Rio  de  Janein 
um  archivo  central,  para  n*elle  se  reunirem  e  conservarem  todos  d 
mappas  e  cartas,  tanto  das  costas,  como  do  interior  do  Brasil,  a  tas 
bem  de  todos  os  domínios  ultramarinos  portuguezes. 

O  archivo  ficava  annexo  á  repartição  da  guerra,  mas  depeoderii 
egualmente  das  repartições  de  marinha  e  fazenda,  a  fim  de  que  todos  o 
ministros  de  estado  podessem  mandar  buscar  ali,  ou  fazer  copiar  c< 
planos  de  que  necessitassem  para  o  serviço  de  seus  respectivos  mà 
terios. 

Na  mesma  data  deu  o  príncipe  regente  o  competente  regimesil 
ao  archivo,  e  lhe  mandou  aggregar  engenheiros  e  desenhadores,  suborj 
dinados  a  um  director,  juntamente  com  os  necessários  subalternos. 

Outrosim  foi  decretado  que  o  archivo  fosse  instaurado  logo  ea 
uma  das  salas  que  então  serviam  para  a  aula  militar,  ficando  reservai 
dos  para  elle  os  armários  que  ali  havia. 

Eis-aqui  a  substancia  do  regimento  do  archivo: 
Seria  o  principal  objecto  do  archivo  conservar  em  bom  estKb 
todas  as  cartas  geraes  e  particulares,  geograpbicas,  ou  topographicis^ 

^  Relatório  do  ministro,  o  sr.  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde.  1863. 
^  Yeja  o  que  a  respeito  do  dmperial  In<;tituto  Fluminense  de  Agricultais' 
dizemos  no  fim  doestes  Afontamentos. 
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todo  o  Brasil,  e  demais  dominios  ultramarinos,  que  por  inventario 
entregaram  ao  director;  bem  como  as  cartas  marítimas  e  roteiros 
3  a  repartição  de  marinha  podesse  fornecer. 

O  engenheiro  director,  e  os  officiaes  mais  hábeis,  d'entre  os  sens 
lalternos,  examinariam  as  cartas  das  diversas  capitanias  e  territórios 
Brasil,  e  exporiam  o  seu  juizo  sobre  a  authenticidade  e  exactidão  das 
smas,  ou  sobre  a  necessidade  de  serem  corrigidas,  ou  levantadas  de 
•0. 

Os  mesmos  director  e  officiaes  publicariam  uma  obra  semelhante 
Manual  Topographico  francez,  expondo  os  melhores  methodos  de 
rreiçoamento  das  medidas  geodésicas,  e  da  construcção  e  levanta- 
nto  de  cartas  de  grandes  ou  de  pequenos  territórios;  e  pelo  andar 
tempo,  procurariam  introduzir  uma  classe  de  engenheiros  gravado^ 
I  que  podessem  publicar  os  trabalhos  do  mesmo  archivo . 

Conservariam  ontrosim  todos  os  planos  de  fortalesas,  fortes  e 
erias;  todos  os  projectos  de  estradas,  navegações  de  rios,  canaes, 
tos;  tudo  o  que  dissesse  respeito  á  defesa  e  conservação  das  capt» 
ias  marilimas,  ou  fronteiras;  e  tudo  o  que  fosse  relativo  a  projectos 
campanha,  ou  a  correspondências  de  generaes,  que  podesse  servir- 
s  para  elaborar  alguma  memoria,  que  devessem  fazer  subir  á  pre- 
ça  do  soberano. — Alguns  doestes  objectos  demandam  reserva  e  se- 
do; e  todos  s3o  de  naturesa  tal  que  deveriam  provocar  o  exame  q 
lizo  critico  do  director  e  dos  officiaes  adjuntos. 

A  direcção  económica  do  archivo  competiria  ao  director,  sob  a 
>ecçlo  do  ministro  da  guerra. 

O  mesmo  director  deveria  expor  ao  ministro  da  guerra  tudo  o  qué 
;esse  respeito  á  melhor  defesa  das  capitanias,  ou  maritimas  ou  lírni-* 
)hes  com  os  estados  conQnantes;  e  desenvolveria  as  considerações 
itares  sobre  a  abertura  de  estradas,  direcção  dos  rios  e  canaes,  na- 
açao,  e  posiçSo  de  pontes; — ao  ministro  do  reino  daria  conta  do 

respeitasse  á  agricultura,  commercio,  e  artes;— e  ao  ministro  da 
Inha,  de  tudo  o  que  toca  a  portos,  e  nave  gaçSo  de  mar. 

A  propósito  do  Archivo,  de  que  ora  tratamos,  cumpre-nos  apontar 
eguinte  escripto: 

cNoticia  acerca  da  introducçSo  da  arte  lithographica  e  do  estado 
perfeição  em  que  se  acha  a  cartographia  no  Império  do  Brasil,  lida 
Instituto  Histórico  e  Geographico,  em  setembro  de  1869,  pelo  ba- 
rel  Pedro  Torquato  Xavier  de  Brito.» 

No  primeiro  paragrapho  paga  o  auctor  um  tributo  de  gratidão  aos 

17* 
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soberanos  qae  sucessivamente  providenciaram  acerca  do  Archi?o  liiVi 
Doestes  termos: 

cAo  monarca,  que  desde  a  sua  chegada  ao  Brasil  tão  empentí 
se  mostrou  em  promover  o  seu  engrandecimento  franqueando  os  sei 
portos  ao  commercio  de  todas  as  nações,  e  creando  outros  elenel 
de  vida,  para  o  grande  império  que  a  seu  augusto  filho  coube  a  i 
riosa  tarefa  de  fundar  na  America  Meridional,  e  a  seu  augusto  net^ 
não  menos  gloriosa  de  manter,  fazendo-o  respeitar  por  todas  as  narj 
dvUisadas,  ainda  as  mais  poderosas,  não  podia  certamente  esqoecd 
conveniência  do  estudo  da  geographia  de  um  tão  vasto  paiz.v 

Commemora  depois  o  decreto  de  7  de  abril  de  1808,  pelo  qi 
foi  creado  o  archívo,  considerando  este  estat)elecimenlo  como  íâ 
essencialmente  geographico,  e  passa  logo  a  tratar  do  assumpto  esp^i 
da  noticia. 

Entre  os  melhoramentos  que  o  augusto  filho  de  el-reí  D  Jol» 
proporcionou  ao  archívo,  figura  o  da  creação  da  afficina  IMogropUi 
a  primeira  que  se  fundou  no  império,  em  substituição  da  secção 
gravura  em  aço  ou  em  cobre,  destinada  para  a  reproducção  dos  i4 
pas,  cartas  e  planos,  que  por  sua  importância  merecessem  ser  i 
garisados. 

Pelo  aviso  de  23  de  outubro  do  1824  foi  estabelecida  a  liihoi 
phia,  e  em  7  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  communicado  ao  dired 
do  archivo,  commandante  do  corpo  de  engenheiros,  Joaquim  Nortei 
Xavier  de  Brito,  o  contracto  precedentemente  celebrado  em  Paris  d 
o  litbographo  Steimann,  para  ir  ser  professor  de  lithographia  no  Riol 
Janeiro  por  espaço  de  cinco  annos.  No  dia  25  de  janeiro  começai^ 
os  trabalhos  da  officina  lithographica,  sob  a  direcção  do  referido  Xaii 
de  Brito,  na  própria  casa  de  Steimann,  por  não  haver  no  edi&cioi 
Academia  Militar,  onde  então  estava  o  archivo,  commodo  bastante  p 
a  collocação  da  grande  prensa  e  de  outros  misteres  da  officina. 

O  que  depois  foi  occorrendo,  e  os  melhoramentos  que  o  tea|! 
foi  trazendo,  pertence  já  a  um  periodo  que  não  é  da  nossa  coodj 
tencia  ^ 

Exigia-se  do  director  e  demais  officiaes  empregados  no  archi^' 
responsabilidade  pelo  segredo  dos  objectos  que  o  demandavam. 

Do  inventario  dos  mappas,  cartas,  planos,  memorias  que  hoo^ess 
no  archivo,  teria  o  director  uma  copia ;  estaria  outra  no  archívo;  e 

^  Yeja  a  Revista  Trimensai  do  Instituto  Histórico^  Geograjàico  e  ^ 
grapkieo  do  BrasU^  loroo  xxin,  parte  n. 


—  sel- 
eira estaria  nas  mãos  do  ministro  da  guerra,  ao  qual  se  daria  conta 
uai  do  que  fosse  accrescendo,  para  se  addicíonar  ao  inventario, 
ada  sairia  do  archivo  sem  ordem  do  director,  o  qual  ficava  respon* 
li  por  todos  os  objectos,  que  saíssem  sem  ordem  immediata  das 

secretarias  de  estado,  que  ficaria  registada  em  livro  especial ;  e  em 
o  livro  se  tomaria  nota  das  copias  que  se  dessem  por  ordem  regia, 
davam-se  preparar  as  mesas  para  desenhar;  e  em  quanto  o  archivo 

tomava  maiores  proporções,  entendia-se  que  o  deposito  poderia 
*dar-se  nas  salas  da  aula  militar,  e  nos  armários  da  mesma. 

O  director  e  engenheiros  empregados  no  archivo  seriam  considera- 

como  em  diligencia  activa;  tendo  soldo  e  meio  da  sua  patente,  e 
*atificação  correspondente.  Os  ofliciaes  empregados  no  desenho  te* 
\  além  do  soldo,  mais  20^000  réis  mensaes. 

Por  excepção  apontarei  aqui  uma  noticia  relativa  a  este  archivo, 
erior  ao  embarque  de  el-rei  D.  João  vi  para  Portugal: 
Por  decreto  de  7  de  julho  de  1821  determinou  o  príncipe  regente 
Irasil  (D.  Pedro),  que  a  gratificação  estabelecida  no  regimento  do  ar- 

0  militar,  unnexo  ao  decreto  de  7  de  abril  de  1808,  para  os  ofliciaes 
inheiros  n'elle  empregados,  ficasse  reduzida,  desde  o  1.®  â'aquelle 

de  julho  em  diante,  áquella  que  estava  determinada  pelos  §S  8  e 

1  decreto  e  plano  de  gratificações  de  12  de  junho  de  1806  para  offi* 
$  engenheiros  em  commissão  de  residência. 

Dava-se  como  razão  a  indispensabilidade  de  equilibrar  a  grande 
lesa  do  estado  com  a  sua  receita,  pelo  que  deviam  ser  diminuídas 
odas  as  repartições  militares  as  despesas  que  não  fossem  de  urgente 
ssidade. 


AULA  DB  EGOXOnA  POUUCA  NA  CIDADE  DO  RIO  DE  JANEUIO 

Pelo  decreto  de  23  de  fevereiro  de  1808  foi  creada  na  cidade  do 
de  Janeiro  uma  Aula  de  Economia  Politica. 

Vou  registar  na  sua  integra  o  decreto  da  creação  doesta  aula,  para 
os  leitores  possam  apreciar  qual  era  a  mente  do  soberano,  e  a  natu- 
especíal  d'esta  escola: 

«Sendo  absolutamente  necessário  o  estudo  da  sciencia  económica  na 
ente  conjunctura,  em  que  o  Brasil  offerece  a  melhor  occasião  de  se 
^m  em  pratica  muitos  dos  seus  princípios,  para  que  os  meus  vassal- 
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los,  sendo  melhor  instruídos  n'elles,  me  possam  servir  com  mais  vs^ 
gem;  e  por  me  constar  qae  José  da  Silva  Lisboa,  deputado,  e  secreuris 
da  mesa  da  inspecção  de  agricultora  e  commercio  da  Bahia,  tem  dadot 
das  as  provas  de  ser  muito  hábil  para  o  ensino  dCaquella  sciencia,  $mi 
qual  se  caminha  ds  cegas,  e  com  passos  muito  lentos^  e  ás  veze$  m 
trarios,  nas  matérias  do  governo:  lhe  faço  mercê  da  propriedade  e  r 
gencia  de  uma  cadeira  e  aula  publica  que  por  este  mesmo  decreto» 
servido  crear  no  Rio  de  Janeiro»  com  o  ordenado  de  400^000  réis,  ps 
a  ir  exercitar,  conservando  o  ordenado  dos  dois  togares^  qne  até  3:1 
tem  occupado  na  Bahia.  As  juntas  da  fazenda  de  uma  e  outra  ca[ ;. 
nia  o  tenham  assim  entendido  e  façam  executar.  Bahia,  23  de  fe> 
reiro  de  1808. — Com  a  rubrica  do  P.  R.  N.  S.  *.» 

Vê-se  por  este  decreto  que  José  da  Silva  Lisboa  foi  nomeado,  21: 
na  Bahia,  para  professor  de  economia  politica  no  Rio  de  Janeiro. 

José  da  Silva  Lisboa,  depois  visconde  de  Gayrú,  nasceu  na  ció 
da  Bahia  em  16  de  julho  de  1756. 

Tendo  estudado  latim  e  lógica  na  sua  terra  natal,  veiu  panl 
boa,  onde  aprendeu  rhetorica  na  aula  do  insigne  professor  Pedro  1 
da  Fonseca. 

Em  1774  passou  á  Universidade  de  Coimbra,  e  ali  se  matríd 
nas  faculdades  jurídicas  e  philosophicas.  Em  1778  foi  nomeado  p 
essor  substituta  das  cadeiras  de  hebraico  e  grego,  lingaas  estas,  a  •: 
estudo  se  applicára  com  o  maior  desvelo.  Em  1779  tomoa  os  graus 
bacharel  formado  em  cânones  e  philosophia. 

Voltando  a  Lisboa,  foi  nomeado  professor  de  philosophia  racii 
e  moral  na  cidade  d%  Bahia,  onde  eOíectivamente  foi  exercer  o  m^ 
ctivo  magistério,  accumulando  o  ensino  da  lingua  grega,  na  quai;!i 
de  substituto,  até  que  chegou  o  proprietário. 

Depois  de  ter  regido  a  sua  cadeira  por  espaço  de  vinte  as 
veia  a  Lisboa  (em  1797),  obteve  a  sua  jubilação,  e  foi  agraciado : 
a  mercê  de  deputado  e  secretario  da  mesa  da  inspecçSo  da  cidade 
Bahia,  e  n'essa  qualidade  teve  occasião  de  prestar  valiosos  servic"^ 

1  Cartas  económicas  e  politicas  sobre  a  agricvltura  e  commercio  ia  B.'^ 
pelo  desembargador  João  Rodrigues  de  Brito,  deputado  das  cortes ^  dadas  a  l^\ 
J.  A.  F.  Benevides.  Lisboa,  1821,  pag.  105. 

N^este  escripto  encontrei  a  integra  do  decreto  que  transcrevi  no  tei- 
aproveilei  este  achado,  para  fixar  bem  as  idéas  dos  leitores  sobre  a  nator^ 
alcance  da  cadeira  de  que  se  trata. 
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igrícQltara  e  ao  commercio  d'aqaella  província,  ao  passo  que,  pelo  es- 
:udo  e  peta  pratica  dos  negócios,  alargava  a  esphera  da  sua  inteiligeD* 
^ia  DOS  assumptos  commerciaes  e  económicos. 

Quando  a,  corte  portugueza  chegou  á  Bahia,  aproveitou  José  da 
Silva  Lisboa  as  relações  de  amisade  que  tinha  com  D.  Fernando  José 
le  Portugal,  depois  marquez  de  Aguiar,  para  lhe  inculcar  a  conveniência 
le  abrir  os  portos  do  Brasil  a  todas  as  nações  amigas  da  coroa  de 
^ortugaL  Depois  de  repelidas  instancias  e  aturada  insistência,  conse- 
:oiu  levar  a  convicção  ao  espirito  do  fidalgo  portuguez,  o  qual,  insinu- 
ndo  esta  profícua  idéa  no  animo  do  príncipe  regente,  foi  parte  para 
|ne  fosse  promulgada  a  momeravel  carta  Regia  de  24  de  janeiro  de 
808,  que  franqueou  os  indicados  portos  ao  tracto  e  commercio  de 
odas  as  nações  amigas  e  alhadas  de  Portugal. 

A  este  propósito  considerem  os  leitores  o  quanto  caminham  vaga* 
osamente  nas  sociedades  politicas  as  doutrinas  verdadeiras  1  A'  seme- 
lança  da  consciência,  dirse-hia  que  tem  pesados  soccos  de  chumbo  o 
onheci  mento  das  coisas,  para  me  servir  da  expressão  imaginosa  de 
m  critico  Trancez. 

As  judiciosas  ponderações  que  na  convicção  do  soberano  calaram, 
se  converteram  na  referida  carta  regia,  foram  combatidas  pela  igno- 
ancia  e  acremente  impugnadas  pelos  interesses  que  iam  ferir. 

Ouçamos  n'este  particular  um  escríptor  brasileiro: 

cTão  salutar  medida,  que  ainda  hoje  nos  salva  no  meio  das  crises 
oliticas  que  atormentam  o  Império,  longe  de  ser  apreciada  no  seu 
isto  valor,  mereceu  pelo  contrario  a  maior  desapprovação  da  parte 
)s  negociantes  portuguezes;  pois  que,  acostumados  a  terem  unicamente 
^mmunicação  com  as  praças  de  Lisboa  e  Porto,  não  podiam  soffrer 
eia  alguma  de  concorrência;  e  por  issso  não  se  pouparam  a  esforços 
diligencias  para  que  se  revogasse  a  Carta  Regia,  que,  segundo  pro- 
amavam,  augmentava  os  males  que  a  nação  soffria,  e  privava  o  es* 
do  das  suas  rendas.» 

Mas  Dão  foram  somente  os  negociantes  os  que  se  alistaram  nas 
eiras  da  opposição,  contra  a  qual  saiu  a  campo  o  illustrado  José  da 
Iva  Lisboa: 

cE  não  faltaram  pessoas  influentes,  e  até  estadistas,  que  esposas- 
m  a  causa  dos  ditos  negociantes,  os  quaes  seguramente  haveriam  ai- 
nçado  o  que  desejavam,  se  Silva  Lisboa,  que  havia  acompanhado  a 
-rei^  sendo  nomeado  professor  de  economia  politica,  não  lançasse  mão 
i  penna,  e  em  uma  frase  cheia  de  fogo,  e  em  que  se  mostrava  vas- 
(sima  erudição,  não  pulverísasse  os  argumentos  dos  seus  adversários» 
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dando  á  laz  em  1808  as  saas  Observações  sobre  o  commeráo  fnm, 
parte  1.^  e  2/,  em  que  provou,  com  o  exemplo  dos  Estados  Unidosda 
America,  quanto  aquelle  commercio  contribuirá  para  curar  os  males  que 
a  guerra  da  independência  por  sete  annos  havia  produzido.» 

O  escriptor  que  assim  falia,  pede  vénia  para  narrar  um  facto,  que 
no  seu  conceito  demonstra  quanto  o  homem  esclarecido,  ao  querer  (te- 
truir  preconceitos  populares,  está  exposto  ás  setas  da  inlriga  e  da  o 
lumnia.  O  facto^  a  que  se  allude,  é  o  de  haver  certo  censor  lido  a  obn 
de  Silva  Lisboa,  e  ter  posto  á  margem  do  exemplar  diversas  notas  ei- 
travagantemente  estúpidas  e  ferozes,  taes  como :  É  reo  de  estado,  m 
rece  pena  capital  t 

Nlo  podia  deixar  de  ser  aproveitado  o  singular  merecimento  àe 
José  da  Silva  Lisboa.  Foi  nomeado  deputado  da  junta  do  commert».! 
agricultura  e  navegação;  encarregado  de  commissões  importantes,  \xã 
como  as  de  organisar  o  regimento  dos  cônsules  (que  effectivamente  é* 
borou),  e  de  apresentar  um  projecto  de  Código  de  Commercio  (emqoí 
trabalhou  incessantemente). 

Mais  tarde,  depois  do  juramento  das  bases  da  coostiluição  qoeas 
cortes  houvessem  de  decretar  (26  de  fevereiro  de  1821),  foi  Silva  U§- 
boa  nomeado  inspector  dos  estabelecimentos  litterarios,  melindroso  e^ 
cargo,  que  desempenhou  com  o  zelo  e  discrição  próprios  da  saa  elevida 
intelligencia. 

A  carreira  de  José  da  Silva  Lisboa,  posterior  á  data  do  regressa 
da  corte  portugueza  ao  reino,  não  pertence  ao  nosso  plano.  No  enlaotoj 
ha  um  documento  ofQcial,  muito  significativo,  que  não  podemos  deíi^ 
de  pôr  diante  dos  olhos  dos  leitores,  não  só  para  tributar  ao  mento  o 
galardão  devido^  senão  também  para  incitar  a  mocidade  a  imitar  m 
modelo  excellente. 

José  da  Silva  Lisboa  falleceu  aos  20  de  agosto  de  1835«  e  três  ah 
nos  depois  publicava-se  o  seguinte  decreto: 

cO  regente  interino  em  nome  do  imperador  o  sr.  D.  Pedro  seguodOt 
tomando  na  devida  consideração  os  distinctos  e  mais  importantes  ser- 
viços do  visconde  de  Cayrú  (José  da  Silva  Lisboa),  prestados  pelo  loDp 
espaço  de  cincoenta  e  sete  annos,  não  só  na  simples  carreira  de  empre- 
gado publico,  bem  como  na  magistratura  em  alguns  tribuoaes,  e  do  de 
muitos  outros  cargos  e  empregos,  em  todos  os  quaes  fez  conhecer  e  ri- 
mirar  a  sua  vastidão  de  conhecimentos,  que  tomaram  distincto  e  ati 
respeitável  o  seu  nome  entre  as  nações  estrangeiras;  e  não  sendo  meiK^ 
attendiveis  os  seus  serviços  como  escriptor  publico  e  incansável^  em  coj<^ 
trabalhos  não  cessou' jamais  de  propagar  as  suas  luminosas  idéasa^ 
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lilidade  publica,  e  de  propugnar  por  meio  da  pemui  e  da  tribuna  pela 
ignidade  e  honra  nacional,  e  pelo  respeito  á  constituição  e  ao  throno, 
i]e  sempre  soube  respeitar:  em  consideração  pois  de  tão  prestantes  e 
aliosos  serviços»  que  constituíram  o  dito  visconde  um  dos  varões  be- 
eméritos  em  sublime  grau,  e  um  dos  sábios  mais  respeitáveis  da  época 
:tnal,  cuja  memoria  será  indelével  para  os  vindouros:  Ha  por  bem» 
c,  (em  remuneração  de  seus  serviços  concedia-se  tí  suas  três  filhas 
na  pensão  annual  de  l:500fS(000  réis,  repartidamenlej ,  9  de  maio  de 
138.1 

Por  brevidade  mencionarei  apenas  algumas  das  muitas  obras  que 
Iva  Lisboa  publicou: 

Princípios  de  direito  mercantil;  Principias  de  Ergonomia  Publica; 
iservaçôes  sobre  o  commercio  do  Brasil;  Observações  sobre  a  franqueza 
\  industria  e  fabricas  no  Brasil;  Ensaio  sobre  o  estabelecimento  de 
ncos;  Memoria  contra  o  monopólio  da  Companhia  dos  Vinhos  do 
to  Douro;  Estudos  do  bem  commum  e  econofnia  politica,  eic,  etc.  ^ 


AllA  DE  GOMHERCIO  NO  RIO  DE  JANEIRO 

Aproveitaremos,  para  dar  noticia  doeste  estabelecimento,  os  pro- 
enores  interessantes  que  encontramos  em  um  escripto  brasileiro: 

cO  grande  impulso  que  se  deu  ao  commercio  nacional  com  a 
ertura  dos  portos  do  Brasil  a  todas  as  nações  estrangeiras  pela  carta 
gia  de  28  de  janeiro  de  1808,  tomava  desde  logo  necessário,  que 
creasse  uma  aula  de  commercio,  em  que  a  mocidade,  que  se  de* 
:asse  a  tão  útil  proflssão,  adquirisse  a  theoiía  e  pratica  indispensável» 
ra  serem  verdadeiros  negociantes;  visto  que  um  horisonte  mais  vasto 
apresentava  agora  para  as  suas  especulações^  e  este  era  o  universo» 
Qão  as  praças  de  Lisboa  e  Porto  a  que  estavam  reduzidas  as  relações 
mmerciaes  do  Brasil.  O  alvará  com  força  de  lei  de  15  de  julho  de 
09  prebencbeu  tão  saudável  fim. 


*  Veja: 

Biographia  dos  brasileiros  illustres  pelas  sciencias,  lettras,  armas  e  virtudes. 
\é  da  Silva  Lisboa^  visconde  de  Cayrú.  (Memoria  escripta  por  seu  filho  o  con- 
beiro  Bento  da  Silva  Lisboa,  e  lida  no  Instituto  Histórico  em  24  de  agosto  de 
39) 

Os  Varões  lUustres  do  Brasil  durante  ot  tempos  coloniaes,  por  J.  M.  Pereira 
Silva. 
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c Convinha  pois  nomear-se  pessoa  hábil  qae  creasse  a  meDÔmaG] 
aula,  6  ninguém  se  apresentou  com  melhores  habilitações  do  goelo» 
António  Lisboa.  O  tribunal  da  junta  do  commercio  o  nomeoa  lente,  c 
esta  nomeação  foi  approvada  pelo  príncipe  regente  em  resoloçâoóí 
consulta  em  23  de  janeiro  de  1810. 

c Exerceu  o  magisterío  com  incansável  zelo,  compondo  elle  mesi 
o  plano  para  o  ensino,  com  muito  acerto,  cópia  e  selecção  de  malen^ 
tendo  a  felicidade  de  ter  tido  discípulos  que  se  habilitaram  de  maoein 
que  vieram  depois  a  occupar  os  altos  logares  de  fazenda. 

cO  governo  do  príncipe  regente  deu  tal  importância  ao  que  pr 
ticou  a  este  respeito  José  António  Lisboa,  que  o  aposentou  por  dernH 
de  10  de  maio  de  1821  no  referido  logarde  lente,  em  attençãoaos^ 
bom  serviço  no  decurso  de  onze  annos,  por  graça  especial  que  el 
serviria  de  exemplo*.» 

O  Rio  de  Janeiro  tem  hoje  (reGro-me  aos  meus  apontamentos  ( 
1863)  um  Instituto  Commercial,  organisado  em  largas  proporçõess 
com  um  curso  de  quatro  annos. —  Ensina-se:  no  1."  francez;  in; 
arithmetica,  com  applicação  especial  ás  operações  commerciaes;  alpeb 
até  equações  do  2.^  grau;— no  2.®:  francez;  inglez;  arithmetica e ] 
gebra  como  no  1.^  anno;  geometria  plana,  e  no  espaço;  geographM 
estatística  commercíal; — no  3.''  anno:  allemão;  geographia  eestaiist^ 
commercial;  direito  commercial;  legislação  de  alfandegas  e  consulado 
comparada  com  as  das  praças  de  maior  commercio  com  o  Brasil;^ 
cripluração  mercantil; — no  4.^  anno:  allemâo;  direito  commercía!> 
legislação  de  alfandegas  e  consulados,  comparada  com  as  das  prr. 
de  maior  commercio  com  o  Brasil;  escripturação  mercantil. 

Se  tiver  sido  restaurada  a  cadeira  de  economia  politica,  indepi 
dente  da  cadeira  de  direito  mercantil,  parece  que  este  instituto  ^ 
bem  organisado  '. 

Isto  escrevíamos,  apoiados  nos  esclarecimentos  fornecidos  pelo  it 


1  Biogro^kia  de  brasileiros  illustres  ou  pessoas  eminentes  qwe  servim  * 
Brasil  ou  ao  Brasil. 

O  conselheiro  Joté  António  Lisboa.  (Ms.  apresentado  ao  Instituto  em  5  d 
dezembro  de  18âl,  pelo  sr.  cooselbeiro  barào  de  Cayrú) 

Bevista  Trimensal  do  Instituto  Histórico  e  Geograpkico  do  Brasil.  Tom  r 
n.*  5.  (Tomo  u  da  3.*  sene) 

'  Veja  o  Belatorio  do  ministro  do  Império^  o  marquei  de  Olinda.  1^ 
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atorio  de  1863;  mas  o  relatório  apresentado  á  assembléa  geral  legis^ 
ativa  pelo  ministro  do  império  em  maio  de  1872  desvanece  as  espe* 
"ancas  qae  havíamos  concebido  e  expressámos.  E  com  effeito»  n'este 
iltimo  documento  encontramos  a  bem  pouco  animadora  informação  que 
;e  segue : 

f Nas  diversas  aulas  do  Instituto  (commercialj  matricularam-se  36 
ilumnos  no  anno  Gndo.  Perderam  o  anno  20,  e  de  12  que  fizeram 
!xame  foram  approvados  11.  Somente  1  concluiu  o  curso.  Frequentaram 
ambem  aquellas  aulas  16  ouvintes. . .  O  resumido  numero  dos  alumnos 
|ue  frequentam  o  Instituto,  sendo  tão  importante  o  centro  commercial 
m  que  se  acha  estabelecido,  e  também  a  falia  de  aproveitamento  de 
mis  de  metade  d' esses* poucos  alumnos,  facto  que  mais  ou  menos  re^ 
>rodaZ'se  em  todos  os  annos,  mostram  a  necessidade  de  modificações 
10  sen  regulamento.  Julgo  que  convém  não  só  fazer  algumas  altenições 
10  plano  de  estudos,  e  no  systema  dos  exames,  mas  ainda  tornar  livre 
matricula  em  qualquer  das  aulas,  devendo  a  ordem  das  matérias,  es- 
abelecidas  n'aquelle  plano,  ser  observada  somente  pelos  alumnos  que 
iretenderenn  o  titulo  conferido  pelo  Instituto,  concluído  o  curso,  e  além 
risto  permittir  mais  a  frequência  das  aulas  sem  matricula,  devendo  em 
imbos  estes  casos  admittir-se  a  exame  no  fim  do  anno  os  alumnos  que 
í  requererem,  e  passar-lbes  certidão;  finalmente  darem-se  aos  exames 
eitos  no  Instituto  a  força  e  os  eíTeitos  que  teem  o$  do  CoUegio  de 
*edroii.» 

Posteriormente,  no  interessante  repositório  que  citarei  em  nota, 
ejo  estabeledido  já  o  ensino  de  economia  politica. 

A  inspecção  do  Instituto  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  é  exercida 

lelo  ministo  do  império,  por  intermédio  de  umcommissario  do  gqverno, 

pelo  director.  Este  ultimo  preside  a  uma  junta,  composta  de  profes- 

ores,  encarregada  de  consultar  as  providencias  relativas  aos  interesses 

>  bom  andamento  do  instituto. 

Os  professores  são  nomeados  pelo  governo,  precedendo  concurso. 

A  despeza  annual  do  estabelecimento  é  de  20:800^91000  réis^ 

José  António  Lisboa,  professor  da  Aula  do  Commercio  no  Rio  de 
aneiro  nasceu  n'aquella  cidade  aos  23  de  fevereiro  de  1777.  Depois 
le  haver  seguido  na  sua  terra  natal  os  estudos  de  instruçção  primaria 
\  secundaria,  veiu  cursar  os  de  mathemstica  no  Real  Gollegio  de  Nobres. 

^  O  hnperiodo  Brasil  na  Exposição  Universal  de  1873  em  Yienna  SAwtria. 
Rio  de  Janeiro.  1873. 
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No  anno  de  1802  foi  visitar  as  cidades  de  Paris  e  Londres,  e  tpsà 
voltou  a  Lisboa  esteve  quasi  a  ser  empolgado  pelas  garras  do  Soa 
Officio,  por  constar  que  possuia  alguns  livros  menos  orthodoxos;fáz 
mente  foi  avisado  a  tempo,  e  teve  a  fortuna  de  escapar  ás  ameniáEà 
do  Ímpio  tribunal,  partindo  para  o  Brasil. 

Grande  era  o  merecimento  de  José  António  Lisboa,  pois  logro 
a  distincta  honra  e  grande  ventura  de  ter  por  amigos  os  sábios  e  pn 
ciarisimos  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  Silvestre  Pinheiro  Fei 
reira,  e  outros. 

No  anno  de  1821  prestou  José  António  Lisboa  um  grande  scniç 
contribuindo  para  que  o  banco  se  salvasse  de  uma  grave  crise,  e  coi 
tinuasse  desembaraçadamente  as  suas  operações,  com  grande  prova 
do  thesooro  publico. 

O  restante  da  sua  carreira  não  entra  já  no  período  que  nos  occap 
Falleceu  no  dia  29  de  julho  de  1850,  deixando,  diz  o  sea  biognph 
a  seus  filhos  o  exemplo  do  homem  probo  e  virtuoso,  e  aos  seus  am 
dadôos  o  de  um  patriota,  que  todo  se  dedicou  ao  serviço  do  seu  pa 
sem  outras  vistas  mais  do  que  vel-o  engrandecido  e  respeitado. 

A  pag.  138  e  139  d'este  tomo  exarámos  os  curiosos  apontameoti 
biographicos,  fornecidos  pelo  sr.  Francisco  António  Rodrigues  de  Ga 
m3o,  relativos  a  Rodrigo  Soares  da  Silva  Bivar,  e  Diogo  Soares  da  Síh 
e  Bivar,  a  propósito  da  Sociedade  Litteraria  Tubucciana,  da  qual  o  Q 
timo  f6ra  secretario. 

N'esses  apontamentos  dizia-se,  fallando  de  Diogo  Soares  da  Siln 
Bivar:  cGasou  depois  na  Bahia,  onde  exerceu  a  proflssão  de  advoga(Í 
por  provisão,  onde  parece  que  ainda  vivia  em  1848.  i 

Compulsando  agora  o  relatório  do  ministro  do  império  apresai 
tado  á  assembléa  geral  legislativa  em  1857,  encontro  ahi  mencionado  i 
nome  do  mesmo  Diogo  Soares  da  Silva  e  Bivar,  a  propósito  do  Insiiiuii 
Cotnmercial  do  Rio  de  Janeiro,  de  que  ora  nos  occupamos. 

O  ministro  do  império,  o  sr.  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  diii^ 
que  o  referido  Instituto  Commercial  eslava  já  organisado  na  coofoim 
dade  dos  estatutos  decretados  em  14  de  maio  de  1856,  e  baviam  siA) 
providos  os  respectivos  togares  de  director  e  commissario  do  goveroii 
Depois  de  apresentar  esta  informação  dizia :  cTodas  as  cadeiras  estio 
providas  definitivamente,  exceptuada  apenas  a  de  direito  mercantil,  í» 
é  provisoriamente  regida  pelo  conselheiro  Diogo  Soares  da  Silta  A- 
var.3 

Vê-se  por  tanto  que  não  só  vivia  Bivar  ainda  no  anno  de  !8í8,  é 
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imo qoe  os  apontamentos  do  sr.  Gusmão  atUngiam,  senSo  também  vi- 
ia  ainda  no  anno  de  4857. 

Obedecendo  ao  dever  que  nos  é  imposto  de  n3o  omittír  as  noticias 
nais  exactas  que  nos  Tor  possível  adquirir»  julgámos  indispensável  ad- 
licionar  aqui  este  esclarecimento,  e  tanto  mais  quanto  prendia  elle  com 
)  assumpto  doeste  capitulo. 

E  pois  que  citamos  o  relatório  do  ministro  do  império  do  anno  de 
857,  observaremos  que  eram  ali  apreciadas  muito  avisadamente  as  van- 
igens  de  um  bom  instituto  commercial,  e  se  formava  um  cabal  conceito 
o  modo  por  que  este  devia  ser  organísado.  São  muito  recommenda- 
eis  os  seguintes  enunciados: 

cO  nosso  instituto  está  ainda  muito  longe  de  poder  ser  comparado 
escola  commercial  de  Paris  e  a  outros  estabelecimentos  da  Europa  da 
lesma  natureza.  Já  melhorou  consideravelmente,  e  o  passo  dado  para 
seu  desenvolvimento  é  o  precursor  de  outros  mais  avançados  no  fu- 
iro.  Não  6  possível  que  se  chegue  aos  últimos  resultados  sem  se  mar- 
liar  gradualmente;  e  nem  de  outro  modo  as  reformas  são  verdadeira* 
lente  proveitosas.  Tenho  para  mim  que  a  creação  das  cadeiras  de 
conomia  politica  industrial,  de  geographia  e  estatística  commercial,  e 
e  direito  mercantil,  que  não  entravam  no  antigo  plano  de  estudos,  foi 
i  um  graade  melhoramento.  Considerando-se  mais  nas  vantagens  dos 
Kercicios  práticos  de  contabilidade  e  escriptnração  mercantil,  e  da  cal- 
^rapbia,  o  na  utilidade  dos  conhecimentos  prévios  que  são  exigidos, 
)mo  preparatórios,  não  se  poderá  desconhecer  que  alguns  beneficios 
evem  provir  da  ultima  reforma  ^ » 


ADUS  DE  GOMHERCIO  DE  PERNAMBUCO  E  BAHIA 

Foram  creadas  nas  praças  de  Pernambuco  e  Bahia,  com  louvável 
revidencia,  aulas  de  commercio,  pelo  alvará  de  15  de  julho  de  1809. 

Succedeu,  porém,  que  ainda  no  fim  do  anno  de  1812  não  estives- 
m  estabelecidas,  como  se  vé  do  seguinte  edital: 

«Devendo-se  estabelecer  aulas  de  commercio  nas  duas  praças  da 
ahia  e  Pernambuco,  em  observância  do  alvará  de  15  de  julho  de 

^  Sobre  esta  interessante  especialidade  veja  o  que  dissemos  no  tomo  m, 
lg.  39  a  42,  ao  darmos  noticia  do  excellente  trabalho  do  sr.  L.  Simonin,  in- 
tttlado:  Les  écoles  de  commerce  en  France  et  à  1'étranger. 
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i809;  todas  as  pessoas  que  se  acharem  habilitadas  para  poderem  ser 
lentes,  e  quizerem  entrarem  concurso  no  provimento  d'estes  logares, de- 
verão apresentar  perante  a  real  junta  do  commercio  d'este  reino,  alè 
ao  dia  31  de  janeiro  do  anno  futuro  de  1813,  os  seus  requerimentos 
acompanhados  das  suas  cartas  de  approvação,  e  dos  documentos  por 
onde  se  constituam  dignos  de  uns  empregos  de  tanta  confiança;  de- 
vendo oulrosim  passar  por  um  novo  e  publico  exame  da  sua  capaci- 
dade, afim  de  serem  eíTectivamente  providos  aquelles  que  forem  mais 
dignos,  e  se  mostrarem  mais  versados  nas  matérias  que  deverão  ensi- 
nar. Os  referidos  lentes  vencerão  de  ordenado  annual  500^1000  réis, 
promptamenle  pago  a  quartéis  adiantados,  pelos  cofres  da  arrecadação 
das  contribuições  d^aquelias  capitanias.  E  para  que  chegue  á  noticia  de 
todos  se  mandaram  aOixar  editaes.  Lisboa.  15  de  dezembro  de  1812. 
— José  Acursio  das  Neves*.» 

Mais  notável  é  ainda  o  facto  de  ser  necessário  que  no  anno  de 
4813  (em  data  de  18  de  março)  novo  edital  da  junta  do  commercio, 
assignado  também  por  José  Acursio  das  Neves,  chamasse  a  concurso 
as  pessoas  habilitadas  para  a  regência  d^aquellas  aulas. 

Os  que  perlendiam  explicar  a  falta  de  concorrentes,  afastavam  a 
idéa  de  que  não  houvesse  individuos  hábeis  para  ensinar  as  doutrinas 
commerciaes;  mas  entendiam  que,  de  duas  uma,  ou  não  havia  conQança 
nas  promessas  do  governo,  ou  o  ordenado  estabelecido  era  mesquinho, 
e  insufflciente  para  convidar  homens  de  merecimento^. 


AILIS  QUE  HAVIA  \0  HIO  DE  JANEIRO  EM  1817,  SEGUNDO  O  TESTEMUNHO 

DO  AUCTOft  DA  a GHOKOGRAPHIA  BRASÍLICA» 

A  Corographia  Brasilica,  impressa  no  Rio  de  Janeiro  em  1817, 
contém  a  seguinte  noticia,  com  referencia  ás  aulas  existentes  n'aquella 
cidade,  e  no  mesmo  anno: 

tPara  a  instrucção  ha  varias  aulas  de  primeiras  lettras;  ires  de  la- 
tim, uma  de  grego,  de  rhelorica,  de  philosophia,  de  commercio,  de  de- 
senho; algumas  de  linguas  vivas;  uma  academia  de  marinha. 

«S.  A.  R.  ha  franqueado  a  sua  real  bibliolheca,  que  sobe  a  ses- 
senta mil  volumes;  e  occupa  o  que  era  hospital  dos  Terceiros  do  Car- 
mo ^» 

*  Diário  Lishonense^  num.  283,  do  anno  de  1812. 

*  Correio  Brasiliense^  do  anno  1813. 

'  Corographia  Brasilica,  ou  relação  historica-fjeographica  do  reino  do  Bra^ 
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BIBUOTHECA  DO  RIO  DB  JANEIRO 

Um  portDguez  que  se  abalançou  a  escrever  a  historia  do  Brasil,  ex- 
prime-$e  assim,  a  respeito  do  importante  estabelecimento  de  que  neste 
capitulo  traiamos: 

cNo  mesmo  anno  (1814)  franqueou  o  Príncipe  Regente  ao  publico 
a  soa  bibliolheca,  e  foi  aberta  a  Bibliotheca  Real  no  Rio  de  Janeiro.  ■ 

A  esta  indicação,  mais  que  lacónica,  se  limita  Francisco  Solano 
Constâncio  na  sua  Historia  do  Brasil '. 

Mais  que  lacónica,  dissemos,  por  quanto  d  este  enunciado  poderia 
coDcluir-se  que  se  trata  de  duas  bibliothecas,  uma,  a  que  o  príncipe  re- 
gente franqueou  ao  publico,  outra,  a  bibliotheca  real. 

Felizmente,  mais  claras,  mais  positivas  e  mais  desenvolvidas  noti- 
cias nos  s3o  proporcionadas  por  outros  subsidíos  que  n'este  momento 
temos  á  vista. 

O  sr.  Ferdínand  Denis,  faltando  da  Bibliotheca  Imperíal,  diz  que 
está  ella  situada  na  rua  de  Traz  do  Carmo,  e  se  compõe  de  uma  seríe 
de  salas,  onde  systematicamente  estão  collocados  os  livros,  os  manus- 
criptos,  as  cartas  e  as  estampas.  Nos  últimos  annos  foraná  aquellas  salas 
ornadas  com  pinturas  de  artistas  nacionaes. 

Não  é  destituída,  diz  o  mesmo  escriptor,  de  curiosidades  biblio* 
graphicas;  notando-se  uma  collecção  muito  numerosa  de  biblias,  entre 
as  quaes  avulta  um  bello  exemplar  da  Bíblia  de  Mayence,  impressa  em 

d,  por  um  presbytero  secular  do  grani*priorado  do  Crato.  2  tomos.  Rio  de  Ja* 
neirode  1817. 

O  presbytero  auctor  d'esta  obra  foi  o  padre  Manuel  Ayres  do  Casal. 

Ê  muito  para  lamentar  que  o  auctor  doeste  escripto  se  limitasse  a  dar  tâo 
apoucada»  noticias,  em  assumpto  que  tâo  vivamente  devia  chamar  a  sua  atten- 
çio,  e  merecer-lhe  os  desenvolvimentos  que  o  caso  pedia. 

No  demais,  devo  observar  aos  leitores  que  o  sr.  Yarnhagen  tece  elogios  á 
Chorographia  fpelas  preciosas  noticias  geographicas  que  a  obra  encerra,  pelo 
metbodo  e  clareza  do  eorographo  escriptor.  No  conceito  do  mesmo  sr.  Varnha* 
gen,  cate  por  uns  tantos  erros,  principalmente  históricos^  que  (Ayres  do  Casal) 
commetteu,»  se  torna  interessante  a  obra,  porque  servem  a  provar  o  muito  que 
desde  estão  temos  adiantado  em  taes  estudos,  t  (Historia  Gerd  do  BrasiL) 

^  JKitona  do  BrasU^  desde  o  seu  descobrimento  por  Pedro  Alvares  Cabral^ 
<iUiMicação  de  D.  Pedro  t.  Paris,  1839,  tom.  ii,  pag.  194. 
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i  462,  que  faria  inveja  ás  mais  ricas  bibliolhecas  das  capiUes  da  b 
ropa.  Entre  os  manuscriptos  ha  um  de  magnifica  execuçlo,  sobre  i  fk 
do  Rio  de  Janeiro. 

Também  o  sr.  Perdínand  Denis  pondera  que  o  primeiro  elemeDlcJ] 
formaçSo  da  Biblíolheca  Imperial  do  Rio  de  Janeiro  consistia  nos  M 
que  de  Lisboa  levou  el-rei  D.  Joio  yi,  acrescentados  depois  pelos  i 
conde  da  Barca,  homem  de  muito  bom  gosto  e  muito  allumiado  p^ 
sciencia.  Joaquim  Dâmaso  e  José  Viegas  foram  os  encarregados  í 
primeiros  trabalhos  relativos  ao  estabelecimento  da  bibliotheca,  que  i 
abriu  ao  publico  em  1814  K 

Um  escriptor  brasileiro  nos  ministra  noticias  mais  amplas,  qoe  p 
samos  a  communicar  aos  leitores,  empregando  para  segurança  e  fida 
dade  de  informação  as  próprias  palavras  de  que  elle  se  serve : 

cDeve  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  a  bibliotheca  publica  quebíj 
possue  á  generosidade  do  Prindpe  Regente  (depois  Rei  D.  João  vii  ^ 
passando  de  Portugal  ao  Brasil  em  fins  do  anno  de  1807,  fez  transpi 
tar  comsigo  a  bibliotheca  do  sen  placio  da  Ajuda,  formada  pelos  sei.^ 
ros  Reis  seus  predecessores  para  uso  da  Família  Real.  Ella  se  franqiia 
ao  publico  em  1810  sendo  arranjada  pelos  seus  primeiros  direcii 
aqui  (Rio  de  Janeiro),  frei  Gregório  José  Viegas,  e  frei  Joaquim  I 
maso;  o  primeiro,  da  Terceira  Ordem  Franciscana,  e  o  segaodo, 
Congregação  do  Oratório.  Â  casa  que  servia  de  hospital  dos  Terceii 
Carmelitas  foi  occupada  pela  Bibliotheca,  pela  proximidade  em  que 
cava  do  Paço  Real,  d'onde  o  Rei  e  os  Príncipes  vinham  muitas  ^ 
ler  e  consultar.» 

Aqui  demora-se  o  noticiador  em  ponderar  os  inconvenientes  •; 
tinha  esta  casa  para  acommodaçSo  da  bibliotheca,  e  dá  conta  daís-i 
ção  e  desejo  que  havia  de  construir  um  ediricio  precisamente  apropn^ 
para  tal  destino.  Omittindo  essas  particularidades,  que  pouco  Dosr 
ressam,  vamos  registar  as  noticias  que  roais  fazem  ao  nosso  prop^^' 

cNo  ajuste  de  contas  com  Portugal,  por  occasião  da  nossa  iD«le:' 
dencia,  entrou  a  Bibliotheca  Publica  como  propriedade  da  Casa  Rei 
com  ella  a  livraria  do  Infantado,  que  também  se  passara  ao  Brasil •) 
o  Príncipe  Regente.  Estas  bibliothecas  chegaram  com  muitas  obras  tra 
cadas,  e  poucas  dobradas;  doestas  mandou  depois  o  Governo  rep^ 
pela  bibliotheca  publica  da  Bahia  fundada  pelo  conde  dos  Arcos,  e  f 
las  dos  Cursos  Jurídicos  de  S.  Paulo  e  Olinda.  Fr.  Joaquim  Danu> 

í  Bràíl,  par  M,  Ferdinand  Denh.  Paris,  1838. 
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jue  ficara  bibliolhecario  em  1822,  como  não  quizesse  adherir  á  procla- 
aação  da  nossa  independência,  retirou-se  para  Portugal,  fazendo  prí- 
leiramente  passar  d*aqui  a  rica  collecção  de  manuscriptos  annexos  á 
iibliotheca,  tanto  do  Rei  como  do  Infantado,  e  por  isso  é  hoje  a  biblio- 
leca  publica  mui  pobre  de  códices  manuscriptos.» 
A  este  ultimo  respeito  dá  ainda  a  seguinte  noticia: 
«Cumpre  notar  que  também  com  o  Regente  veiu  uma  preciosa  col- 
ecção de  manuscriptos,  que  no  Palácio  das  Necessidades  se  conserva- 
am  em  archivo  separado,  e  aos  quaes  se  chamava  Manuscriptos  da  Ca- 
ia. Esta  collecção  nunca  foi  encorporada  á  Bibliotheca  Publica,  apesar 
os  grandes  esforços  dos  bibliothecarios,  e  até  mesmo  de  alguns  mi- 
istros.  O  visconde  de  Yilla  Nova,  na  qualidade  de  guarda-joias,  conser- 
}u-a  sempre  debaixo  da  sua  immediata  inspecção,  depositada  em  uma 
isa  da  nação  na  rua  do  Ouvidor,  d*onde  regressou  a  Lisboa  com  o  Rei 
.  João  VI.  Esta  collecção  de  manuscriptos  constava  de  mais  de  seis  mil 
)dices. > 

É  curiosa  a  seguinte  informação,  relativa  á  mesma  bibliotheca,  que 
rende  com  a  memoria  de  dois  homens  illustres,  o  conde  da  Barca,  e 
)sè  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva: 

«Por  morte  do  conde  da  Barca,  o  governo  recebeu  em  pagamento 
e  dividas  a  parte  da  livraria  que  este  distincto  litterato  trouxe  de  Lis- 
oa,  e  que  pôde  salvar  dos  barulhos  com  que  se  fizera  o  embarque  da 
õrte  na  epocha  da  invasão  franceza.  Esta  livraria,  apesar  de  estragada, 
nda  assim  se  compõe  de  muitas  obras  preciosas  e  raras,  que  o  conde 
9déra  colligir  no  tempo  de  suas  viagens  em  diversos  estados  da  Eu- 
)pa.  Juntou-se-Ihe  também  a  livraria  do  illustre  conselheiro  José  Bo- 
fado de  Andrada  e  Silva,  doada  por  seus  herdeiros,  constante  em 
*ande  parte  de  Obras  Alemãs  sobre  muitos  ramos  da  Historia  Natural, 
de  edições  recommendaveis  de  celebres  typographos  sobre  diversos  ra- 
ios scientificos  e  litterarios.» 

O  escrípto  a  que  nos  temos  soccorrido  contém  uma  interessante 
3ticia  das  riquezas  que  possue  a  bibliotheca,  dos  augmenlos  que  suc- 
essivamente foi  tendo  depois  da  independência  do  Brasil,  e  dos  que  se 
>peravam  proximamente.  É  obvio  que  a  actualidade  das  coisas,  n'este 
articular,  não  entra  no  plano  que  traçámos,  pois  que  apenas  devemos 
^upar-nos  agora  do  Brasil  até  á  época  em  que  se  verificou  a  sua  in- 
ependencia.  No  fim  d'estes  Apontamentos  apresentaremos  uma  breve 
ísenba  dos  estebelecimentos  e  associações  que  o  Brasil,  tão  charo  aos 
ortuguezes,  possue  actualmente  em  matéria  de  lettras,  sciencias  e  artes. 

G.  B.  lY.  18 
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Diremos  apenas,  de  passagem,  que  a  Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro 
é  apreciável  em  edições  Aldinas,  de  Froben  de  Basiléa,  dos  Stephanos; 
tem  uma  collecção  completa  das  edições  Elzeviriauas ;  é  abundante  em 
paleolypicos;  riquíssima  a  sua  collecção  de  bíblias;  menos  bem  dotada 
em  manuscriptos;  e  provida  hoje  de  excellentes  obras  de  sciencias  nalu- 
raes,  sociaes  e  industriaes. 

Ainda,  porém,  debaixo  do  nosso  ponto  de  vista,  nos  interessa  to- 
mar nota  do  que  o  erudito  articulista  diz  a  respeito  do  abbade  Diogo 
Barbosa  Machado: 

«...  o  Abbade  Diogo  Barbosa,  aniigo  bibliotliecario  em  Lisboa,  e 
litterato  que  muito  se  distinguio  pelo  seu  incansável  zelo  em  reunir  as 
obras  mais  preciosas,  acrescentou  esta  livraria  não  só  com  muitos  livros 
raros,  e  que  diíTicultosamente  comprara  para  sua  bibliotheca  particular, 
como  também  com  muitas  collecções  por  elle  trabalhosamente  feitas  de 
estampas  e  retratos,  e  com  80  volumes  in  folio  de  folhetos  sobre  diver- 
sas matérias  históricas,  politicas  e  littcrarias,  que  já  se  não  acham  ca 
nos  mercados,  ou  em  muitas  livrarias,  e  que  elle  com  insano  trabalho 
reduzio  de  differentes  formatos  ao  de  folio,  grudando-lhe  as  niargens*.» 

De  um  noticioso  artigo  que  no  anno  de  1810  foi  publicado  em  Por- 
tugal, acerca  do  Rio  de  Janeiro,  aproveitarei  agora  as  informações  que 
a  respeito  da  bibliotheca  publica  da  mesma  cidade  subministrava: 

«A  bibliotheca  publica  não  chega  a  conter  cincoenta  mil  volumes, 
segundo  as  melhores  informações.  Abriu-se  pela  primeira  vez  em  1814: 
foi  organisada  dos  livros  que  levou  el-reí  da  bibliotheca  real  e  de  outros 
que  eram  da  do  conde  da  Barca.  Tem  algumas  edições  rarissimas  e  vá- 
rios manuscriptos.  É  muito  frequentada,  especialmente  para  a  leitura  de 
periódicos,  dos  quaes  o  Rio  não  tem  falta,  sendo  dignos  de  menção  en- 
tre os  litterarios  a  Revista  trimensnl  de  historia  c  geographia,  e  a  Na- 
cional e  Estrangeira,  e  entre  os  politicos  o  Jornal  do  Commercio  e  o 
Despertador,  ambos  de  muito  grande  formato  e  que  rivalisam  em  boa 
redacção  *. » 

O  articulista  pondera,  de  passagem,  que  a  leitura  de  periódicos 
deve  assentar  em  doutrinas  e  conhecimentos  preexistentes;  citando  a  tal 
propósito  o  pensamento  do  sr.  Ferdinand  Denis,  de  que  as  thcorias  jor- 

*  Veja  no  num.  6.°  da  Minerva  Brasiliense  um  artigo  do  cónego  Januário 
da  Cunha  Barbosa  acerca  da  Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro. 

^  O  Panorama^  tom.  iv,  de  6  de  junho  de  18 'iO;  2.°  artigo  intitulado:  Ri' 
de  Janeiro, 
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nalisticas  necessitam  de  base,  oa  antes  de  ponto  de  partida.  Assim,  com 
referencia  ao  Brasil,  era  indispensável  a  historia  nacional  de  mais  de  três 
séculos,  que  até  certa  época  será  sempre  também  portugueza.  Reunir 
documentos  d'essa  historia,  e  cultivar  a  chorographia  respectiva,  seria 
um  meio  efllcaz  de  tornar  profícua  a  leitura  de  periódicos;  e  n*este  par- 
ticular, dava  as  melhores  esperanças  a  formação  recente  de  um  Instituto 
Histórico  6  Geographico. 

No  anno  de  1840  não  chegava  a  biblíotheca  a  conter  50:000  volu- 
mes, como  ha  pour^  vimos;  em  1857,  porém,  asseverava  um  informa- 
dor aoctorisado  que  a  riqueza  bibliographica  doeste  estabelecimento  as- 
cendia a  cerca  de  86:000  volumes. 

O  governo,  querendo  melhorar  a  acommodação  da  bibliotheca,  com- 
prara um  edifício  no  Largo  da  Lapa,  e  n*elle  mandara  fazer  as  obras  in- 
dispensáveis para  aquelle  destino.  Essas  obras  que  tinham  sido  inter- 
rompidas por  circumstancias  extraordinárias,  estavam  concluídas  em 
maio  do  referido  anno  de  1857;  e  por  isso  foi  ordenada  a  trasladação, 
declarando-se  que  apenas  esta  se  eíTeituasse,  seria  decretado  novo  re- 
gulamento, no  qual  se  introduziria  o  preceito  de  franquear  também  de 
noite  a  bibliotheca,  em  benefício  das  pessoas  que  de  dia  a  nSo  pudes- 
sem frequentar  *. 

Não  tenho  á  mao  documento  authentico  sobre  a  riqueza  actual  da 
i^íbliotheca ;  mas  devo  conjecturar  que  terá  hoje  para  cima  de  cem  mH 
volumes  *. 


CASA  BI  EDCCAÇlO  KO  RM)  DE  JANHRO 

O  padre  Felisberto  António  de  Figueiredo  e  Moura  estabelecera 
uma  casa  de  educação  no  Rio  de  Janeiro,  na  qual  se  ensinavam  as  se- 
guintes disciplinas : 

Granimatica  portugueza;  latim  e  latinidade;  linguas  franceza  e  in- 
gleza;  rbetoríca;  aritbmetica;  desenho  c  pintura. 

'  Rdatorio  da  Repartição  dos  negócios  do  império,  apresentado  &  assembléa 
geral  legislativa  em  data  de  3  de  maio  de  1857. 

*  Muito  poslcTÍorniente  ao  dia  em  que  lançava  no  papel  a  indicação  do  que 
▼ae  no  texto,  pude  ver  o  rolat^rio  do  ministro  do  império,  do  anno  de  1872. 

Veja  o  que  a  tal  rosp«*ito  dizemos  no  íim  doestes  AiwUameiítos,  a  propósito 
da  cBibliotheca  Nacional  e  Publica  da  Corte,  i 

18. 
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Pelo  aviso  de  8  de  julho  de  1811  Acaram  isentos  de  prisões  erb 
crutamenlo  os  alomnos  doesta  casa. 

O  aviso  citado  foi  expedido  pela  secretaria  dos  negócios  estnrii 
ros  e  de  guerra  K 

Não  por  desejarmos  fazer  sobresair  o  período  da  residência  da  (L*! 
portugueza  no  Brasil,  mas  sim  por  espirito  de  exactidão,  tomamos:' 
de  todos  os  estabelecimentos  de  instrucção  publica,  que  em  rilx 
ao  mesmo  período  fomos  encontrando  nas  investigações  a  que  \m 
procedido.  O  nosso  receio  é  o  de  omittirmos  a  menção  de  algum  es! 
belecimento;  mas  lançamos  á  conta  da  insufficiencia  de  subsidies  a  b 
que  se  nota,  que  n3o  ao  propósito  de  desprezar  qualquer  instituto,  p 
menos  importante  que  pareça. 


GOLLECÇÕES  DIVERSAS  QUE  DANTAS  PEREIRA  EMUEGOD  NO  RIO  DE  JA.MB 

Em  1808  entregou  José  Maria  Dantas  Pereira  no  Rio  de  Jauein 
preciosa  collecção  geo-hydro-topographica,  que  salvou  da  irrupção  (n 
ceza. 

Lançarei  aqui  o  extracto  do  assento  feito  pelo  mencionado  Dat 
Pereira  da  entrega  que  realisou»  e  que  mais  particularmente  aproveiu 
ao  Brasil: 

cUma  pasta  com  o  titulo:  Classes  14  a  20,  contendo  2ii  íóh 
relativas  á  parte  oriental  das  Amerícas;  havendo  em  quanto  á  mer.J 
nal  desenhos  que  representam  a  foz  e  curso  do  Amazonas,  as  entrd 
do  MaranhSo  e  da  Parahiba,  as  ilhas  de  Marambaia,  Grande  e  SafiUt 
tbarína,  e  a  carta  geral  de  todo  o  Brazil. 

cUm  embrulho  com  a  lettra  A,  contendo  46  desenhos  de  portii 

^  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro  e  das  provindas  annexat  áj^ 
dicção  do  mce-rei  do  estado  do  Brazil,  por  José  de  Sousa  Azevedo  Pizarro  e  Anq 
tomo  vn.  Rio  de  Janeiro,  1822,  pag.  225. 

Esta  obra,  composta  de  9  volumes,  é  julgada  pelo  sr.  Varnbagen  comosaii 
^ofi/iisa,  diffusa  e  até  ás  vezes  obtusa.  O  sr.  Fernandes  Pinheiro  diz  que  elb  p0 
por  absoluta  falta  de  methodo,  e  pela  confusão  de  subsídios  valiosos  com  oc^^^ 
de  somenos  importaneia.  O  sr.  Pereira  da  Silva  louva  Pizarro  como  ioda^ 
e  oomo  expositor  escrupuloso,  mas  sem  philosopbia. 
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slas  assim  de  povoações,  como  de  costas  do  Brazil,  a  foz  do  rio  do 
spirito  Santo,  e  o  curso  do  Amazonas  com  os  dos  nos  Negro  e  Branco: 
ivendo  no  2.®  rolo  doeste  mesmo  embrulho  40  desenhos,  que  mostram 
Piauhy,  as  costas  do  Maranhão,  a  cidade  de  S.  Luiz,  parte  do  corso 
f  Amazonas  com  os  arredores  da  sua  foz,  e  d*ella  até  Gayenna,  os  con- 
ks  do  Brazil,  o  Guaporé  desde  Villa  Beila  até  o  Mamoré,  com  o  qual 
osegue  até  o  Madeira;  capitães,  vários  arraiaes,  e  os  fortes  de  Guyabá 
Malo-grosso. 

«Outro  embrulho,  marcado  com  a  lettra  £,  em  cujo  r61o  1.^  se  en- 
otram  58  cartas  e  desenhos,  representando  o  curso  de  vários  braços 
I  Amazonas,  e  dos  rios  que  communicam  Mato-grosso  com  S.  Paulo, 
lis  as  missões  dos  ex-jesuitas;  encontrando-se  no  2.°  rolo  26  desenhos 
e  representam  o  Bio  Grande,  o  Guaporé,  o  Negro,  o  Branco,  uma 
ande  parte  do  Amazonas,  as  plantas  do  Bio  de  Janeiro,  Pernambuco, 
ITictoria ;  havendo  também  no  mesmo  rolo  23  desenhos,  que  descrê- 
m  o  Tocantins,  o  Uragiiay,  a  barra  do  Bio  Grande  de  S.  Pedro  do 
1,  a  capitania  de  Goiaz  e  a  do  Bio  Negro,  além  de  que  se  encontra 
planta  da  cidade  e  porto  de  Pernambuco;  encontrando-se  no  rolo  3.^ 
iste  mesmo  embrulho  37  cartas  ou  desenhos,  entre  os  qoaes  se  dis- 
guem  aquelles  em  que  sao  descriptos  o  Pará,  o  Guyabá,  o  Macapá  com 
[uns  dos  seus  edifícios  e  Tortes,  a  colónia  do  Sacramento  com  os  ter- 
]os  das  anteriores  operações  militares,  o  Sertão  das  Minas  Novas  e  do 
rro  do  Frio;  as  plantas  de  Yilla  Bella,  de  Barcellos,  de  Villa  Nova  de 
agança,  de  todos  os  fortes  e  fortalezas  do  Bio  de  Janeiro,  de  vários 
tes  em  Pernambuco,  Espirito  Santo,  Parahiba,  Santa  Gatharina  e  Ser- 
I. 

cO  embrulho  C  com  15  cartas  de  grandíssima  escala,  representando 
sertões  de  todas  as  grandes  capitanias  de  Beira-mar,  a  topogfaphia 
s  interiores,  as  correntes  dos  rios  mais  notáveis,  e  a  cidade  de  S.  Sal- 
lor.i 

O  mesmo  Dantas  Pereira,  indicando  o  recibo  que  contém  um  rela- 
10  da  preciosa  collecção  hydrographica,  por  elle  entregue  no  Archivo 
iitar  do  Bio  de  Janeiro,  bem  como  o  inventario  relativo  á  Beal  Aca- 
mia  de  Marinha,  que  ali  estabelecera  e  dirigira,  acrescenta: 

«Do  recibo  concluir-se-ha  que  entreguei  mais  de  mil  cartas  e  pla- 
s,  em  mil  e  duzentas  folhas,  fora  58  de  varias  perspectivas,  e  dois 
las;  tudo  dos  melhores  auctores,  e  do  que  n'aquelles  dias  era  mais 
)derno :  resultando  que  talvez  não  exista  hoje  no  Archivo  Lisbonense, 
|ue  se  encontra  no  Fluminense,  ex.  gr.  o  plano  da  barra  de  Villa  Beal, 
das  Ilhas  dos  Açores  com  vários  prospectos,  o  do  canal  entre  Fayal  e 
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Pico,  a  plaDta  do  Fanicai  e  da  costa  da  Ilha  levantada  em  1761  \ !] 
bahia  e  porto  de  Angra,  a  do  Forte  de  S.  Sebastião  e  Porto  de  h-^ 
vários  planos  da  bahia  de  Lourenço  Marques,  de  Sofala,  rios  deCi:::i 
Quelimane,  Querimbas,  Moçambique,  e  toda  a  costa  arrícana  orieDial ;] 
ainda  nos  pertence;  o  plano  da  ilha  de  Goa,  a  carta  da  ilha  deli^ 
com  as  adjacentes,  a  das  ilhas  da  China  no  mar  de  Hacaa  levantai  ;i 
Joaquim  José  Pinto  em  1801,  ele,  etc.» 

Dantas  Pereira  acreditava  que  existia  no  Rio  de  Janeiro,  e  m:  \ 
Lisboa,  a  chapa  da  carta  da  triangulação  do  território  doeste  reino  j 
soube  depois,  e  confessou  o  seu  erro,  que  estava  depositada  do  l 
Arcbivo  Militar  K 

Pelo  alvará  com  força  de  lei  de  30  de  junho  de  1798  foi  creada 
Lisboa,  como  já  vimos,  a  Sociedade  real  maritima,  militar  e  gm 
pAtca,  para  o  desenho,  gravura  e  impressão  das  cartas  hydrograpki 
geographicas,  e  militares. 

Esta  sociedade,  creação  notável  e  interessante  de  D.  Rodri:>] 
Sousa  Coutinho,  não  foi  extincta  por  determinação  legal;  deixou  de  a 
tir  desde  que  a  familia  real  portugueza  passou  no  anno  de  1807 1 
o  Brasil. 

cO  importantíssimo  material  da  Sociedade,  diz  José  Maria  D3i 
Pereira,  foi  transportado  para  o  Brasil  em  1807,  em  parte;  a  oulrap 
foi  conduzida  posteriormente,  acompanliando  o  remanescente  esp.íJ 
Companhia  dos  Guardas  Marinhas^.» 

O  decreto  do  1.^  de  abril  de  1802  creou  em  Lisboa,  para  m\ 
guardas  marinhas,  uma  bibliotheca,  composta  de  escríptos  mart;^ 
de  aoctores  portuguezes. 

A  transferencia  da  Academia  dos  Guardas  Marinhas  em  1807 p 
o  Rio  de  Janeiro,  foi  parte  para  que  esse  valioso  deposito,  que  a:J 
panhon  a  academia,  ficasse  depois  n'aquella  cidade. 

Paliando  do  inglez  Roberto  MacdowaI,  chamado  em  1776  pani 
commissão  na  marinha  de  Portugal,  —  diz  Dantas  Pereira  que  esiel 

*  Veja:  Memoria. . .  tendo  por  objecto  principal  a  htfdrographia  áaf"i 
$  o  conceito  que  corresponde  aos  trabalhos  respectivos  de  Mr.  Roussiri,  ^y-  ♦' 
Maria  Dantas  Pereira,  em  maio  de  1830. 

*  Veja  Memoria  para  a  historia  do  grande  marques  de  Pomhalj  ft  "  ^ 
nenii  é  marinha:  sendo  a  de  guerra  o  principal  objecto  considerado  por  l^f^^ 
ria  Dantas  Pereira. 
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ngeiro  fora  mettído  em  conselho  de  guerra^  e  n*elle  sentenciado,  sem 
;lamaç3o,  nem  exigência  de  indemnisaçSo ;  e  que  uma  copia  da  sen- 
iça  deve  existir  na  collecção  manuscripta  do  deposito  de  escriptos  mch 
imos,  instititido  pelo  decreto  do  1.°  de  abril  de  1802,  deixada  no  Bio 
Janeiro  *. 

No  Rio  de  Janeiro,  em  1810,  fez  José  Maria  Dantas  Pereira  aprom- 
r  e  abrir  ao  publico,  principalmente  á  corporação  militar,  a  biblio- 
ca  da  companhia  dos  guardas  marinhas, — o  primeiro  estabelecimento 
sta  natureza  que  houve  n'aquella  cidade. 

Â  bíbliotheca  conservou  annexo  o  indicado  deposito  dos  escriptos 
ritimos,  acrescentado  com  os  que  tinham  enriquecido  em  Lisboa  o 
tório  da  já  mencionada  Sociedade  Real  Marítima. 

Doesta  ultima  havia  Dantas  Pereira  salvado  a  preciosa  collecção  de 
ppas,  que  constava  de  332  cartas  hydrograpbicas,  geographicas,  e 
•ographicas,  principalmente  relativas  ao  Brasil;  a  maior  parte  eram 
ginaes,  e  desenhadas  á  mão.  Foram  por  elle  entregues  ao  coronel  gra- 
údo João  Manuel  da  Silva,  para  serem  depositadas  no  arcbivo  mi- 
r. 

Foi  nas  casas  da  Bibliotheca  dos  Guardas  Marinhas,  que  Dantas 
*eira  pretendeu  estabelecer  uma  Sociedade  Naval.  Em  16  de  julho 
1810  recitou  uma  oração,  que  tinha  por  fim  excitar  os  ânimos  ao 
udo  das  sciencias  que  tornam  perfeito  o  oíGcial  de  marinha.  Possuído 
maior  enthusíasmo,  queria  que  os  porluguezes  se  collocassem  a  par 
outros  povos,  a  quem  levaram  vantagem  n*outras  eras,  em  coisas 
marinha  e  navegação.  «Sim,  dizia  elle,  sim,  vejamos  com  prazer  que 
Srazil,  o  diamantino  Brazil,  excedendo  a  metade  de  toda  a  Europa, 
(chando-se  defronte  da  Africa  Occidental,  quasi  equidistante  das  ou- 
s  partes  do  globo  terráqueo,  poderá  e  deverá  um  dia  remontar  a  sua 
rinha  sobre  a  da  Crã-Bretanha,  que,  sendo  apenas  o  quádruplo  de 
^tugal,  está  patenteando  quanto  pôde  um  bom  governo  apoiado  pelo 
or  e  pelo  saber  dos  povos.» 

Nâo  censuremos  estas  exaggerações  do  patriotismo ;  o  homem  que 
'tendia  formar  uma  sociedade  naval,  tinha  precisão  de  inflammar  os 
mos,  e  de  fazer  acordar  os  brios  generosos  de  outros  tempos. 

Os  meios  para  conseguir  tão  gigantesco  resultado  eram  os  de  edu- 
*  e  instruir  a  geração  nova,  tornando-a  superiormente  intelligente, 

^  A  citada  memoria. 
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para  colher  fructo  da  força  numérica  de  navios,  em  que  pela  Datoreu 
das  coisas  havia  de  primar  sobre  os  outros  povos. 

Em  uma  memoria  que  Dantas  Pereira  leu  no  dia  23  de  jaih.  \. 
mesmo  anno  de  i810,  fez  sentir  qual  era  o  plano  que  traçara  panatf 
ganisação  da  Sociedade  Naval ;  e  atrevo-me  a  conjecturar,  que  apesa 
elle  concluiu  a  leitura  da  sua  memoria,  desde  logo  appareceu  a  colv^ 
ç9o  de  que  o  plano  era  colossal,  muito  superior  ás  possibilidades  \sà 
lectuaes  d'aquella  época  no  Brasil,  e  por  consequência,  inexequhi 
N'aquelle  dia,  e  á  hora  em  que  Dantas  Pereira  acabou  de  failar,  mi 
reu  a  Sociedade  Naval,  que  aliás  só  existira  na  mente  de  quem  qoei 
ser  o  seu  instituidor. 

Imaginem  os  leitores  que  o  plano  era  formar  uma  bibliothecaioi 
ficial  de  mar  e  guerra,  composta  de  27  volumes,  dos  quaes,  onze  í 
viam  de  conter  os  elementos  do  1.^  grau  de  instrucção;  nove,  osí 
2.^  grau;  sete,  os  do  3.^ 

é Quaes  eram  estes  graus  de  instrucção? 

0  1.^  grau  comprehenderia  a  instrucção  militar  naval  para  os  d 
ciaes  subalternos;  o  2.®  para  os  officiaes  superiores;  o  3.^  para  os; 
neraes. 

Mas,  ^quem  havia  de  compor  os  27  volumes?  Os  sócios. . .  E  tsi 
basta  para  mostrar  a  inexequibilidade  do  plano,  no  anno  de  1810, ei 
Rio  de  Janeiro,  onde  necessariamente  faltavam  então  os  elemeolos  i 
dispensáveis  para  levar  ao  cabo  uma  tão  difScil  empresa. 

Quero,  porém,  que  os  leitores  apalpem  ainda  mais  o  árduo  da: 
refa,  pondo  diante  de  seus  olhos  um  quadro  synoptico  dos  objectos  d 
27  volumes;  dispensando-os  aliás  de  atravessarem  um  mar  immensoi 
minudencias  que  esses  volumes  deviam  conter: 

Arithmetica  Universal,  l  volume;  Geometria  elementar,  1  vol.:.l 
gébra  superior,  applicação  da  álgebra  á  geometria,  secçikts  cónicos^ 
vol.;  Trigonometria  e  Taboas,  l  vol.;  Hydrographia,  e  navegação^ 
dinaria,  1  vol. ;  Calculo  e  suas  applicações,  l  vol. ;  Mechanica  e  ssê 
applicações.  Navegação  aerostatica  e  submarina,  5  vol.;  Archxtect\e\ 
naval  e  desenho,  2  vol. ;  Hydraulica  applicada,  1  vol. ;  Apparelkoewê 
nobras,  l  vol.;  Manobra  superior  e  táctica,  l  vol.;  Fortificação,  Jf- 
Iheria,  etc,  2  vol.;  Historia  naval  e  applicações,  3  vol. ;  Escrtptunui 
legislação,  etc,  Hygiene  marítima,  lazaretos,  quarentenas ^  2  vol.;fíf' 
mentos  de  physica,  chimica,  etc,  2  vol.;  Commercio  e  pesca,  1  vuL 
Código  naval,  etc,  1  vol. 

Depois  de  concluída  esta  bibliotheca,  devia  ella  ser  continuai,  ' 
antes  conservada  sempre  cm  dia,  mediante  a  publicação  de  um  \A'- 
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ítimo  encyclopedico,  no  qual  se  iria  lançando  o  progresso  que  os 
becimentos  fossem  fazendo. 

Dantas  Pereira  disfarçava  a  ternepidade  do  seu  plano  amparando-se 
1  o  exemplo  de  uma  associação,  que  dentro  de  poucos  annos  publi- 
I  um  excellente  diccionario  de  sciencias  naturaes,  composto  de  vinte 
uatro  volumes!. . .  Mas,  Dantas  Pereira,  vivamente  apaixonado  como 
iva  pelo  seu  projecto,  esquecia-se  de  que  o  Diccionario  das  sciencias 
iraes  fora  elaborado  em  Paris,  e  em  circumstancias  favoráveis  de  di- 
^a  natureza,  que  nlo  existiam  no  Rio  de  Janeiro  em  i8IO. 

Não  se  pense,  porém,  que  deixo  de  louvar  as  nobres  aspirações 
commandante  dos  guardas  marinhas  e  professor  da  respectiva  aca- 
lia,  embora  o  seu  arrojado  plano  fosse  inexequível,  e  morresse  iogo 
isceoça '. 


GOLLEGIO  DE  EDUCAiNDAS  NA  CAPITAL  DO  PARÁ 

A  carta  de  lei  de  22  de  março  de  1823,  que  assentou  no  decreto 
cortes  de  20  do  mesmo  mez  e  anno,  approvou  o  CoUegio  de  Edu- 
das,  que  estava  principiado  na  Capital  do  Pará. 

Applicou  para  aquelle  estabelecimento  o  primeiro  convento  que  na 
i  capital  fosse  suprimindo,  ou  outro  ediQcio  publico,  que  mais  con- 
iente  fosse. 

Ordenou  que  pela  fazenda  nacional  se  dessem  annualmente  réis 
)^000,  para  a  respectiva  sustentação. 

E  terminava  por  confiar  interinamente  a  direcção  e  economia  do 
ibelecimento  ao  bispo  da  diocese, — o  qual  devia  formar  os  estatutos, 
lano  de  educação,  para  serem  submettidos  á  approvação  do  go- 
no*. 


^  Yeja:  Escriptos  maritimos  e  académicos^  compostos  por  Jo$e  Maria  Dantas 
eira.  Lisboa,  1828. 

^  Tem  a  caMa  de  lei  de  22  março  de  1823  o  numero  302  na  Collecção  dê 
Islação  das  cortes  de  1821  a  1823,  publicada  em  18^3  pela  Imprensa  Na- 
Qal. 

Do  CoUegio  de  Educandas  na  capital  do  Pará  Ozemos  menção  a  pag.  412 
tomo  m,  quando  apresentámos  o  «Resumo  das  providencias  que  as  cortes 
retaram  no  periodo  de  1821  a  1823,  a  respeito  da  instrucção  publica. i 
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CONCESSÕES  FAVORÁVEIS  ÁS  CONVENIÊNCIAS  DA  INSTRDCÇiO 

Por  immediala  resolução  de  20  de  agosto  de  1811,  em  consulta 
da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  (do  Brasil)  de  16  de  maio  antecedente, 
foi  cencedida  a  isenção  do  recrutamento  aos  estudantes  matriculados 
nas  aulas  publicas,  a  respeito  dos  quaes  os  professores  competentes 
alteslassem  frequência,  applicação  e  aproveitamento. 

O  aviso  de  8  de  julho  do  mesmo  anno  concedera  isenção  de  prisões 
e  recrutamento  aos  alumnos  da  casa  de  educação  estabelecida  no  Rio 
de  Janeiro  pelo  padre  Filisberto  de  Figueiredo  Moura, — como  ha  pouco 
vimos. 

A  providencia  benéfica  do  anno  de  1811,  no  interesse  da  instruc- 
ção  pública,  foi  applicada  at  Portugal  no  anno  de  1813. 


CONFERENCIAS  SOBRE  III  SVSTEMA  DE  RELAÇÕES  COHMERCIAES 
ENTRE  OS  DIFFERENTFS  DOMÍNIOS  DA  CORTE  DE  PORTUGAL 

Pelo  decreto  de  2  de  junho  de  1816  foi  ordenado  ao  marquez  de 
Aguiar,  e  ao  conde  da  Barca,  que  houvessem  de  convocar  a  Conferen- 
cias (ás  quaes  presidiria  um  ou  outro  d'aquelles  ministros)  pessoas  dou- 
tas, e  versadas  em  matérias  económicas  e  commerciaes,  a  fim  de  darem 
pareceres  úteis,  ou  informações  exactas,  sobre  cada  um  dos  objectos  que 
a  tal  propósito  fossem  tratados. 

Das  secretarias  de  estado,  e  de  todos  os  archivos,  seriam  forneci- 
dos, para  as  conferencias,  as  memorias,  planos,  contas,  documentos,  e 
quaesquer  papeis,  quo  podessem  contribuir  para  a  elucidação  das  ma- 
térias que  se  fossem  discutindo. 

O  resultado  de  laes  conferencias  seria  apresentado  ao  soberano,  para 
elle  resolver  o  que  tivesse  por  mais  acertado. 

Esta  providencia  do  governo  de  cl-rei  D.  João  vi  revela  o  mais 
louvável  desejo  de  acertar,  em  matéria  de  tamanha  gravidade. 

O  governo  reconheceu  a  necessidade  de  formar  um  systema,  que 
regulasse  as  relações  commerciaes  entre  os  diíTerentes  domínios  portu- 
guezes,  removendo  os  inconvenientes  produzidos  por  uma  longa  serie  de 
annos,  e  pelas  alterações  resultantes  dos  recentes  acontecimentos  polí- 
ticos. D^entre  os  meios  que  podiam  occorrer-lhe  para  realisar  este  pa- 
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tríotico  projecto,  escolheu  o  mais  racional,  o  mais  illustrado,  qoal  foi  o 
de  fazer  estadar  o  assumpto  por  pessoas  doutas  e  versadas  em  conhe- 
cimentos económicos  e  commerciaes. 

Eotregando  este  negocio  á  discussão  de  homens  competentes,  mar- 
chava o  governo  pelo  melhor  caminho;  dando  mostras  de  que  n3o  lhe 
offeodia  os  olhos  a  luz  da  sciencia,  e  de  que  não  hesitava  em  despertar 
a  actividade  intellectual  dos  varões  instruídos  e  hem  intencionados.  Aco- 
de naturalmente  ao  pensamento  a  conceituosa  sentença  do  nosso  immor- 
lal  épico : 

Os  mais  exprimentados  levantaí-os. 
Se  com  a  experiência  tem  bondade 
Para  vosso  conselho;  pois  que  sabem 
O  como,  o  quando,  e  onde  as  cousas  cabem, 

Lus.  X  149. 


CURSO  DE  CiRlRGIA  NO  HOSPITAL 
DA  SANTA  CASA  DA  MISEUICORDU  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Pelo  aviso  de  18  de  março  de  1813  mandou  o  governo  pôr  em  exe- 
CQçio,  no  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro»  o 
curso  de  cirurgia,  que  formava  parte  do  de  medicina  projectado. 

Pelo  decreto  do  1.®  de  abril  do  mesmo  anno  de  1813,  foi  determi- 
nado que  servisse  de  estatutos  do  mencionado  curso  o  Plano  de  esta-' 
lutos  de  cirurgia,  que  oíTereceu  Manuel  Luiz  Alvares  de  Carvalho,  me- 
dico honorário  da  real  camará,  e  director  dos  estudos  de  medicina  e  ci« 
rurgia  na  corte  e  estado  do  Brasil. 

O  Plano  acompanhava  o  decreto,  e  era  assignado  pelo  conde  de 
Aguiar,  então  ministro  assistente  ao  despacho,  e  dos  negócios  do  Bra- 
sil Regalava  as  matriculas;  estabelecia  um  curso  de  cinco  annos,  fixando 
as  disciplinas  que  em  cada  um  doestes  deviam  ser  ensinadas;  e  distin- 
guia dos  approvados  em  cirurgia,  os  cirurgiões  formados  em  cirurgia^ 
dando  a  estes  certas  vantagens  que  aquelles  nOo  tinham,  visto  como  os 
cirurgiões  formados  haviam  de  frequentar,  no  fim  do  curso,  o  quarto  e 
o  quinto  anno,  havendo  completado  o  curso,  e  fazendo  depois  os  exa- 
mes com  distincção. 

No  1.^  anno  ensinar-se-hia  anatomia  em  geral,  até  setembro ;  e  desde 
entSo  até  6  de  dezembro  chimica,  pharmacia,  matéria  medica;  o  que  se 
repetiria  nos  annos  seguintes. 

No  2.^  anno,  repetição  do  que  se  ensinava  no  1.^  e  physiologia. 
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No  3.^  anno:  hygíene,  etiologia,  patbología,  iherapeotka. 

No  4.^  anno:  instnicções  cirúrgicas  e  operações;  e  arte  obsteír:^ 

No  5.^  anno:  medicina,  e  obstetrícia. 

Estes  são,  em  substancia,  os  tópicos  príncipaes  do  Plano  it  m 
dos  de  cirurgia.  Apontaremos,  porém,  algumas  especialidades,  tj 
tratar-se  de  um  assumpto  por  extremo  interessante. 

Para  a  matricula  no  1  .^  anno  exigia-se  apenas  qoe  o  alomDo  k] 
besse  ler  e  escrever  correctamente. 

Os  cirurgiões  formados  eram  preferidos  em  todos  os  partidos] 
que  não  tinham  esta  graduação;  podiam  curar  também  de  medicíGii 
localidades  onde  não  houvesse  médicos;  eram  membros  natos  docjl 
gío  cirúrgico,  e  opposilores  ás  cadeiras  doesta  escola  e  das  que  ba^^ 
de  ser  estabelecidas  nas  cidades  da  Bahia  e  Maranhão  e  em  Porii| 
e  tudos  aquelles  que  se  tornassem  distinctos  na  sciencia  e  na  pratid 
ponto  de  fazerem  os  exames  que  se  exigiam  aos  médicos,  podiam  d 
gar  a  obter  a  formatura  e  o  grau  de  doutor  em  medicina,  exigindo 
para  alcançar  esse  grau  exames  de  preparatórios,  das  disciplinas  dosi 
nos  lectivos,  conclusões  magnas,  e  dissertações  em  latim. 


Vou  referir  um  facto  muito  curioso  a  respeito  do  eslabetecio» 
que  ora  nos  occupa. 

O  medico  Manuel  Luiz  Álvares  de  Carvalho,  que  ha  pouco  inâ 
mos,  foi  nomeado  por  decreto  de  26  de  fevereiro  de  1812  directord 
estudos  médicos  e  cirúrgicos  da  corte  e  estado  do  Brasil,  com  as  te 
ras  de  physico-mór  do  reino,  conselheiro,  e  medico  da  real  camará,  fl 
vado  a  essa  altura,  e  havendo  conseguido  fazer  pôr  em  pratica  o  it 
plano  de  estudos  de  cirurgia,  convidou  o  dr.  José  Correia  Picanço p^ 
chanceller  da  escola.  O  dr.  Picanço  uâo  quiz  aceitar  o  cargo,  res^tii 
da  menos  consideração  que  para  com  elle  havia;  pois  qae,  sendo dd 
gião-mór  do  reino,  e  cabendo-lhe  n'es$a  qualidade  a  jurisdicçãopars.l 
ferendar  todos  os  diplomas  de  cirurgião,  vinha  a  descer  em  catb^ 
por  quanto  na  qualidade  de  chanceller,  se  esse  cargo  aceitasse,  m 
apenas  a  mais  que  modesta  incumbência  de  pôr  o  sello  real  nas  carti 
expedidas  pela  escola. 

cDesde  então,  diz  o  dr.  Moreira  de  Azevedo,  o  dr.  Correia Picrí 
6  outros  cirurgiões  portuguezes  começaram  a  fazer  opposição  a  6^^ ' 
cirúrgica  do  Rio  de  Janeiro;  e,  não  permittindo  que  funccioDassei ^^ 
aulas  do  quarto  anno  e  quinto,  embaraçaram  a  concessão  de  dipios^^ 
pela  escola  cirúrgica,  obrigando  os  estudantes,  logo  qoe  termimías 
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;eiro  anno  de  estado»  a  requererem  ao  cirurgião  mõr  para  obterem 
'espectivas  cartas  ^» 

Em  1813  foi  estabelecida  a  cadeira  de  hygiene  pathologíca,  sendo 
leado  para  lente  d'ella  o  dr.  Vicente  Navarro  de  Andrade,  que  em 
2  publicara  um  plano  de  organisação  para  a  escola  cirúrgica  do  Rio 
Janeiro.  O  decreto  que  instituiu  a  indicada  cadeira  tinha  a  data  de 
de  abril  de  1813,  e  esse  mesmo  estabeleceu  as  cadeiras  de  opera- 
s  e  arte  obstetrícia,  escolbendo-se  para  lente  d'estas  Manuel  Alves 
Costa  Barreto. 

Não  havia  lentes  substitutos,  ao  passo  que  também  não  havia  fora 
escola  pessoas  habilitadas  para  serem  examinadores.  Força  foi  recor- 

a  um  expediente  singular.  No  acto  do  exame  dividiam-se  os  estu- 
ites  em  duas  turmas,  sendo  uns  arguentes,  e  outros  defendentes,  e 
irando  no  dia  immediato  os  seus  logares.  O  respectivo  lente  presidia 
istes  exercícios,  e  por  elles  formava  juízo  do  mento  e  adiantamento 
;  seus  discípulos.  Mais  tarde  foram  escolhidos  para  examinadores  os 
s  seguintes  estudantes:  Francisco  Gomes  da  Silva,  Domingos  Ribeiro 
sguimarães  Peixoto,  depois  barão  de  Iguarassú,  e  o  dr.  Manuel  Joa- 
im  de  Menezes  (que  ainda  vivia  em  1866)  para  examinador  de  anatomia. 

O  primeiro  lente  substituto  das  cadeiras  de  cirurgia  do  curso  me- 
o  foi  o  conselheiro  Manuel  Luiz  Alvares  de  Carvalho,  nomeado  em 
de  fevereiro  de  1817*. 

Devo  mencionar  duas  providencias  muito  recommendaveis  que  o 
vemo  do  príncipe  regente  decretou  no  Rio  de  Janeiro. 

Havia  grande  falta  de  facultativos  nas  colónias  portuguezas  de  Africa, 
)  governo  lembrou-se  de  providenciar  a  tal  respeito,  ordenando  que 
cada  colónia  fossem  mandados  á  corte  do  Rio  de  Janeiro  dois  mo- 
s,  que  habilitados  estivessem  já  para  se  matricularem  nos  cursos  de 
sdicina  e  cirurgia.  Estes  alumnos,  em  tendo  concluído  os  seus  estu- 
as, voltariam  para  o  seu  respectivo  paiz,  a  fim  de  ali  exercerem  a  pro- 
são  de  facultativos,  e  transmittirem  aos  seus  conterrâneos  os  conhe- 
nentos,  tão  úteis,  que  houvessem  adquirido. 

^  A  Faculdade  de  Medicina  no  Rio  de  Janeiro.  Noticia  Histórica  lida  no  In- 
ituto  Histórico  e  GeographieoBrasileiro  em  IS66  pelo  dr.  Moreira  de  Azevedo, 
«io  effectivo  do  mesmo  instituto. 

^  Idem. 
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Esta  salutar  providencia,  que  muito  nos  cumpre  encarecer  e  lou- 
var, chegou  a  ter  realisação.  O  dr.  Moreira  de  Azevedo  dá  noticia  de 
que  de  Angola  foram  para  o  Rio  de  Janeiro  dois  estudantes,  e  das  ilhas 
de  S.  Thomé  e  Príncipe  outros  dois,  aos  quacs  lodos  o  governo  pagou 
a  passagem,  e  deu  sustento  no  hospital  real. 

A  outra  providencia,  Inmljem  muito  meritória,  consistiu  no  decre- 
tamenlo  de  doze  pensões  de  9?>G00  réis  a  doze  moços  que  mostrassem 
disposição  para  os  estudos  medico-cirurgicns,  e  tivessem  bom  procedi- 
mento. Para  serem  admittidos  como  pensionistas  deviam  apresentarão 
cirurgião-mór  o  competente  alíestado  de  pobreza.  Aquelles  que  chegas- 
sem a  concluir  os  indicados  estudos  ficavam  obrigados  a  servir  nos  re- 
gimentos de  linha  como  facultativos.  Dccrelo  de  16  de  dezembro  de  1820. 

Muito  agradável  nos  foi  fazer  menção  especial  das  duas  preceden- 
tes providencias  governativas,  por  quanto  vemos  que  o  governo  enlaçou 
os  interesses  da  sciencia  com  a  contemplação  devida  á  humanidade,  e 
ao  mesmo  tempo  atlendeu  ás  conveniências  do  estado. 


CCRSO  DE  PRELECÇÕES  PHILOSOPBICAS 
NA  SALA  DO  REAL  GOLLEGIO  l;E  S.  JOAQllU  AO  RIO  DE  JANEIRO 

No  dia  2G  de  abril  do  anno  de  1813  foi  aberto  na  sala  do  Real  Col- 
legio  de  S.  Joaquim,  no  Rio  de  Janeiro,  um  curso  de  prelecções  philo- 
sophicas,  que  tinham  por  objecto: 

1.°  A  thcoria  do  Discurso  e  da  Linguagem;  devendo  ser  expostos 
os  princípios  da  lógica,  da  grammatica  geral  e  da  rhetorica. 

2.®  O  tratado  das  paixões:  primeiramente  consideradas  como  sim- 
ples sensações,  e  versando  sobre  matérias  de  gosto;  d^onde  seriam  de- 
duzidas as  regras  da  esthetica,  ou  a  theoria  da  eloquência,  da  poesia, 
e  das  bellas  artes:  depois,  considerando-as  como  actos  moraes,  compre- 
hendidas  nas  idóas  de  virtude,  ou  de  vicio,  seriam  desenvolvidas  as  má- 
ximas da  Diccósyna  que  abrangeria  a  ethica  e  o  direito  natural. 

3.°  O  systema  do  mundo:  em  que,  depois  de  se  tratar  das  pro- 
priedades geraes  dos  entes,  ou  da  ontologia,  e  da  nomenclatura  das 
sciencias  physicas,  c  mathemalicas,  seriam  expendidas  as  noções  ele- 
mentares da  cosmologia;  e  destas  seriam  deduzidas  as  relações  dos  en- 
tes creados  com  o  Creador,  ou  us  princípios  da  llieologia  natural. 

Afora  a  exposição  da  theoria,  ora  do  plano  do  curso  ler  e  analysar, 
em  cada  uma  das  prelocrnes,  alguma  obia  escolhida  dos  priucipaes  phi- 
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losophos,  oradores  e  poetas,  assim  antigos  como  modernos,  sagrados  e 
profanos '. 

NB.  Adiante  darei  noticia  do  Seminário  ou  Collegio  de  S.  Joaquim 
no  Rio  de  Janeiro.  Terei  então  occasião  de  fallar  da  sua  fundação  e  das 
diversas  phases  por  que  foi  passando  em  1758,  1818  e  1721.  Aqui  so- 
mente se  falia  d*este  collegio  por  incidente. 

Os  leitores  adivinham  facilmente  que  as  Prelecções  supra  indicadas 
foram  obra  do  nosso  insigne  compatriota  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  nSo 
só  eminente  publicista,  senão  lambem  mui  dislincto  philosopho,  e  um 
dos  mais  sábios  varões  que  Portugal  tem  produzido  nos  tempos  mo- 
dernos. 

Muito  seria  necessário  dizer  para  elogiar  bastantemente  o  nosso 
compatriota,  vista  a  dífíiculdade  de  pintar  gigantes  em  pequena  taboa^ 
como  tão  imaginosamente  diz  o  ele^^ante  fr.  Luiz  de  Sousa. 

Felizmente  encarregou-se  um  illustrado  admirador  de  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira  de  escrever  uma  bella  pagina,  que  por  muito  conceituosa 
voa  offerecer  á  consideração  dos  leitores.  N*esse  excerpto  interessante, 
devido  á  penna  de  um  panegyrista  brasileiro,  é  o  nosso  illustre  compa- 
triota encarado  sob  o  ponto  de  vista  das  variadas  producções  phíloso- 
phícas,  politicas  e  económicas,  que  ao  nome  d*este  deram  grande  lustre 
e  imperecivel  fama. 

Eis  aqui  essa  pagina,  tão  honrosa  para  a  memoria  de  Silvestre  Pi- 
nheiro, quanto  lisongeira  para  portuguezes: 

c . . .  Quereis  saber,  senhores^  a  profundidade  e  vastidão  dos  seus 
conhecimentos  em  philosophia?  Lede  as  suas  Prelecções  philosophicas^ 
as  Noções  elementares  de  philosophia,  impressas  em  Paris  em  1839;  o 
Summario  do  curso  de  estudos  de  philosophia,  impresso  em  1840:  lede 
os  seus  Ensaios  sobre  a  philosophia,  publicados  em  1826.  Quereis  sa- 
ber a  vastidão  dos  seus  conhecimentos  em  politica  e  administração  pu- 
blica? Lede  o  Projecto  de  ordenações  por  elle  feito  para  o  reino  de  Por- 
tugal; as  Observações  sobre  a  carta  constitucional  portugueza,  e  sobre 
fl  constituição  do  Brazil;  o  seu  Parecer  sobre  os  meios  de  restaurar  o 
governo  representativo,  ou  Projecto  de  um  código  geral  para  uma  mo- 
narchia  representativa.  Em  jurisprudência?  Lede  as  Declarações  dos  di- 
reitos e  deveres  do  homem  e  do  cidadão;  os  Princípios  do  direito  publico 
constitucional,  administrativo,  e  das  gentes.  Em  economia  politica  ?  Lede 

^  Investigador  Partuguez  de  agosto  de  1813.  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro,  num. 
30,  doesse  anuo. 
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a  Sytiopse  da  economia  politica  de  Mac-CuUock;  o  Summuxfioiín] 
de  economia  polílica,  publicado  em  1840;  e  as  Varias  que»tj^i 
reito  publico  e  administrativo.,  escríptas  em  1841. 

cForam  estes  e  outros  muitos  escríptos,  de  que  não  bço^ 
que  deram  a  conhecer  ao  mundo  litterato  a  vastidão  dos  coiibe  j 
e  quasi  universal  erudição  do  conselheiro  Silvestre  Pinheiro  Fd 
Qual  outro  Bacon,  elle  não  se  limitou  a  tratar  das  sciencias  FíOi 
de  atrazamento  em  que  ellas  se  achavam  no  seu  tempo,  rompi  j 
do  futuro  e  previu  os  progressos  que  um  dia  fariam  do  idud^Io 
sado;  e  escreveu  para  os  contemporâneos  e  para  os  viodooros'. 

De  passagem  diremos  que  o  douto  panegyrista  não  se  ^ 
de  fazer  notar,  que  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  dera  mostras,  doi 
representação  nacional,  de  quanto  era  vasto  e  profundo  em  todd 
mos  da  publica  administração.  Não  se  esqueceu  de  apregoar  aâ 
des  cívicas  do  seu  protogonista,  o  amor  que  este  consagrava  á  pj 
a  saudade  que  sentia  pelo  Brasil,  onde  fora  sempre  bem  acolhido, 
tinha  uma  única  e  interessante  filha  que  tanto  amava  e  prtsm 

O  final  do  panegyrico  é  muito  sentido.  Silvestre  Pinheiro  F 
falleceu  em  1846.  Portugal  perdeu  um  abalisado  sábio;  umcomp 
zeloso  e  prestadío;  o  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Brás 
privado  dos  trabalhos  e  incessantes  escriptos  que  áquella  associa(l 
tumava  enviar. 

«Lamentemos,  senhores  (rematou  o  conselheiro  José  Anm 
boa),  a  perda  de  tão  illustre  e  respeitável  sócio,  e  honrando  a  m 
de  tão  insigne  varão,  dediquemos-lhe  o  tributo  do  nosso  profofii 
timento  e  eterna  saudade.» 

Já  na  introducção  ás  Prelecções  publicadas  no  Rio  de  JaoeJ 

*  Remsta  trimensal  de  historia  e  geographia^  au  Jornal  do  InstiMoB 
e  Geographico  Brasileiro.  2.*  serie,  tom.  iv,  pag.  19S  a  198.  [Elogio  ití 
pelo  sr.  conselheiro  José  António  Lisboa) 

Veja:  Novo  catalogo  das  obras  do  publicista  portuguez  Sãte$treP^ 
Ferreira.  Lisboa,  1849.  (Crô-se  ser  trabalho  de  Filippe  Ferreira  An 
Castro) 

Veja,  principalmente,  o  tom.  yuáo  Diccionario Bibliographicoáosi 
cencio  Francisco  da  Silva,  de  pag.  259  a  273.  No  riquíssimo  artigo,  ali asi 
encontram  os  leitores  a  biographia,  e  a  indicação  mais  completa  das  i"^*^ 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  e  dos  escriptos  que  a  respeito  d'estebiosi'^ 
Micâdos,  entre  os  quaes,  os  Apontamentos  para  a  biographia  e  ^Bmf^^ 
dos  escriptos,  que  o  sr.  A.  A.  Teixeira  de  Vasconcellos  publicou  na  JK  ' 


I 
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iara  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  o  projecto  de  compor  um  Gompen- 

le  Pbilosophía. 

Em  1836  principiou  a  desempenhar-se  d'esta  promessa,  publicando, 

ixo  do  titulo  de  «Noções  elementares  de  ontologia»  a  primeira  parte 

rojectado  compendio. 

Em  1838  publicou  a  S.""  e  a  3/  parte,  isto  é,  a  psycologia  em  ge- 

i  a  ideologia  em  particular. 

Eis  aqui  o  titulo  da  obra  publicada  em  1839: 

Noções  elementares  de  philosophia  geral  e  applicada  ás  sciencias 

\es  e  politicas,  por  S.  Pinheiro  Ferreira. . .  Ontologia,  Psycologia, 

ogia.  Paris,  1839. 

0  auctor  pretendia,  como  elle  próprio  diz,  offerecer  á  estudiosa 
(lade  portugueza  a  philosophia  do  senso  commum  dos  homens,  ex- 

1  na  linguagem  singela  da  razão  humana. 

Indo  ao  encontro  da  objecção  que  poderia  fazer-se  contra  a  conci- 
3  brevidade  do  seu  compendio,  observou  que  um  compendio  tem 
satisfazer  a  dois  fins:  1.®  marcar  a  ordem  em  que  as  matérias  de- 
ser  tratadas;  2.^  estremar  o  que  os  discipulos  devem  necessaria- 
45  decorar. 

Acerca  da  ordem  que  seguiu  na  exposição  das  matérias,  ponderou 
reputava  um  transtorno  de  icléas  começar  por  ensinar  as  regras  que 
evem  seguir  no  exercício  das  faculdades  intellectuaes,  antes  de  se 
nsinado  aos  alumnos  quantas  e  quaes  sejam  estas  faculdades.  Logo, 
yxologia  deve  ser  ensinada  antes  da  lógica.  Por  outra  parte,  as  de- 
)es  e  os  theoremas  da  psycologia  assentam  sobre  o  conhecimento 
m  grande  numero  de  noções  geraes,  que  fazem  parte  da  ontologia. 
)y  por  esta  deve  começar  o  ensino;  e  por  ella  começa  o  compendio. 
Cumpre  outro  sim  notar,  que  a  ontologia,  a  psycologia,  c  a  ideolo- 
correspondem  ao  que  na  phrase  antiga  das  aulas  se  chamava  lógica 
ithaphysica;  constituem  a  primeira  parte  do  curso  philosophico ;  se- 
clo-se  depois,  a  elhologia,  a  grammatica  geral  e  a  eslhetica. 


G.  E.  IV.  19 
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DlREGÇlO  HEMGA,  CIRÚRGICA  E  ADMÍNISTRATIVA  DO  HOSPfTiL 
REAL  HILITAR  DA  CIDADE  E  CORTE  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Foi  creada  esta  junta  pelo  alvará  de  2  de  março  de  1811  Si 
composta  dos  physicos  mores  do  exercito  e  armada,  dos  cirorgiôesi 
res  do  exercito  e  marinha,  e  de  um  contador  fiscal. 

Mandava  o  imperante  que  consultasse  as  modificares  oa  dh 
disposições  de  que  parecesse  necessitar  o  alvará  de  27  de  marçoi 
1805,  com  relação  ao  hospital  militar  do  Rio  de  Janeiro,  s^o&d 
diversidade  do  clima  e  outras  circumstancias  locaes. 

Estudado  assim  o  assumpto,  Tormaria  a  Direcção  um  plano  de 
administração  e  regulamento  do  hospital. 

A  seguinte  clausula  do  alvará  merece  ser  apontada : 

cE  sendo  da  minha  real  intenção  estabelecer  um  regular,  e  I 
entendido  systema  de  estudos  medico-cirurgicos,  para  melhor  M 
ção  d'aquelles  que  se  dedicam  a  sciencías  tão  importantes,  e  ú 
para  o  bem  do  estado,  como  são  a  medicina  e  a  cirurgia:  deteriE 
que  em  quanto  se  não  publicam  as  minhas  reaes  providencias  sobre 
interessante  objecto,  haja  a  Direcção  de  occupar-se  da  inspecção  i 
estudos,  que  actualmente  se  seguem  nas  aulas  que  se  achão  estabi 
cidas  n'este  hospital  militar  da  cidade  e  corte  do  Rio  de  Janeiro.» 

Da  direcção  de  que  n'este  capitulo  tratamos  faz  especial  m^ 
um  escriptor  brasileiro,  dizendo: 

c  Mandara  o  príncipe  regente  crear  pelo  alvará  de  2  de  mâiroi 
1812  uma  junta  de  direcção  medico-cirurgica  e  administrativa  dob 
pitai  real  militar,  e  lhe  ordenara  que  se  encarregasse  também  dâ  i 
pecção  dos  estudos  médicos  e  cirúrgicos  estabelecidos  no  referi 
hospital  ^» 


1  A  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro.  Noticia  Historia  lià  ff 
Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazileiro  pelo  Dr.  Moreira  de  Astvdújf^ 
effectivo  do  mesmo  Instituto.— Revista  Trimensal^  tomo  xxx. 
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ELEVAÇiO  DO  ESTADO  DO  BRASIL  A  REINO 

Com  quanto  só  me  occupe,  D'estes  Apontamentos,  do  que  é  re- 
'O  á  instrucçSo  publica,  devo,  por  excepção,  tomar  nota  de  uma 
i^idencia  politica,  de  grande  importância  para  o  Brasil. 

Pela  carta  de  lei  de  16  de  dezembro  de  i815  foi  o  estado  do 
sil  elevado  á  dignidade,  preeminência  e  denominação  de  «Reino  do 

sil.» 

Ontrosim  dispoz  a  mesma  carta  de  lei  que  os  reinos  de  Portugal, 
arves,  e  Brasil  formassem  d'entSo  em  diante  um  só  e  único  reino, 
aixo  do  titulo  de  Reino  Unido  de  Portugal,  e  do  Brasil  e  Algarves. 

E,  finalmente,  determinou  que  aos  titules  inberentes  á  coroa  de 
tugal,  até  então  adoptados  e  em  uso,  fosse  substituído  o  de :  Prin- 
?  Regente  do  Reino  Unido  de  Portugal,  e  do  Brasil  e  Algarves, 
quem  e  íalém  mar,  etc. 

Os  fundamentos  que  o  preambulo  da  indicada  carta  de  lei  allegava, 
m  os  seguintes: 

O  soberano  tinha  constantemente  em  seu  real  animo  os  mais  vivos 
icjos  de  fazer  prosperar  os  seus  estados; — dava  a  importância  de- 
a  á  vastidão,  localidade,  copia  e  variedade  dos  preciosos  elementos 
riqueza  dos  seus  dominios  da  America; — reconhecia  o  quanto  era 
ktajoso  para  os  seus  súbditos,  em  $2[eral,  uma  perfeita  união  e  identi- 
le  entre  os  reinos  de  Portugal  e  Algarves,  e  os  seus  dominios  do 
isll,  elevando  estes  á  graduação  e  categoria  politica,  que  pelos  so- 
idilos  predicados  lhes  competiam,  e  na  qual  haviam  já  sido  considera- 
5  pelos  ministros  plenipotenciários  das  potencias  que  formaram  o 
igresso  de  Yienna. 


ENSINO  DE  ANATOMIA,  PBYSIOLOGIA,  E  CLASSIFICAÇ.IO  DAS  PLANTAS, 

princípios  E  PRATICA  DA  AGRICULTURA 

Tomo  nota  de  um  edital  que  no  anno  de  1815  foi  dado  á  estampa 
Impressão  Regia  do  Rio  de  Janeiro,  relativo  a  estudos  médicos,  bo- 
Qicos  e  agrícolas.  Era  concebido  nos  seguintes  termos : 

« Havendo  S.  A.  R.  nomeado  o  Lente  de  Botânica  para  ensinar  Ana- 
mia,  Physiologia,  e  classiQcação  das  plantas,  principies  e  pratica  de 
[ricuUura,  como  parte  essencial  dos  estudos  da  natureza,  que  deter- 

19« 
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mina  se  estabeleção  n'esta  corte,  já  para  instracção  dos  propne'jn< 
de  engenhos,  e  fazendas,  e  para  os  que  se  dispõem  a  frequentar  o  cii 
medico,  que  adiante  se  lia  de  crear: 

t  Devem  estes  saber  Latim,  Francez  e  Lógica,  para  serem  r 
narios,  tendo-se  matriculado  de  4  até  12  de  Março.  Os  outros,  quetÀ 
gados  não  suo  a  exames,  nem  a  matriculas,  podem  assistir  ás  liix^ 
fazer  ao  Lente  as  indagações  que  lhes  parecerem  necessárias. 

c  A  12  principiará  o  Curso  na  casa  para  este  Estudo  edificada 
Passeio  Publico,  ás  8  horas  da  manhã  no  inverno,  e  no  verão  ás 
em  muitas  tardes  far-se-bao  digressões  pelos  montes  para  esinài 

€  Em  qualquer  dia,  bem  que  nao  seja  acostumada  a  freques 
pôde  qualquer  pessoa  sizuda  e  decente  ser  admittida  a  ouvir  as  lio' 
e  fazer  as  perguntas  que  lhe  agradarem,  com  tanto  que  Dão  intenui 
a  explicação  e  discurso  do  Professor.  • 

Com  o  intuito  de  traçar  o  caminho  para  o  estudo  das  coisâ^ 
instrucçao  no  periodo  que  nos  occupa  (residência  da  côríe  portuga 
no  Brasil), — aproveito,  com  o  maior  cuidado,  todos  os  element-^ 
informação  que  vou  encontrando  nas  minhas  investigações. 

Algum  hábil  architecto  levantará  depois  um  bello  edíGcio.  A  t 
só  cabe  o  modesto  trabalho  de  abrir  os  alicerces  da  futura  construq 
solida  e  apparatosa. 


ESCOU  DE  CIRURGIA  NA  CIDADE  DA  BAHIA 

Em  um  escriplo  muito  noticioso  e  auctorisado,  que  ha  p  i 
citámos  em  nota,  encontramos  uma  passagem  que  muito  faz  »i  r"^ 
posito  dos  nossos  Apontamentos  em  geral,  e  também  no  que  diz  .i 
peito  á  especialidade  doeste  capitulo.  É  assim  concebida: 

€  Transpondo  o  oceano  lavrou  o  rei  de  Portugal  a  carta  de  iiJ 
dade  do  Brasil,  iniciou  uma  era  de  civil isação  e  progresso,  qae,  i 
tando  as  nuvens  caliginosas  que  abafavam  a  terra  de  Santa  Cl 
apressou  a  aurora  do  fulgente  dia  da  independência  brasileira;  e^i 
Bahia  que  relumbraram  os  primeiros  raios  d'esse  dia  glorioso,  assigssri 
o  príncipe  regente,  em  28  de  Janeiro  de  1808,  a  carta  regia  queira 
queou  os  portos  do  Brasil  ao  commercio  de  todas  as  nações  aisL^ 
foi  na  Bahia  que,  entre  outras  providencias  de  maior  vulto,  estilhe 
o  príncipe  D.  João,  no  hospital  real,  a  instancias  do  dr.  José  0^'  j 
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mco,  a  primeira  escola  de  cirurgia,  nos  seus  dominios  da  Ame- 

Eis  aqui  o  diploma  da  creação  d'esla  escola,  datado  de  18  de 
ireiro  de  1808: 

«Ill,"~  e  Ex."*°Sr.— O  principe  regente,  nosso  senhor,  annuindo  á 
posta  que  lhe  fez  o  dr.  José  Correia  Picanço,  cirurgiãp-mór  do  reino 

0  seu  conselho,  sobre  a  necessidade  que  havia  de  uma  escola  de 
rgia  no  hospital  real  doesta  cidade,  para  instrucção  dos  que  se  des- 
m  ao  exercício  doesta  arte,  tem  commelido  ao  sobredito  cirurgião- 
•  a  escolha  dos  professores,  que  nao  só  ensinem  a  cirurgia  propri- 
mte  dita»  mas  a  anatomia  como  bem  essencial  d'ella,  e  a  arte 
letricia,  t3o  útil  como  necessária.  O  que  participo  a  V.  Ex.*  por 
3m  do  mesmo  senhor,  para  que  assim  o  tenha  entendido  e  contribua 

1  tudo  o  que  fôr  promover  este  importante  estabelecimento.  Deus 

irde  a  V.  Ex.*— 111.°^  e  Ex.'"*'  Sr.  Conde  da  Ponte,— Z>.  Fernando 

i  de  Portugal,  • 
O  dr.  José  Correia  Picanço,  que  ao  principe  regente  aconselhara  e 

ira  a  creação  d'esta  escola,  era  natural  de  Pernambuco,  cursou  os 

idos  de  cirurgia  no  hospital  de  S.  José  em  Lisboa,  passou  depois  a 

íz,  onde  se  aperfeiçoou  nos  conhecimentos  cirúrgicos,  e  em  voltando 

^ortugal  foi  nomeado  lente  de  anatomia  e  cirurgia  na  Universidade 

Coimbra,  primeiro  cirurgião  da  casa  real,  e  cirurgiâo-mór  do  reino. 

A  elle  foi  commettida  a  escolha  dos  professores  da  recem-creada 
3la  da  Bahia,  e  assim  o  cumpriu,  indicando  o  cirurgião  José  Soares 
Castro,  para  lecionar  anatomia,  e  o  cirurgião  Manoel  José  Estreita 
ir  urgia. 

Facilmente  se  precebe  que  não  tinham  os  lentes  os  meios  de  ensino 

são  indispensáveis  em  tal  caso,  pois  que  a  improvisada  escola  não 
lia  desde  logo  ser  dotada  com  os  instrumentos,  accommodaçôes,  e 
ulamentos  que  o  caso  pedia.  No  entanlo,  era  este  um  começo  es- 
ançoso  de  uma  instituição  allamenle  proíicua,  que  pelo  andar  dos 
ipos  havia  de  aperfeiçoar-se.  Já  era  bom  que  houvesse  um  tal  ou 
il  ensino  de  tão  necessária  arte,  e  podesse  evitar-se  o  inconveniente 
estar  o  exercício  d'ella  conQado  a  homens  inhabeis  e  a  curandeiros 
;aes  ou  impostores. 

Os  estudantes  pagavam  G)$400  réis  de  matricula  para  o  curso  com- 
to  que  haviam  de  seguir. 

'  A  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.  Noticia  Histórica,  já  citada. 
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Com  razao  diz  o  dr.  Moreira  de  Azevedo:  c  Estava  em  enÉrii; 
ensino  medico,  era  a  iniciação  das  escolas  de  medicina  na  Âmenai 


ESTUDOS  HATHEIATICOS  NA  VtLU  DO  RECin 

*  No  dia  6  de  janho  de  1814  se  abria  solemnemente,  e  com  onai 
apparato,  o  estabelecimento  de  estudos  mathematicos  na  villa  do  Reci 
segunda  capital  de  Pernambuco. 

Era  governador  e  capilão  general  de  Pernambuco  o  sábio  t  fl 
rríssimo  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  o  qual  presidia  a  ej 
acto.  Recitou  o  discurso  de  inauguração  o  doutor  António  írm 
Bastos,  oppositor  da  faculdade  de  mathematica,  lente  e  director  ^ 
estudos  militares  da  capitania;  fazendo  sentir  a  importância  dasi 
thematicas,  como  sendo  baseadas  nos  mais  exactos  e  luminosos  p{ 
cipios  da  razão,  e  preparatórios  em  subido  grau  para  vencer  as  I 
culdades  que  o  espirito  humano  encontra  nos  outros  estados  e  cani 
cimentos.  Na  applícação  ás  coisas  militares  são  de  suroma  conveniea 
e  vantagem,  tornando-se  indispensáveis  maiormente  para  os  engeobeí 
e  artilheiros. 

Grandes  esperanças  fez  conceber  a  abertura  de  taes  esM 
attento  o  mérito  scientiQco,  não  menos  que  o  merecimento  monli 
lente  Bastos,  já  então  respeitável  pelas  suas  cans;  e  também  na  cití 
de  que  o  governo  haveria  de  nomear  professores  idóneos  para  asj 
deiras  que  ficavam  por  preencher  *. 


FABRICA  DA  PÓLVORA 


DIRECÇÃO  SCIENTIFICA  E  TECHNICA 


Pelo  decreto  de  31  de  maio  de  1808  foi  creada  no  Bio  de  Jsiei 
a  fabrica  da  pólvora,  a  fim  de  se  conseguir  que  se  fizesse  com  perlei 
e  facilidade  a  porção  d'aquelle  producto,  necessária  não  só  para  o  fi 
tado,  senão  também  para  consumo  dos  particulares  em  todos  os  m 
nios  do  continente  do  Brasil  e  ultramarinos. 

^  Os  epithetos  de  sahio  e  amenissimOy  applicados  a  Miranda  Mootes^^ 
não  são  de  minha  lavra,  mas  sim  de  uma  ooticia  que  o  hcestigadar  Poriff^ 
em  Inglaterra  publicou,  a  pag.  661  do  tomo  x.  Para  essa  noticia,  vioèiMf 
que  substancialmente  exponho  no  texto,  rcmetto  os  leitores  curiosos. 
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A  creação,  e  inspecção,  direcção  scienliQca  e  lechniça  da  fabrica 
incumbida  ao  brigadeiro  inspector  de  artilheria  e  inspecções,  Carlos 
:or)io  Napion,  ccujo  zelo  (dizia  o  decreto)  e  superiores  luzes  e  intel- 
Dcia  n'este  ramo  do  meu  real  serviço  se  tem  sobejamente  manifes- 

0.» 

A  parte  administrativa  foi  confiada  ao  doutor  Mariano  José  Pereira 
Fonseca. 

Paliando  de  Napion,  inspector  da  fundição,  diz  José  Liberato  Freire 
Carvalho :  «Foi  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  quem  o  convidou  para 
a  Portugal.  Era  piemontez,  tinha  feito  a  guerra  contra  os  francezes, 
ia  entrado  na  batalha  de  Novi  que  os  republicanos  perderam;  era 
wem  assaz  conhecido  por  seus  conhecimentos  sobre  metallurgia,  scien- 
de  que  fez  um  compendio  muito  estimado.  Foi  morrer  no  Brasil,  para 
ie  acompanhou  D.  João  yi. » 

Em  Portugal  tinha  Napion  entendido  na  fabricação  da  pólvora,  e 
eriormente  na  direcção  scientifica  e  technica  do  respectivo  serviço. 

Pela  carta  de  lei  de  12  de  janeiro  de  1802  foi  creada  a  junta  de 
mda  do  arsenal  do  exercito,  á  qual  Qcou  pertencendo  a  gerência  das 
ricas  da  pólvora,  como  dependências  que  eram  do  mesmo  arsenal, 
a  junta,  vendo  que  não  corriam  bem  as  coisas  n'este  particular,  or- 
lou  ao  inspector  das  officinas  do  arsenal,  o  tenente  coronel  de  arti- 
ria  Carlos  Napion,  que  procedesse  ao  exame  technologico  das  fabri- 

de  Alcântara  e  de  Barcarena.  Napion  procedeu  ao  exame  que  lhe 
ã  ordenado,  e  apresentou  em  breve  um  relatório,  no  qual  condem- 
^a  não  só  os  processos,  mas  também  as  matérias  primarias  e  os  do- 
mentos  empregados,  e  propunha  varias  providencias,  tendentes  a 
iseguir-se  melhor  producto. 

Em  4  de  março  de  1802  foi  Napion  nomeado  director  das  fabricas 

*  Veja-se — Memorias  da  vida  de  José  Liberato  Freire  de  Carvalho.  Anno 
1854.  Lisboa,  1853. 

A  publicação  a  que  se  refere  José  Liberato  é  a  seguinte:  — Experiências 
hservarões  sobre  a  liga  dps  bronzes^  que  devem  servir  jias  fundições  das  peças 
artilheria,  etc.  1801.—  D'este  escripto  declaro  francamente  nao  ter  conhe- 
lento,  senão  pela  indicação  que  d^elle  faz  o  sr.  Innocencio  Francisco  da  Sil- 
»  a  pag.  29  do  tomo  n  do  seu  Diccionario. 

Napion  foi  inspector  geral  de  artilheria  no  arsenal  do  exercito,  em  Lisboa^ 
ia  qualidade  de  homem  scientifico  era  sócio  da  Academia  Real  das  Scien- 
^  de  Lisboa. 
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de  Barcarena  e  de  Atcaotara;  e  a  tal  ponto  inspirara  coi^ança  » 
proficiência,  que  lhe  foram  conferidos  amplos  poderes  de  fazer  u: 
bricas  todas  as  alterações  que  julgasse  convenientes. 

Napion  fei  varias  experiências,  e  por  eGTeilo  d'ellas  resolveu  m 
inlelramente  o  sistema  do  fabrico  da  pólvora. 

Eis  aqui  os  pontos  capitães  da  reforma  por  elle  feito: 

Adoptou  o  doseamento  Trancez;  estabeleceu  que  a  iritaratio 
simplices,  e  a  sua  aústura,  se  Szesse  em  cilindros  de  madeira,  aob 
começar  o  encasque;  Qxou  primeiramente  a  duração  d'esle  encasqo 
três  horas,  que  depois  reduziu  a  hora  e  meia;  propoz  differentes m 
ramentos  para  o  refino  do  salitre,  que  parece  n3o  chegaram  a  ser 
piados;  e  mandou  empregar  exclusivamente  o  enxofre  em  caouda 
qual  se  comprou  porç3o  avultada. 

Napion  quiz  que  a  pólvora  novamente  fabricada  fosse  comp: 
com  a  iogleza;  e  D'esle  sentido  pediu  que  so  mandassem  vir  as  co 
lentes  amostras. 

De  todos  os  seus  trabalhos  apresentou,  em  1  de  março  de  i 
nma  extensa  memoria. 

Tem-se  como  muito  provável  que  os  empregados  antigos  das 
cas  da  pólvora  receberam  de  mau  grado  as  innovações  Jntrodozid» 
Napion,  e  se  mostraram  indispostos  contra  o  director  da  de  Bam 
Cbalup,  major  do  r^imento  de  artílheria  de  Estremoz,  que  Napin 
gara  conveniente  propor  para  aqnelle  serviço. 

É  certo  quo,  por  volta  da  tarde  do  dia  17  de  agosto  de  1805  h 
orna  Tunesta  explosão  em  Barcarena,  gne  não  sò  arrainoo  os  leibai 
madeiramento  do  edíBcio  da  fabrica  (deixando  ficar  intactos  os  ( 
ohos),  mas,  o  que  é  mil  vezes  mais  deplorável,  deu  occasiSo  a  quei 
ressem  o  director  Cbalup,  o  mestre  do  graniso,  e  mais  Irinu  pe: 

Passados  seis  mezes,  estava  restaurada  a  fabrica,  graças  ao 
perseverante  cora  que  se  procedeu  ao  desentulho  das  minas,  e  á;  r 
rações  e  reediQcações  convenientes. 

Napion  continuou  a  propor  diversos  alvitres  e  providencias  ['i 
regular  andamento  de  t3o  importante  serviço,  alé  ao  anno  em  que[>3 
para  o  Brasil,  onde  foi  encarregado,  como  ha  pouco  vimos,  dacre)! 
insnecção,  e  direcção  scientiCca  e  technica  da  fabrica  da  pólvora  '- 

'  As  notícias  que  em  resumo  dou  a  respeito  de  Napion,  com  reíefnn 
iução  da  pólvora,  são  fornecidas  pelo  seguinte  e  muito  recommrsili<'i 
to: 

Belatorio  sobre  a  fabricarão  e  administração  da  pdvora  por  amlt  i ' 
,eo  seu  commercio.  Lisboa,  1855.  ^ 
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Direi  duas  palavras  acerca  do  estado  actual  das  coisas  no  Brasil 
tivamenle  á  fabrica  da  pólvora. 

Está  organisada  convenientemente  a  fabrica;  tem  o  pessoal  e  ma- 
al  necessários;  acha-se  collocada  longe  de  povoado  na  raiz  da  Serra 
Sstrella  (provinda  do  Rio  de  Janeiro),  a  curta  distancia  de  porto  de 
',  e  de  unaa  estação  de  caminho  de  ferro. 

EstSo  solidamente  construídas  as  obras  de  canalisaç3o  de  aguas 
I  as  offldnas;  as  machinas  s3o  movidas  por  uma  turbina  Fourney- 
e  roda  hydraulica  de  ferro;  e  no  terreno  pertencente  ao  estabeleci- 
do ha  boa  agua  em  abundância,  e  extensas  matas,  das  quaes  se  ti- 
1  as  madeiras  mais  apropriadas  ao  fabrico  de  carvão. 

Tem  um  apparelho  a  vapor  para  seccar  a  pólvora,  e  o  carvSo  é  pre- 
ado  em  apparelhos  de  distillaçao,  e  por  meio  de  vapor  de  agua 
ecida. 

Fabrica-se  ali  excellente  pólvora  de  cinco  espécies;  sendo  três  de 
vora  de  três  differentes  marcas  para  canhões  raiados  ou  lisos;  pol- 
a  para  armas  portáteis,  tanto  lisas  como  raiadas ;  pólvora  destinada 
a  vários  artifícios  de  guerra. 

O  estabelecimento  tem  capacidade  para  produzir  por  anno  146:900 
)grammas,  como  o  demonstrou  durante  a  guerra  do  Paragnay,  attin- 
do  no  anno  de  1869  o  fabrico  d'aquellas  cinco  espécies  mais  de 
000  arrobas,  161:590  killogrammas  ^ 


FABRICA  DAS  CARTAS  DE  JOGAR  NO  RIO  DE  JMEIRO 

Pelo  alvará  de  28  de  maio  de  1808  determinou  o  príncipe  regente, 
e  no  estado  do  Brasil,  e  nos  domínios  ultramarinos,  ficassem  por  es- 
ico  as  cartas  de  jogar;  e  que  só  o  contratador,  a  quem  houvesse  de 
'  arrendado  aquelle  contrato,  podesse  fabricai-as  ou  vendel-as,  ou  as 
ssoas  delegadas  do  contratador. 

Pelo  decreto  de  10  de  março  de  1813  concedeu  o  príncipe  regente 
pessoas  que  eileclivamente  se  occupassem  no  serviço  da  fabrica  das 
rtas  de  jogar  no  Rio  de  Janeiro,  ou  na  venda  d^ellas,  os  privilégios, 
'Oldades,  e  exempções  que  pelos  alvarás  de  31  de  julho  de  1769,  e 
5  de  agosto  de  1770,  eram  concedidos  aos  empregados  na  fabrica  de 

^  O  Império  do  Brasil  na  Exposição  Unitersal  de  1873  ei»  Vienna  d^Aus' 
a.  Rio  de  Janeiro,  1873. 


1 
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Lisboa»  e  indicados  nas  condições  e  §§  a  que  os  ditos  alvarás  se  r^ 
feriam. 

Cumpre  saber,  para  ínteliigencia  d'este  ullimo  decreto,  o  s^ooie; 

O  alvará  de  31  de  julho  de  1769  confirmou  o  contrato  queal» 
pressão  Regia  de  Lisboa  fizera  com  Lourenço  Soiésio,  fabricante  de  »• 
tas  de  jogar  e  de  papelões,  para  elle  entrar  no  serviço  de  PortQg^,( 
estabelecer  as  fabricas  das  duas  referidas  manufacturas. 

Entre  as  condições  estipuladas,  figuravam  algumas,  relativas  i  l^ 
bricaçõo  e  venda  das  cartas  de  jogar ^  que  constituíam  um  verdadeiM 
monopólio  e  estanco,  tendentes  a  dar  uma  protecção  amplíssima  i  m 
tal  género  de  industria,  e  formuladas  segundo  o  espírito  de  restríc^ 
próprio  das  idéas  antiliberaes  d'aquelles  tempos. 

No  anno  immedíato,  1770,  pelo  alvará  de  6  de  agosto,  foram  co 
cedidos  aos  empregados  no  serviço  da  fabrica  das  cartas  de  jogar 
privilégios  que  a  Ordenação  do  Reino,  liv.  2."^,  tít.  63.%  concedia 
contratadores  das  rendas  reaes,  e  também  os  de  aposentadoria,  uso  k 
armas,  ctc. 

Os  %%  a  que  allude  o  decreto  de  10  de  março  de  1813  são  em  i» 
mero  de  oito ;  tinham  sido  assigoados  pelo  conde  de  Oeiras,  e  cofitl 
nham  os  privilégios  que  em  resumo  apontámos. 

Veja  sobre  esta  especialidade  as  noticias  que  a  propósito  da  i^ 
pressão  Regia  de  Lisboa  demos  no  tomo  i,  pag.  316  e  317,  no  que[<j 
tence  ao  reinado  de  D,  José. 

No  tomo  11,  a  pag.  112  apontámos  a  carta  de  lei  de  5  de  judIx)^ 
1788  (reinado  da  senhora  D.  Maria  i),  em  virtude  da  qual  a  admitJ\ 
tração  e  governo  das  cartas  de  jogar  foram  confiados  á  direcção  da  rej 
junta  do  commercio,  agricultura,  fabricas  e  navegação  d'estes  wm\ 
seus  dominios;  continuando  aliás  a  ficar  na  typografrfiia  regia  a  íaM 
das  mesmas  cartas. 


HIPRESSAO  REGIA  NO  RIO  DE  JANEIRO 

Eis  aqui,  na  sua  integra,  o  decreto  que  no  anno  de  1808  lançoo^ 
primeiros  fundamentos  da  Impressão  Regia  no  Rio  de  Janeiro: 

cTendo-me  constado  que  os  prelos  que  se  acham  n'esta  capii^i 
«ram  os  destinados  para  a  secretaria  doestado  dos  uegocios  estraD$ar> 
e  da  guerra :  e  attendendo  á  necessidade  que  ha  da  ofíicina  de  itf^ 
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lo  Doestes  mens  estados:  sou  servido,  que  a  casa,  onde  elles  se  esta- 
eleceram,  sirva  interinamente  de  impressão  regia,  onde  se  imprimam 
(clusivamente  toda  a  legislação,  e  papeis  diplomáticos,  que  emanarem 
3  qualquer  repartição  do  meu  real  serviço ;  e  se  possam  imprimir  to- 
as e  quaesqner  outras  obras;  ficando  interinamente  pertencendo  o  seu 
)vemo  e  administração  á  mesma  secretaria.  Dom  Rodrigo  de  Sousa 
3utinbo,  do  meu  conselho  de  estado,  ministro  e  secretario  d'estado  dos 
)gocios  estrangeiros  e  da  guerra  o  tenha  assim  entendido,  e  procurará 
ir  ao  emprego  da  ofiScina  a  maior  extensão,  e  lhe  dará  todas  as  ins- 
Qcções,  e  ordens  necessárias,  e  participará  a  este  respeito  a  todas  as 
tacões  o  que  mais  convier  ao  meu  real  serviço.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
nro,  em  treze  de  maio  de  1808.  Com  a  rubrica  do  P.  R.  N.  S.U 

Depois  de  registarmos  este  diploma,  que  os  leitores  não  encontra- 
im  em  todas  as  collecções,  devemos  apontar  algumas  noticias,  não 
Bciaes. 

António  de  Araújo  de  Azevedo,  que  depois  teve  o  titulo  de  conde 
i  Barca,  levou  para  o  Rio  de  Janeiro,  a  bordo  da  nau  Medusa,  em 
t08,  uma  typograpbia  que  mandara  vir  de  Londres. 

Mendo Trigoso,  fallando  d'esta  typograpbia,  diz:  « e  uma  ty- 

igraphia  que  elle  mandara  vir  de  Londres,  e  que  se  pôde  dizer  a 
imeira,  ou  pelo  menos  a  única  que  então  appareceu  no  Rio  de  Ja- 
iro. » 

De  passagem  mencionarei  que  o  mesmo  António  de  Araújo  levou 
msigo  para  o  Rio  de  Janeiro  uma  bella  collecção  mineralógica,  arran- 
ja porWerner;  e  acrescenta  Mendo  Trigoso:  collecção  indispensável 
\ra  o  Brasil,  onde  o  estudo  da  montanistica  deve  fazer  a  primeira  base 
\  instrucção  publicai 

Voltando  agora  á  typograpbia  de  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
rei  que  não  foi  ella  a  primeira  que  houve  no  Rio  de  Janeiro. 

^  Código  Brasiliensey  ou  CoUeeção  das  Leis,  etc,  promulgadas  no  Brasil.,. 
mo  I,  Rio  de  Janeiro,  1811. 

^  A  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro  de  25  de  junho  de  1817  dava  assim  noticia  do 

lecimento  de  António  de  Araújo  de  Azevedo:  cO  Ex.°*<^  António  de  Araújo  de 

evedoy  1.®  conde  da  Barca,  do  conselho  de  estado,  ministro  e  secretario  de 

ado  dos  negócios  da  marinha  e  dominios  ultramarinos,  etc,  falleceu  no  dia 

do  corrente,  de  edade  de  65  annos,  1  mez  e  7  dias,  de  uma  febre  nervosa, 

e  achou  sua  existência  jà  por  muito  tempo  debilitada,  sendo  estimado  por  d- 

seu  amo,  respeitado  dos  estrangeiros,  querido  dos  portuguezes,  deixando  éter* 

saudade  ao  reino  do  Brasil,  n 
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Já  na  primeira  melade  do  século  xvui  exislia  uma  offidna  iTpo- 
graphica,  graças  ao  louvável  impulso  que  ás  lettras  deu  oo  Rio  de  ii- 
Deiro  Gumes  Freire  dtí  Andrade,  conde  de  Bobadeila. 

Durante  o  seu  governo  surgiram  duas  academias  particolares,  dibi 
denominada  dos  Felizes,  e  oulra,  que  áquella  succeoleu,  a  dos  Sekcíot. 
Embora  seja  somenos  a  importância  d'e5sas  associações  lUterarías,  è 
certo,  como  diz  um  escriplor  brasileiro,  que  o  conde  de  Bobadeila,  fast- 
dador  e  protector  das  indicadas  academias,  concorreu  doesse  modo  para 
o  progresso  e  civiUsação  de  uma  cidade  ^ue  vivia  occuUa  sob  o  véoda 
ignorância. 

Ainda  mais  digna  da  louvor  é  a  decidida  disposição  qoe  tinhi 
o  illustre  governador  para  animar  os  moços  de  talento,  e  os  ampi- 
rar  na  dlQicil  e  custosa  carreira  dos  estudos.  Um  precioso  exetDpln 
d'esla  feliz  disposição  devo  eu  apontar,  empregando  as  próprias  pala- 
vras de  um  escriptor  brasileiro:  fpor  sua  protecção  pdde  José  Basilio 
da  Gama  entrar  para  o  seminário  de  S.  José,  e  foi  o  braço  forte  e  im- 
ponente d'esse  fidalgo  que  conduziu  á  Europa  o  poeta  brasileiro,  que 
lá  foi  tornar  mais  sonora  e  insiructiva  a  sua  lyra  *.> 

Do  impulso  que  o  conde  de  Bobadeila  dera  ás  lettras  parliu  a  \àa 
do  estabelecimento  de  uma  oHicina  typographica.  António  Isidoro  di 
Fonseca  estabeleceu  essa  olRcina,  da  qual  é  curioso  saber-se  quaes  es- 
criptos  saíram  impressos: 

i."  Relação  da  entrada  que  fez  o  exiti.'  e  rec.  sr.  D.  Frei  Mto- 
nio  do  Desterro  Mullu-iron,  dispo  do  fíio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  i/ji 
do  antio  de  1747,  kaoendu  sido  seis  annos  bispo  de  Angola,  d'onde  por 
nomeação  de  S.  M.  e  bulia  ponlificia  fui  promovido  p(a-a  esta  diocesf, 
composta  pelo  dr.  Luiz  António  Bousado  da  Cuuba,  juiz  de  fora,  etc 
Anno  de  1747. 

2."  Em  applaitso  do  exm."  e  rev.  sr.  D.  Frei  António  do  Detiem 
c  Malheiros,  dignissimo  bispo  desta  cidade.  Bomance  heróico  in  folio. 

3.°  Collecção  de  onze  epigramnas  e  um  soneto,  aquelles  em  latim, 
este  em  portuguez,  sobre  idêntico  assumpto. 

F,stas  composições,  que  em  si  não  teem  grande  valor,  são  com- 

tudo  muito  apreciadas  no  Brasil,  e  com  razão,  por  serem  o  primeiro 

trabalho  typographico  feito  no  Bio  de  Janeiro,  e  monumentos  da  eiií- 

[icia  da  primeira  oQicioa  typographica  do  mesma  cidade,  e  por  veo- 

ra  de  todo  o  império. 

'  O  dr.  Moreira  de  Azevedo,  no  escripio  que  logo  havemos  de  especificar 
a  nota- 
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Um  historiador  do  Brasil,  o  sr.  Varahagen»  faltando  da  officina  de 
António  Isidoro  da  Fonseca,  diz:  «E  ha  quem  creia  que  d*esses  typos 
saiu  clandestinamente  a  impressão  do  livro  chamado  Exame  dos  bom- 
beiros, do  lente  da  escola  de  artilberia,  Alpoim.  O  Exame  de  artilheiros 
livro  do  mesmo  auctor,  e  muito  mais  raro  que  o  primeiro,  havia  já 
sido  antes  impresso,  e  até,  pela  carta  regia  de  15  de  julho  de  1744 
fora  ordenado  ao  corregedor  do  bairro  de  Alfama  que  o  fizesse  reco- 
lher, tomando-se  como  pretexto  o  não  se  cumprir  n^elle  a  pragmática 
acerca  de  tratamentos.» 

O  dr.  Moreira  de  Azevedo,  em  um  trabalho  histórico  a  respeito 
da  imprensa  no  Rio  de  Janeiro,  fatiou  também  da  especialidade  que 
ora  nos  occupa,  e  assim  se  exprime: 

tila  suspeitas  que  saiu  d'essa  officina  a  impressão  clandestina  das 
obras:  Ea^me  de  artilheiros  e  Exame  de  bombeiros,  escriptas  pelo  te- 
nente de  mestre  de  campo  general  José  Fernandes  Pinto  Alpoim,  e  de- 
dicadas ao  sargento-mór  de  batalha,  o  capitão  general  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Minas,  Gomes  Freire  de  Andrade.» 

No  Exame  de  artilheiros  vem  indicada  a  impressão  em  Lisboa  na 
officina  de  José  António  Plates  em  1744.  Teve  esta  obra  todas  as  li- 
cenças do  santo  efficio^  do  ordinário,  e  do  paço;  mas  não  obstante  es- 
tas licenças  foi  mandada  recolher  peia  já  citada  carta  regia  de  15  de 
julho  de  1744. 

O  Exome  de  bombeiros  saiu  como  impresso  em  Madrid  na  officina 
de  Martinezabad  (Martinez  Abad)  em  1748.  É  de  formato  em  4.''  com 
444  paginas:  tem  18  estampas  e  o  retrato  de  Gomes  Freire  de  An- 
drade, gravado  por  José  Francisco  Chaves. 

Pelas  razões  que  o  dr.  Moreira  de  Azevedo  e  o  dr.  cónego  Fernan- 
des Pinheiro  desenvolvem,  é  plausível  a  opinião  de  que  taes  obras  fo- 
ram impressas  na  officina  typographica  de  António  Isidoro  da  Fonseca. 

Explica-se  a  simulação  que  houve  n*estas  impressões,  pelo  facto  de 
ter  sido  mal  recebida  pelo  governo  de  Portugal  a  noticia  do  estabele- 
cimento de  uma  typographia  no  Rio  de  Janeiro.  Levou-se  a  mal  na  me- 
trópole a  auctorisação  que  dera  Gomes  Freire  do  Andrade,  para  que  o 
Rio  de  Janeiro  fosse  allumiado  pela  imprensa,  e  não  tardou  que  da 
corte  de  Lisboa  partisse  ordem  para  que  se  acabasse  com  a  officina  ty- 
pographica de  António  Isidoro  da  Fonseca. 

Lamentemos  que  as  idéas  d'aquelle  tempo  movessem  o  governo  a 
impedir  o  desenvolvimento  da  civilisação,  prohibindo  o  emprego  de  um 
instrumento  poderoso  e  abençoado,  que  a  Providencia  parece  ter  des- 
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tinado  para  diffundir  a  ínstrucção»  e  levar  a  laz  a  todas  as  inteliiga^ 
cias  humanas. 

Em  todo  o  caso,  não  é  justo  que  sejamos  severos  em  demasia, 
referindo  e  julgando  o  que  se  fez  ha  mais  de  um  século  pelo  qoe  se 
pensa  e  faz  em  nossos  dias. 

Longos  annos  esteve  o  Brasil  sem  officina  typographica,  alè  qoe 
chegou  o  de  1808,  em  que  se  fundou  o  estabelecimento  de  que  oeste 
capitulo  estamos  tratando. 

Com  sentido  enthusíasmo  celebra  o  dr.  Moreira  de  Azevedo  este 
acontecimento,  dizendo: 

cPara  consolidar  o  seu  poder  na  America  deu  a  Casa  de  Bragança 
nova  organisaçSo  á  antiga  colónia;  crearam-se  diversas  instituições,  tri- 
bunaes,  estabelecimentos  úteis,  academias,  magistraturas,  exercito  e 
marinha.  Em  1808,  no  mesmo  anno  em  que  se  franqueavam  os  porteis 
do  Brasil  ao  commercio  das  nações,  em  que  se  creava  uma  cadeira  pu- 
blica de  sciencia  económica  no  Rio  de  Janeiro,  o  conselho  supremo  mi- 
litar, o  archivo  militar,  a  mesa  do  desembargo  do  paço  e  da  conscieD- 
cia  e  ordens,  a  real  academia  de  guardas  marinhas,  a  fabrica  da  pol 
vora,  o  erário  régio,  o  conselho  da  fazenda,  a  real  junta  do  commercio, 
o  banco  do  Brasil  e  a  escola  anatómica,  cirúrgica  e  medica,  se  estak- 
kceu  a  imprensa  regia  por  decreto  de  13  de  maio.^ 

Ao  reparar  que  este  decreto  era  referendado  por  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho  (depois  conde  de  Linhares),  tece  o  dr.  Moreira  de  Aze- 
vedo um  magnifico  elogio  a  este  grande  ministro:  «Foi  o  conde  de  Li- 
nhares o  único  homem  da  corte  de  D.  João  vi  que  comprehendea  i^ 
necessidades  do  Brasil.  Vencendo  as  idéas  mesquinhas  de  outros  fidal- 
gos, foi  elle  quem  iniciou  as  medidas  mais  convenientes,  quem  inspiroii 
as  melhores  providencias  decretadas  pelo  príncipe  regente.  Mas  poucu 
viveu  no  Brasil  o  hábil  estadista;  falleceu  em  26  de  janeiro  de  1811» 
Para  administrar  a  officina  typographica  foi  creada  uma  junta,  cm 
posta  de  homens  notáveis:  o  desembargador  José  Bernardes  de  Castro. 
José  da  Silva  Lisboa  (depois  barão  de  Cayrú),  Mariano  José  Pereira 
da  Fonseca  (depois  marquez  de  Maricá,)  Silvestre  Pinheiro  Ferrem, 
Manuel  Ferreira  de  Araújo  Guimarães,  e  o  rev.  cónego  Fraucisco  Vieira 
Goulart. 

A  respeito  das  coisas  de  imprensa  do  Rio  de  Janeiro  no  período 
de  que  tratamos,  parece-me  que  á  curiosidade  dos  leitores  nao  desagra- 
dará saber  o  que  dizia  o  Correio  Brasiliense  no  seu  num.  5  com  osu 
certa  causticidade: 
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ff . . .  Saiba  pois  o  mundo,  e  a  posteridade,  que  no  anno  de  1808, 
da  era  christã,  mandou  o  governo  portuguez,  no  Brasil,  buscar  a  Ingla- 
terra uma  Impressão  com  os  seus  appendices  necessários;  e  a  remessa 
que  daqui  se  lhe  fez  importou  em  cem  libras  esterlinas!. . .  Com  tudo« 
diz-se  que  se  augmentará  este  estabelecimento,  tanto  mais  necessário, 
quanto  o  governo  até  nem  pôde  imprimir  as  suas  ordens  para  lhes  dar 
sufficiciente  publicidade.» 

Para  complemento  das  noticias  que  damos  n'este  capitulo,  remet- 
lemos  os  leitores  para  aquelle  que,  em  razão  da  ordem  alphabetica,  exa- 
ramos adiante,  intitulado:  Periódicos  e  diversos  escriptos  publicados  no 
Rio  de  Janeiro  durante  a  residência  da  corte  portugueza  K 


INDIGAÇiO  DE  ALGUMAS  PROVIDENCIAS  GIVIUSADORAS 

Na  carta  regia  de  5  de  setembro  de  1811,  dirigida  a  Fernando  Del- 
gado Freire  de  Castilho,  governador  e  capitão  general  de  Goiaz,  a  pro- 
pósito da  memoria  que  a  este  apresentara  o  desembargador  ouvidor  da 
comarca  de  S.  João  das  duas  Barras,  Joaquim  Theotonio  Segurado: 
n'essa  carta  regia,  digo,  encontrei  um  §,  que  me  parece  digno  de  ser 
oflferecido  á  consideração  dos  leitores: 

ff  Quanto  ao  procedimento  com  os  gentios:  sou  servido  determinar- 
vos,  que  com  aquellas  nações,  que  não  commettem  hostilidades,  man- 
deis usar  de  toda  a  moderação,  e  humanidade,  procurando  convencei- 
las  da  utilidade,  que  lhes  resultará  de  se  conservarem  em  boa  intelli- 
gencia  com  esses  povos;  para  o  que  parece  conveniente  empregar  algu- 
mas dadivas,  e  até  introduzir  com  elles  alguns  christãos,  que  lhes  ensi- 
nem a  agricultura,  e  os  officios  mecânicos  mais  necessários,  como  aponta 
o  §  19.°  da  memoria.» 

*  Sobre  o  assumpto  especial  d'esle  capitulo,  veja,  afora  a  Gazeta  do  Rio — 
e  o  Correio  Brasiliense,  os  seguintes  escriptos: 

Origem  e  desenvolvimento  da  imprensa  do  Bio  de  Janeiro^  pelo  dr.  Moreira 
do  Azevedo. 

Elogio  histórico  do  conde  da  Barca por  Sebastião  Francisco  de  Mendo 

Trigoso. 

Historia  Geral  do  Brasil,  pelo  sr.  Francisco  Adolpho  de  Vamhagen. 

DiccioHorio  BiUiograpkico,  do  sr.  Innocencio:  vh.  Luiz  António  Rousado 
da  Cunha,  e  José  Fernandes  Pinto  de  Alpoim. 


^ 
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Â  Pedro  Maria  Xavier  de  Athaide  e  Mello,  governador  e  captlãoiie- 
ncral  da  capitania  de  Minas  Geraes,  dizia  a  carta  regia  de  2  de  den- 
bro  de  1808: 

sEm  terceiro  logar  ordeno-vos:  que  escolhais  de  accordo  como 
bispo  algum,  ou  se  necessário  for,  alguns  ecclesíaslicos  virtuosos,  inlel' 
ligentes,  e  zelosos  do  serviço  de  Deos,  e  roeu,  a  quem  possam  encar- 
regar a  educação  religiosa,  e  civil  do  gentio,  que  existe  aldeado,  e  k 
que  for  apparecendo,  como  aconteceu  agora  com  mais  de  quinhenKs 
purís,  que  se  acham  aldeados,  e  que  vieram  buscar  a  protecção  e  soa^t 
jugo  das  minhas  Icis.i 

No  artigo  ix  do  Tratado  de  amisade  e  alliança  com  a  Inglaterra,  è 
19  de  fevereiro  de  1810,  leio  estas  palavras,  que  deveriam  ser  gra>^(la.^ 
em  laminas  de  oiro: 

«Não  se  tendo  até  aqui  estabelecido,  ou  reconhecido  no  Brasil  i 
Inquisição,  ou  Tribunal  do  Santo  OíBcio,  S.  Â.  R.  o  príncipe  regente  k 
Portugal,  guiado  por  huma  illuminada  e  liberal  politica^  aproveita  i 
opportunidade  que  lhe  ofTerece  o  presente  tratado,  para  declarar  espos- 
taneamente  no  seu  próprio  nome>  e  no  de  seus  herdeiros  e  succes.sor6i 
que  a  Inquisição  não  será  para  o  futuro  estabelecida  nos  meridiomu 
dominios  americanos  da  coroa  de  PortugaLi^ 

No  artigo  xii  do  Tratado  de  commercio  e  navegação  com  a  mesoi 
Inglaterra,  de  19  de  fevereiro  de  1810,  lé-se  o  seguinte: 

cS.  A.  R.  o  príncipe  regente  de  Portugal  declara  e  se  obriga  do 
seu  próprio  nome,  e  no  de  seus  herdeiros  e  successores,  a  que  os  ^ 
sallos  de  S.  M.  Britannica  residentes  nos  seus  territórios,  e  domíbi*'^ 
não  serão  perturbados,  inquietados,  perseguidos,  ou  molestados  |<r 
causa  da  sua  religião,  mas  antes  terão  perfeita  liberdade  de  cooscienaa. 
e  licença  para  assistirem,  e  celebrarem  o  serviço  di\1no  em  honra  d 
Todo  Poderoso  deos,  quer  seja  dentro  de  suas  casas  particulares,  qoar 
nas  suas  particulares  igrejas,  e  capellas,  que  S.  Â.  R.  agora^  e  parasea- 
pre,  graciosamente  lhes  concede  a  permissão,  de  ediQcarem,  e  mant^ 
rem  dentro  dos  seus  dominios. . .  Demais  eslipulou-se  que  nem  osv3> 
sallos  da  Gram-Bretanba,  nem  outros  quaesquer  estrangeiros  de  conh 
munhão  differente  da  religião  dominante  nos  dominios  de  Portugal  se- 
rão perseguidos  ou  inquietados  por  matérias  de  consciência,  taoto  ^ 
suas  pessoas  como  nas  suas  propriedades,  em  quanto  elles  se  coodus* 
rem  com  ordem,  decência  e  moralidade,  e  de  uma  maneira  confons^ 
aos  usos  do  paiz  e  ao  seu  estabelecimento  religioso  e  poUtic<^,  etc.> 
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NB.  No  que  loca  ao  artigo  ix  do  tratado  de  amisade  e  alliança  de 
19  de  fevereiro  de  18i0,  qae  ha  pouco  registámos,  cumpre  acrescen- 
:ar-lhe  o  artigo  n  secreto  do  tratado  de  22  de  janeiro  de  1815,  assim 
concebido: 

cS.  A.  R.  se  obriga  a  dar  pleno  e  completo  effeito  á  declaração 
éita  no  artigo  ix  do  tratado  de  alliança  concluído  no  Rio  de  Janeiro, 
los  19  de  fevereiro  de  1810,  relativamente  á  Inquisição  ou  Tribunal  do 
lanto  Officio,  o  qual  artigo  se  renova  aqui,  e  se  declara  continuar  em 
3rça.  Fica  porém  entendido  que,  no  caso  de  S.  A.  R.,  de  seu  moto  pro- 
irio,  abolir  a  dita  Inquisição  em  todos  os  seus  dominios  era  geral,  este 
rtigo  se  suspende  e  se  invalida  em  quanto  aquella  abolição  continuar 
m  vigor*.» 

Estas  estipulações  fazem  honra  á  memoria  de  el-rei  D.  João  vi. 
L  tolerância  d'este  príncipe  estendia-se  á  religião.  A  historia  ha  de  re- 
ordar,  sympathica  e  benévola,  o  quanto  diligenciou  conseguir  a  abo< 
ição  do  Santo  Oflicio.  Não  lhe  repugnava  a  liberdade  da  consciência, 
om  quanto  fosse  elle  próprio  o  mais  decidido  e  fervente  catbolico»  Se 
sua  natural  bondade,  e  admirável  bom  juizo  fossem  acompanhados 
le  coragem  e  energia,  deixara  por  certo  o  seu  reinado  um  rasto  muito 
aais  luminoso  nos  fastos  de  Portugal. 

As  estipulações  que  registamos  são  como  que  o  prenuncio  do  pen- 
amento  revelado  pela  pergunta  que  um  talentoso  portuguez  fazia,  ha 
em  poucos  annos,  com  referencia  á  carta  constitucional:  c^Onde  está 
ssegurada,  não  apenas  a  tolerância  para  com  o  dissentimento  no  credo 
eligioso,  mas  a  liberdade  da  consciência,  a  primeira,  a  intima,  a  in- 
estructivel  liberdade,  porque  tem  por  seu  fórum  a  alma  do  cídad.^o, 
orque  é  o  templo  vivo  e  immateríal,  onde  o  espírito  do  homem  en- 
ra  em  mystica  e  estreita  communicação  com  o  espirito  de  Deus?» 

Providencias  altamente  civilisadoras  são  por  certo  as  que  se  re- 
grem á  cultura  das  letlras,  das  sciencias,  das  bcllas  artes.  N'este  ponto 
ppellamos  para  os  inslitntos  que  havemos  mencionado  já,  e  para 
(luciles  que  ainda  havemos  de  mencionar  nos  capítulos  seguintes. 

Providencias  altamente  civilisadoras  são  a  abertura  dos  portos  do 
irasil  ao  commercio  estrangeiro, — o  impulso  que  se  deu  ao  ensino  da 
conomia  politica  e  das  coisas  mercantis, — a  attenção  que  se  começou 
dar  ás  conveniências  agrícolas  e  industríaes,  e  á  mineração. 

^  Veja  a  Collecção  dos  tratados,  convenções^  contratos,  por  Josc  Ferreira 
torges  de  Castro.  Tomos  iv  e  v. 

G.  E.  IV.  20 
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Nas  providencias  apontadas  nos  dois  paragraphos  antecedeste 
brilha,  principalmente,  um  grande  ministro,  o  conde  de  Linhares.  Uib 
escriptor  brasileiro  apresenta  a  seguinte  epilogo : 

« Foram  creados  pelo  conde  de  Linhares  os  mais  úteis  estabded- 
mentos  que  appareceram  no  Rio  de  Janeiro  depois  da  vinda  de  ri- 
rei ;  foi  elle  o  instituidor  da  academia  militar,  do  arsenal  de  goem, 
do  archivo  militar,  da  fabrica  da  pólvora,  da  imprensa  regia,  e  à 
fabrica  de  ferro  de  Ypanema;  organisou  o  exercito,  regulou  o  crediío 
publico,  animou  a  industria,  o  commercio  e  a  navegação:  favoreceoa 
agricultura,  mandando  vir  das  Ilhas  dos  Açores  novos  colonos,  que  se 
espalharam  pelas  províncias  da  Bahia,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro, 
Minas  e  S.  Paulo ;  contratou  uma  colónia  chineza  para  occupar-se  no 
plantio  e  preparação  do  chá;  fundou  quatro  jardins  botânicos  enj 
diversas  capitães,  concedendo  prémios  pecuniários  e  honoríficos  a(g 
que  introduzissem  no  Brasil  quaesquer  plantas  exóticas ;  e  mandoa  \t\ 
de  Gayenna  o  naturalista  Germain  para  dar  começo  áquelles  estabel^ 
mentos;  enviou  a  expedição  que  conquistou  aos  francezes  a  colónia  à^ 
Gayenna,  e  iniciou  muitos  outros  melhoramentos  que  infelizmente  m 
foram  executados,  porque  não  houve  nos  bancos  do  ministério  quem 
lhe  succedesse  no  zelo  e  dedicação  pelo  Brasil  ^» 


INSTITUTO  AGIDEIIGO 

Veja  o  capitulo  que  adiante  se  encontra  sob  o  titulo  de : 
Subscripção  voluntária  do  Corpo  do  Commercio  do  Rio  de  Jantifi 
para  a  fundação  de  estabelecimentos  de  instrucção  publica. 


INSTRDGÇiO  (A)  PDBUCi  EH  PERNAMBUCO  DURANTE  O  GOTERNO  BPISCtMI 

DE  AZEREDO  COUTINHO 

Trato  aqui  d'esta  especialidade,  porque  se  refere  ao  anno  de  18K 
um  documento,  no  qual  encontrei  noticias  interessantes  sobre  o  impol^' 
dado  á  instrucção  publica  em  Pernambuco. 

Estando  vaga  no  anno  de  1794  a  sé  episcopal  de  Pemambuca,  fo{ 
eleito  bispo  d'aquella  diocese,  em  19  de  maio  do  mesmo  anno,  José  Joa^ 

^  Os  Túmulos  de  umQaustro...  pelo  dr.  Moreira  de  Azevedo.  Bit.  Tn- 
mensal j  tomo  xxix. 
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uim  da  Cunha  e  Azeredo  Coutinho.  Tendo  mais  tarde  concluído  a  sua 
agracio,  e  quando  estava  prestes  a  partir  para  o  seu  bispado,  foi  no- 
leado  director  geral  dos  estudos  de  Pernambuco,  governador  interino 
'aquella  capital,  e  presidente  da  junta  de  fazenda. 

N3o  deve  causar  espanto  que  a  este  prelado  fosse  commettido  o 
overno  interino  da  capitania,  desde  que  se  considerar  que  Azeredo 
outinho  não  se  tinha  limitado  em  Coimbra  aos  estudos  de  direito  ca- 
dnico,  mas  seguira  com  o  mais  vivo  empenho  os  de  historia  natural, 
bysica  e  chimica,  e  sobretudo  se  tornara  sabedor  nas  doutrinas  da 
x)nomia  politica.  D'estes  últimos  conhecimentos  dão  testemunho  os 
ms  escriptos,  entre  os  quaes  citaremos  o  Ensaio  Económico  sobre  o 
mmercio  de  Portugal  e  das  suas  colónias,  que  em  verdade  merece  es- 
ecial  menção. 

Uma  biographia  publicada  no  anno  de  1821  encareceu  o  mereci- 
lento  doeste  escripto,  dizendo  afinal:  c...obra,  em|  summa,  que  se 
±a  traduzida  em  todas  as  línguas  cultas  da  Europa,  e  de  que  ha  pou* 
),  enriquecida  de  outras  muitas  notas  e  correcções  do  auctor,  nos  deu 
Academia  (Real  das  Sciencias  de  Lisboa)  segunda  edicção. » 

Muito  recentemente  (1873)  commemorou  o  cónego  dr.  Fernandes 
inheiro  este  escripto,  tecendo  merecidos  elogios  ao  auctor.  Azeredo 
outinho  propoz-se  a  fazer  conhecida  a  riqueza  das  possessões  ultrama- 
nas  de  Portugal;  devendo  notar-se  que  de  tal  especialidade  não  havia 
itao  (1794)  cabal  noticia.  Na  1.^  parte  do  Ensaio  tratou  das  vantagens 
je  Portugal  podia  colher  da  riquíssima  colónia  americana;  consagrou 
2.^  aos  domínios  portuguezes  na  Africa,  Ásia  e  Oceania;  na  3.^  collo- 
m  Portugal  em  relação  com  as  outras  nações,  e  mostrou  os  úteis  que 
)  commercio  haviam  de  resultar  para  todas.  «Com  elevação  de  vistas 
uilo  superior  á  de  quasi  todos  os  publicistas  contemporâneos,  diz  o 
iferido  sr.  Fernandes  Pinheiro,  traçou  a  larga  via  do  progresso  que 
impría  trilhar  para  subtrair  o  reino  ao  abatimento  em  que  caíra,  e 
isgando  o  véu  do  futuro  entreviu  o  grandioso  porvir  destinado  a  sua 
vidada  pátria. i 

Não  quadra  á  índole  do  nosso  trabalho  fallar  do  bispo  Azeredo  Cou- 
aho^  na  sua  qualidade  de  governador  interino  da  capitania  de  Pernam- 
ico  e  de  presidente  da  respectiva  junta  de  fazenda.  Só  nos  interessa 
sua  individualidade  como  director  dos  estudos  e  promotor  da  instruc* 
ío  publica  de  Pernambuco. 

Em  data  de  20  de  janeiro  de  1816  endereçou  Azeredo  Coutinho 
[na  carta  ao  príncipe  regente,  a  qual  foi  impressa  em  Londres  no  aúno 

20» 
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de  1817.  PTessa  carta,  ou  Eiposição,  dá  o  ent3o  bispo  de  Elvas  i 
dos  seniços  que  prestara,  quando  bispo  de  Pcraambaco,  á  \e^4 
publica  doesta  diocese. 

Estabeleceu  um  seminário,  com  rendas  pela  maior  parte  eccl^i 
licns,  bastantes  para  a  sustentação  de  um  tal  instituto.  Deu  ao  s^li 
rio  estatutos  adequados,  e  iisongeava-se  de  que  nunca  boaveraMl 
sil  um  estabelecimento  como  aquelle,  onde  a  mocidade  podia  rd 
instrucçâo  em  todos  os  principaes  ramos  de  litteratura. 

Estabeleceu  também  um  seminário,  ou  coUegio,  no  qual  z%  m 
nas  recebessem  educação,  e  adquirissem  as  habilitações  necessárias; 
Tirem  a  ser  excellentes  mães  de  familia. 

Organisou  com  toda  a  regularidade  as  diversas  escolas  do  dis^ 
da  sua  diocese,  reduzindo-as  ao  numero  conveniente,  fazendo-as  m 
ter  em  uma  realidade  proveitosa,  e  provendo  por  bem  entendidas  | 
videncias  económicas  á  sustentação  dos  mestres  K 

Parece  que  os  prejudicados  pessoalmente  com  as  reformas  ofl 
das  pelo  prelado  governador  em  Pernambuco  trataram  de  o  fazer  t 
quistar  na  metrópole.  Pela  sua  honra  e  justiflcação  acudiu  Azeredo! 
tinho,  dando  uma  conta  geral  de  todos  os  ramos  da  sua  administri) 
como  bispo,  como  director  geral  dos  estudos,  e  como  governador  e| 
sidente  da  junta  de  fazenda.  Á  indicada  conta  juntou  documentas  i 
blicos  e  autbenticos  para  comprovar  as  suas  asserções,  e  foi  ella  pi 
cada  depois  pela  imprensa  com  o  titulo  de:  Defeza  de  D.  JoséJo^? 
de  Azeredo  Coutinho,  bispo  d" Elvas,  em  outro  tempo  de  Pernas^ 

Em  espedal  deu  Azevedo  Coutinho  explicações  a  respeito  do  sb 
nario,  e  das  cadeiras  de  instrucção  publica.  No  que  toca  a  este  assu^ 
empregarei  as  próprias  palavras  da  biographia  que  ha  pouco  citei: 

fDeu  também  outra  conta  sobre  o  estabelecimento  do  semBa 
n'aquelle  bispado,  e  das  cadeiras  que  ali  creou  de  novo,  a  qual  sf  < 
primiu  depois  com  o  titulo — Informação  dada  ao  ministro  dEstai  ' 
negócios  da  fazenda. — A  utilidade  que  logo  produziu  n'aquelle  bi>[ 
a  creação  do  dito  seminário,  se  acha  patente  nas  diversas  prodaccõe>' 
seus  alumnos,  que  correm  impressas  em  uma  collecção  que  tem  p*- 
tulo :  A  gratidão  Pernambucana  ao  seu  bem  feitor  o  ex.^  e  rerd.^ 
D.  José  Joaquim  de  Azeredo  Coutinho  ^ » 

'  Veja  o  extracto  da  carta  na  Hhtoria  Geral  do  Brasil,  pelo  sr.  Virn^^' 
'  Veja  no  tomo  vii  da  Revista  Trimensal  a  reimpressão  da  biograpbiar^- 
posta  e  publicada  em  Lisboa  por  J.  J.  Peiro  Lopes. 

Azeredo  Coutinho  foi  o  ultimo  inquisidor  geral  doestes  reinos.  Era> 
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i[;  O  sr.  Ferdinand  Denis,  fallando  da  instrucção  publica  de  Pernam- 
r),  menciona  com  louvor  o  nome  de  Azeredo  Coutinho,  dizendo: 

tPosto  que  Pernambuco  seja  uma  Cidade  essenciahnente  commer- 
r  te,  d'e]la  não  se  tem  completamente  afastado  todos  os  meios  de  in- 

cção.  Um  homem  de  muito  mérito,  que  occupava  a  sede  episcopal 
r  'eferida  Cidade  pelo  começo  do  presente  século,  Azeredo  Coutinho. 

a  feito,  debaixo  doeste  ponto  de  vista,  esforços  que  ainda  hoje  tem 

.;  resultados'.» 

O  sr.  J.  M.  Pereira  da  Silva  aponta  os  seniços  que  Azeredo  Cou- 
o  prestou  não  só  como  prelado  de  saber  e  virtudes,  se  n3o  também 
10  governador  hábil  e  zeloso. 

No  que  particularmente  diz  respeito  ao  nosso  assumpto,  apresenta 
^cações  que  de  todo  conflrmam  as  noticias  que  havemos  exposto: 

«Instituiu  um  seminário  de  estudos  secundários  e  ecclesiasticos  no 
go  collegio  dos  jesuítas,  cujo  edifício  obteve  a  custo  da  rainha  para 
j  fim:  abriu  n'elle  varias  aulas  da  lingua  franceza,  latina  e  grega, 
osophía,  rlietorica,  poética,  geographia;  historia  universal,  natural, 
rada,  ecciesiastica ;  chorographia,  desenho,  mathematicas  puras;  e 
elogia  moral  e  dogmática.  Beorganisou  a  instrucçSo  primaria,  tor- 
do-a  mais  uniforme  e  methodica,  e  sujeita  a  disciplina  e  direcção  su- 
íor.  Fundou  um  recolhimento  de  meninas  pobres,  aproveitando  um 
ado  que  instituirá  e  deixara  o  deão  da  cathedraP.» 


JARDIM  BOTÂNICO 

Veja  o  que  dissemos  no  capitulo: 

Animação  dada  d  cultura  de  certas  plantas.  Jardim  da  Lagoa  de 

eitas. 


Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Falleceu  em  12  de  setembro  de 
81. 

^  O  Brasil^  por  Fernando  Denis,  tom.  n,  pag.  95. 
^  Os  varões  illustrss  do  Brasil  durante  os  tempos  coloniaes,  por  J.  H.  Pe- 
ira  da  Silva,  tom.  u,  pag.  106. 
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L4B0RAT0RI0  GIUIICO-PRAIIGO 

Merece  ser  reproduzido  na  sua  integra  o  deereto  que  esUbeletii 
no  Rio  de  Janeiro  este  laboratório: 

cTendo  em  consideração  as  moitas  vantagens,  que  devem  resohi 
em  beneficio  dos  meus  fieis  vassallos»  do  conhecimento  das  divers 
substancias,  que  ás  artes,  ao  commercio  e  industria  nacíonaes  pode 
subministrar  os  diíTerentes  productos  dos  três  reinos  da  natureza,  e 
trahidos  dos  meus  domínios  ultramarinos,  as  qoaes  nio  podm  s 
exacta  e  adequadamente  conhecidas,  e  empregadas,  sem  se  analjsm 
e  fazerem  as  necessárias  tentativas,  concernentes  ás  nteís  applicacâ 
de  que  s3o  susceptiveis:  Sou  servido  crear  n'esta  corte  do  Rio  dei 
neiro  um  Laboratório  Chimico^atico,  onde  se  façam  as  meoci(xtii 
operações,  ou  outras  quaesquer,  que  se  julgarem  necessárias  pan 
descobrimento  de  objectos  que  possam  contribuir  immediatameDte  pa 
t3o  interessantes  fins,  o  qual  laboratório  será  sujeito  á  inspecção  dos 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  dominiosi 
tramarínos,  e  por  elle  será  organisado  na  forma  das  instrucçôes,  (| 
para  isto  lhe  tenho  dado;  ficando  encarregado  o  mesmo  ministro  e^ 
cretario  de  estado  de  fazer  dirigir  os  trabalhos  e  operações  d*este  eâ 
belecimento,  e  de  me  fazer  presentes  todos  os  resultados  d^aqoel 
processos,  com  as  observações  analyticas,  e  descrípções  que  forem  i 
cessarias  para  se  poder,  na  appUcaçSo  pratica  d*elles,  tirar  todas 
vantagens  e  interesses  nacionaes,  que  me  proponho  n*esta  creaçio. 
conde  das  Galvéas,  do  meu  conselho  de  estado,-  ministro  e  secreiar 
de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  domínios  ultramarinos,  o  leri 
assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  emS' 
janeiro  de  1812.  Ck)m  a  rubrica  do  priocipe  regente.» 


lONTE  PIO  LTITERARIO 

Pelo  edital  de  31  de  maio  de  1821  se  conhece  que  no  Rio  deJi 
neiro  foi  estabelecido  o  Monte  Pio  Litterario,  por  commisâo  qoe  ^ 
deputados  da  mesa  da  administração  do  de  Lisboa  deram  aos  da  c^^ 
do  Brasil. 

Veja,  a  pag.  328  a  336  do  tomo  m,  o  capitulo:  MonUfíotí^ 
rario. 
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MencioDarei  primeiramente  os  diplomas  officíaes  relativos  a  este 
;tabeleciinento  no  período  que  dos  occupa,  e  offerecerei  depois  á  con- 
deração  dos  leitores  um  resumo  substancial  das  notícias  e  observações 
16  encoatrei  em  escriptos  competentes'. 

Fundação  do  mtêseu.  Decreto  de  6  de  junho  de  1818: 
c Querendo  propagar  os  conhecimentos  e  estudos  das  scicncias 
aturaes  no  reino  do  Brasil,  que  encerra  em  si  milhares  de  objectos 
ò  observação  e  exame,  e  que  podem  ser  empregados  em  beneficio 
3  comoiercio,  da  industria  e  das  artes,  que  muito  desejo  favorecer, 
)mo  grandes  manandaes  de  riqueza:  Hei  por  bem  que  n^esta  corte 
^  estabeleça  um  Museu  Real,  para  onde  passem  quanto  antes  os  in- 
ramentos,  machinas  e  gabinetes  que  já  existem  dispersos  por  ou- 
os  logares ;  ficando  tudo  a  cargo  das  pessoas  que  Eu  para  o  futuro 
ornear.  E  sendo-me  presente  que  a  morada  de  casas  que  no  Campo 
e  Santa  Ânna  occupa  o  seu  proprietário,  Jo3o  Rodrigues  Pereira  de 
lmeidia>  rcune  as  proporções  e  commodos  convenientes  ao  dito  esta- 
elecímento,  e  que  o  mencionado  proprietário  voluntariamente  se  presta 
vendel-as  pela  quantia  de  SScOOOiJOOO  réis,  por  Me  fazer  serviço :  Sou 
srvido  acceitar  a  referida  oBerta;  e  que,  procedendo-se  á  competente 
scriptura  de  compra,  para  ser  depois  enviada  ao  Conselho  da  Fazenda, 
encorporar-se  a  mesma  casa  nos  próprios  da  coroa,  se  entregue  pelo 
eal  erário  com  toda  a  brevidade  ao  sobredito  Jo3o  Rodrigues  Pereira 
e  Almeiíla  a  mencionada  importância  de  iiiOOO^OOO  réis.— Thomaz 
ntoiíio  de  Yilla  Nova  Portugal,  do  Meu  conselho,  ministro  e  secreta- 
io  de  estado  dos  negócios  do  reino,  encarregado  da  presidência  do  Meu 

^  Tem  hoje  a  denomÍDaçao  de  Museu  Imperial  e  Nacioml  do  Rio  de  Ja- 
eiró, 

^  Jornal  de  Coimbra^  1819;  Investigador  Português  em  Londres;  Correio 
ha$ilien$e;  Brisily  parM.  Ferdínand  Denis;  e  principalmente: 

Investigações  históricas  e  scientificas  sobre  o  Museu  Imperial  e  Nacional  do 
iio  de  Janeiro,  pelo  doutor  Ladislau  Netto.  Rio  de  Janeiro  1870. 

Ê  interessante  e  muito  iostructiva  esta  obra  publicada  por  ordem  do  mi- 
nsterio  da  agricultura.  Da  primeira  parte  d^ella  aproveitamos  bastantes  no- 
icias;  a  segunda  parte  contém  uma  recommendavel  noticia  das  Gollecções  do 
Wuseu  Imperial  e  Nacional. 
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real  erário,  o  tenha  assim  entendido»  e  o  faça  executar  com  os  i^ 
chos  necessários.  Paço  do  Rio  de  Janeiro,  6  de  Janbo  de  iSiS.i 

Consignação  para  o  museu.  Decreto  de  1 1  de  maio  de  1819: 

«Sendo  necessário  que  se  estabeleça  wna  consignação  para  sem' 
servar  o  estabelecimento  do  Museu  Real:  Hei  por  bem,  que  pelo  Meu 
real  erário  se  entregue  ao  thesoureiro  do  mesmo  estabelecimento  a  qw» 
tia  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis  todos  os  mezes.  Tbomaz  António  (k 
Villa  Nova  de  Portugal,  do  Meu  concelho,  ministro  e  secretario  de  ^ 
tado  dos  negócios  do  reino,  encarregado  da  presidência  do  real  erarki, 
o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça  executar,  sem  embargo  de  quatsqm 
leis  ou  ordens  em  contrario.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1 1  de  maia 
de  1819.» 

Permissão  para  ser  visitado  o  museu.  Portaria  de  24  de  outobn 
de  1821: 

cManda  S.  Â.  R.  o  príncipe  regente,  pela  secretaria  de  estado  «M 
negócios  do  reino,  participar  ao  conselheiro  inspector  geral  dos  estati^ 
lecimentos  litteraríos,  que  houve  por  bem,  approvando  o  expeditoíil 
que  expõz  no  seu  oiBcío  de  16  do  corrente,  que  faculte  a  visita  do  m 
seu,  na  quinta  feira  do  cada  semana,  desde  as  dez  horas  da  manha  ail 
á  uma  da  tarde,  nao  sendo  dia  santo,  a  todas  as  pessoas,  assim  estrao^ 
geiras  como  nacionaes,  que  se  fizerem  dignas  pelos  seus  conbecimeaií» 
e  qualidades;  e  que  para  conservar-se  em  taes  occasiões  a  boa  ordea 
e  evitar-se  qualquer  tumulto,  tem  o  mesmo  senhor  ordenado  pela  r^ 
partição  da  guerra  que  no  referido  dia  se  mandem  alguns  soldados  íi^ 
guarda  real  da  policia  para  fazer  manter  abi  o  socego  que  é  comt^ 
niente. » 

O  dr.  Ladislau  Netlo,  auctor  das  Investigações  que  citámos  em  i^^i 
qualifica  de  tardio  o  decreto  da  fundação  do  museu ;  mas  assim  w^ 
mo  acrescenta  logo:  cFazendo-Ihe,  porém,  justiça,  devemos  confei^ 
que,  ao  menos  na  forma,  não  podia  ser  para  as  circumstancías  do  temp^ 
nem  mais  bello,  nem  mais  rico  de  esperança.» 

E  mais  abaixo  paga  um  tributo  de  reconhecimento  á  memom  d^ 
el-rei  D.  João  vi,  e  ao  seu  ministro  Thomaz  António  de  Villa  Nova  Porta- 
gal,  dizendo:  «...  é  entretanto  certo  que  ambos  tomaram  egaalpãrt' 
na  execução  da  ideia  tão  fecunda,  e,  pois,  a  um  como  a  outro  seja»^ 
eternamente  reconhecidos. » 

Também  considera  mesquinha  a  dotação  decretada  para  o  moxa 
Mal  chegaria  ella  para  o  custeamento  ordinário  do  museu,  quanto  id3^ 
para  acudir  ás  necessidades  que  o  estabelecimento  linha  no  seu  coid^^'' 
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L  excepção  da  mineralogia,  todas  as  demais  collecções  representadas  no 
luseu  eram  escassíssimas;  e  para  o  dizer  na  phrase  do  aoctor:  cespe- 
avam  com  soffreguidão  o  seu  mais  que  tardio  fiat  lux.i^ 

Mas  antes  de  passarmos  a  dar  outras  noticias,  privativas  do  mu- 
sa, convém  averiguar,  se  mais  cedo  devera  ter  a  corte  do  Rio  de  Ja* 
eiró  Tundado  o  museu. 

Muito  positivamente  se  declara  em  sentido  affirmativo  o  auctor  das 
nvesiigaçõesy  quando  exprime  a  convicção  de  que  a  corte  portogueza 
)mente  acordou  de  sua  indolência  na  occasiSo  em  que  a  x\llemanha 
landou  ao  Brasil  exploradores  sábios.  O  dizer  do  dr.  Ladislau  é  n*este 
articular  muito  característico,  e  bom  é  que  os  leitores  o  apreciem: 

cCelebravam-se  justamente  em  1817  os  esponsaes  do  príncipe  D. 
edro  com  a  nossa  primeira  imperatriz,  a  virtuosa  archiduqtieza  D.  Leo- 
oldina,  e  como  para  que  mais  estreito  se  tornasse  o  primeiro  enlace 
a  nova  corte  americana  com  os  régios  solares  da  vetusta  Europa,  To- 
um  enviados  por  essa  occasiSo  ao  nosso  paiz  os  naturalistas  Mikan, 
ohl,  Spix,  Martins,  e  Raddi. — Esta  nova  legião  do  exploradores  pareço 
)r  sido  o  ultimo  e  mais  forte  ariete  arremessado  d^embatc  á  couraçada 
palliia  de  nossos  administradores  de  então.» 

Parece-lhe,  pois,  que  a  não  serem  estas  promcnçôcs  d^além-tnar^ 
ada  faria  ainda  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  em  beneticio  das  scieucias 
aluraes  no  Brasil. 

Não  vou  fora  doesta  conta,  ao  considerar  que  o  príncipe  D.  João  e 
seu  governo,  em  chegando  ao  Rio  de  Janeiro,  encontraram  já  os  ves- 
igios  do  principio  de  fundação  de  um  museu,  e  apesar  d*isso  estiveram 
reze  longos  annos  sem  retomar  o  Qo  dos  antigos  esforços. 

^Como  assim?  A  esta  pergunta,  que  naturalmente  acode  ao  espi- 
ito  dos  leitores,  responderemos  pelas  próprias  palavras  do  nosso  in- 
)rmador,  como  quem  receia  ser  menos  exacto : 

^Luiz  de  Vasconcelos,  illustrado  e  bondoso  vice-rei  do  Brasil,  que 
into  se  interessou  pelo  engrandecimento  e  salubridade  do  Rio  de  Ja- 
eiró,  não  menos  attento  ao  movimento  litterario  e  scientifico  do  velho 
ontinente,  que  apreciador  do  magnifico  paiz  que  lhe  havia  sido  confla- 
0,  resolveu  fundar^  á  beira  da  pequena  lagoa  chamada  do  Panella,  em 
ujo  local  se  acham  hoje  edificadas  a  matriz  do  Sacramento  e  parte  das 
uas  contiguas,  um  museu  de  historia  natural,  que,  a  julgar  pelas  ba- 
es  de  que  fiz  menção  no  capitulo  antecedente,  seria  ainda  hoje  um  bello 
«rnamento  para  a  nossa  capital.» 

Em  nota  diz  o  auctor  que  este  começo  do  museu  construído  sob 
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a  direcção  do  próprio  Laiz  de  Vascoocellos  pelos  senteacíados  das  pi- 
sões do  Rio  de  Janeiro,  chegoa  a  ter  vivos»  em  uns  cobícalos  qw  h 
fizeram,  um  urubu-rei,  dois  jacarés  e  algumas  capivaras  que  fonm  re- 
movidas depois  para  o  museu  de  Lisboa. 

As  bases  a  que  o  auctor  allude,  como  prenuncio  de  que  o  edi&ck 
do  museu  viria  a  ser  um  bello  ornamento  da  cidade  do  Rio  de  htm 
consistiam  em  uma  elegante  arcaria  de  granito,  que  bavía  sessenta » 
nos  se  levantava  ainda  no  logar  onde  boje  se  v6  o  thesouro  nacional. 

Em  quanto  se  ia  construindo  o  projectado  edíficio  para  o  moseo^ 
tratou  Luiz  de  Vasconcellos  de  improvisar  um  deposito  de  prodoctoi 
zoológicos  do  Brasil,  que  principalmente  destinava  para  enriquecer  ca 
as  collecções  brasileiras  o  museu  da  metrópole.  Esse  deposito  f(M  x 
commodado  em  uma  casa  térrea,  construída  ao  pè  da  mencionada  a 
caria;  tinha  a  denominação  official  do:  casa  de  historia  natural,  ^ 
passo  que  o  povo  lhe  chamava  a  casa  dos  pássaros.  Aquelle  peqaeH 
edificio  existia  ainda  em  1811. 

O  improvisado  museu  chegou  a  ter  um  pessoal  de  directo,  e  i 
trabalho.  Foi  nomeado  inspector  Francisco  Xavier  Cardoso  Caldeira,  i 
qual  tinha  como  auxiliares  dois  ajudantes,  três  serventes,  e  dois  caci 
dores.  O  inspector  era  muito  bem  remunerado  em  dinheiro,  e  tioli 
afora  isso  (o  que  é  muito  curioso)  habitação  no  próprio  estabelecimeob 
60  feixes  de  lenha  por  mez,  2  arrobas  de  velas  de  cera,  e  12  medida 
de  azeite  doce  por  trimestre. 

Quasi  vinte  annos  depois  da  creação  da  casa  de  historia  natonl 
falleceu  o  inspector  Francisco  Xavier.  Então  já  ninguém  pensava  flHJ 
no  projectado  museu  do  Campo  da  Lampadoza  ou  da  Lagoa  do  Paodli 

A  Luiz  de  Vasconcellos  succedeu  o  conde  de  Rezende,  e  o  proja 
cto,  já  em  caminho  de  execução,  foi  de  todo  esquecido. 

Em  1810  extinguiu-se  a  casa  de  historia  natural,  applicando-se  k^ 
para  ofBcina  provisória  de  lapidaria.  As  collecções  que  ali  existiaai 
interessantes  eram  ellas,  foram  metlidas  em  caixões,  para  os  qaaes  m 
guem  voltou  attenção,  de  sorte  que  o  general  Napion  poaco  eocootrfl 
depois  aproveitável.  Assim  mesmo,  o  que  pôde  salvar-se  foi  coodoái 
para  o  arsenal  do  exercito,  e  se  conservou  ali  d'envolta  com  orna  M 
collecção  mineralógica,  e  alguns  instrumentos  de  physica  àes&Di^ 
para  os  estudos  práticos  dos  alumnos  da  academia  militar. 

cMais  tarde,  no  anno  de  1816,  diz  o  dr.  Ladislau,  como  fosseis 
conveniente,  para  os  estudantes,  a  distancia  em  que  se  achava  colkxa^^ 
este  pequeno  gabinete  de  sciencias  physicas  e  naturaes,  confiado  eoí 
á  direcção  do  próprio  lente  de  mineralogia,  (r.  José  da  Costa  Á»^ 
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ransporlaram-Do  para  a  academia,  ficando  apenas  no  arsenal  o  resto  da 
olIecçSo  ornithologica  da  antiga  casa  da  historia  natural.» 

O  que  largamente  havemos  exposto  no  período  anterior  a  1818, 
m  que  a  corte  portugueza  residente  no  Rio  de  Janeiro  deu  o  primeiro 
asso  para  renovar  os  antigos  esforços  de  um  vice-rei:  tudo  isso  entra 
o  quadro  do  nosso  trabalho,  porque  mostra  ter  havido  alguma  soilici- 
iide  pelos  interesses  da  sciencia,  embora  não  se  colhesse  todo  o  pro- 
eito  das  diligencias  empregadas. 

Mas  fica  egualmente  provado  (quod  erat  demonstrandum)  que  muito 
ntes  de  1818  devera  o  governo  do  príncipe  D.  João  (depois  D.  João  vi) 
3r  providenciado  sobre  a  fundação  de  um  museu,  imitando  o  que  fizera 
vice-rei  Luiz  de  Yasconcellos ;  incitado  pela  riqueza  natural  de  um  paíz 
o  novo  mundo,  que  offerecia  com  extraordinária  magnificência  os  mais 
randiosos  elementos  de  estudo  scientifico;  incitado,  finalmente,  pelos 
otaveis  esforços  que  tantos  illustres  sábios  estrangeiros  e  atè  nacionaes 
aviam  empregado  para  promover  os  progressos  das  sciencias  natu- 
aes. 

E  a  este  ultimo  respeito  cita  o  dr.  Ladislau  os  nomes  illustres  de 
luvier,  Jussieu,  Lamarck,  Hauy,  Geoffroy  Saint-Hilaire,  Thouin  e  La- 
epède,  intelligencias  creadoras  e  robustas,  que  no  principio  d'este  se- 
alo  arrebataram  de  enthusiasmo  a  geração  que  assistia  ás  suas  prelec- 
oes,  a  geração  que  admirou  as  suas  theorías  e  se  sentia  animada  do 
esejo  de  as  verificar  pela  experiência.  Seguiram-se,  por  natural  conse- 
uencia,  as  explorações  scientificas,  as  viagens  a  todos  os  pontos  do 
lobo,  onde  a  natureza  se  ostenta  grandiosa  e  excita  a  curiosidade  de 
Qvestiga0es  profundas. 

Não  poderia  ficar  esquecida  a  America  Meridional,  e  n*esta  o  Bra- 
il;  e  assim  succedea  que  surgissem,  como  por  encanto,  exploradores 
asignes,  naturalistas  eximios,  tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  a  cu- 
os  esforços,  diz  acertadamente  o  dr.  Ladislau,  devem  quasi  todos  os  mu- 
eus  da  Europa  as  suas  mais^bellas  coUecções  Saquelles  tempos. 

Dos  naturalistas  portuguezes-brasileiros  cita  o  nosso  informador  os 
iomes  de  João  Manso,  dr.  Alexandre  Rodrigues  Ferreira,  fr.  José  Ma- 
iano  da  Conceí(^o  Velloso,  fr.  Leandro  do  Sacramento,  fr.  José  da  Gosta 
^vedo. 

Dos  estrangeiros  é  longa  a  lista;  mas  não  será  nunca  de  mais  re- 
bordar os  seus  nomes,  que  se  tomaram  assignalados  nas  penosas  e  ar- 
iscadas  viagens  emprehendidas  a  beneficio  da  sciencia.  Encontro-os  as- 
m  mencionados :  João  de  Lerí,  Margraff,  Pison,  Gommerson,  Saaerlan- 
ler,  Caldecleugh,  Tilesius,  Langsdora,  Kusenstem,  Príncipe  Maximilia- 
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no,  Sieher,  Radili,  Saint-Hilaíre,  Spíx,  Martius,  Mikan,  Scbot,  IVr 
Fi-ejxeiss  Selow.  Eschwege,  Vamhagen,  Feldner,  Ollers,  etc 

Alguns  d'estes  nomes  serão  mencionados  no  capitulo  imiDedia: 
que  se  inscreve:  Pensões  a  naturalistas  estrangeiros;  no  qnal  ah} 
indicamos  os  dois  naturalistas  allemães  qae  foram  contonplados  c 
pensões  pelo  governo  do  príncipe  regente,  senio  lambem  tomamos  u 
da  memorável  expedição  scienlifica  austríaca,  qae  saia  de  Trieste  a 
de  abril  de  1817  e  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a  14  de  julho  do  dk^: 
anno. 

Núo  necessito  de  dizer  coisa  algnma  a  respeito  dos  bem  cowln 
dos  nomes :  Eschwege  e  Vamtiagen,  por  estarem  na  memoria  e  esUti 
ção  de  porluguezes  e  brasileiros. 

Mas  vollcmos  agora  á  creaçSo  do  museu  reiú  do  Rio  de  Janei 
deircLida  em  6  <l<i  junlio  de  1818. 

Bo)  virliidii  do  dticrclo  de  tí  do  junho  de  1818,  que  no  prindi 
(1'eslc  c:i|ii[u1o  exarámos,  foz-se  a  acqiiisição  do  prédio  de  João  W": 
guês  Pereira  de  Almeida  (depois  barão  de  Ubá),  e  ali  foi  asseote 
museu. 

Não  obsinnie  os  encarecimentos  do  decreto,  no  que  toca  á  capi 
dade  do  edilici»,  é  obvio  que  a  casa  de  um  parlicular,  embora  mu 
própria  fosse  para  vivenda  de  seu  dono,  mal  poderia  ter  a  dispôs»: 
e  proporções  necessárias  para  o  novo  e  especialíssimo  deslino. 

li^  certo  que  o  edificio  tem  sido  acrescentado;  mas  ainda  boje 
lhe  nota  o  grande  inconveniente,  arúra  outros,  rte  estar  situado  noa 
Iro  da  cidade,  entre  o  Campo  de  SanfAnna  c  as  ires  ruas  da  Cooslili 
c4io,  do  Núncio,  e  do  Conde,  cujas  casas,  m  dizer  do  dr.  Ladi^ju, 
estão  como  que  acotovelando  de  continua,  e  desejosas  de  o  repelia  < 
angulo  giie  occupa  aquelle  quadrilátero. 

O  prédio  comprado  a  Pereira  de  Almeida  reconbece-se  aiodi  a 
qiiasi  metade  do  corpo  actual  do  museu  ^  e  d'esle  lenho  diante  de  ini] 
nas  Investigações  do  dr.  Ladislau,  o  desenho  em  perspeciiva.  O  sr.  M' 
reira  de  Azevedo  traçou  uma  descripcão  do  actual  edifício,  que  o  i 
Ladislau  considera  exacta,  e  que  eu  vou  reproduzir  para  satisfazer  a  c 
riosidade  de  algum  leitor: 

tO  edifício  do  Museu  Nacional  acha-se  situado  na  face  oríenialii 
mpo  da  Acciamação  no  espaço  que  medeia  entre  as  ruas  dos  CigJf 
hoje  da  Constituição)  e  do  Conde-  (Não  chega  até  esta  rua:  ealrt(- 
>  angulo  que  a  termina  existem  ainda  três  casas  particHlarts-  >:-- 
'  dr.  Udistau). 
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ff  A  fachada  do  edifício  é  dividida  em  cinco  corpos;  o  corpo  cen- 
ral  tem  Ires  janellas  de  peitoril  no  primeiro  pavimento,  e  três  de  sa- 
ada  00  segundo.  Sobre  a  janella  do  centro  lé-se  a  seguinte  inscripção: 

JOAMNES  VI 

REX  FIDELISSIMUS 

ARTIUM  AMANTISSIBIUS 

A  FUNDAMENTIS  ERBXIT 

AN.  MDGGCXXI 

•Segue-se  o  entablamento  e  depois  um  segundo  corpo  que  apre- 
)Dta  no  centro  as  armas  do  Império  feitas  de  metal,  e  por  Om  um  fron- 
io  recto. 

f  Os  corpos  lateraes  contíguos  ao  corpo  central  tem  uma  porta  larga 
o  primeiro  pavimento,  e  uma  janella  de  sacada  no  segundo;  terminam 
)m  um  frontão  curvo. 

ffOs  outros  corpos  lateraes  tem  no  primeiro  pavimento  seis  janel- 
IS  de  peitoril  e  uma  porta  larga,  e  no  segundo  sete  janellas  de  sacada. 

ffò  do  lado  esquerdo,  que  ficou  concluído  em  1854,  diSerença-se 
o  opposto  por  ter  no  primeiro  pavimento,  além  do  portão,  cinco  ja- 
ellas  e  uma  porta. 

fUm  attico  occulta  n'estes  corpos  lateraes  o  telhado  do  edifício. 

ff  A  face  que  olha  para  a  rua  dos  Ciganos  apresenta  nove  janellas 
e  peitoril  e  uma  porta  no  primeiro  pavimento,  e  dez  janellas  de  sacada 
o  segundo.  A  porta  do  primeiro  pavimento  dá  entrada  para  a  habita- 
io  do  director.» 

E  assim  como  desejámos  satisfazer  a  curiosidade  de  algum  artista, 
o  que  toca  ao  exterior  do  edifício;  assim  também,  para  sermos  agra- 
avel  a  algum  homem  de  sciencia,  vamos  percorrer,  com  o  dr.  Ladis^ 
tu,  o  interior  do  pavimento  superior  (da  esquerda  para  a  direita),  a 
m  de  sabermos  o  que  contem: 

N.^  1.    Sala  dividida  em  duas  peças.  Bibliotheca  do  estabeleci- 
mento. 

N.^  2.    Salão.  Parte  mammalogica  e  ornithologica  da  secção  de 
zoologia,  e  anatomia  comparada. 

N.^  3.    Gabinete  geológico  (1.^  saleta  de  entrada).  Rochas  do  Bra- 
sil. 

N.^  4.    Salão  correspondente  ás  três  janellas  do  corpo  central  do 
edifício. 
Collecção  mineralógica  desde  a  fundação  do  museu. 
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N.°  5.    Gabinete  geológico  (2/  saleta  de  entrada).  Rodias  doBn- 

sil. 
N.®  6.    Saleta.  Antígoidades  pompeanas,  e  aotochtcnkas. 
N.^  7.    Sala.  Algumas  collecções  numismáticas;  objectos  elliâ- 

grapbicos  da  Africa,  Nova  Zelândia,  índia,  EsqnioàuJ 

Ilhas  Alentas  e  Sandwich. 
N.^  8.    Saleta.  Antiguidades  egypciacas. 
N.®  9.    Salão.  Algumas  collecções  numismáticas,  j 

nographicas,  etc.,  e  objectos  de  artes 
N.®  10.  Salão.  Secção  de  botânica. 

No  que  respeita  ao  pavimento  inrerior,  só  a  aza  esquerda  é  vis 
tada  pelo  publico.  É  um  salão,  cuja  única  entrada  flca  do  pequeno  a4 
á  esquerda,  antes  da  primeira  escadaria.  Ahi  estão^  afora  a  maior  pv| 
da  secção  zoológica  (reptis,  peixes,  annelidos,  crustáceos,  insectos,  cdl 
nodermes,  acalephos,  polypos  e  infusorios),  a  collecção  teratologicaj 
provisoriamente,  a  paleontologica. 

Ha  ainda  no  pavimento  inferior,  occupando  todo  o  corpo  cenbi 
do  edificio,  uma  vasta  sala ;  mas  n'esta  trabalham  a  Sociedade  auii 
dora  da  industria  nacional,  e  o  Instituto  fluminense  de  agricultora. 

E  agora  me  parece  opportuno  tomar  nota  das  impressões  qoe  t\ 
colheu  um  viajante  muito  querido  dos  portuguezes,  e  a  quem  as  ooss 
lettras  muito  devem. 

O  sr.  Ferdioand  Denis  fixa  a  época  da  fundação  do  museu  i 
anno  de  1821 ;  no  entanto  deve  ser  attribuida  aos  annos  que  os  diploÉ 
registados  marcam. 

O  mesmo  douto  e  estimável  escriptor  apresenta  algumas  noikã 
curiosas  a  respeito  do  museu,  recolhidas  em  época  posterior  ás  d^^s 
que  marcámos: 

O  edificio  que  destinaram  para  o  museu  é  sito  no  Campo  da  Acá 
mação,  quasi  defronte  de  palácio  do  senado. — As  salas  consagr»)^ 
á  mineralogia,  são  as  roais  interessantes,  é  em  de  razão  em  um  p^ 
que  n'este  ramo  apresenta  os  mais  ricos  e  variados  specimens.--ii ôl 
pfierece  tamanho  interesse  o  que  diz  respeito  á  archeologia;  apeoiSJj 
encontram  algumas  múmias  do  Egypto,  algumas  medalhas,  e  divefiá 
fragmentos  de  antiguidades.— São  mais  numerosas  as  curiosidades  o* 
cionaes,  e  consistem  em  múmias  dos  indios,  extraídas  de  algoi&fl 
sepulturas,  muito  bem  conservadas,  até  com  vestigios  de  piotorasH 
em  utensílios  dos  selvagens,  armas>  e  trajes. — Entre  os  objectos^* 
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stos  DO  musen,  alguns  ha  que  ali  nao  deveriam  figurar,  no  entanto 
)  elles  os  que  mais  utilmente  atrahem  a  atenção  da  multidão. — Cita 
nesmo  escriptor  um  facto»  realmente  curioso.  Um  viajante  que  visitou 
jelle  estabelecimento  ficou  admirado  do  grande  numero  de  pessoas 
classe  popular  que  ali  viu,  entre  ellas  muitos  soldados,  dando 
quivocas  provas  de  que  muito  lhes  agradava  uma  tal  exposição.  Ck)n- 
ia  o  viajante,  muito  avisadamente,  que  devia  animar-se  o  desenvolvi- 
nto  do  museu,  como  sendo  uma  verdadeira  escola  nacional,  tendente 
^eneralisar  na  populaçSo  o  gosto  pelas  cousas  da  natureza  e  das  ar- 
,  uma  vez  que  essa  feliz  disposição  fosse  bem  dirigida  ^ 

No  Panorama  de  6  de  junho  de  1840  foi  publicado  um  artigo  a 
peito  do  Rio  de  Janeiro,  no  qual  se  diz  o  seguinte: 

cO  museu,  situado  quasi  defronte  do  palácio  do  senado,  foi  creado 
lo  senhor  D.  João  vi,  em  1820,  em  memoria  do  que  se  gravou  á 
:rada  a  inscripção  seguinte:  Joannes  vi  rex  fidelissimus  artium  aman-' 
nmus  a  fundamentis  erexit.  An.  mogccxx.» 

Diz  também  que  «o  principal  do  gabinete  de  mineralogia  foi  o 
nprado  aos  herdeiros  do  celebre  mineralogísta  Papst  Oheiln  no 
Qpo  de  el-rei  D.  João  vi.» 

BREVE  NOTICIA  DO  PESSOAL  NOMEADO  PARA  O  MUSEU 

Foi  nomeado  director  do  Museu  Real  do  Rio  de  Janeiro  fr.  José 
Costa  Azevedo,  que  já  o  era  do  gabinete  mineralógico  e  pbysico  da 
ademia  Militar. 

Varão  illustrado  e  grave,  e  dedicado  apostolo  da  scietma  chamou 
r.  José  da  Gosta  o  dr.  Ladísiau. 

Fez-me  impressão  um  traço  biographico,  que  de  relance  apresenta 
luctor  das  Investigações,  fr.  José  da  Gosta  Azevedo,  cultor  das  sciencias 
turaes,  e  apaixonado  admirador  das  maravilhas  da  creação,  vivera  no 
iQstro  em  companhia  de  religiosos  de  todo  indifferentes  ao  seu  sentir, 
rece  que  d'antemão  se  preparava  para  a  indiOerença  que  também  no 
'ulo  havia  de  encontrar  pelos  estudos  da  sua  predilecção. 

Fr.  José  da  Gosta  Azevedo  falleceu  no  dia  7  de  novembro  de  1822. 

fere  o  dr.  Ladislau  que  o  ultimo  papel  que  fr.  José  assignou,  foi  um 

2ibo  de  183  quadros  que  no  museu  mandou  entregar*lhe  o  príncipe 

Pedro  em  setembro  do  mesmo  anno.  Dava  ao  príncipe  o  tratamento 

*  Brétã^  par  M.  Ferdinand  Denis. 
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de  alteza;  mns  poucos  dias  depois  tomava  este  o  titulo  de  Iwftn- 
dor  constitucional,  e  defensor  perpetuo  do  Brasil. 

D'esde  o  anno  de  1814  era  João  de  Deus  e  Matos  prepamk, 
porteiro  e  guarda  do  gabinete  mineralógico  e  physico  da  AcadaK 
Militar.  Passou  para  o  novo  museu,  na  qualidade  de  porteiro  e  guanli: 
mas  conreriu-se-lhe  uma  gratiRcaçSo  pela  incumbência  de  prcpanr- 
produclos  zoológicos,  de  que  oQlcialmente  estava  encarregado  o  p!" 
parador  Santos  Freire,  seu  auxiliar  dos  trabalhos  de  taxidennia. 

Pela  portaria  de  7  de  agosto  de  1819  Toi  nomeado  thesoureiroi 
museu  Thomaz  Pereira  de  Castro  Vianna;  mas  este  empregado  díoi> 
dia  interessar>se  pelos  progressos  do  estabelecimento,  por  quioio  ci 
linba  vencimento  algum  D'aquella  qualidade,  e  apenas  comparo: 
quando  determinadamente  era  cbamado. 

D'esde  a  creação  do  museu  até  ao  anno  de  1823,  Êonsenoti 
este  instituto  na  subordinação  ao  Inspector  geral  dos  estabeleciam 
luteranos,  José  da  Silva  Lisboa,  que  depois  teve  o  Utalo  de  visco:i; 
de  Cayrú. 

Orçava  a  despesa  com  o  material  e  pessoal  do  museu  em  n 
3:80(I|$000;  e  notei  que  a  dos  annos  posteriores  não  subiu,  do  f 
toca  á  parle  material,  e  apenas  um  pouco  a  respeito  do  pessoal.  \sà 
o  orçamento  de  1839-1840  era  constituído  do  seguinte  modo: 

Despesas  materiaes 2:880^000 

Ordenados : 

Do  director COOiíOOO 

Do  escriplurario 300^000 

Da  porteiro  e  guarda 5OOi$000 

Do  ajudante  do  mesmo ãSSdOOO 

Do  tbesouiciro 200^000 

~í.^768áUÍõ 

Observações  inspiradas  pelo  amor  da  sciencia,  c  não  mmosf' 
sentimentos  patrióticos. 

O  illustrado  auctor  das  Investigações,  o  dr.  Ladislau,  eslranhiii 
uma  instituição,  qual  a  do  museu,  que  logo  desde  o  seu  comei»  ^ 
vera  ser  grandiosa,  n3o  tivesse  por  assento  um  ediGcio  de  lodop'' 
apropriado  e  uma  dotação  avultada,  que  podesse  satisrazer  as  ei^ 
cias  de  nm  serviço  tão  custoso  quanto  recommend3X'el. 

O  que  eu  muito  singelamente aqtii  substancio,  exprime  etleem''' 
mos  pomposos,  dizendo : 
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«Pois  um  reino  que  nnscc  sob  os  mais  bcllos  e  lisongeiros  aus- 
icios  qiic  teve  paiz  nenhum  do  globo;  que  mede  por  estádio  lodo  este 
nmenso  terrilorio,  cujas  províncias  são  reinos,  cujos  rios  sao  mares; 
m  reino  que  assim  apparecc,  á  f^uiza  da  Palias  antiga,  tão  cheio  de 
Ida  e  de  opulência,  ao  desprendcr-se  apenas  das  faxas  infantis,  não 
;ve  de  seu  abundante  apanágio  algumas  pobres  migalhas  com  que 
ivantar  um  edifício  em  tributo,  ao  menos,  ao  movimento  scientifico  do 
;culo  em  que  nascera,  senão  em  proveito  dos  adornos  naturaes  de  que 
crcador  circumdara  a  terra  que  lhe  foi  berço?» 

Patenteia  a  convicção  de  que  outros  paizes  em  idênticas  circum- 
.ancias  ás  do  Brasil,  ou  ainda  mais  pobres  do  que  elle,  teriam  ergiiido 
m  eslabelecimenlo  que  eslivesse  ao  nivel  das  copiosas  producções  na- 
iraes  do  novo  reino  americano,  tão  prometledor  de  um  futuro  brilhante, 
ouvesse  vista  aos  ricos  e  custosos  museus  de  Munich,  ao  museu  de 
apoies,  creado  quasi  exclusivamente  para  recolher  as  antiguidades  de 
erculano  e  Pompeia;  aos  de  Copenhague,  de  Stockolmo,  de  Upsala» 
e  Bruxellas,  e  de  tantas  outras  pequenas  capitães  de  reinos  da  Europa 
50  muito  ricos. 

O  apoucado  da  dotação  do  museu  apresenta,  aos  olhos  do  nosso 
ifurmador,  um  desagradável  conlraste  com  as  quantias  avultadas  que 
in  outros  paizes  são  applic.idas  para  tal  fím.«...  qualquer  dos  apon- 
idos  museus,  na  compra  de  um  craneo  raro,  de  um  fóssil  curioso» 
e  um  só  objecto,  em  fím,  que  falte  ás  suas  collecções^  despende  ás 
ezos  quantias  superiores  á  que  ê  fíxada  para  verba  annual  do  primeiro 
do  único  museu  que  possue  o  Brasil,  museu  que  tem  por  fim  com- 
endinr  tudo  quanto  nos  prodigalisa  seu  rico  e  abençoado  solo.i 

Reservei  para  o  fím  uma  noticia  que  faz  muita  honra  á  memoria 
e  el-rei  D.  João  vi. 

Logo  que  foi  fundado  o  museu  oíTereceu  el-rei  D.  João  vi  a  este 
slabelecimenlo: 

Dois  armários  octaedros,  contendo  oitenta  modelos  de  officinas 
íis  profissões  mais  usadas  no  fim  do  século  xviii,  que  tinham  sido 
landados  fazer  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  i  para  inslrucção  do 
rincipe  D.  José. 

Um  vaso  de  prata  doirado,  coroado  por  um  bello  coral,  repre- 
3ntando  a  batalha  de  Constantino. 

Duas  chaves. 

Um  pé  de  mármore  com  alpargaia  grega. 

Uma  arma  de  fogo  marchetada  de  marfím;  da  edade  media. 

Uma  bella  collecção  de  quadros  a  olco. 

G.  E.  IV.  21 
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Deleitavel  é  o  assumpto  indicado  i)a  inscripcão  deste  cnpitiilí), « 
bera  quizera  eu  consagra-lhe  largos  desenvolvimentos;  mas,  é  fon;; 
limitar-me  a  alguns  breves  traços,  pela  necessidade  de  poupar  espsn 
n'esta  escriptura  para  um  sem  numero  de  noticias  diversas  que  aind 
devemos  dar,  e  s3o  impreteríveis. 

Os  jesuítas  tinham  introduzido  no  Brasil  o  gosto  da  musica,  applí 
cada  ao  canto  da  egreja.  Logo  desde  os  primeiros  tempos  das  su^ 
missões  no  Brasil,  começaram  elles  a  impressionar  a  imaginação  dos  ror 
ços  Índios  por  meio  da  musica,  ensinando-llies  um  sem  nunaero  de  c3g 
ticos,  que  ao  mesmo  tempo  serviam  de  recreio,  e  poderosamente  c(^ 
tribuiam  para  abrandar  os  corações  de  creaturas  quasi  irracionacs 
habituadas  unicamente  á  guerra  e  a  scenas  de  ferocidade. 

Uma  curiosa  carta  do  padre  Nóbrega,  escripta  da  Bahia  aos  5  d 
julho  de  1559,  contendo  informações  sobre  o  plano  adoptado  para 
catechese  dos  indios,  confirma  o  precedente  enunciado: 

«...Começando  pela  egreja  de  S.  Paulo  que  foi  a  primeira,  din 
a  ordem  que  teve  e  tem  em  proceder  aqui  la  escola  de  meninos,  q& 
sao  para  isso  cada  dia  uma  só  vez,  por  que  tem  o  mar  longe  e  \) 
pelas  manhãs  pescar  para  si  c  para  seus  pais,  que  se  não  mantém  ú 
outra  cousa,  á  tarde  tem  escola  três  horas  ou  quatro:  doestes  ahi  cm 
e  vinte  por  rol,  mas  contínuos  sempre  ha  de  oitenta  para  ríba.  E.^ 
sabem  bem  a  doutrina,  e  cousas  da  fé,  lêem  e  escrevem;  já  cantami 
ajudam  alguns  á  missa.  São  já  todos  baptisados,  todas  as  meninas^ 
mesma  edade,  e  todos  os  innocentes  e  alactantes.  Depois  da  escola  I 
doutrina  geral  a  toda  a  gente,  e  acabchse  com  a  salve  cantada  id 
meninos,  e  as  ave-marias.» 

Mais  signiQcatívo  testemunho  é  ainda  o  que  disse  o  padre  Feri 
Cardím  na  sua  Narrativa  Epistolar  dUima  viagem  e  missão  jesui 
pela  Bahia,  Ilhéos,  Porto  Seguro,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo, 
Diz  elle,  escrevendo  ao  padre  provincial  no  reino:»  Pelas  aldeias 
filhos  dos  indios  já  muitos  tangiam  frauta,  viola,  oravam  e  ofDda 
missa  com  canto  de  orguo;  coisa  que  os  pães  muito  estimavam.] 

Mostrara-lhes  a   experiência,  observa  finamente  um  douto 
sileiro,  que  a  posse  da  juventude  era  a  chave  com  que  poderiam  a 
os  corações  dos  pães,  e  nada  pouparam  para  se  tornarem  agradável 
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lia;  ji  deliciando-a  com  festas  escolares,  já  amestrando-a  na  musica 
om  que  commoviam  seus  sensíveis  corações. 

De  passagem  diremos  que  os  jesuiias  recorreram  também  ao  pò- 
eroso  meio  das  representações  iheatraes.  Se  estas,  porém,  lhes  apro- 
eilavam  para  os  seus  intentos,  deve  confóssar-se  que  nSo  foram,  nem 
odíam  ser  um  elemento  de  progresso  para  a  arte  dramática.  Com  razSo 
bserva  o  sr.  Theophilo  Braga  (na  sua  Historia  do  Theaíro  Portuguez 

9  século  xvu)  que  os  jesuítas  commetteram  o  desacerto  de  implantar 
ma  forma  privativa  dos  mais  altos  periodos  de  civilisação  em  um  paiz 
ue  ia  começar  as  suas  lendas  seculares;  acontecendo  assim  que  ficasse 

litteratura  brasileira  sem  cunho  de  nacionalidade,  andasse  mendi- 
mdo  formas  arcadicas,  ja  obsoletas,  sem  conhecer  as  ricas  tradições 
le  tinha  em  casa  ^ 

Voltando,  porém,  á  musica,  cumpre-nos  dizer  que  os  jesuítas  foram 
mpvG  seguindo  o  mesmo  systema  que  deixámos  apontado. 

Quando  se  eíTectuou  a  suppressâo  da  companhia  tinham  elles  nas 
sinlianças  do  Rio  de  Janeiro  uma  espécie  de  conservatório  de  musica, 
íslinado  para  o  cnsinoj  desta  arte  aos  pretos,  estabelecido  na  ex- 
lísa  fazenda  de  Santa  Cruz.  Esla  propriedade,  de  tão  vastas  dimensões, 
i  encorporada  nas  da  coroa  depois  da  referida  suppressâo;  e  quando 
coroa  porlugueza  chegou  ao  Rio  Janeiro,  foi  Santa  Cruz  convertida 
1  residência  real. 

Referc-se  que  na  primeira  vez  em  que  o  príncipe  regente  e  toda 
sm  família  e  corte  foram  assistir  á  missa  na  egreja  de  Santo  Ignacio 
i  Santa  Cruz,  ficaram  admirados  da  perfeição  com  que  os  prelos,  de 
ibos  os  sexos,  executavam  a  musica  instrumental  e  vocal, — perfeição 
e  era  devida  ao  melhodo  de  ensino  que  os  jesuítas  estabeleceram,  e 
foi  conserv^jiulo  ainda  depois  que  elles  se  retiraranl  da  scena. 

O  príncipe  regente,  muilo  apaixonado  pela  musica,  especialmente 

In  musica  de  egreja,  estabeleceu  na  fazenda  de  Santa  Cruz  escolas 

primeiras  leltras,  de  composição  de  musica,  de  canto  e  de  diversos 

Irumeiítos;  logrando  conseguir  que  de  tal  estabelecimento  saíssem 

*  Veja;  Breves  reflexões  sobre  o  systema  de  cnthechese  serjuido  pelos  jesuiias 
Brasily  polo  cónego  doutor  J.  C.  Fornaudes  Pinliciro.  {Revista  Trimensal, 

10  XIX,  num.  23) 

Resumo  da  Historia  Litteraria,  pelo  mesmo  auclor;  tomo  ii,  pag.  2DC 

:97. 

Declaro  ir^gcnuamenlc  que  nao  tive  á  mão  as  Cartas  Jesuíticas,  nem  a 
rvativa  Epistolar.  Alivc-me  á  cilaí^ão  feila  pelo  sr.  Fernandes  Pinheiro. 

21« 
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bons  músicos  para  as  capellas  reacs  de  Santa  Croz  c  S.  Ctiristovaos, 
e  que  alguns  dos  alumnos  chegassem  a  tocar  excetlenleinenle  diver^^» 
instrumentos,  ou  a  cantar  com  grande  mestria.  Baibi  lamenta  não  saber 
os  nomes  de  alguns  instrumentistas,  e  de  duas  pretas,  que  muito  se 
distinguiram,  os  primeiros  em  tocar,  as  segundas  na  belieza  de  voz 
e  na  expressão  admirável  que  davam  ao  canto. 

O  estabelecimento,  de  que  temos  Tallado,  recebeu  aperreiçoameob' 
da  parte  do  príncipe  D.  Pedro,  muito  apaixonado  também  coroo  sej 
pae  pela  musica,  e  demais  disso  dotado  de  grande  talento  artislia>, 
compositor,  e  perito  em  tocar  diversos  instrumentos.  «Xão  ha  ainJa 
muito  tempo,  escreveu  BaIbi,  que  S.  A.  R.  o  príncipe  do  Brasil  en- 
carregou  os  irmãos  Portugal  (Marcus  e  Simão)  de  comporem  opem 
as  quaes  foram  inteiramente  executadas  por  aquelles  africanos  com 
applausos  de  todos  os  entendedores  que  os  ouviram  ^> 

Um  escriptor  brasileiro,  muito  illustrado,  o  sr.  Manuel  de  Araojo 
Porto-Alegre,  publicou  na  Revista  Trimensal  (tom.  ix  num.  i2)  um  ar- 
tigo interessantíssimo,  intitulado:  Apontamentos  sobre  a  vida  e  obras  á 
padre  José  Maurício  Nunes  Garcia.  N'esse  esciipto  encontramos  algu- 
mas noticias  que  fazem  muito  ao  nosso  caso,  e  tanto  mais  aci^eitaveb 
para  nós,  quanto  são  fornecidas  por  um  homem  imparcial,  que,  seis 
quebra  de  predilecção  para  com  os  seus  compatriotas,  sabe  ser  jusii« 
para  com  os  portuguezes. 

0  padre  José  Maurício  Nunes  Garcia  nasceu  em  1767  no  Bio  í^ 
Janeiro,  e  descendia  pelo  lado  materno  de  uma  creoula  de  Guiné.  F> 
distinclo  estudante  de  humanidades,  adquiriu  depois  grandes  conbeo 
mentos  de  geographia  e  historia,  e  das  línguas  franceza  e  italiana,  m 
sendo  hospede  na  lingua  grega,  e,  entre  as  modernas,  na  ingleza^ 

Desde  os  primeiros  annos  mostrou  a  mais  decidida  vocação  para 
a  musica:  tinha,  diz  o  sr.  Porlo-Alegre,  uma  bcllissima  voz,  cantada 
admiravelmente,  improvisava  melodias  e  tocava  dois  instruaientos  sea 
jamais  ter  aprendido.  Muitas  vezes  assombrou  os  homens  proCs^K»- 
naes  não  só  com  os  seus  improvisos,  e  reílexDes,  como  também  pe*} 
prodigiosa  memoria  que  linha  em  reproduzir  fíelmente  tudo  quanto  od- 
vira  executar. 

Assim  succedeu,  que,  cursando  a  escola  de  musica  de  Salvadiir 
José,  foi  o  primeiro  e  o  melhor  de  seus  discípulos,  e  o  que  pôde  dar 
esperanças  de  vir  a  cultivar  com  proveito  a  difDcil  arte  da  musica. 

1  Balbi.  Essai  statistique.  Tomo  n  pag.  cciíj  e  ccxiv  nota. 

*  Ê  este  elogio  feito  por  Januário  da  Cunha  Barbosa,  citado  pelo  sr.  Porit^ 

Alegre. 
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Depois  de  concluir  com  distincçSo  os  estudos  de  latioidade,  cursou 
Ds  de  philosophia  racional,  e  a  tal  ponto  se  houve  n'estes  últimos,  que 
lhe  foi  offerecida  a  substituição  para  a  respectiva  cadeira,  que  não 
)cceitou.  Dando  assim  de  mão  á  carreira  do  magistério,  tomou  a  feliz 
^solução  de  se  dedicar  á  vida  ecciesiastica.  Disse  feliz  resolução,  por- 
]ue  a  origem  de  José  Maurício  lhe  tapava  a  entrada  nas  casas  dos  no- 
)res  ou  nas  dos  orgulhosos  da  terra,  ao  passo  que  as  vestes  sacerdo- 
aes  haviam  de  abrir-ihas  de  par  em  par,  no  intento  de  aproveitar  o  sea 
grande  talento  artistico.  E  se  nlio,  ouvi  esta  observação  do  sr.  Porto- 
Uegre,  tão  judiciosa,  quanto  bem  expressada:  cNaquelIa  época  de 
ánatismo  e  poderio  monacal,  as  vestes  religiosas  tinham  o  prestigio  e 
I  privilegio  de  serem  respeitadas  desde  ia  sala  do  vice-rei  até  á  mais 
lobre  habitação:  o  habito  substituía  a  edade,  o  nascimento,  a  riqueza 
t  o  saber.» 

Em  chegando  á  edade  de  trinta  annos  foi  nomeado  mestre  da  ca- 
»ella  da  antiga  cathedral  e  sé  por  fallecimento  do  padre  João  Lopes 
'erreíra.  Organista  e  compositor,  e  cada  vez  mais  entregue  á  especía- 
idade  artística  da  sua  paixão,  foi  por  espaço  de  dez  annos  (1798  a 
808)  o  promotor  desvelado  do  ensino  da  musica  a  discípulos  escolhi- 
los,  do  esplendor  e  brilho  do  coro  da  capital,  e  ao  mesmo  tempo  da 
eneralisação  do  gosto  pela  musica  no  Rio  de  Janeiro.  A  este  ultimo 
espeilo  são  muito  significativas  as  expressões  do  sr.  Porto-Alegre: 
espalhou  o  gosto  da  musica  na  futura  capital,  e  o  enraizou  de  tal  ma- 
eira,  que  á  cidade  do  Rio  de  Janeir<|  se  pôde  hoje  chamar  a  cidade 
os  piannos.» 

Somos  chegados  á  época  em  que  a  corte  portugueza  foi  residir  no 
iio  de  Janeiro,  precisamente  quando  o  padre  José  Maurício  Nunes 
areia  estava  no  vigor  da  edade  e  do  talento.  O  príncipe  regente  o  no- 
leon  logo,  por  decreto  de  20  de  novembro  de  1808,  inspector  da 
insica  da  real  capella  com  o  ordenado  de  seiscentos  mil  réis.  Da  aula 
^gida  por  José  Maurício,  graças  ao  methodico  e  sábio  ensino  que  ali  dava, 
líram  excellentes  cantores,  alguns  compositores,  e  também  distinctos 
istrumentistas. 

Em  1813  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  o  famoso  compositor  Marcos 
Drtngal,  acompanhado  de  um  bom  numero  de  cantores  e  de  instru- 
entistas;  de  sorte  que  as  funcções  religiosas  subiram  no  Rio  de 
ineiro  ao  grau  de  esplendor  das  da  patríarchal  de  Lisboa,  copia^flel 
fô  de  S.  Pedro  em  Roma  servatis  servandis. 

Já  no  anno  de  1810  tinha  o  príncipe  regente  praticado  um  acto 
le  faz  grande  honra  á  memoria  do  príncipe  que  depois  foi  rei  D.  João  vi. 
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Assistira  este  a  uma  grande  Testividade,  e  a  tal  ponto  se  senlin  ii- 
pressionado,  que,  terminada  a  solemnidadc,  mandou  chamar  ao  pr: 
o  padre  José  Maurício,  e  em  plena  cárie,  tirando  da  farda  do  rtórenk 
de  Villa  Nova  da  Raivha  o  habito  de  Christo  colbcou-o  com  a  m 
própria  mão  no  peito  do  seu  mítsico,  dizendo-lhe  ao  niesmo  tempo  n 
coisas  mais  lisongeiras. 

Este  acto  generoso  e  nobre,  que  tanto  abona  o  soberano  como  o  ar- 
tista agraciado,  foi  summamente  proveitoso  ao  padre  José  Maurício:  fs 
que  lioje  poderá  custar  a  crer,  ao  vermos  o  desconceito  a  que  clieg» 
ram  as  condecorações,  pela  profusão  indiscreta  com  que  fiâo  sidoco» 
cedidas  em  nossos  dias.  Então  tinha  ainda  valor  um  habito  de  ChrisWi 
porque,  em  regra  geral,  recaía  em  merecimentos  e  serviços,  ao  ^ 
que  lioje  ninguém  já  quer  senão  commendas,  e  ainda  assim  as  daC-^ 
ceição,  quando  aliás  se  não  aspira  a  titulosi  | 

Sim,  foi  grande  bem  o  receber  José  Maurício  o  habito  de  Christo  d!i 
mãos  do  príncipe,  porque  emmudeceu  a  estupidez  altanada  dos  mo^ 
cos  portuguezcs,  que  só  tinham  desdéns,  mofas  e  desprezo  para  o  \3\ 
lento  e  dedicação  de  um  mulato. 

Não  esperdiçareí  a  occasião  de  reproduzir  um  belííssímo  elogio  feti 
ao  príncipe  D.  João  pelo  illustre  brasileiro*  a  quem  vamos  seguindo.  S 
corte  portugueza  dava*se  importância  e  consideração  unicamente  ao  luj 
cimento,  e  maiormente  se  olhava  com  uma  espécie  de  repugnância  pa^ 
um  mulato;  mas...  o  senhor  D,  João  vi  era  o  único  que  do  corQti 
nunca  distinguiu  no  homem  incidentes  ou  acoidentes. 

Na  fragata  que  conduziu  ao  Rio  de  Janeiro  a  virtuosa  e  illustrad^  i^ 
chiduqueza  Leopoldina,  primeira  imperatriz  do  Brasil,  ia  uma  basl 
de  musica  da  primeira  ordem.  Grande  influencia  teve  em  José  Maurv^ 
c  nos  demais  músicos  do  Rio  de  Janeiro,  o  modo  magistral  porque 6^ 
banda  execulava  diíTerentes  producções  dos  grandes  compositores  1 
Allcmanha.  Formou-se  o  bom  gosto,  formou-se  o  eslylo,  e  aperfeirooo-?^ 
tudo  n'esle  importante  raravo  arlistico,  desde  que  se  ouviu  o  qne3:j 
ciilão  não  fora  possível  ouvir,  desde  que  surgiu  a  pratica  inlelligeni. I 
sabia. 

Longas  paginas  seria  necessário  encher,  se  quizesscraos  descer  a  píj 
licularidades,  aliás  interessantes,  a  rospeilo  do  padre  José  Maur^j 
de  Marcos  António  Portu.t,'al,  e  de  outros  músicos  naciouaes  e  esiri^i 
geípos  que  durante  a  residência  da  corte  portugueza  llgurai^m  doA^ 
de  Janeiro.  O  nosso  intento,  porém,  na  especialidade  de  qaeo^a^- 
occupa,  é  darmos  uma  tal  ou  qual  idéa  de  que  a  indicada  rtsvk^^ 
conliibuiu  muito  para  o  desenvolvimento  e  progressos  de  uma srlí^' 
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inladora,  não  só  no  que  toca  á  musica  religiosa»  senSo  também  na 
arte  relativa  á  musica  profana. 

E  pois  que  falleí  de  músicos  estrangeiros,  devo  aqui  mencionar  o  no^ 
le  de  Neukoffim.  Discípulo  fora  elle  do  celebre  Haydn,  e  por  ordem 
esle  completara  as  obras  que  o  mestre  deixara  por  acabar.  Foi  para 
Brasil  em  companhia  de  artistas  estrangeiros,  dos  quaes  failámos  já 
)ebret,  Taunay,  Granjean  de  Montigny),  na  qualidade  de  mestre  de 
mtrapoQto.  Compoz  uma  missa,  que  foi  submeltida  á  censura  de  Ma- 
olti  e  do  irmão  de  Marcos  António  Portugal,  e  nunca  chegou  a 
^r  executada,  talvez  por  effeito  de  mesquinha  inveja.  Neukomm  tinha 
do  o  compositor  do  concerto  monstro,  composto  de  três  mil  artistas, 
:eculado  na  inauguração  da  estatua  de  Guttenberg.  Parece  que  nunca 
legou  a  ensinar  no  Rio  de  Janeiro,  mas  deu  algumas  lições  partkula- 
s  a  Francisco  Manuel  da  Silva. 

Devo  indicar  aos  leitores  que  o  sr.  Porto-Âlegre  publicou  em  o  tomo 
ui,  3.^  trimestre,  da  Hevisía  Trimensal,  uma  relação  das  differentes 
iças  de  musica,  que  Marcos  António  Portugal,  e  o  padre  José  Maurício 
anes  Garcia  composeram. 

Devo  também  recordar  o  que  Baibi  escreveu  a  respeito  do  padre 
sé  Maurício :  cEste  mulato  brasileiro  do  Rio  de  Janeiro  é  um  com- 
ísitor  muilo  dislinclo,  digno  rival  de  Marcos  António  Portugal,  e 
*mo  este  o  primeiro  compositor  da  capella  Real  do  Rio  de  Janeiro. 
iDto  mais  deve  ser  admirado  o  seu  talento,  quanto  nunca  saiu  da 
>a  pátria.  Possue  a  collecçao  de  musica  mais  completa  do  Brasil,  por 
^  manda  vir  regularmente  as  melhores  composições  que  vão  appare- 
'ndo  na  Allemanha,  na  Itália,  na  França  e  na  Inglaterra.» 
Meneionando-se  o  nome  illiístre  de  Marcos  António  Portugal,  não 
'^0  deixar  no  esquecimento  o  enlhusiasmo  com  que  falia  d'eile  um 
cripior  brasileiro: 

«Contava  Marcos  António  Portugal  vinte  e  dois  annos  quando  se 
^sou  á  Itália,  menos  para  adiantar  seus  conhecimentos  que  para  ga- 
^1*  applausos,  que  lhe  prodigalisaram  Roma,  Milão,  Veneza  e  Floren- 
>  fazendo  o  encanto  das  cortes  e  a  admiração  dos  professores,  pelo 
'^io  que  ostentou  em  diversas  operas  representadas  n'aquella  terra  da 
i*monia:  escreveu  para  os  Ihealros  da  Itália  oito  operas  serias,  seis 
'riescas,  e  sete  farças  em  ura  só  acto.» 

Isto  lá  fora;  mas  ainda  depois  do  regresso  á  pátria  atrae  encarecidos 
'comios  da  parte  do  indicado  escriptor : 

*l^egressando  a  Portugal  enriqueceu  com  os  esforços  do  ser  engo- 
do profundo  a  capcUa  reali  a  patríarcbal,  e  também  o  theatro.  O  se« 


—  328  — 

minario,  que  se  gabava  de  ter  sido  a  sua  escola,  o  rcconheceo  log>) 
por  seu  director,  e  na  frente  da  grande  orclieslra  do  theatro  de  S.  Car- 
los appareceu  o  distincto  musico  como  mestre.  O  rei  D.  João  yi  o  es- 
colheu para  mestre  de  seus  augustos  filhos,  e  é  notório  que  D.  Pedro i 
foi  profissional  em  musica :  no  tempo  da  invasão  francesa  varias  cõrt^ 
da  Europa  convidaram  o  hábil  compositor»  que  rejeitando  offertasmoi 
liberaes,  veiu  para  o  Brasil.» 

Finalmente,  o  que  agora  mais  interessa  ao  nosso  assumpto  é  o  qoe 
o  mesmo  escriptor  diz  com  referencia  ao  Brasil  : 

«Apesar  de  haver  nascido  no  velho  mundo,  viveu  Marcos  vinte  an- 
nos  no  Brasil,  amou  a  terra  americana,  n'ella  deixou  filhos,  e  coopem 
para  o  desenvolvimento  da  musica  entre  nós :  além  de  que,  diz  o  mais 
fecundo  romancista  deste  scculo:  a  posteridade  não  busca  saherqoall 
o  nascimento  e  a  pátria  dos  grandes  homens,  considera-os  como  ui»l 
parle  da  grandeza  da  espécie  humana,  a  que  esta  deve  votar  um  gnndd 
amor,  afagar  com  immenso  orgulho ;  assim  que  descera  ao  tumulo  já nã^ 
são  compatriotas  nem  estrangeiros,  amigos  nem  inimigos,  chamamsâ 
Hannibal,  Scipiâo,  César  e  Pompeu,  isto  é,  obras  e  acfões.  A  immorU^ 
lidade  immortalisa  os  grandes  génios  em  beneficio  do  universo ^> 


ORATÓRIA  SAGRADA 

Desde  que  emprehendi  apresentar  aos  leitores  os  apontamentos  i^ 
que  occorreu  no  Brasil  durante  a  residência  da  corte  portuguesa,  c4 
relação  ás  coisas  da  instrucção  publica,  o  meu  mais  ardente  desq^ 
tem  sido  mencionar  todas  as  especialidades,  nas  quaes  se  revelasse  I 
acção  governativa,  ou  podesse  reconhecer-se  a  influencia  díreclaoui& 
directa  da  presença  da  mesma  côrle  portugueza. 

Poderia  parecer  estranho  que  também  a  oratória  sagrada  devesa 
algum  serviço  ao  impulso  do  soberano,  que  na  capital  da  America  pori 
lugueza  fora  residir  com  a  sua  còrlc.  No  entanto,  assim  foi,  nem  pii 
deixar  de  ser  assim,  como  Jogo  veremos. 

Admiravelmente  descreveu  o  cardeal  Maury  a  gravidade  da  m\s^ 
dos  prégadí)res,  quando  os  considerou  como  arautos  do  Evangelho»  * 
quem  se  disse:  Vinde  occu[)ar  no  sanctuario  o  logar  do  próprio  Dea^! 
perlencemvos  Iodas  as  verdades  moraes;  diante  de  vós  todos  oshoffi^ 

^  Ostumwlos  d^tmdíiustri)  pelodr.  BIorQirade  AzoTedo»  /fev.  Trím.  t.vsii 
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lo  UDicamenle  pcccadores  mortaes;  aos  vossos  ollios  os  dcposilarios 

0  poder  dislinguem-se  apenas  por  terem  maiores  obrigações,  correrem 
lajs  temerosos  perigos,  e  estarem  expostos  a  julgamento  mais  severo. 
mães  què  patentear  a  vossos  ouvintes  o  tribunal  supremo  da  jusiira, 
\  asylos  da  humanidade  que  padece,  os  abysmos  da  eternidade.  De- 
!is  derivar  de  tudo  isto  lições  úteis  á  terra,  obrigando  o  homem  a  ser 
seu  próprio  accusador  e  juiz  no  intimo  dos  sens  pensamentos,  na  so- 
ião  dos  seus  remorsos '. 

Já  se  vé  o  quanto  pôde  haver  de  eloquência  na  pregação,  pois  que 

01  por  objecto  os  interesses  mais  graves,  os  pensamentos  mais  proFim- 
os,  as  cogitações  mais  sublimes. 

Diante  dos  humildes,  diante  dos  pobres  é  bastante  n  singeleza  da 
ilavra,  a  clareza  da  expressão,  a  doçura;  mas  na  presença  dos  gran- 
^  do  terra  é  necessário  que  o  orador  sagrado  seja  severo,  seja  elo- 
lente,  embora  deva  sempre  dar  de  mio  a  demasias  rhetorícas.  É  nas 
rtes,  é  diante  dos  reis,  dos  príncipes  e  das  grandes  personagens, 
te  se  desenvolveu  o  brilhou  a  eloquência  dos  Bossuets,  dos  Bourda- 
ues,  dos  Massilions,  dos  Vieiras. 

O  príncipe  regente,  depois  rei  com  o  titulo  de  D.  JoSo  vi  esmerou- 
em  dar  grande  esplendor  e  brilho  ás  Testividades  religiosas.  Afora 
cuidados  que  lhe  mereceu  a  musica,  como  já  tivemos  occasiâo  do 
r,  animoa  também  consideravelmente  a  oratória  sagrada,  por  modo 
lirecto,  sim,  mas  muito  poderoso  o  eflicaz.  Assistia  com  toda  a  sua 
rte  aos  sermões  pregados  em  occasiões  solemnes;  escutava  com  at- 
nçao  e  com  as  mais  significativas  mostras  de  interesse  os  oradores,  e 
o  hesitava  em  dar  provas  de  sympathia  e  consideração  aos  mais  dis- 
ictos. 

A  influencia  que  estas  disposições  tiveram,  o  quanto  contribuíram 
ra  dar  impulso  ao  desenvolvimento  da  oratória  sagradn,  níio  o  direi 
ias  minhas  próprias  palavras,  mas  deixarei  fallar  por  mim  um  ho- 
3m  competente,  cujo  testemunho  auctorísai^.o  confirmará  a  minha  as- 
rção,  e  demonstrará  que  não  sou  exagerado  no  meu  modo  de  enca- 
r  as  coisas  n^este  particular. 

O  celebre  padre-meslre  fr.  Francisco  do  MonfAlverne,  um  dos  pré- 
dores  que  peranie  acõrle  portugueza  fi/rram  ouvir  sua  voz  eloquente 
:lou  estas  palavras  que  eu  recommcndo  á  attenção  dos  leitores: 

cUm  dos  primeiros  cuidados  do  príncipe  regente  chegando  ao  Rio 

*  Euai  sur  Véloqíunce  de  la  chaire^  par  M.  le  Cardinal  J.  S.  Maury. 
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de  Janeiro  fui  realçar  o  esplendor  e  a  magestade  do  culto.  A  raadjô) 
da  capella  real  do  Rio  de  Janeiro,  monumento  immortal  da  piedade  de 
D.  João  VI,  foi  a  arena  onde  se  mostrou  em  toda  a  sua  pompa  o  f^ 
nío  brasileiro.  Oradores  costumados  aos  triumphos  do  púlpito  enn 
rivalisados  por  jovens  pregadores,  que,  animados  com  as  suas  pnoá- 
ras  victorias,  ardiam  por  ganhar  novas  coroas.  Era  então  a  época  àf» 
grandes  acontecimentos;  e  os  successos  que  se  reproduziam  d^tro^ 
fora  do  paiz,  oíTereciam  amplos  materiaes  á  eloquência  do  púlpito.  Kà 
podemos  aflirmar  com  todo  o  orgulho  da  verdade  que  nenhum  prt'^ 
dor  transatlântico  excedeu  os  oradores  brasileiros.  Á  riqueza  da  dicrâc 
reuniam-se  a  pureza  do  estylo  e  a  Torça  da  argumentação ;  e  para  ipi 
nao  faltasse  uma  s6  belleza,  a  doçura  e  a  amenidade  de  expressão  n 
gmentavam  os  encantos  e  a  magia  da  acçSo. ...  O  sr.  D.  João  vi  o^ 
mava  dizer  que  elle  possuía  no  Rio  de  Janeiro  uma  selecçSo  de  prêf^ 
dores  que  não  lhe  permittia  lembrar  os  que  deixara  em  Portugal  ^> 

Vou  agora  mencionar  os  nomes  dos  pregadores  que  no  Rio  de  k 
neiro  grangearam  maior  reputação,  desde  o  principio  do  século  que  m 
correndo  até  ao  anno  em  que  a  corte  portugueza  regressou  a  Portogsl 

Sao  os  seguintes:  o  padre  António  Pereira  de  Sonsa  Caldas;  fi 
Francisco  de  S.  Carlos ;  fr.  Francisco  de  Santa  Thereza  de  Jesos  (Saa 
paio);  fr.  Francisco  de  MonfAlveme. 

Folgara  muito  do  poder  demorar-me  em  particularisar  noticias  i 
respeito  doestes  not^iveis  oradores  sagrados;  mas  a  necessidade  desa 
breve  me  obriga  a  Innçar  apenas  uns  rápidos  traços,  resumindo  o  tp 
dizem  mais  largamente  os  escriptores  brasileiros. 

No  conceito  do  ár.  Moreira  de  Azevedo  foi  o  reverendo  dr.  Aoki 
nio  Pereira  de  Sousa  Caldas  um  philosopho  como  Fénelon,  um  oraà 
como  Bossuet,  um  poets;  como  David.  Como  orador,  attraía  as  maltidí^ 
com  a  linguagem  pura  do  Evangelho,  e  causava  admiração  aos  homec 
entendidos;  como  poeta,  cantou  sua  lyra  inspirada  e  harmoniosa  assas 
ptos  religiosos;  como  philosopho  christão,  inflammava-o  a  carídaà 
como  sacerdote,  deu  mostras  de  abnegação,  recusando  duas  mitras. 

O  dr.  Fernandes  Pinheiro  allega  a  tradição,  que  apresenta  o  pad!i 
Caldas  como  sendo  o  primeiro  orador  sagrado  no  principio  do  seca 
XIX.  Encantava  o  auditório  com  a  sua  meiga  palavra,  e  deiíOQ  (omb 
impressões  nos  ânimos  dos  que  ainda  o  omíram. 

*  Obras  oratórias  de  fr,  Franmeo  de  MonVAlverne. —  Discurso  frHimia€\ 
citadas  no  Resumo  da  Historia  Litteraria* 


L^ 
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Não  custa  a  conceber  que  assim  fosse;  roas  não  lia  um  só  sermão 
u  homilia  impressos,  nem  manuscriptos,  por  onde  possam  confirmar- 
i  os  louvores  fundados  na  tradição. 

Do  padre-meslre  fr.  Francisco  de  S.  Carlos  cila  o  dr.  Fernandes 
iohciro,  no  Resumo  da  Historia  LUteraria^  diversas  passagens  de  seus 
armões,  das  quacs  apontarei  algumas. 

Querendo  fr.  Francisco  de  S.  Carlos  encarecer  o  apertido  e  a  ele- 
ida  importância  dos  laços  conjugaes,  recorreu  a  uma  semelhança  muito 
"aciosa  e  concludente: 

«Quando  vejo  n*um  bosque  duas  arvores  enroscadas  entre  si,  fa- 
ndo  de  seus  troncos  hum  tronco  commum,  oITerecendo  ao  viajor  futi- 
kdo  uma  sombra  salulifera,  e  na  fecundidade  dos  seus  fructos  um  es- 
3claculo  pomposo  aos  olhos  do  conhecedor,  eu  vejo  um  quadro  per- 
ito do  estado  conjugal.» 

Na  oração  fúnebre,  recitada  na  capella  real  do  Rio  de  Janeiro  por 
xrasiao  das  exéquias  da  rainlin,  a  senhora  D.  Maria  i,  ha  uma  passa- 
^m  que  visivelmente  revela  a  imitação  de  Bossuct  na  famosa  oração 
oebre  de  Henriqueta  de  Inglaterra,  duqueza  de  Orleans.  Recordam-se 
dos  d^aquelle  sublime  grito  de  Bossuet:  Madame  se  ineurlí  Madame 

I  morte!  Eis  aqui  a  imitação  do  padre-meslre  S.  Carlos: 

íE  direi,  porluguezes,  aquelle  sussurro  triste  e  pavoroso  que  vos- 

)s  corações  presagos  regeitaram  como  ave  do  mau  agouro?! 

í|uella  voz  surda,  que  saía  pela  boca  do  povo,  c  que  dizia  como  em 
gredo:  «Nossa  rainha  está  muito  mal,  nossa  rainha  perece,  morrei» 
sala  que  não  fora:  verificou-se;  morreu;  aqui  a  temos  morta.  Morta? 

II  me  reporto;  não,  viva,  por  que  os  justos  não  monem!  Era  necessa- 
)  que  se  rompesse  esse  muro  de  divisão  que  impedia-lhe  ver  o  seu 
.'us  sem  enigmas;  era  necessário  que  olhos  que  foram  sempre  inun- 
idos  de  lagrimas  estancassem  o  ])ranlo,  e  vissem  aquella  formosura 
mpre  antiga  e  sempre  nova,  como  diz  Santo  Agostinho.» 

Confessemos  que  a  copia  não  desmerece  do  modelo. 

Por  outros  extractos  se  \è  que  o  pregador  tinha  grandes  dotes  ora- 
rios,  e  motivo  houve  para  o  appellidarem  sereia  do  púlpito. 

No  entanto,  fora  melhor  que  nas  suas  orações  não  apparecessem 
|ui  e  acolá  expressões  taes  como  estas : . . . .  rico  de  tudo  o  que  o  Hij- 
^spe  é  capaz  de  lavrar  de  mais  primor;  — de  tudo  o  que  a  Arábia  Ui' 
imeja  de  mais  per  fumante;  — obra  pi  ima  de  Protogenes  e  Timanles^ 
c, — que  revelavam  o  desejo  de  ostentar  erudição,  e  a  tendência  para 
estylo  empolado. 
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Tnmbcm  livcmos  om  Porlagal  um  pregador,  a  quem  cabia  o 
{HO  de  sereia  do  púlpito,  o  para  mim  sempre  saudoso  Rockinha, 
mais  de  uma  vez  tive  a  fortuna  de  ouvir  na  capella  da  Universidaik 
Coimbra.  Mas  esse. . .  encantava  pela  singeleza,  aliás  graciosa,  com 
lançava  ao  auditório  pensamentos  que  impressionavam  a  alma,  sen 
cessidade  de  atavios  de  erudição,  mais  ou  menos  bem  cabida.  Ai 
me  parece  estar  a  ouvil-o  na  oração  fúnebre  que  recitou  nas  exeq 
de  D.  João  vi,  e  singelamente  di^^se  á  mocidade  académica,  que  o 
lava  attenta  c  respeitosa:  Na^ce  o  homem,  figura  um  pouco,  eè 
rece! 

Perdoe-se-mc  esta  recordação. 

Voltando  a  fr.  Francisco  de  S.  Carlos,  direi  que  o  favorece  g 
demente  o  Hicto  de  não  haver  polido  os  seus  discursos,  como  quem 
não  destinava  â  publicidade. 

Fr.  Francisco  de  Santa  Thereza  de  Jesus  (Sampaio)  tomon 
modelo  nos  seus  sermões  o  suave  Massíllon,  e  nas  orações  fúnebres^ 
grande  Bossuet.  A  escolha  para  imitação  era  judiciosa  e  merece  loou 
res. 

Possuía  grande  erudição  ecclesiastica,  e  abrilhantava  e  fazia  mt 
auctorisados  os  seus  discursos  com  apropriadas  citações  dos  santos  p 
dres. 

O  dr.  Fernandes  Pinheiro  cita  uma  passagem  do  sermão  qoeSs» 
paio  pregou  na  capella  real  do  Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1821,  dapii 
meira  dominga  do  advento,  e  a  confronta  com  o  logar  parallelo  de  liai 
sillon,  que  cita  na  lingua  franceza.  Sem  hesitação  declaro  que  Sampâ 
foi  muito  feliz,  invocando  o  dizer  de  S.  Gregório  Nazianzeno  para  tn 
çar  a  pintura  do  juizo  fínal: 

c ...  Eu  tremo,  diz  S.  Gregório  de  Nazianzo.  quando  se  me  repn 
senta  o  dia  em  que  Jesus  Christo  entrar  comigo  em  juizo,  convenre»^ 
me  de  crimes  que  eu  julgava  perdoados,  apresentando-me  em  face( 
meus  peccndos  como  accusadores,  oppondo  contraias  minhas  iniqaíd 
des  os  benefícios  que  recebi  delle,  pedindo-me  contas  da  formosun ( 
sua  imagem  impressa  sobre  mim  e  desfígurada  pelas  nódoas  mais  ve 
gonhosas,  obrigando-me  a  pronunciar  a  sentença  coqtra  mim  meso 
para  que  eu  não  possa  queixar-me  que  soffro  injustamente » 

Tem  grande  merecimento  a  peroração  do  discurso  que  proferia  |> 
occasião  do  Te  Deum  que  a  corporação  dos  ourives  fez.  celebrar  ^ 
restabelecimento  do  fundador  do  império.  Depois  de  descrever  as  n 
tagens  de  um  governo  de  liberdade»  fez  subir  ao  throno  do  Âltissifl 
esta  ardente  supplica: 
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<Moslra-nos,  ó  Deus,  tua  omnipotência  n^esla  victoria  que  deseja- 
3S  conseguir,  para  que  se  nâo  diga:  aqui  existiu  o  Brasil;  as  revolu- 
es  internas  pelas  divergências  da  nação,  a  volubilidade  da  sua  politi- 
,  a  falia  de  energia  no  systema  de  governo,  o  lançaram  no  abismo. — 
mpleta  a  obra  que  começaste,  e  os  séculos  serão  testemunhas  da  per- 
meneia  de  nossa  prosperidade  e  de  nossa  gratidão;  etc.» 

Alenho-me  ao  que  opitia  o  dr.  Fernandes  Pinheiro,  no  que  respeita 
)ração  fúnebre  do  cardeal  Caleppi,  visto  não  poder  eu  formar  juízo 
r  mim  próprio,  tendo  apenas  presente  um  tjrevissimo  extracto. 

Semelhantemente  me  louvo  no  mesmo  douto  critico,  em  quanto 
::  <Fr.  Francisco  de  Sampaio  foi  o  nosso  S.  João  Chrysostomo:  ma- 
ifico,  pomposo,  solemne;  mas  sempre  rhelorico,  sempre  attento  ao 
èiio  que  seus  atrevidos  tiopos  e  arrojadas  figuras  deveriam  produzir 
animo  dos  ouvintes.  Dír-se-hia  que  S.  Carlos,  esquecido  da  própria 
lívidualidade,  só  se  preoccupava  da  conversão  dos  fieis  ou  dos  lou« 
res  do  christianismo ;  ao  passo  que  Sampaio,  por  suas  pictorescas 
argueias  e  actualisados  conceitos,  parecia  sollicilar  os  applausos  dos 
di  tórios.» 

Fr.  Fivincisco  de  MonfAlverne  entrou,  no  anno  de  1816,  na  ambi- 
moda  classe  dos  pregadores  régios,  e  d'enlão  em  diante  sorriu-lhe  a 
tuna,  elevando-se  a  empregos  e  honras  na  sua  ordem,  no  governo 
clesiaslico,  no  magistério,  nas  academias  e  sociedades  litterarias  que 
porfja  o  chamaram  ao  seu  grémio.  Vinte  annos  decorreram  depois  que 
ra  nomeado  pregador  régio,  quando  um  grande  infortúnio  o  visitou, 
lal  foi  o  de  se  lhe  apagar  o  lume  dos  olhos, —  continuando  todavia  a 
^ercer  (por  dispensa  especial)  importantes  cargos  na  sua  ordem,  e  a 
ccionar  n*€S(a  a  philosophia  e  a  tbeologia,  atè  que  nos  lins  do  anuo 
i  1858  foi  riscado  do  numero  dos  vivos. 

Faz*me  boa  impressão,  no  tocante  ao  seu  talento  oratório,  a  se- 
linte  passagem  da  oração  fúnebre  por  elle  recitada  nas  exéquias  da 
iperatriz  do  Brasil,  a  senhora  D.  Leopoldina: 

«Para  gloria  da  dynastia  imperial,  a  primeira  imperatriz  será  a 
Bsesperação  de  todas  as  que  lhe  succederem.  Para  gloria  da  religião 
virtude  conduziu  todos  os  seus  passos ;  e  quando  a  verdade,  apagando 
i  inscripçoes  pomposas  que  a  lisonja  consagra  aos  reis,  vier  julgar 
ias  acçQes,  confessará  que  a  imperatriz  brasileira  possuia  um  coração 
nda  maior  do  que  os  seus  destinos,  cioso  de  esplendor  do  seu  au- 
isto  esposo,  indifferente  ao  brilho  ephemero  do  século,  compadecido 
)m  os  desgraçados,  que  cila  foi  religiosa  sem  fanatismo,  grande  sem 
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PENSÕES  A  NATURAUSTAS  ALLEMÍES 

Devo  lomar  notar  do  decreto  de  1  de  julho  do  anno  de  i8ll 
por(|ue  revela,  on  antes  patenteia  com  toda  a  evidencia  o  empenhei 
promover  as  viagens  scientiQcas,  de  adquirir  notícia  dos  prodoclos  r> 
luraes  do  Brasil,  e  de  preparar  a  Tormação  de  um  gabinete  ou  um 
de  historia  natural. 

Registaremos  esse  decreto  na  sna  integra,  por  muito  importants 
<Tendo-me  sido  presente  o  préstimo  e  actividade,  comqueosfl 
turalhtas  allemães  Jorge  Guilherme  Freyzeti,  e  Frederico  SeUoicctà 
earam  as  suas  viagens  philosophicas  ein  algumas  partffs  do  continé^ 
do  BraziU  e  querendo  não  somente  animar  os  seus  trabalhos,  moii^ 
nar  de  algum  modo  proveitoso  a  este  paiz  o  emprego  dos  talentos  l 
tes  dois  beneméritos  estrangeiros:  Hei  por  bera  mandar  conferir  a  c 
um  d'elles  uma  pensão  do  iOOjtOOO  réis,  pagos  pelo  meo  real  erai 
com  obrigação  de  apresentarem  nesta  corte  (do  Rio  de  Janeiro)  w 
de  cada  uma  de  suas  viagens,  não  somente  a  memoria  descriptirú  i\ 
las,  mas  os  exemplares  de  todos  os  objectos  que  tiverem  analymi\ 
colligido;  os  quaes  serão  recebidos  no  real  gabinete,  que  para  esteí 
me  proponho  mandar  estabelecer.— O  marquer  de  Aguiar,  etc.» 

Por  esta  occasião  tomo  também  nota  da  commissâo  scientitol 
Áustria,  organisada  por  Mr.  Van  Schreibers,  director  do  museu  io^ 
rial  de  historia  natural. 

O  professor  Míkan,  de  Praga,  foi  encarregado  da  parte  botand 
da  entomologia ;  Pohl,  da  mineralogia ;  Natterer,  da  zoologia ;  ísA 
pintor  paizagista,  e  Buckberger,  pintor  botânico,  e  Schost,  hortícoUi 
foram  encarregados  dos  trabalhos  da  sua  respectiva  especialidade. 

Foram  aggregados  ;i  commissão  os  doutores  João  Baptista  T| 
Spix,  C.  F.  Phil.  Von  Martius,  membros  distinctos  da  academia  de !^ 
nich,  devendo  o  primeiro  occupar-se  da  zoologia,  e  o  segundo  da  9 
tanica. 

A  expedição  saiu  de  Trieste  a  10  de  abril  de  Í817;  chegoal 
Rio  do  Janeiro  a  14  de  julho,  e  saiu  doesta  capital  a  8  de  dezeiol)^ 
para  dar  começo  ás  explorações. 

Fiz-me  cargo  de  apontar  esta  especialidade,  pelo  facto  de  qoeti 
missões  scientiflcas  são  úteis  para  o  progresso  dos  conhecimeoios  il 
manos,  e  principalmente  porque  muito  lucrava  o  Brasil  com  a  ^ 
d\iquelle  sábios. 
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PERIÓDICOS  E  DIVERSOS  ESCRIPTOS  PUBLICADOS  KO  RIO  DE  JANEIRO 
DURANTE  A  RESIDÊNCIA  DA  CORTE  PORTUGUEZA 

O  decreto  de  13  de  maio  de  1,808  mandou,  como  já  vimos,  qiia 
i  estabelecesse  uma  Impressão  Regia  na  capital  do  estado  do  Brasil. 

Debaixo  do  ponto  de  vista  politico  fora  impossível  que  o  estabele- 
mento  typographico  produzisse  grandes  resultados,  atlenta  a  circum- 
ancia  de  ser  enlâo  absoluto  o  systema  de  governação,  e  de  não  haver 
herdade  de  imprensa  que  aos  escriptores  permiltisse  a  expressão  do 
ensamento  com  a  devida  publicidade. 

Somente  podia  imprimír-se,  o  que  o  governo  consentisse  ou  orde- 
ãsse,  e  por  consequência  não  podia  deixar  de  ser  apoucada  em  seus 
isultados,  no  sentido  politico,  a  indicada  providencia  typograpbica. 

Foi  fructo  do  referido  decretamento,  no  campo  jornalístico  politico. 
Gazeia  do  Rio  de  Janeiro  impressa  por  ordem  e  sob  a  direcção  e 
ispecção  do  governo;  saindo  a  lume  o  seu  primeiro  numero  em  10  de 
stembro  de  1808. 

Esta  Gazeta,  o  primeiro  periódico  politico  publicado  no  Rio  de  Ja- 
eiro,  era  modelado  pelo  teor  de  sua  irmã  primogénita,  a  magrissi- 
ta  e  rachitica  Gazeta  de  Lisboa;  contendo  os  actos,  decisões  e  ordens 
o  governo,  a  commemoração  dos  anniversarios  natalícios  da  família 
3al  e  a  das  Tostas  na  corte,  odes  e  panegyrlcos  ás  pessoas  reaes,  e  por 
escargo  de  consciência  dos  redactores  a  noticia  dos  principaes  aconle- 
imentos  da  guerra  peninsular,  que  lá  iam  resoar  aos  ouvidos  da  cArte 
)Dge  dos  perigos  e  das  calamidades  de  Portugal. 

Felizmente  saía  de  Inglaterra,  paiz  clássico  da  liberdade,  a  luz  que 
governo  do  Rio  de  Janeiro  tinha  por  conveniente  esconder.  Começou 
rimeiramenie  a  imprirmir-se  o  Correio  Brasiliense,  Armazém  Litterch 
io  (1808),  e  depois  (1811)  o  Investigador  Portuguez  em  Inglaterra, 
ornai  litterario,  politico,  etc,  os  quaes  eram  admittidos  no  Brasil^  e 
té,  secundo  se  disse,  lidos  pelo  soberano. 

Relativamente  ao  Correio  Brasiliense  diz  um  escriptor  brasileiro: 
, . .  occupava-se  seriamente  com  os  negócios  de  Portugal  e  Brasil, 
restando  doesta  arte  relevantíssimos  serviços.  Redígia-o  um  distíncto 
ompatriota  nosso  (Hypolito  José  da  Costa  Pereira),  e  intitulava-se  o 
^A)rreio  Brasiliense,  Armazém  Litterario.  Começou  a  sair  a  lume  em 
unho  de  1808  e  continuou  com  a  maior  regularidade  até  i822,  fran- 
[ueando  suas  columnas  ás  opiniões  as  mais  adiantadas  em  politica  e  r^ 
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ligião,  o  que  valeu-lbe  a  defesa,  imposta  pela  regência  de  Lisboa,  k 
penetrar  em  Portugal.» 

Devo  nolar  que  o  dr.  Moreira  de  Azevedo  dá  ao  redactor  do  Ou- 
relo Brasiliense  o  nome  de  Hypolilo  José  Soares  da  Costa,  quando  aiiij 
o  seu  verdadeiro  nome  era  o  de  Ilypolito  José  da  Costa  Pereira  Fartai 
de  Mendonça.  No  demais,  elogiao  também  grandemente,  dizendo {jh 
Hypolito  manifestara  com  a  publicação  d*aquella  revista  mensal  o  $(< 
elevado  talento  e  variada  instrucçãô,  e  advogara  todas  as  idêasqueN 
pareciam  úteis  para  o  Brasil,  concorrendo  assim  para  o  engrandecimeM 
da  sua  pátria. 

Mencionámos  o  Investigador  Portuguez  em  Inglaterra,  e  a  rei 
peito  d'elle  diremos  que  appareceu  em  Londres  no  mez  de  junho  j 
1811  e  findou  em  fevereiro  de  1819.  Foi  fundado  pelo  dr.  Benid 
José  de  Abrantes  e  Castro,  tendo  por  collaboradores  o  dr.  Vicenielj 
dro  Nolasco,  e  o  dr.  Castro,  brasileiro,  que  se  formara  na  Unívq 
dade  de  Edimburgo.  A  publicação  era  Teita  sob  os  auspícios  do  conde  I 
Funcbal,  embaixador  portuguez  na  cõrle  de  Londres,  e  tinha  por  (tj 
cto  combater  as  doutrinas  do  Correio  Brasiliense.  Em  4814  p^sm 
redacção  para  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  o  qual  pouco  e  pool 
ae  foi  desprendendo  da  influencia  do  conde  do  Funchal;  mas 25.^ 
mesmo  o  Investigador  foi  vivendo  até  ao  anno  de  1819. 

O  dr.  Moreira  de  Azevedo  diz  que,  depois  que  foi  snpprimite 
publicação  do  Investigador  em  1819,  receberam  os  doutores  Casir| 
Nolasco  400^000  réis  cada  um  do  governo  do  Rio  de  Janeiro. 

Com  razão  diz  afinal,  que  se  tornou  notável  aquelle  perioJ^I 
não  sô  pelos  artigos  polilicos,  senão  também  pelo  quadro  synnfól 
que  apresentava,  em  cada  anno,  da  situação  dos  diversos  paizesdaL 
ropa. 

Não  deve  ficar  no  esquecimento,  que  em  janeiro  de  1811  cmcéi 
ò  conde  dos  Arcos  ao  arcebispo  da  Bahia  a  faculdade  de  escolher  d 
áores  entre  as  pessoas  illuslradas,  começando  desde  logo  a  publb:3 
de  uma  gazeta,  intitulada  A  edade  de  ouro.  Assim  o  leio  no  Rfstíi 
da  Historia  Litteraria  do  dr.  Fernandes  Pinheiro,  que  se  auctorisacci 
âs  Memorias  históricas  e  politicas  da  provinda  da  Bahia,  pelo  oofíj^ 
Accidli. 

Só  depois  da  memorável  revolução  de  24  de  agosto  de  1830  '• 
l^brlugnl)  surgiram  no  Brasil  os  periódicos  políticos,  sendo  qaenoai:^^ 
"de  Í821  ascendiam  já  a  grande  numero,  como  logo  veremos. 

No  que  respeita  a  periódicos  scientificos  e  litterarios,  e  a  o^^ 
ttò^lptos  d'ífsta  natureza,  cumpre  dizer  que  o  estabelecimeoto !? 
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raphico  de  1808  produziu  logo  e  successivamente  foi  produzindo  bas- 
iDles  fructos. 

O  Patriota,  jornal  liuerario,  politico  e  mercantil,  foi  impresso  na 
íDcina  da  Impressão  Regia  desde  o  principio  do  anno  de  1813  até  ao 
m  de  1814. 

Esta  revista  iitteraria  era  dirigida  pelo  mathematico  Manuel  Fer* 
iira  de  Araújo  Guimarães,  natural  da  Bahia,  lente  da  Academia  Mili^ 
ir  do  Rio  de  Janeiro;  e  tinha  por  collaboradores  Silvestre  Pinheiro 
erreira,  Domingos  Borges  de  Barros  (depois  visconde  da  Pedra  Bran- 
0,  José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  José  Bonifácio  de  Andrada  e  SiU 
!i,  Marianno  José  Pereira  da  Fonseca  (depois  marquez  de  Maricá),  e 
litros  homens  de  lettras. 

Com  taes  collaboradores  não  admira  qae  o  Patriota  mereça  ao  dr. 
ernandes  Pinheiro  a  seguinte  apreciação:  «Contém  documentos  (íne- 
ítos)  de  grande  importância  e  relativos  á  historia  politica,  Iitteraria* 
eclesiástica,  etc,  do  Brasil  e  de  Portugal;  bellissimas  poesias,  succu- 
ntos  artigos,  concernentes  á  industria,  sciencias  e  artes,  e  de  vários 
itros  assumptos  apreciáveis  e  difQcilimos  alguns  de  encontrar.  Ou- 
^m-se  ahi  os  primeiros  vagidos  da  critica,  e  o  verbo  balbuciante  das 
scussões  scientifíco-litterarias.» 

Tomar-nos-hia  muito  espaço  apontar  os  escriptos  que  saíram  dos 
*e]os  do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  em  que  estamos;  só  para  exemplo 
encionaremos  alguns: 

Observações  sobre  dí%'ersos  assumptos  commerciaes  e  económicos, 
)r  José  da  Silva  Lisboa.  1808-1810. 

Roteiros:  da  cidade  do  Maranhão  ao  Rio  de  Janeiro,  de  Silva  Bel^ 
rt,  1810;  da  cidade  de  Santa  Maria  de  Belém  do  Grão  Pará  pelo  rio 
)cantins,  de  Oliveira  Bastos,  1811. 

Nova  Castro;  —  Paulo  e  Virginia  (tradocção);— FiP5(a2  (tragedia), 
Hi. 

Uraguay,  poema  épico  de  José  Basilio  da  Gama.  1811. 

NB.  Cumpre  advertir  que  o  nome  do  famoso  'rio  se  escreve  Uru- 
tay,  mas  o  cónego  dr.  Fernandes  Pinheiro  dá  ao  poema  o  nome  de 
rnguay,  por  que  o  determinou  o  auctor,  e  assim  o  denominaram  os 
intemporaneos. 

Consorcio  das  flores;  e  os  Jardins — De  Bocage.  1811-1812. 

Elementos  de  Álgebra,  por  La-Croix,  traduzidos  por  Francisco  Cor- 
(iro  da  Silva  Torres.  1812. 

Plano  de  organisação  de  uma  escola  medico^irurgica»  pelo  dou- 
r  Vicente  Navarro  de  Andrade.  181.2. 

22* 
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Ensaios  sobre  os  perigos  das  sepulturas  dentro  das  cidadn  t  m 
seus  contornos,  por  J.  C.  P.  (José  Correia  Picanço)  18i2. 

Prelecções  philosophicas  sobre  a  theoria  do  discurso  e  ia  íisgafr 
gem,  por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira.  1813. 

O  Patriota,  do  qual  falíamos  ba  pouco. 

Acrescentarei  rgora,  se{?undo  uma  notírin  ministrada  pelo  dr  Azi^ 
vedo,  que  também  o  dr.  Bernardino  António  Gomes  collahorou  paraest) 
Revista,  a  qual  em  suas  paginas  apresentou  noltcias  curiosas  e  memo- 
rias interessantes. 

Chorographia  Brasílica,  de  Ayres  do  Casal.  1817. 

A  Assumpção  da  Virgem;  poema  de  fr.  Francisco  de  S.  Carlos 
1819. 

Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro  e  das  provindas  amem 
d  jurisdicção  do  vice-rei  do  Estado  do  Brazil,  dedicadas  a  el-reiD 
JoSo  VI,  por  monsenhor  José  de  Sousa  Azevedo  Pizarro  e  Araújo.  18t 

NB.  O  omittirmos  a  menção  de  outros  escriptos  n3o  importa  (l«s^ 
conhecimento  do  valor  d'elles;  só  a  necessidade  de  ser  breve  nos  foni 
a  tal  omissão  K 

Vimos  também  um  artigo  offerecido  ao  Instituto  Histórico  do  Bi 
de  Janeiro  pelo  seu  sócio  correspondente,  o  sr.  Francisco  de  Soo5] 
Martins,  intitulado:  Progresso  do  Jornalismo  no  Brasil. 

Desejando  aproveitar  todos  os  esclarecimentos  e  conQrmar  oa  coq* 
pietar,  quanto  caiba  no  possivel,  o  que  escrevemos,  damo-nos  por  obv 
gado  a  extrair  d'esse  artigo  as  noticias  que  nos  ministra  até  ao  aonoii^ 
1821,  omittíndo  as  demais  por  serem  posteriores  á  resideacia  da  córB 
no  Rio  de  Janeiro. 

Diz  o  articulista,  que  no  fim  do  anno  de  1808  principiou  a  fdá 
car-se  n*aquella  cidade  a  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro,  redigida  pelos  ofr 
ciaes  da  secretaria  dos  negócios  estrangeiros,  aos  quaes  pertencia  de  pro 

^  Veja  sobre  os  assumptos  de  que  se  trata  n'este  capitulo  os  seguintes  so^ 
sidios : 

Origem  e  desenvolvimento  du  Imprensa  no  Rio  de  Janeiro,  pelo  dr.  MoreL^* 
de  Azevedo. 

Resumo  da  historia  litteraria^  pelo  cónego  dr.  Joaquim  Caetano  Fenu: 
des  Pinheiro. 

Historia  Gerd  do  Brazil^  pelo  sr.  Varnhagen. 

Diccionario^  do  sr.  Innocencio,  vb.  Hypolito  José  da  Costa. 

Investigador  Portuguez  em  Inglaterra,  etc. 

Memorias  da  vida  de  José  Liberato  Freire  de  Carvalho, 
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)rieâade.  Era  pequenino  o  formato,  de  quarto  de  folha  de  papel  al- 
nasso. 

Occupava-se  quasi  exclusivamente  com  as  noticias  da  guerra  que 
ml3o  ardia  na  Europa  contra  o  poder  de  Napoleão  Bonaparte;  com  a 
)ublícaç3o  do  alguns  |)oucos  actos  oíSciaes,  principalmente  despachos 
le  empregados  públicos;  e  de  raro  em  raro  com  alguns  annuncios  das 
composições  lilterarias  que  saiam  á  luz. 

Na  mesma  época  principiou  a  escrever-se  na  Bahia  outro  pe- 
iodico,  no  mesmo  formato,  com  o  titulo  de  Idade  de  Ouro  do  Brasil; 
)  apparecia  duas  vezes  por  semana,  como  a  Gazeia  do  Rio  de  Janeiro. 

Desde  o  anno  de  1808  a  1830  teve  a  imprensa  periódica  do 
Brasil  apenas  dois  apoucados  órgãos,  que  aliás  diíBcilmente  poderiam 
»ustentar-se  sem  os  favores  do  governo;  tão  escasso  era  n'essa  epocha, 
i\z  o  articulista,  o  gosto  da  leitura  jortiaUslica^  que  actualmente  con* 
Hitue  um  goso  essencial  á  grande  parte  da  nossa  população  t 

Depois  da  memorável  revolução  do  1820  em  Portugal  surgiram 
10  Brasil  as  publicações  periódicas,  communicando-se  aos  brasileiros 
)  enthusiasmo  dos  portuguezes  pela  liberdade. 

O  articulista,  invocando  o  testemunho  de  Balbí  {Essai  Síatistique 
iu  royaume  de  Portugal),  diz  que  existiam  no  Brasil,  no  anno  de  1821» 
9s  seguintes  periódicos : 

Em  Pernambuco:  Aurora  Pernambucana;  O  Ségarréga. 

Na  Bahia:  Idade  de  Ouro;  Semanário  Civico;  Diário  ConstiíUr 
cional. 

No  Rio  de  Janeiro :  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro;  Amigo  do  Rei  e  da 
Nação;  O  Conciliador. 

Pondera  o  articulista,  que  estes  oito  periódicos,  e  os  que  depois 
se  seguiram,  quasi  exclusivamente  se  occupavam  com  politica  do  dia, 
ix)m  censuras  aos  empregados  públicos,  ou  correspondências  virulentas, 
B  com  planos  mais  ou  menos  phantàsticos  de  reformas;  descurando 
aliás  os  interesses  moraes  e  materiaes  dos  povos.  A  imprensa  periódica 
estava  na  sua  infância,  e  por  isso  não  admira  que  não  se  conformasse 
mais  com  a  sua  missão  civilisadora.  Oxalá  que  boje  mesmo  essa  im- 
prensa merecesse  em  toda  a  parte  as  bênçãos,  o  respeito,  a  gratidão 
dos  povos t 

Sobre  a  influencia  da  revolução  de  24  de  agosto  de  1820,  no  que 
toca  á  imprensa  periódica  no  Brasil,  também  o  dr.  Moreira  de  Azevedo 
dá  noticias  que  devemos  r^tar. 

Repercutiu  no  Brasil»  diz  elle,  o  movimento  constitucional  que 
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appareceu  em  1820  em  Portagal;  produziu  agitaçio  no  espírito  pútím 
despertando  o  povo  do  estado  de  apathia  e  letbargo  em  que  vivia  sob 
mergido.  Saudou  elle  com  euthusiasmo  as  idéas  novas  de  constitaiç^j 
e  liberdade  que  partiam  do  outro  lado  do  Atlântico.  Novos  órgãos  s 
fizeram  ouvir  na  imprensa,  havendo  em  1821  os  seguintes  periódicos 
— Atnigo  do  rei  e  da  nação; — Sabbatina  familiar; — Patriota ;^0â 
ciliador  do  reino  unido; — Constitucional; — Reverbero; — Malagueta. 

No  anno  de  1821  nasceu  o  Diário  do  Rio  de  Janeiro.  Foi  ao  príi 
cipio  impresso  na  typographia  regia,  em  papel  almasso,  e  formato  i 
4.^ — Zeferino  Victor  de  Meirelles,  que  estabelecera  o  Diário,  publicoa 
depois  em  imprensa  de  sua  propriedade,  e  adoptou  o  bem  entendia 
estilo  de  inserir  annuncios  e  noticias  locaes.  O  povo,  em  allusão ! 
preço  de  cada  numero,  deu  ao  periódico  o  titulo  de  Diário  de  vimn 
assim  como  o  titulo  de  Diário  da  manteiga,  por  ter  sido  o  prima 
que  publicou  o- preço  dos  géneros  e  outras  noticias  económicas,  m 
merciaes,  etc. 

Estas  particularidades  n3o  s3o  indifferentes;  mostram  o  que^ 
as  coisas  nos  seus  principies,  e  a  estranheza  que  fazem  certos  estíl 
e  praticas  nos  primeiros  tempos,  quando  aliás  mais  tarde  se  tom 
regulares,  normaes,  e  como  um  habito  racional  pela  continuação  do  us 

Desgraçadaraante  o  fundador  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro  I 
victima  de  uma  prepotência  atroz,  como  refere  o  dr.  Moreira  de  A2 
vedo  nos  seguintes  termos: 

c  Victor  de  Meirelles,  que  creara  no  paiz  um  jornal  diário  eol 
ao  commercio  e  á  economia  domastica,  soíTreu  grave  perigo  por  qgí 
de  um  annuncio  que  appareceu  na  sua  folha.  Conservando  ura  individii 
de  familia  importante  a  sua  filha  em  cárcere  privado,  veio  no  Dtof^ 
um  annuncio  denunciando  esse  crime:  no  dia  seguinte,  ao  abrir 
porta  da  officina,  recebeu  Meirelles  um  tiro  na  face,  que  o  deii^* 
ferido;  porém  restabeleceu-se,  vindo  a  follecer  algum  tempo  depoís.> 

É  lastima  que  não  se  declare  o  nome  do  brutal  aggressor  tfi 
aspirava  a  ser  assassino  efTectivo;  assim  seria  votado  á  execração  d 
posteridade,  do  mesmo  modo  por  que  ha  de  sempre  causar  horror  o  ai 
me,  o  duplo  crime  do  fidalgo  ou  poderoso  enfatuado  K 


*  Origem  e  desenvolvimento  da  imprensa  no  lixo  de  Janeiro^  p^^lo  i-  ^ 
reira  de  Azevedo^  NB.  Todo$  os  artigos  do  anctor  vem  assim  asêi^nadis,  «3 
nome  iodo  é:  Manuel  Duarte  Moreira  de  Azevedo* 


343 


PLANO  DE  ESTATUTOS  DE  GIRDRGU 


Veja  o  capitulo:  Curso  de  Cirurgia  no  Hospital  da  Santa  Casa 
a  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro. 


PLANO  DE  ORGANISAÇiO  DE  UIA  ESCOU  HEDIGO-CIRDRGICi 

Menciono  com  este  titulo  o  trabalho  que  em  1811  publicou  o 
doutor  Vicente  Navarro  de  Andrade. 

Trata-se  do  projecto  de  um  plano  para  a  organisaç2o  de  uma 
scola  medico-cirugica,  elaborado  por  ordem  do  sua  alteza  real,  o  prin* 
ipe  D.  João,  como  expressamente  declara  o  próprio  doutor  Navarro. 

Paliando  da  escola  de  Coimbra,  depois  de  haver  discursado  acerca 
as  escolas  de  outros  paizes,  aponta  a  falta  que  entSo  havia  de  uma  ca- 
eira  de  medicina  legal  e  de  historia  da  medicina;  a  pouca  importância 
ue  se  dava  á  hygiene  publica,  e  particular;  a  impropriedade  do  ensino 
as  operações  cirúrgicas  anles  do  ensino  da  patbologia  externa;  o  ex- 
essivo  numero  de  preparatórios. 

As  cadeiras  que  o  auctor  julgava  necessárias,  eram  as  seguintes: 

No  curso  medico: 

1.®  anno:  Anatomia  e  physiologia. 

2."^     »      Patbologia  geral,  therapeutica,  semiótica  e  hygiene. 

3.®     >      Explicação  dos  systemas  de  historia  natural,  botânica 

medica,  matéria  medica  e  pharmacia. 

4.^     »      Patbologia  medica  especial. 

5.°     »      Clinica,  medicina  legal,  e  historia  da  medicina. 

NB.  Afora  estas  aulas  especiaes  deviam  os  estudantes  médicos 
aquentar,  como  ouvintes,  no  3.®  anno,  operações  cirúrgicas,  arte 
bstetricia  e  clinica  interna;  no  4.°  anno,  patbologia  especial  cirúrgica 
clinica  interna :  no  5.®  clinica  externa. 

JVò  curso  cirúrgico: 

1.^  anno:  Anatomia  e  physiologia. 

2.^     •     Patbologia  geral,  therapeutica,  semiótica  e  hygiene. 

3.^     9     Explicação  dos  systemas  de  historia  natural,  botânica 

medica,  e  pharmacia. 

4.^     9     Patbologia  especial  cirúrgica,  operações  cirúrgicas,  e 

arte  obstetrícia. 

5.^     »     Clinica  cirúrgica. 
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NB.  Os  estudantes  de  cirurgia  deviam  frequentar,  como  (mtí^: 
no  1  .^  anno«  as  aulas  de  physica ;  no  2.^  chimica ;  no  3.®  e  iA  paÈ - 
logia  interna  especial,  e  clinica  externa;  no  5.*^  anno^  clinica  iDtena. 

Preparatórios  para  o  curso  medico: 

GerlidSo  de  latim  e  de  philosophía  raciona!  e  moral;  certidão éi 
approvação  em  geometria,  elementos  de  álgebra  e  physica  pelos  pr^ 
Tessores  da  Academia  Militar  do  Rio  de  Janeiro:  sendo  o  exame  i 
chimica  unicamente  necessário  para  a  matricula  no  3.**  anno,  tú 
antes. 

Queria  que  o  logar  de  director  da  faculdade  fosse  annexo  ao  d^ 
fysico-môr  do  reino;  que  os  lentes  tivessem  todos  eguaes  ordenados:^ 
que  os  togares  de  fysico-mor  do  exercito,  da  marinha,  e  de  cirargii<ej 
mores  d*aquellas  duas  repartições  fossem  providos  em  lentes  dab 
culdade  *. 


PROJECTO  SOBRE  O  MODO  DE  ORGANISAR  E  ESTABELECER 
A  INSTRUCÇiO  PDBUCA  NO  REINO  DO  BRASIL 

Muitas  providencias  haviam  já  sido  tomadas,  como  temos  ^\M 
com  o  Bm  de  dotar  o  Brasil  com  estabelecimentos  litterarios  e  sde3t' 
ficos, — quando  pareceu  necessário  organisar  a  inslrocção  publica  pi 
um  plano  systemalico,  em  virtude  do  qual  aquellas  instituições  estim 
sem  ligadas  entre  si,  dependentes  umas  das  outras,  e  subordinada 
todas  a  um  só  pensamento,  a  um  centro  de  direcção. 

Foi  n'esta  conformidade,  que  o  conde  da  Barca,  em  nome  do  i^ 
berano,  e  na  qualidade  de  ministro  e  secretario  de  estado  dos  líef^ 
estrangeiros  e  da  guerra,  encarregou  o  illustrado  Stockler  de  elabont 
um  projecto  de  organisaç3o  systematica  da  instrucçSo  publica  no  Brasii 

Vejamos  qual  foi  o  pensamento  qtie  presidiu,  da  parte  de  SlofW^ 
à  elaboração  do  projecto,  que  eíTectivamente  cliegou  a  apreseolarí^ 
mencionado  conde  da  Barca. 

Stockler  tinha  para  si  que  as  escolas  européas,  sem  exceploarí 
de  França  e  AHemanha,  eram  obras  antigas,  emendadas  de  noto,  N: 
seu  entender,  para  que  a  inslrucção  prosperasse,  era  indispensável?* 
fosse  regulada  por  um  systema  vasto  e  subordinada  a  uma  direrf' 
central  bem  ordenada.  Insliiuições  litterarias  e  scientiQcas,  desc4)Doei^ 

'  Veja  o  Investigador  Portugitez  em  Inglaterra,  num,  5  pag.  45  a  tó. 
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independentes  umas  das  oalras,  em  vez  de  se  snslenlarom  reciproca- 
íDte,  tendem  pelo  contrario  a  deslruir-se. 

Sob  a  influencia  doeste  modo  de  ver  as  coisas,  propunha  que  uma 
ciedade  Real  das  Sciencias  e  Artes,  no  Rio  de  Janeiro,  fosse  o  centro 
ico  de  toda  a  inslrnrçHo  pulílica  no  Brasil.  Todos  os  descobrimentos 
vos  que  a  essa  sociedade  fossem  devidos,  ou  para  os  quaes  contri- 
isse  de  algum  modo,  bem  depressa  seriam  transmiltidos  aos  pro- 
sores  respectivos:  e  o  mesmo  succederia  em  quanto  aos  descobri- 
;ntos  feitos  em  outros  paizes,  pois  que,  por  hypothese,  estaria  a 
ciedade  em  correspondência  activa  com  elles,  e  transmittiria  depois 
que  chegasse  ao  seu  conhecimento. 

O  projecto  era  vasto;  mas,  vasto  era  também  o  Brasil  e  muito  im- 
rtante  pelos  germes  de  grandeza  que  em  si  continha;  convindo  por 
;o  que  o  estabelecimento  projectado  tivesse  um  largo  delineamento  e 
ojecções  grandiosas. 

Era  também  de  difDcil  execução  o  projecto;  mas  nenhuma  empreza 

ande  ha,  que  seja  fácil.  Alcançaria  eterna  gloria  o  principe  que  se  de- 

•erasse  a  fundar  um  estabelecimento  d*esta  natureza,  tão  próprio  para 

omover  a  civilisação  dos  povos,  e  para  os  tornar  prósperos  por  meio 

cultura  do  espirito.  Sic  itur  ad  astra. 

A  difficuldade  d*este  projecto  consistia  em  obter  o  numero  de  pes- 
as indispensáveis  para  os  logares  de  mestres,  e  principalmente  para 
constituição  da  sociedade  real.  No  entretanto,  seria  possível  atrair 
;uns  estrangeiros  sábios,  que  o  estado  publico  da  França  e  da  Aile- 
anha  obrigava  a  expatriarem-se.  O  caso  seria  começar  desde  logo,  e 
tempo  iria  trazendo  os  elementos  de  que  se  carecia. 

Existiam  já  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  n^aquella  época  três  aca- 
imías:  a  de  medicina,  a  militar,  e  a  da  marinha.  A  reducção  d'estas 
ademias  aos  princípios  do  systema  devia  ser  immediata;  a  organisa- 
0  de  alguma  das  escolas  do  3.^  grau  também  não  era  difficil,  pois 
le  existiam  já  cadeiras  de  philosophia,  de  rhetoríca,  de  língua  grega, 
de  lingua  latina,  até  das  linguas  franceza  e  ingleza,  as  quaes  todas 
»deriam  ser  systematisadas  sem  augmento  de  despeza. 

A  biblíotheca  real  poderia  ser  franqueada  para  uso  da  sociedade, 
-e  a  casa  em  que  ella  estava  poderia  servir  para  a  celebração  das  ses- 
íes  da  mesma  sociedade. 

Stockter  offerecia-se  a  apresentar  d'esde  logo  uma  lista  de  sujeitos 
gnos  de  entrarem  na  associação,  ja  como  membros  internos,  já  como 
embros  externos.  Começar-se-hia  modestamente;  mas  os  esforços  do 
)verno  e  o  tempo  iriam  trazendo  sensiveis  progressos.  A  mais  corpolenta 


—  346  — 

arvore  da  America  começou  por  ser  uma  tenra  planta,  porém  eHârajj 
delineada  no  seu  germe ^  e  n'esle  existiam  todos  os  princípios  da  mji\ 
lura  grandeza:  dizia  Stockler  ao  ministro  e  secrelario  de  estado  dcbi; 
gocios  estrangeiros  e  guerra,  o  conde  da  Barca,  na  muito  ootavelcsn 
que  a  este  dirigia  e  acompanhava  o  projecto. 

Vejamos  os  principaes  pontos  dispositivos  do  projecto. 

Â  instrucçao  publica  no  reino  de  Brasil  seria  dividida  em 

graus  distinctos.  i 

1.®  grau:  aquelles  conhecimentos  que  a  todos  são  necessários, qa 

quer  que  seja  o  seu  estado  e  profissão. 

2. — Desenvolvimento  mais  amplo  da  maior  parte  das  noções  i 
1.^  grau  e  todos  os  conhecimentos  que  são  essenciaes  aos  agricollaj 
aos  artistas,  e  aos  commerciantes. 

3.®— Todos  os  conhecimentos  scientiOcos,  que  devem  servir 
introducção  ao  estudo  profundo  das  sciencias»  e  de  todo  o  geoer.! 
erudição. 

4.® — O  4.®  grau,  finalmente,  seria  dedicado  ao  ensino  das  sdeodi 
tanto  abstractas,  como  de  applic^ção.  consideradas  na  sua  maior ( 
tensão,  e  em  todas  as  suas  diversas  relações  com  a  ordem  social.  Cci 
prehenderia,  além  disso,  o  estudo  das  sciencias  moraes  e  politifi 
contempladas  sob  o  mesmo  aspecto,  e  designadas  com  a  denomiDi^ 
de  sciencias  sociaes. 

As  escolas  do  1.°  grau  seriam  denominadas.  Pedagogias;  t 
mestres  n*ellas  empregados:  Pedagogos. 

As  do  2.*  Institutos,  e  os  mestres:  Instiiutores. 

As  do  3.®  Lyceus,  e  os  mestres:  Professores.  I 

As  do  4.®  Academias,  e  os  mestres:  Lentes. 

No  ^.^  grau  ensinar-se-ia :  lôr  e  escrever;  princípios  creS 
fundamentaes  da  arithmetica;  e  os  conhecimentos  moraes,  physicosJ 
económicos,  indispensáveis  em  todas  as  circumstancias  e  empr^ds^' 
Ensino  gratuito  para  ambos  os  sexos,  em  um  curso  de  três  anoos 

No  2.®  grau:  Idéa  geral  dos  três  reinos  da  natureza;  da 
e  sua  applicação  ás  artes;  elementos  de  agricultura;  álgebra ordioif^ 
elementos  de  geométrica  rectilínea;  principies  geraes  de  mecbaniaH 
pbysíca  geral;  noções  de  economia  politica  e  do  commerdo;  pn#^ 
fendamentaes  da  moral;  elementos  de  direito  naloraU 

Corso  de  três  anoos;— com  escolas  subsidiarias  de  applieap^* 
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3.®  grau:  Analyse  completa  das  raculdades  e  operações  do  enten- 
enlo;  grammatica  geral  ou  arle  de  faltar;  rhetorica;  estudo  das 
uas  mortas,  e  o  das  línguas  vivas,  assim  européas,  como  orientaes; 
omalica,  e  numismática;  hermenêutica;  geographia,  chronologia  e 
oría. 

0  4.°  grau  comprehenderia  seis  academias: 
r*  Academia: 

1.'  cadeira:  Geometria  analytica;  geometria  transcendente;  trigo- 
letria  spherica,  e  spheroidal;  analyse,  ou  calculo  superior. 

2/  cadeira:  Statica;  dynamica;  hydrostatica;  bydrodynamica. 

3.^       »       Mechanica  celeste,  ou  astronomia  physica. 

4.*  1  Sleoreotomia ;  geodesia;  óptica. — Dioptrica,  catoptrí- 
perspectiva,  theoria  da  polarisaçSo  da  luz. 

5.*  cadeira:  Astronomia  pratica;  geographia  racional. 

6.^       9       Calculo  das  probalidades,  e  suas  applicaçoes. 

2.*  Academia. 

1  .*  cadeira :  Zoologia ;  philosophía  botânica. 
2.^       3       Chimica  geral;  mineralogia. 
3.*       »       Physica;  geognosia. 

4.*       1       Chimica  applicada;  meteorologia;  technologia. 

5.*  »  Mineralogia  pratica;  docimasia,  e  metalurgia;  archi- 
ura  subterrânea. 

3.*^  Academia. 

i.*  cadeira:  Direito  natural;  direito  das  gentes. 

S.*"  »  Direito  pátrio,  civil,  e  criminal;  historia  da  legislação 
ional. 

3.*  cadeira:  Philosophia  jurídica,  os  princípios  geraes  de  legislação; 
leria  das  legislações  antigas,  e  seus  effeitos  políticos. 

4.*  cadeira:  Instituições  canónicas;  historia  eclesiástica. 

5.*       »      Direito  publico ;  statística  universal ;  geographia  politica. 

6.^  f  Direito  político,  ou  analyse  das  constituições  dos  di- 
SOS  governos  antigos  e  modernos. 

7.*  Economia  politica. 

8.*  Historia  philosophica  e  politica  das  nações,  ou  discussão  histórica 
*  seus  interesses  recíprocos,  e  de  suas  negociações. 

Academias  reaes  de  medicina,  cirurgia^  e  phm^macia. 

1.^  cadeira:  Anatomia;  phísiologia. 

2.*       »      Matéria  medica;  pharmacia. 

3.*       »      Pathologia;  nosologia;  simiotica;  therapentica. 
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4/  cadeira:  Higiene;  medicina  legal;  bisloria  da  medição. 

5/       9  Clinica  interna,  ou  medicíoa  pratica, 

ti/       >  Operações  cirúrgicas;  ligaduras;  arte  obstetn.-^ 

7.*       »  Palhologia  J 

»  Nosologia   /  externas. 

•  Clinica        ] 

8.*        »  Analoraia    ) 

.  FhisioloRia  {  comparadas. 

0.*        »       Arle  velerinaria. 

Academias  reaes  militares. 

1/  cadeira:  Geometria  analytica;  geometria  transcandenie: 
desia  elementar. 

2.*  cadeira:  Analyse,  ou  calculo  superior;  mecânica. 

3.*  »  Slereolomia ;  priucipios  geraes  de  coustrucçao ;  fi 
tria  subterrânea. 

4.*  cadeira:  Ilydraulica,  ou  theoria  das  aguas  correntes;  ^i 
ctura  hydraniica. 

5.*  cadeira:  Chimica;  metalurgia,  e  arte  de  fundir  e  moldar; { 
technia. 

6.*  cadeira:  Botânica;  physica  experimental. 

7.*       »       Táctica:  artilberia;  strategia. 

8/  »  FortiQcaçSo;  ataque  e  defeza  das  praças;  guem 
terranea. 

Academias  de  marinha, 

1.*  cadeira:  Geometria  analytica;  geometria  transcendente;! 
nometria  rectilínea;  trigonometria  spherica,  e  spberoidal. 
2.*  cadeira  Analyse  ou  calculo  superior;  mechaníca. 
3.*       »       Stereotomia;  architectura  naval. 
4.*       >      Óptica:  astronomia. 
5.*       »       Physica  experimental;  meteorologia. 
6.^       »       Navegação;  manobra;  táctica  naval. 

Escola  real  de  bellas  artes. 

Ensinar-se-bia :  o  desenho,  a  pintura,  a  escnlptora,  a  archite 
civil,  a  gravura,  e  a  musica. 

• 

O  projecto  regulava  a  corporação  dos  professores,  e  soas  ob 
ç6es;  a  direcQio  e  inspecção  das  escolas  publicas. 
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..Traçava  também  o  plano  da  organisaçao  da  sociedade  real  das 

cias,— a  qual  seria  composla  de  4  classes:  I.*  sciencias  matbe- 
.  :as;  2.*  sciencias  naturaes;  3/  sciencias  sociaes;  4.*  litteratura  e 

s  artes;  sendo  cada  uma  doestas  classes  dividida  em  secções. 

Póde-se  dizer  que  o  auclor  do  projecto  modelou  a  Sociedade 

pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  ^ 

Relativamente  ao  projecto  sobre  o  modo  de  organisar  e  estabelecer 
utrucção  publica  no  reino  do  Brasil^  de  que  temos  tratado  no  pre- 
3  capitulo,  encontro  na  obra  do  sr.  Ferdinand  Denis — O  Brasil  — 
eguintes  indicações: 

tComo  diziam,  alguns  annos  ha,  Spix  e  Martius,  tiouve  intenção, 

)is  da  chegada  de  eirei,  de  instituir  uma  Universidade  em  a  nova 

archia;  reinou,  porém,  a  perplexidade  quando  se  tratou  de  saber« 

avia  de  ser  estabelecida  na  capital,  ou  em  S.  Paulo,  que  tem  a  con- 

0  de  gosar  de  mui  temperado  clima.  O  sr.  F.  de  Borja  Garção  Stoc- 

,  homem  muito  instruído,  filho  de  um  cônsul  allemão  em  Lisboa, 

receu  um  plano,  modelado  pelo  das  escolas  allemãs;  foi,  porém, 

:  rejeitado,  segundo  aOirmam,  pela  influencia  das  pessoas  que  pre- 

liam  conservar  o  Brasil  no  estado  de  colónia  portugueza.  Todavia  em 

lossos  dias  foram  dados  á  execução,  em  parte,  os  projectos  antigos: 

Í8ã6  foi  fundada  em  S.  Paulo  uma  escola  de  direito,  determinando- 

que  durasse  cinco  annos  o  curso  que  n'ella  houvesse  de  seguir-se.» 

Com  razão  diz  o  sr.  Ferdinand  Denis  ser  Stockler  homem  muuo 

truido;  e  mais  me  agradam  ainda  as  expressões  do  sr.  Innocencio 

)ncisco  da  Silva :  O  general  Stockler  (era)  dislincto  por  avantajados 

úeciinentos  scientificos  e  liiterarios^  que  possuia. 

O  mais  que  o  iilustre  bibliographo  e  critico  diz  acerca  da  versatí- 
ade  de  caracter  e  princípios  políticos  de  Stoclcler,  não  é  da  nossa 
tnpetencia.  Aqui  só  nos  interessa  o  aspecto  litterario  e  scientifico  dos 
lividuos  que  encontramos  em  nosso  caminho;  e  em  terreno  tal  pode- 
)s  afToutos  commemorar  lisoogeiramenle  o  nome  do  talentoso  auctor 
>  Ensaio  Histórico  sobre  a  origem  e  progressos  das  matkematicas  em 
yrtugal,  e  sem  faltarmos  de  outros  escriptos  notáveis,  trazer  á  lem- 
ança,  com  louvor,  o  projecto  sobre  a  instrucção  publica  do  Brasil^ 
le,  no  seu  conceito  e  propósito,  era  o  gérmen  da  grande  arvore  scíen- 
Bca,  que  devia  produzir  a  prosperidade  d'aquelle  paiz. 

*  Veja. —  Obras  de  Francisco  de  Borja  Garrão  StockUr^  lorao  n.  Lisboa, 
*26,  pag.  249  a  364. 
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PROVIDENCIAS  DO  GONDE  DOS  ARCOS  NA  BAHIA  A  RESPEITO 

DE  INSTRUCÇAO  PUBUCA 

O  conde  dos  Arcos  tomou  posse  do  governo  da  Bahia  emSOi 
setembro  de  1810. 

Promoveu  o  estabelecimento  da  aula  de  commercio,  nos  termos  ã 
disposições  do  alvará  de  15  de  julho  de  1809. 

Acolhendo  o  plano  traçado  por  Pedro  Gomes  Ferrão  Castello  Bn 
CO,  promoveu  o  estabelecimento  de  uma  bibliotheca  publica,  quês 
abriu  solemnemente  no  dia  4  de  agosto  de  1811.  Fomecea  para  ai 
bliotheca  alguns  livros  seus;  oflerecen  para  as  despezas  do  estabdd 
mento  ama  boa  quantia  de  dinheiro,  e  obrigou-se  a  dar  cada  aoDO  a 
subsidio  para  o  mesmo  destino. 

É  muito  notável  o  discurso  que  na  abertura  solemne  da  bibiiottis 
profeiiu  o  mencionado  Ferrão  Castello  Branco.  Recordou  a  morè^ 
o  príncipe  regente  fizera  de  conceder  a  introducçio  na  Bahia  da  arte^ 
pographica,  já  estabelecida  na  corte  do  Rio  de  Janeiro.  Era  conseqoat 
necessidade  a  creaçUo  de  uma  bibliotheca  publica,  onde  os  cuUore$<i 
lettras  e  das  sciencias  podessero  encontrar  os  monumentos  da  liuer 
lura  e  sciencia  dos  antigos  e  modernos  tempos.  Por  lai  motivo  sedfl 
berou  o  conde  dos  Arcos  a  dar  principio  á  fundação  de  tão  útil  e$ul> 
lecímento,  segundo  o  plano  que  o  príncipe  regente  approvara  já.  Et 
recendo  as  vantagens  das  bibliothecas  publicas,  trouxe  á  lemM 
aquella  que  o  immortal  Franklin  principiara  em  Philadelphia  pelos  se^ 
de  1731.  E  afinal  congratulou-se  pelo  Tacto  de  começ<ir  com  bons  ai 
picios  a  bibliotheca  publica  da  Bahia,  tendo  já  o  conde  dos  Arccfiid 
dido  com  generosa  subscripção  de  dinheiro  e  livros,  e  sido  m^ 
n'esta  parte  por  muitas  pessoas.  Tratava-se  de  aperfeiçoar  o  plano  jib 
mado,  approvar  o  regimento  e  nomear  os  empregados  da  livraria. 

O  conde  dos  Arcos  promoveu  também  o  estabelecimento  da  ii 
de  desenho,  e  do  collegio  medico-círurgico. 

Assistiu  com  mesadas  do  seu  próprio  bolsinho  a  alguns  mxxà 
pobres  que  davam  indícios  de  talento,  para  cursarem  estndos  na  Cs 
versidade  de  Coimbra. 

Por  instancias  suas  concedeu  a  carta  regia  de  5  de  fevereiro  i 
1811  o  estabelecimento  typographico  na  cidade  da  Bahia.  Dosp 
d'essa  typographia  saíram  impressos  a  Gazeta  e  o  AlnMnak. 
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No  governo  do  conde  dos  Arcos  se  concluiu  o  thealro  novo,  q«e 
avia  começado  a  ediíicar-se  durante  o  governo  do  conde  da  Ponle. 
briu-se  o  thealro  novo  no  dia  13  de  maio  de  1812  (anniversario  do 
rincipe  regente). 

O  sr.  Ferdinand  Denis,  que  esteve  no  Brasil  depois  dos  annos  a 
je  nos  referimos,  diz  que  não  é  a  cidade  de  S.  Salvador  ínteinimenle 
ístiluida  de  estabelecimentos  consagrados  ao  desenvolvimento  inlelle- 
unl.  Ha  ali  muitos  collegios,  nos  quaes  são  bast.inlemente  vigorosos 
;  estudos;  um  seminário  que  proporciona  grande  numero  de  ecclesias- 
;os  ao  Brasil;  uma  escola  de  medicina;  desde  muitos  annos  existe  uma 
pographia;  a  bibliotheca  pode  ofTerecer  algumas  obras»  curiosas  até 
ira  um  estrangeiro. 

O  sr.  Varnbagen,  fallando  do  conde  dos  Arcos,  diz:  cAo  governo 
)  conde  dos  Arcos  deveu  a  Bahia  a  sua  primeira  oílicina  lypographica, 

0  primeiro  jornal  e  a  primeira  bibliotheca,  além  de  muitas  obras,  com 
le  se  enobreceu  a  cidade.» 

O  conde  dos  Arcos  desveloa-se  na  construcção  da  bolsa  ou  praça 
)  commercio  da  Bahia,  concorrendo  até  com  donativos  pecuniários 
m  para  este  fim.  No  dia  28  de  janeiro  de  1817  fez-se  a  abertura  so- 
mne  da  praça  de  commercio,  da  qual  se  havia  lançado  a  primeira  pe- 
•a  em  17  de  dezembro  de  1814.  O  corpo  do  commercio,  penhorado 
(I  gratidão  para  com  o  conde  dos  Arcos,  oíTereceu-lhe  uma  rica  e  pri- 
orosa  espada,  e  mandou  collocar  o  retrato  do  benemérito  fundador 

1  sala  principal  do  edifício. 

A  respeito  da  espada  offerecida  ao  conde  dos  Arcos  f«z-se  por 
[tielle  tempo  o  reparo  de  haver  sido  fabricada  em  Londres,  quando 
ias  devera  ter  sido  feita  em  Portugal. 

O  reparo  era  justificado  e  bem  cabido,  ao  que  me  parece. 

A  baixella  de  prata  que  se  deu  de  presente  a  Lord  Wellington,  era 
na  obra  prima  de  industria  e  de  bom  gosto,  que  em  Londres  foi  admi- 
da.  N3o  faltavam  pois  artistas  nacionaes  que  pudessem  desempenhar-se 
írfeitamente  da  feitura  da  espada  de  honra. 

Occorre  naturalmente  á  lembrança  o  que  tio  chistosamente  disse 
mão  Machado  na  comedia  Alfeo: 

Se  um  estranho  à  terra  vem, 
DÍ26ÍS  todos  era  geral, 
Nunca  aqui  chegou  ninguém, 
E  do  vosso  natural 
Nada  vos  parece  bem. 


Em  fim  que  por  natureza 
B  coQstellaçiio  do  cliiiia 
Esta  naçào  portugueza 
O  nada  estrangeiro  estima 
U  muito  dos  seus  despreza. 

Não  quadra  á  índole  do  nosso  trabalho  commeaiorar  outros  ser 
ços  que  o  conde  dos  Arcos  fez  á  Bahia,  porque  são  alheios  do  assi 
p(o  de  que  nos  occupamos;  e  se  de  passagem  mencionáinos  a  conslr 
C3o  da  praça  do  commercio,  foi  por  que  desejámos  assignalar  o  iríb 
de  gratidão  que  os  negociantes  da  Bahia  pagaram  a  um  governador 
lustre,  a  quem  aquella  cidade  deveu  muitos  beneficios.  É  tão  freqiK 
encontrar  ingratos  ou  indífferentes,  que  faz  gosto  marcar  os  rart 
apreciáveis  exemplos  em  contrario  ^ 


SEHINtRIO  DE  S.  JOIQUII  DO  RIO  DS  JANEIRO 

Registarei  primeiramente  o  decreto  de  5  de  janeiro  de  1818, 
parle  que  mais  de  perto  lhe  diz  respeito  como  estabelecimenlo  lii 
rarío : 

«Fnzendo*se  necessário  determinar  o  local,  em  que  se  deve  esli 
lecer  o  conveniente  aquartelamento,  assim  para  um  dos  batalhões  (bi 
\is3o  das  tropas,  que  mandei  vir  ultimamente  do  exercito  de  Port^ 
como  para  o  corpo  do  artífices  engenlieiros,  que  acompanhou  a  wà 
divisão;  e  reconhendo*se»  que  o  ediíicio  do  seminário  de  S.  Joofi 
reúne  as  mais  adequadas  proporções  para  aquelle  Qm,  ao  mesmo  tei| 
que  sem  inconveniente  se  podem  acommodar  com  aproveilameolf» 
maior  vantagem,  tanto  publica  como  particular,  os  acíuaes  semiaei 
tas  (fesle  collegio,  ou  seja  no  seminário  de  S.  José  aquelks  que,  fi 
seu  adiantamento  nos  estudos  e  vocação^  se  julguem  próprios  para  0< 
todo  ecclesiastico,  ficando  addidos  ao  sobredito  corpo  de  artiíices  ai 
nheiros,  como  aprendizes  dos  diíTerentes  oíQcios  mechanicos  n^elles  f 


^  Sobre  o  assumpto  doeste  capitulo  veja: 

Memorias  hUtoricas  do  Rio  de  Janeiro,  citadas,  tomos  m  e  vm. 

O  Brasily  pelo  sr.  Ferdinand  Denis. 

Historia  geral  do  Brasil^  pelo  sr.  Varnhagen. 

O  Investigador  Portuguez  eín  Inglaterra^  do  anno  de  1817. 
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belecidos»  aquelles  que  nâo  estiverem  no  mesmo  caso  e  circumstan- 
js  dos  primeiros:. .  .Hei  por  bem  ordenar  o  seguinte:  Que  o  referido 
liGcio  do  seminário  de  S.  Joaquim  e  suas  dependências,  passando  a 
r  incorporado  nos  próprios  da  coroa,  seja  destinado  para  aquartela- 
3nlo  (da  tropa,  e  arliQces  supra-niencionados). . .  Que  as  rendas  ac- 
aes  doeste  extincto  seminário  passem  e  fiquem  incorporadas  ás  do  se^ 
\nario  de  S.  José;  n3o  só  para  se  continuar  regularmente  o  ordenado 
200JÍ000  réis  ao  actual  reitor,  o  abbade  José  dos  Santos  Salgueiro, 
e  Geará  considerado  como  aposentado,  e  o  pagamento  do  ordenado 
100;5[(X)0  réis  do  actual  proressor  de  grammalica  e  lingua  latina,  que 
rvirá  como  substituto  no  seminário  de  S.  José  nas  faltas  e  impedi- 
rmos do  professor  que  ali  rege  esta  cadeira;  mas  também  para  ma- 
itenção  e  tratamento  dos  alumnos  do  extincto  seminário  de  S.  Joa- 
lim,  que,  sendo  escolhidos  pelo  bispo  capellão  mór  por  mais  próprios 
aptos  para  a  \ida  ecciesiaslica,  determino  passem,  e  sejam  admittidos 
tratados  no  seminário  de  S.  José,  onde  para  o  futuro  se  admittirSo, 
Iralarào  do  mesmo  modo,  pelo  menos,  dez  rapazes  orphaos  e  pobres, 
le  possam  com  aproveitamento  destinar-se  para  esta  vida,  e  serem  em* 
egados  utilmente  com  vantagem  do  serviço  de  Deus,  e  meu.» 

O  decreto  dava  depois  destino  á  egreja  do  seminário,  e  regulava  a 
Imissão  dos  restantes  seminaristas,  e  de  outros  rapazes  de  boa  edu- 
ção,  no  corpo  de  artiflccs  engenheiros,  ao  qual  Qcariam  addidos,  como 
irendizes  dos  diíTerentes  oíTicios  n'elle  estabelecidos. 

Apresso-me  a  dizer,  que  em  1821  vários  moradores  do  Rio  de  Ja- 
íiro,  movidos  pelo  desejo  louvável  de  beneRciar  os  orphaos,  sollicita- 
m  o  restabelecimento  do  indicado  seminário  de  S.  Joaquim,  e  o  con- 
guiram,  como  passamos  a  ver. 

Pelo  decreto  de  18  de  maio  de  1821  foi  restabelecido  o  seminário 
\  S.  Joaquim,  na  forma  em  que  estava  antes  do  decreto  de  5  de  ja- 
ííro  de  1818. — Foi  desannexado  dos  próprios  da  coroa  o  edifido  com 
suas  dependências; — do  seminário  de  S.José  foram  desaunexadas  as 
ndas  que  para  ali  haviam  passado,  e  dos  batalhões  e  corpos  da  di- 
são  de  Portugal  a  egreja:  revertendo  tudo  para  o  seminário  de  S. 
>aquim. 

Foram  nomeados  dois  syndicos,  os  quaes  deviam  constituir-se  em 
nta,  encarregada  da  administração  económica  do  seminarío,  e  dos 
spectivos  arranjos  exteriores. 

Foi  nomeado  um  reitor,— o  qual  devia  morar  dentro  do  seminário, 
propor  as  pessoas  que  julgasse  mais  capazes  de  occupar  os  logarés 
3  vice-reitor,  e  de  mestres  da  lingoa  latina  e  de  cantochSo. 

o.  R.  lY.  S3 
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Digamos  agora  duas  palavras  sohrc  a  liisloria  tl'esle  seminário  alê 
ao  anno  de  1818. 

Pela  provisão  de  8  de  junlio  de.  1739  instituiu  o  prelado  flumi- 
nense, D.  fr.  António  de  Guadalupe,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  mn 
collegio,  no  qual  houvessem  de  ser  recebidos  e  creados  meninos  orphâon 
de  pais  pobres  e  desamparados  de  crearão,  devendo  ser  ali  imtniidoíi 
na  doutrina  christã,  nas  primeiras  letlras,  na  lingoa  latina,  musica  c 
instrumentos^  bem  como  nas  funcções  ecclcsiasticas,  de  que  podessem 
ser  capazes. 

O  estimável  prelado  tomou  para  modelo  o  collegio  dos  meninos 
orphãos  da  cidade  do  Porto,  excepto  na  parte  em  que  fazia  dcpondeníe 
o  seu  unicamente  do  ordinário,  e  lhe  dava  feições  de  todo  ponto  eccle- 
siasticas,  ou  antes,  monachaes,  como  o  attestam  os  estatutos  de  W  de 
outubro  do  citado  anno  de  1739. 

Em  1758  foi  doado  ao  collegio  a  capella  de  S.  Joaquim;  e  houve 
então  o  pensamento  de  erigir  naquelle  sitio  um  collegio,  mais  bera 
acommodado  do  que  o  existente.  Principiou  eíTectivamante  a  fabrica: e 
nos  fins  do  anno  de  1766  se  concluiu  a  parte  principal  do  collegio  ou 
seminário,  efTeituando-se  a  mudança  do  antigo  para  o  novo,  e  adoptan- 
do-se  o  titulo  de  orphãos  de  S.  Joaquim,  em  vez  do  antecedente — de  S. 
Pedro. 

Consta  que  desde  aquelle  anno  até  ao  de  1818  melhorara  o  collegio, 
augmeniando-se  as  officinas,  recebendo-se  valiosos  donativos,  e  medran- 
do os  estudos  ^ 

Quando,  no  decurso  das  minhas  investigações,  encontro  ura  varão 
benemérito  das  leltras  ou  da  humanidade,  folgo  de  lhe  pagar  o  tributo 
de  bem  merecido  louvor. 

O  escriptor  brasileiro  qiie  ha  pouco  citámos  em  nota  encarece  con- 
dignamente o  merecimento  e  bons  serviços  do  fundador  do  seminário 
ou  collegio  de  S.  Joaquim,  D.  frei  António  de  Guadalupe,  dizendo: 

<  Uma  inspiração  generosa,  um  pensamento  evangélico  de  civilisa- 

*  Veja:  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro ,  e  das  provinrias  annexasá 
jurisdição  do  vice-rei  do  Estado  do  Brasil^  dedicadas  a  el-rei  o  senhor  D.  Joãv 
Vi,  por  José  de  Sousa  Azevedo  Pizarro  e  Aranjo.  Rio  de  Janeiro,  1822,  torno 
vil  pag.  218  a  222. 

Veja  também :  Origem  do  collegio  de  D,  Pedro  ii  pelo  sócio  correspondenie 
do  Instiiulo  do  Rio  He  Janeiro,  Francisco  Manuel  Raposo  de  Almeida,  no  tomo 
XIX  num.  24  da  Revista  Trimeusal  dn  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Brasd. 
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presidiu  â  fundação  do  collegio  dos  meninos  orphãos.  Um  dos  mais 
idos  e  saudosos  prelados  que  tem  honrado  a  egreja  fluminense, 
rluoso  e  illuslrado  dom  frei  António  de  Guadalupe,  foi  quem  con- 
!U,  quem  lançou  os  primeiros  alicerces,  quem  deu  importância  e 

a  esta  caridosa  instituição.» 

Raziio  tem  o  panegyrisla  em  pensar  que  as  próprias  palavras  da 
isão  de  8  de  junho  de  1739,  pela  qual  o  venerando  prelado  insti- 

0  collegio,  fazem  avaliar  devidamente  o  muito  louvável  pensamento 
nsiiluidor.  E  com  eíTeito,  é  merecedor  de  muitos  gabos  esse  docu- 
lo  que  revelia  a  bondade  do  coração  de  D.  frei  António  de  Gua- 
pe.  Era  assim  concebido: 

« A  experiência  que  temos  de  que  n'esta  cidade  e  seus  contornos 
erdem  muitos  moços,  que  ficando  orphãos  de  pae  em  tenra  edade, 
tem  quem  os  instrua  nos  bons  costumes,  e  nas  artes,  em  que  po- 

aproveitar-se  e  viver  christã  e  religiosamente,  n'aquelles  empregos 
ísiasticos  ou  seculares,  para  que  tiverem  génio  e  préstimo,  nos  tem 
ido  a  procurar  remédio  para  esse  damno,  não  só  por  meio  de  um 
inario,  a  que  temos  dado  principio  na  forma  do  sagrado  concilio 
;ntino,  mas  também  por  meio  da  instituição  de  um  collegio,  em 
sejam  recebidos  e  creados  meninos  orphãos  de  pães  pobres  e  de- 
parados de  creação,  os  quaes  no  dito  collegio  sejam  instruídos  na 
irina  christã,  ler  e  escrever  e  na  lingoa  latina,  musica  e  instrumen- 

como  lambem  nas  funcções  ecciesiasticas,  de  que  podem  ser  ca- 
ís. For  tanto,  em  nome  d'aquelle  senhor,  que  foi  servido  dar-nos 

vontade,  instituímos  n'esta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  um  collegio 
i  creação  dos  meninos  orphãos.  (Aqui  especifica  o  prelado  a  situa- 
e  confrontações  do  edificio  do  collegio.)  E  terão  (os  meninos  orphãos) 
sacerdote  que  nós  ou  os  nossos  successores  escolherem  ou  deputa- 
,  de  boa  vida  e  costumes,  o  qual  terá  o  cuidado  de  crear  os  ditos 
ínos  ensinando-Ihes  a  doutrina  christã,  e  o  santo  temor  de  Deus, 

que  não  souberem  ler,  escrever  e  contar,  e  depois  disso  mandará 
nar  a  lingoa  latina,  a  rezar  o  offlcio  divino  e  ceremonias  da  egreja, 
to  também  musica  e  tocar  instrumentos  pertencentes  a  ella,  segundo 
a  capacidade  de  cada  um,  etc» 

A  provisão  tinha  a  data  de  8  de  junho  de  1739.  No  mesmo  anno 
m  dados  estatutos  ao  collegio  em  20  de  outubro.  Não  li  na  sua 
3ga  esses  estatutos;  mas  pelos  excerptos  que  tenho  cliante  de  mim 
ao  conceito  do  espirito  que  presidiu  á  sua  redacção. 

Antes  de  tudo  cumpre  louvar  o  prelado,  que  logo  no  primeiro  ar- 

(irniava  estes  bons  princípios;  cToda  a  felicidade  das  republicas, 
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toda  a  concórdia  dos  povos,  toda  a  reforma  da  clirislandaK-, :  ' 
lustre  das  egrejas,  e  Ioda  a  observância  das  religiões,  tudo  d^prii 
boa  creaçõo  dos  filhos, 

aCom  esta  os  tribunaes  se  animam,  os  cânones  se  ohseni:  I 
leis  se  vigaram  e  rectificara,  os  vicins  se  desterrara  e  as  Tiriiv:  -l 
plantara;  faltando  porém  esta,  por  demais  são  as  pragmáticas,  iniilt: -{ 
os  decrectos,  e  frustrados  lodos  os  rigores  oii  penas  da  justin:  i 
que  se  a  natureza  foi  na  infância  pervertida,  se  foi  com  o  ler«  i 
maus  costumes  relaxada,  tão  inepta," ião  adversa  e  Ião  contraria  íi 
aos  séquitos  das  virtudes  que  ou  nunca  ou  raras  vezes  chega  a  [ri 
os  hábitos  viciosos  na  mocidade  contrahidos.» 

No  demais,  diz  o  nosso  informador,  e  eu  o  vejo  por  zV^\xi<\ 
cerplos,  «os  pormenores  do  regulamento  rcsentem-se  da  sevei^ij 
..cjplina  monachal,  com  que  fora  creado  o  illustre  prelado,  e  qno  i-\ 
prevalecia  n'aquelle  tempo.  Quasi  todos  os  exercidos  espirilnsõ. 
horas  de  inslrucção  e  de  recreio  eram  o  fiel  Iransumpto  d>SNi  ci 
plina  por  excellencia,  que  reinou  nos  claustros  e  se  transformes 
mais  escandalosa  e  grosseira  licença.» 

Assim,  por  exemplo,  o  artigo  3.^  do  capitulo  i  dos  estatuí' >! 
jeitava  inteiramente  ao  rito  monástico  a  recepção  do  liabilo,  nos  ?ui 
tes  termos:  «A  forma  do  habito  será  de  panno  branco  com  uraai 
vermelha  no  peito,  e,  quando  o  reitor  Wo  lançar  a  primeira  m:: 
benzerá  na  capella,  em  communidade,  mas  com  a  porta  Techad^,  e^ 
assistência  alguma  de  gente  de  fora.  Aqui  lhe  dará  por  ?obre  ncí 
vocação  de  algum  santo,  que  o  menino  escolher  por  sua  devoção,  p-  ^ 
de  tal  sorte  que  não  se  equivoquem  uns  com  outros;  c  no  fimik^ 
lhe  cantará  a  communidade  o  hymno  Veni,  Creator  Spiriius,  i(4 
seu  verso  c  orações.» 

Para  sermos  justos  avaliadores  do  merectnoento  de  antigas  i^ 
tuições,  é  indispensável  que  pelo  pensamento  nos  colloquemos  m  t*:  i 
em  que  ellas  foram  plantadas.  Se  quizermos  afTeriro  que  se  fez  pelol 
se  faz  na  actualidade;  se  nos  esquecermos  de  que  reinaram  outras  ii 
outras  crenças,  outros  modos  de  sentir  e  de  pensar,  diversos  do  qntU 
sentimos  e  pensamos:  não  poderemos  deixar  de  errar  em  nososjncl 

No  efiianto  apjia.udamos  o  pensamento  e  os  votos  com  que  o  ^ 
Raposo  de  Alnieid»  {.ermina  a  sua  erudita  Memoria. — Chngemáini 
legio  D.  Pedro  u. 

«Uma  educação  que  nBo  seja  mm  o  ascetismo  requintado  doclm> 
nem  o  indiíTerentisnoio  geométrico  4a  polyltchnica;  uma  educação.' 
seja  religiosa  e  cjyij  nas  devida;5  p.ropx)rç5es,  eis  o  ponlo  de  F^ 
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a  a  legitima  reforma  da  educaçuo  e  instrucçSo.  Um  edifício  amplo, 
to,  com  todas  as  conveniências  de  oílicinas,  e  localidade,  é  a  primeira 
?ssidade  para  a  realisaçâo  de  nm  collegio,  que  tem  de  ser  o  modelo, 
adrâo  pelo  qual  tem  de  a  afferir-se  e  uniformisar-se  a  educação  e 
rucçâo  publica  do  Império.» 


SEHLYIRIO  OU  COLLEGIO  DEDICADO  A  NOSSA  SE\HORA  DA  LAPA 

O  padre  Angelo  de  Sequeira,  nalural  de^S.  Paulo,  e  missionário 
Moliço,  principiou  no  anno  de  1751  a  fundar  um  seminário  ou  col- 
1  dedicado  a  Nos^a  Senhora  da  Lapa,  para  o  ensino  de  laiim,  can- 
ião,  e  ceremonias  do  coro  aos  ordenandos,  bem  como  para  os 
•cicios  espirituaes  dos  mesmos  ordenandos. 

Foi  extincto  este  seminário  no  anno  de  18H  (por  que  faltaram  os 
ipctentes  rendimentos),  e  concedido  o  respectivo  edifício  aos  religiosos 
rearmo,  para  sua  residência  K 


SEMINÁRIO  EPISCOPAL  DE  S.  JOSÉ 

Foi  mandado  erigir  este  seminário  pela  provisão  regia  de  27  de 
jbro  de  1735,  a  instancias  do  bispo  da  diocese  do  Rio  de  Janeiro 
fr.  António  do  Guadalupe,  em  benefício  da  mocidade  e  do  estado, 
)m  isempçSo  da  jurisdição  parochial. 

A  este  prelado  coube  lançar  os  alicerces  do  edifício  do  seminário, 
D  anno  de  1739  pôde  conseguir  que  principiasse  a  ter  exercicio. 

Existe  hoje  este  seminário,  com  o  caracter  de  diocesano,  dividin- 
5e  o  curso  de  estudos  em  curso  preparatório^  e  curso  theologico,  como 
ultima  parte  d'este  capitulo  havemos  de  desenvolver. 

A  pag.  86  do  presente  tomo  damos  uma  rápida  noticia  chronolo- 
i  dos  bispados  do  Brasil,  que  agora  completaremos,  visto  tratar-se 
um  estabelecimento  ecciesiastico  da  diocese  do  Rio  de  Janeiro. 
Em  1550  foi  creado  o  primeiro  bispado  na  Bahia,  capital  então 
vastíssimas  regiões  do  Brasil.  Esta  creação  foi  efifectuada  pelo  papa 
o  m,  a  instancias  de  el-rei  D.  João  lu.  Este  soberano  cuidou  tam- 
il da  instrucçSo  religiosa  dos  povos  que  habitavam  aquellas  regiões, 

'  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro^  citadas. 
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enviando-lhes  muitos  missionários  jesuitas  e  capuchos,  os  qoah 
verdade  foram  zelosos  e  incansáveis  na  conquista  espirituaL 

A  instancias  do  soberano  porluguez  (era  regente  o  infante  D.  h 
ii)  Toi  o  bispado  da  Bahia  elevado  á  categoria  de  arcebispado  do  Kr 
sendo  também  creados  dois  bispados,  o  do  Rio  de  Janeiro  e  ode! 
nambuco;  o  que  se  fez  pelas  bulias  de  Innocencio  xi  de  16  de  et 
bro  de  1676. 

Pela  bulia  de  30  de  agosto  de  1677,  expedida  também  pelo[j 
Innocencio  xi,  a  instancias  do  mesmo  soberano,  foi  creado  o  b:>: 
do  Maranhão. 

Pela  bulia  de  4  de  março  de  1719,  a  instancias  de  el-rei  D.  i 
V,  foi  creado  o  bispado  do  Grão  Pará. 

Pelas  duas  bulias  de  6  de  dezembro  de  1745,  expedidas  p^»'»» 
Benedicto  xiv  a  instancias  de  el-rei  D.  João  v,  foram  creados  d5 
bispados  de  S.  Paulo  e  de  Marianna,  com  as  preiasias  de  Goiaz,  i 
Cuiabá  e  Matto  Grosso. 

Mais  tarde,  quando  a  corte  portugueza  residia  no  Rio  de  Im 
pareceu  insufQciente  o  numero  de  bispados  que  deixamos  indicad 
Em  consulta  do  desembargo  do  paço  de  23  de  agosto  de  1^ 
approvada  pela  resolução  de  24  de  junho  de  1818,  foi  determii 
que  se  consultasse  a  S.  M.  a  divisão  dos  antigos  bispados  do  1^ 
e  a  creação  dos  que  mais  parecessem  necessários. 

A  consulta  subiu  eíTectivamente  á  presença  do  soberano. 
A  informação  que  devia  servir  de  base  á  divisão  dos  \>\s^ 
(projectada  em  1819)  foi  redigida  pelo  conselheiro  António  Rodi>^ 
Velloso  de  Oliveira,  e  é  um  dos  papeis  mais  bem  escriplos  do  prísj 
quarto  do  presente  século,  no  tocante  a  coisas  ecclesiasticas.  É  íÁ 
de  28  de  junho  de  1819,  e  contém  noticias  interessantes  a  respe.ii' 
egreja  de  Portugal  e  do  Brasil,  e  bem  assim  os  mais  curiosos  e^ 
tos  estatísticos  e  descripçôes  diversas  d'este  ultimo  estado. 

Propunha  afinal  Velloso  de  Oliveira,  que  o  Brasil  fosse  ref^fíl 
em  sete  províncias. ecclesiasticas,  ou  metrópoles  archiepiscopaes.  H 
vinte  e  seis  bispados  suíTraganeos,  comprehendidas  n'este  nuni^: 
duas  preiasias  de  Goiaz,  Cuiabá  e  Matto  Grosso,  que  deviam  ss\ 
vadas  á  dignidade  de  bispados. 

Os  arcebispados  seriam  os  seguintes: 

1.^  O  da  Bahia,  com  a  qualidade  primaz  do  reino  do  Brasil. 

2.''  O  do  Bio  de  Janeiro. 

3.^  O  de  S.  Paulo. 

4.®  O  de  Marianna. 
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5.^  O  de  Pernambuco. 

6.^  O  do  Maranhão. 

7.°  O  do  Pará. 

Tomar-nos-hia  grande  espaço  a  indicaçilo  dos  nunoerosos  bispados 

ficavam  sufTraganeos  dos  arcebispados  propostos  ^ 

Disse  que  a  consulta  ou  informação  de  Velloso  de  Oliveira  era  um 
papeis  mais  bem  escriplos  do  primeiro  quarto  do  presente  século, 
ocante   ás  coisas  ecciesiaslicas.  E  com  effeito,  aquelle  trabalho  é 

verdadeira  dissertação  erudita,  uma  excellente  memória  iostructiva, 
muito  abona  o  seu  auctor. 

Seguiu,  em  primeiro  iogar,  o  direito  divino,  ou  os  preceitos  evan- 
:os  que  ao  assumpto  dizem  respeito;  depois  a  disciplina  ecciesias- 

que  na  successâo  dos  tempos  se  tem  regulado  pelas  necessidades 
aior  utilidade  dos  fieis;  e  ultimamente  o  plano  que  os  reis  por- 
lezes  observaram  na  creaçSo  das  muitas  dioceses  que  fizeram  erigir 
Portugal,  nas  ilhas  e  nas  vastíssimas  possessões  de  além  mar. 

N^esta  conformidade  tratou  primeiramente  do  primitivo  estabeleci- 
to  da  egreja,  acompanhando  a  missão  dos  apóstolos  até  que  desap- 
aceram  do  mundo. 

Vem  depois  a  divisão  particular  dos  bispados^  consequência  im- 
:erivcl  da  morte  dos  apóstolos,  e  resultado  da  propagação  do  cbri- 
Dismo  pelos  diversos  territórios  do  mundo  então  conhecido.  As  cir- 
istancias  occorrenles  foram  regulando  diiferentemenle  esta  divisão, 
que  os  principes  soberanos  começaram  a  entender  na  eleição  dos 
)os,  na  creação  de  novos  bispados,  ou  na  melhor  distribuição  dos 
«os. 

Segue-se  a  descripção  dos  antigos  bispados  de  Portugal  e  do  estada 
les  na  data  da  consulta  de  Velloso  de  Oliveira.  Com  referencia  a  este 
ito  apresentava  a  consulta  uns  enunciados,  que  hoje  são  ainda  mais 
cludentes,  em  presença  dos  melhoramentos  da  viação  e  da  facilidade 
igularidade  das  communicações.  Propendia  Velloso  para  que  fosse  li- 
ado o  numero  dos  bispados,  e  dizia :  cEm  um  tal  paiz  culto  e  civi- 
do,  com  suflicientes  estradas,  livre  de  embaraços,  não  habitado  por 
ejes  nem  pagãos,  bem  pôde  cada  um  dos  bispos  conhecer  todas  as 
s  ovelhas,  chamar  a  cada  uma  por  seu  próprio  nome,  conduzil-as 
pasto,  e  andar  diante  d'ellas,  ou,  o  que  é  o  mesmo,  cumprir  exa- 
nente  os  seus  deveres,  e  satisfazer  litteralmente  ás  leis  evangélicas.» 

'  Veja  a  respeito  d'esta  especialidade  a  Revista  Trimensal^  tomo  xxix, 
te  I,  pag.  194  e  195. 
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Na  exposição  relativa  aos  bispados  do  ullramar  ileixai^a  oil-^ 
a  prodigalidade  com  que  se  havia  procedido  a  tal  respeiío.  Har;r;i 
pos,  cathedraes,  cabidos,  capeilães,  etc,  mas  não  havia  rebanli^  { 
bispado  de  S.  Tliomé  (iSiO)  contém  nas  nove  ilhas  do  sen  íih-\ 
58:401  habitantes  de  todas  as  cAres,  edades  e  condições,  e  entre  { 
5:109  escravos;  o  bispado  de  S.  Thomé  11:873  nas  duas  ilhas  (r 
Thomé  e  Príncipe,  dos  quaes  são  escravos  6:561 ;  o  bispado  de  A:, 
contém  na  cidade  capital,  a  maior  povoação  de  todo  o  reino  de  Át; 
apenas  4:648,  e  doestes,  1:795  escravos;  calculem-se  as  oulrasin^ 
coes.  e  achar«se-ha  que  o  bispado  inteiro  não  tem  20:000  chrí^t^  i 
comtudo  estes  bispados  téem  bispos,  cathedraes,  cónegos  e  m 
Semelhante  a  esta  é  a  sorte  e  o  estado  presente  do  todos  oa  quasi 
os  bispados  da  índia  e  China.» 

A  consulta,  no  intuito  de  justificar  a  proposta  que  aprescoU 
bre  a  divisão  dos  bispados,  ou  antes,  no  intuito  de  assentar  em  ^^ 
base  o  alvitre  que  inculca,  procede  a  um  grave  inquérito  estati^^iKi 
económico  ^  respeito  do  Brasil,  para  averiguar  qual  era  determiasj 
mente  a  extensão  do  seu  território,  qual  a  população,  quaes  as  drcJ 
stancias  favoráveis  com  que  a  natureza  o  houvesse  felicitado,  quaioil 
mais  efTicaz  de  promover  a  sua  prosperidade. 

Note-se  que  a  consulta  era  elaborada  no  anno  de  1819,  emqoeai^ 
não  havia  bastantes  elementos  estatísticos,  nem  a  economia  polítki 
nha  chegado  á  altura  em  que  a  vemos  hoje;  de  sorte  que  era  immsj 
a  difBculdade,  não  digo  de  tratar,  mas  de  resolver  com  segurança  <^ 
toes  do  tal  natureza. 

Para  fixar  a  área  do  Brasil,  a  extensão  das  suas  costas,  a  po^ 
ção  total  d*aquelle  reino,  foi  necessário  ao  redactor  da  consulta  i(&^ 
muitos  livros,  confrontar  muitas  noticias,  formar  conjecturas,  e$c;l 
conjecturas  apresentar  algum  enunciado. 

Sabe-se  hoje,  que  o  Brasil  comprehende  */*»  da  superficie  M 
tre  do  globo,  Vs  do  novo  mundo  e  mais  de  '/7  da  America  MeriAd 

Sabe-se  hoje  que  a  sua  costa  tem  a  extensão  de  1:200  leguaN  | 
7:920  kilometros. 

Calcnla-se  hoje  a  sua  área  em  2.311:974  milhas  quadradas  d^^ 
ao  grau,  ou  7:952  kilometros  quadrados  *. 

Mas  o  que  hoje  se  aílirma  com  presteza  e  affoutaroenle  só  pt^  > 
consulta  adquiríl-o  com  summa  dií&culdade,  e  ainda  assim  chegara n 
calculo  aproximado. 

*  O  huperio  do  Brasil  n/i  t^fhxsirão  universal  de  1873  em  Ftfjwaíííi^' 
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No  qne  respeita  á  população  que  em  1819  linha  o  Brasil,  foi  nc- 
ario  ouvir  um  grande  numero  de  escriptores,  rada  um  dos  qiiaes 
isentava  o  seu  calculo  ou  conjecturas,  e  entre  si  se  contradiziam, 
ins  não  davam  ao  Brasil  mais  de  um  milhão  de  habitantes;  Beau- 
B  a  elevava  a  três  milhões;  Kill  ia  mais  além,  dava  llie  três  viilliões 
ezetitos  mil  habitantes,  etc. 

Mas  o  auctor  da  consulta,  em  presença  de  mappas  que  pôde  col- 
*  calculou  a  população  em  2.697:090  habitantes,  excluidos  os  índios 

domesticados.  Reconhecendo,  porém,  a  inexactidão  c  deficiência 

niappas,  acrescentou  um  terço  áquelle  computo,  e  considerou  ser 
ital  da  população  3.S9G:132  habitantes.  Calculando  cm  800:000  os 
os  não  domesticados,  e  addicionando-os  aos  outros  habitantes,  obti- 

em  resultado  final  a  população  de  4.396: I3á  indivíduos  de  ambos 
^exos,  e  de  todas  as  edades,  cores  e  coTidições. 

Ê  curioso  confrontar  este  algarismo  com  o  de  hoje.  No  íim  de 
ICO  mais  de  meios?culo  elevou-se  a  população  do  Brasil  a  1 1.780:000 
as,  incluindo  800:000  selvagens  e  1.400:000  escravos*. 

No  que  respeita  ás  circumslancias  favoráveis  ao  Brasil,  faz  gosto 
o  parngrapho  em  que  a  consulta  começa  a  enumeral-as: 

<A  situação  é  a  mais  feliz:  fronteira  á  Africa,  pouco  afastado 
luelle  vastíssimo  paiz,  em  quasi  egual  distancia  da  Europa,  e  da 
a.  com  multiplicados  portos  de  mui  fácil  accesso,  e  com  as  mais  ricas 
ariadas  producções,  possue  o  Brasil  todas  as  vantagens  que  se  pode- 
B  desejar  para  o  commercio  em  grande,  fácil  e  verdadeiramente  lu- 
so, do  mundo  inteiro;  e  os  seus  muitos  rios,  que  se  bem  podem 
imar  pela  maior  parte  outros  tantos  mares  interiores,  facilitando  lo- 
;  as  operações  mercantis,  além  dos  meios  do  mais  fácil  alimento  po- 
ar,  constituem  mais  um  penhor  seguro  da  propagação  e  augmento 
espécie  humana  em  pouco  tempo,  e  de  mui  sólidos  e  vantajosos  es- 
elccimentos  de  todas  as  qualidades.» 

O  auctor  combate  a  imputação  de  preguiça  que  se  fazia  ao  Brasil. 
r  espaço  de  trinta  annos  esteve  aquelle  paiz  abandonado  a  si  próprio; 
>sados  elles  começou  uma  tal  ou  qual  organisação;  mas  logo  depois 
*deu  Portugal  a  sua  independência,  e  quando  no  cabo  de  sessenta 
los  a  recobra  seguiram-se  as  lidas  da  guerra,  as  quaes  absorveram 
los  os  cuidados  e  recursos  da  metrópole.  Fez-se  aQnal  a  paz  em  1668, 

^  O  Império  do  Brasil,  etc.  já  citado. 

Sobre  os  obstáculos  que  se  oppõem  ao  augmento  da  população  do  Brasil, 
|a  o  qne  no  fim  doeste  volume  dizemos  nos  Adãitamentos  #  Notas. 
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e  só  desde  enlão  cm  diante  pôde  o  Brasil  desenvolver  actívida^  ][.r 
melhorar  a  sua  sorte.  Cento  e  cíncoenta  e  um  annos  haviam  decorp 
desde  1668  até  1819,  e  eram  esses  os  mais  fructiferos  de  toda  a  Ir 
toria  do  Brasil. 

Quando  no  anno  de  18i0  uma  commissão  do  Instilato  Hisliri- 
do  Rio  de  Janeiro  expressou  o  seu  juizo  sobre  um  livro  de  Dácv 
leve  occasião  de  ponderar  o  seguinte: 

«Na  introducção  diz  o  auclor  que  a  civilisaçio  estava  estatiofisr 
no  Rio  de  Janeiro  antes  da  chegada  do  sr.  D.  Jo9o  vi»  de  gloriosas 
inoria.  Se  dissesse  que  depois  d^aquelle  memorável  (zcaníecimento  i 
tèhou  muito  o  paiz,  concordávamos  com  a  sim  opinião;  mas  que  a  i 
vilisação  progredia,  apesar  do  systema  colonial,  é  um  Facto  inne^H 
como  o  atleslam  os  bellos  edifícios  que  já  havia,  os  estabeleciímí 
de  varias  aulas  de  ensino  publico,  e  o  augmento  do  commercio  t 
agricultura :  tanto  assim  que  o  próprio  rei  e  as  pessoas  de  influencia  ;| 
o  acompanharam,  se  admiraram  de  achar  tantos  melhoramentos^» 

De  accordo  com  este  modo  de  sentir  estava  a  consulta,  poU  ip 
pugnava  pela  opinião  de  que  nos  referidos  151  annos  caminhanoSi 
sil  na  carreira  do  progresso,  constiluindo*se  um  povo  rico  e  collool 
em  circumstancias  vantajosas.  Nem  era  desfavorável  ao  Brasil  o  eiâ 
pio  da  America  do  Norte,  por  quanto  gosou  esta  de  beneficies  espeá 
e  privativos,  quaes  foram  os  importantíssimos  capitães  ingleses,  a  i 
missão  de  estrangeiros  de  todas  as  crenças  religiosas,  a  revoloçâaft^ 
ceza  que  deu  occasião  a  trasladar-se  para  os  Estados  Unidos  uma  gd 
de  somma  de  riquezas  e  de  elementos  industriaes.  (Em  todo  o  tm 
justo  confessar  a  superioridade  das  raças  anglo-saxonica  e  gemm 
que  predominam  nos  Estados  Unidos) 

Mas  também  a  consulta,  ao  fallar  do  anno  de  1808  (começo  da:^ 
sidencia  da  corte  portugueza  no  Rio  de  Janeiro)  e  referÍDdo-se  aofti 
sil,  exclama  com  enthusiasmo:  Época  feliz  e  venturosa  da  sw»  ter^J 


^  Debrct  (João  Baptista)  era  um  pintor  francez,  de  historia  e  oníaio,  .i 
em  1816  passou  ao  Brasil  com  outros  artistas  para  a  formação  de  uma  Ac^ 
mia  das  Bellas  Artes.  Veja  no  presente  tomo  pag.  237  a  242,  o  que  áiss^ 
da  academia,  e  a  menção  que  fízemos  do  próprio  Debret. 

O  livro  que  a  commissão  especial  do  Instituto  Histórico  do  Rio  itii^^^ 
foi  encarregado  de  examinar  intitulava-se: 

Voyage  pittoresque  et  historique  au  BrésU,  ou  sijour  iFtt»  artisti  /r»"*^ 
an  Brésil,  depuis  iSÍ6jusqu*en  1831  inclnsivement. 

Veja  os  dois  pareceres  da  commissão  na  Rer,  Trim.  m. 
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a  existência  civil,  e  de  todas  as  prosperidades  que  dcsfntctamosj  e 
cem  diariamente  com  pasmo  e  admiração  de  todos. 

O  meio  mais  eflicaz  que  a  consulia  indicava  para  fomentar  a  pros- 
dade  do  Brasil  era  o  de  educar  os  povos,  de  os  instruir  nos  deve- 

civis  6  religiosos.  Com  a  educação  e  instrucção  viria  necessaria- 
ile  o  amor  do  trabalho,  que,  a  seu  juizo,  não  era  incompativel  com 
ilor  nem  com  o  frio  dos  climas.  A  educação  e  a  instrucção,  sabia- 
ile  organisadas,  são  o  principal,  o  único  agente  da  fortuna  publica  e 
ndividual ;  sao  a  mola  que  põe  no  mais  regular  e  bem  ordenado  mo- 
ento  a  machioa  dos  estados. 


SOCIEDADES  DESTINADAS  A  PROIOVBR  A  UVRA  DE  MINAS 

Nâo  posso  deixar  de  tomar  nota  da  carta  regia  de  12  de  agosto 
i817,  dirigida  a  D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  governador  e  ca- 
0  general  da  capitania  de  Minas  Geraes,  para  a  formação  de  socie- 
es,  destinadas  a  promover  a  lavra  das  minas  de  ouro. 

Os  fundos  d^essas  sociedades  seriam  habilmente  empregados,  de- 
CO  da  direcção  de  um  inspector  geral,  pessoa  intelligente  na  sciencia 
ntanistica  e  metallurgica,  nomeado  pelo  soberano,  no  estabelecimento 
lavras  regulares  e  melhodicas,  por  conta  das  mesmas  sociedades. 

Era  da  intenção  do  soberano  que  as  indicadas  lavras  sermssem,  ao 
$mo  tempo,  para  instrucção  publica,  patenleaodo-se  assim  aos  habi- 
tes da  capitania,  as  grandes  vantagens  que  restdiam  do  methodo 
mtifico  dos  trabalhos  moníanisticos. 

A  citada  carta  regia  era  acompanhada  dos  estatutos  pelos  quaes 
ria  ser  regulada  a  formação  das  sociedades,  a  exploração  dos  terre* 
i  auríferos,  etc,  etc. 

No  num.  2.^  d^esses  estatutos  dizia  o  governo,  que  em  quanto  se 
)  mandasse  crear  a  junta  administrativa  em  Villa  Rica,  coma  ordenava 
ilvará  de  1803,  haveria  um  inspector  geral  das  lavras  de  todas  as  so- 
dades,  nomeado  por  S.  M.,  o  qual  inspector  seria  pessoa  intelligente 
sciencia  monlanisiica,  e  lhe  pertenceria  a  escolha  dos  terrenos  e  a 
^ecção  dos  trabalhos. 

Em  outro  numero  íixava-se  o  príncipal  objecto  d'estas  sociedades, 
ial  era  o  do  aproveitamento  dos  terrenos  inutilisados,  e  o  melhora- 
^to  do  methodo  então  seguido  na  mineração. 

O  num.  9."*  permittia  que  fossem  ampregíf^dos»  om  beneficio  dasso- 
3(lades,  alguns  dos  diversos  mineiros  que  S.  M.  mandou  vir  da  AUe- 
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mohha,  d  cnsla  da  fazenda,  com  o  fitn  de  diffatidirem  entre  a '  ^ 
súbditos  o  couhecimefêto  dos  trabalhos  das  minas. 

Não  quadra  á  uatiiicza  dos  meus  Apontamentos  pariicularísaras  i 
posições  dos  eslatutos  relativas  á  administração  e  economia  das  i&id 
das  sociedades*. 

Não  devo  deixar  no  esquecimento  a  fabrica  de  feiTO  deS,  Joil 
Ypanema,  do  termo  de  Sorocaba  na  província  de  S.  Paoio. 

Um  escriptor  brasileiro,  referindo-se  ao  anno  de  18 i8,  dizqud 
o  soberano  um  bom  serviço  ao  Brasil,  facultando  a  extracção  do  (a 
nas  ricas  minas  que  jaziam  desaproveitadas,  e  verdadeírameule  des;! 
zadas  pelo  antigo  systema  do  regimen  colonial. 

Na  província  de  Minas  Geraes  se  levantaram  muitas  pequeDi5| 
bricas  particulares,  sob  a  direcção  do  barão  d'Eschwege,  e  a  grao(k| 
brica  do  Serro  do  Frio,  que  o  intendente  geral  do  dístricto  díanud 
fez  construir  á  custa  da  real  fazenda. 

Também  por  ordem  regia  se  deu  principio,  na  província  k 
Paulo,  a  outra  grande  fabrica,  para  erecção  e  laboração  da  qual  mssÂ 
o  soberano  vir  da  Suécia  mineiros  e  fundidores.  Muitos  obstacalo5. 
diversa  natureza,  se  encontraram  n'este  commetimento ;  mas,  grsfss 
incansável  desvelo  do  tenente  coronel  Luiz  Guilherme  Vambageo,  d 
cluiu-se  a  fabrica,  que  aliás  promettia  rivalísar  com  as  melhores  <kl 
glaterra  e  Suécia,  e  poupar  ao  reino-unido  portuguez  muitos  miilj 
de  cruzados  que  iam  enriquecer  estranhos. 

Houve  a  felicidade  de  encontrar  excetlente  pedra  para  a  o(m.^ 
ção  dos  fornos,  e  concluídos  elles,  começou  a  laboração  da  fabrica.  1 
dia  1  de  novembro  de  1818,  pelas  nove  horas  da  manhã  correo;^ 
primeira  vez  o  ferro  fundido.  O  primeiro  objecto  fundido  foi  uou  ol 
do  peso  de  oito  quíntaes,  com  o  destino  de  ser  coUocada  no  M  i 
montanha  de  Garassoava,  em  commemoração  de  tão  feliz  aconteciffie^ 
industrial. 

A  continuação  dos  trabalhos  deu  as  maiores  esperanças,  e  í£l 
mais,  quanto  se  reuniam  bastantes  circumslancias  vantajosas  para  a  i^ 
boração  da  fabrica,  e  entre  ellas  a  da  abundância  de  lenba,  eada^*^ 
xímidade  do  logar  da  fundição  a  um  porto  de  mar^ 

^  Veja  o  Correio  Brasiliense^  num.  xx,  pag.  337  e  seguintes. 

*  Memorias  para  servir  á  historia  do  reino  do  Brasil,  divididas  en  tmf 
€0$  da  felicidade y  honra  e  gloria;  escriptas  no  Rio  de  Janeiro  no  anno  iii&^ 
offerecidas  a  S.  M,  El-fíei  iV.  S.  o  Sr.  D,  João  fi,  pelo  padre  Luii  GobçíI 
dos  Santos. 
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È  muito  interessante  o  que  a  este  respeito  escrevia  o  Investigador 
tuguez: 

c . . .  A  mineração  cio  ferro  marca  uma  grande  epocha  de  gloria  e 
ra  riqueza  do  Brasil,  e  depois  de  já  dado  este  passo,  o  Brasil  não 
e  deixar  de  vir  a  ser  uma  grande  nação.  De  todos  os  benefícios  que 
)rasileiros  tem  recebido  com  a  heróica  passagem  do  throno  portu- 
i  da  Europa  para  aquelle  território  americano,  nenhum  é  compara- 
a  esle  em  proveitos  aeluaes,  e  em  fecundidade  de  proveitos  futuros; 
m,  em  nossa  opinião,  do  primeiro  ferro  extraliido  do  Brazil  e  ali 
lallindo  se  deveria  formar  uma  pyramide,  que,  elevada  sobre  a  mesma 
\U\n\\n  que  o  produz,  attestasse  a  todo  o  Brasil  e  á  mais  remota 
teridíide,  nao  só  a  épora  memorável  doestes  primeiros  trabalhos,  po- 
I  o  nobre  nome  e  o  reinado  do  magnifico  monarcha  que  os  ordenou, 
brasileiros,  que  tanto  sentem  o  valor  doesta  nova  riqueza  que  a  ge- 
osidade  de  seu  rei  lhes  acaba  de  dar,  deviam  também  sentir  a  ne- 
$idade  de  perpetuar  a  memoria  desta  dadiva  verdadeiramente  real, 

um  modo  que  dignamente  honrasse  não  só  quem  a  deu,  porém  os 
!  a  receberam.» 

Mas  o  padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos,  auctor  das  Memorias  que 
imos  ha  pouco,  julgava  bastante  que  a  mencionada  cruz  assentasse 
ire  um  pedestal  de  mármore,  no  qual  se  gravasse  o  nome  de  el-rei, 
baixo  d'elle  o  do  marquez  de  Aguiar,  do  conde  de  Linhares,  e  os 
Gamara,  Eschwege,  e  Varnhagen. 

É  tão  importante  o  assumpto,  que  os  leitores  levariam  a  mal  não 
entrarem  aqui  uma  noticia  do  estado  actual  das  coisas,  no  que  toca 
ibrica  de  ferro  de  Ypanema. 

É  considerada  hoje  como  sendo  a  mais  importante  da  America  me- 
ional.  £  mantida  pelo  governo,  e  dotada  com  as  condições  mais  ade- 
idas  e  efllcazes. 

As  condições  a  que  alludo  são  as  seguintes:  excellente qualidade  de 
lerio,  de  carbonato  de  cal  para  fundente,  de  material  refractário  para 
islrucção  de  fornos;  aguas  sufBcientes  para  mover  as  principaes  ma- 
nas; muito  boas  matas  a  pequena  distancia;  o  finalmente  a  estrada 
ferro  da  cidade  de  S.  Paulo  a  Ypanema,  por  Sorocaba,  facilitará  o 
nsporte  dos  productos  fabricados. 

Assevera-se  que  a  fabrica  de  Ypanema,  com  todos  os  preparos  ul- 
íamente  feitos,  poderá  competir  com  as  melhores  da  Europa  na  venda 
s  seus  productos. 

O  que  muito  interessa  ao  assumpto  do  nosso  trabalho  é  o  saber- 
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se  que  no  anno  de  1873  veiu  á  Europa  o  director  da  fabrica,  m^. 
<{ado  pelo  governo  de  contractar  operários  hábeis,  os  quaes  nâo  m 
de  prestar  o  serviço  competente,  nias  lambem  formar  o  pe&oal  è 
cola  de  minas  e  industrial,  que  o  mesmo  governo  ali  pretende  te-lr 
Doesta  escola  hâo  de  ser  alumnos  alguns  orphãos  e  menores  litr:". 
que  já  estão  aprendendo  a  ler,  escrever  e  contar,  sendo  os  mais  ij 
obrigados  a  frequentar  em  certas  horas  as  oQicinas^ 


SOCIEDADES  LinERARIAS  E  SGIENTIFICAS  OU  ACADEMIAS  PAR1iaiiKL> 

DO  BRASIL  KO  SÉCULO  XVIII 

Para  dar  um  tal  ou  qual  desenvolvimento  ao  que  muito  em  r 
mo  disse  a  pag.  IGG  e  167  do  tomo  i,  e  em  addiiamento  ao  quf  i 
puz  no  principio  dos  Aponlamenios  (pag.  229  a  233  do  presente  tq 
vou  apresentar  uma  succinta  resenha  das  sociedades  ou  academias/J 
officiaes,  que  houve  no  Brasil  anteriormente  á  chegada  da  cõfle  p:i1 
gueza. 

Límitar-me-hci  a  apontar  o  que  é  absolutamente  indispensáveis 
que  os  leitores  possam  formar  conceito  dos  principaes  factos  da  l^isl 
ria  iitteraria  n'esta  especialidade. 

Vasco  Fernandes  César  de  Menezes  (depois  conde  de  Sabugo] 
vice-rei  do  estado  do  Brasil,  reuniu  as  pessoas  mais  qualificadas  H 
teiligentes  da  Bahia,  e  lhes  propoz  a  conveniência  da  fundação  de  i 
sociedade  Iitteraria  ou  academia. 

N'essa  reunião,  celebrada  no  anno  de  i724,  acordou-se  embJ 
tuir  uma  academia,  intitulada  Os  Esquecidos.  Tomou  eila  por  emp^ 
o  Sol,  e  por  divisa  esta  lettra :  Sol  oriens  in  acciduo.  Assentouse U 
bem  que  fosse  objecto  dos  estudos  dos  académicos  a  historia  brasil  i 
dividida  em  quatro  secções:  a  historia  natural,  a  militar,  a  eclesias^^i 
e  a  politica. 

Esta  academia  celebrou  a  sua  ultima  sessão  no  dia  4  de  k\^^^ 
de  1725,  deixando  recordações  de  seus  trabalhos  em  três  grossos  i 
lumes  que  estão  recolhidos  na  bibliotbeca  do  Instituto  Histórico  t  (r^ 
graphico  do  Brasil. 

Pela  leitura  de  alguns  extractos  em  prosa  e  em  verso  que  eoc^u^ 

'  O  bnperio  do  Brasil,  etc.  já  citado. 
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na  Revista  Trímesiral,  reconheci  que  era  é  bem  cabido  o  juizò  critico 
isentado  pelo  cónego  doutor  Joaquim  Caetano  Fernandes  Pinheiro! 

cDescendente  em  linha  recta  das  academias  italianas,  hespanholas 
)rtuguezas»  foi  a  Academia  Brasilica  dos  Esquecidos  a  legitima  re- 
^entante  do  espirito  fértil  e  da  incontinência  tropologica  que  tanto 
udicaram  as  suas  avoengas.» 

Em  todo  o  caso,  o  próprio  critico  paga  o  devido  tributo  de  lou- 
aos  homens  que  se  reuniam  para  cultivar  as  lettras  e  enriquecer  o 
rito,  embora  não  fosse  puro  o  gosto  n*aquelles  tempos: 

<0s  homens,  porém,  que  consagraram  seus  lazeres  ao  cultivo  da 
lligencia,  posto  que  mal  encaminhada,  n*uma  época  em  que  tao 
cas  inspirações  eram  deixadas  ás  letras,  devem  ser  considerados  be- 
leritos  da  pátria,  e  sua  saudosa  memoria  religiosamente  guardada 
irna  do  respeito  c  veneração  dos  pósteros.» 

Não  devo  deixar  no  esquecimento  que  foi  sócio  doesta  academia 
astião  da  Rocha  Pitta,  auctor  da  Historia  da  America  Portugueza 
le  o  anno  de  1500  de  seu  descobrimento  até  o  de  1724. 

Com  o  titulo  de  Academia  dos  Felizes  se  organisou  no  Rio  de  Ja- 
0  uma  sociedade  no  anno  de  1736. 

Celebrou  em  6  de  maio  d'aquelle  anno  a  sua  primeira  sessão  no 
)cio  do  governo. 

Compunha-se  de  trinta  sócios,  e  adoptou  por  empreza — Hercules 
acto  de  afugentar  com  a  clave  o  ócio — ,  e  por  divisa  a  seguinte  let- 

Ignavia  fuganda  et  fugienda. 

Foi  um  dos  mais  notáveis  sócios  d'esta  academia  o  dr.  Matheus 
aiva,  physico-mór  do  presidio  do  Rio  de  Janeiro,  medico  da  camará 
imrgião-mór  da  capitania. 

Do  referido  académico  existem  algumas  memorias  manuscriptas, 
ressantes  pelo  assumpto,  mas  destituídas  da  ordem  e  correcção  que 
cederiam  tornar  apreciáveis;  de  sorte  que  parecem  apenas  aos  pri- 
ros  traços  e  simples  bosquejos  de  um  trabalho  que  tinha  ainda  de 
rdenar-se. » 

A  Academia  dos  Selectos  formada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ce- 
rou uma  sessão,  no  palácio  do  governador  e  capitão  general  Gomes 
ire  de  Andrade,  no  dia  30  de  janeiro  de  1752. 

Consistiu  esta  academia  na  associação  dos  eruditos  da  cidade  do 
»  de  Janeiro,  que  entre  si  concordaram  no  empenho  de  endereçar 
)lausos,  em  prosa  ou  verso,  ao  referido  capitão  general  Gomes  Freira 
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de  Andrade,  por  occasiâo  de  ser  promovido  ao  poslo  de  m-^ 
campo  general,  e  ao  emprego  de  primeiro  commissario  da  nk  h 
demarcação  dos  limites  meridionaes  do  Brasil. 

É  curiosa  a  seguinte  descripção: 

«Um  brilhante  concurso  aflluiu  ao  palácio:  todas  as  clas?es(] 
ciedade  ahi  estavam  representadas:  era  o  povo  e  a  nobreza  daro 
e  o  clero,  tão  instruído  n'aquelle  tempo,  vinha  também  depor  ai 
do  virtuoso  Gomes  Freire  de  Andrade  as  prodncções  do  seu  esj 
os  versos  compostos  em  latim,  hespanhol  e  portuj^uez,  sob  o  li-s 
musa  jesuítica,  benedictana,  seraphica  e  carmclitina.  No  meio 
illusirc  multidão  dislinguia-se  a  figura  nobre  e  elegante  do  povr 
rodeado  de  seus  njudanies  de  ordens  e  das  principaes  aullmn*; 
e  entre  os  académicos,  que  tinhain  á  sua  frente  o  seu  presidente  e 
secretai  io,  viam-se  varões  dístinctos  não  só  pela  sua  posição  na 
dade,  como  pelos  seus  conhecimentos.» 

Ephemera  foi  a  duração  d*esta  academia.  Esgotado  o  assi 
dos  applausos,  não  tardou  a  dissollução  da  sociedade,  que  n: 
aquolle  determinado  fim  se  constituíra. 

Gomes  Freire  de  Andrade,  que  era  capitão  general  na  occa>i 
que  se  constituiu  a  Academia  dos  Selectos,  foi  depois  agraciado  i 
titulo  de  conde  de  Bobadela,  e  elevado  á  cathegoria  de  vice-reí. 
ceu  no  Rio  de  Janeiro  no  priucipio  do  anno  1763;  e  refere-sc  q» 
abreviou  os  dias  da  existência  a  paixão  que  experimentou  cornai 
da  colónia  do  Sacramento. 

Grande  elogio  tece  a  este  illustre  portuguez  o  sr.  Fernaoi* 
nheiro,  dizendo:  aGovernou  este  benemérito  varão  a  maior  pai 
Brasil  por  mais  de  trinta  annos:  o  seu  retrato  orna  a  sala  dassâ 
da  nossa  Gamara  Municipal  (do  Rio  de  Janeiro)  reinaugurado  i 
taurado  por  proposta  do  nosso  douto  amigo  o  sr.  commendadoí 
nuel  dWraujo  Porto-Alegre,  actualmente  cônsul  geral  do  Bia^l 
Lisboa.» 


No  dia  6  de  junho  de  1739  foi  inaugurada  na  cidade  da 
c Sociedade  Brasílica  dos  Académicos  Renascidos.» 

N^essa  primeira  sessão  foram  approvados  os  estatutos  que  a 
viam  de  reger,  e  n'elles  era  expressado  o  motivo  da  creaçâoda 
demia  nos  seguintes  termos:  ca  necessidade  de  erigir  um  padríd 
alegria  que  sentiram  os  habitantes  da  Bahia  com  a  noticia  do  ^ 
restabelecimento  de  S.  M.  F.,  depois  da  perigosa  enfermidade,^ 
afecto  á  sua  real  pessoa.» 


1^ 
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Compunha-se  a  academia  de  40  sócios  effeclívos»  e  de  76  supra- 
nerarios.  Tomou  por  empreza  a  phenix  Atando  os  olhos  no  ceo,  e 

divisa  a  letra:  AMtiplicabo  dies. 

Propunha^se  «a  escrever  a  historia  universal  da  America  Por- 
ucza.» 

Pelos  nomes  dos  académicos,  constantes  do  catalogo  que  ainda 
)te,  e  pelos  programmas  dos  assumptos  propostos  para  dissertações, 
;e  que  esta  academia  tinha  o  louvável  propósito  de  ser  verdadeira- 
ite  útil  ás  lettras  e  ás  sciencias,  dando  esperanças  de  que  viria  a 
lar-se  uma  corporação  muito  importante. 

Collocara-se  a  academia  sob  a  protecção  do  soberano,  e  tomara 
10  seu  Mecenas  o  conde  de  Oeiras;  mas  apesar  d'isso  foi  victima 
prepotência  do  absolutismo. 

Na  pessoa  do  seu  director  perpetuo,  o  conselheiro  José  Mascare- 
s  Pacheco  Pereira  Coelho  de  Mello,  alma  da  interessante  associação, 
descarregado  um  tremendo  golpe.  Por  eíTeito  de  accusação  de  incon- 
mcia,  foi  elle  encarcerado  em  uma  fortaleza,  da  qual  só  muitos  annos 
lois  lhe  foi  dado  sair. 

«A  mais  formidável  (diz  eloquentemente  um  douto  brasileiro),  a 
is  formidável  de  quantas  accusações  se  podiam  articular  n'essa  época, 
a  inconQdencia,  foi  assacada  contra  Mascarenhas,  que  d'um  instante 
a  o  outro  desceu  do  pedestal  em  que  seus  serviços  e  virtudes  o  ha- 
m  sublimado  para  rojar  no  pó  da  ignominia  e  do  desprezo.  Sepultado 
;  cárceres  de  uma  fortaleza,  ahi  premaneceu  por  largos  annos,  sendo 
isiderado  morto  pelos  seus  mais  próximos  parentes,  até  ao  anno  de 
78,  em  que  regressou  ao  reino  a  bordo  da  nau  Nossa  Senhora  da 
ida.» 

Esmoreceram  os  demais  académicos,  e  a  academia,  que  surgira 

animada  e  auspiciosa,  definhou  e  morreu. 

No  anno  de  1759  celebrara  muitas  sessões;  mas  apenas  três  no 
10  de  1760,  sendo  a  ultima  a  de  26  da  abril. 

Dos  trabalhos  lidos  na  academia  sobreviveram  apenas  um  manus- 
pto,  e  um  opúsculo  impresso,  muito  raro. 

O  manuscripto  intitula-ser — Historia  militar  do  Brasil  desde  1547 
'  1762.  Offcrecida  a  el-rei  D.  José  i  e  composta  por  José  Miralles, 
\ente  coronel  de  um  dos  regimentos  da  cidade  de  S.  Salvador,  aca- 
nico  da  Academia  Brasilica  dos  Renascidos. 

O  douto  brasileiro,  a  que  ha  pouco  alludi,  o  cónego  dr.  Fer- 
ndes  Pinheiro,  diz  que  esta  obra  foi  inspirada  por  outra  de  Ignacio 
o.  E.  IV.  24 
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Barbosa  Machado:  Exercidos  de  Marte,  Nova  escola  de  Belloua,  C-i 
Brasilica^  etc. 

O  opúsculo  impresso  intitula-se  :  —  CwZío  métrico.  Tribui'  i 
quioso  que  ás  aras  da  sacratíssima  pureza  de  Maria  Saniissima.^n  i 
nossa  e  mãi  de  Deus,  dedica,  offerece  e  consagra  pelas  sagradn^  ^ 
do  ex.^  e  rev.^^.  sr.  D,  José  Botelho  de  Matos,  arcebispo  da  Bnhii 
seus  escravos  o  mais  rendido  Joseph  Pires  de  Carvalho  e  i<6upi 
etc.  etc. 


Um  dos  censores  da  academia  foi  encarregado  de  eiaminar 


lí 


métrico  e  de  apresentar  o  seu  parecer  sobre  o  merecimento  da  ii 
posição  poética.  Não  se  contentou  senão  com  esta  amplificação  \<m 
tíca:  iHo  ião  sublime  a  musa  do  nosso  académico,  que  a  satu 
eminente  cume  do  Parnaso,  só  passaria,  como  passou»  ao  mais  tlèi 
ápice  do  Olympo. » ! 

Ora  o  poema  tão  gongoricamente  exaltado  não  passa  de  un,] 
sulsa  narrativa  da  vida  da  Virgem,  como  pôde  juigar-sc  por 
amostra: 

O  nome  de  Joaquim  interpretado 
Foy  graça,  o  qual  foy  pai  d'esia  senhora. 
Também  d^Anna  o  nome  celebrado 
Foy  graça  que  foi  mãe  da  bella  Aurora 
He  logo  por  discurso  bem  formado 
Em  graça  a  Conceição  que  a  Igreja  adora; 
Pois  quem  de  dois  princípios  vem  de  graça 
Não  se  concebe  na  fatal  desgraça. 

Em  verdade,  se  todos  os  académicos  fossem  do  calibre  dos 
que  apontámos,  forçoso  fora  dizer  que  nada  se  perdeu  com  a  de^:; 
ção  do  outras  producções  da  Academia  dos  Renascidos. 


No  entanto,  cumpre  attender  a  esta  judiciosa  ponderação  do  d  i 
brasileiro  citado  :c  Era,  porém,  de  esperar  que  a  acção  do  tempo  { 
lisse  as  asperezas  que  se  notam,  e  que  o  espirito  de  associação  t^ 
plicando  as  forças  apressasse  o  feliz  momento  em  que  a  sórdida  l^^^i 
despertando-se  do  lethargico  somno,  se  metamorphoseasse  em  trJ 
borboleta.» 

No  dia  18  de  fevereiro  de  1772  celebrou  a  primeira  sessão  na  al^ 
do  Rio  do  Janeiro,  no  próprio  palácio  do  governo,  uma  sociedade  sf  J 
6ca  muito  esperançosa. 

Sendo  vice-rei  do  estado  do  Brasil  o  marquez  de  Lavradk\ 
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iou  o  dr.  José  Henriques  Ferreira  instituir  uma  academia,  que  em 
conferencias  tratasse  de  assumptos  de  historia  natura^  de  physica 
imicn;  de  agricultura;  de  medicina,  cirurgia  e  pharmacia;  e  em 
I  de  todos  os  ramos  scienlificos  que  podessem  concorrer  para  o 
nvolvimento  da  prosperidade  do  Brasil. 

O  marquez  de  Lavradio  animou  e  favoreceu  as  diligencias  do  dr. 
Henriques  Ferreira,  de  sorte  que  no  próprio  paço  do  vice-rei  se 
urou  a  academia;  celebrou-se  a  primeira  sessão  com  omaiorluzi- 
io,  assistindo  a  ella  o  marquer  e  um  brilhante  concurso  de  pessoas 
islincçao. 

Nessa  sessão  leram  diversos  discursos:  o  presidente  (o  mencionado 
losé  Henriques  Ferreira),  sobre  o  objecto  e  utilidade  de  academia; 
*urgião  Maurício  da  Costa,  sobre  o  assumpto  da  sua  proflssao;  An- 
)  Ribeiro  de  Paiva,  sobre  historía  natural  e  botânica;  ManuelJoa- 
i  Henriques  de  Paiva,  sobre  physica,  chimica,  pharmacia  e  agri- 
ira.  O  secretario,  Luiz  Borges  Salgado,  leu  os  estatutos  da  academia, 
jue  os  sócios  haviam  concordado. 

A  academia  estabeleceu,  na  cerca  dos  extinctos  jesuítas,  um  horto 
nico,  de  que  era  inspector  o  sócio  António  José  Caslrioto,  mui 
ado  em  conhecimentos  agrícolas. 

Reuniam-se  os  sócios  uma  vez  por  semana,  e  discutiam  sempre 
mptos  scientifícos;  devendo-se  aos  seus  trabalhos  a  vantagem  de 
;onhecer  e  fazer  apreciar  a  cochonilha  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
>ul,  bem  como  a  de  promover  a  propagação  do  bicho  da  seda. 
Com  quanto,  passados  annos,  se  extinguisse  a  academia,  ficou 
tvia  a  semente  do  gosto  pelas  sciencias  naturaes,  e  a  essa  cadeia 
prender  a  Flora  Fluminense  de  fr.  José  Mariano  da  Conceição 
oso, 

Nao  me  sendo  possivel,  por  falia  de  espaço,  dar  o  devido  desen- 
imento  á  especialidade  de  que  trata  este  capitulo,  tenho  por  in- 
tensavel  inculcar  aos  leitores  os  subsidios  a  que  podem  recorrer 
)  estudo  mais  completo  do  assumpto.  São  os  seguintes: 

Progamma  histórico.  O  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasi- 
o  é  o  representante  das  idéas  da  illustração,  que  em  differentes 
:as  se  manifestaram  em  o  nosso  continente. — Pelo  visconde  de  S. 
poldo.  (Revista  Trimensal  tomo  \) 

A  Academia  Brasilica  dos  Esquecidos.  Estudo  histórico  e  litte- 

24« 
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rario Pelo  concga  doulor  Joaquim  Caetano  Femaoiles  Pií^-- 

(idem  tomo  xxxi). 

A  Academia  Brasílica  dos  Renascidos.  Estudo  histórico  e  Hum'- 
Pelo  mesmo  (idem  tomo  xxsii,). 

Revista  Popular. — As  academias  literárias  e  scientificot  m  t'.-. 

XVIII. 

Florilégio  da  Poesia  Brasileira.  Ensaio  histórico  das  letlrtu 
Brasil:  e  Historia  Geral  do  Brasil:  pelo  sr.  F.  A.  de  VamhageD. 

Mencionarei  lambem  um  escriplo  do  \isconde  de  Saourem,  ■- 
tulado:  Notice  sur  la  tie  et  les  travaux  de  M.  da  Cunha  Bar' 
secrélaire  perpetuei  de  llnstitut  historique  et  géographique  du  Sff- 
et  membre  correspondam  étranger  de  la  sociéií  de  géograpbie. 

N'esle  escriplo,  que  o  visconde  de  Santarém  leu  na  sociediílr 
geograpliia  de  Paris,  prelendeu  o  illuslre  sábio  traçar  o  «logio  i 
nego  Januário  da  Cunha  Baibosa,  em  commemoraçSo  <]os  servío<-': 
á  historia  e  gcogruphia  do  Brasil  prestnra  o  bencmerílo  sócio  f" 
pondente  da  indicada  sociedade.  Assignala  o  visconde  de  Sai?:" 
o  facto  de  haver  Cunha  Barbosa,  em  concorrência  com  o  maré 
Baymundo  José  da  Cunha  Mattos,  promovido  a  fundação  do  ]ri>! 
histórico  e  geographico  brasileiro,  lançando  as  bases  d'esla  brilL- 
associação  no  dia  17  de  agosto  de  1838.  Mal  tinha  decorrido  um  'i 
quando  já  o  instituto  estava  relacionado  scientificamente,  por  inW 
dio  de  seus  conespondeiitcs,  com  a  França,  Nápoles,  Portugal, li 
panha,  Bussia,  Baviera,  Períi,  Chile  e  Buenos-Ayres. 

Mas   o  visconde  de  Santarém  fez  notar,  que  antes  do  ir.> 

existiram  na  Brasil  sociedades  scientiíicas,  e  de  passagem  diz  <;!i 

ellas  foram;  observando  todavia  que  a  prioridade  de  taes  eslit<;'' 

mentos  em  nada  diminuo  a  gloria  de  Cunha  Barbosa,  a  quen  r  1 

vido  o  incontestável  serviço  de  fundar  a  primeira  sociedade  geograf.  '• 

no  novo  mundo,  por  um  plano  adequado  ao  estado  actual  da  scíh 

bem  como  é  louvável  o  desvelo  com  que  diligenciou  promover  a  i> 

icquisição  de  documentos  concernentes  á  historia  do  Brasil. 

O  cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa  falleceu  no  dia  26  de  revrrr.' 

i846.  O  visconde  de  Santarém  cila  o  tocante  discurso  prcfc' 

lo  sr.  Manuel  de  Araújo  Porto-Alegre  á  borda  do  tumulo  do  iii'- 1 

ado,  e  a  honrosa  deliberação  que  a  sociedade  auxiliadora  ãis-'  '■ 
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t  nacional  tomou  de  mandar  fazer  o  busto,  em  mármore,  do  bene- 
rito  fundador  do  instilulo. 

Se  me  demorei  um  tanto  n'esta  noticia,  foi  porque  é  recommen- 
el  o  nome  do  visconde  de  Santarém,  e  muito  interessante  a  sua 
icia. 

Devo  observar  aos  leitores,  que  não  mencionei  entre  as  acade- 
IS  particulares  (assumpto  d'este  capitulo)  a  Arcádia  Ultramarina, 
!  se  diz  ter  existido  no  Rio  de  Janeiro  durante  o  vice-reinado  de 
z  de  Yasconcellos  e  Sousa,  pela  razão  de  julgar  muito  problemática 
ja  existência. 

Atenho-me  n'este  particular  á  opinião  que  expressa  o  cónego  doutor 
quim  Caetano  Fernandes  Pinheiro,  em  harmonia  com  as  objecções 
esentadas  pelo  sr.  Joaquim  Norberto  de  Sousa  e  Silva  contra  a  re* 
da  existência.  Diz  assim  o  illustrado  sr.  Fernandes  Pinheiro: 

«Á  cerca  da  existência  da  Arcádia  Ultramarina,  que  alguns 
riptores  pensaram  ter  sido  fundada  n'esta  capital  (Rio  de  Janeiro) 
I  a  égide  do  vice-rei  Luiz  de  Yasconcellos  e  Sousa,  e  da  qual  se 
iam  membros  Cláudio  da  Costa,  Thomaz  António  Gonzaga,  José  Ba- 
0  da  Gama,  Ignacio  José  d^Alvarenga  Peixoto,  fr.  José  da  Santa 
a  Durão,  e  outros,  oppõe-Ihe  o  sr.  Joaquim  Norberto  de  Sousa  e 
i^a  mui  procedentes  objecções,  confrontando  datas,  e  applicnndo  ou- 
s  processos,  aconselhados  pela  moderna  hermenêutica  litteraria.  Com 
:itado  critico  desconGamos  que  talvez  não  existisse  tal  Arcádia  UU 
marina  senão  imaginariamente,  tomando  os  poetas  os  nomes  pas- 
is  a  seu  bel  prazerá» 

O  mesmo  sr.  Fernandes  Pinheiro  diz,  que  o  sr.  Norberto,  folhe- 
lo  ao  autos  do  processo  instaurado  ao  professor  de  rhetorica  Silva 
arenga,  descobriu  os  estatutos  de  uma  Sociedade  litteraria,  que  em 
fredo  celebrava  suas  sessões  na  casa  da  residência  do  professor, 
tre  outros  sócios,  que  não  vejo  mencionados,  figuravam  os  seguintes: 
lé  Marques  Pinto,  professor  de  grego;  Mariano  José  Pereira  da  Fon- 
a  (depois  marquez  de  Maricá,  auctor  das  Máximas,  Pensamentos  e 
flexões,  que  já  foram  publicadas,  e  de  que  ha  conhecimento  em  Por* 
jal);  Jacinto  José  da  Silva,  medico;  Vicente  Gomes,  cirurgião;  João 
nso,  mestre  de  latim.  O  conde  de  Resende  que  então  governava  o 
asil  (1794),  considerando  a  sociedade  como  um  cliib  de  jacobinos, 

*  Veja:  Resumo  de  Historia  Litteraria,  pelo  cónego  doutor  Joaquim  Cae- 
io  Fernandes  PÍBheiro.  Tomo  2.«  pag.  318. 
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maniiou  dar  busca  nos  papeis  dos  associados,  e  prender  esles&9>/ 
talezas  da  Conceição  e  Ilha  das  Cobras.  Assim  procedeu  sempre  a  {:? 
potencia  do  absoiulismo;  no  entanto  o  sr.  Fernandes  Pinheiro,  smi* 
solver  o  conde  de  Resende,  attenua  o  procedimento  d'aqQeile,emaltKri 
a  que  assumiria  grande  responsabilidade  se  deixasse  vingar  no  k' 
Janeiro  a  planta  que  alastrara-se  na  capitania  de  Minas  Gnm,^^^ 
como  o  visconde  de  Barbacena,  desprezasse  as  primeiras  denuncio»  p 
não  perturbar  os  honrados  ócios  dos  sábios  e  litteralos '. 


SUBSCRIPÇiO  DO  CORPO  DO  COMMERCIO  DO  RIO  DE  JANEIRO  PiU  1 
FUNDAÇlO  DE  ESTABELECllEXTOS  DE  INSTRDCÇiO  PlBUCl 

Vou  dar  noticia  de  um  facto  praticado  no  anno  de  1816  pelocc^ 
do  commercio  da  capital  do  Brasil;  Tacto  honroso,  que  muito  akcji 
generosos  sentimentos  de  uma  tâo  respeitável  e  prestante  classe  de  :i 
dãos,  6  ao  mesmo  tempo  assignala  o  agradecimento  que  merecea  at 
vação  do  estado  do  Brasil  á  preeminência  e  denominação  de  Rm 
Brasil,  como  fora  estatuído  pela  carta  de  lei  de  16  de  dezembro 
1815,  da  qual  tomámos  nota  a  pag.  233  e  291  doeste  tomo. 

Em  dala  do  26  de  janeiro  de  1816  foram  os  principaes  negLídr! 
da  praça  do  Uio  do  Janeiro  apresentados  ao  príncipe  regente,  D.  h 
que  pouco  depois  (20  de  março  do  mesmo  anno)  tomou  o  titulo  dt  1 
com  a  denominação  de  D.  João  vi. 

Era  do  inlenlo  dos  negociantes  agradecer  ao  príncipe  a  merft( 
fizera  ao  estado  do  Brasil  pela  citada  carta  de  lei  de  16  de  dezembr ' 
1813.  Por  essa  occasiâo,  em  nome  de  lodo  o  commercio,  oilercv^i 
commendador  Fernando  Carneiro  Leão  uma  subscripção  esponlane]? 
a  formaçSo  de  um  capital,  que  houvesse  de  ser  empregado  era  a.' 
do  banco  do  Brasil,  e  cujo  rendimento  annual  ficasse  sendo prirrit' 
perpetuamente  applicado  para  estabelecimentos  que  promovessem  o 
strncção  nacional, 

O  raarquez  de  Aguiar,  em  nome  do  soberano,  agradeceu  aos  u 
ciantes  este  memorável  rasgo  do  generosidade;  e  outrosim  lhes  p^r 
pou:  l.^que  S.  A.  R.  determinara,  que  os  novos estabelecimenlo^ í  ^ 
erigidos  no  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  que  os  descendentes  dos  sul? 
piores  se  ulilisassem  d'elles,  cora  preferencia;  2.°  que  o  mesmo  f^- 

^  Resumoy  cilado;  pag.  3 li).  Veja  tarabem  os  curiosos  desenvolvia- 
d^esia  noticia  a  pag.  349  o  350,  a  propósito  de  Manuel  Ignacio  Alvarenf? 
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andara  unir  ás  cadeiras  das  sciencias,  que  então  exisliatn,  aquellas  que 
)  novo  houvessem  de  ser  creadas:  por  maneira  que  viesse  a  Tormar-se  um 
stituto  Académico,  que  comprehendesse  o  ensino  das  sciencias  e  das  bel- 
s  arles,  e  o  da  sua  applicação  á  industria;  3.^  que  S.  A.  R.  incumbia 
•s  próprios  subscriptores  a  escolha  de  algum,  ou  alguns  d'entre  si,  para 
conformidade  da  offerta  receberem,  e  irem  successivamente  empre- 
indo  era  acções  do  banco  do  Brasil  os  pagamentos  parciaes  da  subscri- 
ão  oíTerecida;  devendo  afinal  subir  á  secretaria  de  estado  dos  nego- 
)s  do  Brasil,  para  ser  guardada  no  seu  archivo,  uma  relação  dos  sub- 
riptores,  e  dos  seus  respectivos  donativos;  4.^  que  mandaria  expedir 
dem  aos  directores  do  Banco  do  Brasil,  para  fornecerem  uma  relação 
IS  contribuintes,  das  quantias  com  que  subscrevessem  e  do  especial  ob- 
:to  do  seu  destino,  e  outrosim  para  que  continuasse  sempre  aberta 
subscripção,  a  fim  de  não  privar  outras  mais  pessoas  da  satisfação  de 
ntribuirem  também  para  um  estabelecimento  de  tão  manifesta  e 
irai  utilidade. 

Consta  isto  do  aviso  de  5  de  maio  de  1816;  e  na  mesma  data  foi 
pedido  outro  ao  Banco  do  Brasil  na  conformidade  da  4.^  disposição 
le  deixamos  exarada  K 

Nas  Memorias  Históricas  do  Rio  de  Janeiro  é  commemorado  o  facto 
\  haverem  os  negociantes  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  agradecido,  em 
)  de  janeiro  do  anno  de  1816,  a  mercê  da  elevação  do  estado  do 
*asil  á  preeminência  de  reino,  e  oíTerecido  a  sua  magestade  a  sub- 
ripção  voluntária  que  deixo  indicada.  Por  esta  occasião,  e  a  tal  pro- 
)sito,  foram  lançadas  em  uma  nota  algumas  ponderações  curiosas, 
26  reproduzirei  aqui: 

«Sendo  porém  assaz  interessante,  que  todos  os  jovens  em  geral^ 
muito  mais  os  destinados  ao  estado  ecciesiastico  e  á  magistratura, 
i^essem  conhecimento  de  historia  natural,  de  agricultura,  e  das  artes 
(  que  ella  depende,  nenhuma  casa  de  instrucção  sobre  esses  artigos 
!  tem  alé  agora  creado:  d'onde  procede  a  falta  de  augmento  do  tra- 
ilho  agrícola,  que  sem  muito  custo  poderia  progressar,  se  depois  de 
tabelecida  uma  casa  para  esse  fim,  fossem  obrigados  os  pretendentes 
IS  freguezias  succursaes  a  evidenciar  os  seus  estudos  agrários,  para 

^  Veja  na  Gazeta  de  Lisboa  num.  167  de  19  du  julho  de  1816  os  avisos  de 
de  maio  do  mesmo  anno,  assignados  pelo  marquezde  Aguiar,  e  dirigidos:  o 
°)  ao  commendador  Fernando  Carneiro  Leão ;  o  S."*,  ao  director  presidente 
^  junta  do  Banco  do  Brasil. 
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serem  admittidos  aos  benefícios,  e  passarem  por  exames  comp*  irv  | 
como  ordenou  o  governo  da  Suécia,  cuja  providencia  tem  ádo  si 
profícua  áquelle  paiz;  pois  que  os  curas,  assim  habilitados,  come>;rii 
a  doutrinar  os  camponezes  em  agricultura,  a  primeira,  e  a  mais  «!.i 
das  artes,  que,  depois  das  funcções  sacerdotaes,  è  para  os  par 
o  mais  honroso  objecto,  como  declarou  Gustavo  3.^  depois  de  ^ 
demnada  em  1711  a  invectiva  do  theologo  Lutiíerano  ChríslierDu 
mesmo  se  considera  necessário  aos  magistrados,  a  cargo  do  quem  H 
o  razer  promover  a  felicidade  publica,  e  por  meio  das  suas  instru>  1 
uleis  augmentar  o  Estado  ^» 

Fez  grande  impressão  no  Brasil,  nem  podia  deixar  de  a  fazr', 
genorisidade  e  patriotismo  do  corpo  do  commercio  da  praça  do  Rí- 
Janeiro. 

Se  a  priori  nao  podessemos  conceber  essa  enthusiaslica  seosa^.] 
ahi  estariam  para  dar  testemunho  d  ella  as  prasenteiras  expressT^^i 
padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos,  ao  faltar  dos  acontecimentos  do  s 
de  1816. 

Depois  de  descrever  as  magnificas  Testas,  com  que  o  semàoi 
camará  do  Rio  de  Janeiro  solemnisou  a  elevação  do  estado  do  Bn 
á  graduação  de  reino,  diz  que  o  respeitável  corpo  do  commercio,  :i 
menos  grato  e  sensivel  ao  beneficio  recebido,  contribuindo  csponuti 
mente  para  a  fundação  e  sustentação  de  um  instituto  nacional  de  irl 
e  sciencias,  levantou  um  monumento  de  gratidão  ao  príncipe,  h 
mesmo  tempo  deu  assignalada  prova  de  se  interessar  profundaos^ 
pela  civilisação  da  Âmeríca  Portugueza. 

Eis  aqui  agora  a  expressão  ardente  das  esperanças  que  um  uii 
cto  fazia  nascer: 

t  Cheio  do  prazer  desde  já  felicito  a  minha  pátria  pela  futura  ^j\ 
que  lhe  promelte  este  estabelecimento  do  instituto  académico,  u  ri 
meiro  que  se  vai  fundar  na-  Ameríca  Portugueza;  por  quanto  \emi 
sair  d  elle  consumados  professores^  que,  espalhando-se  por  est£  ^  i 
reino,  levem  a  todas  as  suas  provincias  o  bom  gosto,  as  scíenciíi 
dissipem  d*esta  sorte  o  espesso  nevoeiro  da  ignorância  e  barbaridade,  |i 
até  agora  tem  escurecido  os  horísontes  de  tão  apreciáveis  reg' ' 
então  os  estrangeiros,  que  se  admiram  do  nosso  atrazamento  DasarH 
c  sciencias,  conhecerão  com  assombro  que  os  génios  brasileiros  ii 

^  Cap.  xv  do  tomo  7.**  das  citadas  Memorias  Históricas  do  Rio  ieJ^ 
por  José  de  Souza  Azevedo  Pizarro  e  Araújo. 
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ecem  e  fructiQcam  menos  que  o  fértil  e  abençoado  terreno  em  que 
crearam  K  > 


THEATROS 

O  theatro  é  não  só  um  meio  de  recreação  do  espirito  do  homem, 
ão  também  um  poderoso  instrumento  de  civilisação  dos  povos. 

Tal  é  o  motivo  por  que  entra  no  plano  do  nosso  trabalho  o  tomar 
a  das  respectivas  noticias  no  período  que  ora  nos  occupa. 

Recordamos  com  jubilo  (dizia  a  Gazela  do  Rio  de  Janeiro  de  27 
janeiro  de  1817)  a  creação  do  Real  Theatro  de  S.  João  em  menos 
dois  annos,  em  uma  bclia  praça,  para  de  bom  grado  abonarmos  a 
correncia  dos  negociantes,  os  quaes  também  contríbuiram  para  ou- 
s  obras  já  começadas. 

O  novo  theatro,  diz  Constâncio  na  sua  Historia  do  Brasil  já  citada, 
iu-se  no  dia  12  de  outubro  de  1813;  sendo  o  elegante  e  bem  dís- 
mido  edificio  situado  no  lado  septentríonal  da  praça  do  Rocio. 

Mais  desenvolvidamente  fallou  do  Real  Theatro  de  S.  João  Adriano 
bi,  no  seu  Emaio  Estatislico;  dizendo  que  fora  ediflcado  depois  da 
gada  de  el-rei  ao  Brasil,  peio  plano  do  de  S.  Carlos  em  Lisboa,  á 
ta  de  uma  sociedade  dos  principaes  negociantes  do  Rio  de  Janeiro, 
qnal  quiz  sua  mageslade  formar  parte  como  primeiro  accionista.  EfTe- 
ou-se  a  abertura  do  theatro  no  dia  12  de  outubro  de  1813.  Tendo 
ior  comprimento  e  largura  do  que  o  de  Lisboa,  e  estando  mais  vanta- 
amente  situado,  tem  só  quatro  ordens  de  camarotes,  pelo  motivo  de 
lhes  ter  dado  maior  elevação,  qual  a  demanda  a  alta  temperatura  que 
nina  no  Rio  de  Janeiro.  A  decoração  do  theatro,  commettida  ao  ce- 
re pintor  Costa,  quasi  nada  deixa  a  desejar.  Teve  sempre  este  thea- 
a  melhor  companhia  de  actores  nacionaes,  e  também  menos  má  de 


^  Memorias  para  a  historia  do  Brasil y   pelo  padre  Luiz  Gonçalves  dos 

lios. 

O  auctor  das  Memorias  transcreve  todas  as  communicações  diplomáticas 
i  houve  a  respeito  da  elevação  do  Brasil  a  reino.  Todas  ellas  sâo  acordes 

manifestar  a  approvação  e  louvor  que  os  soberanos  das  principaes  poten- 
§  da  Europa  deram  á  resolução  tomada  pela  corte  portugueza. 

Transcreve  também  as  felicitações  das  camarás  e  povos  do  Brasil,  e  por 
£  se  vè  que  em  toda  a  parte  foi  applaudida  a  providencia  decretada. 
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italianos;  rcprcsenlando-se  n'elle  alternativamente  peças  portngikic 
operas  italianas. 

Depois  de  fallar  do  Real  Theatro  de  S.  João  menciona  osdobii:.^ 
Iros  particulares:  O  Iheatrinho,  e  o  theatro  de  Luiz  de  Soma  0^^  I 
primeiro  edificado,  custosamente,  por  uma  sociedade  de  negoria':i':  • 
ros»  na  praça  do  Rocio  quasi  ao  lado  do  de  S.  João.  As  pessoas  i: 
instruídas  compunham  as  peças  qne  eram  representadas  pelos  curi: 
mais  distinclos;  a  decoração  era  executada  pelos  melhores  artisl^l 
llio  de  Janeiro,  e  a  orchestra  compunha-se,  não  de  músicos  de  pi 
são,  mas  sim  dos  curiosos  mais  entendidos.  Era  tal  a  perfeição  coci^ 
tudo  se  fazia  no  theatrinho,  que  muitas  pessoas  preferiam  os  e>|e: 
culos  doeste  aos  do  tlieatro  de  S.  João:  o  que  excitou  ciúmes er.i 
jas,  occasionando  enredos  e  intrigas,  que  afinai  acabaram  com  ar! 
dade  no  anno  de  1817. 

O  segundo  foi  mandado  construir  pelo  rico  negociante  Lqíi 
Sousa  Dias;  sendo  architecto  o  distinclo  francez  Granjean  deMoatip 
do  qual  tivemos  já  occasião  de  fallar  muito  vantajosamente.  Era  pa^ 
o  theatro,  mas  sobre  maneira  elegante;  e  ali  representavam  os  cúria 
as  melhores  peças  diante  dos  espectadores  mais  distinclos  do  Rie 
Janeiro. 

A  cidade  da  Bahia  também  teve  um  theatro  desde  o  anno  de  1^ 
Magnifico  lhe  chama  Balbi;  estava  situado  na  parte  mais  elevada  à 
dade,  e  fora  construído  pelo  plano  do  de  S.  João  do  Porto.  Era  íb 
do  que  o  seu  modelo,  e  n'elle  se  representavam  peças  nacionaeseii 
ras  italianas. 

Pouco  tempo  antes  do  anno  em  quo  escrevia  Balbi  fizera  ucu 
cicdade  dos  mais  ricos  negociantes  de  Pernambuco  construir  aii 
bello  tlieatro.  Antes  mesmo  do  acabamento  da  construcção  represa 
peças  nacionaes  uma  companhia,  que  não  egualou  em  perícia  as  i^ 
de  outros  theatros  portuguezes. 

S.  Luiz  do  Maranhão,  diz  também  Balbi,  possue  desde  18iO 
theatro  magnifico,  modelado  pelo  de  S.  Carlos  de  Lisboa,  se  beni : 
mais  pequeno  do  que  este.  A  sociedade  de  negociantes  que  o  fex  • 
struir,  diligenciou  buscar  em  Portugal  e  no  Rio  de  Janeiro  os  wX 
actores  para  representarem  peças  portuguezas,  e  chegou  aléaiv: 
ctar  uma  companhia  italiana  para  pôr  em  scena  operas,  altemadasd 
com  a  representação  dramática.  A  companhia  italiana  estreou-se  d-  - 
de  1821. 

Villa  Rica,  capital  de  Minas  Geraes,  possue  o  theatro  mais  a: 
do  Brasil ;  mas  o  local  em  que  assenta  nada  tem  de  notável,  e  o  ? 
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o  theatro  è  inferior  aos  que  havemos  nomeado.  «Os  actores  de  Villa 
:a,  acrescenta  Baibi,  gosam  no  Brasil  do  conceito  de  se  distinguirem 
arte  da  declamação,  e  na  pureza  da  pronuncia.  A  contar  do  anno  de 
i7  rejuvenesceu  o  theatro  de  Villa  Rica,  que  era  outr'ora  o  viveiro 
s  actores  do  Rio  de  Janeiro.» 

Relativamente  ao  theatro  de  S.  João  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
nuito  curiosa  a  noticia  que  nos  dá  o  padre  Luiz  Gonçalves  dos  San- 
,  nas  Memorias  para  servir  á  historia  do  reino  do  Brasil  : 

«Estando  quasi  de  todo  concluido  o  magnifico  ediQcio  do  novo 
atro,  a  que  deram  a  nome  de  Real  Theatro  de  S.  João,  em  obsequio 
príncipe  regente  nosso  senhor:  no  diatã  de  outubro  (1813)  nalali- 
de  S.  A.  R.  o  sereníssimo  sr.  D.  Pedro  de  Alcântara,  príncipe  da 
ra,  para  mais  augmentar  o  publico  regosijo,  abriu-se  o  referido  tbea- 
,  fazendo-se  n'elle  a  primeira  representação,  que  foi  honrada  com  a 
;usta  presença  do  príncipe  regente  nosso  senhor,  e  de  grande  parte 
sua  real  família,  no  meio  de  um  luzidissimo  concurso  de  toda  a  li- 
guia  e  das  pessoas  mais  distinctas  d'esta  corte.  Este  real  theatro, 
jado  no  lado  septentrional  da  espaçosa  praça  do  Rocio,  traçado  com 
ito  e  construído  com  magniflcencia,  a  ponto  de  emular  os  melhores 
atros  da  Europa,  tanto  pelo  apparato  de  formosas  decorações,  pompa 
scenarío  e  riqueza  do  vestuário,  quanto  pela  grandeza  e  sumptuosi- 
]e  do  real  camarim,  commodo  das  dillerentes  ordens  dos  camarotes, 
plídão  da  platéa  e  outras  qualidades  que  se  requerem  nos  edíGcios 
ste  género,  é  um  dos  monumentos  públicos  que  começam  a  adornar 
capital  do  Brasil,  e  a'  aformosear  a  nascente  corte  doeste  novo  impe- 
.» 

Na  actualidade  tem  o  Rio  de  Janeiro  10  theatros;  3  de  grandes  di- 
nsões,  ã  menores,  3  campestres  ou  populares,  e  duas  salas  de  es- 
itaculo ;  e  são : 

Os  theatros  Lyrico  Fluminense,  sito  no  Campo  da  AccIamaçSo,  e 
5.  Pedro  II,  construído  ha  pouco  na  Rua  da  Guarda  Velha:  destina- 
s  para  as  representações  lyrícas. 

O  theatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara  na  Praça  da  Conslituição,  dos- 
ado para  as  representações  dramáticas. 

Nos  theatros  Gymnasio  e  S.  Luiz  (de  menores  proporções  do  que 
antecedentes)  representam  companhias  dramáticas  na  língua  nacional. 

Seguem-se  a  Phenix  Dramática,  o  Cassino  FrancoBrésilien,  e  o 
éalre  Lyrique  Français. 
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Nas  snlas  de  espectáculos  de  S.  CbristovSo  e  Botafogo  r.]-; 
iam  companhias  de  curiosos '. 

Parece-nos  indispensável  aproveitar  as  curiosas  noiicias,  qne 
peilo  de  tliealros  no  Bio  de  Janeiro  nos  dá  o  cónego  doulor  Fen 
Pinheiro  no  seu  recente  Resumo  de  Historia  Lilleraria. 

Anteriormente  á  cliegada  da  cArte  portugiieza  ao  Rio  de  1: 
houve  ali,  no  vice-reinado  do  marquez  de  Lavradio,  uma  casa  de 
na  qual  se  representou  a  peça  intitulada:  Os  encantos  de  Síed^a. 

Tendo  ardido  aquella  casa,  obteve  Manuel  Luiz  do  mesmo  \ 
a  competente  licença  para  edificar  onlra  nas  visinhanças  do  p 
■Levaram-se  ahi  á  scena,  di:  o  rererido  escríptor,  as  mais  popub; 
ças  do  repertório  de  Moliére,  e  de  António  José,  e  a  inrallivel  Ig 
Castro,  tao  grata  a  nossos  avós.  N'esse  theatro,  sempre  ravore<:i'l 
marquez,  servia  de  pintor  scenographo  o  talentoso  artista  LeanJj 
quim.  Continuou  a  prosperar  no  vice-reinado  de  Luiz  deVascon 
applaudindo  o  publico  a  excellente  voz  da  actriz  Joaquina  da  Up] 
conhecida  pela — Lapinha — e  as  facécias  do  actor  Ladislau.  Púi:i 
quentado  se  via  no  vice-reinado  do  taciturno  conde  de  ReseniJe. 
dias  seguintes  que  precederam  a  chegada  da  família  real.» 

Relativamente  ao  Tlieatro  áe  S.  João,  edificado  depois  da  á 
da  cõrle  pertugue7.a,  acrescenta  o  sr.  Fernandes  Pinheiro  ás  nolii: 
Baibi,  que  ha  pouco  exarámos,  o  seguinte: 

«Convertida  em  còrtc  a  capital  da  colónia  importava  qae  mii 
tas  fossem  as  proporções  do  theatro;  e  convencendo-se  d'isso  Fer 
José  de  Almeida,  vulgo  — ÍVrnandinAo  —  alcançou  do  príncipe  n 
auctorisagão  para  edillcar  oulro  theatro,  que,  pelo  desenho  do  mu 
Joio  Manuel  da  Silva,  ergueu-se  num  terreno  pantanoso  vistnhoi' 
da  I^mpadosa.  Esse  theatro,  chamado  de  S.  João,  abriu-se  noi 
de  outubro  de  1813  com  o  drama  lyrico —  O  Jurametao  dos  .V«j 
c  a  peça  dramática  —  O  Combale  de  Vimeiro.  —  Uma  companhia  it 

'  O  Império  do  Brasil  na  Expotição  Universal  da  1873  rm  Vioat  ■ 

Vè-so  n''este  ímportanle  livro  que  o  governo  trata  de  organisar  o  i 
lileiro,  para  o  elt^var  ao  nivel  da  civilis^ação  do  império.  Creou  tií 
iervatorio  dramático,  dando-llie  attribuições  adequadas  ao  Sm  qae  [t- 
ieguír.  Cuida-se  egualmcnte  na  creaçlo  do  theatro  normal ,  e  na  de  u  j ' 
irte  dramática,  bam  como  na  consirucção  de  um  edificio  próprio  jup 
iiro  de  opera. 
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lidB  por  um  certo  Rascolli,  a  dança  por  um  Lacombe,  e  a  dramática 
elebre  actriz  Marianna  Torres,  representaram  n'esse  tlieatro,  cuja 
estra  dirigia  o  famigerado  Marcos  Portugal.» 
Este  theatro  foi  devorado  pelas  chammas  na  noite  de  25  de  março 
824,  pegando  o  fogo  em  todo  o  ediGcio  na  occasiSo  em  que  hia  ser 
esentado  o  drama — Vida  de  Santo  Hermenegildo,  pelo  juramento 
onstituição  do  império. 


ADDITAHENTOS  REUTIVOS  A  PESSOAS  E  COISAS  DO  BRASIL 
DURANTE  A  RESIDÊNCIA  DA  CORTE  PORTIIGDEZA 

Pag.  233*— Disséramos  que  D.  Marcos  de  Noronha  e  Brito,  8.^ 
le  dos  Arcos,  fora  o  vice-rei  que  estava  governando  o  estado  do  Brasil 
ido  a  corte  portuguza  ali  chegou.  Tomou  posse  a  21  de  agosto  de 
6  e  governou  até  á  chegada  da  familia  real. 

Pois  que  mencionamos  o  ultimo  vice-rei  do  Brasil,  é  de  razão  que 
i  mencionemos  também  os  nomes  dos  que  o  precederam  n'aquelle 
ado  posto. 

Gomes  Freire  de  Andrade  geriu  Iodas  as  capitanias  meridionaes 
Brasil. 

Succedeu  a  este  preclaro  varão  o  conde  da  Cunha,  D.  António  Al- 
3s  da  Cunha,  com  o  posto  de  vice-rei  e  capitão  general  de  mar  e 
a.  Governou  até  16  de  novembro  de  4767. 

Pela  carta  regia  de  31  de  agosto  de  1767  foi  mandado  governar 
slado  do  Brasil  como  vice-rei  o  1.^  conde  d'Azambuja,  D.  António 
im  de  Moura  Tavares.  Tomou  posse  no  dia  17  de  novembro  do 
imo  anno.  Nenhum  acontecimento  notável  assignalou  a  sua  adminis- 
ão. 

No  dia  4  de  novembro  de  1 760  assumiu  a  suprema  direcção  dos  ne- 
ios  do  Brasil  o  2.°  marquez  de  Lavradio  e  4.®  conde  de  Avintes,  D. 
z  de  Almeida  Portugal  Soares  d*Eça  Alarcão  Mello  Silva  Mascarenhas, 
1  a  patente  de  vice-rei  é  capitão-general  de  mar  e  terra. «  Foi  esta 
:  o  escriptor  que  sigo  ii'este  apontamento,  e  que  logo  hei  de  citar) 
a  das  mais  duradouras  e  benéficas  administrações  que  teve  o  Brasil 


o 


colonial:  nenhuma,  porém,  foi  mais  agilaila,  nem  passou  por  mais  aper- 
tados transes.» 

Ao  bonemerilo  marquez  de  Lavradio  succedeu,  em  5  de  abril  de 
1779,  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  descendente  da  illustre  casa  dos 
condes  de  Caslello  Melhor,  «e  que  ainda  na  primavera  da  vida  distio- 
j,Miia-se  pela  sua  muita  prudência  e  não  vulgares  lettras.» 

Quadram  de  todo  ponto  á  natureza  do  nosso  trabalho  os  louvores 
que  a  este  insigne  varão  faz  o  nosso  guia: 

a  Ja  mais  se  esquecerão  os  fluminenses  do  nobre  empenho  que 
mostrava  o  vice-rei  em  favorecer  as  sciencias,  lellras  e  artes:  a  fundação 
do  gabinete  de  historia  natural  chamado  casa  dos  pássaros;  a  convi- 
vência e  generosa  protecção  outorgada  aos  obreiros  do  pensamento,  nas 
pessoas  de  Basilio  da  Gama,  Alvarenga,  dr.  Marianno,  professor  Mar- 
ques, dr.  Goulart,  e  tantos  outros;  as  animações  prodigalisadas  aos 
mestres  Valentin,  J.  Leandro,  e  alguns  poucos  levitas  da  sublime  arle 
de  Raphael  e  Miguel  Angelo,  lizeram  considerar  o  vice-reinado  de  Luiz 
de  Vasconcellos  como  a  edade  de  oiro  do  Brasil  colonial.» 

Mas  ainda  aqui  não  pára  a  enlhusiastica  apreciação  do  governo  de 
Luiz  de  Vasconcellos;  é  muilo  notável,  muito  honroso  para  a  me- 
moria d'elle  o  seguinte  encarecimenlo: 

«Guarda  a  tradição  seu  nomo  como  o  lypo  do  bom  governante, 
como  o  ideal  do  administrador.  Assim  todas  as  vezes  que  quer  fallar 
de  um  magistrado  circumspecto,  aífavel  para  com  todos,  expedito  nos 
despachos,  inflexivel  na  distribuição  da  justiça,  cuidadoso  do  bera  ge- 
ral, antepondo  os  commodos  de  todos  aos  seus  próprios,  resume  esles 
predicados  n*uma  só  phrase,  dizendo:  é  um  Luiz  de  Vasconcellos. ^ 

No  dia  9  de  julho  de  1790  tomou  posse  do  alto  cargo  de  vice- 
rei  do  Brasil  D.  José  Luiz  de  Castro,  !2.^  conde  de  Resende,  que  de 
seu  pae,  D.  António  de  Castro,  herdara  o  titulo,  bem  como  o  almiran- 
tado  do  reino. 

Não  é  possível  levar  mais  longe  a  imparcialidade,  do  que  a  levou 
o  nosso  guia,  no  juiso  critico  sobre  o  governo  d  este  vice-rei.  Apoola 
o  mau  que  se  disse  e  escreveu  contra  o  2.^  conde  de  Resende:  mas 
expõe  o  bem  que  elle  fez,  e  trata  de  explicar  as  imputações  que  julga 
poderem  ser  attenuadas. 

Este  simples  enunciado  dá  idéa  do  como  se  ha  em  sua  apreciação 
o  nosso  guia: 

«O  caracter  duro  do  conde  de  Resende,  suas  maneiras  desabri- 
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;,  o  orgulho  que  tanto  o  distinguia,  nascido  da  alta  conta  em  que 
ia  a  sua  linhagem,  alienaram-lhe  por  tal  forma  as  sympathias  dos 
ninenses,  que  esqueceram  e  deixaram  na  sombra  alguns  beneiiçios 
5  deveram  ao  seu  governo.» 

E  finalmente  o  ultimo  paragrapho  que  o  nosso  guia  consagra  a 
)  vice-reinado  confirma  a  imparcialidade,  de  que  faz  timbre  na  in- 
3ssante  resenha  que  exarou  em  uma  erudita  Memoria  que  logo  ha- 
los de  mencionar : 

«Se  a  millionesima  parte  dos  erros,  desatinos  e  até  crimes  attri- 
dos  ao  conde  de  Resende  podessem  ter  fundamento,  é  mui  prova- 
que  o  governo  portuguez,  que  mandava  syndicar  dos  actos  dos  seus 
IS  funccionarios  quando  dava  por  findas  as  suas  commissões,  não 
ssse  galardoado  o  5.^  více-rei  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro  com  a 
ente  de  tenente-general  e  a  grã  cruz  da  ordem  de  Aviz  no  seu  re* 
sso  á  corte»  depois  de  haver  entregue  o  bastão  do  mando  ao  seu 
cessor. » 

D.  Fernando  José  de  Portugal,  da  nobilíssima  casa  dos  marquezes 
Valença,  tomou  posse  do  vice-reinado  do  Brasil  a  14  de  outubro 
1801. 

£  magnifico  este  elogio: 

«Sempre  lhano,  afi'avel  e  conciliador,  mais  occupado  com  os  deve^ 

de  magistrado  do  que  com  os  da  milícia,  que  tanto  aprazia  a  seu 
ecessor,  forma  com  elle  um  contraste  bem  significativo.  Desde  o 
ipo  de  Luiz  de  Vasconcellos  que  não  viam  os  povos  na  cadeira  do 
ã-reí  tanta  benignidade,  tanta  doçura  de  maneiras,  tanta  fineza  no 
cto  característico  de  quem  se  tinha  aíTeito  a  mimosear  os  primores 
litteratura  antiga  e  m  oderna.j» 

No  dia  21  de  agosto  de  1802  tomou  posse  do  vice-reinado  do 
isil  D.  Marcos  de  Noronha  e  Brito,  8.^  conde  dos  Arcos. 

c  Depõe  a  tradição  em  seu  abono  que  fora  imparcial  na  adminís- 
;ão  da  justiça,  acérrimo  inimigo  dos  contrabandistas,  e  que  á  seme- 
nça  do  seu  i Ilustre  antecessor  soubera  adquirir  geraes  sympathias 
os  seus  modos  delicados  e  cavalheirosos.» 

Em  7  de  agosto  de  1808  desembarcava  no  Rio  de  Janeiro  o  prin- 
e  regente  com  a  sua  família,  e  desde  então  acabava  para  sempre  o 
M-einado;  ou  para  me  servir  das  expressões  imaginosas  do  meu 
ia:  o  throno  sombreara  a  eadeira  do  vice-rei,  cuja  aucíoridade  havia 
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desapparecido,  como  a  estreita  da  manhã  diante  dos  primeiros  r; 
sol.  * 

Pag.  233.  N  aquella  pagina  esqueceu-oos  meocionar  o  m 
prelado  que  presidia  á  diocese  do  Rio  de  Janeiro  qoando  áx. 
capital  do  Brasil  a  corte  portugueza.  Encheremos  aqui  essa  lacni 

Tinha  o  prelado  o  nome  de  D.  José  Caetano  de  Sonsa  Cu 
Fora  nomeado  arcebispo  de  Granganor  em  1800;  foi  eleito  tí^ 
Rio  de  Janeiro  em  novembro  de  1805;  conGrmado  pelo  papa  I 
em  1806,  e  sagrado  em  1807  pelo  bispo  do  Algarve. 

Depois  que  tomou  posse  do  governo  da  diocese  em  abril  de 
foi  nomeado  capellão-mór  por  carta  regia  de  jnnho  do  mesmo  ai 

O  que  delle  se  rerere,  é  que  reformou  a  casa  de  sua  residt 
a  capella  annexa;  dispensou  alguns  dias  santos,  em  virtude  di 
de  15  de  dezembro  de  1750,  para  que  n'elles  se  podesse  irat 
visitou  todo  o  bispado  de  norte  a  sul,  e  erigiu  diversas  parochi^ 

Falleceu  em  27  de  janeiro  de  1833^ 

Mencionaremos  também  os  nomes  dos  prelados  de  outras  dic 
com  rererencia  á  chegada  da  corte  portugueza: 

Bahia.  O  arcebispo  metropolitano  D.  fr.  José  de  Santa  Escot 
monge  benediciino. 

Pernambuco.  O  bispo  D.  fr.  José  Maria  de  Araújo,  mongi' 
Jeronymo. 

Maranhão.  O  bispo  D.  Luiz  de  Brito  Homem. 

Pará.  O  bispo  D.  Manuel  de  Almeida  de  Carvalho. 

S.  Paulo.  O  bispo  D.  Matheus  de  Abreu. 

Minas  Geraes.  O  bispo  D.  fr.  Cyprianfno  de  S.  José,  Amhl 

Goiaz.  Sede  vacante. 

Mato  Grosso.  Prelado,  bispo  titular  de  Ptolemaida.  D.  Lo 
Castro  Pereira. 

Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul.  (Pertencia  o  bispado  ao  dt 
de  Janeiro)  \ 

Pag.  240.  Relativamente  á  colónia  de  artistas  francezes  fl 

^  Os  últimos  vice-reis  do  Brasil.  Memoria  lida  no  Instituto  Hi>^^ 
Geographico  Brasileiro,  pelo  socío  effectivo  cónego  dr.  J.  C.  Femod*^ 
nheiro.  Revista  Trimensal  tomo  xxvin  p.  2.' 

2  Veja :  Fundação  do  bispado  do  Rio  de  Janeiro^  pelo  sócio  correípoal 
do  Instituto  Histórico.  Carlos  Honório  de  Figueiredo. 

^Memorias  para  servir  d  historia  do  reino  do  Brasil,  pelopa^i*' 
Gonçalves  dos  Santos. 
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:  de  abril  de  Í8i6  chegaram  ao  Rio  de  Janeiro,  diz  o  padre  Luiz 
ícalves  dos  Santos: 

«No  dia  S6  em  o  navio  americano  Calphe  chegaram  do  Havre 
Grâce  a  este  porto  do  Rio  de  Janeiro,  para  residirem  n'esta  capital» 
ios  Trancczes,  e  alguns  com  as  suas  familias,  dos  quaes  os  artistas 
proQssao  sâo  pensionados  de  S.  M.,  e  destinados  para  o  novo  in- 
ulo  de  artes  e  scíencia  que  se  projecta  Tundar:  os  mais  são  ofBciaes 
ris,  os  quaes,  pela  sua  industria  e  saber,  muito  hão  de  concorrer 
a  propagar  entre  os  brasileiros  o  gosto  das  bellas  artes,  e  aperfei- 
ir  o  mecanismo  das  manuracturas.  Na  frente  doestes  se  acha  mr.  Le 
(ton,  secretario  perpetuo  da  classe  das  bellas  artes  do  Instituto  Real 
Paris,  e  cavalleiro*  da  Legião  de  Honra.  El-rei  n.  s.  recebeu  a  todos 
D  benignidade,  e  mandou  que  fossem  aposentados  e  tratados  á  custa 
sua  real  fazenda*.» 

Pag.  239  e  241. —  Granjean  de  Montigny. 

Devo  pôr  diante  dos  olhos  dos  leitores,  em  additamento  ao  que  já 
se,  ao  fallar  dos  artistas  estrangeiros  que  em  1816  chegaram  ao  Rio 
Janeiro,  o  magnifico  elogio  que  a  Granjean  de  Montigny,  um  d^elles, 
um  escriptor  brasileiro: 

«Ha  quarenta  e  nove  annos  que  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  uma 
onia  artística  contractada  pelo  governo  do  rei  D.  João  vi  para  crear 
isla  corte  uma  academia  de  bellas  artes.  Um  dos  membros  d'essa 
Qília  de  artistas  era  o  architecto  Augusto  Henrique  Yictorio  Granjean 
Montigny,  antigo  pensionista  do  governo  francez  em  Roma,  no  rei- 
do  de  Napoleão  i,  o  qual,  creada  a  academia  das  artes  no  Rio  de  Ja- 
iro,  foi  nomeado  lente  de  architectura,  e  tratando*se  de  erguer  o  pa- 
io da  academia,  foi  elle  encarregado  de  dar  o  desenho  e  o  plano  de 
nelhante  obra. 

cN'este  trabalho  patenteou  Granjean  a  inspiração  do  seu  génio,  os 
ihecimentos  de  sua  arte;  ergueu  um  bello  edificio  para  o  Rio  de 
leiro,  e  para  si  um  monumento  de  gloria.  Além  d'este  trabalho  apre- 
stou o  desenho  para  a  primeira  praça  de  commercio  que  teve  o  Rio 
Janeiro. 

«Este  edificio,  que  serve  actualmente  de  sala  de  abertura  da  AU 

'  Memorias  para  servir  á  historia  do  Brasil,  etc.  Ha  divergência  na  data 
chegada  dos  artistas.  O  Investigador  marca  a  data  de  6  de  abril,  em  quanto 
e  2íS  Memorias  dizem  ser  a  de  26  de  fevereiro;  mas  como  estas  e  aquelle,  e 
tos  os  escriptos  estão  de  accordo  a  respeito  do  anno  (1816),  e  o  facto  é  in- 
itroverso,  não  tem  importância  a  divergência  que  noto. 

o.  E.  IV.  26 
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fjndega,  é  no  seu  género  a  obra  ranís  monumeotal  que  pos$QÍiiuif.i,>i!^ 
rendo  o  rei  D.  João  vi  tributar  uma  homenagem  ao  grande  artinin 
auctor  de  Uo  bella  obra,  no  dia  em  que  foi  ínaiigurado  permíliic^ 
artista  seotar-se  em  sna  presença,  e  deu-lhe  o  habito  de  Christo.  l< 
condecoração,  recebida  das  mãos  regias  e  obtidas  pela  arte,  consen..» 
Granjean  sempre  pregada  no  panno  da  casaca. 

■Fez  diversos  trabalhos  de  decoração  para  as  Testas  reaes  nolei^' 
de  D.  Jo3o  TI.  Surgindo  em  1825  a  idéa  de  erígir-se  uma  estalai  > 
Tuodador  do  Império,  foi  elle  o  incumbido  de  dar  a  traça  do  m.^ 
menlo.  Ê  também  trabalho  seu  o  ediriclo  da  primeira  praça  de  merti! 
d'e$ta  carte.  A  febre  amarella,  que  assolou  pela  primeira  vez  a  u.-' 
população  em  1850,  arrebatou  entre  as  víctimas,  em  2  de  Março,  ui 
chitecto  Granjean  de  Montigny,  que  na  hora  extrema  pediu  ser  se^a'. 
onde  jazia  a  sua  esposa,  no  claustro  do  convento  de  Santo  Anloaio 

«Sejam  estas  nossas  palavras,  tristes  goivos  desfolhados  ne;;- 
puichro,  uma  lembrança,  uma  saudade  que  a  terra  de  Santa  Cnii:^ 
sagra  á  memoria  de  tão  afamado  artista'.* 

Pag.  250.  Jardim  Bolanico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freilat. 

Na  Biographia  do  botânico  brasileiro  fr.  Leandro  do  Sacram! 
por  José  de  Saldanha  da  Gama,  «icootro  um  enunciado,  que  ê  m 
lisongeiro  para  o  governo  de  D.  João  vi,  com  referwcia  ao  jardim;! 
fica  indicado: 

«É  geralmente  sabido  que  o  governo  de  S.  M.  el-rei  D.  Juio 
havia  pugnado  sempre  pelo  desenvolvimento  do  jardim  botânico,  ' 
com  a  concessão  de  novos  terrenos,  ora  promovendo  a  acdimicJoi 
plantas  úteis  para  que  o  povo  brasileiro  podesse  algum  dia  colher  h 
nefícíos  da  sua  cultura.  O  embellezamento  do  jardim  nlo  escapc^t 
pensamento  do  governo;  e  tanto  assim  que,  entre  outros  omaiK^^ 
abi  existentes,  sobresaem  as  elegantes  oreodoxan,  plantadas  auprcf 
6  alvo  do  prazer  aos  olhos  de  nacionaes  e  estrangeiros.» 

Deve  ootar-se  que  o  auctor  da  Biographia,  publicada  em  ISfl 
«oniiK^  a  que  o  governo  brasileiro  consiga  estabelecer  um  jardim  ^ 

ramente  scientifico,  onde  o  Brasil  ostente  os  seus  grandes  «rBí»" 

pon/o  de  vista  da  historia  natural,  de  (dcance  transcendtvfíp 

wo  do  império. 

Desejando  o  óptimo  não  olha  com  desdém  para  o  que  se  fa  ^ 

D'OQtra  época.  Queria  um  jardim  rival  do  Jardin  des  PImí^^^' 

Qt  T*nulos  de  «m  Claustro.  P«lo  dr.  Moreira  de  Aievedo. 
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iris,  ou  (lo  Kew  GarderCs  de  Londres;  mas  não  era  injusto  para  os 
le  alguns  serviços  prestaram,  embora  não  tivessem  a  grandiosa  lem- 
ança  de  elevar  o  jardim  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  ao  grau  de 
irfeiçno  que  hoje  aconselha. 

Pag.  257.  Plantas  dos  magníficos  jardins  da  Gabriella. 

A  este  respeito  dá  o  padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos  a  seguinte 
ticia,  com  referencia  ao  anno  de  1810: 

«Sim,  também  d'esta  Colónia  Franceza  (Cayena),  presentemente 

jeila  ao  domínio  do  príncipe  regente  n.  s.,  foi  remettida  para  esta 

rie  pelo  brigadeiro  Manuel  Marques,  governador  interino  da  mesma 

lonia,  uma  preciosa  collecção  de  plantas  especieiras,  e  frucliferas, 

Irahidas  do  celebre  jardim  chamado  Gabriella,  onde  os  francezes  as 

llivavam  com  todo  o  desvelo  e  ciúme.  Muitas  doestas  plantas  ficaram 

Pará,  outras  em  Pernambuco,  e  grande  numero  d'ellas  chegaram  a 

e  porto  do  Rio  de  Janeiro,  carregadas  a  bordo  do  navio  Vulcano, 

commando  do  capitão  tenente  Joaquim  Epifânio  de  Vasconcellos,  e 

[O  foram  remettidas  para  o  Real  Jardim  da  Lagoa  de  Freitas,  para 

se  cultivarem.  Juntamente  com  esta  remessa  de  plantas  vieram  canas 

:charinas  da  mesma  Cayena,  as  quaes,  pela  sua  enorme  grandeza  e 

3ssura  se  fazem  apreciáveis,  e  prometem  grandes  vantagens  á  cul- 

'a  e  fabrico  do  assucar,  e  muito  maiores  ainda  para  a  distillaçao  das 

jas  ardentes,  visto  serem  as  ditas  canas  muito  suculentas*.» 

Pag.  272.  Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro. 

Com  referencia  ao  anno  de  1814  dá  o  padre  Luiz  Gonçalves  dos 
fitos  as  seguintes  noticias: 

Tendo  \indo  de  Lisboa  as  bibliolhecas  da  coroa  e  do  infantado, 
am  ambas  acommodadas  no  hospital  dos  Terceiros  do  Carmo,  d3o  só 
razão  da  visinhança  do  paço.  senão  também  por  ser  aquelle  ediOcio 
melhor  que  se  podia  encontrar  para  aquelle  destino.  Para  se  conse- 
r  tal  acommodação,  foi  transferido  o  hospital  para  o  Recolhimento 
N.  S.  do  Parto,  e  as  meninas  ali  existentes  passaram  para  o  Reco- 
nento  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Confirma  o  informador  a  noticia  de  que  as  bibliolhecas,  depois  de 
em  convenientemente  acommodadas  no  edificio  do  hospital  dos  Ter- 
nos do  Carmo,  foram  confiadas  ao  cuidado  do  padre  Joaquim  Dâmaso, 
Congregação  do  Oratório  de  Lisboa,  c  de  fr.  Gregório  José  Viegas, 

•  Memorias  para  servir  á  historia  do  fíraíiil. 

2S« 
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da  Terceira  Ordem  de  S.  Francisco.  Os  dois  commissionados  foim 
das  duas  bibliothecas  uma  só,  pondo  tudo  na  melhor  ordem,  ti- 
que Ocou  facíl  encontrar  sem  perda  de  tempo  qualquer  livro  q*.^ 
guem  desejasse  ler. 

Parece-me  que  o  padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos  exagera  o 
mero  de  volumes,  quando  diz: 

cEsta  real  bibliotheca  tem  chegado  ao  estado  de  ser  a  príiB 
e  a  mais  insigne  que  existe  no  novo  mundo,  não  só  pelo  copios^i 
mero  de  livros  de  todas  as  sciencias  e  artes,  impressos  nas  línguas 
tigas  e  modernas,  cujo  numero  passa  de  sessenta  mil  wlumes. 
também  pela  preciosa  collecçao  de  estampas^  manuscriptos,  e  ou 
ricas  e  singulares  coisas  que  muito  a  enriquecem,  e  que  cada  vezi 
se  augmentam,  mediante  a  munificência  de  S.  A.  R.,  que  nâo  ce^^ 
enviar  novas  e  selectas  obras  que  n'ella  se  colloquem,  e  a  activa  e  u 
administração  dos  seus  bibliolhecarios,  que  cada  vez  adquirem  no\ 
vros  e  preciosidades  litterarias  de  todo  o  generoi. 

Encarece  depois  o  informador  o  grande  beneficio  prestado  | 
príncipe  regente  de  franquear  a  bibliotheca  ao  publico,  ministn 
assim  aos  estudiosos  os  meios  que  faltavam  no  Rio  de  Janeiro  pan 
applicarem  ás  lettras  e  ás  sciencias.  Com  razão  diz:  cSe  na  Eur^^ 
onde  as  artes  e  as  sciencias  tem  chegado  ao  maior  ápice  da  pérf^.'] 
por  onde  as  luzes  se  tem  difFundido  com  tanta  profusão,  onde  ha  w 
facílimos  de  as  adquirir,  e  onde  superabundam  os  livros  por  ^ 
módicos,  tantos  e  tão  grandes  louvores  se  tem  prodigalisado  ao>s9 
ranos,  e  ás  pessoas  opulentas,  que  formaram  e  estabeleceram  \â 
thecas  em  beneficio  dos  seus  vassallos,  ou  concidadãos,  que  eudm 
que  graças  não  devemos  render  ao  nosso  augusto  soberano,  qoi 
um  paiz,  em  tudo  novo  relativamente  a  artes  e  sciencias,  no  qií 
livros  são  ainda  escassos,  e  por  um  preço  exhorbitante,  franqueã 
benignamente  aos  seus  vassalos  a  sua  tão  copiosa  e  rica  bibliol 

Pag.  284.  Ensino  regular  medico-cirurgico  no  Rio  de  Jan 
Temos  por  indispensável  fazer  especial  menção  de  uma  a 
agricultura  e  botânica  estabelecida  na  academia  medíco-cirur. 
Rio  de  Janeiro,  da  qual  foi  professor  fr.  Leandro  do  Sacrameoio. 
Este  religioso  tomou  o  habito  da  religião  carmelitana  reíoflj 
de  Pernambuco,  e  ali  professou  em  5  de  maio  de  1798.  Seolin^ 
com  disposição  para  o  estudo  das  sciencias  naturaes,  sollicitou^a 


^  Memorias  para  servir  d  historia  do  Brasil. 
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lenle  licença  para  cursar  a  faculdade  de  philosophia  na  Universidade 
Coimbra.  Realisou  o  seu  desejo,  e  em  1806  obteve  o  grau  de  licen- 
do  em  philosophia  pela  referida  Universidade.  Yollou  logo  a  Per- 
nbuco;  mas  passados  alguns  annos  foi  convidado  a  \ir  reger  no  Rio 
Janeiro  uma  cadeira  de  botânica,  annexa  ao  estabelecimento  medico- 
jrgico  que  ali  havia  sido  creado.  Felizmente  estava  fr.  Leandro  do 
ramento  muito  no  caso  de  reger  aquella  cadeira,  e  muito  habilitado 
a  fazer  um  bom  serviço  ao  Brasil  n^este  particular,  por  quanto  de 
as  as  sciencias  naturaes  era  a  botânica  mais  de  sua  paixão,  e  aquella 
que  havia  adquirido  maior  somma  de  conhecimentos. 

Coube  a  fr.  Leandro  e  a  fr.  José  da  Costa  Azevedo,  a  gloria  de 
em  os  primeiros  professores  de  botânica  que  houve  no  Bio  de  Ja- 
*o;  não  fazendo  duvida  o  illustre  nome  de  Yelloso,  por  quanto  este 
íca  exercitou  o  magistério. 

O  seguinte  documento  nos  dá  idéa  do  começa  do  exercício  do 
fessorado  : 

cNo  dia  13  de  Março  de  1815  deu  principio  a  aula  de  agricultura 
otanica,  sendo  lente  fr.  Leandro  do  Sacramento,  e  alumnos  os  que 

abaixo  mencionados;  e  para  constar  passei  este  termo  de  minha 
ra  e  signal.  Rio  de  Janeiro,  13  de  Março  de  1815.  Fr.  Leandro  do 
ramento.» 

Eram  IS  os  alumnos  que  se  matricularam;  mas  só  quatro  d'elles  se 
isentaram  depois  a  exame,  parecendo  que  os  outros,  ou  nao  tive- 
1  frequência  regular,  ou  não  se  animaram  a  passar  pelas  provas  se- 
is do  exame. 

Dois  documentos  do  mez  de  dezembro  do  mesmo  anno  são  inte- 
antes,  por  quanto  indicam  os  pontos  sobre  os  quaes  versaram  os 
nes. 

1.^  cNo  dia  3  de  dezembro  de  1815  tiraram  ponto  António  lide- 
O  Gomes  c  D.  Francisco  de  Almeida,  ás  8  horas  da  manhã,  para 
>eus  exames  do  dia  seguinte,  e  sahiu-lhes  por  sorte:  Plantação  de 
»res  floresteiras,  sua  conservação,  cort^  de  madeiras,  influencia  dos 
|ues,  tanto  na  economia  animal  como  na  vegetal. — Em  botânica  : 
568  triandria,  tetrandria,  e  gynandria. — De  que  passei  este  termo, 
i  em  todo  o  tempo  constar  de  minha  letra  em  que  me  assignei.  Fr. 
idro  do  Sacramento,  lente.» 

2.*'  «No  dia  4  de  dezembro  do  anno  de  1815  tiraram  ponto  Anto- 
Américo  de  Urzedo  e  Flávio  Joaquim  Alves,  ás  8  horas  da  manbã 
»  os  seus  exames  do  dia  seguinte,  e  sahiu-lhes  em  ponto,  em  agrt^ 
ttra:  as  regas,  modo  e  tempo  em  que  devem  fazer-se;  dos  diversos 
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modos  de  se  fazerem  os  enxertos;  em  botânica;  ciasses  peiíUnJ  i 
exandria.  Do  que  passei  o  presente  termo,  ele.» 

Do  anno  de  1817  ha  documentos  que  revelam  o  coiiceilo  ein  i 
era  tido  Tr.  Leandro  nas  coisas  das  sciencias  naturaes.  A  junla  da  \ 
demia  Militar  pretendia  comprar  a  Francisco  António  Cabral  umj  i 
lecçao  de  conchas  e  de  agathas  orientaes,  para  enriquecer  o  mns^ 
gabinete  de  mineralogia  da  mesma  academia.  O  lente  de  liotam: 
zoologia,  fr.  José  da  Costa  Azevedo,  abonou  a  boa  qualidade  dos  ol 
ctos;  mas  a  junta  quiz  proceder  com  toda  a  segurança,  e  prop  ^ 
governo  que  formasse  uma  commissão  de  naturalistas  para  dar  o 
parecer  sobre  a  conveniência  e  preço  da  compra,  inculcando  o  t  ^ 
d'Eschwege,  João  da  Silva  Feijó,  e  fr.  José  da  Costa  Azevedo.  M: 
conde  da  Barca  mandou  addicionar  o  nome  de  fr.  Leandro,  e  eip^ 
depois  a  Stockler  o  seguinte  aviso: 

<E1-Rei  n.  s.,  em  consequência  da  representação  que  a  janu 
Academia  Real  Militar  me  dirigiu  com  data  de  26  de  março  p.  p.. 
lativa  á  coUecção  de  conchas  e  de  agathas  orientaes  com  que  se  [hí 
ria  enriquecer  o  museu  e  gabinete  de  mineralogia  da  mesma  acadjE 
cuja  colleção  pretende  vender  Francisco  António  Cabral;  foi  sen 
determinar  que  o  barão  Eschwege,  João  da  Silva  Feijó,  o  lente  fr.  J 
da  Costa  Azevedo,  e  unido  a  estes  o  naturalista  fr.  Leandro,  aos  qc 
agora  se  expedem  os  competentes  avisos,  passem  a  examinar  aquri 
productos  e  o  seu  valor,  para  que  esla  o  faça  subir  á  augusta  prexi 
de  S.  M.  por  esta  secretaria  de  estado.  O  que  participo  a  v.  s,  p 
que  assim  conste  á  junta,  e  se  haja  de  executar. — Deus  guarde  a  v, 
Paço,  em  21  de  abril  de  1817.— Conde  da  Barca. — Sr.  Francisco 
Borja  Garção  Stockler.» 

Não  podemos  melhor  terminar  esta  brevíssima  noticia,  do  qne 
tando  as  lisongeiras  noticias  que  a  respeito  de  fr.  Leandro  dn  Sacj 
mento  deu  o  sábio  naturalista  Saint-Hilaire:  «O  padre  Leandro  do  Saa 
mento,  professor  de  botânica,  director  do  Jardim  das  Plantas  doB 
de  Janeiro,  cultivava  com  vantagem  a  sciencia  que  o  encarregaram  i 
ensinar,  e  possuia  conhecimentos  de  chimica  e  zoologia.  Deve-.se  a  1. 1 
analyse  das  aguas  mineraes  d'Araxá,  observações  botânicas  impressa 
nas  Memorias  da  Academia  de  Mimich,  e  uma  memoria  sobre  as  AJ 
chimedeas  ou  Balanophoreas  que,  segundo  espero,  será  publicada  ta 
vemente. 

Leandro  era  um  homem  de  costumes  brandos,  accessivel,  eh- 
de  candura  e  de  amabilidade.  Acolhia  os  estrangeiros  com  beoevi" 
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;  tí  cumpre  dizel-o^  nem  sempre  Toram  reconhecidos  para  com  elle, 


Pag.  284.  O  doutor  José  Correia  Picanço. 

«No  Recife  de  Pernambuco  nasceu  José  Correia  Picanço  em  10  de 
embro  de  1745.  Affirma  Balbi  que  fora  discípulo  do  celebre  cirur- 
3  portuguez  Manuel  Constâncio,  e  que  esludara  também  na  escola  de 
is.  Manuel  de  Sá  Mattos,  que  o  conheceu  pessoalmente  e  com  elle 
itou,  diz  apenas  que  em  1767  se  encaminhou  para  Paris,  onde  ou- 
Sabalier,  Morand  e  outros.  É  muito  provável  que  tivesse  primeiro 
]dado  no  hospital  de  Lisboa»  e  que  incitado  peio  desejo  de  larga 
rucção,  fosse  aperfeiçoar  em  França  os  seus  conhecimentos  anato* 
os  e  cirúrgicos.  Em  1772  estava  já  em  Portugal,  e  gosava  de  t3o 
ido  conceito  na  sua  arte,  que  o  Marquez  Pombal  o  nomeou  demon- 
idor  de  anatomia  por  carta  regia  de  3  de  outubro  d'aquelle  anno.« 

Sâo  estas  as  noticias  que  o  doutor  Bernardo  António  Serra  de 
abeau  dá  na  Memoria  histórica  e  commemorativa  da  faculdade  de 
iicina  nos  cem  annos  decorridos  desde  a  reforma  da  Universidade 
1772  até  ao  presente;  fundando-se  no  testemunho  do  Diecionario 
liographico  do  sr.  Innocencio ;  na  Bibliotheca  Elementar  cirúrgico- 
Hojnica  de  Manuel  de  Sá  Mattos;  e  no  Essai  Statistique  de  Balbi. 

Apresenta  depois  noticias  muito  interessantes  a  respeito  do  mesmo 
è  Correia  Picanço,  com  referencia  á  Universidade  de  Coimbra,  que 
npre  registar  para  complemento  do  que  dissemos  no  texto: 

«Em  boa  hora  veio  José  Correia  Picanço  tomar  parte  no  ensino 
nova  faculdade  de  medicina.  O  italiano  Luiz  Cichi,  a  quem  fora 
dmeltida  a  cadeira  de  anatomia,  e  de  quem  se  esperavam  maravi- 
s,  deu  taes  provas  do  seu  desleixo  e  má  vontade,  que  foi  necessa- 
dispensar-lhe  o  préstimo.  Felizmente  o  demonstrador  estava  habili- 
issimo  para  supprir  todas  as  faltas,  e  aos  serviços  de  t3o  beneme- 
»  funccionario  se  deve  o  bom  andamento  que  desde  o  principio  da 
)rma  tiveram  os  estudos  anatómicos  e  cirúrgicos. 

«Determinavam  os  estatutos  que  o  demonstrador  da  anatomia  re- 
se  a  cadeira  no  impedimento  do  respectivo  cathedratico.  Por  tanto, 
o  que  foi  intimada  a  suspensão  ao  dr.  Luiz  Cichi,  fícou  com  os  en- 

^  Veja  a  muito  interessante  e  sabia  Memoria  que  o  sr.  José  de  Saldanha 
Gama  leu  no  Instituto  Histórico  do  Rio  de  Janeiro,  com  o  titulo  do  Bio- 
phia  do  Botânico  Brasileiro  fr,  Jjcandro  do  Sacramento,  Bcv.  Trim,  '«lo 
^".  á.»  parle. 
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cargos  do  magistério  o  demonstrador  José  Correia  Picanço.  Pvr  -^ 
de  dois  annos  regeu  a  cadeira  como  substituto.  Foi  então  que  [• 
teou  largamente  os  seus  recursos  e  ampliou  os  seus  créditos.  C: 
riu-lhe  o  governo  a  propriedade,  quando  o  dr.  Cichi  pediu  a  deoi- 
e  mandou  por  carta  regia  de  16  de  fevereiro  de  1779  que  fosse. 
duado  e  encorporado  na  faculdade  de  medicina,  como  se  tinha  |r 
cado  com  o  seu  antecessor. 

<Conservou-se  por  muitos  annos  na  cadeira  de  aDatomia,  e^ 
jubilou  por  carta  regia  de  28  de  junho  de  1790,  tendo  antes  ^ 
egualado  em  prerogativas  e  ordenados  a  lente  de  Instituições.» 

Finalmente  no  que  toca  ao  período  posterior  ao  exercício  na  [ 
versidade,  diz  que  depois  de  jubilado  exerceu  o  cargo  de  cirurgiã  : 
do  reino,  e  de  primeiro  medico  da  real  camará.  Como  é  sabido, «:. 
panhou  a  corte  portugueza  para  o  Brasil  em  1807,  e  ali  falleceus 
fins  do  anno  de  1834. 

Escreveu  um  opúsculo — Ensaio  sobre  o  perigo  das  sepuUnmt 
cidades,  e  nos  seus  cotitornos,-- impresso  no  Rio  de  Janeiro  em  bl 

Pag.  285  e  343.  O  dr:  Yicenle  Navarro^  de  Andrade  era  ll 
dos  drs.  João  de  Campos  Navarro,  e  Joaquim  Navarro  de  Aoilnd 
professores  insignes  que  nos  primeiros  annos  doeste  século  oroa^ 
Universidade  de  Coimbra  e  illustravam  a  medicina  portugueza. 

Em  julho  de  1804  foi  mandado  a  Paris  estudar  os  recentes  (^ 
gressos  das  sciencias  medicas,  e  particularmente,  segundo  as  iosin 
ções  que  recebeu,  instruir-se  nos  ramos  práticos  da  sua  profisài 
Estipulou-se-lhe,  como  ajuda  de  custo  da  viagem  scientifica,  a  qm 
de  oito  centos  mil  réis  annuaes;  devendo  demorar-se  em  Paris,  p^ 
menos,  três  annos.  i 

«O  esperançoso  aspirante  ás  cadeiras  de  medicina  (dizo(lr.>tf 
de  Mirabeau),  depois  de  receber  as  instrucções  necessárias  paraoij 
empenho  da  sua  co  mmissâo,  deixou  Coimbra  e  foi  profundar  os  el 
dos  de  medicina  em  escola  de  mais  largos  horisontes^» 

Parecia  que  o  dr.  Vicente  Navarro,  em  tendo  concluído 
estudos  em  Paris,  voltaria  á  Universidade,  para  ali  ensinar 
aprendido  lá  fora;  mas  nao  succedeu  assim.  Embarcou  para 
Janeiro,  onde,  como  já  vimos,  elaborou  o  Plano  de  orgam$or)i  ^, 
uma  escola  medico-cirurgica,  e  foi  nomeado  professor  para  a  cjíííí 

*  Vtjja :  Memoria  Histórica  e  Commcuiorativa  da  Faculdade  de  H^'  "* 
p»ilo  dr.  Bernardo  António  Serra  de  Mirabeau. 
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hygiene,  palhologia  e  lierapeiUica  por  decreto  de  26  de  abril  de 
3. 

Pag.  288.  Para  complemento  do  qne  se  diz  n'aquel!a  pagina  a 
leilo  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  observaremos,  que  o  illuslre 
licista  e  philosopho  casou  na  Allemanha  com  uma  senhora  da  familia 
Leídholt;  e  em  segundas  núpcias,  em  1843,  com  sua  sobrinha,  a 
D.  Joanna  Felícia  Pinheiro  Ferreira. 

Do  seu  primeiro  matrimonio  existe  ainda  uma  filha  (á  qual  se  ai- 
)  no  texto),  e  é  a  sr.^  D.  Joanna  Carlota,  casada  com  o  sr.  Ignacio 
>  Paes  Leme,  filho  segundo  do  marquez  de  S.  João  Marcos. 

Perguntando  eu  por  esta  senhora,  me  foi  dito  que  effectivamente 
tia  ainda,  e  vivia  com  seu  marido  no  Rio  de  Janeiro. 

Existe  também  uma  sobrinha  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  ca- 
I  em  Lisboa  com  o  sr.  Fernando  de  Magalhães  Villas  Boas,  secre- 
)  da  escola  Polytechnica*. 

Pag.  292  a  294.  Por  occasião  de  fallarmos  da  escola  de  cirurgia 
údade  da  Bahia,  creada  em  18  de  fevereiro  de  1808,  esqueceu-nos 
icionar  outra  que  no  mesmo  anno  foi  creada  no  Rio  de  Janeiro; 

Escola  Anatómica,  Cirúrgica  e  Medica.  Foi  creada  por  decreto 
5  de  novembro  de  i808  no  Hospital  Real  Militar  e  da  Marinha  da 
Q  do  Rio  de  Janeiro,  em  beneficio  da  conservação  e  saúde  dos  povos, 
n  de  que  houvesse  hábeis  e  peritos  professores^  que  unindo  á  scien- 
medica  os  conhecimentos  práticos  da  cirurgia,  podessem  ser  úteis 
moradores  do  Brasil. 

O  decreto  declarava  que  a  escola  era  particularmente  destinada 
)  instrucção  dos  cirurgiões  que  ignoravam  a  anatomia,  a  physiolo- 
e  medicina  pratica,  e  para  ensino  dos  alumnos  que  se  destinavam 
rurgia  militar  e  náutica. 

Por  decreto  da  mesma  data  do  antecedente  foi  provida  a  cadeira 
anatomia  com  o  ordenado  annual  de  600]$000  réis  na  pessoa  do 
rgião-mõr  do  reino  de  Angola,  Joaquim  José  Marques,  «o  qual  de- 
ensinar  a  anatomia  theorica  e  pratica,  e  physiologia,  segundo  as  par- 
e  systemas  da  machina  humana.» 

^  Afora  os  escriptos  que  citámos  em  nota,  a  pag.  288,  veja  também  um 
go  do  sr.  André  F.  de  Meyrelles  de  Távora,  com  o  titulo  de — Silvestre 
heiro  Ferreira,  publicado  no  cDiario  Illustrado»  e  reproduzido  na  cRevo- 
io  de  Setembro»»  de  14  de  marco  de  1874. 


L 
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Por  oulro  decrelo  foi  nomeado  lenle  de  therapeot 
particalar  José  de  Lemos  Magalhães,  com  o  ordenado  de  2í.i*5 
mas  com  a  faculdade  de  receber  de  cada  alumno  6JWN>  reis  12 1 
são,  e  egaai  quantia  pela  certidão  de  frequeocia  e  aproireitafl^f: 

O  decreto  de  ão  de  jaueiro  de  1809  nomeou  am  lente  \- 
cina  operatória  e  arte  obtstetricía  com  o  ordenado  de  iSO^i»» : 


Pelo  decreto  de  12  de  abril  do  anno  de  1809  foi 


z 


\. 


José  Maria  Bomtempo  (medico  da  real  camará)  lente  de  me-I:  1 
mica,  elementos  de  matéria  medica  e  phannacia,  com  o  TenciíL^i 
800i$000  réis  <. 

Pay.  29  i.  Fabrica  da  Pólvora.  Houve  no  texto  a  transp^^ 
um  algarismo,  dizendo-se  31  de  maio,  em  vez  de  13  de  mai»,  ] 
6  a  data  do  decreto  da  creação  da  Fabrica  da  Pokora  m  i 
Janeiro. 

A  propósito  doesta  creação  diz  o  padre  Luiz  Gonçalves  dos  Si 
Por  outro  decreto  doeste  mesmo  faustissimo  dia  13  de  maio 
mandou  o  príncipe  regente  n.  s.  estabelecer  a  real  fabrica  d3  \i 
na  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  cujo  estabelecimento  se  faz  por  o 
motivos  indispensável;  pois  não  só  se  previne  a  defcza  do  p^iz 
dependência  dos  estrangeiros  que  nos  subministrem  o  necessário 
o  consumo,  tanlo  da  coroa,  como  dos  particulares,  mas  tamiH 
evitam  nas  cidades  explosões  pela  negligencia  ou  malícia  dos  [M 
tes.  A  estas  razões  acresce  o  beneficio  publico  de  sustentar  a  cd 
do  salitre  natural,  que  tanto  abunda  nas  montanhas  nitrogenias 'i 
marca  dos  Ilheos,  e  egualmente  de  fomentar  as  fabricas  de  saiíii 
tificial,  que  na  capitania  de  Minas  Geraes  se  acham  estabelecidasJ 
fabricam  o  salitre  de  óptima  qualidade  e  em  abundância'.» 

Pag.  299.  António  de  Araújo  de  Azeredo, 
Foi  agraciado  com  o  titulo  de  conde  da  Barca  pela  decreto  ib 
de  dezembro  de  1815. 

Falleceu  no  Rio  de  Janeiro  no  dia  21  de  junho  de  1817. 
Por  vezes  mencionamos  n'este  tomo,  e  occasião  tivemos  de  t 

'  Veja :  §  Memorias  para  servir  á  historia  do  Brasil,  pelo  pilf'  ^ 
Gonçalves  dos  Santos. 

A  Faculdade  de  Medicina  no  Rio  da  Janeiro  pelo  dr.  Moreira  '1*'  '* 
vedo. 

2  Memorias  para  servir  d  historia  do  Brasil. 
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'  nos  antecedentes  este  varão  insigne,  do  qual  foi  recitado  o  elo- 
storico  por  Mendo  Trigoso  perante  a  Academia  Real  das  Sciencias 
sboa. 

nteressa-nos  este  vulto,  como  sendo  o  de  um  cultor  das  sciencias 
lettras,  que  tinha  muito  a  peito  o  desenvolvimento  e  progressos 
)  importante  ramo  da  actividade  humana. 
Sm  obsequio  á  memoria  d  este  benemérito  da  pátria  reproduzirei 
ima  breve  noticia,  que  ha  pouco  dei  em  um  periódico  da  capital, 
]  documento  muito  honroso  para  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
s  conde  da  Barca: 

Jni  documento  notável.— O  sr.  J.  F.  Júdice  Biker  publicou  ulti- 
nle  o  tomo  xi,  parte  u,  do  Suppleniento  d  collecção  dos  tratados^ 
uções,  etc. 

ilste  tomo,  que  abrange  o  periodo  de  i74t  a  1815,  contém  doeu- 
IS  diplomáticos  e  outros  de  grande  curiosidade  e  interesse,  que 
lastima  ficassem  esquecidos,  pois  que  lançam  grande  luz  sobre  as 
es  de  Portugal  com  as  cortes  de  Roma,  Hespanha,  França,  e  lu- 
ra; sobre  a  índia  portugueza;  e  sobre  alguns  factos  políticos  im- 
nles. 

3'esses  documentos  destacarei  um,  que  se  me  afBgura  ser  de  grande 
.  É  elle  sobremaneira  honroso  para  a  memoria  de  um  portuguez, 
ie  destinguiu  como  cultor  das  lettras  e  das  sciencias,  e  bem  me- 
da pátria  na  carreira  diplomática. 

António  de  Araújo  de  Azevedo,  depois  conde  da  Barca  (que  esse 
ortuguez  a  quem  alludo),  era  ministro  plenipotenciário  de  Portu- 
m  1797  perante  o  Directório  de  França,  e  em  data  de  16  de  ou- 
'  desse  anno  recebeu  de  Talleyrand,  ministro  dos  negócios  estran- 
s,  uma  communicação  oílicial  muito  digna  de  ser  commemorada. 
m  o  mais  lisongeiro  testimunho  de  consideração  que  ao  repre- 
[)te  de  uma  corte  pôde  ser  conferido,  e  tal,  que  sem  duvida  todos 
piomatas  hão  de  ter  na  conta  de  invejável. 
íV  carta  de  officio,  ou  nota,  que  Talleyrand  ercreveu  por  seu  pro- 
punho  ao  cavalheiro  de  Araújo,  é  tão  expressiva,  que  de  per  si 
lia  eloquentemente,  dispensando  encarecimentos.  Vou  traduzil-a 
(  litteralmente,  julgando  fazer  um  tal  ou  qual  serviço  ás  pessoas 
iinda  não  tiverem  lido  o  mencionado  tomo  xi  do  Supplemento.  Diz 
i: 

^Paris,  25  do  vindimario  do  anno  6.°  da  republica  franceza, 
i  e  indivisivel. — Senhor;— Destes-me  conhecimento  do  desejo  que 
5s  de  mandar  hoje  mesmo  um  correio  a  Portugal,  em  razão  da  de- 
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mora  da  nolicia  de  eslar  ractiíicado  o  tratado.  Pediu,  ao  mesmo  ii*:!  | 
uma  prorograçâo  do  praso,  visto  haverem  expirado  os  sesseola..! 
Auctorisa-me  o  directório,  senhor,  a  conceder-vos  um  passapo^fs 
o  vosso  correio,  e  um  mez  de  prorogação  a  contar  doesta  dau.  ii 
quer  o  directório  que  fiqueis  sciente  de  ser  elle  movido  a  proceder  it 
inodo,  mais  pela  consideração  para  com  a  vossa  conhecida  lealk\ 
para  com  o  vosso  caracter,  que  sem  duvida  estará  gravemente  inci 
com  um  tal  silencio,  do  que  por  um  sentimento  de  confiança,  qu^i 
cessariamente  enfraquece  na  occasião  em  que  é  indispensável  p:  J 
gal-o;  mas  ao  qual,  todavia,  não  fazemos  ao  vosso  governo  a  ín 
de  renunciar  inteiramente. — Recebei,  senhor,  a  segurança  da  mh\ 
consideração.  — Car/o5  Maurício  Talleyrand. — Senhor  cavalhei: 
Araújo.»  l 

Este  documento,  que  tamanha  honra  faz  á  memoria  do  noss^i  j 
tre  compatriota,  encerra  a  seguinte  moralidade:  os  governos  não  da 
dormir  o  somno  da  indolência;  a  lealdade  e  a  nobreza  de  caracuit 
uma  grande  força. 

O  sr.  Biker  andou  avisado  em  adornar  o  volume  com  o  /^:^ 
mile  da  nota  de  Talleyrand,  pondo  assim  diante  de  nossos  olL 
^  imitação  perfeita  da  escriptura  de  um  homem  que  taolo  brilhou  i 
últimos  annos  do  século  xvni  e  nos  primeiros  do  que  vae  corren*]^ 

Lamento  não  poder  occupar-me  já  no  exame  dos  restantes  íi 
mentos.  Direi,  ao  menos,  que  merece  louvores  o  nosso  minisirn 
negócios  estrangeiros,  o  sr.  João  de  Andrade  Corvo,  por  penniííí 
favorecer  a  impressão  de  trabalhos  taes;  e  bem  assim  os  mrtt 
coordenador  e  director  da  publicação  de  documentos  de  grani 
lor,  em  continuação  do  serviço  prestado  pelo  sr.  visconde  de  Bí 
de  Castro. 

Pag.  303  a  306.  Com  referencia  ás  providencias  civilisaierC'^ ; 
no  texto  apontamos,  é  muito  interessante  ouvir  o  que  disse  o  eh;^'^ 
Stockler,  no  discurso  que  proferiu  (12  de  maio  de  1818)  na  prví^^ 
de  el-rei  D.  João  vi,  em  nome  da  Academia  Real  das  Scieocías  i''i 
boa,  e  como  órgão  da  deputação  que  esta  encarregara  de  feliii 
soberano  por  occasião  da  sua  exaltação  ao  throno: 

«As  gerações  futuras  admirarão  a  sabia  e  liberal  política,  a^D ; 
V.  M.  franqueando  o  commercio  doesta  riquíssima  porção  do  novan: 
a  todos  os  povos  civilisados,  abriu  para  os  seus  habitantes  a ' 
mais  caudal  do  riqueza  o  prosperidade:  a  justiça  com  que  er' 
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tudo  e  por  tudo  a  sorte  de  seus  vassallos,  nas  quatro  partes  do 
10  que  habitamos,  e  elevando  o  Brasil  á  dignidade  de  reino,  poz 
ío  à  funesta  rivalidade  que  existia  entre  os  portuguezes  americanos^ 
;  portuguezes  europeus :  a  prudência  com  qiie  cerrou  a  entrada  do 
)  e  ainda  mal  povoado  reino  a  uma  antiga  instituição,  que  a  pie- 
*,  de  um  dos  seus  augustos  predecessores  havia  admittido  nos  seus 
inios  da  Europa  e  da  Ásia;  mas  que  sendo  olhada  com  horror 
maior  parte  dos  governos,  e  dos  homens  alumiados,  seria  um  gra- 
mo obstáculo  ao  augmento  da  população,  e  aos  progressos  das  luzes 
industria  no  Brasil.^ 

É  muito  para  notar  a  franqueza  com  que  Stockler  faltava  da  Inqui- 
^  recordando  até  o  horror  com  que  esse  impio  tribunal  era  olhado 
maior  parte  dos  governos  e  dos  homens  alumiados;  mas  explica-se 
bre  ousadia  do  orador  pelo  facto  de  ser  elle  do  numero  dos  homens 
liados,  a  quem  era  repugnante  o  cré  ou  morre.  Em  todo  o  caso 
entia-se  já  a  memorável  revolução  politica  do  anno  de  1820. 
Sockler  proseguia  assim: 

«Elias  admirarão  não  menos  a  bem  entendida  e  generosa  liberali- 
\,  com  que  Y.  M.  tem  pretendido  atrair  para  este  vastíssimo  conti- 
e  agricultores  e  artistas  de  todas  as  partes  do  mundo:  a  pruden- 
s  o  vigor  com  que  affugentando  de  nossas  fronteiras  visinhos  tur- 
ntos  e  agitadores,  animados  de  princípios  incompatíveis  com  a 
IQilidade  interna,  procura  encerrar  os  seus  domínios  americanos 
)arreiras  naturaes,  que  junctamente  facilitem  a  sua  defeza,  e  segu- 
aos  seus  vassallos  a  fruição  socegada  dos  bens  que  a  natureza  libe- 

ou  a  estes  fertilissimos  paizes: a  humanidade  e  a  circums- 

ão  com  que  pela  gradual  e  progressiva  abolição  do  commercio  da 
ivatura,  vai  suavemente  substituindo  a  servos  destituídos  de  todo 
limulo  de  emulação  e  brio,  homens  que  reconhecendo  a  vantagem 
leve  resultar-lhes  do  aperfeiçoamento  de  seus  talentos,  e  do  augmento 
lia  perícia  nas  artes  e  mesteres  que  exercitam,  se  esforcem  por  me- 
)r  a  sua  condição,  por  meio  da  applicação  e  assiduidade  ao  traba- 
e  concorram  assim  efficazmente  para  a  publica  felicidade.'» 

Mencionarei  aqui  a  importante  carta  regia,  de  10  de  agosta  de 
h  dirigida  a  Manuel  Vieira  de  Albuquerque  Tovar»  governador  da 
lania  do  Espirito  Santo;  e  assim  começava:  «Tendo  procurado  por 

^  Veja  este  discurso,  na  sua  integra,  no  lomo  6.°,  parle  1."  da  Historia  e 
orias  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  ÍAaboa. 
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líxJos  os  modos  possíveis  íacililar  a  livre  circulação,  c  : :  i 
géneros  e  productos  do  interior  dos  meus  vaslos  esla^j^-s  I 
fazer  que  os  mesmos,  quanto  ser  possa,  sejam  exporu:^  i 
de  mar  por  meio  de  canaes  ou  rios  navegáveis,  não  deu  : . 
a  minha  particular  consideração  a  navegação  do  rio  D» :•■ .  | 
utilidade  hade  dar  á  communicação  das  diversas  comartu^  i 
de  Minas  Mínas-Geraes;  ete.» 

A  transcendência  do  empenho  do  facilitar  as  commr:/;{>:'H 
resse  da  agricultura  e  do  commercio,  moveu-me  a  lotnr : 
documento,  como  prova,  entre  outras  que  omillo  por  eij  .:  i 
de  que  o  governo  reconhecia  as  vantagens  de  providencia^  -: 
reza.  Não  estou  disposto  a  crer  que  n'esle  particular  se  íezt:. 
se  podia  fazer,  mas  ao  menos  não  esqueceu  de  lodo  appi:/' 
a  conveniências  Ião  recommendaveis. 

Devo  também  mencionar  a  creação  do  Banco  do  Brasi.  i 
do  Rio  de  Janeiro,  sanccionada  pelo  alvará  com  força  de  ki  I 
outubro  de  1808.  Com  quanto  de  natureza  económica,  e^u  [i 
cia  deve  ser  commemorada  como  altamente  civilisadora  na  cr  i 
da  sociedade  moderna.  E  muito  notável  uma  expressão  do  dr. 
sendo  bem  administrado  o  Banco  do  Brasil,  como  em  Inglam 
vale  a  ricas  mina3  e  é  Potosi  de  immensa  riqueza. 

Não  posso  deixar  de  fazer  um  reparo,  que  me  põe  ao  i\ 
alguma  censura,  acaso  possivel  da  parte  das  pessoas  qoe :  i 
Memorias  escriptas  pelo  padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos. 

Na  oração  de  Stockler,  acima  transcripta  em  alguns  pmv 
sublinhámos  as  expressões  que  sem  a  menor  duvida  se  refere; i 
quisição,  e  não  aos  jesuitas.  Peço  aos  leitores  a  condescecèl 
tornarem  a  passar  pelos  olhos  aquellas  expressões,  e  verão  r  i 
equivocou  o  auctor  das  Memorias,  escrevendo  em  nota  o  segiirl 

cNOTA.  O  sr  D.  João  m,  em  1549,  mandou  os  primeírc*:! 
tas  com  o  governador  Thomé  de  Sousa,  quando  este  veio  ké\ 
dade  da  Bahia;  logo  não  admittiu  também  na  America  a  institoi;' 
o  auctor  chama  política  e  religiosa.  Santo  Ignacio  não  instituiu  p. 
mas  sim  religiosos:  políticos  se  fizeram  por  outras  causas  muit'^ 
do  sen  instituto  apostólico. — Não  sejamos  injustos  com  os  p.t 
missionários:  a  elles  se  deve  em  muita  parte  a  coloDisação  d^  ^ 
e  se  hoje  pisamos  o  Rio  de  Janeiro  agredeçamos  ao  padre  »^ 
ao  venerável  Anchieta.  Lea-se  a  historia  da  fundação  d'e$la  òk 
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propósito  das  Meiriorias  do  padre  Luiz  Gonçalves,  direi  com  o 
landes  Pinheiro,  quo  são  ellas  um  vaslo  repositório  onde  o  fu- 
,  sloriador  da  época  de  1808  a  1821  irá  buscar  elementos  de 
ç3o,  não  o  isentando,  porém,  da  tarefa  de  joeirar  os  factos. 
claro  que  aproveitei  muitas  indicações  do  auctnr  dos  Memorias, 
tando-as  todavia  com  as  de  outros  subsidios.  Merece  louvoures 
abalho  que  teve  de  registar  os  factos  d'aquelle  periodo,~e  oxalá 
I  todas  as  épocas  encontrássemos  adminiculos  taes. 
que  desagrada  nas  Memorias  é  que  o  padre  está  sempre  incen- 
as  pessoas  da  familia  real,  e  não  poupa  os  termos  de  augusto, 
lor  dos  soberanos,  de  munificente,  de  benigno,  de  el-rei  nosso  se- 
3  quantas  formas  bombásticas  de  servilismo  e  adulação  pôde 
rir. 

lo  devem  ficar  no  esquecimento  as  providencias  relativas  á  isen- 
direitos  das  matérias  primas  empregadas  nas  manufacturas  na- 
>;  á  remissão  de  metade  de  direitos  de  entrada  de  objectos  para 
trucção  naval;  á  concessão  de  privilégios  aos  inventores  ou  intro- 
3S  de  alguma  nova  machina,  ou  novo  invento  nas  artes.  Alvará 
de  abril  de  1809. 

oi  creada  a  Junta  do  Commercio,  agricultura,  fabricas  e  nave- 
no  Rio  de  Janeiro,  á  semilhança  da  que  fora  estabelecida  em 
no  reinado  de  D.  José,   Alvará  com  força  de  lei  de  28  de 
de  1808. 

•evia  entender  este  tribunal  e  providenciar  em  lodos  os  objectos 
úcultura,  fabricas,  commercio  o  navegação,  em  beneficio  dos  po- 
D  vasto  continente  do  Brasil;  presupondo-se  a  liberdade  de  eri- 
bricas  de  qualquer  género  e  qualidade,  e  a  liberdade  do  com- 

3. 

\  referida  janta,  camo  consta  do  seu  edital  de  27  de  julho  de  1809, 
ctorisada  para  estabelecer  prémios  pelo  seu  cofre  ás  pessoas  que 
im  aclimar  no  Brasil  arvores  de  especiaria  fina  da  índia,  e  ás  que 
luzissem  a  cultura  do  outros  vegetaes  preciosos  pelos  usos  que 
na  pharmacia,  na  tinturaria  e  em  outras  artes.  Poderiam  ser  gra- 
tas com  medalhas  honorificas  aquellas  pessoas  que  mais  se  distin- 
3m  em  qualquer  dos  indicados  ramos. 
Cambem  foi  auctorisada  a  mesma  junta  para  conceder  aos  bene- 
os  as  competentes  provisões  de  isenção  do  recrutamento  para  as 
s  de  linha,  e  do  serviço  dos  corpos  de  milicias,— em  quanto  esses 
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henemerilos  sa  occupassem  nas  diligcncins  de  serem  úteis  ao  e>:. 
:)  humanidade. 

No  interesse  do  augmento  da  população  do  Brasil  haviam  siti»:} 
dados  vir  das  Ilhas  dos  Açores  alguns  casaes  de  insulares,  os  quaesh 
distribuidos  pelas  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo, S.F: 
Minas  Geraes,  e  em  Porto  Seguro.  Afora  o  terreno  para  coltir^ 
Toram-lhes  fornecidos  instrumentos,  sementes,  casas  para  bab^í 
gado  para  a  lavoura,  e  um  subsidio  pecuniário  para  sustento  r>  5; 
meiros  dois  annos.  Pelo  decreto  de  IG  de  fevereiro  de  1813  í-i^ 
cedida  a  esses  casaes,  e  seus  filhos,  o  privilegio  da  isenção  do  rr 
lamento  para  tropa  de  linha,  e  do  serviço  nos  corpos  de  míliciaN' 
privilegio  era  ampliado  a  outros  casaes  que  dos  Açores  viessem  [ 
as  capitanias  do  Brasil. 

Pela  carta  regia  de  S  de  setembro  de  i  81 1 ,  dirigida  ao  g  '^^i 
dor  e  capitão  general  da  capitania  de  Goiaz,  approvou  o  prind; 
gente  o  plano  do  estabelecimento  de  uma  sociedade  de  commenicd 
aquella  capitania  e  a  do  Pará;  conferiu  privilégios  aos  accionislaN ,1 
videnciou  sobre  a  civilisação  dos  indios  mansos  e  já  conve^li)|^ 
christianismo,  e  a  outros  ainda  selvagens,  bom  como  sobre  a  nav-^ 
ção  do  rio  Tocantins  e  outros.    . 

No  anno  de  1811  mandou  o  príncipe  regente  estabelecer  d<:^  I 
de  Janeiro  é  nas  capitães  das  outras  capitanias  o  serviço  re^utr 
vaccinação. 

Pag.  306.  O  conde  de  Linhares. 

O  padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos,  nas  suas  Metnoriasporc^^ 
vir  á  historia  do  reino  do  Brasil,  refere  que  o  conde  de  Liní 
«sendo  acommettido  de  uma  violenta  febre  maligna,  estando  no  n: 
nete  da  secretaria  (dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra),  octp" 
no  serviço  do  seu  soberano,  falleceu  d'ahi  a  quatro  dias  a  26  dejai: 
de  1812,  de  edade  de  56  annos.» 

Tece  depois  este  magnifico  elogio:  «Tão  grande  perda  r^^ 
pátria  não  pôde  deixar  de  ser  sentida  geralmente  pelos  portugQei'> 
com  maior  razão  pelos  de  Brasil,  que  proferirão  o  seu  noiDé'<^' 
mais  viva  saudade,  pois  que  tanto  se  interessava  pelo  auginentoer 
peridade  d'este  novo  Império,  do  qual  era  um  dos  mais  firmes  esi^ 
S.  A.  R.  perdeu  um  grande  ministro,  que  tanto  se  desvelava  eiB'* 
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com  a  maior  actividade  e  zelo;  e  por  esta  razão  esta  perda  foi  gran« 
nente  sensível  ao  seu  régio  coração.  Os  restos  mortaes  do  ex."*"  conde 
im  depositados  na  igreja  de  Santo  António  dos  religiosos  francisca- 

d  esta  corte,  fazendo-se-lhes  todas  as  honras  militares  que  compe- 
1  aos  sens  altos  empregos.  Multis  ille  bonis  flebilis  occidit.9 

O  cónego  dr.  Joaquim  Caetano  Fernandes  Pinheiro  chama  ao  conde 
Linhares  (D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho)  um  dos  espíritos  mais 
jrehendedores  que  até  então  tinham  dirigido  a  nau  do  estado;  e  em 
a  diz  que  justamente  Tora  o  conde  de  Linhares  denominado — mi- 
iro  cidadão. 

Pag.  323.  Fazenda  de  Santa  Cruz. 

«A  real  fazenda  de  Santa  Cruz  è  a  porção  mais  bella  dos  territo- 
;  do  Rio  de  Janeiro;  distante  da  cidade  de  S.  Sebastião  treze  para 
itorze  léguas  de  caminho,  com  pouca  dífferença:  o  seu  lado  meri* 
Qal  descrevendo  pequenas  curvas  inclinadas  a  oeste,  é  todo  bordado 
mar  de  Sepetiba  com  a  excellencia  de  paciflcos  portos.  Os  dois  rios 
[uahy  e  Guandu,  que  diametralmente  cortam  e  regam  as  suas  cam- 
as; as  suas  barras  francas,  com  suíQciente  fundo  para  a  entrada  de 
l)arcações  de  vela  de  pequeno  porte,  de  carga  e  peso  de  35  a  40 
ias;  a  amenidade  do  sitio;  a  belleza  do  seu  clima,  frescura  e  saiu- 
flade  lhe  acrescentam  o  merecimento.» 

Esta  magnifica  fazenda  divide-se  em  dois  grandes  quadros.  O  prí- 
iro  discorre  por  uma  extensa  planura  até  á  serra;  o  segundo  assenta 
lo  sobre  montanhas  da  mesma  serra. 

Os  jesuitas  souberam  tirar  partido  das  felizes  circumstancias  d'esta 
snda,  convertendo-a  em  uma  boa  fonte  de  rendimentos.  Procederam 
convenientes  obras  hydraulicas,  para  remediarem  os  estragos  das 
ndações;  dessecaram,  por  meio  de  valias,  os  terrenos  alagadiços  e 
)tanosos;  cultivaram  o  que  era  de  fácil  ou  mais  esperançosa  cultura; 
eservaram  para  pastos  o  que  era  mais  apropriado  para  creação  de 
los. 

Foram  tão  bons  agricultores  e  creadores,  e  tão  ordenadamente 
^minharam  a  administração,  que  a  fazenda  de  Santa  Cruz  lhes  ren- 
trinta  mil  cruzados  annualmente. 

É  muito  curiosa  a  seguinte  informação:  «Tendo  os  jesuitas  trinta 
i  cruzados  de  rendimento  n'este  seu  estabelecimento,  só  percebiam 
^e  em  dinheiro  annualmente.  O  superior,  ou  fazendeiro,  o  padre  Pe- 
)  Fernandes,  que  viveu  aqui  vinte  annos  (e  a  quem  deveram  a  maior 
rfeição  do  campo  e  adiantamento  de  todos  os  negócios  relativos),  por 

G.  E.  IV.  '  Í6 
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uma  ordem  inalterável  dos  seus  prelados,  partia  d'aqni  no  prímeiri . 
do  anoo  novo,  e  oo  segundo  perooilando  na  casa  de  S  Chrilovjo.;<t 
sava  no  terceiro  á  cidade,  onde  dava  sua  conta  geral  ao  reilor,  i  'j: 
sempre  era  a  mesma;  a  saber:  os  doze  mil  cruzados  pecuDÍ3rios,eLi 
relação,  em  que  demonstrava  baver  assistido  aocollegio  comciDC" 
e  três  rezes,  todos  os  mezes,  as  quaes  eram  recebidas  no  sea  viloi;- 
pectivo,  e  entravam  na  importância  dos  doze  contos.  ■ 

Das  53  rezes  tiravam  o»  jesuitas  quanto  bastava  para  fmm, 
do  collegio,  e  o  demais  repartiam  em  esmolas  aos  presos,  a  faouj 
particulares,  ele.  todas  as  semanas.  Feita  a  conta  á  importancii  < 
rezes,  e  juntando-se  aos  doze  mil  cruzados  em  dinheiro,  o  que>^ 
java  era  applícado  para  o  custeio  e  melhoramento  da  Taienda,  e;i 
outras  despezas  necessárias. 

Em  novembro  do  anno  de  1759  foram  expulsos  do  sen  coll'.' 
no  Bio  de  Janeiro  os  jesuitas,  e  logo  sequestrada  a  fazenda  de  is^ 
Cruz  com  outros  prédios  que  possuíam,  passando  tudo  ao  pairii 
nio  real. 

Afora  o  excelleote  systema  de  cultura  dos  terrenos,  que  muiiofr 
dactivos  os  fazia,  deixaram  os  jesuitas  vinte  e  dois  carraes  para  ^ 
diverso;  nos  pastos  treze  mil  e  tantas  cabeças  de  gado  vacum,  ret 
nhos  de  ovelhas,  fatos  de  cabras,  manadas  de  egoas,  creações  tods^ 
melhor  e  mais  escolhida  raça.  Mas  logo  que  a  administração  piiji 
para  o  estado,  começou  a  decadência  do  estabelecimento '. 

O  que  deixamos  apontado  refere-se,  como  se  vé,  ao  pehodoffi 
ríor  a  1759,  e  é  uma  indicação  curiosa  do  sacoir  faire  dos  jesmUs 

Com  referencia,  porém,  ao  período  em  que  a  corte  portapoie 
teve  no  Brasil,  ouviremos  o  padre  Luiz  Gonçalves  dos  Santos: 

c.Mas  sobre  tudo  merece  a  publica  attenção  o  palácio q»: 
edifica  actualmente  na  real  fazenda  de  Santa  Cruz,  e  a  nova  poni^ 
que  ali  começa  a  crescer,  onde  para  o  futuro  teremos  uma  oori  V' 
sailles,  ou  um  novo  Aranjuez;  procurando  á  porfia  os  magnates.  ^ 
poderosos  em  riqueza,  edificar  n'aquella  paragem  casas  nobres  pm^ 
rAaiHencía  quando  sua  magestade  e  a  cõrle  U  se  acharem  pelo  mi 

Memorias  de  Santa  Cruz.  Sen  estabelecimento  e  economia  primim:  >■'' 
tos  mais  notáveis,  continuados  do  tempo  da  extincção  dot  denomi»iiif^ 
,  sent  fundadores,  até  ao  atmo  de  1804. 

t  copia  de  um  manuscriplo  que  existe  na  Bibliotheca  do  Rio  áe  Jur- 
ada no  tomo  V  da  Bev.  Trim. 
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^andes  estradas  se  tem  al)erto  c  aplanado  desde  a  cidade  até  esta  real 
senda,  e  outras  que  vão  ter  á  aldeia  de  Tagoahi,  bordadas  em  grande 
rte  de  arvoredo,  construindo-se  novas  pontes,  ou  reediíicando-se  ou- 
18  em  diversos  togares,  umas  de  pedra  e  outras  de  madeira,  para  tran- 
arem  com  segurança  os  coches,  e  commodidade  dos  passageiros  desde 
rôrte  até  Santa  Cruz*.» 

Pag.  330.  Pregadores  h^asileiros  notáveis  que  nasceram  na  segunda 
Hade  do  século  xvni. 

António  Pereira  de  Sousa  Caldas. em  1762. 

Fr.  Francisco  de  S.  Carlos em  1763. 

Fr.  Francisco  de  Santa  Thereza  de  Jesus  S.  Paio em  1778. 

Fr.  Francisco  do  MonfAlverne em  1784. 

Januário  da  Cunha  Barbosa em  1785. 

Pag.  330,  331  e  335.  O  padre  António  Pereira  de  Sousa  Caldas. 

Ao  que  dissemos  nas  paginas  citadas,  devemos  acrescentar  alga- 
IS  particularidades  curiosas  a  respeito  de  um  homem  de  grande  ta- 
ito,  e  verdadeiramente  benemérito  das  lettras,  quanto  distincto  por 
as  nobres  qualidades  moraes  e  virtudes. 

Tinha  o  padre  Caldas  composto  uma  obra,  á  imitação  das  cartas 
''  Montesquieu  (Lettres  Persanes).  Perdeu-se  desgraçadamente  esse  es- 
ípto;  mas  o  sr.  António  de  Sousa  Dias,  sobrinho  do  auctor,  conser- 
va copia  de  algumas,  das  quaes  fez  acquisição  o  Instituto  Histórico 
» Rio  de  Janeiro. 

Na  carta  de  8  de  dezembro  de  1812,  supposta  dirigida  por  Abdir 

[rzerumo,  dizia  Caldas  as  coisas  mais  judiciosas  a  respeito  da  liber- 

de  de  imprensa.  Por  quanto  fazem  honra  á  sua  memoria,  e  nunca  é 

mais  apregoar  principios  salutares,  transcreveremos  aqui  o  seguinte 

ragrapho: 

«Seja  por  tanto  permittido  imprimir-se  tudo,  com  tanto  que  se  res- 
ite  a  existência  de  Deus,  a  sua  providencia,  a  immortalidade  da  alma, 
)s  principios  que  amparam  a  propriedade,  a  honra»  a  liberdade  e  a 
la  do  cidadão.  Ninguém  diga  que  é  licito  matar,  profanar  a  santi- 
íe  do  vinculo  conjugal,  esbulhar  o  proprietário  do  que  é  seu;  nin- 
em provoque  para  este  fim  com  cscriptos  sediciosos,  pensamentos  e 
pressões  obscenas;  ninguém  ouse  calumniar  outro  homem,  e  muito 
^is  se  este  for  encarregado  da  publica  felicidade.  Acabe  todavia  o  ap- 

*  Memorias  para  servir  á  historia  do  Brasil,  etc. 

26* 
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parato  perseguidor  das  lellras,  com  que  tribunaes  e  censores  embarr 
por  toda  a  parte  a  imprensa,  e  quando  apparecerem  violados  os  [t:.- 
pios  da  fé  e  moral  civil,  haja  acção  fornecida  pela  lei  e  intentada  |: 
cidadãos,  ou  pelo  magistrado  contra  o  auctor  e  impressor  do  esc7 
perverso  ou  calumnioso,  e  provado  o  crime,  sejam  castigados  com  ^ 
penas  proporcionaes  ao  delicio.» 

Era  grande  o  desinteresse  d*este  homem  notável.  Recusou  o  t' 
pado  do  Rio  de  Janeiro,  e  outro  que  lhe  offerecera  o  ministro  de  est^ 
marquez  de  Ponte  de  Lima;  e  bem  assim  uma  pingue  abbadia,  daap 
sentaç3o  do  seu  intimo  amigo,  o  duque  de  LalQes. 

Era  também  admirável  pelo  desapego  das  riquezas  o  homan  <^ 
praticava  o  seguinte  facto,  referido  por  um  seu  biographo: 

cRogado  no  Rio  de  Janeiro  por  um  amigo  abastado  e  sem  ber'i 
ros,  na  hora  da  sua  morte,  para  que  lhe  aceitasse  a  herança  de  VÂ\ 
os  seiis  bens.  Caldas,  agradecendo  tão  assignalado  favor,  moveo  ^ 
homem  a  nomear  por  seu  herdeiro  a  um  seu  amigo,  homem  cantf^i 
de  méritos  e  de  filhos,  mas  pouco  favorecido  da  fortuna  ^» 

É  sabido  de  todos  que  o  padre  Caldas  deu  ao  fogo  muitos  dos.yi 
escríptos  profanos,  logo  que  abraçou  o  estado  ecclesiastico.  BefenH 
que  o  abbado  Corrêa  da  Sarra,  ao  saber  que  o  seu  intimo  amigo  esui 
determinado  a  accender  a  fatal  fogueira,  lhe  pediu  de  joelhos  qoei 
menos  poupasse  as  duas  tragedias  por  elle  compostas,  que  o  s£ 
abbade  tinha  na  conta  de  primorosas.  Caldas  foi  inexorável.  Só  escap 
ram  do  singular  auto  de  fé  os  versos  e  demais  escríptos  profanos,  i 
que  felizmente  possuíam  copias  os  seus  parentes  e  amigos. 

Não  necessito  de  fazer  a  apreciação  do  mérito  litterarío  de  Cal^ 
Stokier,  J.  M.  Pereira  da  Silva,  Januário  da  Cunha  Barbosa,  o  coi^ 
dr.  Fernandes  Pinheiro,  e  alguns  críticos  portugueses,  já  trataram  ^ 
balmente  esse  assumpto. 

Caldas,  que  acompanhara  a  corte  portugueza  na  viagem  para  o  ^ 
sil  falleceu  no  Rio  de  Janeiro  no  dia  2  de  março  de  1844,  e  foistfJ 
tado  na  casa  do  capitulo  do  convento  de  Santo  António.  Na  uroa  ^ 
contém  os  seus  ossos  foi  posto  o  seguinte  epitaphio,  composto  peloiín 
sileíro  José  Eloy  Ottoni : 

Brasiliae  splendor,  verbo,  sermone  tonabat, 
Fulmen  erat  sermo,  verba  que  fulmen  erant. 

*  Veja  a  biographia  escrípta  por  J.  da  C.  Barbosa,  com  o  titulo:  Oà'"^' 
padre  Aníonio  Pereira  de  Sousa  Caldas.  Rev,  TVtm.  tom.  n. 
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o  próprio  auclor  do  epitaphio  o  traduziu  assim: 

Do  Brasil  esplendor,  da  pátria  gloria, 
Discorrendo  ou  fallando  trovejava, 
O  discurso,  a  dicção,  a  essência,  a  forma 
Tão  veloz  como  o  raio  s'inflammava'. 

Pag.  332.  Rochinha. 

As  poucas  palavras  que  no  texto  escrevi  a  respeito  doeste  insigne 
igador,  embora  repassadas  de  saudade  e  de  admiração,  não  me  sa- 
fazem.  Recorro  a  um  sentido  e  muito  bem  escripto  artigo  do  doutor 
rião  Pereira  Forjaz,  intitulado  — í/wa  Reparação — no  qual,  com  o 
vido  desenvolvimento  e  enthusiasmo  se  confirma  o  conceito  que  rapi- 
mente  expressei. 

O  nome — Rochinha — era  aquelle  pelo  qual  o  designava  a  moci- 
3e  académica ;  mas  o  seu  verdadeiro  nome  era  o  de — António  José 
Rocha. 

Nasceu  em  Lisboa  no  anno  de  1767;  professou  na  ordem  de  S.  Do- 
ngos  em  1783;  passou  depois  para  o  collegio  de  S.  Tbomaz,  da  mes- 
t  religião,  em  Coimbra,  a  fim  de  seguir  os  estudos  da  Universidade, 
de  obteve  o  grau  de  doutor  em  theologia,  entrando  no  magistério  em 
05.  Fatleceu  no  mesmo  collegio  de  S.  Tbomaz  aos  21  de  setembro  de 
31. 

Mas  a  estas  séccas  noticias  de  biographia  devo  acrescentar  agora 
eloquentes  expressões  do  meu  illustrado  condiscipulo,  o  doutor  Adrião 
reira  Forjaz,  em  comprovação  do  grande  talento  oratório  de  Rochi- 
a,  e  das  gratas  impressões  que  este  nos  deixou : 

c A  quem  ouviu  muitas  vezes  ao  grande  orador  sagrado  pro- 

nciar,  com  língua  de  prata,  as  mais  eloquentes  palavras;  a  quem  lhe 
testemuna  da  admirável  alliança,  com  que,  no  púlpito,  os  pensa- 
rmos, os  sons  da  voz,  e  os  modos  expressivos,  delicados,  apropria- 
s  e  cortezãos, .  tudo  n  elle  se  casava  na  mais  natural  e  arrebatadora 
rmonia;  aquelle  nome  recorda  lembranças  as  mais  gratas! 

«Era,  em  seu  tempo,  o —  Rochinha — a  flor  dos  oradores  de  Coim- 
if  não  na  austeridade  da  missão,  mas  nas  graças  e  adornos  do  pane- 
rico;  corria  a  ouvil-o  por  toda  a  parte  a  mocidade  académica,  sem- 
3  enthusiastica  do  bello  e  apreciadora  do  bom;  e  os  velhos,  lembra- 
s  dos  grandes  oradores  benedictinos,  que,  no  primeiro  quartel  do  se- 

^  Veja  a  biographia  jà  citada. 
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culo,  baviam  abrilhantado  a  cadeirR  da  verdade,  reconhedam  if  :• 
grado,  no  sobre  lodos  agradável  dominico  um  gosto  cspeciai,  umi 
quencia  toda  sua,  captivadora  dos  corações.» 

Ha  no  escrípto  do  sr.  Adrião  Forjaz  uma  passagem  que  e<L 
cripta  com  sentimento,  e  profundamente  nos  enternece:  «Mas  lâ- 
só  no  púlpito,  e  na  cadeira  do  magisterío,  que  o  —  Rochinha— ?e 
tÍDguia  pela  excellencía  de  seus  dotes  singulares;  não  o  era  meti 
intimidade  da  convivência.  Quem  hoje  atravessar  a  rua  de  Santa  St  [  i 
observará,  do  lado  do  rio,  junto  aos  casarões  que  foram  colle..  : 
Santo  Thomaz,  um  pouco  de  arvoredo,  e  mostras  de  terreno  ajardi;^>j 
Ahí,  repartindo  com  as  flores  o  culto  que  votara  ás  lettras,  reonii^ 
quentemente  o  amável  dominico  seus  muitos  amigos:  os  qiiaes  gosi>i 
por  elle  e  coro  elle,  a  frescura  do  sitio,  e  mais  que  tudo  a  suati:-: 
da  conversação  do  phílosopho.> 

No  brevíssimo  resumo  biograpbico  que  acima  exarei,  corri  i:^ 
em  demasia,  e  deiíei  no  esquecimento  um  facto  lastimoso,  que  »' 
guintes  palavras  revelam : 

tO  facundo  orador,  o  professor  exímio,  o  homem  bom,  o  i>tii 
sopbo  chríst3o,  era  apodado,  pelos  intoleratites,  de  seguidor  lif^- 
novas.  \ieram  os  tempos  ealamilofos  (nole-se  gue  falleceu  em  1811] 
António  José  da  RochaJ,  foi  victima  d'elles.  A  rede  expurgatoria  am 
toH  o  orador  e  profesxor  insigne.  Morreu  na  desgraça,  esquecido  b 
mas  retirado,  e  talvez  pobre.» 

Para  darmos  um  exemplo  da  eloquência  de  Rochinha,  ciiartii 

apenas  a  peroração  da  orarão  fúnebre  de  D.  Francisco  de  Leiats.  í 

pois  de  exaltar  as  qualidades  e  relevantes  serviços  do  homem  qiKS 

receu  n  predilecção  do  marquez  de  Pombal  e  a  veneração  da  \lm^ 

dade  do  Coimbra,  e  quando  o  auditório  parecia  somente  disposUD 

vinisar  o  heroe, — muda  repentinamente  do  rumo  o  orador,  e  i'-- 

tando  na  lição  que  a  supultura  dá  ao  homem,  que  t^o  fácil  se  ti-p 

(to  seu  nada,  rompe  n'esta3  severas,  quanto  melancólicas  paiavns: 

<Ao  golpe  mortal  das  personagens  insignes  a  egreja  ei^ue  us' 

los,  ordena  pompas,  e  deixa  no  templo  assoalhar  seus  feitos,  não^ 

de  canonisar  virtudes  duvidosas,  nem  dar  pasto  á  vaidade,  ou  ã  li^i^ 

""-"  sim  para  de  um  lado  implorar  a  clemência  divina  scJjre  bo»^ 

s  á  palha;  de  outro  lado  para  ofTerecer  aos,  sempre  cegos  f 

is,  mortacs  um  exemplo  desenganador,  uma  lição  tocante  liú  o^ 

somos.  Que  é  feito  da  grandeza  de  ião  augusto  prelado'  At' 

como  sombra,  voou  como  fumo.  De  tanto  resplendor  que  llif  ^' 

aca  luz  dessas  tochas  6  a  claridade  que  sò  (em :  e  nem  esa- 
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;  vé.  As  minhas  vozes  são  o  ultimo  echo  da  sua  existência ;  e  nem 
IS  mesmas  ouve.  Uma  nullidade,  um  silencio  eterno,  eis  a  sua  sorte, 
a  do  género  humano.  E  para  isto,  para  uma  miserável  vida  de  dois 
nentos,  que,  por  mais  brilhante  que  seja,  extingue-se  como  relam- 
o;  para  isto  tantas  lidas  e  cansaços,  tão  longas  ambições,  tão  vas* 
projectos I  Ó  cegueira  dos  homens!  ó  vaidade  do  mundo! 
aPenetremo-nos,  fíeis,  doestas  verdades;  aprendamos  d'aquelle  tu- 
o;  e  se  o  varão,  que  elle  designa,  foi  útil,  quando  vivo,  á  nossa 
>tração  sirva,  quando  morto,  ao  nosso  desengano.  Do  fundo  d'aquella 
a  como  que  ouço  sair  uma  voz,  que  diz  a  todos  os  homens: — Cedo 
tarde  n'este  abismo  vireis  cair.  O  tempo  voa,  os  annos  fogem,  tudo 
sa,  a  virtude  só  fica;  fora  d'ella  quanto  ha,  è  vaidade  pura,  omnia 

«Depois  de  um  tal  aviso,  eu  nada  mais  devo  ajuntar,  finaliso  o  meu 
;urso,  e  baixo  do  logar  sancto.» 

Se  esta  não  é  a  verdadeira  eloquência  do  púlpito. .  .não  sei  qual 
í  ella,  ou  onde  possa  encontrar-se. 

Muito  mais  devera  dizer  a  respeito  do  varão  illustre,  de  quem 
tendi  fazer  menção  honrosa;  mas  por  brevidade  sou  obrigado  a  não  ir 
is  por  diante,  remettencío  os  leitores  para  o  escripto  do  sr.  Adrião 
eira  Forjaz  de  Sampaio,  inserto  no  decimo  volume  do  interessante 
iodico  intitulado  O  Instituto  de  Coimbra. 

Pag,  333.  Fr.  Francisco  de  MonfAlverne. 

Chamava-se  no  século  Francisco  José  de  Carvalho;  nasceu  aos  9 
agosto  de  1784  na  cidade  do  Bio  de  Janeiro;  tomou  o  habito  no 
ivento  de  Santo  António  da  mesma  cidade  a  28  de  junho  1801,  e 
^fessou  aos  3  de  outubro  de  1802;  foi  nomeado  pregador  régio  a  17 
outubro  de  1816. 

Em  plena  sessão  do  Instituto  Histórico  do  Rio  de  Janeiro  foi  feito 
ua  memoria  o  seguinte  elogio  : 

«Fr.  Francisco  de  MonfÂlverne  tinha  nascido  para  a  tribuna  sa- 
da:  ajuntava  aos  talentos  naturaes  que  possuia  no  mais  subido  grau 
virtudes  que  dão  o  prestigio,  e  os  conhecimentos  que  dão  a  força ; 
iia  acerto  e  penetração  de  espirito,  profundeza  e  elevação  de  pensa- 
nlo,  imaginação  viva  e  fecunda,  e  a  sensibilidade,  sem  a  qual  jamais 
)rador  pôde  fallar  aos  corações. » 

E  acrescentava-se :  «Â  litteratura  sagrada  lhe  era  tão  familiar  como 
profana;  da  natureza  recebera  a  eloquência,  que  a  arte  apenas  aper- 
:oara:  na  philosophia  moslrou-se  sempre  tão  profundo,  como  o  pôde 
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ser  um  grande  mestre.  A  sua  voz  retumbava  na  amplidão  dos  tei: 
sagrados ;  a  sua  presença  infundia  veneração ;  os  seus  gestos  eniL 
bres,  e  quando  faltava  nunca  precisou  pedir  attençSo,  impunha-a.> 

Em  comprovação  do  que  dissemos  no  texto  a  respeito  do^^ 
vanecimento,  citaremos  as  próprias  palavras  que  elle  dictou  do  r^? 
do  claustro : 

cO  paiz  tem  altamente  declarado  que  eu  fui  uma  doestas  g 
de  que  elle  ainda  hoje  se  ufana. .  .0  paiz  sabe  qnaes  foram  meny^ 
cessos  n^este  combate  designai ;  elle  apreciou  meus  esforços  e  desa^s 
o  logar  a  que  eu  tinha  direito  entre  os  meus  contemporâneos;  perta 
á  posteridade  sanccionar  este  juízo  ^  > 

Pag.  361.  População.  No  anno  de  1836  foi  impresso  na  6^ 
nm  opúsculo  interessante,  o  qual  por  se  tornar  muito  raro,  foi  J^r^ 
publicado,  por  diligencias  de  Inslituío  Histórico  do  Rio  de  Jamri 
Bevista  Trimensal  do  anno  de  1867,  com  este  titulo: 

Memoria  e  Considerações  sobre  a  população  do  Brasil^  por  B 
rique  Jorge  Rebello,  bacharel  formado  em  sciencias  sociaes  e  junái 
pela  Academia  de  Olinda. 

Apontava  o  escriptor,  conâo  obstáculos  que  se  oppunham  ^  i 
envolvimento  da  população  do  Brasil  os  seguintes  factos: 

1.^  Pequeno  numero  de  proprietários  e  grande  quantidade 
mercenários. 

2.®  O  grande  numero  de  ricos  proprietários,  e  o  oiui  pequein; 
proprietários  de  segunda  ordem. 

3.®  A  exhorbitancia  e  inalienabilidade  das  riquezas  dos  ecdá 
ticos,  e  o  celibato  do  clero. 

4.^  Os  direitos  e  impostos  excessivos,  e  a  violenta  maneira  dii 
arrecadação. 

5.^  A  corrupção  dos  costumes. 

O  escriptor  tratava  diversas  questões  importantes,  como,  por  esâ 
pio,  as  que  são  relativas  ao  recrutamento  e  coisas  militares,— â  ^ 
vatura, — á  colonisaçâo, — ao  melhoramento  da  agricultora.  A  re^"^ 
de  todos  esses  assumptos  enunciava  os  bons  princípios,  apregoais  i 
cellenles  máximas,  mostrando-se  sempre  apaixonado  amante  da  soa) 
Iria  e  da  humanidade. 

No  tocante  ao  terceiro  obstáculo,  comparava  a  modesta  sãoí-^ 

^  Veja  a  pag.  330  e  seguintes  do  lomo  \xi  da  Ber.  Trim.  o  Diy^^ 
OrudoTy  o  dr.  Joaquim  Manuel  de  Macedo. 


i   ■' 
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do  prímilívo  cullo  com  o  que  se  foi  acrescentando  peio  decurso 
Lempos.  Consliluiu-se  em  corpo  separado  um  sacerdócio,  que, 
)  estranho  a  todas  as  occupações  domesticas  e  ao  trabalho  produ- 

foí  necessário  sustentar-se  á  custa  da  sociedade.  Haja  vista  aos  cu- 
,  beneficíos,  canonicatos,  prebendas,  e  mil  e  mil  outras  fontes  de 
mento  ecclesiastico;  haja  vista  ás  immensas  propriedades  que  os 
os  e  as  corporações  claustraes  foram  accumulando,  e  não  esque- 
os  radicaes  defeitos  inherentes  a  tudo  isso,  quaes  eram  a  amorlisa- 
los  bens,  estarem  isentas  da  maior  parte  dos  encargos  da  asso- 
[)  politica  as  pessoas  d'essas  classes  priveligiadas,  a  ociosidade 
[ue  estas  viviam,  e  a  indifferença  com  que  olhavam  para  os  inte- 
s  reaes  dos  povos. 

Pag.  367.  A  Historia  da  America  Portugueza  desde  o  anno  de 
I  de  seu  descobrimento  até  o  de  1724,  por  Sebastião  da  Rocha 

Para  que  se  faça  conceito  do  estylo  doeste  historiador,  registaremos 
uma  bella  passagem,  na  qual  pinta  as  excellencias  naturaes  da  sua 
a,  o  Brasil : 

cEm  nenhuma  outra  região  se  mostra  o  céo  mais  sereno,  nem  ma- 
ia mais  bella  a  aurora;  o  sol  em  nenhum  outro  hemispherio  tem 
aios  tão  donrados,  nem  os  reflexos  nocturnos  tão  brilhantes;  as  es- 
3S  são  as  mais  benignas  e  se  mostram  sempre  alegres;  os  horisoo- 
ou  nasça  o  sol,  ou  se  sepulte,  estão  sempre  claros;  as  aguas,  ou 
)mem  nas  fontes  pelos  campos,  ou  dentro  das  povoações  nos  acqúe- 
os,  são  as  mais  puras;  é  emfím  o  Brasil  terreal  paraiso  descoberto 
)  tem  nascimento  e  curso  os  maiores  rios;  domina  salutifero  clima: 
lem  benignos  astros,  e  respiram-se  auras  suavíssimas,  que  o  fazem 
1  e  povoado  de  innumeros  povoadores:  posto  que,  por  ficar  por 
o  da  zona  tórrida  o  desacreditassem  e  dessem  por  inbabitavel  Ârís- 
les,  Plínio  e  Cícero,  e  com  os  gentios  os  padres  da  egreja,  Santo 
stinho  e  Beda,  que,  a  terem  experiência  d'este  feliz  orbe,  seria  fa- 
o  assumpto  de  suas  elevadas  pennas,  aonde  a  minha  receia  voar; 
io  que  o  amor  da  pátria  me  dá  as  azas  e  a  sua  grandeza  me  dí- 

a  esphera.» 

Admiravelmente  se  expressa  a  respeito  d'este  historiador  o  sr. 
nandes  Pinheiro,  dizendo  que  pertence  Rocha  Pitta  á  escola  dos  his- 
adores  mais  preocupados  da  forma  do  que  da  substancia,  mais  ar- 
as do  que  philosopbos.  cFazem,  acrescenta  o  douto  critico,  fazem  a 
rativa  dramática  dos  acontecimentos,  aprazem-se  em  multiplicar  pi- 
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toréscas  descripçoes,  bascam  os  contrastes  como  se  dispõem  Dai . 
effeitos  da  luz.» 

Merece  ser  lido,  na  sua  inlegra,  o  juízo  crítico  do  citado  s.Fi 
nandes  Pinheiro,  por  quanlo  imparcialmente  aponta  as  bellezase-| 
feitos  da  Historia  da  America  Portugtíeza,  concluindo  aliás  por  i^| 
rar  que  seria  iníquo  recusar  a  Rocha  Pitla  o  testemunho  dos  s^i 
que  realmente  fez,  coUigíndo  diligentemente  copiosas  noticias,  l^i 
algumas  vezes  soube  utilisar-se.  Julga  ser  demasiadamente  se\m^ 
they,  quando  no  prefacio  da  sua  Historia  do  Brasil  caracterísa  ú  I 
toria  de  Rocha  Pitta  de  obra  inagra  e  mal  alinhavada  *. 

Rocha  Pitta  nasceu  na  cidade  da  Bahia  em  3  de  março  (k  li 
e  ali  falleccu  a  â  de  dezembro  de  1738. 


Os  Apontafiientús  que  ahi  (içam  exarados,  relativos  ao  i)eh<i 
residência  da  corte  portugueza  no  Rio  de  Janeiro,  são  apenas  um ; 
cinta  indicação  noticiosa,  que  aliás  não  podíamos  de  sorte  alguma  vi 
tir  n'esta  obra,  na  occasião  em  que  nos  occupamos  com  a  regend 
reinado  do  príncipe  D.  João  sob  o  aspecto  litterario,  scientifiai  e 
tistico. 

Não  nos  custa  confessar  a  insuíBcíencia  e  imperfeição  doeste  tn 
lho  especial,  que  demandaria  mais  amplos  desenvolvimentos,  ik 
somma  de  noticias,  mais  apuradas  apreciações. 

Em  todo  o  caso,  com  os  poucos  elementos  de  informação  e  esa 
que  podemos  reunir,  logramos  ao  menos  estabelecer  om  ponto  d^: 
tida  para  trabalho  mais  extenso  e  mais  completo. 

Temos  a  convicção  de  que  a  monographia,  que  n'este  partics 
se  fizer  no  Brasil,  ha  de  ser  infinitamente  mais  rica  e  perfeita  í)\ 
os  nossos  apoucados  Apontamentos.  Nem  poderia  deixar  de  ser  ^ 
attenta  a  circumstancia  de  se  tratar  de  factos,  institutos  e  provide:)' 
governativas  que  aos  escriptores  brasileiros  são  familiares,  e  de  is 
á  sua  disposição  subsídios  mais  prestáveis,  mais  authenticos  e  stp 
do  que  aquelles  a  que  eu  pude  recorrer. 

'  Resufuo  da  Historia  Litieraria 
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Vamos  dizer  duas  breves  palavras  a  respeito  de  um  ponto  impor- 
»  a  que  apenas  podemos  alludir  no  principio  dos  Apontamentos, 
3,  o  estabelecimento  de  uma  universidade  no  Rio  de  Janeiro. 
?e  nos  perguntarem,  se  no  período  da  residência  da  corte  portu- 
I  no  Brasil  fez  o  governo  tudo  quanto  devia  fazer,  em  benefício  da 
icção  publica,  responderemos  sem  rodeios:  não.  E  a  este  respeito 
daremos  que  em  mais  de  uma  passagem  censurámos  a  indolência 
3  governo.,  e  lastimámos  que  não  se  acudisse  com  sollicitude  a  um 
mportante  ramo  da  administração  publica,  a  uma  Ião  apertada 
;sidade  dos  povos. 

Mas  é  de  justiça  não  esquecer  que  alguma  coisa  se  fez,  que  alguns 
cios  uleis  foram  elaborados,  e  a  ponto  estiveram  de  ser  converli- 
im  providencias  effectívas.  Embora  o  tempo  tenha  melhorado  muito 
^  se  estabeleceu  n'aquella  época,  embora  tenham  crescido  conside- 
mente  os  meios  de  promover  a  cultura  intellectual  dos  brasileiros 
liante  veremos  esse  bello  quadro),  nem  por  isso  devemos  deixar 
azer  á  lembrança,  com  louvor,  os  primeiros  commellimentos,  ger- 
natural  do  que  depois  existiu,  o  acaso  de  muitos  institutos  que 
existem  e  florecem. 

(Juando  logo  no  principio  dos  Apontamentos  mencionámos  a  obser- 
ò  de  um  escriptor  brasileiro  sobre  a  falta  commettida  pelo  governo 
uguez,  de  não  instituir  uma  universidade  no  Rio  de  Janeiro  du- 
)  a  residência  da  corte,  devêramos  ter  acrescentado  que  em  ver- 
fôra  muito  proveitosa  essa  providencia,  e  que  também  lastima- 
o  não  haver  ella  sido  adoptada.  Cumpre,  porém,  ponderar  que 
difScultosa  empresa  era  essa>  e  a  tal  ponto^  que,  tendo  já  decor- 
meio  século,  não  chegou  ainda  a  realisar-se  o  desideratum. 
A  este  respeito  é  conveniente  saber-se  que  em  maio  de  1870  di- 
^  ministro  do  império  ao  parlamento:  «. .  .não  deixarei  de  chamar 
)em  vossa  illustrada  attenção  para  o  plano,  já  tantas  vezes  aven- 
»  da  fundação  de  uma  universidade  n'esta  corte. — Parece-nos 
esta,  a  mais  importante,  rica  e  illustrada  cidade  da  America  do 
está  no  caso  de  possuir  um  estabelecimento  de  tal  ordem,  cujas 
Agens  não  podem  ser  contestadas,  sendo  innegavel  que  da  reu- 
,  em  uma  corporação  bem  organisada,  de  homens  notáveis  em  di- 
as sciencias  hade  resultar  maior  incitamento  e  interesse  pelos  tra- 
os  da  intelligencia,  e  grande  impulso  para  o  ensino  publico.  Este 
de  vida  intellectual  não  deixaria  de  derramar  novos  raios  de  luz 
manifesto  aproveitamento  das  profissões  litterarias.— Tanto  para  o 
iioramento  do  ensino  superior  como  para  a  edificação,  a  que  acabo 
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de  referir-me.  sao  precisas  despczas.  Não  hesito  porém  em  [:  i 
vol-as,  tratando-se  de  melhorar  qualquer  dos  ramos  de  inslra^K 
blíca.»  I 

No  relatório  que  o  ministro  do  império  apresentou  á  as^^jj 
geral  legislativa  em  maio  do  anno  de  1872  encontra-se  o  segu  . 
ragrapho:  cDe  novo  vos  recommendo  a  idéa  em  que  não  p>'>  i 
xar  de  insistir,  da  fundação  de  uma  universidade,  segundo  o  ['  \ 
que  se  acha  sujeito  á  vossa  consideração,  e  ao  qual  já  me  reíeri  j 
latorio  do  anno  passado.» 

Mas,  se  tenho  mostrado  a  dífliculdade  de  fundar  um  estais 
mento  universitário,  ainda  depois  de  se  ter  effeituado  a  indep,] 
cia  do  Brasil,  e  de  estar  vigoroso,  muito  desenvolvido  e  pru.  i 
império;  devo  acudir  á  sustentação  da  verdade,  e  pugnar  pelai 
que  é  devida  ao  governo  de  el-rei  D.  João  vi  durante  a  reside:^ 
corte  portugueza  no  Rio  de  Janeiro.  i 

Para  poupar  espaço  n'esta  escriptura,  limitar-me-hei  a  p^^r  ii 
dos  olhos  dos  leitores  um  testemunho  insuspeito,  de  que  antes 
gresso  da  corte  a  Portugal  se  projectava  fundar  uma  UDÍversida>/ 

«Chegado  (José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva)  a  esta  cdpil: 
de  Janeiro),  o  governo  de  D.  João  vi  o  quiz  de  novo  empregar ji 
tudo  recusou,  dizendo  que  o  seu  único  desejo  era  teroânar  em  >q 
os  seus  últimos  dias  na  sua  villa  natal ;  e  quando  elle  e  seu  íii 
irmão,  o  sr.  Martim  Francisco,  foram-se  despedir  do  monarcbaaí 
partida  para  Santos,  este  novamente  instou  com  elle  para  que  c^- 
nos  acceitasse  o  logar  de  director  da  universidade  que  então  ff 
jectava  crear  no  Brasil,  ao  que  elle  disse  que  responderia  de  Ssr: 

Em  todo  o  caso  tenho  grande  satisfação  em  apresentar  i] 
succinto  apontamento  dos  estabelecimento  sientificos,  Iille^a^íl•^ 
tisticos,  e  associações  da  mesma  natureza,  que  o  Brasil,  tão  circ 
portugnezes,  possue  na  actualidade: 

As  faculdades  de  direito  da  cidade  de  S.  Paulo  e  do  Recift 
As  faculdades  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia. 

'  Biographia  dos  Brasileiros  distinctos  etc.  José  Bonifácio  dt  A^^ 
Silva.  Elogio  histórico  lido  na  sessão  publica  dn  Academia  Imperial  áelL^ 
a  ZO  dâ  junho  de  1838,  pelo  dr.  Emílio  Joaquim  da  Silva  Maia.  son"' 
tivo  do  instituto. 

Rev.  Trim.  tomo  viii. 
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i  respeito  d*estes  estabelecimentos  de  instrucção  superior  não  sao 
lísongeiras  as  informações  dadas  pelo  ministro  do  império  no 
relatório  de  maio  de  1872: 

O  governo,  como  então  vos  expuz  (relatório  de  187 Ij,  d  vista  da 
meia  dos  estudos  nas  faculdades  de  direito  e  de  medicina^  reco- 
ia  por  todos  e  attribuida,  pelos  próprios  directores  e  professores, 
malmente  á  animação  que  a  nm[di  facilidade  e  a  insufDciencia  das 
»  de  habilitação  exigidas  nos  exames  davam  á  natural  predisposi- 
a  maior  parte  dos  estudantes  para  se  distraírem  da  applicação 
3  assidaa  ao  cultivo  da  sciencia,  publicou  o  decreto  numero  4675 
.  de  janeiro  do  anno  fíndo,  que  alterou  em  alguns  pontos  o  pro- 
seguido  nos  exames  das  faculdades.» 

las  este  decreto  foi  modificado  pelo  de  32  de  outubro  do  mesmo 
acceitando  o  governo  quasi  todas  as  providencias  que  as  congre- 
;  das  faculdades  de  medicina  da  corte  e  de  direito  do  Recife  pro- 
aim. 

tas  faculdades  de  direito  do  Recife  e  de  medicina  da  Rabia  Gzeram-se 
smes  sem  o  menor  embaraço  e  sem  reclamação,  clnfelizmente,  po* 
o  mesmo  não  succedeu  nas  faculdades  de  direito  de  S.  Paulo  e 
edicina  da  corte,  onde  occorrencias  extraordinárias  pertubaram  a 
ia  regular  dos  exames,  e  commetteram-se  lamentáveis  distúrbios 
acatos. » 

Pondo  de  parte  estes  incidentes,  a  respeito  dos  quaes  se  provi- 
ou  competentemente,  só  nos  cabe  desejar  que  se  consiga  melho- 
s  coisas  de  instrucção  superior  do  império. 

4mbas  as  faculdades  de  medicina  sdo  reguladas  pelo  mesmo  plano 
tudos. 

O  curso  é  de  seis  annos;  são  ensinadas  as  competentes  discípli- 
)or  21  lentes  cathedraticos,  e  15  oppositores  que  substituem  aquel- 
m  caso  de  impedimento:  são  todos  nomeados  pelo  governo,  pre- 
ido  concurso. 

Ha  em  cada  uma  das  faculdades  um  curso  especial  de  pharmacia, 
;ro  de  obstetricia;  o  primeiro  é  triennal,  e  n'elle  se  ensinam  as  se- 
es  desciplinas:  pbysica,  chimica,  mineralogia,  cbimica  orgânica, 
iica,  matéria  medica  e  pharmacia:  o  de  obstetricia  é  biennal,  e  com- 
ande as  disciplinas  da  cadeira  de  partos  do  curso  medico,  e  a  res- 
va  clinica  na  Santa  Casa  da  Misericórdia. 
Em  cada  uma  das  faculdades  ba,  como  dependências  suas,  os  se- 
tes estabelecimentos:  laboratório  chimico;  gabinetes  de  pbysica,  de 
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historia  natural,  de  anatomia,  de  matéria  medica,  arsenal  drorç 
cina  pharmaceutíca;  e  amphitheatros  precisos  para  lição  edemo& 
das  matérias  que  os  demandam.  Falta  um  horto  botânico ;  mas 
prido  pelos  jardins  existentes  nas  visinhanças  das  faculdades. 

Com  as  duas  faculdades  despende  o  governo  a  quantia  mã 
216:910($000  réis. 

Cumpre  notar,  que  data  do,  anno  de  1833  a  existência  k 
faculdades  de  medicina  do  Rio  do  Janeiro  e  Bahia.  A  lei  de  Sdr 
bro  de  1832  reformou  as  escolas  medico-cirurgicas  do  Rio(ki< 
e  Bahia,  denominando-as  faculdades,  ou  escolas  de  medicina,  z\^ 
a  esphera  do  ensino,  augmentando  o  numero  dos  professores,  e':i 

As  faculdades  de  direito  são  regidas  por  estalulos  ideDti€o>J 
annexas  a  cada  uma  d'ellas  as  aulas  de  francez,  inglez,  latia  | 
melica,  geometria,  historia,  rhetorica  e  philosophia,  formando 
dos  preparatórios  para  a  matricula  no  curso  superior. 

É  este  ultimo  dividido  em  5  annos;  tem  11  cadeiras,  i>j 
são  destinadas  para  o  ensino  das  sciencias  sociaes  e  jaridicas,  \i 
quecendo  a  analyse  da  constituição  do  império,  a  ecoDomia  |iclJ 
o  direito  administrativo. 

Em  cada  uma  das  faculdades  ha  11  lentes  cathedraticos,  e  ^ 
stitutos;  todos  são  nomeados  pelo  governo,  precedendo  coDCors 

A  despeza  annual  com  este  ramo  do  ensino  superior 
173:200^000  réis. 

Notaremos,  fínalmente,  que  a  fundação  dos  cursos  juridicoH 
Paulo  e  Recife  data  do  anno  de  1827,  em  virtude  e  por  força  è 
11  de  agosto  de  1827. 

Fora  projectado  o  estabelecimento  de  uma  faculdade  de 
cidade  do  Rio  de  Janeiro;  mas  parece  que  obstou  a  essa 
conselho  de  estado  ^ 

Inslrucção  Primaria. 

Ha  no  império  do  Brasil  4:633  escolas  de  ensino  príflui> 
blicas  e  particulares,  frequentadas  por  155:038  aluamos  de  arot^ 
sexos. 

^  Sobre  a  escola  das  faculdades  de  direito  e  de  medicina,  v^*^' 
Trim.,  tomos  xxn  e  xxx,  a  Memoria  sobre  a  fundação  das  facMBàesit*'^ 
no  Brasil,  por  Carlos  Honório  de  Figueiredo;  e  A  Faetddadê  it lU^ 
Rio  de  Janeiro,  notícia  histórica,  pelo  dr.  Moreira  de  Azevedo. 
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'nstrucção  Secundaria. 

idiante  havemos  de  fazer  menção  do  Imperial  Collegio  D.  Pedro  ii, 

a  capital  do  império  ministra  este  género  de  ínstrucção. 

«o  que  respeita  ás  provindas,  apontaremos  muito  em  substancia 

^uintes  noticias: 

[masonas:  4  estabelecimentos  particulares  de  instrucção  secun- 

e  1  externato  publico,  ou  lyceu. 

^ará:  4  públicos,  e  2  que  recebem  subsidio  do  thesouro  pro- 
I. 

Maranhão:  1  externato,  com  o  titulo  de  lyceu  provincial,  12  es- 
cimentos  particulares,  e  3  aulas  avulsas. 
Hauhy:  i  lyceu  provincial. 

leará:  3  estabelecimentos  particulares,  e  i  lyceu  provincial. 
\xo  Grande  do  Norte:  <  estabelecimento  denominado— Atheneu 
randense . 

^arahyba:  1  lyceu  e  3  aulas  de  latim  a  cargo  da  província,  e  4 
particulares. 

Pernambuco:  1  gymnasio  com  internato  e  externato,  uma  escola 
il  com  externato,  e  4  aulas  avulsas  (3  de  latim,  e  1  de  latim  e 
.i)  mantidas  pela  província,  afora  32  collegios  particulares,  um  dos 

é  subsidiado  pela  província. 

ilagóas:  i  escola  normal,  1  liceu,  2  aulas  de  latim  e  1  de  fran- 
Dantidas  pela  província,  afora  3  estabelecimentos  particulares. 
Sergipe:  5  estabelecimentos  públicos,  e  7  particulares. 
Bahia:  9  estabelecimentos  (3  públicos  e  6  particulares),  entre  os 
í  sobresaem  a  escola  normal  para  ambos  os  sexos  e  o  lyceu  pro- 
il. 

Espirito  Santo:  2  estabelecimentos  públicos,  um  para  meninos 
'gio  do  Espirito  Santo),  outro  para  meninas  (Collegio  de  Nossa  Se- 
í  da  Penha). 

Rio  de  Janeiro:  esta  província  applica  ás  despezas  da  instrucção 
^a  a  7.^  parte  da  sua  receita,  tem  uma  escola  normal  para  ambos 
(OS,  afora  muitos  estabelecimentos  particulares,  e  o  Asylo  de  Santa 
)ldina  para  meninas. 

S.  Paulo:  a  instrucção  secundaria  é,  em  geral,  ministrada  nas  au- 
3  curso  preparatório,  annexo  á  faculdade  de  direito,  a  cargo  do 
no  imperial. 

Paraná:  6  estabelecimentos  (2  públicos,  e  4  particulares). 
Sania  Catharina:  ignoro  se  tem  estabeleci nientos  de  iastrucçao 
kdaria. 
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S.  Pedro  do  Rio- Grande  do  Sul:  23  eslabelectmentosiii''. 
e  19  particulares),  avultando  entre  os  primeiros  um  Alhenes^tj 
escola  normal  para  ambos  os  sexos. 

Minas-Geraes :  1  curso  de  pharmacia,  e  49  aulas  avulsas  á 
trucçao  secundaria,  afora  um  grande  numero  de  estabelecimeotei 
Uculares. 

Goyaz:  l  lyceu  provincial. 

Mato- Grosso:  tem  a  província  9  aulas,  em  que  se  ensinas 
matica,  geographia  e  historia,  latim  e  francez. 

Vejo,  pelo  relatório  citado,  que  em  muitas  províncias  do  1^ 
tteem  augmentado  os  meios  de  instrucção  e  com  elles  crescido  [^1 
cionalmente  o  numero  dos  que  a  recebem.»  | 

O  ministro  observa,  possuído  de  bem  fundada  satisfação,  qor! 
só  as  assembléas  provinciaes  tem  prestado  mais  accurada  atteoç^  1 
ramo  de  serviço  publico,  mas  tem  começado  a  desenvolver-se  dd 
animador  a  iniciativa  particular,  concorrendo  activamente  pan  i 
diversas  classes  da  sociedade  se  proporcione  a  acquisição  dos  c;3 
mentos  elementares  indispensáveis  a  todos,  i 

No  período  de  1869  a  1871  houve  um  augmento  de  8ã4a 
de  instrucção  primaria,  publica  e  particular,  para  ambos  os  sei 
quasi  o  de  30:000  alumnos  mais. 

No  que  toca  á  instrucção  secundaria  houve  um  acréscimo  H 
alumnos,  comprehendendo  os  estabelecimentos  públicos  e  parlk^ 
embora  houvesse  diminuição  no  numero  d'estes. 

Realisou-se  em  algumas  províncias  a  creação  de  escolas  mti 
para  o  ensino  de  adultos;  em  seis  d'essas  províncias,  porefeS 
providencias  da  administração  publica,  em  três  (Amazonas,  Míd 
e  S.  Paulo),  por  esforços  da  iniciativa  de  particulares;  notaDdiw 
todas  aquellas  escolas  hão  sido  muito  frequentadas. 

Em  algumas  províncias  ha  «utilíssimos  estabelecimentos  (tí 
dos  á  instrucção  professional,  e  á  educação  da  infância  desroÁ 
Assim  nas  províncias  de  Amazonas,  Maranhão,  e  Piauhy  ba  asylo§<iH 
candos  artistas,  com  adequadas  officinas,  e  em  Pernambuco  esb^ 
aulas  da  associação  dos  artistas  mechanicos.  Para  o  sexo  íems^ 
os  asylos  instituídos  pelo  rev.  dr.  José  António  Maria  Ibiapíiu  e  r<^ 
Caetano  de  Messina  na  provinda  de  Pernambuco;  a  casa  dasedocaj 
do  Coará;  o  collegio  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  noPari;oa>5l 
Sahta  Leopoldina  no  Rio  de  Janeiro;  e  o  Seminário  da  Glom^ 
Paulo. 
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Nas  provindas  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
má,  Bahia,  Alagoas  e  Pernambuco  \ão  sido  instituídas  escolas  nor- 
5,  destinadas  a  preparar  mestres  e  mestras;  tendo  alguns  d'esses 
tutos  juncto  de  si  escolas  de  ensino  primário,  onde  os  alumnos 
lirem  a  competente  pratica. 

Vae  tendo  incremento  a  creação  de  bibliothecas  populares,  e  de 
netes  de  leitura. 

A  exemplo  da  capital  do  Ceará,  realisou-se  em  1871  nas  capitães 
provincias  do  Pará  e  de  Minas  a  inauguração  de  museus. 

Nota-se  que  em  muitas  provincias  consagram  as  assembléas  legis- 
as  cuidados  e  esforços  ao  prestantissimo  trabalho  de  desenvolver 
istrucçâo  publica,  ou  já  procedendo  a  reformas,  ou  já  applicando 
)res  verbas  para  tal  destino. 

Passamos  agora  a  apresentar  uma  succinta  resenha  dos  estabeleci- 
ítos  scientificos,  literários  e  artísticos,  comprehendendo  as  assocía- 
;  de  idêntica  natureza,  que  o  Brasil  tem  na  actualidade. 

Academia  Imperial  das  Bellas  Artes. 

É  bastante  este  nome  para  caracterisar  e  abonar  tao  recom* 
idavel  estabelecimento.  No  relatório  do  ministro  do  império,  apre- 
lado  á  assemblea  geral  legistativa  em  maio  de  1872^  se  encon* 
Q  algumas  noticias  estatísticas,  que  dão  uma  idèa  vantajosa  do  mo- 
ento  escolar  da  academia.  Tinham-se  matriculado  no  anno  antece- 
te  43  alumnos  nas  aulas  do  curso  diurno  e  144  nas  do  nocturno; 
[uentando  afora  isso  as  mesmas  aulas  35  ouvintes.  Obtiveram  pre- 
s  de  diversos  graus  35  alumnos,  pelo  merecimento  que  prova- 
I  nos  trabalhos  exhibidos  na  exposição  publica  annual.  Um  alumno 
academia,  pensionista  do  estado,  alcançou  na  Academia  de  S.  Lu- 

em  Roma  os  primeiros  prémios  nos  concursos  a  que  ali  se  pro- 
era  em  1871  e  1872.  Foi  acrescentado  o  subsidio  aos  pensionistas 
mies  em  Roma,  em  consequência  de  ser  muito  subido  o  preço  dos 
eros  necessários  á  vida  n'aquella  cidade  d^esde  que  ali  está  a 
le  de  Victor  Manuel,  pelo  considerável  augmento  da  população, 
dou-se  da  conservação  e  augmento  do  edifício,  e  obras  externas 
correram  para  dar  realce  a  este,  como  se  deprehende  das  seguin- 

expressões  do  relatório:  «Levei  a  effeito  o  prolongamento  da  rua 
)poIdina  até  á  Praça  da  constituição,  obra  projectada  ha  longos 
los  e  já  auctorisada  pela  lei  num.  628  de  17  de  setembro  de  1851. 
iguem  desconhece  as  grandes  vantagens  d' esta  obra  que,  abrindo 

G.  K.  IV.  27 


—  418  — 

communicação  directa  entre  aquella  praça  e  a  rua  estreita  e  pouco  fre- 
quentada onde  se  acha  o  palácio  da  academia,  descortinou  a  park 
principal  da  frente  doeste,  notável  pela  belleza  da  sua  archilectura,  (1- 
cando  fronteira  á  magestosa  estatua  equestre  do  augusto  fundador  do 
império. 

O  curso  de  estudos  é  dividido  em  5  secções: 

1.*  Desenho  geométrico,  desenho  de  ornato  e  architectura  civil. 

2.*  Escculptura  de  ornatos,  gravura  de  medalhas  e  pedras  precio- 
sas, e  estatuária. 

3.*  Desenho  Dgurado,  paizagem,  flores  e  animaes,  pintura  hislo 
rica  c  modelo  vivo. 

4.*  Mathemalicas  appHcadas,  anatomia  e  physiologia  das  paixões, 
historia  das  artes,  esthetica  e  archeologia. 

5.*  Formada  pelo  Conservatório  de  musica.  O  ensino  está  dividido 
em  dois  cursos,  diurno  e  nocturno.  Este  ultimo  foi  creado  como  es- 
cola industrial  para  ser  aproveitado  por  ofliciaes  mechanicos. 

Academia  Imperial  de  Medicina. 

No  relatório  que  ha  pouco  mencionei  encontro  um  lisongeiro  tes- 
temunho da  importância  e  utilidade  d'csle  instituto:  «Tem  continuado  esta 
associação  scientiQca  os  seus  úteis  e  importantes  trabalhos,  quer  cul- 
tivando os  estudos  a  que  especialmente  se  dedica,  quer  prestando  ao 
governo  o  valioso  auxilio  de  suas  luzes  e  conselhos  em  questões  e 
negócios  que  entendem  com  a  saúde  publica.»  No  anno  antecedente 
(1871)  celebrou  quarenta  sessões,  discutindo  vários  assumptos  da 
sciencia:  tomando  em  consideração  diversas  observações  clinicas,  apr^ 
sentadas  pelos  sócios,  maiormente  acerca  de  moléstias  epidemicas; 
e  lendo-se  algumas  memorias.  A  academia  publica  os  Annaes  Brasi- 
leiros de  Medicina.  Tem  do  estado  o  subsidio  annual  de  2:OOOííO00 
réis;  subsidio  que  me  atrevo  a  considerar  menos  proporcionado  aos  im- 
portantes trabalhos  de  uma  tal  associação. 

Foi  inaugurada  no  anno  de  1829.  Divide-se  em  três  secções:  me- 
dica, cirúrgica,  e  pharmaceutica.  Celebra  sessões  semanaes  no  paço  da 
camará  municipal;  e  todos  os  annos,  em  uma  das  salas  do  palácio  im- 
perial da  cidade,  solemnisa  o  anniversario  da  sua  fundação,  formulan- 
do-se  então  questões  para  premio. 

Academia  da  Marinha. 

Veja  adiante  a:  Escola  de  Marinha,  e  «Externato  da  Escola  de 
Marinha.» 
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Álpha  Lit  ter  ária. 

Associação  Brasileira  de  Acclimaçào. 

Associação  dos  Guarda-livros. 

Foi  instituída  no  anno  de  1869.  Dedica-se  aos  estudos  especiaes 
i]e  sua  classe,  e  propõe-se  a  concorrer  para  a  prosperidade  do  com- 
mercio  em  geral,  e  do  Brasil  era  particular.  Possue  bibliotheca,  e  sus- 
tenta aulas  da  sua  especialidade. 

Associação  Municipal  protectora  da  instmcção  da  infanda  des- 
valida. 

Atheneu  Academico-Pharmaceutico. 

Occupa-se  era  tratar  dos  assumptos  que  compõem  o  curso  espe- 
cial de  pharmacia.  Adiante  havemos  de  faltar  de  outros  dois  institutos 
de  egual  natureza. 

Atheneu  Histórico. 

Destina-se  á  cultura  das  bellas  lettras. 

Bibliotheca  da  Marinha. 

Terá  uns  16:000  volumes  impressos;  e  possue  5:578  mappas,  car- 
tas e  plantas  diversas. 

Bibliotheca  Fluminense. 

Associação  de  leitura  constituída  por  Bernardo  Joaquim  de  Oliveira 
em  H  de  abril  de  1847.  Compue-se  de  40:000  volumes  de  scien- 
cias,  lettras  e  artes,  em  diversas  linguas ;  possue  manuscriptos  e  map- 
pas,  bem  como  os  principaes  periódicos  do  império  do  Brasil,  e  outros 
iDoitos  dos  paizes  estrangeiros.  Com  quanto  fosse  creada  para  uso  dos 
accionistas,  permitte-se  a  entrada  e  a  leitura  a  todos  os  que  o  dese- 
jam vêl-a  ou  instruir-se. 

Bibliotheca  Nacional  e  Publica  da  Corte. 

Tem  115:000,  volumes  impressos,  2:200  manuscriptos.  Conside- 
ra-se  indispensável  augmentar  a  verba  destinada  para  a  acquisiçSo  das 
obras  estrangeiras  mais  notáveis,  bem  como  a  verba  destinada  para  a 
Do?a  encademaçSo  de  grande  numero  de  livros  de  alto  merecimento, 
<iue  por  certo  se  perderão,  se  nlo  se  atalharem  os  estragos  feitos  pela 
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acção  do  tempo.  A  frequência  de  leitores  (2:834  no  aano  de  l?i 
realmente  exigua,  comparada  com  a  população  do  Rio  de  te: 
curioso  saber  que  se  attribue  (no  relatório  de  1872)  esle  fsck); 
rencia  das  mais  interessantes  obras  modernas;  á  ignorância  qnasi a 
pleta  do  publico  sobre  as  que  possue  o  estabelecimento,  por  1 
um  catalogo  convenientemente  organisado  e  impresso;  e  fioaloa 
circumstancia  de  não  se  abrir  á  noite  a  bibliotheca,  em  b6Deâr. 
pessoas  que,  por  suas  occupações,  não  podem  acudir  a  ella  d 
dia.  Este  ultimo  inconveniente  já  foi  removido.  No  demais,  por 
são  conhecidas  as  necessidades  de  tão  importante  e  útil  estabele^: 
é  de  crer  que  será  applicado  o  conveniente  remédio. 

Pela  ultima  lei  do  orçamento  foi  elevada  a  67:800^500  réis }< 
da  despeza  da  bibliotheca»  que  até  então  era  de  25:OOOi$000. 

Pretende-se  comprar  ou  construir  edíQcio  mais  vasto  dõi; 
actual,  a  fim  de  se  augmentarem  as  salas  e  gabinetes  de  leitora  e  âi 
acommodação  aos  livros  existentes  e  aos  que  se  adquirirem. 

É  esta  bibliotheca  o  primeiro  estabelecimento,  d'est6  %m 
capital  do  império,  pelo  numero,  excellencia  e  riqueza  dos  llvroí. 

Logo  mecionaremos  outras  bíbliothecas  existentes  no  Rio  i 
neiro. 

Bibliotheca  Popular. 

Foi  creada  por  iniciativa  do  actual  director,  o  dr.  Alfredo  f\ 

Pinto,  e  está  á  disposição  do  publico  em  determinados  dias  e  hr 

Afora  a  Bibliotheca  Nacional,  existem  outras,  ou  especial e 
tencentes  aos  estabelecimentos  do  Estado,  ou  de  propríc^de  de 
munidades  e  associações  particulares,  no  Rio  de  Janeiro. 

Limitar-nos-hemos,  por  brevidade,  a  uma  simples  indicação 

Da  Faculdade  de  Medicina  (5:200  volumes);  da  EscohiO^ 
(6:000  volumes):  da  Escola  da  Marinha  (15:000  volumes,  e  i:3^i 
pas  e  plantas  diversas);  da  Escola  Militar;  do  Museu  Naáomlf^ 
volumes,  entre  os  quaes  se  encontram  muitas  das  melhores  é 
bre  historia  natural);  da  Directoria  geral  de  estatística  (1:103  Tá< 
do  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos  (1 :000  volumes) ;  do  H^ 
dos  Surdos-mudos ;  as  das  Secretarias  de  estado. 

A  do  Mosteiro  de  S.  Bento  (8:000  volumes);  dos  Omfí^' 
Santo  António,  e  do  Carmo  (cada  uma  com  2:000  volumes). 

A  da  Sociedade  de  Ensaios  Litterarios  (2:600)  voluines::  <iH 
perial  Associação  Typographica  Fluminense  (560  volumes). 
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i  do  Instituto  Histórico,  Geographico  e  Ethnographico  do  Brasil; 
)  volumes).  É  muito  notável  n'esta  bibliotheca  a  denominada  Ame- 
I,  á  qual  serviu  de  núcleo  a  do  dr.  Martius,  que  sua  magestade 
íal  comprou,  e  depois  generosamente  oflereceu  ao  instituto. 
Ls  bibliothecas  da  Sociedade  Auxiliadora  da  industria  nacional; 
'ademia  Imperial  de  Medicina;  do  Instituto  polytechnico  Brasi- 
da  Sociedade  amante  da  instrucção;  do  Instituto  dos  Advogados 
leiras;  do  Instituto  dos  Bacharéis  em  lettras:  compõem-se  de  col- 
s  mais  ou  menos  avultadas. 

ilntre  as  bibliothecas  de  associações  estrangeiras  tem  a  primasia  a 
jueza ;  segue-se  a  ingleza,  e  depois  a  allemS.  Da  primeira  fallare- 
idiante;  a  do  Gabinete  Jnglez  de  leitura  possue  6:219  volumes;  a 
sociação  Germânia,  fundada  em  1832,  tem  5:500  volumes, 
ião  especificamos  as  bibliothecas  das  províncias  do  império,  por- 
lOs  falta  espaço;  apontaremos  apenas  as  seguintes  especialidades: 
Vvulta  entre  essas  bibliothecas  a  provincial  da  Bahia  (20:000  volu- 
i  a  da  faculdade  de  medicina  da  mesma  cidade  tem  9:700  volu- 
a  da  faculdade  de  direito  de  Pernambuco  tem  2:700  volumes;  a 
esma  faculdade  na  capital  de  S.  Paulo  tem  9:700  volumes. 
\ssevera-se  que  a  creação  de  bibliothecas,  na  capital  e  em  todas 
ovinciàs  do  império,  é  hoje  objecto  da  sollicitude  dos  poderes  pu- 
>,  e  também  dos  particulares. 

Não  devo  omittir  que  se  cuida  de  estabelecer  bibliothecas  popula- 
ção só  na  província  do  Rio  de  Janeiro  (onde  já  existem  algumas 
iversas  localidades),  mas  semelhantemente  nas  demais  províncias, 
tâo  pouco  deve  ficar  no  esquecimento  que  se  trata  egualmente  de 
elecer  gabinetes  de  leitura. 

Finalmente,  apresentaremos  uma  noticia  estatística»  que  nos  parece 
essante : 

No  anno  de  1872  estavam  á  disposição  do  publico  estudioso  do 
rio  339:892  obras;  sendo  o  numero  das  pessoas  que  frequentaram 
bliothecas  e  gabinetes  de  leitura  na  corte  e  províncias  o  de  28:272. 
opulação  do  império  do  Brasil  é  de  11.780:000  almas,  incluindo 
000  selvagens,  e  1.400:000  escravos). 

Conservatório  de  Musica. 

Goncluiu-se  já  o  edificio  d'este  estabelecimento,  e  diz-se  official- 
le  que  tem  solida  e  perfeita  construcção,  e  as  condições  desejáveis 
satisfazer  ao  seu  destino. 
Foi  o  Conservatório  de  Musica  inaugurado  solemnemente  no  dia  9 


► 
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de  janeiro  de  1872.  Não  é  subsidiado  pelo  estado;  aiem-seunia& 
aos  rendimentos  do  seu  património,  que  consiste  em  oitenta  ap^j 
divida  publica.  O  ministro  do  império,  no  relatório  supra-citado,  < . 
a  necessidade  de  um  subsidio  annual  de  4:800|$000  réis,  pelo^ 
nlo  só  para  se  acudir  a  importantes  conveniências  da  actQalid3(k.i 
também  para  dar  impulso  e  desenvolvimento  a  este  institoto  aa^ 

Com  quanto  o  Conservatório  de  Musica  forme  uma  das  sec <}V 
Academia  de  Bellas  Artes,  é  todavia  regido  por  um  director  ^k 
tem  economia  separada  e  património  próprio,  occopando  o  edifia 
pecialmente  construído  para  seu  uso. 

Assevera-se  que  d'este  estabelecimento  tem  saído  muitos  M 
habilitados,  alguns  dos  quaes  hão  adquirido  meios  de  subsisteoci 
vidos  ao  ensino  que  ali  receberam. 

Dois  compositores  saíram  já  do  conservatório,  que  hão  ad 
celebridade:  Henrique  José  de  Mesquita,  e  Carlos  Gomes,  queu 
alcançou  ha  pouco  um  grande  triumpho  com  a  sua  ultima  open- 
vator  Rosa. 

Escola  Central. 

É  destinada  para  o  ensino  das  mathematicas,  sciencias  physii 
naturaes,  em  um  curso  de  seis  annos. 

Offerece  um  curso  complementar  da  Escola  Militar  para  o  d 
maior  do  exercito  e  engenharia  militar. 

Aos  paisanos  offerece  dois  cursos:  um  de  engenheiro  civil  \ 
de  engenheiro  geographo ;  sendo  este  ultimo  somente  de  qaatro  n 

Tem  1 1  lentes  cathedraticos,  5  repetidores,  2  professores  i1 
senho,  2  adjuntos  doestes,  e  dois  coadjuvantes  dos  repetidores. 

Tem  como  dependências  uma  bibliotheca,  um  gabinete  de  ^^ 
laboratório  chimico,  gabinete  de  mineralogia,  sala  de  modelos  das  i 
strucções  mais  importantes  e  de  machinas. 

Parece-me  indispensável  registar  a  seguinte  noticia  sobre  o  ú 
d'este  estabelecimento: 

cO  governo  está  auctorisado  por  Lei  para  reformar  o  regula 
orgânico  doesta  escola  e  da  militar,  a  fim  de  completar  na  se^nd 
curso  de  engenharia  militar  e  os  estudos  necessários  *para  a  collai 
grau  de  bacharel  em  mathematicas  e  sciencias  physicas,  passando  fl 
o  ministério  do  Império  a  Escola  Central,  que,  destinada  aoia^^ 
civil  que  á  militar,  assumirá  assim  seu  verdadeiro  caracter  de  es>eii 
engenheiros  geographos,  engenheiros  civis  e  candidatos  á  direc(^  i 
trabalhos  industriaes,  agrícolas  e  mineralógicos.» 
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Escola  Militar. 

Tem  um  curso  de  três  annos.  Os  dois  primeiros  annos  formaiQ  o 
)  de  cavallaría  e  infanteria;  e  todos  os  três  o  de  artilheria. 
Âs  habilitações  para  o  estado  maior  do  exercito  e  engenharia  mi- 
comprehendem  os  três  indicados  annos,  e  além  d'isso  o  curso  com^ 
entar  da  Escola  Central,  diverso  para  cada  uma  das  duas  especia- 
es. 

0  pessoal  do  magistério  compoe-se  de  6  lentes,  4  repetidores,  2 
issores  e  1  ou  2  adjuntos  dos  professores. 

São  dependências  competentes  da  Escola  Militar,  uma  bibliotheca 

priada  ao  seu  destino  especial,  gabinete  de  physica,  laboratório 

ico-pyrotecbnico,  capella  e  enfermaria. 

Ânnexa  á  Escola  Militar  está  a  Escola  preparatória  da  corte,  a  qual 

um  curso  de  3  annos,  comprehendendo  o  ensino  da  gymnastica, 

;ao  e  esgrima. 

Estava  annexa  á  Escola  Militar  a  Escola  geral  de  tiro  do  Campo 

de;  mas  foi  ultimamente  desannexada  e  recebeu  nova  organisaçio. 

Sou  informado  de  que  o  governo  acaba  de  restabelecer  a  Escola 

ar  do  Rio  Grande  do  Sul, 

Escola  Normal  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro  para  ambos  os 

s. 

Escola  de  Marinha. 

Destinado  para  o  ensino  dos  preparatórios,  que  se  requerem  no 

il  para  a  matricula  na  Escola  de  Marinha,  ha  um  externato,  susten- 

pelo  governo.  Ensinam-se  ali  as  seguintes  disciplinas:  lingua  na- 
il,  geographia  e  historia  universal,  arithmetica,  primeira  parte  da 
)ra,  e  preliminares  de  francez,  inglez  e  desenho. 
Pretende-se  converter  o  externato  em  Collegio  Naval. 
A  bordo  de  uma  fragata  está  collocada  a  Escola  de  Marinha,  na 

se  ensinam  as  mathematicas  que  servem  de  base  ao  estudo  com- 

1  de  astronomia  e  navegação,  physica  e  chimica,  meteorologia,  ma- 
is de  vapor,  artilheria  e  táctica  naval. 

Os  aspirantes  aprendem  francez  e  inglez,  direito  marítimo,  historia 
1,  e  as  matérias  accessorías  que  dão  habilitações  para  os  mesteres  da 
issão  naval. 

A  parle  pratica  do  ensino  n;  >1  verifica-se  a  bordo,  ou  seja  em 
eiros  annuaes  ao  longo  da  costa  Brasil,  ou  em  viagens  de  instruc- 
a  diversas  partes  do  globo. 
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Para  os  marinheiros  e  soldados  ha  uma  escola  pratica  de  i-v 
Iheria. 

A  escola  de  geometria  applicada  ás  artes  e  a  de  machioistas  t 
litam  para  esta  profissão  a  bordo  dos  navios  de  guerra,  e  para  esr^ 
balhos  das  oflicinas  dos  arsenaes  de  marinha. 

Muitos  alumnos  aprendem  nas  escolas  nacionaes,  oa  vão  apr 
nos  estabelecimentos  mais  acreditados  da  Europa  a  constmc(ão  ^ 
macbinas  de  vapor,  hydraulica,  artilheria  e  pyrotechm'a. 

Os  aspirantes,  em  tendo  concluído  os  três  annos  de  estudos  lii^ 
ricos  na  Academia  de  Marinha,  e  promovidos  a  guardps-marinhisj 
zem  viagens  de  instrucção  sob  o  commando  de  ofiQcial  scientÊOcoci 
mediata  direcção  dos  competentes  professores.  Na  volta,  o  commãadaj 
e  professores  apresentam  relatórios  circumstanciados  da  viagem,  c 
guardas-marinhas  exhibem  provas  da  sua  applicação  e  babilitacõ^ 

Ha  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  a  Bibíiotheca  da  Marinha,  dj : 
faltámos  já;  e  a  bordo  dos  navios  de  guerra  ha  também  pequena 
bliothecas. 

Escolas  Regimentaes. 

São  destinadas  a  formar  ofBciaes  inferiores  para  o  serviço  dos  i 
pos  do  exercito  de  todas  as  armas. 

Comprehendem  o  ensino  seguinte :  leitura,  calligraphia ;  as  qti^ 
operações  sobre  números  inteiros,  fracções  ordinárias  e  decimaes;j 
trologia;  desenho  linear;  as  principaes  disposições  da  legislação p< 
militar,  os  deveres  do  soldado,  cabo  de  esquadra,  furriel  e  sargeoUI 
todas  as  circumstancias  do  serviço  de  paz  e  de  guerra. 

A  instrucção  pratica  para  cada  uma  das  armas  é  regulada  [^J 
programmas  que  o  conselho  de  instrucção  da  Escola  Militar  orgacâ 

Escolas  preparatórias. 

Comprehendem  o  estudo  das  doutrinas  que  se  exigem  para  ai 
tricula  nos  cursos  militares  superiores,  e  a  instrucção  pratica  eli:-3 
tar  das  dillerentes  armas. 

Já  falíamos  da  Escola  Preparatória  da  Corte,  annexa  á  Esco'al 
litar.  Semelhantemente  pôde  o  governo  crear  escolas  d'esta  nator^^ 
provindas  em  que  as  julgar  convenientes,  sendo  aliás  os  cursos  de  ^| 
annos  para  o  estudo  das  grammaticas  portugueza  e  franceza;  M 
e  geographia  (principalmente  do  Brasil);  arithmetica,  álgebra  e!^] 
tar,  geometria,  trigonometria  plana,  desenho  linear  e  geometria  pri^ 
administração  de  companhias  e  de  corpos. 


—  425  — 

hnperial  Collegio  D.  Pedro  ii. 

i  destinado,  na  capital  do  império,  para  a  instrucção  secundaria. 
Sstá  dividido  em  dois  estabelecimentos:  um  externato  no  centra 
lade,  e  um  internato  em  um  dos  arrabaldes. 
i  pensão  com  que  os  alumnos  contribuem  é  módica,  a  ponto  de 
governo  despende  annnalmente  com  a  manutenção  dos  dois  indi- 
estabelecimentos  a  quantia  de  262:815^000  réis.  No  internato  são 
mtemente  educados,  a  expensas  do  governo,  25  pensionistas;  no 
lato  15  meío-pensionistas,  e  alumnos  externos  gratuitos  sem  nu- 
fixo. 

í  de  8  annos  o  curso  dos  estudos,  no  flm  dos  quaes  se  confere  o 
de  bacharel  em  lettras  aos  alumnos  que  o  concluíram. 
Ls  disciplinas  do  curso  do  collegio  são  as  seguintes:  ensino  reli- 
portuguez,  latim,  francez,  inglez,  allemão,  grego;  geographia  des- 
ra,  moderna  e  antiga,  cosmographia;  historia  antiga,  media  e  mo-- 
,  historia  e  chorographia  do  Brasil;  mathematicas  elementares; 
ias  naturaes;  philosophia,  rhetorica  e  poética;  historia  da  littera- 
im  geral,  e  da  nacional  e  portugueza;  desenho;  musica  vocal;  gy- 
iica. 

rem  o  collegio  22  professores,  nomeados  pelo  governo,  precedendo 
irso;  e  afora  esses  ha  também  repetidores  ou  explicadores  para 
arem  os  alumnos  no  estudo  e  preparação  das  lições. 
Sm  1872  frequentaram  ambos  os  estabelecimentos  370  estudantes» 
luaes  receberam  o  grau  de  bacharéis  em  lettras  8,  foram  premia- 
9,  e  obtiveram  menção  honrosa  12. 

Pessoa  competente,  a  quem  consultei  sobre  este  collegio,  me  deu 
ipontamento : 

(Excepto  o  Gymoasio  Real  de  Berlin,  não  conheço  outro  melhor, 
perador  teve  a  satisfação  de  veriQcar  isto,  assim  como  todos  os 
ússarios  que  o  governo  tem  mandado  estudar  na  Europa  a  instruc- 
mblica.  Não  ha  collegio  mais  barato,  porque  custa  200^91000  réis 
1,  entrando  roupa,  livros,  curativo,  e  até  enterro.» 

Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos. 

Foi  decretada  a  creação  d'este  instituto  em  1854.  O  curso  de  es- 
•  comprehende  as  seguintes  disciplinas,  distribuídas  em  8  annos: 
icção  primaria;  historia  antiga,  media  e  moderna;  historia  sagrada; 
*aphia  physica,  politica  e  astronómica;  toda  a  arilhmetica;  álgebra 
s  equações  do  2.^  grau ;  geometria ;  physica ;  noções  de  chimica  e 
storia  natural;  línguas  portugueza,  franceza  e  ingleza;  ensino  reli- 
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gioso.  o  ensino  profíssional  limita-se,  para  os  alumnos,  á  arte  ly;  e 
phica»  á  encadernação  de  livros,  á  musica,  e  á  afinação  de  piamDi  j 
as  alamnas,  á  musica  e  aos  trabalhos  de  agulha  próprios  do  sri 
minino.  O  desenvoMmento  do  ensino  diverso,  estabelecido  em  e^ 
tos  análogos  dos  paizes  cultos,  tem  contra  si  no  Rio  de  Janeiro  o 
nuto  numero  de  alumnos  que  acode  ao  ensino,  e  a  insufBcieocii 
propriedade  do  edificio.  É  para  desejar,  e  assim  o  esperamos,  ç 
at tenda  á  urgente  necessidade  de  melhorar  este  importantissiiB 
viço. 

Depois^de  havermos  escripto  as  precedentes  Unhas  eocoQtris 
em  um  repositório  auctorisado,  a  seguinte  e  muito  esperançosa  ti 

«O  Imperial  Instituto  dos  Meninos  Cegos,  estabelecido  por  odi 
tro  da  cidade,  deve  ser  mudado  para  um  dos  arrabaldes  mais  s^ 
a  commoda  distancia,  logo  que  se  conclua  a  edificação  do  pre^L 
se  está  concluindo  com  proporções  para  SOO  alumnos.» 

Também  devemos  tomar  nota  de  que,  em  se  concluindo  a  tò 
edificação,  e  em  sendo  elevado  o  numero  dos  alumnos,  ha  o  pr^ 
de  crear  officinas  de  torneiro,  de  obras  de  vime,  de  sapateiroJ 
faiate,  e  de  outras  a  que  os  meninos  cegos  possam  applicar-se; 
como  se  projecta  fundar  um  curso  elementar  de  gymnastica,  aços 
dado  á  condição  dos  cegos. 

Do  instituto  hão  saído  alumnos,  que,  pela  profissão  de  mà 
de  afinador  de  piannos,  vivem  com  algum  conforto  e  decência. 

O  governo  pensa  em  dar  o  destino  conveniente  aos  alumooi 
bres,  que,  tendo  concluído  o  curso  do  instituto,  não  poderem  í<í 
empregados,  dando-se  maior  desenvolvimento  ás  oflicinas. 

Perante  o  parlamento  ha  um  projecto  tendente  a  acudir  â  dji 
niencia  que  deixamos  exposta;  sendo  as  principaes  disposições: pafl 
tir,  em  numero  illimitado,  a  admissão  de  alumnos  em  estabeJeciu^ 
públicos;  ampliar  o  ensino  da  musica;  augmentar  as  officinas; bia 
um  património;  crear  institutos  filiaes  nas  províncias  do  MaraobioJ 
nambuco,  Bahia,  Minas  Geraes,  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Soi.^ 
delados  pelo  plano  do  Instituto  Central  do  Rio  de  Janeiro:  e,  finaM 
dotar  com  a  quantia  de  1:000^91000  réis  as  alumnas  pobres. 

Imperial  Instituto  dos  Surdos-Mudos. 

É  destinado  para  ambos  os  sexos.  cDá-se  aos  alumnos  m^^^ 
laridade  a  instruc^ão  intellectual  e  a  religiosa  compatíveis  coid'^ 
estado,  e  cuida-se  com  especial  desvelo  do  que  respeita  á  eàiKí^-^^ 
ral.]i 


i 
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È  reconhecida  a  necessidade  de  remunerar  bem  os  professores  e 
ias  incumbidas  de  velar  pelos  infelizes  surdos-mudos,  e  de  guiar 
1  educação ;  pois  que  só  doeste  modo  poderá  fazer-se  acquisição  de 
iduos  idóneos  para  o  cabal  desempenho  de  árduos  e  melindrosos 
es,  quaes  sâo  próprios  d'esta  importantíssima  especialidade.  Falta 
proporcionar  aos  surdos-mudos  o  ensino  profissional,  comple- 
3  indispensável  da  educação  do  surdo-mudo,  no  intuito  de  o  ha- 
r  para  ser  útil  á  sociedade,  e  assegurar  o  futuro  d  elle  próprio. 
Teu  a  idéa  de  fazer  inserir  nos  orçamentos  provinciaes  as  possíveis 
;ias  para  a  sustentação  de  alguns  dos  respectivos  surd(9s-mudos  no 
uto  Imperial;  mas  por  em  quanto  só  quatro  províncias  votaram 
s  para  este  destino,  e  são  as  do  Rio  de  Janeiro,  de  S.  Paulo,  do 
lá,  e  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  património  do  instituto  limita-se  por  em  quanto  a  algumas  apo- 
do valor  nominal  de  24:900^000  réis.  O  ministro  do  império  pro* 
)  augmento  da  verba  destinada  no  orçamento  do  estado  para  o  in- 
0,  movido  da  consideração  de  que  é  indispensável  melhorar  um 
eiccimento  que  tamanha  sympatliia  merece :  e  também  é  esta  a  ra- 
orque  nos  demoramos  a  fallar  d'elÍ6. 

Foi  fundado  no  anno  de  1856  como  empresa  particular;  concor- 
0  o  imperador  com  a  pensão  de  2  alumnos;  o  governo  com  a  de 
a  província  do  Rio  de  Janeiro  com  a  de  5;  e  duas  ordens  religio- 
om  a  importância  da  renda  da  casa. 

Cedido  depois  ao  governo,  converteu-se  em  estabelecimento  pu- 
de educação. 

Está  situado  a  três  milhas  de  distancia  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
,  em  um  dos  seus  melhores  arrabaldes;  occupando  casa  espaçosa, 
uma  quinta,  onde  ha  pateos  para  jogos  e  exercícios  gymnastícos, 
QS  de  recreio,  etc. 

Às  aulas  estão  providas  dos  principaes  objectos  do  ensino,  com- 
^ndendo  estampas,  quadros  iconologicos,  apparelhos  para  arithme- 
e  outros  para  exercício  gymnastíco. 

Vejo  agora  que  no  anno  de  1873  subia  já  a  30:000^000  réis  o  pa- 
>nio,  em  apólices  da  divida  publica,  provenientes  de  doações  par- 
ires e  de  beneficios  de  theatros. 

Imperial  Lyceu  de  Artes  e  Ofíicios. 

E  creação  da  benemérita  Sociedade  Propagadora  das  Bellas  Artes. 
om  satisfação  que  o  ministro  do  império  se  expressou  a  respeito 
e  instituto  nos  mais  lisongeiros  termos,  dizendo:  <Â  missão  d'este 
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Lyceu  colloca-o  na  ordem  dos  estabelecimentos  mais  dignos  do  c 
e  protecção  do  Estado.» 

Ensina  se  ali:  arithmetica;  álgebra  até  ás  equações  do2.*grrj 
metria  plana  e  no  espaço;  desenho  de  figura,  de  ornatos,  geoiDei- 
de  machinas;  architectura  civil;  escuiptura  de  ornatos;  estatnana: 
síca;  as  línguas  portugueza,  franceza  e  ingleza;  calligraphia.  Õ 
dio  do  governo  ao  lyceu  é  de  6:000/51000  réis,  e  bem  conviria  qj- 
elevado  até  á  quantia  de  10:000iSI000  réis,  como  vejo  enunciado  m 
ptos  brasileiros.  Necessita  de  edificio  apropriado,  e  faltam-lbe  :i 
olDcinas  enf  que  os  alumnos  se  adestrem  nos  exercícios  prafel 
artes  e  oDicios,  completando-se  assim  a  sua  instrucçâo  prolissiDr3J 

Depois  de  haver  escripto  esta  noticia,  vim  no  conheciroenio  i 
o  governo  trata  de  mandar  construir  um  edificio  para  o  lycejl 
as  proporções  necessárias  para  as  oflicinas  de  que  ainda  carece.  I 
de  adestrar  os  alumnos  nos  exercícios  das  artes  e  officios. 

Imperial  Collegio  de  Pedro  Segundo. 

Instituído  por  decreto  de  2  de  dezembro  de  1837:  inaugort 
25  de  março  de  4838.  Pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  18579 
vidido  em  dois  estabelecimentos:  externato,  e  internato.  Alterab! 
decreto  de  5  de  fevereiro  de  1870.  O  externato  está  no  edificio  J 
pertence  a  egreja  de  S.  Joaquim;  o  internato,  no  Engenho  Veiii 
de  S.  Francisco  Xavier. 

Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura. 

cOs  estabelecimentos  creados  por  este  instituto,  isto  é,  a  íj: 
normal,  asylo  agrícola  e  oQlcina  de  fabricação  de  chapeos  doChik 
tinuam  no  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  aj; 
servação  contratou  com  o  governo.»  O  património  do  institoioa' 
338:000fj(000  réis.  O  Asylo  agrícola,  destinado  à  instrucção  pralicjJ 
hoje  em  melhores  condições  por  effeito  de  annexações  de  \enf4 
instituto  tem  satisfeito  as  obrigações  que  contrahiu  para  a  cooser^ 
e  melhoramento  do  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  f- 
no  que  não  só  empregou  a  subvenção  do  estado  para  tal  áesím^ 
também  applicou  rendimentos  da  fazenda  normal.  Esta  ultima c  l 
aprestar  bons  serviços  á  lavoura  nacional,  tanto  pelo  fabrico*''^ 
mentos  agrários,  como  pelo  viveiro  de  plantas  úteis,  que  sãodÉs  j 
das  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  províncias.  O  instituto  i^ 
tinuado  a  publicar  com  regularidade  a  Revista. 

A  creação  d'este  estabelecimento  data  do  meado  do  aDooi^* 


r' 
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3to  de  30  de  junho);  em  30  de  novembro  do  mesmo  anno  foram 
•vados  os  seus  estatutos;  e  em  17  de  setembro  de  1861  fez  um 
ito  com  o  governo,  em  virtude  do  qual  foi  confiado  á  sua  adminis- 
I  o  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  obrigando-se 
ver  á  sua  conservação  e  progressivo  desenvolvimento,  mediante 
ninadas  clausulas  e  condições  estipuladas  no  indicado  contrato. 
3epois  de  haver  exarado  estes  apontamentos  encontrei  a  seguinte 
ão: 

lO  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura  é  de  data  mais  re- 
,  mas  a  nenhum  cede  na  grandeza  de  seus  fins.  Tem«a  seu  cargo 
3nda  normal,  o  asylo  agrícola  e  a  ofOcina  de  fabricação  de  Cha- 
de Chile,  estabelecimentos  por  elle  formados  que  vão  progre- 
I.» 

\  Revista  do  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura,  é  pu- 
la com  estampas,  e  chegou  já  ao  seu  xvii  numero. 

Imperial  Observatório  Astronómico. 

Foi  creado  no  anno  de  1846,  e  modificado  no  de  1871.  É  desti- 
para  o  ensino  de  astronomia  pratica  aos  alumnos  do  quarto  anno 
.scola  Central,  e  á  publicação  de  observações  astronómicas  e  me- 
ilogicas.  Está  situado  em  uma  eminência  da  cidade  do  Rio  de  Ja- 
). 

No  observatório  se  regulam  os  chronometros  das  repartições  da 
ra  e  da  marinha,  e  diariamente  se  dá  o  signal  indicativo  do  tempo 
0.  Tem  publicado  as  taboas  das  curvas  meteorológicas. 
Trata-36  de  elevar  o  observatório  ao  nivel  de  outros  estabeleci men- 
le  egual  natureza.  O  respectivo  director  está  na  Europa,  e  tem  a 
nbencia  de  adquirir  e  mandar  construir  instrumentos  e  apparelhos 
uados  aos  estudos  astronómicos  e  outros. 
Em  um  Uvro  auctorisado,  de  recente  data,  se  diz:  «Este  estabele- 
nto  vae  ser  reorganisado  de  modo,  que  possa  preencher  mais  ca- 
ente  o  seu  fim,  angmentando  o  circulo  das  suas  observações,  espe- 
lente  para  o  catalogo  das  estrellas,  e  formando  pessoal  habilitado 
os  trabalhos  geographicos  e  geodésicos.» 

Imperial  Associação  Typographica  Fluminense. 
É  protegida  por  sua  magestade  o  imperador;  foi  fundada  no  fim 
inno  de  1853.  Com  quanto  seja  essencialmente  uma  associação  de 
^Qcencia,  devo  mencional-a  pela  especialidade  litteraria  da  interes- 
e  classe  dos  indivíduos  associados.' 
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Imperial  Sociedade  Amante  da  Instrucçào. 
É  protegida  pela  família  imperial,  e  tem  á  saa  conta  a  adii. 
ç3o  do  Collegio  das  Orphàs. 

Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das  artes  mechanicas  e  íièn 
beneficente. 

Instituto  da  Ordem  dos  advogados  brasileiros. 
Data  a  sua  instauração  do  anno  de  1843. 
Publica  de  três  em  três  mezes,  sobre  assumptos  de  legislar:  i 
risprudencia,  a  Revista  do  Instituto  da  ordem  dos  advogados  ftrcd 

Instituto  dos  Bacharéis  em  lettras. 

Foi  fundado  em  2  de  julho  de  1863.  Não  se  destina  unicai 
cultura  das  bellas  lettras;  abrange  também  no  seu  programmaâ.' 
cias  naturaes.  Publicou  já  o  primeiro  volume  da  sua  Revista, 

Instituto  Commercial. 

Já  a  pag.  266  e  267  falíamos  d'esle  instituto. 

Instituto  dos  directof^es,  sub-directores  e  professares. 
Trata  questões  de  pedagogia. 

Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro. 

Estabelecimento  é  este  da  mais  alta  importância  e  utilidade. 

Publica  a  illustrada  associação  a  muito  acreditada  Revista  % 
sal,  opulento  repositório  de  valiosos  subsídios  para  a  historia  e  ^ 
phia  do  Brasil,  que  não  só  interessam  aos  nacionaes,  mas  UmM 
estrangeiros,  e  com  especialidade  aos  portuguezes. 

Auxiliam  os  cofres  públicos  o  Instituto  com  o  subsidio  aioi 
7:000^000  réis;  mas  força  é  confessar  que  não  basta  essa  qoaDii 
poder  custear  as  despezas  necessárias  para  dar  aos  trabalhos  ^ 
porções  e  o  desenvolvimento  indispensáveis.  Longe  de  mim  estil 
tento  de  censurar;  exprimo  apenas  o  que  sinto,  ou  antes  o  de^j 
que  se  attenda  a  uma  indisputável  conveniência  das  lettras^  d25^ 
cias  e  das  artes. 

No  que  toca  á  bibliotheca  do  Instituto,  já  atraz  dêmos  as  oá 
convenientes. 

Não  devo  omittir  a  lísongeira  circumstancia  de  que  o  iioí*^ 
assiste  ás  sessões  do  instituto. 


/ 
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nstiluto  Pharmaceutico  do  Rio  de  Janeiro. 

em  commissões  de  physica  e  de  mineralogia ;  de  chimica  e  toxo- 

de  matéria  medica  e  therapeutica ;  de  melhoramento  das  leis  e 

ue  regem  o  exercício  da  pbarmacía. 

ste  simples  enunciado  faz  conhecer  bastantemente  a  importância 

instituto. 

'esta  especialidade,  tão  proveitosa  á  espécie  humana,  tem  ainda 

de  Janeiro  o  Atheneu  Académico  Pharmaceutico,  e  a  Sociedade 

laceutica  Brasileira,  dos  quaes  faço  menção  nos  devidos  logares. 

istituto  Polytechnico  Brasileiro. 

ccupa-se  de  mathematicas  puras  e  appUcadas,  engenharia  e  scien- 
lilitares.  Pubhca,  em  tempo  indeterminado,  a  ^Revista  do  Insti- 
olyitechnico  Brasileiro. 

irdim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 

stá  conQado  á  administração  do  Imperial  Itistituto  Fluminense  de 

Itura,  como  ha  pouco  dissemos,  quando  mencionámos  este  ul- 

istituto. 

sm  privativamente  um  director  scientifico,  um  jardineiro  pratico, 

agente. 

eja:  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura. 

%rdim  Botânico  do  Passeio  Publico. 

em  um  conservador,  e  um  director  botânico. 

eu  Nacional. 

i  tivemos  occasião  de  fallar  doeste  importante  estabelecimento  no 
o:  Museu  Real  no  Rio  de  Janeiro,  pag.  31  i  a  321  doeste  tomo« 
qui  somente  apontaremos  os  museus  das  províncias: 

^useu  Paraense:  gabinete  de  historia  natural,  de  creação  recente 
ide  de  Belém,  organisado  pelo  modelo  do  Museu  Nacional ;  é  sub- 
^  pelos  cofres  da  provinda;  tem  coUecções  interessantes,  taes  como, 
hologica  (que  comprehende  muitas  espécies  notáveis  do  Amasonas) 
rmente  a  coUecção  de  objectos  archeologicos,  provenientes  em 

parte  da  ilha  de  Marajó  das  montanhas  a  O.  da  provincia.  Na  ci- 
e  Santarém,  da  mesma  provincia^  está  em  principio  um  museu 
pela  Sociedade  Ethnographica  Santarense. 

Museu  Mineiro :  gabinete  de  historia  natural,  de  recente  creação 
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na  cidade  do  Oiro-Preto,  que  já  contém  uma  coUecção  niQii> 
geologico-míneralogíca. 

O  Museu  Cearense:  foi  primitivamente  creado  por  um  b 
que  por  fim  o  offereceu  á  província.  Contém  amostras  mioêr 
animaes  empalhados  ou  conservados  em  álcool,  uma  peqaem 
de  anatomia  comparada»  monstruosidades  zoológicas,  fructo>,l 
getaes  e  outros  objectos  curiosos. 

Diversos  museus  annexos  a  estabelecimentos  de  inslrum 
do  império:  o  gabinete  de  historia  natural  da  Escola  Centn 
de  Janeiro;  os  pequenos  gabinetes  das  Faculdades  de  Media 
de  Janeiro  e  da  Bahia;  o  do  Lyceu  doesta  ultima  província;  o 
nasio  de  Pernambuco ;  o  de  productos  naturaes  e  de  archeo 
pouco  fundado  na  província  das  Alagoas^  sob  os  auspícios  do 
Ârcheologico  Alagoano,  e  hoje  subsidiado  pela  província. 

Seminários. 

Estão  creados  em  12  dioceses,  e  teem  por  fim  minista" 
das  disciplinas  preparatórias  e  theologicas  e  canónicas. 

São  19,  e  dividem-se  em  duas  classes:  seminários  maiom 
narios  menores. 

A  nâo  ser  o  seminário  de  S.  José,  fundado  no  Rio  de  Jaa 
dos  os  demais  são  subsidiados  peio  governo,  o  qual  disperidê 
les  a  quantia  annual  de  115:000^000  réis. 

O  indicado  seminário  de  S.  José  tem  património  sofficleB 
sua  manutenção. 

As  dioceses  em  que  ha  seminários  menores  são  as  seguh 
(Belém  1,  Manáos  1);  Maranhão;  Geará;  S.  Salvador;  S. Seb 
Rio  de  Janeiro;  S.  Paulo;  Marianna;  Diamantina;  GoTazfll 
rios  menores). 

As  dioceses  onde  ha  seminários  maiores  são  as  segniii 
nhão;  Geará;  Olinda;  S.  Salvador;  S.  Sebastião  do  Riodelj 
Paulo;  Marianna;  Diamantina;  Cuyabá  (9  seminários  maio 

Nos  seminários  menores  ha  estudos  das  línguas  porí 
na,  grega,  hebraica,  franceza,  ingleza  e  italiana;  instrucõi) 
historia  pátria  e  universal;  geographia;  mathematicas elem 
toría  natural;  philosophia,  rhetorica;  musica,  canto  e  desei 

Nos  seminários  maiores  ensina-se  historia  sagrada  e 
exegética,  hermenêutica,  theologia  moral  theologia  dogmi 
natural,  direito  canónico,  liturgia  e  ceremonias. 

É  curioso  saber-se  que  no  seminário  latino-americaDO.  m 
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a  por  Pio  IX,  estudam  38  brasileiros  das  provindas  do  Ceará,  Ba- 
Rio  de  Janeiro,  e  S.  Pedro  do  Río-Grande  do  Sul. 

Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional. 
É  elogiada  a  actividade  doesta  útil  associação.  Mantém  n  «Escola 
irna  de  instrucção  gratuita  para  adultos»  a  qual  tem  um  curso  bien- 
le  estudos:  de  leitura,  calligraphia,  arithmetica,  systema  métrico, 
matica  portugueza,  moral,  hygiene,  civilidade,  direitos  e  deveres 
cidadãos  brasileiros  e  dos  estrangeiros  no  Brasil. 
Fundou  a  «Escola  Industrial,  ensino  gratuito  á  noite  para  adultos 
naes  e  estrangeiros»  inaugurada  em  9  de  setembro  de  1872  com 
irtura  das  aulas  de  allemão,  grammatica,  phiiologia  e  composição 
igueza,  arithmetica  e  álgebra,  geographia  geral  e  cborograpbia  do 
I,  geometria^  e  stereometria,  lógica,  desenho  linear,  e  principaes 
IS  da  historia  geral  e  do  Brasil. 

Foi  fundada  no  anno  de  1828;  discute  as  questões  relativas  á  la- 
i  e  industria  nacional,  promove  os  melhoramentos  que  aquelles 
amos  da  riqueza  publica  demandam;  e  sustenta,  ha  muito  tempo, 
iodico:  Auxiliador  da  Industria  Nacional. 

Sociedade  Brasileira^  ^Ensaios  LiUerarios^. 
rem  por  flm  promover  o  desenvolvimento  intellectual  dos  seus  as- 
los,  facilitando-lhes  os  estudos  e  as  discussões  sobre  pontos  de  lit- 
ra.  Foi  creada  nos  fins  do  anno  de  1859,  e  inaugurada  em  1  de 
o  de  1860.  Publica  um  periódico  intitulado:  ^Revista  mensal  da 
lade  Ensaios  Litterarios.» 

hciedade  de  Musica  União  dos  Artistas. 

iociedade  Dramática  Brasileira  Quinze  de  Julho. 

<ultura  da  arte  dramática;  além  do  passatempo  dos  associados. 

ociedade  Escola  de  Cicero. 

'em  por  Om  a  cultura  das  bellas  lettras. 

'sociedade  Litteraria  Amor  ao  Estudo. 

Sociedade  de  Instrucção  ás  Classes  Operarias. 
Ista  denominação  explica  bastantemente  o  fim  a  qno  se  propõe  a 
de;  allia-o,  porém,  com  o  estudo  das  bellas  lettras.  Tem  aulas  no- 

;  G.  K.  28 
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cturnas  de  iDstracçSo  em  um  dos  arrabaldes  da  cidade,  qoe  ook 
rem  muito  frequentadas. 

Sociedade  Pharmaceutica  BrasUeira. 

Promove;  o  melhoramento»  reforma  e  progresso  da  pbannK 
Brasil.  Foi  fundada  em  4851,  e  publica  mensalmente  om  peri<>h 
titulado:  M.Abelha.'^ 

Sociedade  Propagadora  das  Bellas  Artes. 
Veja  o  que  dissemos  a  propósito  do  cimperial  Lyceu  dê  k 
Officios.  • 

Sociedade  Vellosiana. 

Estudo  das  sciencias  naturaes,  e  com  especialidade  na  part 
tiva  ás  producções  do  Brasil  e  costumes  dos  aborígenes.  Foi  crei 
1850;  reorganisada  em  1869.  Já  publicou  um  volume  da  soa  A 


Peço  toda  a  indulgência  a  respeito  de  qualquer  omísão  oi 
que  se  encontre  n'esta  breve  resenha,  por  quanto  nio  tive  dói 
mim  todos  os  relatórios  dos  ministros  do  Brasil,  estatutos,  descr| 
e  outros  subsídios,  a  que  fora  indispensável  recorrer  para  aprt 
um  trabalho  sufflcientemente  desenvolvido,  ainda  tendo  diaote  i 
um  almanak  do  Brasil,  e  os  subsídios  que  citei  no  corpo  da  ota 
tre  os  quaes  principalmente:  O  Império  do  Brasil  na  Exposim 
versai  de  1873  em  Vierma  d' Áustria. 

Em  todo  o  caso,  a  simples  e  imperfeita  indicação  que  deixo  es 
servirá  para  chamar  a  attenção  dos  leitores  para  um  assumpto  o«i 
interessante,  qual  é  o  de  adquirir  conhecimento  do  estado  actual  i^^ 
sil,  em  matéria  de  estabelecimentos  e  associações  de  sciencias,  H 
e  artes. 

E  já  agora  apontaremos  também  succintamente  os  estabe^ 
tos  litterarios  que  os  portugnezes  teem  no  Rio  de  Jueiro :       > 

Club  Gymnastico  Portuguez. — Proporciona  aos  sodos,  M 
ensino  da  gymnastica,  esgrima,  e  musica,  outros  meios  de  mi4 
taes  como  uma  escolhida  bibliotbeca,  jornaes  illuHradoSy  elf* 
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'abinete  de  Leitura  no  Rio  de  Janeiro. — A  bibliotbeca  d*esta  im- 
te  associação  contém  já  perto  de  21 :000  obras,  com  60:000  vo- 
em todos  os  ramos  dos  conhecimentos  humanos.  Contêm  algu- 
3ras  raras,  e  manuscriptos  de  valor.  Pretende  a  associação  con- 
jm  edificio  assas  vasto  para  que  a  bibliotbeca  possa  conter  200:000 
iSy  e  a  casa  tenha  todas  as  acommodações  para  a  leitura  e  outros 
3s  sociaes. 

etiro  Litterario  Portuguez. — Tem  uma  bibliolheca  de  1:820  vo- 


ociedade  Litteraria  Lyceu  Litterario  Portuguez.  São  ahi  leccio- 
gratuitamente  as  pessoas  pobres  que  pretendem  aprender  as  pri- 

lettras,  a  arithmetica,  calligraphia,  desenho  linear,  e  escriptura- 
3rcantil.  As  aulas  são  nocturnas.  Ha  também  aulas  de  portuguez, 
:,  inglez,  e  escripturação  mercantil,  para  os  sócios.  Tem  uma  col- 
de  1:820  volumes. 

epois  de  havermos  escripto  as  precedentes  linhas,  encontrámos 
uintes  noticias,  que  reputamos  authenticas: 

bibliotbeca  do  Gabinete  Portuguez  de  Leitura  começou  em  1837 
"es  mil  volumes,  e  possue  hoje  cincoenta  e  dois  mt7,  sobre  quasi 
os  ramos  dos  conhecimentos  humanos. 
ontem  muitas  e  boas  obras  em  latim,  italiano,  hespanhol,  alle- 
3  algumas  em  russo  e  grego.  A  sua  maior  riqueza  consiste  em 
francezes  e  portuguezes,  sendo  numerosa  a  coUecção  d'e$tçs. 
òssue  100  mappas,  240  estampas,  e  92  quadros, 
ma  circumstancia  recommenda  este  estabelecimento  portuguez, 

a  ser,  que  admitte  subscriptores  e  leitores  de  todas  as  naciona- 


oa  providencia  é  o  estar  aberta  das  8  horas  da  manhã  ás  2  da 
e  das  4  ás  9  da  noite. 

o  decurso  do  anno  de  1872  saíram  para  leitura  dos  accionistas 
criptores  perto  de  40:000  volumes;  e  foi  frequentada  a  biblio- 
por  mais  de  3:000  leitores  e  150  visitantes, 
rata-se  effectivamente  de  construir  um  prédio  com  todas  as  coo- 
próprias  para  tal  destino:  o  que  confirma  o  que  ^cima  disse- 

.  associação  dispendeu  já  81:000^91000  réis,  só  com  acquisição  do 
o  e  bemfeitorias. 

28« 
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Cumpre-nos  também  mencionar  os  estabelecimentos  líuair 
os  portQgue//es  possuem  na  Bahia,  Maranhão,  Pará  e  Peroaml^. 

O  Gabinete  Portuguez  na  Bahia  tem  uma  bibliotheca  de  L .: 
volumes,  frequentada  por  500  pessoas. 

O  Gabinete  Portuguez  no  Maranhão,  tem  uma  bibliothcca  (k  1 
volumes. 

O  Grémio  Litterario  Portuguez  do  Pará  tem  uma  bibiio:>i 
2:758  volumes. 

O  Gabinete  Portuguez  de  Leitura  em  Pernambuco  tem  anu  j 
tfaeca  de  9:500  volumes,  muito  concorrido. 

Não  será  desagradável  aos  curiosos  lançarmos  aqaí  uma  íljj 
dos  flns  a  que  se  propozeram  os  fundadores  doesta  insUtoip 
como  os  encontro  nos  estatutos  provisórios,  de  4851»  que  p(r 
lenho  diante  de  mim: 

1.^  Organisar  uma  livraria  escolhida  nas  sciencias,  liltens 
artes. 

2.^  Colligir  as  obras  e  manoscríptos  de  mérito,  na  liogus] 
gueza. 

3.®  Subscrever  os  mais  acreditados  periódicos  nacionaes  6  h 
geiros,  concernentes  ás  sciencias,  á  litteratura,  ao  commercio  t  i 
tes. 

4.^  Sollicitar  das  outras  associações  litterarías  da  língua  poriaj 
a  concorrência  com  o  Gabinete  Portuguez  de  Leitura  em  PemS 
para  reimprimir  os  livros  raros,  e  imprimir  os  manuscriptos  iii 
santes  da  mesma  lingua. 

Podem  ser  subscríptores  pessoas  de  ambos  os  sexos  e  dei 
quer  nacionalidade,  com  tanto  que  sejam  bem  morigerados  e  k  i 
paçSo  honesta,  propostas  por  um  accionista  e  approvadas  peli  d&i 
ria  do  gabinete,  e  satisfaçam  o  preço  da  subscripção,  segundo  si'^ 
verem  por  três,  seis,  ou  doze  mezes. 

Os  subscriptores  teem  o  uso  da  livraria  e  mais  objectos  â  J 
nete  na  conformidade  dos  regulamentos. 

I 
^5o  me  sofFre  o  animo  deixar  no  esquecimento  que  tambec^-l 

tem  no  Brasil  sociedades  portuguezas  muito  importantes,  de  oi 
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Ica  ou  beneflca.  D*ellas  faria  eu  especificada  e  gostosa  comme- 
o,  se  o  permittisse  a  indole  privativa  d'esta  obra. 
io  posso  encerrar  o  presente  tomo,  de  um  modo  mais  expressivo 
ipulsos  do  meu  coração,  do  que  fazendo  votos  para  que  de  dia 
se  estreitem  cada  vez  mais  os  laços  de  verdadeira  fraternidade 
irasileiros  e  portuguezes. 
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deram  ou  reformaram  estatutos.  Veja:  Seminários,  e  também^ 

ceses,  no  índice  u. 
NB.  No  presente  InUce  apenas  especificamos  os  prelados  f 

ae  reoommendam  por  alguma  circumstancia  especial;  os  i»^ 

dos  demais  são  mencionados  a  propósito  de  cada  Seminário 
Braz  da  Costa  Lima;  liberalidade  para  com  a  cSociedadePromocori^ 

Industria  Nacional» 
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de  Hohadella;  exeollenle  i.M)vernadoi'  c  capitão   general  do  Hio  de 

Janeiro IJOO  e  30!,  307  c  ms 

de  Linhares.  Veja:  D.  liodrUjo  de  Sousa  Coutinho. 

de  Resende;  succedc  ao  vice-rei  do  Brasil,  Luiz  de  Vasconcellos: 

Deixa  no  esípuíci mento  o  começado  museu  da  liistoria  natural. .  3U 
Estabelece  uma  academia  militar,  o  antes  d"ella  havia  estabe- 
lecido conferencias  sobre  assufiiptos  militares,  no  Rio  de  Janeiro.  í^'» 

Juízo  imparcial  sobre  o  seu  vice-re/mado 382  e  3^'- 

dos  Arcos;  illustrado  governador  da  Bahia,  depois  vice-rci  do  Bra- 
sil: 

Protege    Bivar,  secretario   que    fora  da  «Sociedade  Li  iteraria 

Tubucciana» ioil 

Providencias  a  respeito  de  instrucção  publica  na  Bahia. .  3o0  a  352 

Elogio  do  seu  vice-reinado 38Í 

Constantino  Botelho  de  Lacerda  Lobo  (o  dr.);  a  sua  Memoria  sobre  a 

agricultura  do  Algarve 11)8  e  IIW 

Custodio  José  da  Gosta  Braga;  oíferece  á  «Sociedaile  Promotora  da  Indus- 
tria Nacional»  um  artefacto  de  nova  invenção  da  sua  fabrica  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira 154 


Debrct;  pintor  franeez  de  historia  e  ornato;  com  referencia  ao  Bra- 
sil   237  a  243,  W. 

Diogo  Barbosa  Machado  (o  abbade);  a  sua  bibliotheca  particular,  e  a  do 

Rio  de  Janeiro 27i 

Diogo  Botelho;  conhecedor  das  coisas  de  geographia,  apresenta  a  el-rei  D. 
João  m  uma  carta  grande,  em  que  descreveu  tudo  o  que  do  mundo 
era  descoberto;  c  victima  da  inveja 21t) 

Diogo  (la  Silva  (fr.);  confessor  de  el-rei  D.  João  ni;  subslitue  Braz  Neto 
em  Roma  para  apressar  o  eslab(?leci mento  do  bárbaro  tribunal  da 
Inquisição  em  Portugal 2Í 

Diogo  de  Mendonça  Corte  R<'al;  s(?cretai'io  d(^  estado;  conceito  que  Jho 

meneei  a  n)  os  frades  de  Mõçanibiijue KN) 

Diogo  de  Sousa  (D.);  bispo;  funda  em  Miranda  um  seminário í>5 

Diogo  Soares  da  Silva  e  Bivar: 

Sernítario  da  uSoeiedade  Lideraria  Tubueciana» 135  a  130 

Nofu-ias  a  respeito  d'ell.'  no  Brasil  ...    .  -1>8  e  21VJ 
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Domingos  António  de  Sequeira;  habillissiino  artista,  que  dirige  a  feitura 

das  medalhas  da  cSociedade  Promotora  da  industria  Nacional».. .   153 

Domingos  António  de  Sousa  Coutinho;  embaixador  de  Portugal  em  Lon- 
dres; correspondência  com  Franzini  a  respeito  da  carta  marítima 
da  cosia  de  Portugal 219,  nota. 

Duarte  Ribeiro  de  Macedo: 

O  seu  discurso  sobre  a  transplantação  de  fructos  da  Índia  ao  Bra- 
sil    196  e  197 

Carta  que  em  38  de  janeiro  do  1675  lhe  escreveu  o  padre  António 
Vieira 280  a  253 


Escbwc^e  (barão  d') ;  com  referencia  á  fabrica  do  Serro  Frio 364 


Felisberto  António  de  Figueiredo  e  Moura;  estabelece  no  Rio  de  Janeiro 

uma  casa  de  educação 275,  282 

Félix  de  Avellar  Brolero: 

As  suas  cReflcxòes  sobre  a  agricultura  de  Portugal» 201  a  203 

Nomeado  em  1791  para  reger  a  cadeira  de  botânica  e  agricultura  na 
Universidade  de  Coimbra 169 

FERUANDO  (cl-rci  D.);  acceita  a  presidência  perpetua  da  «Associação  Cen- 
tral da  Agricultura  Portugueza» 184 

Fernando  Carneiro  Leão;  oíTerece,  em  nome  de  todo  o  corpo  do  commer- 
cio  do  Rio  de  Janeiro,  uma  subscripção  para  se  fundarem  estabe- 
lecimentos de  instrucção  publica 374  e  375 

Fernando  Delgado  Freire  de  Castilho;  governador  e  capitão  general  de 

Goiaz  era  1811 303 

Fernando  de  Magalhães  Villas  Boas;  secretario  da  «Escola  Polythechnica» 
de  Lisboa ;  c;isado  com  uma  sobrinha  do  insigne  publicista  Sil- 
vestre Pinheiro  Ferreira 393 

Fernando  José  de  Portugal  (D.) ;  o  seu  vice-reinado  do  Brasil 383 

Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro: 

Com  referencia  á  tSocioilade  das  Sciencias  Modicast  em  1822. .    122  e  123 
Com  referencia  á  «Sociedade  Lilloraria  Tubueciana». . .  136  e  137,  140 

rrane  (Le);  ofliTece  á  «Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional»  uma 

memoria  sobre  a  cultura  da  seda  em  Portugal IV,) 

'laiicisco  AíTunso  da  Costa  Chave»  e  Mello;  oíTerece  á  «Sociedade  Pro- 
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motora  da  Industria  Nacional •  uma  memoria  sobre  o  es» 
cultura  do  pastel,  ruiva,  etc 

Francisco  Alexandre  Lobo  (D.);  bispo  de  Viseu;  o  que  providesd 
respeito  do  seminário  da  sua  diocese,  ao  qual  deixou  a  s^ii 
Ihida  livraria 

Francisco  António  Cabral ;  a  sua  collecção  de  conchas  e  agatbas  on^i 
que  a  Junta  da  tAcademia  Real  Militar  do  Rio  de  Jaoein^* 
comprar •. 

Francisco  António  Ciera  (o  dr.) ;  com  referencia  a  tTrabaIho5  G 
sicosY ^ 

Francisco  António  Duarte  da  Fonseca  Montanha  de  Oliveira  e  Sií^a 
dica  a  el-rei  D.  João  vi  as  cMemorias  para  a  historia  do 
bispo  de  Braga  D.  fr.  Caetano  Brandão,!  do  dr.  António  Ca 
de  Amaral 

Francisco  da  Mãe  dos  Homens  Annes  de  Carvalho  (D.);  arcebísf 

Évora;  funda  em  1850  o  respectivo  seminário;  a  sua  notavd 

toral 

Francisco  de  Borja  Garção  Stockler: 

O  seu  projecto  sobre  o  modo  de  organisar  e  estabelecer  a  instrs 

publica  no  reino  do  Brasil ^ 

OBicio  que  lhe  é  dirigido  coroo  presidente  da  Junta  da  cAeaii 

Real  Militar  do  Rio  de  Janeiro» < 

O  discurso  que  em  nome  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  li 
proferiu  na  presença  de  el-rei  D.  João  vi,  no  anuo  de  1818.  3 

Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho  (D.);  bispo  de  Coiísl 
com  referencia  ao  respectivo  seminário 

Francisco  de  Mont'Alverne  (fr.);  insigne  pregador  brasileiro;  algufi> 
chos  de  suas  orações;  juiso  critico  expressado  por  escríptore^  I 
sileiros  a  respeito  d'elle 333  e  334.  ^ 

Francisco  de  Santa  Theresa  de  Jesus— Sampaio;  insigne  préptlorl 
sileiro ;  o  mesmo  que  o  precedente -^ 

Francisco  de  S.  Carlos  (fr.);  insigne  pregador  brasileiro;  o  mesmf 
precedente 33ie* 

Francisco  Gomes  do  Avellar  (D.);  bispo  do  Algarve;  conclue  o  ^emiiíS^ 
que  o  seu  antecessor  começara;  dá-lhe  estatutos;  conimeDU>ni 
dos  seus  relevantes  serviços ^ 

Francisco  Manuel  de  Mello  (D.);  a  sua  residência  no  Brasil,  favora^^l 
instrucção 

Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato;  referenda,  como  mÍ2Í^ 
do  reino,  o  decreto  de  approvação  dos  estatutos  da  «Socie(Wí^' 
motora  da  Industria  NacionaN 

Franci:«co  Ma^^rarenhas  f'D.);  manda  vir  da  China  a  G<va  uona  UrJí*' 
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i  pAanla   no  seu  jardim  de  Xabregas;  o  que  a  tal  respeito  disse 

arte  Ribeiro  de  Macedo 197 

Xavier  de  Almeida  Pimenta;  medico,  e  homem  de  boa  nomeada : 
los  sócios  fundadores  da  cSociedade  Litteraria  Tubucciana» . . .   137 
ece  á   cSociedade  Promotora  da  Industria  Nacional*  uma  me- 

oria  sobre  o  óleo  de  meodobi ;  etc 149 

)  Xavier  de  Mendonça;  irmão  do  roarquez  de  Pombal;  ministro  do 
tado ;  é  tratado  pelo  medico  Bivar 138 


SainuHiiaire;  elogia  fr.  Leandro  do  Sacramento,  no  tocante  a 
onhecinientos  botânicos,  caracter  e  excellentes  disposições  mo- 

aes • 390  e  391 

gravou,  em  1823,  as  medalhas  da  (Sociedade  Promotora  da  In- 
dustria Nacionali 153 

(D.  Nicolau);  sacerdote  napolitano;  teve  grande  parte  na  fun- 
dação do  seminário  do  Coimbra;  alguns  traços  biograpbicos 64 

Freire  de  Andrade.  Veja:  Conde  de  Bobadella, 

lo;  monge  benedictino;  ensina  o  direito  canónico  em  Bolonha, 

compõe  a  coUecção  denominada — Decreto — 28 

ãD  de  Montigny;  architecto  francez,  noticias  que  lhe  dizem  res- 
peito com  referencia  ao  Brasil 837  a  243,  385  e  380 

io  José  Viegas  (fr.);  com  referencia  á  cBibliotheca  do  Rio  de 

Janeiro^ 272 

:io  Nazianzeno  (S.);  pintura  que  faz  do  juiso  final 332 

)rme  Henriques  de  Carvalho  (D.) ;  bispo  de  Leiria,  depois  illustre 

cardeal  patriarcha  de  Lisboa : 
irabalha  em  1843  na  formação  de  um  plano  de  providencias  sobre 
a  educação  do  clero,  o  determinadamente  sobre  a  organisaçao  dos 

seminários 62  e  53 

i^^íahora  um  projecto  de  estatutos  para  o  seminário  patriarcha!  (1853) .   110 


(ioão  Baptista,  e  Jacob  Bernardo);  artistas  e  machinistas  allmães. .  214* 
iQUE  (D.);  o  cardeal  infante;  com  referencia  ao  Concilio  de  Trento  e 

a  seminários 38  a  40 

•fOiTB  (D.);  o  immortal  infante,  filho  de  D.  João  r,  manda  vir  da  Si- 

nVia  plantas  de  assucar,  e  também  olYiciaes  de  engenho 197 


li 
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Henrique  Jorge  Rcbello;  o  seu  escripto:  Memoria  e  consiienhj?^ 
população  do  Brasil 

Hirsch;  delegado  da  Suissa  na  comroissão  geodésica  intemâri 
Berlim  no  anno  de  1867;  exposição  interessante  queap? 
assembléa 

Holland  (Lord);  assiste  a  uma  sessão  da  tSociedade  Real  Mani^ 
communica,  era  voltando  a  Londres,  a  Arowsmilh  ã  c 
mappa  de  triangulação  do  dr.  Ciera i 

Hypolito  José  da  Costa  Pereira;  redactor  do  Correio  Brasilienu..  \ 


Ignacio  Dias  Paes  Leme;  filho  segundo  do  marquezdeS.  João  de  VL 
casado  com  uma  fiUin  do  insigne  publicista  Silvestn^  Piti 
Ferreira 

ISABEL  MARIA  (D.);  dccrcta,  como  regente  a,  approvação  dos  esuail 
tSociedade  Promotora  da  Industria  Nacionali 


Jamozí  (João  Francisco);  architecto  italiano;  um  dos  construcUH 

edificio  do  seminário  de  Coimbra;  sua  desastrosa  morte 

Januário  Vassalo;  esculptor  napolitano;  com  referencia  ao  semino}^ 

Coimbra 

Jerónimo  do  Barco  Soledade  (D.);  bispo  de  Cabo  Verde  (1821 -i'^ 
manda  reedificar  o  paço  episcopal,  e  construir  junto  a  e<:^ 

edificio  para  seminário 

Jesuitas: 

Estabelecem  na  Fazenda  de  Santa  Cruz  uma  espécie  de  coo>en^í 

de  musica 

Introduzem  no  Brasil  o  gosto  da  musica,  appUcada  ao  c^n 

egreja 

O  modo  de  administracção  da  Fazenda  de  Santa  Cruz 

Serviços  que  prestaram  ao  Brasil,  no  que  respeita  á  educa. 

mocidade 

João  António  Dalla  Bella;  as  suas  Memorias  sobre  a  cultura  dâ$  ^^^ 

e  manufactura  do  azeite 

João  Baptista  Leitão  de  Almeida  Garrett  (depois  visconde  de  Alai-i'^ '~ 
retl);  de  immortal  renome ;  discurso  que  profere,  a  rcj; 


j~ 


í.' 


,t 


j^- 


i 
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COes,  na  sessão  de  19  de  Julho  de  1822  da  «Sociedade  Lillora- 

Patriótica  de  Lisboa» 132  c  i33 

lArade  Corvo;  como  ministro  dos  negócios  estrangeiros  permille 
Lvorcce  a  publicação  de  escri pios  históricos,  polilicosediploma- 

)s 396 

Fnuioo  (o  padre);  vice-reilor  do  seminário  patriarchal(1811- 

Vi^ 80 

;ines  de  Maqueixa;  artista  hespanhol;  fez  o  orgao  da  egreja  do 

ninario  de  Coimbra 67 

3s  da  Silveira  de  Mendonça;  ajudante  de  Napion;  inspector  da 
)ríca  da  pólvora  no  Rio  de  Janeiro;  noticia  que  dá  das  plantas 

idas  da  Ilha  de  França 256 

i)  dos  Santos  Barreto;  professor  da  c Academia  Real  Militar  do  Rio 
Janeiro: 
orneado  em  1819  director  da  plantação  de  arvores  de  especiaria 

nto  do  Jardim  da  Lagfta  de  Freitas 256 

ireci mentos    que    deu  a    Baibi    acerca   da   indicada  cAcade- 

nia. 246  e  247 

Irigues  Pereira  de  Almeida;  depois  barão  de  Ubá;  o  seu  prédio 
rbano  é  comprado  pelo  governo  para  acomroodaçâo  do  cMuseu  do 

lio  de  Janeiro» 311  a  316 

3rino  Maciel  daCosta;é  nomeado  em  1819  director,  com  João  Paulo 
los  Santos  Barreto,  director  da  plantação  de  cravo  e  de  outras  ar- 

ores  de  especiaria  junto  do  Jardim  da  Lagoa  de  Freitas 256 

I  AfTonso  Gonçalves  (o  padre) ;  da  congregação  da  missão ;  beneme- 
ito  nas  missões  da  China,  no  magistério  em  Macau,  no  mester  de 

scripior ;  illusire  sinologo 98  e  99 

i  Dâmaso  (fr.);  com  referencia  á  cBibliotheca  do  Rio  de  Janeiro»   272 
1  Eusiachio  de  Azevedo  Franco;  escriptos  que  apresentou  á Socie- 

iade  Promotora  da  Industria  Nacional» 149 

n  José  Ferreira  da  Veiga;  homem  philan trópico;  falleceu  em  Lis- 
boa no  anno  do  1846;  deixou  um  valioso  legado  paraacreação  de 
um  estabelecimento  na  cidade  de  Braga  destinado  a  educar  e  in- 
struir, nas  artes  e  officios,  orphãos  pobres 5,  8,  9  e  12 

a  José  Leite  (o  padre);  da  congregação  da  missão;  professor  bene- 
mérito no  seminário  de  S.  José  de  Macau ;  o  seu  elogio 96  a  98 

n  Maria  de  Andrade  (o  doutor);  sábio  lente  de  mathematica  na 
Universidade  de  Coimbra;  donativo  que  fez  a  t Sociedade  Promo- 
tora da  Industria  Nacional» 154 

mííavarro  de  Andrade  (o  doutor);  é  nomeado  em  1818  para  reger 
a  cadeira  de  agricultura  na  cReal  Academia  de  Marinha  e  Com- 
mereio  do  Porto» 169 
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Joaquim  Norberto  Xavier  «le  Brito;  com  referencia à  lithographia  no  Bra- 
sil  260 

loaquim  Pedro  Gomes  lie  Oliveira;  assigna,  como  ministro  do  reino,  um 

aviso  relativo  á  iSociedade  Promotora  da  Industria  Nacional i ... .  15i 

Joaquim  Tlieotonio  Sejçurado;  desembargador  ouvidor  da  comarca  de  S. 

Jcào  das  Duas  Barras M 

José  Accursio  das  Neves: 

A  sua  Memoria  sobre  o$  meios  de  melhorar  a  industria  portugueza, . .  2(K 

o  206. 
Editaes  a  res|jeilo  das  aulas  de  commercio  de  Pernambuco  e  da  Bahia  líS^ 
e  270. 

José  António  Lisboa;  nomeado  professor  da  aula  de  commercio  do  Rio  de 

Janeiro  no  anno  de  1810;  aposentado  em  1821;  a  sua  biographia  265 
a  268. 

José  António  Maria  de  Souza  Azevedo  (depois  visconde  de  Algés).  Talen- 
toso ministro  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça.  O  seu  relató- 
rio que  acompanha  a  proposta  de  lei  apresentada  á  camará  electiva 
em  10  de  fevereiro  de  18i3 M 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva: 

Doação  da  sua  livraria 273 

O  que  lhe  pede  el-roi  D.  João  vi  quando  aquelle  se  despede  para  San- 
tos  412 

José  Botelho  de  Mattos  (D.);  arcebispo  da  Bahia;  o  seu  Culto  Métrico .,. .  3T0 

José  Caetano  de  Sousa  Coutinho  (D.);  tomou  posse  do  bispado  do  Rio  de 

Janeiro  em  abril  de  1808 38i 

José  Caetano  Dias  do  Canto  e  Medífiros;  remetle  da  ilha  de  S.  Miguel  eof- 
ferece  á  tSociedade  Promotora  da  Industria  Nacional •  uraa  sacca 
de  semente  de  pastel IW 

José  Correia  da  Serra  (o  abbade) ;  pede,  de  joelhos  ao  padre  Caldas  que 

ao  menos  salve  das  chammas  as  tragedias  que  este  composera  40i 

José  Correia  Picanço  (o  dr.);  com  referencia  ao  Brasil  e  á  Universidade 

de  Coimbra 284,  293,  391  e  M 

José  da  Costa  Azevedo  (fr.);  lente  de  botânica  no  Rio  de  Janeiro..  389  e  390 

José  da  Silva  Lisboa.  (Depois  visconde  de  Ca)  rd).  Nomeado  em  1808  pro- 
fessor de  economia  politica  no  Rio  de  Janeiro;  inspector  geral  dos 
estabelecimentos  lilterarios;  a  sua  biographia,  escriplos  e  serviços.  26- 
a  265,  320. 

José  de  Mello  (D.) ;  bispo ;  dá  estatutos  ao  seminário  de  Miranda ^^^ 

José  Diogo  Mascarenhas  Neto;  os  seus  escriptos  a  respeito  de  agricultura.  2U\ 

José  Doutel  (fr.);  commissario  geral  da  bulia  da  cruzada  em  1827;  repre- 
senta sobre  a  ohsrr\ anciã  dos  privilegio*;  dos  empregados  re^^pf*- 
ClÍV(K ^ 
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>Uoni  ;  compoz  em  latim,  eelle  próprio  verleu  em  portuguez,  o 

Aphio  do  padre  António  Pereira  de  Sousa  Caldas 404  e  40o 

ndes  Alpoim;  professor  da  aula  de  artilheria  no  Rio  de  Janeiro 

julo  xvui) 233 

quês  Ferreira;  promove  a  instituição  de  uma  academia  scien ti- 

L  no  Rio  de  Janeiro 371 

lim  Freire;  apresenta  uma  memoria  á  cSocíedade  Promotora  da 
iustria  Nacional,»  contendo  a  descripção  de  uma  machina  que 
sentou,  á  qual  deu  a  denominação  de  sege  de  salvação  dos  incen" 

}s 448 

sy;  padre  italiano  da  congregação  da  missão;  coadjuva  o  iilus- 
$  bispo  do  Algarve,  D.  Francisco  Gomes  de  Avellar,  nos  trabalhos 

;  construcção  e  outros  do  respectivo  seminário 73 

ia  Dantas  Pereira: 

^cqões  geographicas,  hydrographicas  e  topographicas  que  entre- 

i  no  Rio  de  Janeiro 276  a  279 

i  referencia  á  «Academia  dos  Guarda  Marinhas  do  Rio  de  Ja- 

eiro» 243 

ledade  Naval  que  pretende  estabelecer  no  Rio  de  Janeiro. .  279  a  281 
scarenhas  Pacheco  Pereira  Coelho  de  Mello;  director  perpetuo  da 
L^ciedade  Brasilica  dos  Académicos  Renascidos»  a  sua  prisão  nos 

^rceres  de  uma  fortaleza 360 

iUT\c\o  Nunes  Garcia;  insigne  musico  e  compositor  do  Rio  de  Ja- 
neiro    324  a  328 

raWes*,  a  sua  Historia  Militar  do  Brasil  desde  1547  até  1762 369 

ares  de  Castro;  nomeado  professor  de  anatomia  na  escola  da  Bahia  293 
ifissimo  Alvares  da  Silva;  a  sua  Memoria  histérica  sobre  a  agricul- 
tura portugueza 199  e  200 

mer  Mousinho  da  Silveira ;  brilhante  nome  na  reforma  da  adminis- 
tração portugueza;  o  que  disse  a  respeito  de  credito  publico  e em- 
préstimos  .* / .  132 

Firmino  Júdice  Biker;  o  tomo  xi,  parte  u,  do  Supplemento  d  collec- 

çào  dos  tratados,  ele 395  e  396 

(o  general);  nomeia  juiz  de  fora  o  íilho  do  medico  Bivar,  em  casa 
de  quem  se  hospeda 139 


jelhcyefer.  Veja:  Bento  Guilherme  Klingelhoefer. 
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La  Fontaino;  um  notável  pensamento  (Veste  insigne  fabulista  franre: 
Leandro  do  Sacramento  (fr.);  professor  de  agricultura  c  botânica  níLi 

de  Janeiro;  a  sua  biographia  e  elogio 386,  > 

Le  Breton  (Joaquim);  secretario  perpetuo  da  classe  dasbellasarte^J 

stituto  de  França;  o  que  é  relativo  à  sua  residcncia  no  Brasil.. 

a  243. 
LEOPOLDINA  (D.);  illustre  e  virtuosa  primeira  imperatriz  do  Brasil ;iul 

ralistas  allemães  que  a  acompanham ;  oração  fúnebre  por  fr  Fn 

cisco  de  Monl'Alverne ^>I 

Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque;  as  suas  Georgicas  Portwji^-: 

a  208. 
Luiz  de  Abreu;  chefe  de  divisão;  medalha  de  oiro  que  recebe  portem 

zido  da  Ilha  de  França  para  o  Rio  de  Janeiro  um  grande  duidi 

de  arvores  de  especiaria,  e  de  sementes  exóticas 25! 

Luiz  de  Vasconcelles  e  Sousa;  vice-rei  do  Brasil;  o  seu  bom  e  illustn 

governo;  resolveu  fundar  um  museu  de  historia  natural..  31^ 

382. 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho;  primeiro  visconde  de  Balsemão;  coibi 

fercncia  a  Trabalhos  Geod^siroa 

LUIZ  I  (el-roi  D.);  declara-se  protector  e  primeiro  sócio  da  íA5>i«:l; 

Central  de  Agricultura  Portugueza 


Macdowal  (Roberto);  chamado  p»ra  uma  commissão  na  marinha  de  P^r 

gal ^" 

Manuel  Alves  da  Cosia  Barreto:  escolhido  para  reger  no  Rio  de  Janeir' 

cadeira  de  operações  c  arte  obstetrícia 

Manuel  de  Portugal  e  Castro  (D.);  governador  e  capitão  general  da cãpii 
nia  de  Minas  Geraes;  carta  regia  a  respeito  de  sociedades  pana> 
vrade  minas  de  oiro 

Manuel  de  Sá  Mattos;  o  que  refere,  usisu^  Bibliothecaelemetitarcimry 

anatómica,  a  respeito  do  dr.  José  Correia  Picanço 

Manuel  José  Estrella;  nomeado  professor  de  cirurgia  na  Escola  daRi^ 
Manuel  Luiz  Alvares  de  Carvalho;  medico;  offerece  o  Plano  de  fs^í'"' 

de  Cirurgia  no  Rio  de  Janeiro ^ 
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úrsL  de  Albuquerque  Tovar;  governador  da  capitania  do  Espi- 
i  Santo;  a  importante  carKi  regia  que  lhe  ó  dirigida  em  10  de 

sto  de  1810,  sobre  a  navegação  do  Rio  Doce,  etc 397  e  398 

lonlo  Portugal;  insigne  compositor  portugucz;  no  Rio  de  Ja- 

ro 325  a  328 

Noronha  de  Brito  (D.).  Veja:  Conde  dos  Arcos. 

gucl  Franzini ,  a  sua  carta  hydrographica  da  costa  de  Portugal.  218 

ao. 

>    m 

guiar;  ministro  doestado;  com  referencia  às  coisas  da  instruc- 

>  no  Brasil 236  e  237,  282,  374  e  375 

nvradio ;  vice-rei  do  Brasil ;  com  referencia  ás  cx)isas  da  instruo- 

)  no  Brasil 232,  381 

iarialva;  embaixador  em  Paris;  boa  escolha  de  artistas  francezes 
ra  a  creação  de  uma  academia  de  bellas  artes  no  Rio  de  Janeiro  241 
ombal ;  organisaçâo  dos  estudos  menores  applicada  ao  Brasil . . .  232 

rancisco ;  irmão  de  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva 412 

Saraiva;  physico-mór  do  presidio  do  Rio  de  Janeiro;  sócio  da 

academia  dos  Felizes» 367 

de  Sousa  Coutinho  (o  doutor) ;  os  seus  escriptos  sobre  agricul- 

ira 197  e  198 

;  musico  italiano,  no  Rio  de  Janeiro 327 

Lntonio  de  Mello  (D.) ;  governador  de  Angola;  inculca  ao  governo 
ia  metrópole  a  conveniência  de  estabelecer  em  Loanda  um  semi- 

lario  episcopal 93 

la  Annunciação  (D.);  bispo  de  Coimbra;  o  grandioso  edifício  do 

espectivo  seminário 63  a  68 

Pereira  Forjaz;  aviso  a  Ciera  (Paulo),  a  respeito  dos  manuscriptos 

lo  dr.  Francisco  António  Ciera  sobre  geodesia  e  telegraphia 217 

verne.  Veja.  Francisco  de  MonfAlverne  (/r.). 
ly.  Veja :  Granjean  de  Montigny. 

i;  soneto  laudatorio  das  Georgicas  Portuguezas  de  Mousinho  de  Al- 
buquerque    208 

Luiz  Balthazar);  official  de  serralheiro;  gratificação  que  recebe  pelo 
cadeado  de  nova  invenção  que  apresenta  á  «Sociedade  Promotora 
da  Industria  Nacional» 149  e  151 
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Napion.  Veja:  Carlos  António  Nupion, 

iNeukomm;  rnusico  allemão,  discípulo  de  Haydu;  a  sua  residência  do  Rio 

de  Janeiro 3ir 

Nóbrega  (o  padre);  jesuíta;  carta  sobre  a  catechese  dos  indios 3â 

Nomes: 

Oas  pessoas  convocadas  em  1802  para  uma  reunião  na  casada  moeda 

sobre  assumptos  relativos  a  pesos  e  medidas ^i 

Das  pessoas  nomeadas  para  a  regência  das  cadeiras  da  c Escola  Ana- 
tómica, Cirúrgica  e  Medica  no  Rio  de  Janeiro  em  1808  e  1809»..  3S 
e  394.  I 

De  alguns  directores  e  empregados  do  museu  do  Rio  de  Janeiro.   3i9e3: 

De  alguns  sócios  da  cSociedade  Real  Maritimat 162  e  1 

De  estrangeiros  assignalados  pelas  viagens  scientiíicas 315  e3!| 

De  exímios  naturalistas  portuguezes-brasileiros 3H 

De  muitos  dos  sócios  da  «Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacio- 
nal» (1822) 142,  145  a  147,  loOalaj 

De  artistas  francezes  que  chegaram  ao  Rio  de  Janeiro  em  1816 .   237 1  il 
Dos  bispos  do  Rrasil,  á  chegada  da  corte  portugueza  ao  Rio  de 

Janeiro ^ 

Dos  estrangeiros  comtenipladoN  com  pensões  pelo  decreto  Je  12  de 

agosto  de  1816 ^■ 

Dos  estudantes  que  em  1815  frequentaram  a  aula  de  fr.  Leandro  dv 

Sacramento  no  Rio  de  Janeiro 389 e?^ 

Dos  examinadores  escolhidos  para  o  curso  de  cirurgia  no  hospiul 

da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro S 

Dos  collaboradores  do  c Investigador  Portuguez  em  Inglaterrai 3ft| 

Dos  collaboradores  do  «Patriota»  no  Rio  do  Janeiro ^ 

Dos  fundadores,  actores,  actrizes,  e  artistas  diversos  dos  iheatros  do     1 

Rio  de  Janeiro 377  à  3^ 

Dos  médicos,  cirurgiões  e  pharmac^uticos  que  fizeram  parte  da  «So- 
ciedade das  Sciencias  Medicas,»  instítuida  em  Lisboa  noannod^ 

1822 121  a  iS 

Dos  membros  da  duvidosa  «Arcádia  Ultramarina»,  e  da  «Sociedade 

Litteraria» 373  «'371 

Dos  ministros  de  estado  que  liouve  no  Brasil  durante  a  residencii 

da  corte  portugueza  no  Rio  de  Janeiro 234  e  iS 

Dos  naturalistas  que  compunham  a  commissão  scientifica  da  Áus- 
tria enviada  ao  Brasil  em  1817 3.^ 

Pos  naturalistas  que  deram  parecer  sobre  o  merecimento  e  valor  de 
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uma  collecçâo  de  conchas  c  áe  agalhas  oricniacs  de  FraDcisco 
António  Cabral 390 

Dos  naturalistas  viajantes  allcmâes  pensionados  pelo  príncipe  re- 
gente em  1815 336 

Dos  sócios  da  academia  scientitica  creada  no  Rio  de  Janeiro,  durante 
o  vice-reinado  do  marqucz  de  Lavradio 371 

Dos  sócios  da  cSociedado  Promotora  da  Industria  Nacional»  que 
offereceram  donativos 154 

Dos  sócios  da  cSociedade  Real  Marítima»  a  quem  foram  conferidos 
prémios  em  sessão  do  1  i  de  janeiro  de  1803 165  e  166 

Dos  sócios  da  cSociedade  Real  Maritima»  que  na  mesma  leram  tra- 
balhos diversos 164  a  166 

Dos  sócios  fundadores  da  cSociedade  Littcraria  Tubucciana» 136 

Dos  sócios  que  leram  discursos  na  Academia  ScientiGca  do  Rio  de 
Janeiro  no  vice-reinado  do  marquez  de  Lavradio 371 

Dos  více-reis  do  Brasil 381  a  384 

Dos  vogaes  da  Junta  creada  em  1808  para  administrar  a  ofiicina 
typo^Taphica  do  Rio  de  Janeiro 303 

Dos  sábios  estrangeiros  que  promoveram  os  progressos  das  sciencias 
naturaes 315 

Que  alguns  escriptores  apontam  como  sendo  os  dos  membros  da  cAr- 
cadia  Ultramarina» 373 

Que  se  descubriu  serem  os  dos  membros  da  cSociedade  Litteraria» 
que  em  segredo  celebrava  as  suas  sosòes  em  casa  do  professor  de 
rhetorica.  Silva  Alvarenga 373 


lUres  da  Congregação,  que  penetraram  no  interior  da  China,  ou  per- 
maneceram em  Macau,  como  mestres  ou  como  missionários. .  100  e  101 

Ulavicino  (o  cardeal);  a  sua  cHistoria  do  Concilio  de  Trento» 25 

,  *auto  José  Maria  Ciera;  com  referencia  a  «Trabalhos  Geodésicos» 217 

/  'iiulo  Midosi;  indicação  que  apresenta  á  cSociedade  Litteraria  Patriótica 
de  Lisboa»,  para  ser  discutida,  sobre  credito  publico  e  emprés- 
timos    131 

'edro  de  Saldanha;  governador  do  Moçambique;  o  que  disse  a  respeito 

dos  missionários  d^aquella  colónia 106 

^edro  Gomes  Ferrão  Castello  Branco;  discurso  que  profere  na  abertura 

da  bibliotheca  da  Bahia 350 

'edro  Joeé  do  Figueiredo ;  professor  de  rhetorica  e  poética  no  Seminá- 
rio patriarchal 80 

a.  1.  nr.  30 
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Pedro  Maria  Xavier  de  Âlhaide  e  Mello;  governador  e  capilão  general  da 

capitania  de  Minas  Geraes 30i 

Pinheiro  (Silva);  indicação  por  elle  apresentada  á  tSociedade  Promotora 
da  Industria  Nacional»  sobre  a  preparação  cm  ponto  grande  de 
azul  de  Prússia,  anil  ctc 149 

PIO  vn.  Aponta-sc  uma  carta  por  elle  dirigida  a  D.  fr.  Caetano  Brandão, 

muito  honrosa  para  a  memoria  d'csie 7 

Picquet  (Charles);  a  sua  tCarte  Chorographique  des  environs  de  Lis- 

bonne» 220 

PONTÍFICES  romanos;  com  referencia  a  dioceses.  Concilio  de  Trento,  e  es- 
tudos ecclesiaslicos 18  a  23, 27 

Pradier  (Simão);  gravador  francez;  o  que  lhe  diz  respeito  com  referen- 
cia ao  Brasil 237  a243 

Pregadores  brasileiros  notáveis  que  nasceram  na  segunda  metade  do  sé- 
culo xvui;  designação  do  anno  do  seu  nascimento 403 


Ragazonio  (D.  Jerónimo);  bispo  nazianzeno,c  coadjutor  de  Famayusia; elo- 
quente oração  que  recitou  na  sessão  xxv  do  Concilio  de  Trento.. .    23 

Raphael  Bottado  de  Almeida;  manda  para  o  Brasil,  cm  1812,  sementes 

de  arbustos  de  chá 236 

REIS  DE  PORTUGAL;  com  rcfcrcncia  â  creação  de  dioceses 15  c  16»  18  a 23 

Religiosos  Dominicanos,  missionários  em  Solor  c  Timor 10' 

Rochinha.  Veja:  António  José  da  Rocha. 

Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  de  Linhares: 

Assigna  o  aviso  de  31  de  julho  de  1802  relativo  aos  estatutos  da 

«Sociedade  Litteraria  Tubucciana» 134 

Com  referencia  á  «Sociedade  Real  Maritima» 159  a  161 

»  •        a  «trabalhos  geodésicos» 212 a 216 

>  i        à  «Academia  (Real)  do  Rio  de  Janeiroi 246, 248 

O  seu  elogio  feito  por  escriptores  brasileiros 302,  306,  400  e  401 

Rodrigo  Pinto  Pizarro,  depois  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa;  a  sua  indi- 
cação a  respeito  de  eleições,  apresentada  na  «Sociedade  Littera- 
ria Patriótica  de  Lisboa» 132 

Rodrigo  Soares  da  Silva  Bivar;  alguns  traços  da  sua  biograpbia. . .  138 e  139 

Romualdo  Ansaloni;  padre  italiano  da  Congregação  da  missão;  coadjuva 
D.  Francisco  Gomes  de  Avellar  illuslre  bispo  do  Algarve,  nos 
trabalhos  da  conslrucçào  e  outros  do  respectivo  seminário 73 
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.ròy>  Fra  Paolo;  a  sua  cHistoria  do  Concilio  de  Trento» 25 

el-rei  D.)*  loformação  que  lhe  deu  o  cardeal  infante  D.  Hen- 

je 38 

a  Rocha  Pitta;  a  sua  cHistoria  da  America  Portugueza» 367, 

^  e  410 

•*rancisco  do  Mendo  Trigoso;  o  seu  «Projecto  de  um  estabeleci- 

fito  de  escolas  de  agricultura  pratica» 200 

loão  Guilherme);  observações  sobre  estufas  e  vinhos  prepara- 
is e  amostras  doestes  que  apresentou  á  «Sociedade  Promotora 

Industria  Nacional» 149 

António  da  Silva;  memoria  que  apresenta  á  «Sociedade  Promo- 

a  da  Industria  Nacional»  sobre  o  doirado  do  metal 149 

Pinheiro  Ferreira;  eminente  publicista;  distincto  philosopho; 
]»dos  mais  sábios  varões  que  Portugal  tem  produzido  nos  tem- 
3  modernos;  as  suas  «Prelecções  philosopbicas;  o  seu  elogio, 

.» 286  a  289,  393 

ichado;  o  que  diz  na  comedia  «Alfeo»  a  respeito  dos  portuguo- 

5 331  e  352 

»rtugal ;  irmão  de  Marcos  António  Portugal 327 

o  general);  delegado  da  Bélgica  na  commissão  geodésica  inter- 
icional  em  Berlim  no  anno  de  1867 ;  exposição  que  apresenta 

assembléa 222  a  224 

severo  no  prefacio  da  sua  Historia  do  Brasil,  a  respeito  da  His- 

ria  da  America  Portugueza,  de  Sebastião  da  Rocha  Pi^ 410 

i;  é  contratado  em  Paris  para  ensinar  a  lithographia  no  Rio 

5  Janeiro 260 

Veja:  Francisco  de  Borja  Garção  Stockler, 


id  (Carlos  Maurício);  notável  caita  de  officio  que  na  qualidade 
e  ministro  dos  negócios  estrangeiros  dirige  a  António  de  Araújo 

e  Azevedo  (conde  da  Barca),  para  este  muito  honrosa 394  a  396 

(Augusto);  esculptor  francez;  o  que  lhe  diz  respeito  no  tocante 

o  Brasil 237  a  243 

(Nicolau  António) ;  pintor;  membro  do  «Instituto  de  França»;  com 

eferencia  ao  Brasil : 237  a  243 

ilo  Braga;  o  que  diz  a  respeito  da  litteratura  dramática  dos  jesui- 

^  e  da  influencia  que  teve  na  brasileira 323 

30. 
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Thomaz  António  de  Yilla  Nova  Portugal ;  com  referencia  ao  museu è. 
de  Janeiro 

Thomaz  Libano;  esculptor  portuguez;  apresenta  à  t Sociedade  Pn^ci 
da  Industria  Nacional  t  dois  painéis,  em  meio  relevo,  rejr^ 
tando  um  o  busto  do  imperador  Alexandre  i  da  Rassia,  e  ai 
o  de  Pio  vu 

Thomé  Rodrigues  Sobral  (dr.);  sábio  lente  da  Universidade  deCõii 
distincto  chimico;  generoso  donativo  que  faz  á  «Sociedaik 
motora  da  Industria  Nacionali 

Torquato  Tasso.  Bellissima  comparação  que  se  encontra  em  um  á^ 
tos  do  seu  immortat  poema. 

Tufino;  hespanhol,  chefe  de  esquadra;  atlas  da  peninsala  poreOt 
neado  e  executado 


Vamhagen  (Luiz  Guilherme);  com  referencia  á  fabrica  de  ferro  At 

nema 

Vasco  Fernandes  César  de  Menezes.  (Depois  conde  de  Sabugosa).  Cm 

ferencia  ás  c Academias  particulares!  no  Brasil 

Veríssimo  Monteiro  da  Serra  (D.);  da  congregação  da  missão;  nota 

bispo  de  Pekim  em  1817;  funda  no  Bombarral  um  seinii 

para  as  missões  ultramarinas 

Vicente  Navarro  de  Andrade  (dr.);  irmão  dos  insignes  profes^^re 

medicina  da  Universidade  de  Coimbra,  João  de  Campos  >'afi 

e  Joaquim  Navarro  de  Andrade: 
É  nomeado  lente  da  cadeira  de  hygiene  pathologica  no  Rio  ^^ 

neiro , 

Plano  de  organisação  da  escola-medico-cirurgica  no  Rio  éi 

neiro 

Com  referencia  á  Universidade  de  Coimbra ^ 

Vieira  (o  padre  António): 

A  sua  residência  no  Brasil  é  favoravet  á  instrucção 

O  que  diz,  em  sua  justificado,  ao  auctor  do  cPortugal  Re:"» 

rado» S 

Visconde  de  Algés.  Veja:  José  António  Maria  de  Sousa  Azevedo. 
Visconde  de  Almeida  Garrett.  Veja:  João  Baptista  Leitão  de  Al»*^ 

Garrett. 
Visconde  de  Balsemão.  Veja:  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho, 
Visconde  de  Santarém;  a  sua  «Notice  sur  la  vie  et  les  travauxdel^ 

Ganha  Barbosa» ^'' 
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da  S.  Januário;  governador  de  Macau;  elogio  que  se  lhe  faz  por 
T  realisado  a  abertura  da  aula  da  lingua  portuguesa  para  a 
)minunidade  china 103 


Victor  de  Meirelles;  fundador  do  cDiario  do  Rio  de  Janeiro» 
repotencia  brutal  de  que  é  victima 342 


«r  (Francisco);  brioso  oferecimento  que  faz  à  «Sociedade  Pro* 
notora  da  Industria  Nacional»  de  avultada  quantia  para  premiar 
b  pessoa  que  estabelecesse  na  cidade  do  Porto  uma  escola  de  en- 
sino mutuo 148 

sch  (dr.  Frederico) ;  carta  que  escreveu  a  W.  J.  Howorth  sobre  a 
:;ultura  do  algodão  em  Angola 193 


IV 


iuctores  e  respectivos  escríptos  citados  n'este  tomo 
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10  Balbi.  Veja:  Bnlbi. 

)  Pereira  Forjaz  de  Sampaio  (o  doutor).  Uma  reparação.  (Sentida 
comtnerooraçâo  do  insigne  pregador,  o  Rochinha 405  a  407 

10  de  Castro.  As  Possessões  portuguezas  na  Oceania 8S,  107 

ndre  Herculano.  Da  Origem  e  estabelecimento  da  Inquisição  em  Por- 
tugal 22 

é  F.  de  Meyrelles  de  Távora.  Artigo  com  o  titulo  de :  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira 393 

lio  Caetano  do  Amaral  (o  doutor).  Memorias  para  n  historiada  vida 
do  venerável  arcebispo  de  BragOy  D.  fr,  Caetano  Brandão 4,  62 

lio  Carvalho  da  Costa  (padre).  Chorographia  porttujueza 39,  140 

aio  Dâmaso  do  Castro  e  Sousa.  Memoria  histórica  sobre  a  fundação 
do  Seminário  patriarchal 80 

nio  Joaquim  de  Gouveia  Pinto.  Memoria  histórica^  ou  catalogo  chro' 
nolugico  dos  escrivães  da  Puridade^  e  secretários  do  rei^  ou  estado 
elo 235 

nio  Marques  Pereira.  Bibliograpkia  Macaense 98,  104 

nio  Maria  Couceiro.  Breves  considerações  sobre  a  pregação  do  evange- 
lho na  Africa 88 

mio  Moniz  Barreto  Corle-Real.  Bellezas  de  Coimbra 66,  67 

)mo\ieira  (o  padre).  Veja:  Vieira. 

usto  Mendes  Simões  do  Castro.  Guia  histórico  do  viajante  em  Coim- 
bra, etc 64,  66,  67 

usto  Soromenho.  Traducção  das  tNoticias  Archeologicas  de  Portugal» 
(de  EmiUo  Hubner) 14 
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Baibi  (Adriano).  Essai  statistiqtte  sur  le  royaume  de  Poriugal  130,  l^lií 
247,  326. 

Benevides  (J.  A.  F.)  Cartai  económicas  e  politicas  sobre  a  agrinli^i 
commercio  da  Bahia ,  pelo  desembargador  João  Rodrigues  ^^h 
dadas  d  luz  por  Benevides 

Bernardino  J.  da  Silva  Carneiro  (o  doutor).  Elementos  de  direito ecd^-n 
tico  portuguez 3 

Bernardo  António  Serra  de  Mirabeau  (o  doutor).  Memoria  historímf^M 
memorativa  da  faculdade  de  medicina  nos  cem  annos  decorridmtí 
a  reforma  da  Unicei^sidade  em  1772  até  ao  pi^esente ^ 

Bernardo  de  Brito  (fr.)  Monarchia  Lusitana I 

Bento  da  Silva  Lisboa.  Biographia  dos  brasileiros  illustresy  eic i 


Caetano  M.  F.  da  Silva  Beirão.  Algumas  palat>ras  proferidas  na  iemui] 
abertura  das  aulas  do  Instituto  Agricola  de  Lisboa  no  anno  Itdfi 
de  1862-1863 ! 

Cândido  Baptista  de  Oliveira.  Relatório 

Carlos  José  Caldeira.  Apontamentos  de  uma  viagem  d  China 

Carlos  Honório  de  Figueiredo: 

Fundação  do  bispado  do  Rio  de  Janeiro 

Memoria  sobre  as  faculdades  de  direito  no  Brasil 

Cyrillo  Volkmar  Machado.  Collecção  de  memorias  relativas  ás  vidas  d«í* 
toreSy  ele 


Diogo  Barbosa  Machado.  Memorias  d^el-rei  D.  Sebastião, 
Duarte  Nunes  de  Leão.  Descripção  do  reino  de  Portugal 


Emilio  Joaquim  da  Silva  Maia  (o  doutor).  Biograpliia  dos  brasikif^^^'^ . 
ctos,  {Khgio  de  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva) 
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sé  da  Costa.  Angra  do  Heroísmo^  Ilha  Terceira  {Açores) 19,  115 

nd  Denis  (Mr.). 

umé  de  Histoire  Uttéraire  du  Brésil 232 

Bréstl  (Por  vezes,  aproveito  a  traducçâo  portugueza  doesta  excel- 
ente obra) 238,  242,  257,  272,  309,  319,  352 

Cardi m.  Narrativa  de  uma  viagem  e  missão  jesvitica  pela  Bahia^  etc.  322 
Folque  (o  doutor).  Metnoria  sobre  os  trabalhos  geodésicos  executados 

ff»  Portugal 217 

Discours  sur  l^histoire  ecdésiastigue 29 

CO  Adolpho  de  Yarnhagen: 

storia  geral  do  Brasil 228,  230,  231,  239,  303,  308,  340,  352 

yrilegio  da  poesia  brasileira 231 

ographia  de  António  Moraes  da  SUva ,  231 

CO  Alexandre  Lobo  (D.).  Obras  de  D.  Francisco  Alexandre  Lobo, 

bispo  de  Viseu, 83e84 

;co  António  Rodrigues  de  Gusmão: 

revissima  resenha  histórica  da  creação  das  dioceses  do  reino  de  Por- 

txigal  desde  os  primeiros  dias  damonarchia^  nova  circumscripçõo  das 

dioceses  e  metrópoles 16 

pontamentos  biographicos  acerca  de  Rodrigo  e  Diogo  Eivar. .  138  e  139 

SCO  de  Borja  Garção  Stokier.  Obras 349 

SCO  de  Paula  Menezes  (o  doutor).  Elogio  histórico  do  cónego  Januá- 
rio da  Cunha  Barbosa 228 

sco  de  Sousa  Martins.  Progresso  do  jornalismo  no  Brasil 340 

isco  Manuel  Raposo  de  Almeida.  Origem  do  collegio  de  D.  Pe- 
dro II 231,  354 

sco  Maria  Bordalo.  Ensaios  sobre  aestatistica  das  possessões  portugue^ 

zas  no  Ultramar.,..  Estado  da  hdia 21,  85,  106 

isco  Solano  Constâncio.  Historia  do  Brasil,  desde  o  descobrimento 
por  Pedro  Alvares  Cabral  até  á  abdicação  do  imperador  D.  Pe- 
dro i  245,  247 ,  27 1 


*t.  Histoire  de  la  eivilisation  en  France 27 
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BeDríqoe  Jorge  BcUlo.  3Êemona  e  romsidermçõa  «■ir*  m  fez 

Bn$a J\ 

Henrique  O^eíD.  Dacripção  do  eiifcio  áo  temim^io  àt  CmM*" 

Hobes.  De  cite 

Bomáo.  ArUfoetíca^ett 

Hâlmer  (Emílio).  Noticias  úrekeoloficas  de  Pertm^.  fTnd.  >:<-  •  i 

í) 


baoeeocío  Fnnctseo  da  Silva.  Dicciomaho  BMiúfrmfàicm  7S,  â^ 
288,  a»,  303,  340. 


Januário  da  Cunha  Bariíosa  (o  cónego) : 

Artigo  acerca  da  Bibliotkeea  do  Rio  de  Jameiro^  ioseno  na  Jf-'i 

kratilieMU i 

BiogrtÊjphia  com  o  titolo  de:  OdmUor  padre  Amiomio  Pereira  í- >\ 

Caldas -1 

Januário  Justiniano  de  Nobr^a.  Brete  Jlrmoría  para  a  dexripçã}  k    i 

do  concelho  da  cidade  do  PuMckal^  Uka  da  Madeira 

João  BapUsta  da  Silva  Lopes ; 

Memoria  para  a  historia  ecdaicL^tica  do  bispido  do  Algarce * 

Joio  Baptista  de  Castro.  Mappa  de  Portugal 

faio  de  Barros.  Décadas 

Joio  Ferreira  de  Campos  (o  dr.).  Apontameulos  rdatitos  á  inslnír/.  i 

ttica , 

Joio  Ignacio  Ferreira  Lapa.  Relatório  da  direcção  geral  do  commer:  - 1 
dustria  acerca  dos  serviras  dependentes  da  repartição  de  afr   ^ 

desde  a  SMa  fundação  até  1870 ''^ 

Joio  liaria  Pereira  da  Silva:  Os  varões  iUustres  é>  Brasil 231.  ^ 

e335. 
Joaquim  Caetano  Fernandes  Pinheiro  (o  con^o  doutor) : 

Ensaio  sobre  os  jesailas ^  | 

Cnno  dementar  de  Utterainra  naátmal ^^' 
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:es  reflexões  sobre  o  systema  de  cathechese  seguido  pelos  jesuítas  no 

rasil 323 

imo  da  Historia  Litteraria 340,  373  e  374,  410 

dtimos  vicejeis  do  Brasil 384 

Manuel  de  Macedo  (o  doutor).  Discurso  do  orador  na  sessão  an- 

^rsaria  de  Instituto  Histórico  de  15  de  dezembro  de  1858 408 

irsio  das  Neves.  Considerações  politicas  e  commerciaes  sobre  osdes- 

-ihrimentos  e  possessões  dos  portuguezes  na  Africa  e  na  Ásia 251 

tonio  Lisboa.  Elogio  histórico  de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira 288 

irado  Carlos  de  Chelmicki.  Chorographia  Cabo-Verdiana 89 

Silva  Mendes  Leal.  Belatorios  que  na  qualidade  de  ministro  da  ma- 

inha  apresentou  á  camará  electiva 92,  102 

Alarcão  (D.)  Revista  Agronómica,  Florestal^  etc 184 

Saldanha  da  Gama.  Biographia  do  botânico  brasileiro  fr.  Leandro 

lo  Sacramento 391 

Sousa  Azevedo  Pizarro  e  Araújo.  Memorias  Históricas  do  Rio  de  Ja- 
neiro, etc 276,  352,  354,  357,  376 

rvcira  Borges  do  Castro.  Collecçõo  dos  tratados,  convenções,  contra- 
ctos, etc 54,  305 

3LC\\i'im  Lopes  de  Lima.  Ensaio  sobre  a  estatística  das  possessões  por'- 
tuguezas  no  Ultramar. . .  Angola  e  Benguella;  Ilhas  de  S.  Thomé  e 

Príncipe;  Ilhas  de  Cabo  Verde 21,  22,  85,  89  e  94 

berato  Freire  de  Carvalho.  Memorias  da  sua  vida 295,  340 

ária  Dantas  Pereira: 

emoria  para  a  historia  do  grande  marquez  de  Pombal,  no  concernente 

á  marinha,  etc 168,  278 

scriptos  marítimos  e  académicos,  a  bem  do  progresso  dos  conhecimen- 
tos úteis,  ele 168,  281 

femoria. . .  tendo  por  objecto  principal  a  hydrographia  do  Brasil,  etc.   278 
íaria  Grande.  Considerações  sobre  os  principaes  obstáculos  que  se  op- 
põem  ao  aperfeiçoamento  da  nossa  agricultura,  e  sobre  os  meios  de  os 
remover 176 


adene  (L'Âbbé).  Artigo  «Séminairesi  na  Encyclopedia  Moderna. ...     30 
Jau  Netlo  (o  doutor).  Investigações  histO)Hcas  e  scientificas  sobre  o  Mu- 
seu Imperial  e  Nacional  do  Rio  de  Janeiro 311a  321 

Augusto  Rebello  da  Silva.  Corpo  diplomático  portxiguez 19,  22,  85 

de  Sousa  (Fr.).  Vida  do  arcebispo. . , 23,  24,  60  e  61 
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Luiz  Duarte  Yillela  da  Silva.  (Xp$ervaçõe$  criticas  sobre  alguns  ist. 

Ensaio  Estatístico. ..  de  Baibi 

Luiz  Gonçalves  dos  Santos.  Memorias  para  servir  á  historia  do  rt\i 

Brasil,  etc 364,  377,  384,  364,  385  e^l 

Luiz  Pereira  do  Couto  Ferraz.  Relatório 256  d 


Manuel  António  Coelho  da  Rocha  (o  dr.).  Ensaio  sobre  a  historia  è 
vemo  e  legislação  de  Portugal 

Manuel  Ayres  do  Casal.  Chorographia  Brasilica i 

Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes.  Memoria  das  medalhas  econdecm 
portuguezaSi  etc 

Manuel  de  Araújo  Porto-Alegre.  Apontamentos  sobre  a  vida  e  obras  à 
dre  José  Maurício  Nunes  Garcia 

Manuel  Duarte  Moreira  de  Azevedo.  Veja:  Moreira  de  Azevedo, 

Manuel  Feliciano  de  Araújo  de  Azevedo.  JK^morio^  relativas  áAsiipâ 
gueza 

Manuel  Fernandes  Thomaz.  Repertório  Geral 

Manuel  L.  Gouveia  (o  padre).  Apontamentos  mannscriptos  a  respeik 
coisas  da  religião  e  ensino  em  Macau  depois  da  eíttincção  da  Q^ 
nhia  de  Jesus il 

Marino  Miguel  Franzini.  Carta  Marítima  da  costa  de  Portugal 

Marquez  de  Olinda.  Relatório 

Maury  (o  cardeal).  Essai  sur  Véloquence  de  la  chaire 

Moreira  de  Azevedo  (o  doutor) : 

A  Faculdade  de  medicina  no  Rio  de  Janeiro  ....  288,  290^  293,  S 
Origem  e  desenvolvimento  da  imprensa  do  Rio  de  Janeiro.  300  a  ^-^ 
Os  Túmulos  de  um  claustro 306J 


Nicolau  de  Oliveira  (fr.).  Livro  das  grandezas  de  Lisboa 


Pedro  de  Alcântara  Bellegarde.  Rdatorio 

Pedro  Torquato  Xavier  de  Brito.  Noticia  acerca  da  introducçào  éã 
thograpkica  no  império  do  Brasil 
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(D.) .  Catalogo  dos  bispos  das  dioceses  de  Cabo  Verde 89 

Sousa.  Esboço  de  um  Diccionario  Jurídico 55 

F.  T.)-  Histoire  de  la  Littérature  Italienne 25 


A.  R.).  De  la  géographie de  précision  en  Afrique 158 

I  Ortigão.  As  Farpas 112 

P.  J.  a  Bieger...  Inslitutionum  JurisprudenticBecdesiasticwParsii  28 

ber  (L^Âbbé).  Histoire  Universelle  de  VÊglise  Catholique 36  a  38 

da  Cunha  (D.).  Segunda  parte  da  historia  ecclesiastica  dos  arcebis- 

ws  de  Braga 62 

de  Moraes  Soares.  Relatório  da  Direcção  do  Commercio  e  Indus- 
IríOy  acerca  dos  serviços  dependentes  da  Repartição  de  Agricultura 
Usde  a  sua  fundação  até  1870 190  e  191 


Beuve  (G.  A.).  Nouveaux  Lundis 238 

ião  Francisco  de  Mendo  Trigoso.  Mogio  histórico  do  conde  da  Barca.  303 
ao  Lopes  Calbeiros  de  Menezes.  Apontamentos  apresentados  á  com- 

mssão  dos  melhoramentos  da  provinda  de  Cabo  Verde 192 

re  Bernardo  Lima.  Relatório  do  Cotiselho  especial  de  Veterinária. . .  183 
de  Vasconcellos  (o  padre).  Chronica  da  Companhia  de  Jesus  do  Es- 
tado do  Brasil 231 


az  Gomes  dos  Santos.  Relatório  acerca  da  Academia  de  Bellas  Artes 
do  Rio  de  Janeiro 239 


hagen.  Veja:  Francisco  Addpho  de  Vamhagen. 
)nde  de  Paiva  Manso.  Bullarium  Patronatus  Portugália! ;  Historia  ec- 
clesiastica ultramarina 85,  93 

•a  (padre  António) : 

Sfímôes 218 

Cartas 263 


V 


coes,  repositórios,  escriptos  aDonymos,  jornaes  iitterarios, 
scientifieos.  ete.  meDcioiíados  n'este  tomo 
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le  ]'bistoire  ecclésiastique 24 

àas  sciencias,  dâs  arles  e  das  lettras.  155^  1S6,  204,  208,  211,  220 

Marítimos  e  coloniaes 88,  91,  107 

Piuoresco. 104 

I  Popular 10,    12 

» Rural 170.  174 


t  do  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça 66,  80 

íta  Constitucional 134 


ca  do  cardeal  rei  D.  Henrique 39 

ao  de  Legislação  das  Cortes  de  1821  a  1823 281 

^  olBcíal  da  Legislação  Portugueza  1860 18B 

bricense  (0) 22 

^  Brasiliensc,  ou  collecçâo  das  leis,  alvarás,  etc.  promulgadas  no  Bra- 
sil desde  a  feliz  chegada  do  príncipe  regente  n.  s.  a  estes  esta- 
dos  246,  299 

o  Brasiliense 196,  204,  303,  364 
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Diário  de  Lisboa 

Diário  do  Governo • 71,  99,  120,  li 

Diário  III  ustraulo 

Dictionnaire  porUtif  des  Concilcs 


Estatutos  em  que  convieram  os  primeiros  sócios  da  cSociedade  LiiV" 
Tubuccianai,  etc 


i 


Folha  do  Sul 


Gazela  da  agricultura  e  commercio  de  Portugal 

Gazeta  de  Lisboa 160.  103  e  ICi. 

Gazeta  de  Macau  e  Timor 

Gazeta  do  Rio  de  Jaueiro 287, 

Guia  doParoclio 


Império  (0)  do  Brasil  na  Exposição  Universal  de  1873  em  ViennaO 
tria 267,  297,  360,  3íif,  J 

Instituto  (0).  Jornal  scientifico  e  litterario  de  Coimbra 

Introductio  ad  júris  eoclesiastici  studium 

Investigador  Portuguez  em  Inglaterra..  197,  218  e  2i9«  243, 248. i 
340,  344,  352,  385. 
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la  Sociedade  Litteraria  Patriótica  de  Lisboa 129,  134 

ae  Coimbra 197  e  198,  218,  219,  256,  311 

Jo  Commercio 75 


'rançais  (o  periódico) 208 


a  de  Santa  Cruz.  Seu  estabelecimento  e  economia  primitiva 402 

ia  para  a  historia  da  agricultura  em  Portuga] 195 

ia  sobre  as  medidas  e  o  peso  de  Portugal  comparadamentc  com  as 

medidas  e  o  peso  actuaes  da  França,  ctc 215 

ias  da  Academia  Real  das  Scicncias  de  Lisboa 201,  397 

ias  da  Agricultura  premiadas  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de 

Lisboa 194 

ias  Económicas 199 

a  Brasiliense 274 


atalogo  das  obras  do  publicista  portuguez  Silvestre  Pinheiro  Fer- 
reira   • .  288 


i  (0)  do  Rio  de  Janeiro 256 

i  (0)  Funchalense i34 

le  educação  dos  meninos  órfãos  e  expostos  do  Seminário  de  S.  Cae- 
tano, etc 7 

>  do  editor  da  edição  de  i846  dos  Diálogos  de  D.  fr.  Amador  Arraíi .  78> 

K  s.  nr.  31 
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RfllkçSo  das  Hemoriu  apresentadas  á  Sociedade  Real  Marítima  179Et-l' 
Relatório  dirigido  ao  ei."°  st,  miaistro  do  reino  pela  comniissúi 

nistradora  do  collegio  de  S.  Caetano  de  Braga,  creada  por  1^ 

de  6  de  março  de  1861 

Relatório  do  ministério  dos  negócios  eeclesiaslicos  e  de  justiça,  dei 

maiodel8!S2 

Relatório  do  minisierío  dos  negócios  estrangeiros  do  anno  de  1861 . 
.  Relatório  que  precede  o  decreto  de  12  de  novembro  de  1869  {Dictfv 
Relatório  sobre  a  fabricafão  e  administração  da  pólvora  por  coDia  áo  «• 

e  o  seu  coromerdo 

Revista  Trimensal  de  Historia  e  Geogriíphia,  ou  Jornal  do  loslituto  Hi 

rico  e  Geographico  Brasileiro. .  228,  231,  240,  249,  260.3 

290,  308,  3U,  459,  391,  402,  404,  412. 
RevoluçSo  de  Setembro 


Sacrosanto  e  ecuménico  Concilio  de  Trento,  em  latim  e  portugnei.  - . 

Sacrosanctum  Condlium  Trídentinum  cum  dtationibus  ex  utroçoíT' 

lamento,  etc 
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iDdice  dos  principaes  diplomas,  de  natnreia  legislativa 
01  regolanentar,  neneionados  ii'este  toHo 
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1 10  de  maio  de  1805.  Restauração  dos  estudos  theologicos.  Seminá- 
rios e  Universidade  de  Coimbra 14,  45  a  51 

i  ^  de  outubro  de  1827.  Privilégios  que  eram  concedidos  d  Reparti- 
ção da  Bulia  da  Santa  Cruzada  e  aos  seus  empregados 55  e  56 

e  20  de  junho  de  1798.  Creação  da  Sociedade  Real  Haritima 157 

a  168,  278 
*e9  de  junho  de  180! .  Promovia  os  trabalhos  geodésicos,  chorogra- 

phicos  e  cadastraes,  e  honrava  a  faculdade  de  mathematica 213 

*e  9  de  janeiro  de   1817.  (Com  força  de  lei).    Deu  aos  principes 
primogénitos  da  coroa  o  titulo  de  príncipes  reaes  do  reino  unido 

de  Portugal,  do  Brasil  e  dos  Algarves,  e  duques  de  Bragança 250 

^  2  de  março  de  1812.  Crearão  da  Junta  de  direcção  medico-cirur- 

gica  e  administrativa  do  hospital  militar  do  Rio  de  Janeiro 290 

)e  28  de  maio  de  1808.  Mandou  que  ficassem  por  estanco  as  cartas 

àe  jogar,  no  Rio  de  Janeiro 297 

)<"  28  de  abril  de  1809.  Providencias  benéficas  de  natureza  econó- 
mica e  fiscal 399 

)e  28  de  agosto  de  1808.  Creação  da  Junta  do  Commereio  no  Rio 

de  Janeiro • 399 

^  16  de  fevereiro  de  1813.  Concessões  e  privilégios  concedidos  aos 

insulares  dos  Açores  que  foram  ou  fossem  povoar  o  Brasil 400 

De  12  de  outubro  de  1808.  Creação  do  Banco  do  Brasil  no  Rio  de 

Janeiro 398 

l^^*  31  de  julho  de  1802.  Approração  dos  estatutos  da  Sociedade  Lit- 
leraria  Tubucciana 134 
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De  16  de  inarçD  de  i82i.  Commuçãt)  tslraoriitiaria  da  S.   . 

Promotora  da  loilusiria. Nacional 

De  i3  de  abril  du  !8li.  itanuscripíos  dodr.  Ciera,  rdatic.-.- 

dciia  e  lekgrnpliiu 

De  5  de  maio  de  1808.  Mandou  acommodar  w)  hospício  doa"- 

S.  Bento,  do  Riu  de  Janeiro,  a  Academia  dos  Guarda^  JÍ! 

com  iodos  os  inslriimenlos,  litros,  modelos,  marhinas,  cart-' 

nos  que  a  mesma  Academia  linha  em  Lisboi 

De  23  de  ouiubro  de  18âi.  Estabelece  a  officina  lÍthograpk,(í 

dmledo  Bio  de  Janeiro 

De  8  de  julho  de  1811,  Isenção  do  recrutamento  em  benefmií 

strucção  publica 

De  18  de  março  de  1813.  Mandun  p:ir  em  execução,  no  >•■:>,■ 

Santa  Casa  da  Misericórdia  dn  Bio  de  Janeiro,  o  enrso  dt  c-- 

que  formata  parte  do  de  medicina  projectada 

De  5  de  maio  de  1816.  Rclalivo  ao  offerecimcnto  do  corpo  d-'  i 

mercio  do  Bio  de  Janeiro  de  nmu  sabsrripção  para  fundar  n'o 

cimentos  de  instrucção J' 

De  18  de  fevereiro  de  1808.  Avctorisoíão  para  o  esíoWrt/wfl-t' 

tima  escola  de  cirurgia  na  cidade  da  Bahia 

Carla  de  doação  de  27  de  outubro  de  1645.  Deu  aos  príncipes  /Jriw  ' 
tos  da  coroa  de  Portugal  o  titulo  de  principes  do  Brasil  e  ii^]- 
de  Bra"aniT.i 


Cartai  de  Lei: 

De  28  de  abril  de  1845.  Organisnção  dos  Seminários  Dioctsai>">- 
De  12  de  agosio  de  1856.  Crenção  do  Collegio  das  missõei  vH"' 

rinas,  e  providencias  a  rei^peito  dos  Seminários  Oiocesanss^-' 

tramar , 

De  15  de  julho  do  1857,  Declarou  o  decreto  de  31  de  de:et»'--  ■ 

18a2.  {Isenção  da  contribuirão  predial) 

De  11  de  julho  de  18C3.  Regulou  o  serviço  bgputhecario 

Do  31  de  julho  de  1863    Sociedades  anonymas 

De  12  de  junho  de  1866.  Deíamortisação  de  bens 

De  2  de  julho  de  1867.  Arroteamcnío  das  terrenos  iurulto'  à/»  '.' 

res  e  Madeira 

De  22  de  julho  de  1867,  DesamortisaçSo  de  hens. . .  ■ 

De  2  de  julho  de  1867.  Provimento  dos  togares  de  lentes  nt>  l*'''' 

Geral  de  Agriculliira 


—  485  — 

PAO. 

Je  Lei: 

e  11  de  niaio  de  1872.  Serviço  dospinhaes  €  matas  nacionaes.  (Qua- 
dro c  movimento  do  pessoal  technico  e  administrativo] 189 

c  21  de  agosto  de  1856.  Acquisição  de  terrenos  baldios  do  ultramar 

pertencentes  ao  estado 190 

e  6  de  novembro  de  1772.  Fundou  as  escolas  menores  no  reino  e 

seus  domínios 232 

*c  IG  d^  dezembro  de  1815.  Elevou  á  dignidade  de  reino  o  estado  do 

Brasil ; 233,291,374 

>e  13  de  maio  de  1810.  Deu  armas  ao  reino  do  Brasil^  e  incorporou 

em  um  só  escudo  as  de  Portugal ^  Brasil  e  Algarves 234 

>e  4  de  dezembro  de  1810.  Creação  de  uma  Academia  Militar  no 

Itio  de  Janeiro 245 

)e  22  clc  março  de  1823.  Approvação  do  collegio  de  educandas  na  cor 

pitai  do  Pará 281 

s  Regias: 

)e  2í  (Jc  janeiro  de  1791.  Creou  na  faculdade  de  pkilosopkia  da  Uni- 

rersidade  de  Coimbra  uma  cadeira  de  botânica  e  agricultura 169 

De  28  de  janeiro  de  1808.  Abre  os  portos  do  Brasil  ao  commercio  das 

nações  estrangeiras 265 

De  S  de  setembro  de  1811  e  2  de  dezembro  de  1808.  Recommendor 

ções  a  respeito  dos  gentios  no  Brasil^  e  estabelecimento  de  uma 

sociedade  de  commercio  entre  a  capitania  de  Goiaz  e  a  do  Pará  303  a 

304,  40i). 
De  12  de  agosto  de  1817.  Sociedades  destinadas  a  promover  a  lavra 

das  minas  do  ouro 363 

De  10  de  agosto  de  1810.  Navegação  do  rio  Doce^  e  melhoramento  de 

communicaçôes 398 

etos: 

De  6  de  março  de  1861.  Commissão  encarregada  ie  administrar  o 

Coilegio  dcs  órfãos  de  S.  Caetano  da  cidade  de  Braga,  ^df  propor 

um  regulamento  definitivo  para  o  mesmo  instituto 9 

De  12  de  novembro  de  1869.  fíeducçõo  e  nova  circumscripção  das 

dioceses  do  reino.  Nomeação  e  apresentação  de  prelados 17, 18 

De  17  de  novembro  de  1836.  Instrucção  secundaria.  Plano  dos  /jf- 

eeus  nacionaes 82 

De  20  de  setembro  de  1851.  Creação  da  Junta  Geral  da  Bulia  da 

Cruzada 56eS7 

De  23  de  outubro  dè  1851.  Nomeação  dos  membros  que  deviam  for» 

mar  a  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada 87 

31. 
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Decretos: 

De  17  de  agosto  de  1787.  Concessão  de  edi^io  para  cóUocdi': 

minaria  do  Funchal 

De  23  de  julho  de  1853.  Manda  estabelecer  no  paro  epís€*7^  .. 

dade  de  S,  Paulo  de  Loanda  um  seminário  para  as  dio^estt  i.  M 

gola  e  Congo,  e  S.  Thomé  e  Principe I 

De  20  de  setembro  de  1870.  Reorganisação  do  Seminário  áf>.é\ 

de  Macau.. 96,  99,  Igl  !ll 

De  21  de  setembro  de  1870.  Regula  a  administrarão  dos  bens êi^  v. 

soes  portuguezas  na  China II 

Do  18  de  agosto  de  1871.  Estatutos  do  collegio  das  missões  mÍ'  *  i 

rinas 

De  30  de  janeiro  de  1843.  Commissão  encairegada  de  propor 'V  \ 

de  estabelecer  seminários  nas  provindas  ultramarinas 

De  28  de  setembro  de  1826.  Approvação  dos  estatutos  da  Sc-r>- 

Promotora  da  Industria  Nacional 

De  6  de  novembro  de  1800.  Permitte  á  Sociedaile  Real  J/aníí?» 

corresponder-se  com  os  mais  celebres  astrónomos^  sociedade'   i 

demias  da  Europa 

De  25  de  fevereiro  de  1701.  Nomeia  o  insigne  Brotero  para  r^ 

cadeira  de  botânica  e  agricultura  na  Universidade  de  Coimbiti. 
De,  30  de  agosto  do  1852.  Creação  de  wn  ministério  de  obras  ^nl-. 

commercio  e  industria 

De  28  de  agosto  de  1852.  Organisação  do  Conselho  Gerai  df  "- 

merciOy  agricultura  e  manufacturas 

De  30  de  setembro  de  1852.  Organisação  definitiva  do  ministeriy 

obras  publicas 

De  14  de  outubro  de  1852  e  de  20  de  julho  de  1854.  Reorganl^r' 

dos  celleiros  communSy  montepios  agrícolas,  ou  montes  dt '  - 

dade 1  > 

De  16  de  dezembro  de  1852.  Organisação  do  ensino  agrícola 

De  16  de  dezembro  de  1852.  Estabelece  exposições  anwtaes  deiy^ 

de  todos  os  géneros 

De  31  de  dezembro  de  1852.  Isentou  da  contribuição  predial  díi"^' 

minados  terrenos 1'^- 

De  15  de  junho  de  1853.  Dá  regulamentos  ao  Instituto  Agricdã,  t  > 

Escola  Regional  de  Lisboa 

De  3  de  novembro  de  1853.  Approva  um  projecto  de  bases  para 

estatutos  de  uma  sociedade  promotora  da  horticultura  em  b* 

boa *. 

De  9  de  novembro  de  1853-  Commissão  para  organisar  umprojt'' 
de  Código  Florestal 
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!0  de  setembro  de  1844.  Organisação  da  Instrucção  Publica, . . .  i8i 
^3  de  novembro  de  1854.  Regulamento  Geral  das  Sociedades  Agri- 

las 181 

L6  de  julho  de  1857.  Commissão  de  estudos  agricolas  do  reino, . .   182 

t  i  de  junho  de  1859.  Conselho  especial  de  Veterinária 183 

3  de  abrii  de  1860.  Approvação  dos  estatutos  da  Associação  CeU' 

*al  da  Agricultura  Portugueza 183 

29  de  dezembro  de  1864.  Reforma  o  ensino  agrícola 186  e  187 

26  de  julho  de  1865.  Regulamento  das  exposições  agricolas.  {Ti- 

ham  sido  areadas  pelo  decreto  de  29  de  dezembro  de  1846) 187 

8  de  abril  de  1869.  Supprime  logarcs  no  Instituto  Geral  de  Agri- 

ultura 189 

4  de  dezembro  de  1861;  de  21  de  julho  de  1864;  de  7  de  de- 
'.cmbro  da  1867;  11  de  novembro  de  1871.  Providencias  so- 
ire  a  agricultura,  com  referencia  ás  nossas  possessões  ultramari- 

ias 190  a  193 

17  de  março  de  1821.  Declarou  el-rei  D.  João  vi,  que  tinha  resol- 
vido transferir  de  novo  a  sua  carte  para  a  cidade  de  Lisboa 234 

(  12  de  agosto  de  1816.  Arbitrou  pensões  aos  estrangeiros  chama- 
dos ao  Brasil  para  ensinarem  as  bellas  artes,  em  si  mesmas^  e  na  sua 

applicação  d  industria,  etc 236 

e  15  do  novembro  de  1809,  de  1  de  abril  de  1812,  e  de  12  de  ou- 
tubro de  1868.  Academia  dos  Guardas  Marinhas  do  Rio  de  Janeiro. 

(Observatório ;  bibliotheca;  soldos) 244 

e  11  de  maio  de  1819.  Jardim  para  flores  exóticas  na  Lagoa  de 

Freitas 256 

le  7  de  abril  de  1808.  Creação  do  Archivo  Central  na  cidade  do  Rio 

de  Janeiro 258 

>e  23  de  fevereiro  de  1808.  Creação  da  Avia  de  Economia  Politica 

na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 261  e  262 

)e  1  de  abril  de  1302.  Creação  de  uma  bibliotheca  para  uso  dos  Guar- 
das Marinhas 278 

De  2  de  junho  de  1816.  Ordenou  ao  marquez  de  Aguiar  e  ao  conde  da 
Barca,  qm  celebrassem  conferencias  sobre  um  sijstema  de  relações 
commerciaes  entre  os  differentes  dominios  da  corte  de  Portugal. .  282  e 

283 

De  1  de  abril  de  1813.  Mandou  adoptar  o  Plano  de  estatutos  de  ci- 
rurgia que  o  medico  Manuel  Luiz  Alçares  de  Carvalho  offerecera, .  283 

De  16  de  dezembro  de  1820.  Providencia  benéfica  para  as  possessões 
ultramarinas,  a  respeito  de  facultativos ;  estabelecimento  de  pensões 
a  moços  pobres  para  o  estudo  medico-cirurgico 285  e  286 
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Decretos : 

Dô  13  de  maio  de  1808.  Creação  da  fabrica  da  pólvora  no  Rio  de 
Janeiro 294,  394 

De  10  de  março  do  1813.  Privilejics,  etc,  relativos  ás  pessoas  que 
no  Rio  de  Janeiro  se  occnpassem  no  serciro  da  fabrica  das  cartas 
de  jofjar 297 

De  13  do  maio  de  1803.  Cria  a  Itnpressão  Regia  no  Rio  de  Janeiro,.  2S8 
e  299. 

De  25  de  janeiro  de  1812.  Cria  no  liio  de  Janeiro  um  Laboratório 
Chimico-pratico 310 

De  6  de  junho  de  1818.  Fundirão  do  Museu  Real  no  Rio  de  Ja- 
neiro   3U 

De  11  de  maio  de  1819.  Consignarão  mensal  para  o  Museu  Real  no 
Rio  de  Janeiro 31i 

De  Ide  julho  do  1813.  Concede  pemui^s  aos  naturalistas  viajantes 
Jorge  Guilherme  Fregzen,  e  Frederico  Sellow 330 

De  5  de  janeiro  de  1818  e  18  de  maio  de  1821.  Seminário  de  S.  Joa- 
quim no  Rio  de  Janeiro 3o2  e  3u3 

De  5  de  novembro  de  1808.  Creação  da  Escola  anatómica y  cirúrgica 
e  medica  no  Rio  de  Janeiro 393 


Officios: 

Ao  cardeal  patriarcha,  em  24  de  marco  de  1853,  declarou  a  liberdade 
completa  que  os  cidadãos  teem  de  comprar  ou  deixar  de  comprar  a 
Bulia  da  Cruzada ^ 

Às  juntas  geracs  de  disiricto,  em  G  de  agosto  de  1833.  Curso  de  la- 
vradores, e  o  de  agrónomos 18) 


Portarias: 

De  9  de  setembro  de  1809  e  9  de  julho  de  1812.  Companhia  e  Aca- 
demia dos  Guardas  Marinhas  do  Rio  de  Janeiro 244 

De  18  de  fevereiro  de  1808.  Creação  da  Escola  de  cirurgia  na  cidade 
da  Bahia 293 

De  24  de  outubro  de  1821.  Permissão  para  a  visita  do  Museu  Rfd 
do  Rio  de  Janeiro 31- 

De  3  de  março  do  18^S5.  Caracter  dos  Seminários  Diocesanos ^' 

De  10  de  dezembro  de  1852.  Seminário  Eborense '1 

De  23  de  novembro  de  1858.  Providericias  sobre  o  ensino  da  lingua 
latina  em  Loanda 9*^ 

De  12  de  setembro  de  1853.  Augmento  das  matas;  pentsco ^80 
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15: 

10  de  dezembro  de  1860.  Aproveitamento  de  terrenos  incultoSf  e 
estabelecimento  de  viveiros  de  fiantas  no  districto  de  Bragança. . .  184 
3  185. 

9  de  outubro  de  1869.  Propagação  da  purgueira  no  archipelago 

ie  Cabo  Verde 198 

14  e  25  de  janeiro,  10  e  12  de  março  de  1815.  Animação  dada 
i  agricultura,  e  favores  concedidos  aos  lavradores 196 

ritos: 

I  7  de  abril  de  1808.  Archivo  Central  no  Rio  de  Janeiro. . .  258  e  259 

ões  Regias: 

)  27  de  julho  de  1809.  Prémios  ás  pessoas  que  intruduzissem  e  fizes- 
sem aclimar  no  Brasil  arvores  de  especiaria  fina,  e  de  outros  vege- 
taes  preciosos  pelo  seu  uso  na  pharmacía,  na  tinturaria  e  outras 

artes 253 

ò  23  de  janeiro  de  1810.  Nomeação  de  professor  para  a  Aula  de  Com- 

mercio  no  Rio  de  Janeiro 286 

o  20  de  agosto  de  1811,  Isenção  do  recrutamento  em  hene/icio  da 
instrucção  publica 282 

ias: 

'e  19  de  fevereiro  de  1810.  De  amisade  e  alliança  com  a  Inglaterra..  «304 

'a  mesma  data.  De  commercio  e  navegação  com  a  Inglaterra 304 
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